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COMISSÃO ESPECIAL, criada através do Requerimento n' 17, de 1987, de5tinada a examinar 
a questão da dívida externa brasileira e avaliar as razões que levaram o governo a suspender o 
pagamento dos encargos financeiros dela decorrentes.c nos planos externo e interno. 

11• Reunião, realizada em 
9 de março de 1989 

Às nove horas e trinta minutos do dia nove 
de março do ano de mil novecentos e oitenta 
e nove. na Sala de Reuniões da Comissão 
de Finanças do Sênado FedEir<ii, reúne-Se a 
Comissão EspeCial, críada através-do -Requeii­
rnento no 17, de 1987,_destinada a examinar 
a questão da dívida externa brasileira e avaliar 
as razões que levaram o governo a suspender 
o pagamento dos encargos financeiros dela 
decorrentes, nos planos externo e interno, pre­
sentes os SenhoreS Senadores CarlOs Chiarelli 
(Presidente), Roberto Campos, Affonso Cama­
go, Fernando Henrique Cardoso (Relator), Af­
fonso San<::ho, Pompeu de Sousa, Wilson Mar­
tins, Jarbas Passarinho, Dirceu Carneiro e Má­
rio Maia. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Seriador 
Carlos Chiarelli, Presidente da Comissão, dis­
pensa a leitura da Ata da Reunião anterior e, 
em seguida é dada como aprovada. 

A seguir, o Senhor Presidente, Senador Car­
los Chiarelli, convida os Senhores Sérgio Silva 
Amaral, Secretârlo para Assuntos Internacio­
nais do Ministério clã Faieilda e Armin Lore, 
Diretor da Área Externa do Banco Central a 
tomarem assento à Mesa. 

Logo ap6s, a palavra é dada ao Senhor Sér­
gio Silva Amaral, que presta informações e 
esdaredmentos a rúvel do governo em termos 

da negociação da dívida extema, afirmando ANEXO A ATA DA JJ• REUNIÁO DA 
que o governo pretende avaliar a possibilidade COMISSÃO ESPECIAL CRIADA A TRA-
de uma revisão nos termos do acordo da dfvi- ltÉS Do REQUERIMENTO NP 17, DE 
dã·,-fifmado Coffi Os bãnc:OS Ciedores privados 1987, -_ ···bi.STiiiÃDÃ A EXÃM!NAR A 
em conseqüência do aumento das taxas de Q(JESTÁODADIV!DAEXTERNABRASI-
Juros internacionais. _ LEIRA 'E AVALMR AS RAZÓES Q(}E LE-
-- ProsSeguindO,éCoOCed"id~ ã paJaWa ão Se- VARAM O OOVERNO A S(}SPENDER O 
nhor Armin Lore, partíciPe do processo de PAGAMENTO DOSENCAROOS F/NAN-
negociação da dívida externa do Banco Cen- CEIROS DELA DECORRENTES NOS 
trai, que presta informações complementares PlANOS EXTERNO E INTERNO': 
e coloca o Banco Central à Qisposlção dos (Íntegra do apanhamento taquigráftco dare-

- §)en!:t~~~__l1.~_n_:J_b_!"~ _e~_ ~o!!_l~~9-~ _par?! __ qy~ ___ fe_!idª reunião ... rl!atiza<fu _e_m __ 9 .de marçO de 
seJam encaminhadas todas as tabelas neces- 1989, devidamente autorizado- pelo Serihor 
sárías Para sanar dúvidas existentes. Presidente.) 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela Presidente; Senador CarlOs Chiaielli 
ordem de inscrição, os Senhores Senadores Relator. Senador Fernando Henrique Car-
Femando Henrique Cardoso (Relator), Affon- doso 
so_ Sancho, Affonso Camargo, Pompeu de 
Sousa, Wilson Martins, Jarbas Passarinho, Dir­
ceu Carneiro, Mário Mata e tal-los Chiarelli. 

Finalizando, o Senhor Senador Carlos Chia­
rem, Presidente, determina que as notas taqui­
gráficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam 
publ!cadas, em anexo, à presente Ata. 

Nqda mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e;-para--ci::inStar. -eu, HaroldO Pereira 
Femai1deS. Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lldã e aprovada, será assi­
nada_ pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Damos início _a niais urna reuhião da CP! que 
apura a Dívida Externa, e que tem como Rela­
tor o Senador F emando Henrique Cardoso. 

Nesta reunião, temos entre nós, devidamen­
te convidados, os Srs. Sérgio Silva Amaral, 
Secretári() para Assunto~ Internacionais do Mi­
niSté[iQ daTazenda, -e o sr. Amlm LOre~ Diretor 
da Área E:xtema do sanco Central, que vêm 
ao nosso plenário, a convite da Comissão, para 
prestarem lil.formações e esclarecimentos re­
ferentes ao assunto pelo qual vêm respon-
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dendo a nível de governo em termos da nego­
dação da Dívida EXterna. 

Concedo a palavra, inicialmente, ao Dr. 
Sérgio Si1va Amaral para que faça a exposlçáo 
e encaminhamento do assunto nos term:os 
que julgar conveniente, juntamente com o Dr. 
Amim Lere. 

O SR. SÉRGIO SILVA AMARAL- Sr. Presi­
dente desta Comissão, Senador ca-rlos Chia­
relli; Sr. Relator Senador Fernando Henrique 
Cardoso: 

Para mim foi uma satisfaç~o _o convite qu~ 
me foi feito para comparecer à_ Comissão da 
Dfvida EXterna, pois considero, além de uma 
satisfaÇãO, um d.ever comparecer a esta reu­
nião para prestar esclaredmento sobre a ques­
tão da Dívida Externa. Eu digo que foi uma 
satisfação pelo fato de que esta não é a pri­
meira vez que tenho a _oportunidade de ter 
um contato com esta Comissão; quando_ eu 
estava em Washington e trabalhava na Embai­
xada do Brasil como Conselheiro Fmanceiro, 
tive a oportunidade e .o_ prazer de acompahar 
uma delegação desta Corrtissão que esteve 
nos Estados Unidos em Washington, em Nova 
Iorque, realizando um intenso programa de 
contatos e de informação com autoridade do 
Governo americano e com representantes da 
comunidade financeira. 

Aproveito esta oportunidade para render 
uma homenagem a um dos membros ativos 
desta Comissão e desta delega~ão _que foi a 
Washington, o Senáaor Vjrgílio Távora. -

Eu gostaria de fazer JJm;:!l apresentaç§o que 
tem por objetivo, mais do que tudo, traçar 
um pano de fundo que permita, talvez, wn 
melhor entendimento da dívida brasileira e daS 
negociações sobre a dívida brasileira. 

A dívida brasileira não pode ser entendida 
como um fato isolado, ela só será correta­
mente apreendida se a tomarmos no contexto 
mais amplo do processo global do endivida­
mento _dos países ein desenvolvimento. E as 
negociações que temos realizado, nos últimos 
anos, com os nõsSos Credores, só podem tam­
bém ser devidamente apreendidas se forem 
tomadas no quadro mais global das negocia­
ções realizadas pelos demais países endivi­
dados. Porque é esse quadro global que vai 
permitir avaliar de modo mais preciso os resul­
tados que nós alcançamos e vai permitir ele­
mentos de comparação das nossas negocia­
ções com as negociaçôes feitas por outros 
países. 

Não vou estender-me aqui em um histórico 
sobre o problema do endividamento, mas eu 
gostaria de fazer uma referência, apenas, ao 
fato de que a dívida dos palses em desenvol­
vimento é apenas um dos aspectos, em boa 
medida, mais amplo de profundas transfor­
mações na economia mundial no fim dos 
anos 70 e início dos ariOs 80, e que afetou, 
de modo generalizado, um grande_ número 
de palses em desenvolvimento. 

A dívida externa foi basicamente contraída 
durante a década de 70, quando o dólar apre~ 
sentava uma cotaçao baixa em confronto com 
as demais moedas. Os preços dos produtos 
de exportação, dos países em de.o;envolviJ_nen~ 

to, atingiam cotações el~adas e a taxa de 
juros era baixa. Mas, a dívida começou a ser 
paga ou havia a expectativa de que ela come­
çasse a ser paga no -iriíciO da década de 80, 
em que o dólar se apresentava com uma cota­
ção elevada. O preço dos produtos de expor­
tação dos países em desenvolvimento havia 
caído e a taxa de juros havia atingido um nível 
sem precedentes. O resuhado é que os países 
endMdados tinham que e!l(portar um volurrie 
maiof de produtos para ã.uferfr a mesma recei­
ta para pagar urna dívida çujo serviço, nesse 
nieiO tempo, se havia elevado_ em decorrência 
de -~ma alta sem precedentes das_ taxas de 
juros. 

Portanto, não é de surpreender que no início 
dos anos 80 um número crescente de países 
apresentaSSe dificuldades cada vez maiores 
para efetuar os pagamentos de juros; e, tam­
bém, n~o _é de surpreender a eclosão da crise 
da dívida em 1982. Eu faço essa referência 
apenaS-para ressaltar um fato de que O caSo­
brasileiro não é um caso isolado. É apenas 
um, entre um sem número de casos, de carca 
de 30 a 40 países cjue passaram a e_nfrentar 
dificuldades para cumprir CO!Jl as obrigações 
que haviam asSuinido. 

Se fizermos um breve retrospecto da evolu­
Ção do -problema da dívida, de 1982 até os 
dias atuais, seria_, talvez, possível distinguir, pa­
ra efeitos de interpretação, três períodos distin­
tos; o. primeiro período vai de 1982 a 1985. 
É o periodo em que a crise da- dívida era vista 

---cõrn.o·-urna_ ci(Sé de curto praia; era, basica­
mente, uma criSe de liquidez, que poderia ser 
contornada 8.través da concessão de emprés­
timos de emergência e de um ajustamento, 
visto também de curto prazo, sob a supervisão 
do Fundo Monetário, para permitir, em segui­
da, a retomada de relações fmanceiras nor­
mais com os agentes do mercado. 

O importante, neste primeiro momento, é 
que a crise da dívida apresentava um- risco 
real para a ComUnidade financeira. Henry Kis­
singer, coin a sua habitual acuidade de análise, 
num artigo publicado no News Week, em ja­
neiro de 1983, dizia que era preciso retirar 
dos devedores a arma da moratória. E por 
que a crise, naquele momento representava 
uma ameaça? Porque o nível de capital e de 
reservas dos bancos _era, naquele momento, 
ins_uficiente para fazer face à eventualidade de 
uma suspensão mais ou menos generalizada 
dos pagamentos. 

A resposta imediata a esta crise fo~ então, 
& concessão de empréstimos de emergência, 
ajusta~~ntos de curyJ prazo. E qual foi o resul­
tado deSSe primeiro período, do ponto de vista 
da comunidade financeira?· o-resultado pode 
ser considerado satisfatório. Os empréstimos 
de emergência permitiram (Jue os países con­
tinuassem a cumprir com as suas obrigações, 
e isso deu tempo aos bancos para aumentar 
o seu caplta1 e as suas reservas. 

Do_ ponto de vista dos países devedores, 
no éi'ltanto, o resultado não pode ser conside­
rado faVOrável. O ajustamento efetu~dQ levou 
a· uma niã:Ciça transferência de recursos dos 
países devedores para-os seus credores. A 
América Latina, por exemplo, durante esses 

primeiros anos da crise da dívida, transferiu 
para o exterior alguma coisa entre 30 a 40 
bilhões de dólares por ano. Essa maciça trans8 

ferência de recurso_s é um dos elementos do 
processo recessivo que a região passa a viver 
e o resultado mais global é que a crise de 
liquidez se transforma numa crise do cresci­
mento. 

o segundo período, que vai de 198_5 a 
1987/1988 é marcado pela percepção de que 
não estávamos diante de uma crise de curto 
prazo, mas que o problema levaria mais tempo 
para ser solucionado e que ele só seria solucio-

- nado se o ajustamento de_ balança de paga­
mento pudesse ser compatibilizãâo com á re­
tomada do crescimento. A fetomada do cres­
cimento, por sua vez, exigia recursos adicio­
nais por parte da corriuilídade financeira em 
apoio ao programa de ajustamento, para viabi­
lizar a re_toroada_do investimento. EstamOS 
dentro do período em que prevalece o_ diag­
nósticO-e:.a teraPia, preconizados pelo_ Plano 
Bake'r. -BaSicamente, o que esse plano prescre­
via era um reescalonamento plurianual da dívi­
da, eni vez do reescalonamento por um perío­
do muito curto, cómo feito na primeira etapa. 
Çomeça-se, então; a estender os prazos de 
amortização, por peóodo que vão de 15 a 20 
anos; ao _mesmo terrlpõ, o plano prescrevia 
um aumento substancial do programa de em­
préstimos dos organismos multil.aterais de de­
senvolvimento - e ai leia-se, basicamente, 
o Banco Mundial e o Banco [nterarnericano 
de Desenvolvimento, que se esperava pudesse 
dobrar os seus empréstimos para o grupo dos 
países considerados _críticos,_que eram os 15 
maiores devedores. O fato de a crise da dívida 
ser caracterizada basicamente como a crise_ 
dos 15 mci.iores devedores mostra que, mais 
uma vez, o Uié3Qri0stico e a solUção estavam 
sendo encaminhados à luz dos problemas do 

_sistema fmanceiro. Os bancos, por sua -vez, 
eram convocados a aumentar os seus recur· 
sas, em direção dos países endividados, e se 
prescrevia mesmo um percentual de aumento 
da ordem de 2%. 

A aValiação que se pode fazer dessa segun-_ 
da etapa é que, possivelmente, o diagnóstico 
estava mais correto, mas a implementaçao 
do plano foi insuficiente, na medida em que 
se mostrou muito difícil, quando não inviável, 
o aumento dos recursos tal como se esperav~. _ 
Os bancos corrieçararrt a apresentar resistênc­
vias cada vez maiores ao aumento da transfe­
rência de recursos para os países endividados, 
mesmo nos casos __ em que os países estavam 
fazendo programas de ajustamento sob a su· 
pervisão do Fundo Monetário. Basta dªr um 
exemplO: no caSo do México, a efetividade do 
acordo, isto é, depois de assinado o acordo, 
levou 9 meses para entrar em vigor, o que 
mostra . .;~_extrema relutância dos bancos em 
participar do exercício de fornecimento dos 
chamados recursos novos. O resultado dessa 
situação é que alguns países crescem, outros 
não; a maioria de~es apenas alterna anos de 
crescimento com anos de recessão. O outro 
resultado é que um número crescente de paí­
ses passa a enfrentar dificuldades para cum­
prir suas_ obrigações. Em 1987, sete_ países 
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da América Latina já se encontravam _em atra· cos :e os governos dos países credores, para cia. Nesse acordo, o Brasil obtém uma redu-
se com os seus pagamentos relativos à divida transformar em realidade aquilo que já era ção- da margem sobre a libor, que passa para 
externa. uma percepção-dominante: era preciso cami- 13/16 de 1%, com aplicação Imediata, isto 

A partir de 1987/1988 um novo quadro co- nhar para a redução da d'tvida. é. não se espera o vencimento das amortiza-
meça a se desenhar, são novas realidades que _ E é esse o período em que nós nos encon- çãoes nos anos subseqüentes de 1989, 1990, 
se impõe, mais do que novas decisões dos trarrioS:E é esse o_-diagn6stie<J e a proposição 1991; 1992 e 1993 para farer o reajustamento 
diferentes agentes nesse processo. Quais são que f<?ram enfatizadoS de 'forma rriuitõ dafa di GbOi; inaS elê é feito dé uirlã vez, de forma 
essas realidades? Em primeiro lugar, é um nO ·prOtiühaamentá leito pelo Ministro da F a~ que o País tenha um ganho na redução da 
mercado secundário da dívida. Os papéis da zenda do Brasil, na última reunião anual do libor, de imediato_. É feita também uma reno- · 
dívida passam a ser transacionados com um Fundo Monetário e_--do Banco Mundial, reali- vação das linhas de curto prazo, ou seja, os 
deságio crescente_ no_ mercado sec_undário,_o __ zado em Berlim, em setembro do ano pas- bancos se comprometem a manter as linhas 
queé_umindicadordeque,navisãodomerca- sado~- de curto prazo, a comercial, num volume da 
do, uma parcela da dívida não teria condições Por _que esse retrospecto? Esse retrospecto ordem d_e 10 bilhões de_ dólares, e as linhas 
de ser paga. Os bancos aumentam__ as suas é mUito importante Pãái moStrar -qUe aS-nego- intébaricãrias nuJn Volume da ordem de 5 
reservas numa _antecipação ou numa expec- ciaç:ões brasileiras não fogem basicamente, bilhões de dólares, por dois anos e meio,_ o_ 
tativa do fatO de que eles não dev_erão_receber nem_ poderiam fugir, dos parâmetros básicos que retira um dos elementos de Instabilidade 
os pagamentos nas condições que haviam si- de cada um desses momentos do processo que os agentes econômicos vinham experi-
do acordadas., E esse processo de provisiona- negociador mais .amPlo. mentando. 
mento dos bancos leva a uma diferenciação Opiimefro.iCõfdõ8sSínadopeJOBrasi!Com----=- O acordo coritéffi tãinbénl uma parte não 
entre a situação dos bancos nos diferentes os bancOS cfe.dOres; effiT9"83~ Se Insere basi- conVencional, que são- inovã.Ç"ões-introduiidas 
países e, por conseguinte, uma diferenciação _ camenfe __ no _quadro dos empréstimos de no acordo brasileiro que, de certa forma, ante-
dos seus interesses no âmbito __ do processo emergência. O Brasil recebeu 4,4 bilhões de cipam o que viria a ser a fase da redufção 
negociador. dólares para que pudesse continuar a cumprir da dívida. 

Os bancos europeus, por exemplo, e nesse com as ·obrigações da sua dívida. Os reescalo- Pela piimeíra vez _nos reescalonamentos 
contexto,sobretudo,osalemães,aumentaram ___ namentos...eramJeitos_por um prazo muito plurianuais da dívida é acertado um bônus 
substancialmente as suas reservas. E hOje os pe-queno. No caso dO acOrdO de 1983, nós de saída, qUe teve "uma áceitação razoavel-
bancos alemães chegam a ter reservas_ da or- reescalonamos1 ~,5 _bQhõe_s d~ ~ó]ares pqr um mente satisfatória: cerca de 1 bilhão de dólares 
dem de 70% para com os países em desenvol- prazo de apenas 8 anos, com 2 anos e meio_ de bônus sãO aceitos, - - --
vimento. Esses bancos estão, portanto, muito de carênda E _o spread, a margem acima Esses novos títulos implicam a conversão 
mais propensos a aceitar esquemas de redu- da libor, era excessivamente alto e totalmente da dívida velhci numa nova dívida que apre-
ção da dívida do que, por exemplo, os bancos lrrealiSta. O Spfioaàã.cor&i.do-com os bancos senta--caiácteriStic-ãs diferentes: o prazo é de 
americanos com um niyel muito.ioferio_r de__ foi de 2,125%. 25 anoS com 10 àe.-carêricla e tem urna taxa 
reservas. _A segunda renegociação do_ Brasil com os _ de jurOs fixa de 6_% ao aÍ1o. lsso siQnifica que 

Essa nova situaÇão, essa nova realidade de bancos,- em 1984, melhorou uin pOUco as o País está pagando Uma taxa de juros s_ubS-
rnercado leva à diferenças no processo nego- concüções, mas ainda estávamos ilo quadro tancialmente abaixá aa taxa de_- mercado. o. 
dador. Uma: vez em que a dfvida era cotada dos arranjos de curro-prazo. O Brasil recebeu__ que significa, pórtãnto, que o devedor está 
num mercado secundário por um valor muito 6,5 bilhões de dólares e rescalonou 5,2 bilhões se apropriando de uma parcela do desconto 
inferior ao seu_ valor nominal, esta era uma de dólãi'es por uin períodO um poucO maior~ __ no mer<:~ó-secundáfiO.: 
razão adicional para que- os bancos não esti- Dessa vez nós tivemos 9 anos, com 5 anos Aosníveisdetaxasdejurosvigehtesàépoca 
vessem dispostos a fornecer recursos novos de carência. E a margem foi li9elramerite re- da celebração do acordo, o desconto implícito 
os quais, no dia seguinte, a sua contratação duzida para 2%. - de um- titulo desse era superiOr a 30% . 
e fornecimento. passavam a valer 20,-40,-60% Em 1986, nóS não tivemos uma grande re- Um segundo elemento inovador nesse 
menos no mercado secundário. Não havia negociação, mas, simelesmente, uma medida acordo é uma cláusula de sa1vaguarda que, 
mãis nenhuma lógica para o fornecimento de interina de reescalonamento do principal, ven- pela primeira vez, em acordOs de reescalona-
recursos novos. ~dda_em_1985..,_ por um prazo de 7 anos com mehto, cobre um impacto de fatores externos 

A diferenciação entre os bancos quebra o 5 anos de carência. Ospreãd, nesse momento, sobre o desempenho da econOmia. 
espírito de cartel com que os bancos se apre- já se tomou um pouco maís realista, caiu para Isso quer dizer que na hipótese de o País 
sentavam à mesa de negociaç.ão. E permite, 1 em 1/8. Vir a sofrer, no seu ·processo d~ aj~J:Stamento, 
mais do que permite, exige um tratamentO A maior_negociação feita pelo Brasil foi a um impacto de _fatores externos desfavoráveis, 
diferenciado para bancos em situações dife- que se iniciou em 25 de set~únbro de 1987, ~~_t_e!J:!_~ f~c~dad~ __ c!_~ __ p~~~'!r_a ~~_g-~~ _ 
rentes. Era o chamado cardápio de opçóeS amaa-nopenoaoem qUeO"MtlliStro-aa-razen:- cláusulas do acordo. 
pelo qual se procurava dar aos bancos, que da era_ o Sr. Bresser Pereira, e que se encerrou O terceiro elemento, também bastante co~ 
se encontram em situações diferentes, opções em 22- de: junho de 1988, quando já era Minis- nheddo! é urna- nova formulaçã-o para as reJa-
e mecanismos difere-ntes para os exercícios trO da Fazenda o Sr. Maüson da Nóbrega: ç:ões entre os acordos dos bancos e o progra-
de reescalonamento. ~E:u _não y(_?u __ ~e __ ~ong~_ sg_!>re -~s_ c~~a~e_- _ ma econômico com o fundo Monetário mais 

o terceiro elemento riovo -é a percePção rísticasdesseacordo,porqueacreditoqueelas flexiveT.--que eVH:a -que -a todO -o mome.Oto a 
crescente. De início, apenas na comunidade são suficientemente conhecidas. Vou fazer execUção do acordo com os bancos venha 
acadêmica. Mas, a seguir, nos meios políticos, uma menção rápida a alguns de seus_a~ectºª ~ §i e[ prejll_dic_a_dª_pelq andªme!J.to de> p_rogra-
tanto nos países devedores, no ·caso o Brasil, principais, que eu diVidiria em duãs -cã.tegoiiaS. ma econômico, apoiado pelo Fundo Morre-
como nos países credores, um exemplo nos _ _Q _a<;~~~-C?: tem ~~ _ _parte c~nv~_I_!<:i§'!. __ q_l!_e_ tário Internacional. 
Esiãdos Unidos, de- ·que o_ -Cãinirihõ -para a- - é _um montante de recurSOs -que os bancos ---E; -fin-armente, wna -nova- cláUSUla que- diz--
solução do problema da dívida está menos se comprometem a fornecer ao País no valor respeito à questão das garantias de execução 
no fornecimento de novos recursos e mais de -5,2 bilhões_ de dólares, por um prazo de_ dos bancoS nos cOntratos, com o objetivo de 
na redução da dívida. 12 anos, ·com 8 de Carência. Há, pela primeira assegUrar-uma melhor proteÇãO das reservas. 

Já em 1987 e 1988 pareidam- àadãs as c.On- vez~-no CaSO do Brasif. um -tratamento dfi-mé- - AC; mesmo -feffiPO em-que· se- OOnCfuia- O -
dições para que se tomasse um carhinho que dio prazo para o reescalonamento. O Brasil acordo com os bancos, ou pouco depois, o 
levaria à solução do problema da dívida. As não reescalona um ano, mas os vencimentos Brasil faz, também, um reescalonamento plu~ 
condições estavam dadas, o que faltava basi- que incidem no período de 1987 a 1"993. O riãniJal com o Oube de Paris, ·que compreende 
camente era a determinação política dos principal relativo a esses anos é reescalonado o montante de 5 bilhõies de dólares e com 
agentes neste processo, basicamente os ban- por um período de 20 anoS, com 8 de carên- o qual o Brasil deixa de pagar o principal e 
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os juros até o término do período de consoli~ 
dação, que foi acordado como sendo março 
de 1990. · - -

Paralelamente a essas negociações com os 
credores, o Governo desenvolveu em 19_88 
uma intensa articulação com outros devedo­
res, com vistas a formar ou a ajudar a formar 
posições comuns em tomo de certas_ questões 
cruciaiS como a de redução da dívida. 

O Ministro da Fazenda ocupou- em 19_88 
a presidência do Grupo dos 24, que é o grupo 
que reúne os países em desenvolvimento, 
membros do FundO MonetáriO e do. Banco 
Mundial. E, ria qualidade de presidente do Gru­
po dos 24, desenvolveu um amplo trabalho 
de avaliação e de divulgação sobre a neces-_ 
sidade de redução da dívida 

O Brasil, neste particular, o Presidente Sar­
ney, teve uma intensa atuação na reunião do 
chamado Grupo dos 8, na reunião dos presi­
dentes do Grupo dos 8; foi o propositor de_ 
uma reunião de Ministro da Fazenda, que se 
realizou em dezembro do ano passo, no Rio 
de Janeiro, com vistas a definir uma propOsta 
dos países latino-americanos sobre a redução 
da dívida e também uma nova abordagem 
para o tratamento da questão da dívida latino­
americana. 

A menção a esses fatos permite, talvez, con­
cluir que o ano de 1988, para o Bra-Sil,- foi 
o das grandes negociações e de uma i_ntensa_ 
atividade na área da dívida externa. 

Qual a avaliação que podemos fazer sobre 
o resultado desses acordos e da atividade de 
articulação que foi efetivi:tda? -

t importante termos presente que o acordo 
concluído com os bancos credores, para o 
Brasil, nada mais é do que a conclusão do 
que poderíamos chamar o se_gundo capítulo 
do processo negociador da dívida, que é o 
capítulo dos reescalonamentos plurianuais da 
dívida. O Brasil concluiu esse capítulo um pou­
co depois dos outros países devedores, ou 
dos grandes paises devedores. A Venezuela 
já o havia concluído em 1986; 6 México, em 
1986, mas só se toffiou efetivo_ em 1987; a 
Argentina, em 1987, e as Filipinas, em 1987. 
O BraSil n-ão havia concluído ainda esse capí­
tulo e estava pagando um preço por isso. E 
o preço era· qll:e o Brasil pagava um dos 
spreads mais altos, em confrOnto com os de­
mals países devedores. Mas o Brasil fez um 
pouco depois dos outros, possivelmente, em 
melhores condições. 

Se compararmos o acordo concluído pelo 
Brasil com seus bancos credores, vamos v_er 
que, no geral. os termos e condições que 
constam do acordo brasiletro são iguais, em 
alguns casos, até mesmo melhores do que 
os termos e condições que constam de acor­
dos concluídos por outros países_. 

Nossos acordos de 1988 trouxeram alívio, 
ainda que relativo, para o peso do serviço da 
dívida. Os pagamentos foi"am estendidos por 
um periodo de 20 anos e se obteve uma redu­
ção do s_erviço da dívida via redução do spread 

Os acordos preparam o caminho para a 
nova fase: O Brasil, pela primeira vez, entre 
os países devedores, consegue urna aceitação 
de bônus de saída e uma redução da dívida 

de um bilhão de_ dólares, com apropriação 
do desconto. Ao_ mesmo tempo, ele consegue 
os chamados wavers, ou- seja, as cláusulas 
que permitem que o Brasil realize outras ativi~ 
dad_es de redução da dívida sem que, necessa­
riamente, tenha que soliçitar uma revisão das 
cláUsulas do contrato. 

Os_ acõi"dos pemitem uma reabertura das 
fontes de recursos para os países, algumas 
das quais estavam_ fechadas; e, nesse parti­
cular, vale mencionar a reabertura das fontes 
dE! fmanciamento dÕ Japão, em que as nego­
ciações foram retomadas logo em seguida e 
levaram ao anúncio feito, há poucos dias atrás, 
por parte do Govemo_japonês, de que está 
disposto a fornecer ao Brasil recursos num 
montante de até 1,5 bilhões de dólares, relati­
vOs aos pfojetos qúe já tê in Concluído, ou que 
estão em fas~ _final _de negociação .. 

Por tini, o acordõ remove uma série de in­
cectezas que pairavam nas relações do Brasil 
com a Comunidade Financeira Internacional; 
que_ pairavam e afetavam õ próp_ri_o compor­
tamen~o dos _agentes eçonôrnicos no próprio 
País. 

Se o acordo foi certamente positivo, ele é 
certamente insuficiente. Este é um ponto que 
é preciso salientar, porque alguns atribuem 
ao Governo a ingenuidade de acreditar que 
os acordos concluídos no ano passado constl­
tl!.em_uma._solução, ou sejam suficientes para 
atender aps nossos problemas. 

O acordo é irisuficiente. E é insuficiente por 
,quê? Porque subsiste uma excessiva transfe­
'rência de recursos para o exterior. 

No ano passado, o Brasil transferiu, a titulo 
de serviços da dívida, 19,4 bilhões_ de dóla~. 
É verdade que uma parte razoável dessa trans­
ferência (4,6 bilhões de dólares), em 1988, 
refere-se a _atrasados em 1 ~87 e que foram 
financiados pelos próprios bancos credores. 
Ainda que se retire _essa parcela de 4,6 bilhões 
de dólares, uma transferência de recursos da 
ordem de 15 bilhões de dólares é excessiva 
e inaceitável. 

O mesmo quadro se _ _r~~te este ano. Os 
pagamentos globais, a título de serviços da 
dívida, aí incluídos o principal e os juros, além 
de pagamentos para bancos comerciais, orga­
nismos multilaterais, agências oficiais, em su­
ma, todos os pagamentos tomados_ em con­
junto, chegam a cerca de 16 bilhões de dólafes 
'""""-esta é a estimativa para o ano de 89. Desse 
total é preciso deduzir, assim como foi preciso 
em 88, os montantes~que o Brasil recebe dos 
seus credores: em 88 esse-s mOntantes foram 
da ordem de 4 bilhões de dólares; portanto, 
a transferência iíquidaem 88 foi de 12 bilhões; 
em 89, o- Brasil espera receber alguma coisa 
da ordem_de 4 a 5 bilhões de_dólares, numa 
projeção, mais ou menos, moderada. O saldo 
é, portanto, uma transferência líquida em 89 
de cerca de 1 O_ bilhões de dólares; é menos 
do que foi no passado, mas ainda é excessivo 
e inãCeitável; inaceitável porque essa transfe­
rência, em primeiro lugar, afeta a capacidade 
de investir do País e, portanto, de retomar um 
crescimento suStentado; em segundo lugar, 
porque essa transferênda de recursos pres­
siona o déficit público, pressiona a expansão 

monetária e afeta, por via de conseqüência, 
a capacidade de implementar uma política 
econômica saudável para o País. 

O objetivo principal do Governo em relação 
à dívida externa é, e não poderia deixar de 
ser, uma redução da transferência de recursos. 
Como?_ Só há duas maneiras: essa transfe­
rência só pode ser reduzida por um aumento 
do ingresso de recursos de todas _as suas fon­
tes: bancos, organismos e agências oficiais; 
a segunda forma de reduzir essa transferência 
é a adoção de novas medidas e de novas ope­
rações para a redução da dívida. 

Em 1988, o Brasil fez 7 bilhões de dólares 
de r_e.dução da dívida, só que as suas modali­
dades de redução, adotadas em 1988, não 
são viáveis, da m~sma forma como foram em 
88. 

Eu gostaria, então, de discutir brevemente 
estes dois caminhos: os novos recursos e a 
redução da dívida. 

Em _primeiro lugar, o que se está procu­
rando é acelerar todos os desembolsos previs- _ 
tos. Quais são eles? Em primeiro lugar, dos 
bancos comerciais. O acordO previa 5.2 bi­
lhões de dólares a serem fornecidos em duas 
parcelas: a primeira estava associada a um­
co-financiamento do Banco Mundial para um 
empréstimo setorial elétrico; dado o atraso na 
conclusão dos entendimentos com o Banco 
Mundial sobre o empréstimo no setor elétrico, 
a decisão do Governo foi dissociar o desem­
bolso dos bancos do desembolso do Banco 
Mundial e é isto o que foi obtido na reunião 
há poucos dias atrás com o Comitê Assessor 
dos Bancos. Queremos também acelerar ess.a 
parcela, mas também a próxlma parcela dos 
bancos. Queremos também acelerar os de­
sembolsos do Banco Mundial. Como tem sido 
dito várias vezes, até mesmo pelo Presidente 
da República, é inaceitável para o País uma 
transJerência negativa de recursos com o Ban­
co Mundial da ordem de 700-ffiilhões de -dóla­
res por ano. É predso que, pelo menos, consi­
gamos alcançar um ponto de equilíbrio em 
que paguemos o Banco Mundial num volume 
igual ou menor daquilo que recebemos. 

A Secretaria de Planejamento a quem estão 
afetas, no momento, as- negociações com o 
Banco Mundial, está procedendo a uma ampla 
revis_ão da carteira de projetos com o Banco 
Mundial, com vistas a avaliar os projetos que 
foram_ afetados pelos cortes no orçamento, 
pela redução das despesas públicas e preparar 
alternativas a serem apresentadas, a curto pra­
zo, aO Banco Mundial, com vistas a aumentar 
os desembolsos deste_ organismo finance_iro 
internacional, no· corrente ano. 

Eu gostaria de esclarecer que há cerca de 
duas ou três semanas, no contacto que pude 
manter com o Banco Mundial, levei uma men­
sagem ao Ministro da Fazenda. Tratava-se de 
uma mensagem de preocupação quanto à 
perspectiva do desembolso neste ano, e que 
foi recebida com grande compreensão e gran­
de disposição pelo BanCo Mundial em traba­
lhar conosco, para que esse objetivo seja atin­
gido. 

Estamos trabalhando, também, num au­
mento do desembdso do BlD, o qual tivemos 
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um fluxo_ negativo de recursos no ano passa- Ess_e é üni dos canais em que se_ pretende 
do. Nesse caso, o problema não está tanto trabalhar, este_ano, para a redução da transfe-
no exame, ava1iação e aprovação de projetos, rência dos recursos. 
mas no fato de_ que a BID está_ enfren_ta_ndo O outro, e _talvez o mais iinportante, é o 
hoje um problema de escassez. de recursos da redução dá dívfda:-Nesse particular, o Go-
para empréstimos; ele tem um limite de 250 vemo pretende seguir em duas linhas de ação. 
milhões de _dólares, por ano, para cada um A primeira, é a concertação com os demais 
dos países do chamado Grupo "A", entre os países devedores, em particular os países lati-
quais se coloca o Brasil. O problema da trans- no-americanos; com vistas a convencer e, se 
ferência de recursos com o BID &.6 poderá posslvel, articular também com os países cre-
ser solucionado uma vez seja equacionado dores, com o objetivo de se conseguir uma 
o problema do aumento de capital do BID, mudança nas políticas em relação à redução 
que poderá levar a um aumento do seu pro- de dívidas, que criem condições favoráveis pa-
grama de empréstimos, permitindo, quase ra novas operações, novos mecanismos. Essa 
que dobraras empréstimos para o Grupo "A". articulação efrtre_os- palses lãtino-americanos, 
Somente_ nessas condições, teremos a possi- com vistas à redução da dívida, não é é:!penas 
bilidade de e\!itar as transferênci~_s n_ega_tiva_s_, ____ JJtTia_de._cisª-o_ política; ela_é _uma Imposição 

Estamos trabalhando também nessa dire- dos fatos. Parece não haver alternativa na 
ção e temos participado, juntamente com os América Latina para a redução da dívida, que 
demais pafses do Grupo "A", os 4 grandes se espera possa caminhar nessa área rapida-
paises da América Latina, das reuniões re_aliza- rne:ote~ porque-a AmériCa Latina apresenta ou 
das em Washington para lograr o aumento enfrerita uma situação de gravidade sempre-
dos recursos do BID. Grupo "A" sáo o Brasil, cedentes para alguns países. 
Argentina, Venezuela e México_ que, juntam:en- Em 1988, o produto da América Latina cres-
te com os Estados Unidos, são os mairoes ceu .apenas 0,7-%: EsSe lia"ixo -cresdnleirto dO 
acionistas do Banco. Esse GrUpo tem se reu- -prOduto levou, no ano passado, mais uma vez. 
nldo para encontrar uma solução -para o au- a uma _queda da renda per capita de 1 ,5%. 
menta de recurso e tem-se reportado aos de- A renda per capita da América Latina, em 
mais grupos do BID as condusõ_e_s_ª_que tem 1988, era igual à de 1978.Atransferencia mé-
chegado. dia..d.e.re<:.YfSQS_ na-Améri$:a_l • .atina ê. igual a_ 

A quarta área em que estamos_ trabalha_nd_o A% __ d_ produto. O ajustamento efetuado nos 
é a da reabertura dos financiamentos, àas _ países da AniériCá Latina levou a uma maior 
agências oficiais dos paíSes ii1dustrali~dos. capacidade de exportar e a uma capacidade 
Nesse particular nós tivemos algum atraso, de gerar maiores saldos comerciais. Esse es-
porque, embora o acordo genérico com o Clu~ forço, no entantõ; esta se_ mostrando inútil, 
be de Paris tenha sido assinado em julho do porque_·o-ganho em termos de geração de 
ano passado, só agora tivemos a possibilidade saldo comercial está seb.do mais do que com~ 
de inidar as negoci~õe_s_ dos acordos bilate- pensado por uma elevaç:ãÕ dãs taxas de juros. 
rais, e por força dos disposltivos da Consti_- Astaxasdejurosnosúltimos 12mesescresce-
tuição, a assinatura desses acordos bilaterais rarn à ordem de_3%_. O_esfQrço_que os países 
depende de uma aprovação prévia do Senado da região estão rea1izando está sendo também 
Federal, o que foi dado em dezembro do ano mais do que compensado por uma redução 
passado. _ n_o_JDgresso de capitais. O resultado é que 

Estamos, no momento, ultimando as nego- a América Latina continua em crise e a pers-
ciaç:ões com o Japão, Canadá_, República F e- pectiva, a menos que" Sejam adotadas medidas 
dera! da Alemanha e Suíça; esperamos, logo efetivas para a redução da dívida, em vez de 
em seguida, concluir os entendimentos com melhor, é de deterioração, com a persistência 
os demais países para que seja possível, no da estagnação dos dese'cjuilíbrios macroeco-
mais curto prazo, uma reabertura dos financia- nômicos pela queda_ na formação de capital 
mentes e garantias das agêndas desses paí- e CO~!! o_ªgrªym:t}e_nto ºª-s confl_içõe_s _d_e_ ~Qa 
ses. dª população. 

Podemos acreditar que existem perspecti- ~s_a_çooc;:~cta_ç_ãQ, _ __gm_que o Brasil tem sido 
vas muito razoáveis do País rec:eber.no primei- um dos- pafseS mais atiVos, está levando a al-
ro· semestre do ano, um volume de recursos guns repu(tados; __ e_a esperança que_ se tem 
da ordem de 3 a 4 bilhões de dólares. Temos é que esse esforço de apresentção de propos-
mais de um bilhão_ de dólares do Japão - tas, necessáfiáS e r-ealistas, encontre urria res~ 
eu queria só qualificar que quando digo rece- posta adequada por parte dos bancos e gover-
ber, isto_ é, aprovação de empréstimos, não nos dos países credores. Esses dias estão pre-
significa, necessariamente, desembolso ime- senciando uma inteos~ _atividaçle de concer~ 
diato -, mais ou menos entre 1 e 1,5 bilhão :ta,ção _egp-e_® países do chamado Grupo dos 
de dólares do Japão; temos com o Banco Sete, q~ reúne _o_s principais países industria· 
Mundial a possibilidade de aprovação, até ju- lizados. A estratégia da dívida está sob revisão. 
lho, de cerca de um bilhão __ de _dólar.e_s __ ero_ __ t possível que, nos próximos dias ou sema-
empréstimos; temos também a possibilidade nas, o Governo americãnO anuncfe algumas 
de 1 ;2. bilhão de dólares dos bancos privados, linhas, ainda que genéricas, sobre uma nova 
a1ém dos recursos das agências de crédito polftica para a dívida externa. Como- se pode 
à exportação. Do Eximbank americano, existe reç_orçl_as, ºCongresso nQrte~ameriç:<m---º_ flayia 
nomomentoumbilhãodedólaresdeprojetos ftxado_u_m prazo para o Executivo, prazo que 
em exame, dos quais 100 já estão aprovados venceu__na_ última semana de fevereiro. para 
e 250 já receberam a aprovação prelím1nar. que apre-sentaSse a sua respOSta quanto a uma 

proposta do Congresso americano, que cons~ 
ta na Lei de Corn_érdo, pela qual o Executivo 
deveria avaliar, e, a menos que tivesse obje­
ções sérias, levar adiante um processo de ne­
gociação pará a criaÇão- de üm mecanismo 
ou de uma agência para a dívida, com -o obje­
tivo de recompra da dívida pelo seu preço 
de mercado secundário e repasse dessa dívida 
para o país devedor. 

__ A estimativa atual é a de que, possivelmene, 
na reunião do Fundo Monetário do Banco 
Mundial, em abril próximo, se tenha, já, algu­
mas diretrizes sobre uma nova política da divi­
da, e (jue, a mafs Cuito praZo, ao "responder 
à proposta e à determinação do Congresso 
americano, o Executivo já dê algumas indica~ 
ções, ainda que genéricas, sobre os novos ru~ 
mos que pretende seguir. 

Mas evidentemente não podemos esperar 
que se defina esse novo quadro internacional 
para prosseguir nas operações que devemos 
levar a cabo para a redução da dívida. 

Como-já foi mencionado, teremos dificul­
dades, no _curso do corrente ano, em _cheg,ar 

_-a_ um montinte de redução da dívida a_ que 
chegamos no ano passado, da ordem de 7 
bilhões de dólares, pelos mesmos instrumen~ 
tos, que foram, basicamente, a conversão da 
dívida em investimento, seja no âmbito da 
_conversão formal o_u_da informal, na medida 
em que o Governo decidiu reduzir o número 
de conversões, para reduzir o impacto inflac!o­
nário dessas _çonversões. 

Gostaria de chamar a atenção para esta de­
cisão, que é impbrtante no quadro mais amplo 
da política do Governo em relação à dívida. 
Jsso marca uma clara decisáo de subordinar 
as medidas, em relação à política externa, às 
necessidades do programa econômico, às ne­
cessidades de ajustamento da economia e de 
retomada de cres_cimento._ 

Se, num primeíro momento, após a crise 
de 1982. ocorreu, na grande maioria dos paí­
ses devedores, uma prevalênda dos compro~ 
misses externos, em relã.ção às necessidades 
internas de cres_clmento, hoje, o quadro é in­
verso. E, no que diz respeito ao Governo brasi­
leiro,_existe uma clara determinaç:á_o de dar 
a primazia, como deve_ ser~ ao programa eco­
nômico e às necessidades de crescimento, 
e trat8r, de mõdo subordinadO, os entendi~ 
mentes relativos à dívida externa. E isto _explica 
a decisão de suspender o reempréstimo, o 
chamadoreleding~ por um ano, o_que foi ne­
gociado _com o comttê de bancos_ _credores, 
e explica também a decisão de reduzir as ope­
raçõ_es_de conversão de_dívida._ 

Se não pudemos alcançar uma redução, 
como_ no _ano passado, através do mecanismo 
de conversão em investimento, teremos que 
buscar novas fórmulas, e várias fórmulas estão 
sendo avaliadas. Eu gostaria, apenas a tftulo 
de ilustração, de mencionar algumas,_ na me~ 
dida em que não existe ainda uma decisão 
sobre o que se vai fazer este ano. Uma das 
fórmulas contempladas poderá ser, eventual­
mente, a emissão de uma nova rodada de 
bônus de saída, com termos e condições dife­
rentes. Uma segunda fórmula, poderia ser a 
troca de divida velha por dívida nova, chamada 
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de securifu:ação de dívida, com alguma fórmu­
la de melhoria de qualidade de títu1o ou de 
garantia a ser prestada, seja por organismos 
multilaterais, se eles esttverem dispostos e 
aparelhados para isto, seja por outras fórmulas 
que nós pudermos encontrar, como a troca, 
no mercado secundário, de papéis brasileiros 
e papéis que nós tenhamos como credores 
e outras hipóteses, inclusive a recompra da 
dívida, se conseguirmos viabilizar esse proces­
so. Enfun, estamos avaliando diferentes instru­
mentos para realizar, possivelmente, diferen­
tes operações no momento em que tivermos 
concluído essa ava1iação. 

Um outro aspecto importante da política 
que o Governo pretende desenvolver ainda 
no corrente ano, diz respeito à dívida intralati­
no-americana. O Brasil, além de um grande 
devedor, é tmabém um grande credor. OBraM 
si! tem créditos da ordem de 8 a 9- bilhões 
de dólares com um conjunto de pafses, que 
incluem os países em desenvolvimento e al~ 
guns países do leste europeu, como a Polônia. 

Em relação à América Latina, a divida de 
outros países latino~americanos para conos_co 
nos cria não apenas um problema financeiro, 
mas também um problema do ponto de vista 
do nosso comércio com os países da região 
e da própria integração latino~americana, pois, 
na medida em que muitos pafses apresentam 
altas dívidas com o Brasil e muitos deles não 
estão em condições de pagar essas dívidas 
regularmente, surge um problema para a con· 
cessão de novos créditos para esses países. 
Se nãó podemos conceder tais créditos, estaw 
remos afetando, em decorrência, a nossa ca­
pacidade de intensificar comércfo e de levar 
adiante a integração. Portanto, wmrnova abor­
dagem para a questão da dívida latino-ame­
ricano que procure também reduzir o estoque 
e o seiViço dessa dívida é um imperativo não 
só para a solução do problema da dívida, mas 
também para c enéamfrJ"tarnento da lntegia­
ção- latino~americana. Além disso, é uma de~ 
monstração para os países industrializados 
que os países devedores da América Latina 
estão-dispostos a fazer entre si aquilo que eles 
acham que deva s_er igualmente feito nas rela­
ções entre os países industrializados e países 
em desenvolvimento na área da dívida externa. 

Não quero alongar-me mais. Apenas para 
concluir, eu gostaria de dlzer que o objetivo 
desse retrospecto sobre o processo global de 
negociação foi um pouco para mOstrar que­
as negociações brasileiras só podem ser en­
tendidas se elas forem inseridas nesse pro~ 
cesso global de negociação da dívida dos paí­
ses em desenvolvimento, Esse processo glo­
bal, e cada urna das suas etapas, fixa os parâ­
metros do que é possível atingir em cada um 
dos momentos do processo negociador. Em 
1983 era impensável um reescalonamento da 
dívida por 20 anos e um spread inferior a 1%; 
em 1985, isso já era uma realidade; mas em 
198.5 era impensável a redução da dívida; já 
em 1988 fizemos a redução da dívida com 
um abatimento. 

O segundo comentário que eu faria, ao con­
cluir essa apresentação, (: o de que estamos 
vivendo um momento que, de certa forma, 

apresenta um paradoxo. A situação de alguns 
países devedores. em particuJar de alguns paí­
ses da América Latina, é de uma gravidade 
sem precedentes, o que cria uma preocupa­
ção quanto ao futuro imediato. Mas, por outro 
lado, talvez nunca, desde 1982, houvesse con~ 
dições para se caminhar não na direção, mais 
uma vez, de um adiamento, mas na: direção 
de uma solução para o problema, pmque as 
condições para a redução da dívida estão da­
das. O problema é como catalizar essas condi­
ções, como conseguir que esta percepção ge~ 
neralizada em tomo da redução da dívida se 
transforme- em medidas concretas e imedia­
tas, porque a situação de um grande número 
de países não permite que se espere por mais 
alguns anos ou mesmo por mctis alguns me~ 
ses. 

Para concluir, quero dizer que a experiência 
de todos que acompanham o problema da 
c;ltvida está em que na revisão da estratégia 
em curso prevaleçam as considerações de 
médio prazo sobre os interesses Jmedíatistas, 
as liTlplicações políticas e sociais sobre os cál~ 
culos_puramente financeiros, de modo a per­
mitir nO mais breve prazo a adoção de meca­
nismos susceptíveis de levar a urna efetiva re~ 
duçao da dívida. 

De ·nosso lado. seria preciso aprofundar o 
debate _sobre a dívida externa, como está fa­
zendo esta Comissão do Senado federal. É 
preciso que a soCiedade brasileira conheça 
melhor o problema e participe de modo mais 
ativo da busca de soluções da definição dos 
rumos a serem seguidos. O êxito de qualquer 
política, em relação _à dívida externa, depen­
derá, em grande medida, da legitimidade que 
vem do apolo da sociedade, da credibilidade 
que vem do enunciado de objetivos exeqüí­
veis, apoiados na evidência de que nós esta~ 
mos de nossa parte fazendo também o _que 
nos compete na administração adequada da 
eçonomia. E.- finalmente, da firmeza nos pro· 
pósitos e na continuidade nas ações. Muito 
obri:Qado. 

O SI<. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Preliminaiinente, agradecemos ao Ministro 
Sergio Amaral, a manifestação e a exposição. 
Antes de conceder a paJavra aos Srs. Senado­
res, daremos ensejo à complementação, à in­
tervenção do Dr. Arnim Lo r e, Diretor do Banco 
Central, participe do processo de negodação 
da divida externa, em nome do Governo tam· 
bém. 

_ 0-SR. ARNJM LORE- Muito obrigado, Se­
nador Carlos Chiarelli, Sr. Senador Fernando 
Henrique Cardoso, Senadores membros da 
Comissão. - - -

-como -representante do Banco Central no 
QIUpo que renegada a dívida externa brasi­
leira,- acho que cabem algumas observações 
ao relato que o Sergio Amara] fez e são obser~ 
vações mais voltadas ao aspecto técnico dessa 
grande quantidade de pontos, levantados pelo 
Sergio Amaral, que nos mostram especial­
mente o quanto é grande o assunto da dívida 
externa. 

Quando vemos que de 1982 a hoje, que 
é o período em que o País se encontra em 

renegocíação de sua divida, as diversas fases 
em que a atividade ocorreu, o número de pro~ 
blemas que o País viveu, em decorn~·Jda do 
caminho que foi esColhido para que essa dívi­
da fosse renegociada e ajustada a nossa capa­
cidade de andar com ela, parece-me· que é 
pertinente mencionar a atividade do Banco 
Central como órgão de controle, registro e 
informação, sustentação técnica e de formu­
lação de políticas futuras. A partir do momento 
da constatação da necessidade de um acordo 
com os-credOres em 1982, para que foSse 
possível a continuação da eXistência do País 
na comunidade internacional, criou-se dentro 
do Banco Central uma necessidade que até 
então não existia: a necessidade de dados que 
permitam ao Governo, em todos os setores 
que têm relação com a divida externa, de infor­
mações corretas, consistentes e adequadas 
e que este trabalho, menCionado pelo Sérgio, 
que nos dá uma idéia de quanto ele é deta~ 
lhado e importante, vêm s~mpre do Banco 
Central. Quer dizer, tOdaS-essaS faSes que o 
Sérgio relatou, e que nós comó- índivfduos 
acompanhamos, sempre têm a base técnica 
nas informações do Banco Central. 

Gostaria só de mencionar, com algum deta­
lhe, o que o Banco Central tem feito neste 
sentido e quanto terá que fazer para que todas 
as sugestões e direções que o Sérgio mencio­
nou precisam ser apoiadas. 

Em 1982,·6-·B-anco éei:atral, pe"Io trãbalho 
que vinha fazendo desde a sua existência, per~ 
mitiu que o Brasil fosse o único País que fosse _ 
para a mesa de negociações, tendo conheci­
mento da totalidade da sua dívida, onde ela 
se encontra e como está distribuída no tempo, 
não-só-com os órgãOS iil.térnacionaiS~ -m-as­
com todas as atividades financeiras que o País 
tem internacionalmente. Acho que essa é uma 
informação que muito poucas pessoas se dilo 
conta, de que o nosso País é provavelmente 
o úriko- qUe tem--um reQ"ii:if.rO éomp"leiõ -de­
toda a sua atividade internacionaJ a nível de 
centavo. Então, em nenhum momento desse 
período de renegociação o País deixou de ter 
no contato com os seus credores a demons­
tração de qualidade de controle muito diferen~ 
ciada dos outros países. Depois, também te­
mos ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) _;_ 
Dr. Arlen, o Sr. me desculpe um informalismo, 
mas em face de uma incontrolável curlosi~ 
dade, já que tantas figuras expressivas gover­
namentais aqui passaram; ministros, ex~rrli~ 
nisfros, presidentes do Banco Central, etc., vá~ 
rias vezes tentamos chegar a esse elemento 
de informação, rigorosamente detalhado e 
fundamental, V. s~ ã.Q-ora nos diz que o Brasil 
foi o único País devedor que chegou à mesa 
de negociações conhecendo efetivamente, 
como um devedor consciente, quanto deve, 
diga a esta nossa Comissão, mate esta nossa 
curfosidade: quanto é que devemos hoje? Por­
que faz 2 anos que queremos saber e ainda 
não sabemos. 

O SR. ARNlM LORE -:-_To dos os dados 
que foram encaminhados ao Senado são con­
tábeis ... 
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O SR. PRESIDENTE (Cado_s _Chiarelli) - -- E, fmalmente, eu gostaria de agradecer _e é nada de extraordinário, ou nada que deva 
O Banco Central nos tem enàminfiãdo dados - -me coláCaràâiSPOS1çao, cOmo administrador ser escondido. Ao contrário, eu acho que a 
-vamos deixar bem claro- tantos quantos do Banco Central e como indivíduo para os exposição do Ministro Sérgio Amaral, nos 
foram requeridos, mas sempre havia, por ra- trabalhos desta COin"issão. mOstrou que o Brasil dispõe de uma equipe 
zões inclusive de natureza técnica, dificuldade Muito obrigado. negociadora _de primeira categoria e de uma 
de essa precisão atualizada. O Sr. n·os diz hoje _Q".SR~···PREsiDENTE:- (Carlos Chiarelli) _ --~cfl!i?~:~~Oç~~çl_§_rey qu~ Dá~ _é a!ual,_ h~á; U!lla 
que tem esse elemento._Então,__apenas pediria Dr.Amim, eu não disse que nós não tínhamos continwdade Já Sao tantos anos de dJYtda. e 
que... - -dãaos;nern que o Banco nao_nos tivesse fõf-- t:mtas agruras ~e nós tem~s. gente especta-

0 SR. ARNIM LORE _ /Y\as 0 último Con~-- -neddáOS-dadõs. Ele noStém-romeCTáo~-ãlTáS;--- hzada ~e~se sofnmento da dívtda, nessa tortu-
junto de contratos que foi encaminhado ao com absoluta pontualidade. A única coisa que ra da dtVIda; tem gente que sabe passo a pas-
Senado é uma confítinaç-ãó. --etiâ1SS_e_é __ qlie-nOS-iláOUVemos-atenOje-eSSe --~,o 9u_e acontece, por que acon~ece, com? 

No que diz respeito às informações contá- valor _global, total, atual, e que nós teríamos e ~e acontec~. Portanto, nó~ ouVJmos, hoj~, 
beis,gostariadereafirmaroquedisseanterior- o maior desejo de conhecê-lo, apenas isso. aqut de ~anha, a.reafi~açao. de uma séne 

- SeY.-S'o-tefu_, eTlfã:ófeYeJeésSê:SéQfeaõTàh-- -de questoes que Já haVIam Stdo levantadas 
mente, de que a situação ativa e passiva do táStic"6 ~cjUJ: - há mais t:~po e que a~te~ eram t~vantadas 
Brasil no mercado Internacional é controlada _ pela opostçao e que hoJe e uma hnguagem 
pelo Banco Central, é exata e atualizada na O SR. ARNlM LORE - A díyida externa ema, porque não se trata nem de oposição 
medida do trabalho_ que dispomos. registrada em 30-6-88, dentre os diversos nem de Governo, o caso é problema nacional 

Outros_ aspectos, ainda, que me parecem -itens, é de 101 bilhões, 699 milhões de dó- edeumproblemaquetemque_ser,_realmente, 
ser necessários mencionar neste momento, lares. __ visto_d.essa. perspectiva. 
seriam os que o Séigio levantou, com refe- o SR PRESIDENli-(C:arios Chiarelli) _ Eü ·me· recordo, aqui rriesmõ nesta Sala. da-
rência à conversão da dívida como sendo um T · ta d · h ? primeira vez que nós falamos da necessidade 
dos caminhos que, no ano de 88, teve um __ nn ___ ejun _o._---- -------- ------- -- --deumanegociaçãopolítica,algunssenadores Eu gostaria apenas, agradecendo também 
andamento diferenciado na história da nossa a intervenção, às questõ_es, indagações e ma- ligados ao Governo da época reagiram violen-
dfvida; e também o valor e o caminho qUe nifestações, de dar a informação de que 0 tamente, parecia heresia falar-se nisso, porque 
foi escolhido. Dr. Sêrgto tem um compromisso, que lhe sur- primava -o-mercado, hoje é o Governo que 

Os senhores lembram que a conversão vi- giu de repente, a nível do Ministério da Previ- -diz que a questão fundamental é uma neg_ocia-
nha sendo discutida_há alguns anos e no ano dência~-ao- meio-dia-, e ciue -itós gostaríamos -ção em outro nível, que não é no nível dos 
de 88 ela teve andamento: no dia 1 o de feve- _então de ter posslbiltdade, c_om a maior pres~ agentes financeiros, que é um nível político. 
re.iro a Resolução n9 1.460 fOi aprovada -pelo - teza, de viabilizar a maior rentabilidade do no_s- E mais ainda, aparentemente, alguns sinais 
Conselho Monetário e no_ dia 18 de: março _SQ_trabalho_dentro dessa hora que teremos nessa direção já estão sendo dados pelo pró-
·o Banco Central emitiu um i'egufamento com- peta frente, prio Govemo.lsso me parece uma coisa posi-
plementar e, a partir de então, tivemos a pri- tiva do que está acontecendo. Mas deixa claro 
meira experlênda do Brasil em permitir que O Senador F e mando Henrique Cardoso, _o seguinte: eu não_ vou entrar em nenhuma 
o mercado demonstrasse qual o valor que ele Relator da Comissão, está pedindo preferên- tecntcalidade, mas uma pequena pergunta e 
considerava necessário a pagar, para qu_e ele -cra;a qüãl nóS concedem?_= co~ ~-~~ior... mªis_n_gçlª nessad_i~_çã_o_,_M--ª-S_Q~b@ clarQ_l_am-__ 
obtivesse a possibilidade de utilizar um depó- O SR. FERNANDO HENRIOOE CARDOSO ~ ~- bém q1,1_e_ a_difLçuldaçle,_que _[}ÓS terQos, hoje, 
sito em poder do Governo· para transformar -·(RelatOr) - Mas não cãm O Presidente. de sair çiesse embaraço _é precisamente da 
em investimento. - -----:-----= Ó -SR. PRESI~E--(Carlos--Chiilrelli) __ -falta de uma _ação política mais enérgica. 

Nós, no ano de 1988; aSSistirriOs diVersaS - ôs f!sTOrços deSpe-ndidoS-- ilo an(rpãssa-ao 
f_eitas estas manifestações d_e_ Presidentes. e discussões do processo de conversão, mas foram consideráveis, o resultado foi magro~-
Presidenciáveis, volto à Comfssão e peço que 

eu acho que a discussão foi pequena, ela nã_o _
0 

Relator se manifeste. Não porque os esforços não tivessem sido 
foi detalhada e suficiente, eta poderia ter sido orientados tecnicamente no lado correto, mas 
mais objetiva, mas o ano-foi cheiO de Qirtros O SRFER.NANDO HENRIQUECARDOSQ~ _j;Q(g~_J')ª-.QJJ.9.'d~...D~!ll:B,![!lª_$lt..!:!~ã.Q _çl~_p_oK_ 
assuntos da maior relevância e__não permitiu (Relãtof) .....:..~,sr.·_~rêSidente~eSiS.-sen~aores_- der qu_e levasse_a_um_ª_ac~ler~ç_ão da_ que:s@9 
que houvesse uma discUssão- mars profunda dª Comissãg, miqh<;ts obs~~ções_ s_~o muito_ dp al(vio çl~ c:lí_vidª. Il)so eu ~ç_bq_ qu~? ~- ~vid~o_te. 
dessetipodeassunto.Euacho_queoprincípio poucas, são peguenas._ _ _Ia_mQ~m não a9ianta a gente__fal<::Jr sqb_re a 
foi criado, nós poderíamos ter tido uma dis- OUViffiOs coiu ffiiJjtQ proVeítO a expOsição existência ou não de uma situação de poder: 
cussão mais profunda e. com -certeza, mais do Ministro Sérgio Amaral e o complemento ou se a cria, ou não há o que fazer. 
ampla com todos os-setores da sociedade feito pelo Diretor do Banco Central Eu tenho, O Ministro Sérgio Amaral, com muita corre-
quanto a esse aspecto. Mas eu acho que s6 emprimeirolugar,quelamentar,lamentarque ção,rnostrouqueasituaçãodaAméricaLatina 
o valor que nós conseguimos no ano de 88, essas informações tenham chegado só hoje se agravou, e ao dizer América Latina, disse 
nas diversas formas de redução da dívida, nos -aqui. Esta Cómissâp- ext~te- há alguns anos Brasil ~ml?_ém-,_ P9rque ~ _f!ossa Jambém_ se 
indicam que é um me<:anismo que deve ser e prestou, criou alguns serviços, pelo menos agravou, houve uma perda efetiva do Brasil, 
estudado com um pouquinho mais de profun- no sentido_ do_ esclarecimento do processo do inclusive em termos de crescimento econõ-
didade. negociador, e até mesmo, em certa ahura, ao mico, que foi negativo, no ano passado. Os 

E, por último, eu gostaria somente de men- próprio processo __ do negodador, como bem mais otimistas ainda fazem ·apelo ao cresct-
cionar que o trabalho que esta Comissão, ao lem_brq_u o __ Mi_pi-$tfo _SérgiQ_Am-_a@]J_g!-1_~ f9i_ c!e _ rn~nto _dQ_m_erçªç_!Q__injo_rm.;~.l,_pª(ª __ Q_i_z_er _que 
longo desses anos, tem elaborado somente uma efi_clêndC! incr:fvel, _quandc;> da nossa visita f!~O fQi t'ªo grav:e -ªssirn, mas pelo_ m~no? no 
terá eficácia se for um trabalho_ de muita pro- aos Estados Unidos, eficiência que é fácil de que há_ Çe registrado f<;>i negativo. lSsO mostra 
fundidade. Então, corho ô-"'Sefiàdor --CarlOs - Ctihlpr6Vaf j5e_la m~neir~ çom_o ele expQs, hoje, __ a _todos QÓS gu_e __ gu~_t)to J!lais h9uyer _infqrrQa_­
Chiarelli me disse que não dispõe dos dados,- -áq"U1:Com-tõdéfSegurãnÇ:ã;-é-Utif dOs maiore-s çãO só15re éSSãSTtúãÇ-ão mais sé cfiatão Conai-
eu acho que _é imprescindível para o sucesso conhecedores do processo negociad_or da dí- __ ções para que, politicaniente, se possa ter uma 
desta Comissão ter o conhecimento detalhado vida. JnfeliZfnéhte;-ã -uma Certa -ãltUra,- o flUxo -iieQ'OCia-ão mais firnie". QUér dizer, quanto mais 
do tipo da dívida que nós temos para Com -de informaçõ_es f6LS:l:!Spenso a esta ComisSão, o Brasil for informado da realidade, melhor 
os nossos credores. Quais os mecanismos eu acho que com perdas muito grandes, não é, e não pior; quanto mais canais existam nes-
que o País dispõe de controle e de adminis-- <penas-para a -comissão, mas para o País. sa direção, melhor, porque ninguém vai fazer 
tração dessa dívida e os outros mecanismos =~E uma maneira de se verificar, com toda dare- milagre. Nós temos uma eleição e o Governo 
legais que nos criam direitos _e obrigações_ na za, o que está ocorrendo na negociação da eleito não fará milagre, mas eJetem que contar 
nossa existência no mercado Internacional? -divida. Tanto mais- O que está ocOrrendo nãO Com a verdade e- tem que contar com o apoio 
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da sociedade. Um dos dados que mais me 
impressionaram na negociação da divida foi 
o fato de que dois Ministros se demitiram em 
pleno curso de negociação. Ministros, como 
o Ministro Mailson também, que quando nos 
prestaram informação o fizeram com toda lha­
neza, com toda sinceridade e até ajudaram 
a montar essa política. Muito do que houve 
aqui foi montado pelo Ministro Bresser; o pla­
no negociador do Ministro Bresser não difere 
essencialmente do que foi feito em seguida. 
Ele, hoje, tem uma posição um pouco diversa 
disso, mas, na verdade, inclusive todo esse 
aspecto da negociação não convencional que, 
vamos ser claros - faço essa observação, 
Ministro -foi muito tímida ainda, quer dizer, 
em termos de resultados efetivos, como -diz 
o Presidente Chiarelli, é apenas um comercial: 
nós anunciamos o que pode ser feito, a securiR 
tização etc., mas tudo isso multo timidamente 
ainda. 

Vejo, com alegria, a referência feita aqui à 
Lei do Comércio dos Estados Unidos. Nós 
discutimos isso lá nos Estados Unidos onde 
há, efetivamente, a menção à formação -de 
um fundo internacional para a recompra da 
dívida. 

Quanto eu saiba, o úniCo país que fez isso 
com alguma energia maior foi o México -
e não sei até que ponto foi exitoso. E, note-se, 
o México tinha saldos consideráveis na balanR 
ça comercial. Nós não os temos na mesma 
proporção para fazermos por nossa conta. 

De modo que uma ação enérgica no plano 
internacional que vá nessa direção, comple­
mentada por uma ação entre os países deve­
dores, forçando uma renegociação, parece­
me ser o únfco caminho para que se saia 
desse Impasse, que é doloroso. 

O esforço brasileiro foi imenso e o BraSil 
mostrou um enorme potencial de crescimenR 
to. E os resultados foram sempre magros. O 
dado trazido pelo Ministro Sérgio Amaral, de 
que a taxa de juros subindo 3% em um ano, 
anula praticamente o grande esforço, é um 
dado fundamental. 

Toda a teoria existente é de que o que falta 
é um reajustamento; a teoria hoje prevalecente 
é de que os países vão mal porque não são 
capazes de ddotar medidas duras intemamenR 
te, não fazem os reajustamentos necessários, 
nem o esforço exportador necessário para salR 
dar os seus débitos. Toda essa teoria vai por 
terra porque a taxa de juros sobe. 

É uma situação, realmente, digamos assim, 
de slsifo: um recomeçar eterno para continuar 
pagando. Não há outra saída senão a política. 

Apenas mais duas obs_eiVações. 
Uma é com relação ao Banco Centra:. Uma 

das paixões do Congresso 'é a- famos<l audi­
toria da divida. Esta Comissão teve acesso 
à papelada do Banco- Central. Alguns senaR 
dores foram verificar. A dificuldade que se tem 
é imensa, porque é um tal volume f!Sico de 
contratos que, evidentemente, é extremamen­
te difícil. Acho que o Governo deveria se anteR 
dpar a tudo isso. 

Recordo-me que o Presidente Saniey, Jogo 
no Início do seu Governo-e logo que con·stiR 
tuimos esta Comissão, nos disse: "Não se 

preocupem, o livro branco - não sei que cor 
tinha- da dívida vai ser publicado". Por que 
não fazer isso, meu Deus? 

O SR ARNIM LORE - O Senhor permite? 

O _SR. RELATOR (Fernando Heitrique CarR 
doso)-~ Permito, até peço. 

O SR. ARI'IIM LORE - Como balicário piiR 
vado, no inido do atual Governo, eu acampaR 
nhei __ Q __ esforço do Senado e do Congresso 
em obter esses dados. E soube, também, da 
-tarremessa da kombi a"qui pafa a Comissão. 

Na verdade, toda a atividade de dívida foi 
publicadã no Diário Ofidal Ex" sabe disso? 

0 SR. RELATOR (Femai-Jdo Henrique CarR 
doso}.-Sei. 

O SR. ARNIM LORE - Quer dizer, toda 
operação que se registrou neste País teve d.iR 

- versos pontos relevantes. 
O primeiro deleS -é C,ue não há dívida contra­

tada pelo País sem que tenha havido um con­
trato de câmbio. 

O SR. RELATOR (F einado Henrique Card0R 
so)- Claro. 

O SR. ARNIM LORE - Segundo: uma vez 
contratado o câmbio e assumida a dívida, ela 
-depois tem um registro emitido que tem a 
sua confirmação Pelo Diário Oficial. 

Entâo, não sei em que ponto encontraRse, 
hoje, a auditoria da dívida do ângulo de visão 
da CQmissão da Dívida Externa, mas acho 
que esse _estudo deveria ser concluído logo 
para que se encerrasse esta fase da dúvida, 
se é-que V. E~ ainda a têm, do tamanho 
da dívida, o que existe em registro e o que 
cabe ao Banco Central fazer. 

Penso que a atividade do Banco Ceritral; 
com certeza, foi cumprida; a lei que estabelece 
as obrigações é a Lei nn 4.131, provavelmente 
uma das leis hoje em vigor mais antigas, e 
V. Ex' tenha a_ certeza de que tudo o que a 
lei determinou fo( feito pelo Banco Cehtral. 

O que poderá haver é uma discussão quanR 
to à utilização dos recursos. Então, a parcela 
que diz respeito à atividade do Banco Centra] 
na formulação da dívida, V. Ex" não tenha dúviR 
da, foi cumprida. 

o-SR. RELATOR (Fernando Henrique CarR 
doso) - Não, não tenho dúvida, até porque 
tive acesso a ela. O que estou dizendo é que 
se o Banco Central tivesse se antecipado, digaR 
ines, na sistematização desses dados e na in­
formação, talvez não tivéssemos discutido tan­
to a necessidade dessa auditoria da dívida que, 
para muitos, é uma esperança. Mas quem co~ 
nhece o-problema, sabe que dessa esperança 
vai reSultar uma frustraçãO, porque o ponto 
ceritral é esse que V. s~. mencionou aqui, ou 
seja, o que foi feito com esses recursos. 

E ess_a não é uma questão do Banco Cen­
tral. 

O_SR ARNIM LORE -.Não, não é. 

Então, se V. Ex' tem ainda alguma dúvida 
quanto a coisas que o Banco· Central pode 
informar, S. Ex~ devia ... 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique CarR 
doso) - Eu tenho uma, e vou pedir já. É 
que houve uma informação relevante do PresiR 
dente do Banco Central, na época do Dr. MiR 
lliet, que diz respeito a quanto da dívida é pro­
duto do juro flutuante. Isso ele nos deu, fez 
uma exposição aqui... 

O SR ARNIM LORE - Mas essas tabelas 
existem. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique CarR 
doso)- Existem, mas eu gostaria que fossem 
oficialmente consolidadas e enviadas a nós, 
porque isso é um dado importante. Acho que 
a questão mais dramática desse processo de 
endividamento, descontados os eventuais 
maus investimentoS, prOblema que não é-dos 
credores, ... 

O SR. ARNIM LORE ~Nem-do BaÍlco Cen­
tral. 

O SR. RELATOR__(Femando Henrlê{ue CarR 
doso)- Nem do Banco Central, será de quem 
investiu. Descontado isso, é o fato de que nós 

- temos um peso muito grande da dívida, que 
é ocasionado pela flutuação dos juros, a qual 
não corresponde uma contrapartida de invesR 
timento. Isso é grave, porque aí ... 

O SR. ARNIM LORE - Eu acho imporR 
tante, ... 

O SR. PRESIDENE (CarloS Chiarelli) - Só 
um minutinho. Vou permitir- que-o senadOr 
Fernando Henrique Cardoso termine a inter­
venção e nós daremos a palavra a V. S• no 
momento adequado para se manifestar. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Car­
doso) - Enfim; eu gostaria de r_e,c_ebet do 
Banco Central algum documento explícito so­
bre o que corresponde, na dívida, à flutuação 
de juros. Com relação à auditoria, o que estou 
dizendo é que simplesmente não há informaR 
ção, não só nesta Comissão, .como não há 
no Congresso, que tem ainda a expectativa 
de que, ao fazer uma auditoria, na dívida vai 
pegar o "pulo do gato". Eu acho que seria 
melhor que houvesse uma antecipação do 
Banco Central, para mostrar que as coisas 
são diferentes, que não é por aí que se vai 
realizar realmente um grande avanço na desR 
c;oberta das causas da dívida. 

Com relação ao Ministro Sérgio Amaral, eu 
só queria fazer uma observação. V. S• não acha 
que foi uma imprudência subordinar a consR 
trução da Usina Angra 111 à Eletrobrás? Porque 
isso, obviamente, permitiu ao Banco Mundial 
fazer restrições ao desemboso; não havia ne­
nhuma necessidade - pare-ce-me ......:... técnica 
de que houvesse essa decisão de subordinar 
a construção- das usinas atômicas_ à mesma 
entidade que constrói usinas hidrelétricas, em 
nome da qual os empréstimos são concedi­
dos. Quero saber se eu estou errado ao fazer 
esta consideração e se não é isso o que nos 
está atra~lhando, pelo menos no desembol_R _ 
50_ de 600 milhões de dólares, sein entrar na-­
discussão de se cabe ou não ao Banco Mun­
dial fazer: J,Jm monitoramento, o· que nós vaR 
mos fazer aqui ou não, mas no caso do em-
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préstimo? Fora disso, Sr. Presldeilte, eu. não rªçãó.:'"IQ.L.DrD.--põucomef:iõr~meüf5eTn-ti.ISto não só so_b a forma de_novos investimentos 
teria nenhuma outra observação a fazer, para o País, do México foi um pouco maior, para o Pa!s que não gerem ama acumulação 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ____ m~~ com cu_S!Qy':lf~_aqu:_l~ pais. da dívida, como também, a da transformação 
Eu consulto ao Dr. Amim Lere se tem alguma - Por fim, quanto_!_ questão ~e Angra ~III, acho da dívida existente em investimentOs, que é 
informação complementar a prestar. que,_ ar,_ o que acontece~ fo1 a_ adoçao, pelo a conversão da dívida. 

Gov:erno, de uma_ medida que encontrava Penso, no entanto, que se este é um caml-
0 SR. ARNIM LORE - Pois não. Eu vejo bons fundamentos do ponto de vista_ da erga- nho importante, e!_e_não pode ser visto como 

que V. E>r tem dúvidas e parece~me que algu~ nização do setor, da racionalidade adminis~ o c.;'!minho principal, ou único;: porque tam-
mas informações que V. Ex" deseja não foram trativa e -da contenÇão de deSpesaS:. Ela teve, bém apresenta alguns limites. Temos, sem 
fornecidas. Então, coloco-me à Sua disposi- no entarito, Um d.eSénvolviine-nto_ inesperado dúvida, que retomar a conversão da dívida-in-
ção, para que se encaminhe todas essas tabe- e lamentável, que foi o de se tornar num com- vestime_nto.Jão cedo as :condiçõ~s da econo-
las eventualmente necessárias para sanar es- plicaâOr _p_a!'!_ a _s:o_!'!~l~s-~~-~~ 11~~sas -~g_o_s:ia- mia e o êxi.to do prograina econômico o per-
sas dúvidas que V. Ex!' tem. Es_tou ã _su_a. dispo- ções com o Banco Mundial._ Complicador que, -mifãin. l'Oderen10~Ç trnal:iéffi-....:.:-e --:aevemõs-
sição, para, à hora em que V. EX" quiser, dar agora, no que diz respeito ao desembolso dos -criar as condições para que o Brasil conti-
essas informações. bancos,-_esfá Sãnado pela--Concordância dos nue a ser um País que atraia investimentO es-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Concedo a palavra ao Ministro Sérgio Amaral. 

O SR. SÉRGIO AMARAL- Muí!P obrigado. 
Sr. Presidente. 

Eu gostaria, em primeiro lugar, de agra­
decer ao Senador Fernando HenriqUe Cardo­
so as referências elogiosas feitas à delegação 

· negociadora brasileira e, particularmente, a 
mim próprio. Para mim isso é muito_.-tmpor- · 
tante, sobretudo partindo do Senador Henri­
que Cardoso, por quem_ eu tenho profundo 
respeito; isso é muito importante para nós, 
como negociadores, porque essas negocia­
ções são extremamente difíceis, é um jogo 
muito pesado, em que os nossos interloculw 
teres do outro lado da mesa, muitas vezes, 
se servem-cfetocres os-lnStrtJrrientos-para dimi-
nuir, para denegrir e para desqualificar os ne­
gociadores braslleiros. E, nesse sentidci;é mui­
to importante _que nós possamos- conta-r com 
apolo, quando o Congresso, o Senado, a Co_­
missão da Dívida julgar que o mesmo é mere-
cido. · 

Eu gostaria, em segundo lugar, de concor­
dar inteiramente com os comentários feitos 
pelo Senador Fernando Henrique Cardoso 
quanto à necessidade de fornecimento de in­
formações adequadas em tempo, ao Senado 
e ao Congresso em geral e, eu diria mais, 
à opinião pública, porque nós só teremos uma 
posição negociadórá com cred_ibili_dade e com 
legitimidade se ela resultar de um .c)_mp[o deba­
te nacional e se ela refletir ~s posições da 
sociedade. 

Acho que nós só lograremos esse objetive 
se a negociação da divida não for o trabalho 
de um pequeno número de iniciãdos, mas 
resurtar ae--úrn-conne-crmento ·amplo- da soei~= 
dade e de _um amplo debate. 

Concordo, também, quanto ao fato de que 
as iniciativas tomadas em matéria de redu~ão 
de dividas, até hoje, são tímidas. E elas são. 
O Brasil foi uma porta que se abriu para o 
lançamento de bônus de saída. 

No México, uma tentativa mais ou menos 
parecida também alcançou resultados m_ais 
ou menos tímidos, porque o México abateu 
apenas dois ou três bilhões_de dólares, mas, 
com um custo um pouco maior do que o 
nosso, porque para atingir esse objetivo, o Mé­
xico teve que comprar um título do Tesouro 
americano para servir de garantia à sua dívida. 

O desconto, no caso do Brasil e do México, 
é parecido, é da ordem de 30%. A nossa ope-

_bª--IlÇQ~ ___ em dissociar e!Tlpréstimo setorial _rdé- trangeiro. Este é um dos ternas no qual o 
trico do seU desembolso. - - -- - -~n9ress0 ~adõriãrte(ii-~-m-·r;apel ffiUifo im-

Muito _obrigado. portante, porque_ é essencial dar ao investidor 
0 SR---pRESlDENTE (Caflos Chiarelli) _ sinais mais ou men?s_ claros, e não_ equí~ocos, 

com·a--pmavra o senaaor-MOnsesana,-o~-- ----- ica::~~-~~~~~ ~~~;;~~~ti~:~s~~~~:~~: 
O SR. AFFONSO_ SAN_ÇijQ = YQY procurar trangeiro, ao lado de outras medidas, particu­

ser-ó _mais _âireto, porque, senão, não vai_ dar larmente da redução da dfvicla, estão no c~-
temp6 pai-a ouVirmos o· noSSO iluStre Sérgio inínmhO de uffiã S_Ol~~àCi para o-j)rOQ-i-ãrTia~-
-AmarãriespOnden~õ.-· - ·- -··- -- ·· --- · -- - 0-SR,.ÃFFoNSO-~c~ó_:~ V.S~-~io -~cl;a 

Pergu?to, -9~- Amaral: com a ;e~enen~1a que é contraprudecente falar~se em cartel de 
que V.~- te~_'??"" ~~bo_ra_~esses últJ_rnos_dJas devedores, principalmente na América Latina, 
V. S' tenha stdo mu~to _!éstejado pela tm~rensa quando os interesses de cada país são diferen­
c~o i~~-, V: S_:_,ttas>~ac~a qu~ ~ey~namos - tes? hâ países que não têm_quase nada para 
sair ~esse . rengu;-r~ngue_ de dtvtda externa exportar, que não têm essa diversificação que 
para tnve_stiment~. ~arque cada vez que faze- temos. Como irewos .1.mir~nos a _e~tes países 
mos_mats. emprestHn~--~ __ a~ho __ qu~e__s_oJJJQS. para pleitear melhores condições da noss-a di­
um c~otetro ~escl~sstfi_cado, po~q~e !~_m_o vida quando, no meu modo_ de_ ver, é contra­
cal<:~Jro _c~~~-~~cado ---:_estamos levan~~do prudecente? Como eu trabalho num pequeno 

-~~~~-?!1~a~ó-~r~:_n~o qu_~ -~ _dt~~a sistemafinanceiro. yejo que_dojs çredore,s n_ão 
po_ e -·.:f s .. -·--_!TI! _g~s .. - - ~-- --~ -_-- podem unir-se para tratarem de um mesmo 
~~-l/-.--St, nao acha que o Bras1l preci_s~na m~~ar assunto; nem dois dev~otes podem fazer a 
de ~~o e de r~, com Ull}a __ d~cJ~O pohtiça mesma coisa. Entendo que isso é_ contrapru· 
~ompetente, efictente, clara e objettva, n~ sen- decente, mas gostaria de ouvir a opinlão de 
tido de CJU_~_paSS~_SS~mq~, _de ~_g_ora em diante, V S• 
a procurar-inVestimentos para o País? Porque · 
um país, como o Brasil, que não tem problema O-SR. SÉRGIO AMt\RAL- COncOrdo Com 
de gueáeis cOm -ruf!gliéin, -um jjãts Como- o _ -~ -~_também quanto a esse ponto de que 
BraSil, que tem uiilã riqueza que_ afnda não e$ta não ~ uma meta_ çlo_ GóvemO bra?ileiro, 
foi arranhada _t_q_~Inlen_te. tem -c9J)d~óes .9:e cOrria taJTibém nãci é um obj_etjvo dos demais 
oferecer ao mundo posições de inVestimentos devedores latino-americ_ãnoS, -com~~ os quais 
qUe, talvez, poucos países tenfiZim.~se:vamos- lemos:-estreifã-dO --muito-- as ·nos-sas reiaçoes 
sempre falar: ''Vamos levantar mais tanto para nestes últimos meses. O que o processo de 
pagar tai1to", porque" a _empresa diZ q-ue oBra- articlllação entre os principais devedores lati­
si! vai ter 600 bilhões, não se sabe se esses no~ainericanos busca, não é formação de um 
60Q.bilbões .. são_apenas para rolar a dívida. cartel de devedores para não pagar a dívida, 
E-a-nossa OMda seliipre-a.Umtmta-nâo._ masurrn:nelhor conhecimento de:_um proble-

Eriião,- ·gostaria ·a e fazer -eSsa iriâaQãçãO: V. ma coffii.:uil que ãfeta um g-rande número de 
~i nao·-achã--que--o-srasli teria--que-"ter--um -=países;·a-é ·urri prohlerna -qii"e afetá paíse-s que 
rumo_diferente_na s_ua divida e passar a pensar têm diferentes situações, mas que enfrentam 
em-InVestimentos e nãO effi __ c0ntr81r mats -divi- também algumas dificuldadg_s semelhantes, 
das? como Ci problema da transferência de recur-

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) _ sos, e b impacto do serviço da dívida sobre 
. . o mãriejo-aa ecoriOirila. ---- --- -

Com a palavra o Sr. Mimstro. Ess d -~ · ~ ·t --- ---- ----- -_ ----- - a troca e expe_nenc1as e mu1 o Impor-
O SR. S_ÉRQlO AMARAL _Que_r_~ agr~-___ tanteetalvg_no_smopassado,noRiodeJanei-

d~~~I_'{. Ex' a pergunta, que me dãã oportu~ __ [Q~ pela primeira vez os Ministros da Fazenda 
ni~~d_~d~ ~'?~~~~!:_l:'_~~q_ll~~t_â_9"~~t_ra_[ P.~~a de_ um grupo importante de países latino-ame· 
o problema e que escapou à apresentação ricanos sentou-se errt tomo de uma m.esa não 
i!1iciaL -==-~-~·_-~: =- ----=-=-=---~--=---~~ _ PafãPla-nej~r U~ ~::il.Ote, mãSpãra-disC-Utir pfo--

Concordo inteiramente com Q_ comentário blemas comuns, para conhecer melhor as ex-
-Oev.-Ex" e. ãChQ-que -uma-áas fórmulas -para Periêfidas de uns e de o_utros e para formular 
superarmos ess_e enorme constrangimento uma proposta razoável e realista em tomo de 
para o desenvolvimento, que a divida externa um passo necessário, que é_ o da redução_da 
criou é,- sem dúvida, aumentar o investimento, dívida. 
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Esse tipo de exercíç:io consideramos não 
apenas importante, como necessário. ü cartel 
da dívida, além de ser contraproducente, pare~ 
ce ser uma ilusão. 

O SR. AFFONSO SANCHO - Gostaria, 
também, de fazer a seguinte indagação; qual 
é a dívida que pode ser arrematada com valo­
res menores: é a dívida toda ou a dívida dos 
bancos? Essa dúvida envolve também os ban~ 
cos estaduais, os bancos intercionais? 

O SR. SÉRGIO AMARAL - Essa é uma 
boa pergunta e de difícil resposta. Em primeiro 
lugar, nas circunstâncias atuais, a única divida 
sucetível de abatimento no mercado secun­
dário é a dívida para com os bancOs comer­
ciais, porque apertas vão ã _esse· merCãdo a 
única dívida suscetível de abatimento no mer­
cado secundário é a dívida para com os ban­
cos comerciais, porqUe apenas-ele-s vãO a esse 
mercado para vender os seus créditos. Portan~ 
to, isso retira, de imediato, a dívida para com 
governos e países credores e a dívida para 
com os organismos. No caso do Brasil, esse 
universo de dívida suscetível de abatimento 
no mercado secundário ficaria limitado a algu­
ma coisa da ordem de 60 bilhões de dólares. 
Mas seria uma ilusão, também, acreditar que 
seria possível converter essa dívida de 60 bi­
lhões de dólares por novos títulos aos níveis 
atuais de desconto no mercado secundário. 

O mercado secundário, hoje, está na ordem 
de 27 a 28% parâ õ · papel--brasileíro, o que 
significa que há certos bimcos cre-Ciores do 
Brasil que estão dispostos a transferir seus 
créditos, mediante o reCebimento de 28 _c en­
tes por cada dólar de crédito. É evidente que, 
se tivéssemos cOriâiÇão de chegar no mei­
cado secundário para fazer a recompra e co­
meçássemos_a fazer isso em valores significa­
tivos, o preço do papel começaria a subir, por­
que essa é urna operação de mercado subor~ 
dinada à lei da oferta e da procura. Portanto, 
é muito difidl dizer, em primeiro lugar, qual 
é o universo dos bancos que está disposto 
a vender o papel e qual o que não está: segun­
do, qual seria o comportamento do mercado, 
se começássemos a fazer operações de re­
compra em valores significativos. 

Quanto_à primeira questão, urna avaliação, 
ainda que muito precária, dá-nos a impressão 
que, do universo dos bancos credores doBra­
sil, existe uma diferença entre duas categorias 
de credores. Os pequenos e médios bancos, 
e talvez com alguma preponderância dos ban­
cos europeus, estão dispostos a vender a dívi­
da no mercado secundário a preços baixos. 
Um universo da ordem de mais ou menos 
25% desses bancos estariam dispostos. Os 
restantes, bancos maiores ... 

O SR. PRESIDÉNTE (CariOs ChiareUi) -
Vinte e cinco por tento dos bancos ou dos 
créditos? 

O SR. Sé:RGIO Af'.'lARAL - Vinte e cinco 
por cento dos créditos. Um número de bancos 
correspondendo a 25% dos creditas. Um nú­
mero de bancos, no entanto, bancos ·maiores 
e com créditos maiores, que têm interesse 
de longo prazo no País, prefere talvez guardar 

os papéis na sua carteira, em vez de vendê-los 
no mercado aos preços atuais. A idéia que 
se tem é a seguinte: se o Brasil começasse 
a comprar, se ele estivesse em condições de 
comprar ou se surgissem operações de trans­
formação da dívida, ao nível atual seria um 
número muito pequeno. O mercado, hoje, 
aceitaria operações que vão de 200 a 300 
milhões de dólares por mês, Mais do que isso, 
o preço começaria a crescer e cresceria tanto 
mais quanto maiores fossem os volumes utili­
zados para a recompra ou as operações com 
esse papel. 

O SR AFFONSO SANCHO :___ Uma última 
indagação. V. ~ falou que o Brasil é um país 
também credor da ordem de 9 bilhões de · 

· dólares. Este núme_(o é referente a América 
Latina ou ao crédito geral do Brasil e do mun­
do? 

Q SR. SÉRGIO AMARAL __:_ Oito a nove 
bilhões de dólares é_ o valor dos créditos glo­
bais do Brasil para com o mundo. Desse total, 
3 a 4 bilhões de dólares são para com a Améw 
rica Latina e, desse total de crédito para com 
a América Latina, um percentual da ordem 
de 30 a 40% apresenta dificuldades de paga­
mento. 

O SR. AFFONSO St\NCHO -A informação 
que tínhamos é que somente a África devia 
ao Brasil cerca de 1 O bilhões de dólares, a 
Polônia devia cerca de 2 bilhões de dólares 
e tinha o crédito da América Latina. Aqui na 
Comissão de Relações Exteriores, _eu como 
Senador, preocupo-me quando chega aqui 
um embaixador pois, geralmente, nenhum 
país destes, como o Brasil, tem a balança equi~ 
líbrada. O último embaixador que esteve aqui 
foi o _da Costa do Marfim e eu lhe indagava 
se a França; que teri1 uma inflUência muito 
grande em seu pais, não estaria fazendo o 
papel do banqueiro sabido, mandando aquele 
País, que vive sob a sua proteção, fazer opera~ 
ç:ões fora para se cobrir. Até perguntei se sabe­
ria os percentuais- das negociaçaões entre a 
Costa do Marfim e a França. Ele me adiantou 
que era trinta por cento. Pergunto, Dr. S~io, 
se é interessante para o Brasil investir nesses 
países quando sabe que não vai receber, es­
tando, por outro lado, contraindo indébitos 
dos países que têm meios para emprestar. 

O SR. SÉRGIO AMARAL - Senador, esta 
-é outra questão iii1j)ofta_n!e. Não tenho, no· 
momento, os números exatos da distribuição 
dos créditos brasileiros. A América Latina -
três a quatro bilhõ_es de dólares; Polônia -
o principal e os juros, chega perto de três 
bilhões; África, é algo substancialmente me­
nor. A situação dos países africanos é, êie mo­

-do geral, mais grave do que a dos países latino­
arneri<:ãnos. Não tenho uma avaliação exata, 
mas acredito que as dificuldades de pagamen­
to _deles sejam tão grande para o cumpri­

-iTientO -de suas obrigações para conosco co­
mo para com os p-aíses industrializados. O 
que- pãrece dare é que se torna necessária 
uma reavaliação· do nosso relacionamento 
com os países em desenvolvimento em geral, 
reavaliação que leve em consideração que o 

imperativo, que parecia que tínhamos na dé­
cada de 70, que era o de exportar a qualquer 
custo para: fazer frente aos nossos compro­
missos externos, hoje tem que ser repensado, 
pois de nada adianta termos bons números 
nas cifras de exportações da Cacex, se depois· 
não conseguimos receber aquilo que empres­
tamos. Portanto, é melhor uma política mais 
realista que leve em consideração as reais ca­
pacidades do país devedor. 

No caso da América Latina, a situação é 
um pouco diferente, porque, ainda que alguns 
países tenham difioculdade para nos pagar, 
não pOdemos simplemsente interromper um 
relacionamento, que é muito importante para 
nós em termos econômicos e políticos, temos 
de encontrar outras modalidades, primeiro pa­
ra superar o problema existente da divida atual, 
e em seguida para retomar um relacionamen­
to mais intenso, mas que se faça na base de 
equilíbrio de comércio. Não nos adianta nada 
termos saldo com a América Latina, se não 
o recebemos. É. melhor para nós, e para os 
nossos parceiros, um equilíbrio de comércio, 
pois isso será fonte para um maior estreita­
mento econômico e para a integraçãof. 

O SR. AFFONSO SANCHO --Sr. Presi· 
dente, estou satisfeito ----:- embora eStivesse 
sem rol de indagação - diante da brilhante 
palestra que o nosso visitante fez, mas não 
quero tomar o tempo ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) .::_ 
A palestra não lhe ensejou respostas, mas perw 
guntas? 

O SR. AFFONSO SANCHO - Tenho um 
rol de perguntas para fazer mas não quero 
tomar tempo. 

O SR._ PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Teremos outras. 

Córifa palãvra o Senador Affonso Camarg?. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. Presi­
dente, sei que hâ premência de tempo e vou 
colaborar, sintetizando, não fazendo bem uma 
pergunta mas uma avaliação desses depoiw 
m·entos que registro realmente, como o fez 
o Senador Fernando Henrique Cardoso, o de 
absoluta transparência, o que para nós é fun· 
damental. 

V. ~. Ministro, fez um histórico de como 
se contrai uma dívida, como se adminsltra 

_uma_ dívida externa, que resulta na diminuição 
-dã renda per capita de um país. Então, é um 
histórico ·de como não se deve contrair uma 
dívida externa_ 

Não culpo pessoas; acho que_ este é um 
problema da sociedade brasileira e é uma rea­
lidade que estamos e temos que administrar 
daqui para frente. Agora, o que me parece 
é que se pode conduir que esse modelo eco­
nômico com um alto nível de divida externa 
não convém a qualquer país, e digo isso porw 
que, durante os últimos anos, ouvi se anunciar _ 
com muita- satisfação na hOra em que se obti­
nha o que se dizia "dinheiro novo", e seinpre 
me preocupei com dinheiro novo. As pesSoas 
vibravam com dinheiro novo e eu me preocu­
pava com ele. Concordo com o Senador San­
cho, prque realmente temos de mudar todo 
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esse esquema. Não interessa ao Pafs endivi­
dar-se. V. Ex" disse agora mesmo que há ban­
cos maiores que preferem até ficar com os 
títulos em carteira a negociar com deság(o 
grande. 

Não culpo os credores dos erros que even­
tualmente fizemos e fizer~m na nossa divida 
externa. Acredito que se há c_ulpa é da socie­
dade brasileira, daqueles que negociaram, que 
não fiscalizaram, daqueles que não critic-aram. 
Penso que é muito importante que, quem sa­
be, estejamos iniciando, a partir de hoje, aquilo 
que considero mais grave no pais, no mo­
mento, como se fosse uma letargia geral. Hoje 
não devíamos ter nenhuma poltrona, nenhu­
ma cadeira vaga' nesta mclnhã. Estes depoi­
mentos são da mais alta importância para o 
País. No entanto, vemos que há pouca presen· 
ça, porque hâ quase que uma paralisia. Esta­
mos vivendo um clima no País que dá a im­
pressão de que o Presidente da República vai 
entregar o--cargo amanhã, no próximo 15 de 
março, quando será no ano que vem. 

Preocupou-me muito quando V. Ex• afirmou 
que não hâ ainda uma decisão do que se 
fazer este ano. Alêm disto~ a sua afirmação 
de que agora estamos subordinando a _dívida 
externa ao programa econômico interno, que 
é uma intenção. Parece-me, entretanto, ser 
uma realidade que O programa econôinico 
interno esteja subordinado ine_xora~lmente 
ao problema da dívida externa. Entãó, não sei 
como vamos sair desse circulo vldoso. De 
qualquer forma, creio que é importante_ este 
tipo de debate, de integração, essa_ abertura 
dos problemas para o País, para a sociedade 
inteira. É preciso tambêm _s_e fm<Jr _o quanto 
antes_ o que se vai fazer este ano.._ Qual ê o 
modelo? Qual é o caminho?_Preci:;,am_qs sab~J 
para podermos apoiar ou não, mas este deba­
te tem de aconte_cer de qualquer forma. 

Eu gostaria apenas de fazer uma pergunta, 
que é uma das curiosidade.s que está dentro 
da cabeça de todos os brasi_leiros e que não 
sei se poderia ser_ respondida pelo Sr. Lore 
ou pelo Ministro- há uma idêia, já se pensou 
em penalização dos recursos em dólares dos 
brasileiros lá fora, Uma -forma de penalizar, 
e há, inclusive, uma estimativa de quantos-bf­
lhões de dólares existem em contas de brasi­
leiros no exterior? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli] ~ 
Das perguntas, apenas essa última, do dinhei­
ro dos brasileiros no exterior é que é para 
ambas. 

O SR. SÉRGIO AMARAL -Eu queria agra­
decer ao Senador AffonSo Camargo e gostaria 
de fazer algumas ponderações sobre os co­
mentários e a pergunta feita. 

Entendo que talvez deva ser uma avaliação 
demasiadamente crítica dizer que não devería~ 
mos ter contraído essa dívida. Certamente, na 
acumulação da dívida. houve erros, falhas tan­
to dos credores quanto dos devedores. Uma 
avaliação final, se foi bom o_u mau para o País 
a divida que contraímos, dependeria de uma 
avaliação dos investimentos que foram feitos 
com essa dívida, porque entendo que esta ava­
liação poderia levar-nos à_ conclusão de que 

uma parte impàitante dOs ínveStirrientOs, que 
foram feitoS na dêcada dos70, que permitiram 
que ·paSsásserrióS-peia- criSe do ·petróleo sem 
traumas maiore~. -no qúe diz respeito ao cres­
cimento, e qu_e geraram a capacidade de __ o 
País hoje produiir saldos comerciais que pro­

,-duz, etlquiloto _que a maioria dos __ devedores 
latino-americanos não consegue, muitas ve­
zesJ sequer_ urn f:quilíbrio nas suas contas co­
-merda!S:"IStO-d!fÇOITe_, _em- boa. aiédida. dos 
investimentos que foram fe-itos. Isto não exclui 
erros que pÕdef!1 ter sido_ C<?mefidos. 

Entendo __ que: e_ssa avaJiaç.ão. dependeria 
também de se levar devidamente em conta 
a mudança no quadro _internacional a que eu 
apenas aludi muito rapidamente. ·se países 
contraíram uma dívida no momento em _que 
o dólar estava com_ uma_ cotação b.ai~ ... e seus 
prOdUtos Variaffi nlUítõ~ e -a fuxa_C:fe juros era 
muito baixa, isso na époCa se afigurava um 
bom negócio, para socorrer ao grande cons­
trangimento do balanço de pagamentos que 
havia naquele _momento. Agor~. se a econo­
mia mundial, num espaÇo de menos de uma 
década, passa por uma -substancial transfor­
maÇã"ó, em que os países em desenvolvimento 

-não-tiveram-a meitór_ possibilidade de influir, 
rna_s apenas sofrer ã.s:conseqüências, é mui~o 
díllcir apoiifa-i~riõs CO'mõ- OS-úiUCOS-ci.dj)ados. 

Acho cjüe essa ê uma-avaliação, é uma ava-­
liação que- a sodedade .,brasileira_ ainda _tem 
qu:e~·razéf; e~ mUitOS eiemeittOs-têrri- qlie ser 
levados em_ considerações. 

Quanto à segunda questiilo, acredito que 
V. fr talvêz. esteja Sendà rigoroso; O Gove~tio 
tem uma clara idéia d_p que tem que fazer. 
Erh primerro· lugar ... 

O SR. AFFONSO CA1V\ARGO---A frase foi 
-sua textualmente ... 

o SR-s-ERGIO AMARAL - Exatamente: -
----------

0 SR. AFFONSO_ CAMARGO ~ Deve, in­
clusive, estar gravada. 

O SR. SÉRGIO AMARAL - Muito bem! 
-Aceito o comerltârio_de v: Ex",_mas gostaria 
apef!as de qualific~-lo._ Q que o Governo pre~ 
tende fazer? Acelerar os ingressos. Segundo, 
redu~r a dlvida. TetCeifCÇdar _um novo trat~­
me~_~_R<ir_a __ dJ0~ã_Jn~-ª@!!_n_Q_~~-iil~J:i~-~~-ª· Ma:~ 

comunicar ãos bâtlCos qU:e hão cumpriria 
uma cláusula do contrato, de reempréstimo, 
porque isw--sTgfiíficaria afetar ·um objetivO 
maior para a soc-iedade brasileira, que é o êxito 
do plano de estabilização. 

Deixaria o meu _colega Lore, ~quiser, fazer 
um cOmentáfio sobre a questão da internado· 
nalização. 

O SR. ARNifY\ L ORE_ ........ Eu, realmente. gos~ 
tariã âe 'faZer- esse comentário QUe fem ô Se­
guinte desenvolvi~ento_:_ 

Sabemos que o Pais vive um regime de 
monopólio de câmbio, desde os anos 50. Ou­
vem-se muitos comentários _da existência de. 
re-cursos de brasileiros, no· exterior, e que eles 
são- do valor tal ou outro. E se nós_ adicio­
narmos ao fato_ de que existe o controle de 
movimento de capitais entrada e saída, o fatO 
de que o movirilento de comêrdo taffibém 
é feito por preços e quantidades c_ontr_oladas 
pelo Governo, a existência desses recursos, 
no exterior! pode ter ocorrido por dinheirC?S 
não oficiais. Então, ê possíVel que haja, mas 
dentro dos registros do Governo ... 

O SR. AFFONSO-tAfotARGO- (Inaudivei) 

_O_ SR. ARNJM. LO_RE ,~ Nªq'" E_~t.e...sjm. _ 
Há uma série de registros de autorizações fei­
tas pelo Governo de investimentos no exterior, 
E esses registros são disponíveis,_ são de ope­
rações perfeitamente visíveis e registradas. 

O SR.AFFONSO CAMARGct.:_:t\5 ofida-iS? 

O sR· ARNIM LO.RE -As ofici.ais, porque 
_ sobre as outras não ,existem registros. O que 
se _bouye __ são _comentários de parte a parte 
e ê impossível verificar qualquer existência de 

· dePósitOs no- êXterioi" ," do pontO dé- visfã- de 
-- .autófid3de m_onetár:ia. 

-O SR. AFFONSO CAMARGO-Sem Condi-
-- ções de fazer qualquer estimativa. 

O SR. ARNIM LORE- Não há possibilidade 
de rãzer Uma- estímativa. POrqUe no ano passa-
délsedíSse-... ------ ------ -

-- O SR. AFONSO CAMARGO-:- Não há con­
dição de fazer urna estimativa oficiÇ3lmente .. 

não-existe ainda uma decisão é sobre o meca- _ _ _Q_SB- ffll'jfM-LQ_~_- t:@Q_I1Q_~_I_lo _p~§-ªc:!__o_ 
nfSffiO-e5P_e_cifico, OU--~c;s-mecailtsnlOS-esped- fal6u~se que o Pafs teria subfaturado, que os 

= ficos que nós vamos adotar, para reduzir a exportadores do País teriam subfaturado, não 
_dívida. Existem_ estudos_ avançàdos sobre ai- lembro bem, 3 _ou 5 bilhões de dólares. Acho 
guns deles. Neste momento mesmo, nós te- que não é razoável uma importância desse 
mos um grupo de pessoas que está fora, fa- tipo, sobre o volume de exportações que o 
zendo um trabalho de prospecção, so,gre es- País fez no ano passado, especialmente tendo 
sas diferenteS possibilidades. Mesmo que nós em conta que_ há uma agência do Governo 
tivêssemos uma idê1a clara sobre o mec;anis- _. _ç;_çm~9J_ap.@__o§.pre_Ç_9_§ _ _Q_e: i!II_p_O_~çãq ~~~r­
mo esPecítC.O QUe vi:úTIOS-àdoiar-; nOS terían1cis _ tação. Então, se nós exportamos o ano-passa-
muitas _dificuldades em _anunciá-lo numa reu- _ ~é? 34 bJ!h].~s~ e_ ~f!_c!a ~~irl_1__!;lv_em_Q_s 4_ bül:!_~s __ _ 

_- nia~~·~I>_~cta~~-PPifli~~~J2J1~~~_p~rg~~- iS~~ r~z- ___ qe suQfªturê!fl"!e_o.t9,_~6s_,_~~tiy-ªm~_t_e:L ªº----TDQS. __ _ 
parte de um processo negociador. um País diferente do que parece ser. Erttãb, · 

Quanto à questão de subordin'ar a dívida acl:to que a disCU$Sâo poderia ser também 
externa, as_necessidades do programa econõ~ _ _ lJlT1 pocuo mais técnica. Mas eu tenho a im-
miCO, adiO que- cjuarito ·a iSto não--pode_ haver pressão de que o Governo não dispõe desses 
qualquer dúvida, isso tem que ser assim, deve- dados,. não_ tem ·caminhos de obter. E ~a 
ria ter sido sempre assim, foi em boa parte, internaclonaliz.ação ocorreria, se é que esse 

_ não o foi na totalidade. Mas, o fato é que-agora, depósito existisse, com uma estabilidade eco-
o cj"tie o- Govêl'n6-deCidiU Toi, sirrij:Msmente, - fiômica no País. 
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O SR. SÉRGIO AMARAL -Sr. Presidente, 
sõ para encerrar, e não ficar dúvida quanto 
a minha colocação na subordinação. Apenas, 
uma opinião pessoal. É que eu acho que, en­
quanto não se resolver definitivamente o pro­
blema da dívida externa, nós não vamos con­
seguir a estabilidade econômica do País. É _ 
nesse sentido que eu qujs dizer que o progra­
ma daqui depende da dívida externa. 

O SR. PRESIDEN!E (Carlos Chiarelli) -
Com a palavra o Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. Presi­
dente, tendo em vista que o Sr. Ministro Amaral 
já está praticamente saindo, eu tinha reJacJo .. 
nado oito ítens, e ,vou até dobrar e guardar. 
Numa outra oportuoidade, talvez, eu possa ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Perguntar de memória? 

O SR. POMPEU "DEc SOUSA - Pois é.J~m 
algum intervalo da negociação externa, S. 5' 
possa conversar novamente conosco. E eu 
vou me reportar apenas a um assunto. Não 
vamos chamar de interrogatório as indaga­
ções, porque interrogatório vem assim meio ... 
Não nos suponha S. 8' novos torquemadas 
aqui, compreendeu? Não estamos numa in­
quisição, ·mas numa inquirição, até que eu 
devo louvar, inclusive, os dois inquiridos ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Em vez 
de torquemada pode ser savandarola. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - O Senador 
Jarbas Passarinho sugere Savanarola ao invés 
de torquemada. 

Mas, então, quero louvar a atuação dos dois 
inquiridos pela nitidez com que responderam 
as perguntas. E, querO também me felicitar, 
porque grande parte do meu interrogatório 
foi, de certa forma, antecipada pelo interfOo 
gatório do meu colega Affonso Camar9o. Tem 
uma dupla de candidatos à Presidência da 
República aqui, uma dupla de Affonso ... 

O SR. PRESIDENtE. (Carlos Chiarelli) -
Eu comunico que fica rigorosamente proibído 
o Senador Pompeu de SoUsa fazer simulações 
de caráter presidencial. Voltemos ao assunto. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Sobretudo, 
indagações do meu colega Affonso Camargo, 
que antecipou as indagações deste velho e 
empedernido opostcionlsta ao regime militar, 
oposidonista, réu e vítima do -regime militar. 
Mas eu gostaria de perguntar algo sobre o 
presente. Foi noticiado, inclusive na imprensa 
nacional e internacional, que o Banco Mundial 
resolveu puxar publicamente, ou quase publi­
camente, as orelhas do Brasil, as orelhas 
atuais, não estou me reportando às remotas, 
não. As orelhas atuais do Brasil pela sua inép­
cia, quer dizer. eu não sei muito da linguagem 
bancária, mas pela incompetência, por uma 
série de erros que es:se Pals vem cometendo 
e continua a cometer, e pagando por isso, 
não recebendo e pagando pelo que não rece­
be. Isso me parece _realmente algo Kafkicino, 
no domínio de Kafca. Sr. MinistrO. É. só ísso 
que eu c:(Ueria perguntar a V. S' e fica[ja rn__1.1ito _ 
satisfeito com a sua resposta. -

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)­
Com a palavra V. S• 

O SR. SÉR.GJO AMARAL- Eu que'ria agra­
decer ao Senador Pompeu de Sousa a pergun­
ta, que me dá a oportunidade de prestar um 
esclaredmento sobre um tema que mereceu 
uma ampla atenção da Imprensa brasileira nos 
recentes dias, e que merece um esclaredmen­
to, não ape-nãs ao Senado, mas à opinião pú­
bllca brasileira. Eu queria, em primeiro lugar, 
diZer que fiquei muito satisfeito em saber que 
V. Ex' tem oito itens para perguntar. Isso nos 
dá a chance de prosseguir ness~ debate que 
eu considero_ muito útil. Çl.uero dizer que eu 
lamentQ__profundarnente um fato supervenien­
te, que me força ter que antecipar um pouco 
a duração desse novo debate, mas estou intei­
ramente àS "oidens da Comissão, para retomar 
esse d~ba~e quando a Comissão julgar opor­

- tunó, pbrqtie considero este debate um ponto 
de prioridade, não só para a opinião pública, 
ao Cóhgi'esSó, mas-a n6s, porque-é preciso 
esclarecer aquilo que estamos fazendo. 
__ Questão do Banco Mundial: eu queria, em 
primeiro lugar, dizer que o Banco Mundial tem 
vários canais de comunicação com o Governo 
brasileiro e esses_canafs estão _fluindo bem. 
Existe um bom entendimento. Não posso atri­
buir ao Banco Mundial informações veicula­
das, que não mencionam a fonte e que não 
são confirmadas oficialmente pelo Banco. Se 
levarrilos em consideração a nota divulgada 
pelo es_critório do Banco Mundial em Brasília, 
logo após as noticias veiculadas pela impren­
sa, nós vemos que o Banco Mundial não en­
dos_sa _essas noticias e, em segundo lugar, não 
susCita a_s questões que tais noticias susci­
taram. 

O cjue_é que está acontecendo? O Bfasj] 
t~m créditos aprovados pelo Banco Mundial 
no valor de cerca de 4.5 bilhões de dólares. 
Isto ~ ve_t:dade. Esses créditos riã.o foram de« 
sembolsados, por quê?- Em primeiro lugar, 

-porque 1ffi1aioria dos empréstimos do Banco 
Mundial é de investimentos. Destinam«se a fi­
nanciar projetos brasileiros e tais financiamen­
tos são desembolsados na medida em que 
os projetOs avançam. A yida média de um 
ProJeto é de 5 anos, portanto, é muito difícil 
esperarmos que o Banco Mundial possa dek 
sembolsar-projetos, se a e~ecuçáo fístca_d~e 
projeto não atingiu, ainda, _o ponto em que 
se justifk:i:tria· Uin desembolso.- Portanto, uma 
parte dos créditos aprovados e não desem­
bolsados se deve a essa razão, que é uma 
razão normal no relacionamento de um país 
com o Banco Mundial e da forma como o 
Banco financia. 

Não existe apenas essa situação que está 
no campo da normalidade. Existe, também, 
uma situação que podemos chamar de anor­
mal. E qual é essa situação? Em primeiro lu­
gar, foi a decisão que decorre,_ em boa medida, 
dos novos preceitos constitucionais de trans­
ferir uma parte da receita da União para os 
Estados e_ Municípios. O ponto de vista do 
Executivo foi q d~ que, se_ certas receitas _eram 

~troosferidas, também deveriam ser certos en­
cargos. 

Na medida_ em que a Llnião tem reduzida 
as suas fontes de receitas, é normal que os 
Estados e Municípios, que recebem tais recei­
tas, sejam a parte responsável para dizer se 
aquele projeto constitui ou não uma prioridade 
para o Estado e Município, e, se constitui uma 
prioridade, se o Estado ou Município estão 
ou não disposto_s a ar~ar com as despesas 
de ~ontrapartida. 

Segundo elemento: o Governo adotou um 
sério programa de corte de desp~sas. Esta 
decisão corresponde a um anseio da socie­
dade .. reduzir a parte do Estado na economia. 
Esta decisão corresponde a um anseio dos 
organismos multilaterais, que há muito tempo 
vêm defendendo uma redução da participa­
ção do Estado na economia. Esses dois eil'ek 
mentes: a tranSferência de recursos para os 
Estados e Munidpios e o corte nas despesas 
públicas afetaram, como não poderia deixar 
de afetar, certas despesas anteriormente pre­
vistas, para servir de contrapartida aos em­
préstimos do Banco Mundial, pois ele não fi­
nancia 100% do projeto; financia 35, 40% do 
projeto. O restante é finand;,:do pelo mutuário. 
E, se o mutuári<:)_rão_dispõe dos recuisos para 
concorrer ao andamento do projeto, o Banco 
Mundial simplesmente, suspende o seu de­
sembolso. 

As medidas tomadas pelo Governo ... 

O SR. POMPEU DE: SOUSA - Eu tenho 
uma· pergunta: reJacionadã-a ·isSõ. O.Uei dizer 
que nós pagamos pelo desembolso não de­
sembolsado? 

Segundo o noticiário - desculpe a minha 
ignorância, eu não sou banqueiro, como o 
Senador Affon-so Sancho. Sou até meio, meio 
não, totalmente ignorante de econornfa, sou 
até realmente um tanto infenso a números. 
Não guardo nem aniversário de filhos. Mas 
nós pagamos pel_o que não foi desembolsado, 
porque não preparamos devidamente os pro­
jetos. -os projetos foram ineptos. realmente. 
lsso é o que eu fhe perguntaria, meu caro 
Ministro. 

O SR. SÉRGIO AMARAL- Pois não, Sena­
dor. Eu só não gostaria de endossar os co~ 
mentários no que diz respeito à inépcia na 
preparação dos projetos. Os projetos, em ~ua 
maioria, foram bem preparados. Agora, o pro~ 
blema é que não se poderia prever que, no 
curso desse projeto, houvesse as transforma· 
ções que houve, no que diz respeito à capaci· 
dade da União em prover 'O.S"têCutsos "neces-­
sários à contrapartida. 

Nós pagamos uma taxa de compromissos, 
por empréstimos aprovados, assinados e que 
entram em efetividade, se não me engano, -
essa taxa de compromisso de 0,75%. 

Eu concordo inteiramente com V. Ex'- que 
este é um dos elementos das práticas do Ban­
co Mundial que não se justificam. 

O Brasil já manifestou a sua oposição 
a esta prática, em diversas ocasiões, na dire­
toria do Banco, por intermédio do seu repre­
sentante. Mas, infelizmente, nós nãõ temos 
condições de, sozinhos ou mesmo juntamente 
com outros países em desenvolvimento, que 
já manifestaram também a sua posição, em 
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alterar uma prática que já esta consolidada 
dentro do sistema de financiamento do Banco 
Mundial. 

Se eu acho que existem dois _bons 'argu­
mentos para expUcar o que está acontecendo, 
eu acho que é preciso reconhecer também 
que, em alguns casos, mas que são absoluta­
mente marginais, os desembolsos não estão 
ocorrendo porque, no decorrer do projeto, 
houve uma mudança nas prioridades do seu 
tomador, seja a empresa, seja o Estado, a mu­
dança do Governo de um EStado, multas ve­
zes, leva a que o Estado reveja as suas priori­
dades de investimento e esta revisão, em algu­
mas ocasiões, leva a uma maior lentidão na 
execuçáo dos projetos. 

É por causa destas razões que a Secre­
taria de Planejamento está procedendo a uma 
ampla reavaliação da carteira de projeto do 
Banco Mundial, para saber; primeiro, quais são 
os projetos que a União tem _condições de 
oferecer os recursos em contrapartida; para 
saber, segundo, quais são os projetos em que 
o mutuário confirma o seu interesse; terc__eiro, 
quais são os projetos que apresentam dificul­
dades inviáveis. Nos casos em que forem de­
tectadas dificuldades qüe não se possa supe­
rar, esses projetoS vão ser cancelados, para 
evftar juStamente o ínconveniente que foi 
apontado, que nós paguemos comissões sem 
justificattvas. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Agora, 
eu não quero mais nada, apenas louvar o Sr. 
Ministro. Poderiam até promovê-lo. Realmen­
te, vou sugerir que o ltamarati o faça. Mas, 
Sr. Ministro, quero louvar a suà competência 
e a sua habilidade; é realmente_ o homem da 
negociação; negocia lá e negocia cá. Muito 
bem! 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Wilson 
Martins. 

O SR. WILSON MARTINS - Sr. Minis_tro 
Sérgio Amaral, causou indignação, dentro 
deste Congresso Nacional e no País todo, a 
indébita interferência do Governo norte-ame­
ricano, quando, recentemente, procurou inter­
ceptar um empréstimo de cerca de 1 bilhão 
de dólares pretendido pelo Governo braSileirO, 
sob a alegação de que esses recursos trariam 
grave inconveniente ao problema ecológico 
da Amazónia. 

Ao mesmo tempo em que nós apresen­
tamos o nosso indignado protesto a-esta inter­
ferência indébita, queremos saber de V. Ex', 
exímio conhecedor da problemática que está 
abordando, se há viabilidade de o Governo 
·americano impedir ou retardar o repasse des· 
ses recursos, do Governo japonês, ou dos ban­
cos japoneses, ao GOverno brasileiro? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
É essa a pergunta, Senador? 

O "SR. WlLSON MARTINS- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Com a palavra o Sr. Ministro Sérgio Amaral. 

O SR. SÉRGIO AMARAL - Eu gostaria de 
agradecer ao Senador Wilson Martins essa 

questão, porque acho que requer alguns es­
clarecimentos _que teilho dúVidas se tenho 
c.ondições de prestar inteiramente. 

Não _tenho conhe_cimento __ dessa informa­
ção, senão pela imprensa. Não tenho conheci­
mento de nenhum empréstimo em negocia­

__ ção __ com _o_Qq_verno japonês ou que tenha, 
sequer, sido apresentado ao Governo japonês, 
que tenha sido objeto de oposição por parte 
do Governo norte-americano. 
__ _Acredito que, talvez, as informações veicu­
Iaàas pe-la irnpreriia estãheleÇam- uma certa 
confuSão entre projetos negociados com o 
Japão e projetos_ negociado_s com o Banco 
Mundial. Ainda assim, s_eria preciso também 
um amplo esclarecimento. 

O q-ue está acontecendo não é, no meu 
c_onhecimento_, uma_oposição -do Governo 

_ narte::::americano a quafquer projeto específi­
co. O que existe é uma preocupação cres­
cente. na dir_etoria do Banco Mundial, por parte 
dos diretores representantes de países indus­
trializados, a empréstimos do Banco Mundial 
que pOSSam, direta ou iridiretamente, ter algu­
ma relação com a questão da proteção do 
meio ambiente, Essa preocupação da diretoria 
crescente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Ministro, e-u-- Só gostãria"-de-dai informação, 
que talvez" se ajuste ao questionamento feito 
pelo Senador Wilson Martins. 

t:: que, hoje, pela manhã, lendo, pela televi­
são, um jornal de São Paula, que exibia a pri­
meira págiQ_a etc, __ es~va ali, e_r:n roanche~~·­
dizendo que o Governo_japonês decidira e 
anunciara, oficialmente, suspender uma ope­
ração, ~e n_~o rn_e_J~I_Qª-~-- memória, de um 
bilhão de dólares,_que estaria sendo pleiteada 
pelo Gov-erno brasileiro, a título de emprés­
timo,_que se destinaria a financiar a construção 
-desculpem a interveniência e a interferência 
-de uma rodovia do Acre até o Peru, ligando 
-o Acre a_uii:L-Pafs amigO-:- Em homenagem 
aqui ao Senador Passarinho-e ao Senador Má-
rio M-aia. -

O SR. stl<GIO AMARAL - V, Elé cqmple­
menta muito be~~~-meu-pensamento. 

o-SR.1'RESIDEt'ftFTCarlos Chiarelli) -
Apenas estou levantando essa questão porque 
tenho certeza ·a e que ... 

O SR. MÁRJO MAIA- (Fora do microfo"ne) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Já, e os gaúchos ajudaram a fazê-lo encontrar 
algum caminho~ "plac1daiTlente"_, através da 
guerra, diga-se de passagem. 

Tenho a impressão de que há um ajustaK 
mente com essas informações e que, ali, há 
um anúl1cio, inclusiV-e :a titUiO _-de_ manchete, 
não me recordo eX<ifãffiente, tenho quase cer­
teza de que é um jornal de São Paulo, que 
fala em Governo japonês e não em Banco 
Mundial, e as razões teriam sido motivadas 
por questões pertinente-S-à -proteção ao meio 
ambiente e à ecologia. Não sei se atrapalho, 
mas a minha intençaoTolde ajudar a atualizar 
a informação. -- -

O SR. ARNIM LORE _,__. BOm, V. EX" me 
__ socorr.e" realmente, avaliza a pergunta, ela se 
torna mais autêntica. 

O SR. MÁRIO MAIA- Gostaria de particípar 
também, pois li noutro jornal um desmentido 
conjunto dos Governos brasileiro e japonês, 
desmentindo que houvesse qualquer emprés­
timo nesse sentido. Eu tenho aqui. inclusive, 
parece que é o Correio Braziliense._ 

O SR. JARBAS PASSARJNHO- Mas os 
jornais nunca· i:nentem, àS -vezes se ê"cJUivOcam 
e raramente._ 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiàrelli)_::_ 
Ministro, lhe re5tãur0 a palavra. 

O SR. SÉRúfO AMARAL - Eu agradeço 
o-Crescimento de informação, trazido pelo Pre­
sidente da Comissão, mas, apesar disso, e_u _ 

gostaria de reiterar: não existe nenhum cance­
_lamento de projeto fiitanCiado pelo governo 
japonês com relação à construção dessa es­
trada, simplesmente porque não foi apresen­
tado nenhum projeto. 

O SR. MÁRIQJv\AIA.~ Sr. Presidente, permi­
ta-me um esclarecimento? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Pois não. 

O SR. MÁRIO MAIA - Estão aqui, "JapãO 
e Brasil desmentiram categoriamente, ontem, 
em TQquto, que o governo japonês esteja pre­
tendendo _financiar uma estrada transamazô­
nica entre o Brasil e o Peru, prOjeto acusado 
por congressistas norte-americanos e ec_olo~­
gistas de ameaçar uina das últimas grandes 
reservas ecológicas da Terra." Então, este des­
mentido reponde às críticas manifestadas na 
imprensa.-paiticularmerlú~-- no The New Yorr­
Times-e no The Ecdnomtst. após a_ visi~a ao 
Brasil, em_ja!leiro passado, por três se:nadores 
norte-americanos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
O Brasil já deu desmentido de corpo presente 
aqui. 

Pois não, Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS - Eu farei uma 
última pergunta. 

Por que o Brasil reOúZiu, no iotai'~da suã 
dívida externa, pelas negociações _já realiza-
das? -= --- --- --

0 SR. SÉRGIO AMARAL- Em 19"88, a 
reduÇão foi de Sete bilhões de dólareS. em 
anos anteriore_s foi substancialmente menor. 
muito pequeno. Essa é basicamente a redu­
ção até agora. Agora, isso tem que ser leva_çlo 
em consideração no contexto daquilo que pro­
curei mostrar na exposiçâo, que redução da 
dívida é um tema relativamente novo no con­
texto das negociações entre devedores e cre­
dores. Somente a partir de 1987 se Começa 
a falar, com alguma credibilidade. sobre redu­
ção da dívida. 

O SR. PRESIDENTE (CarloS Chiarelli) -
Ministro, só uma pergunta, jâ que a {nfo-rfna· 

_ _çêo que o total da divida, hoje, é cento e um 
bilhões; a redUção foi de sete bilhões neste 
ano. AqueleS números que eram informados -
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normalmente, através de divulgação da im­
prensa, etc., falavam em cento e vinte, cento 
e vinte e cinco, cento e trinta, aquilo nunca, 
então, correspondeu à verdade? Porque se te­
mos cento e·um, reduziu-se sete, ela no máxi­
mo foi de cento e oito. Quer dizer, isso é na 
minha matemática lá do Rio Grande do Sul, 
não sei se aí está _certo. 

leiro. Ou apostávamos no futuro do Brasil ou 
dentro do primeiro choque, sobretudo do sew 
gundo choque do petróleo, estagnaríamos o 
País definitivamente. Entre negociar bem e ne­
gociar mal, é evidente, como V. Ex.• disse, hav~­
r.ip-ossibilidade de equívocos e vantagens, de­
pende de quem e como negocia. Esta passa­
gem -particularmente me a_gradou porque te-

O SR. SÊRGIO Àf'.'1ARAL :..._ Essa materná- nho vivido esses últimos anos aqui, acho que 
tica é muito complicada, Senador. E aí há debaixo de palavras de neoconvertidos, que 
uma série de variáveis. Tenho a impressão são muito mais agressivos do que aqueles 
que 0 número dado pelo Dr. Loren se refere ---que-enfrentei quando era Líder de Governo. 
à dívida registrada no Banco Central. Existe Isso, realmente, até me comoveu em parte. 
uma parcela da dívida que, eu acredito, n~o A pergunta seria, entretanto, muito simples 
seja registrada por se referir a empréstimos para poupá~lo,já que S. Ex" está com 17 minu-
de curto prazo. tos de atr_C!SO com relação a sua hora aprazada, 

A segunda razão para essa variação, que enquanto o Relator foi mais hábil e saiu mais 
também me desconserta muito, é que 0 nú- cedo. Quanto da divida privada significaria a 
mero da dívida depende, em boa medida, das participação no total da dívida registrada? Por-
paridades cambiais. Na medida em que as - qUe riós, aqui no BraSil, ao contrário dos outros 
moedas européias flutuam em relação ao dó- países, também acrescentamos a dívida priva-
lar, 0 componente da nossa dívida, em moeda da no total da dívida reconhecida. 
européia ou japonesa, pode aumentar ou di- O SR. SÉRGIO AMARAL - Acredito que 
minuir. Daí, a grande variação que temos no da ordem de 80%. -
valor global da dívida, que não se deve, a qual- 0 SR. JARBAS PASSARINHO _ Da dívida 
quer manipulação de números, mas, simples­
mente às inúmeras variáveis que entram no 
cômputo da divida. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
E a dívida de curto prazo pode s_er de quanto? 

O SR. SÊRGIO AMARAL_.::_:A divida de curto 
prazo, hoje, é de cerca de 14 bilhões de dóla­
res, 1 O bilhões de dívida comercial e 4 bilhões 
de interbancária. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ::_ 
Então são 101 bilhões mais 14 bilhões, placar 
total? 

O SR. SÊRGIO Afv\ARAL - Retira~se Sete 
de reduzido e aumentaMse 4, que foi o que 
os bancos nos deram. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Cento e um mals qUatOrZe, -diininui-se 7 e 
somam-se 4? Então, são 101 + 14 - 7 + 
4 = = 112. 

Tem a palavra o nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presi­
dente, quero congratular-me com a desen~ 
voltura de V. Ex" na Aritmética de Trajano. 

Quero, nesse momento, salientar a minha 
alegria de ouvir o Ministro_Sérgio Amaral, até 
porque, numa determinada passagem do que 
aqui ouvimos, S. Ex' me lembrou uma bon­
dade que andei fazendo por aí, dizendo que 
só não se queixou do seu antecessor, na Histó­
ria do Brasil, Tomé de SôuSá, poiS de~modo 
geral todos os outros se queixaram de seus 
antecessores, e até mesmo Tomé de Souza 
queixou~se de um cacique da Bahia, dizendo 
que havia cacique nesta época. Acontece que 
a sua resposta, por exemplo, me agradou bas­
tante em relação àquela colocação do endivi­
damento brasileiro. Era Líder de Governo. e 
aUâs o Senador AffonsO Camargo· pertencia 
ao meu Partido nessa ocasião, quando tive 
oportunidade de justificár- vou tentar fazê-lo 
perante a Nação - o endividamento brasi-

privada? 

O SR. SÉRGIO ÃMARAL .:_Acho. que tere­
mos que qualificar um pouquinho a sua per­
gunta. O que o senhor considera dívida pri­
vada? 

O SR. JARBAS PASSARINHO;:_ tomo to­
dos consideram como não sendo dívida pú­
blica. 

O ·sR. SÉRGIO J\f'I\ÀRAL - Credores privaR 
dos ou dev®.ores privados? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Chamo 
a atenção das pessoas jurídicas que se endivi­
daram, no Brasil, não sendo oficiais, não sen­
do do Governo e nem de estatais. Então, a 
pergunta visa outra logo em seguida. Tive in­
formações, no passado, que quando o Brasil 
declarava a sua dívida no todo, declarava a 
sua responsabtlidade pessoal como -governo, 
e também a sua responsabilidade com relação 
-às- empresas· ttaciãriãTs ou estrangeiras que 
se c;ndi_vidavam lá fora, e que isso significaria, 
no máximo, da ordem de 30% do global da 
dívida. São esses os dados? 

o SR. SÊRGIO -AMARAL- Senador. V. Ex' 
me desculpe, fiz uma confusào; é o contrário. 
A dívida pública é 70 a 80%; a dívida privada 
é de20 a 30%. 

O.SR. JARBAS PASSARíJ'iHO- É tão raro 
o Senhor fazer confusão- que confuso fiquéi 
eu. Agora, quanto significaria, então, em abati­
mento? É uma pergunta que eu e o Senador 
Wilson Martins fiZemOs. O abatimento do prin· 
dpal, se conseguíssemos transformar de em­
préstimos em capital de risco parte desta dívi· 
da privada? Por exemplo; as transnacionais, 
fuglnao em grande parte da limitação de trans~ 
fer~r)_CÍa de lucro, preferiram cara·cterizar in­
greSso de cápital como etOpréstimo às suas 
subsidiárias, ao invés de faz:ê-lo como capital 
d~- rís-co. E- isso aumentava-, naturalmente, o 
montante do principal como débito. Seria pos-

sível chegar a uma tdéia não propriamente 
precisa, mas aproximada de quanto podería­
mos. abater da dívida o que correspondesse 
a esses empréstimos transformados em capi­
tal de risco? 

O SR. ARNIM LORE ~Á diséussâo da Sua 
pergunta ê grande. Primeiro, as empresas pri­
vadas estrangeiras tinham no passado uma 
vantagem tributária de caracterizar o seu en­
volvimento com países de empréstimo ao in~ 
vés de capital. Por quê? Porque despesa finan­
ceira é dedutivel e_ a remessa era por uma 
taxa fixa. Havia um ''defeito" na legislação bra· 
sileira que permítia à empresa estrangeira ter 
uma rentabilidade maior no caminho do em­
préstimo do que no caminho do capital. Isso 
fez: com que ao longo desses anos fosse ha­
vendo uma série de operações de empréstimo 
entre empresas. Estas operações não estão 
sujeitas à renegociação da divida. Só temos 
renegociação da dívida com a comunidade 
financeira. Estas operações estão se liquidao~ 
do normalmente. 

Depois, temos uri1a outra parcela, que eram 
operações entre _empresas através de bancos. 
E que hoje é um- problema que estamos admi­
nistando porque o banco diz: "emprestei isso 
a pedido da empresa. E provo isso que no 
momento em que fiz a solicitação do emprés--
timo e.u disse ... " --

Há circunstâncias de que há empresas creR 
deras através de um banç_o; e o banco tendo 
que cumprir c-om tOdas as obrigações _que 
são_ obtidas e decorrentes da renegociação 
da dívida. Então; vamos andando aos peda­

-Ços, sempre criando novas variáveis. 
A dívida direta de empresas estr~~geiras so­

bre as suas subsidiárias no Brasil na maior 
parte tem sido liquidada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Mas liqui-
dada como? Como empréstilno. - - - --

0 SR. ARNIM LORE- As que são emprés-­
timo. Porque as que são capital são capital, 
são sujeitas normalmente à lei de capital es~ 
trangeiro. - - --- - -

A dívida de bancos com empresas no País 
tem tido, em grande parte, capitalização. A 
maior parte_ das operações em que' bancos 
são credores de empresas no Brasil, e que 
estas operações ainda estão vivas, são recur­
sos em poder da empresa, têm sido capitali­
zadas . .Mas a queda no volume é muito rápida. 
Entendemos que a partir do próximo ano não 
haverá mais operações em vigor. Somente te­
remoS a dívida renegociada _e novas operações 
que foram postE:riores a:o início da nossa rene­
gociação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Muitoobri­
gado. 

Finalmente, a pergunta seria provavelmente 
para ambos: Admitindo que não estivéssemos 
vivendo a exacerbação inflacionária em que 
estamos, o sistema de conversão, sobretudo 
a formal, não seria um grande instrumento 
para a redução da dívida? 

O SR. SÊRGIO AMARAL -Sem dúvida, 
tanto que a decisão do Governo não foi a 
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de suspender a conversão da dívida, mas sim­
plesmente reduzir a_ sua_ freqüência e talvez 
os montantes para levar em consideração 
uma época excepcional, que é uma época 
na qual o Governo está fazendo um esforço 
concentrado para eliminar ou, senão, pelo me­
nos reduzir substancialmente todas as fontes 
de pressão inflacionária. 

O SR. ARNIM LORE ..,...- Concordo com V. 
Ex'·e·gostaria de fazer uma observação·. Entre 
as diversas idéias que existem, qUe a· SérgiO 
relatou com _tanto detalhe, tivemos ao longo 
de 1988liquidação da nossa divida, com 50%. 
sem que ninguém tenha se apercebido disso. 
Os últimos leilões da dívida externa para a 
área livre tiveram o deságio de 50,5%. E este 
deságio, embora não se tenha feito grande 
observação e publicidade, é divida simples­
mente cancelada. A partir do dia do leilão não 
incide juro, o-valor da dívida foi cancelado 
no livro da Nação e o Credor ficou muito satis­
feito com ísso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Recebi do­
cumento que o Dr. Elmo nos enviou e não 
sabia que tinha chegado a 50%, falava em 
30 no máximo, no des_ágio. 

O SR. ARNIM LORE - Média do ano, mas 
o da área livre foi 50,5% o último deságio. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - De qual­
quer maneira, hã essa desvantagem que seria 
um aumento da base física da moeda, para 
corresponder aos leilões e, conseqüentemen­
te, esses leilões foram mais distanciados uns 
dos outros, seria a política atual do Governo, 
mas como forma de reduÇão. Tenho impres­
são que muito melhor do que a conversão -
informal que pode produzir algumas negocia­
ções que podem ser negociadas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Estamos aqui com um problema básico, cro­
nológico. O Ministro Sérgio Amaral está sendo 
chamado ao Palácio. Deveria Já estar, segundo 
seu cronograma, até ao meio-dia e dez. São 
12 h 25 min, e ainda há o Senador Dirceu 
Carneiro e o Senador Mário-Maia que aindci 
gostaria de fazer alguma pergunta. Eu tenho 
uma sugestão. Se o nosso prezado Dr, Amim 
Lere pudesse aqui permanecer mais dez ou 
quinze minutos para responder às perguntas 
que ainda fossem formuladas, nós liberaría­
mos, evidentemente. o Ministro Sérgio Amaral 
porque S. Ex• chegou aqui às 9 h 30 min 
e houve um atraso de 20 minutos para iniciar 
os trabalhos. Portanto, S. Ex• tem o direito 
de um desconto de 20 minutos ainda. No reló­
gio oficial dos_ trabãlhos já são quinze para 
uma. S. Ex• já permaneCeU cOriOsco 2 horã:s 
e 25 minutos. Claro que esse assunto permite 
muito mais. S. Ex• já se dispõs J:ã"óibeffi a 
voltar outro dia. Então, consulto ao Plenário 
se as perguntas não poderiam ser dirigidas 
ao Diretor da Área Externa, que permaneceria 
mais 15 miilutOS aqui e nós liberaríamos 
quem está com obrigação imediata e já pos­
tergada. 

De acordo? Eu estava esperando por S. EX 
desde às 7 horas da manhã. Vou dar anda­
mento nesse_ sentido, se todos concordarem. 

'Vou agradecer sem fazer todos os elogios que 
merece o Ministro para que S. Ex' possa che­
gar em tempo mais hábil a seu compromisso 
e dizer que nós, na verdade, estamos muito 
9rat0s com Sua presença, cofn-a sua perma­
nente disposição de prestar informações que, 
infelizmente~ não.é de toda a estrutura gover­
namental, mas a sua é pennanente, e reco­
nhecer e registrar a sua competência, não ape­

-nas hoje como negociador, mas antes quando 
era _uma dasJiguras de proa na Embaixada 
Brasileira em_ Washington, sempre com essa 
competência e com essa lhaneza, com esse 
preparo e essa tranqüilidade. 

Estarrios em boas mãos; neste particular. 

Está liberado. (Palmas.) 

O SR. SffiQfO_AMARAL - Queria agra­
decer suas palavras dizendo que para mim 
foi uma honra e uma satisfação muito grande 
~~~1,.li. Co@idero essa Qportunidade muito 
imp-ortante para mim -como negociador e eS­
-tou -pronto quando a Comissãà julgar opor­
tuno a voltar aqui, quantas vezes forem neces­
sárias. 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Só lhe deixarei aquele aviso do nosso acordo, 

_a ComiSSão" agora ouve õs-·presidenciáveis, 
dentre os quais um será o futuro Presidente, 
e termino esse ciclo com o Ministro Maílson 
da Nóbrega que virá seguramente como V. 
~ no assessoramento. 
Com a palavra, o nobre Senador Dirceu Ceir­
neiro._ 

___ O SR. DIR<:Eil 0\RNJ;IRO -Sr. úesiden­
te, Srs. Senadores, queria indagar do nosso 
participante, representante do Banco Central 
nas negociações da dívida externa, um per­
centualque tem sido sempre considerado pe­
los economistas como o razoável para um 
país no estágio de desenvolvimento seme­
lhante ao Brasil pagar a sua dívida externa, 
que é 2,5%- do Produto Interno Bruto. Pelas 
informações que foram dadas. inclusive hoje, 
a América Latina tem contribuído com 4%, 
e 6"- Brasil, seguramente, com mais de 4% 
do seu PIB_. O que gostaria de ouvir --de V. 
S• numa reflexão, era se nós, dentro da nossa 
condição de_ sol;lerania, poderíamos estabe­
lecer esse nível máximo de comprometimento 
do nosso_envio de recursos para pagar a dívida 
em torno desse percentual e, se isto, assim 
sendo possível, não compensaria essa dificul­
dade de novos recursos para o nosso País. 
Isto também não propiciaria uma certa dimi­
nuição do nosso envidividamento também? 
Isto é, poderíamos dispor, então, de um per­
centual equivalente,_!alv~~ a 2 ou 3% çlo pro­
duto interno bruto para investir internamente, 
para compensar provavelmente os recrusos 
que não víriam mais por termos adotado um 
teto que contraria, de certo modo, os interes­
ses dos cr~dores internacionais? 

Era mciis ou inetloS-neste riível a nossa colo­
-cação-. 

O SR. ARNlM LORE - Gostaria, então, se 
V. & permite, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Calros Chiarelli) -
Como não? Tem a palavra o Dr. Anim Lore. 

O SR. ARNJM LORE - Reiponde"rei a sua 
pergunta pOr partes. O assUiitõ da propordo­
nalidade do pagamento ao exterior com o pro­
duto bruto tem sido mencionado, especial­
mente nestes últimos dois anos, como um 
valor que seria aquele transferido para o exte­
rior em remuneração do capital de emprés­
timo, que hoje é objeto da nossa renegocia­
ção. Te mos tido o hábito de sempre men­
cionar os juros que pagamos em remunera­
ção, mas até por uma falta de informações 
ao mercado, deixamos de ter conhecimento 
de quanto o País ganha com o recurso qúe 
dispõe, com suas reservas. Então, aí já temos 
um problema nessa Matemática. O noss_o 
2,5% seria uquido- ou brutO? -Qu<intO maior 
a reserVa maiOr o recurso que teinos pela re­
muneração do capital que temos- disponível 
e aplicado no mercado. Então, este seria um 
ponto. A proporcionalidade com o capital teria 
Cjue também, na existênda de uma legislação, 
ser ajustada com os credore_s, tendo em conta 
uma diferença de taxa de juros, ou seja, o 
que ocorreria com os diferenciais se houvesse 
e de que maneira seriam-administrados. 

- Então, do ponb de vista de soberania, que 
foi uma de suas perguntas, entendo que é 
algo que a Nação deve resolver: ela pode ter, 
em relação à iniciãtiva que tomou sob_erana­
inente, Cónseqüências no mercado ínterna­
cional. Entendo, então, que é algo que deveria 
ser analisado se é da conveniênica o exercício 
d~ -iirria medida como estâ. -Ê uma peria Que 
o Ministro Sérgio Amaral não _esteja presente 
porque tenho certeza de que-ele-tein- feito exer­
cícios com esta hipótese. Na semana passada 
surgiram projetos de lei propondo medidas 
deste tipo. Então, são exercícios que se está 
fazendo. Quais são as conseqüências, se te­
mos v:antanges e de~vantagens com isto. 

O que s_e verifica ·é que, de fato, o assunto 
da dívida está agora tomando discussões que 
no passado não existiam. E todos só temos 
a ganhar com isto. Se tivermos, ao longo do 
tempo, um conh~_cimento adequado de todos 
aqueles qu.e têm o_ poder de legislar no País, 
quer dizer. o Executivo e o Legislativo, um 
entendimento mais profundo, toda a Nação 
tem a lucrar com isto. Então veja em uma 
rápida resposta que lhe estou dando sobre 
a percentagem, quantos desdobramentos te­
mos? Entendo_que o Importante é fazer o estu­
do de todas as idéias._ Nêl apresentação que 
o Ministro Sérgio Amarar nos deu, quer -dizer, 
o leque de idéias qUe existem, os camínhos 
que podem ser observados, e com certeza 
se tivéssemos a iniciativa e o poder de artdar 
nestes caminhos e sempre obtendo a vanta­

-gem põssível a cada momento, sem confron­
to, com certeza em pouco tempo teremos 
equacionado o problema da nossa dívida. 

O SR. PRESfDENTE (Carlos Chiarelli) .:.._ 
Senador Mário Maia, teriã algúma interven~ 
ção? 

o SR: MÁRfO MAIA - Gostaria de obter 
uma informação que diz respeito à grande 
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Região Norte, Corno V. S' estéi tomando coM 
nhecimento, a imprensa nacional diariamente 
nottcia o problema da Amazônia que se tornou 
momentoso após o assassinato de um serin­
gueiro, que ocorreu nas· paragens da Ama­
zônia Ocidental, lá nas terras do Acre, coinci­
dentemente no municípios onde _nasceu nos­
so ilustre conterrâneo Jarbas Passarinho, no 
município de Xapuri. 

É uma reivindicaç!o muito antiga de toda 
a população daquela área, não apenas do 
Acre, mas de toda a área ocidental, a alterna­
tiva de comunicação _terrestre, além da que 
se fazia classicamente, antes das asas metá­
licas,_ com os aviªes_ e os rios- c:omunkação 
hidrográfica. Então, havia um grande anseio 
em se fazer a comunicação terrestre, porque 
até bem pouco era o único Estado da Federa­
ção que não se comunicava com os demais 
através da geografia terrestre. Já faz até parte 
da crônica do Acre a construção, a consoli­
dação, o asfaltamento. Atualmente se fala em 
asfaltamento porque a estrada já está aberta 
até o seu roteiro final, Cruzeiro do Sul, BR-364. 

Desde o tempo deJ uscelino que es'sa estra­
da come_çou a ser falada e aberta. Jà no final 
do Governo de Juscelino, a picada havia che­
gado até Rio Branco. Daí, então, BR-29, que 
depois, numa redassificação, s-e transformou 
em BR-364. Temos informaç6~s de. "que o fi­
nanciamento desta estr_ada ocorrre dentro de 
um contrato que temos com o Banco Mundial. 
Em contrapartida noss_a, _não_ sei se _é de 60 
ou 70% e com 40 e 30%, respectivamente, 
do Banco Mundial. Mas temos informações 
de que é financiada pelo Banco Mundial. 

Penosamente esse_ trecho foi sendo feito, 
foram duas metas de penetração para o norte 
no Governo Juscelino, naquela sua meta dos 
50 anos em 5, a Brasília-Belénl e a BR-364. 
Nós, daquela região, a considerávamos de 
igual ou maior importância que a BR-364. 
Nós, aqui na orla oriental, temos o Oceano 
Atlântico já nos favorecendo corria uma área 
de segurança nacional e os nossos limites_ fi­
cam além-atlântico, lá na África. E já os limites 
ocidentais, fazemos com nossos_ países vizi­
nhos; felizmente mantemos boa vizirihanÇa. 
Mas o domínio da fronteia ocidental ainda está 
muito precário. Então, em termos de segu­
rança nacional, consideramos a BR-364 de 
fundamental importãnica, não só em sua exis­
tência projetada, como_ em seu along_amenío 
de Cruzeiro do Sul até Tabátinga, para alcan­
çar a grande calha-mater do Amazonas e en­
tão se fazer esse grande cerco, hidro-oceânico 
e terrestre, fechando o Brasil. 

Com esse episódiO, eclodido com a morte 
de Chico Mendes, levantou-se uma celeuma 
muito grande, uma grita internacional contra 
o que se está fazendo na Amazônia. Diga~se 
de passagem, que estamos-entre--os que se 
preocupam -profundamente com o desmata­
mento e a ocupação desordenada, imediatista, 
interesseira que está se fazendo em determi­
nadas áreas da Amazônia, principalmente em 
meu Estado, o Estado do Acre, Estado adotivo 
do Senador Jarbas Passarinho, sul do Pará, 
lá vizinhos ao território de Guaporé, Rondônia. 

-T~mos -encime preOcupã.ção com esses 
projetos que estão sendo feitos e entendemos 
que-deve ser colocado um stop, uma parada 
para se fazer um levantamento das riquezas, 
um verdadeiro levantamento de tudo que te­
mos para poder retomar a exploração na Ama­
zônia. Mas, dentro da discussão geral, a infor­
maÇão que queremos no momento, é quanto 
à suspensão da construção dessa estrada e 
uma condenação à consolidação da mesma, 
como sendo um dos elementos que mais con­
correm para o aceleramento da destruição da 
Amazônia, a BR-3Q-4; e q!Je então o Banco 
Mundial, pelas noticias dos jornais, teria sus­
pendidO-a sua participação, a sua quota em 
virtude da grita internacional e da visita dos 

- próprios senadores norte-americanos, há pou-
co tempo. -

Então, queremos saber de V. s~. que é_ o 
__ [)iretor dã ~rea externa, já que estamos tratan­

do aqui de divida externa, e CJ\-!e troux_e, nessa 
disCussão, a tranformação de parte dessa dívi­
da em fut1dos para auxílio não só do Br~sil, 
c:omo ~d"Jbém dos países-que estão incluídos 
na Amazônia, a Venezuela, Colômbia, Equa­
dor, Bolívia e as Gui~mas, se fariam Um fundo 
para transformar a dívida externa desses paí­

-ses··em benefícios da pres~IV_<!ção da natureza. 
v. s• tem dados para nos informar se há 

realmente uma posição ou veto, uma suspen­
são provisóriã-ou definitiva, um denúncia ao 
nosso-contrato por não cumprimos com as 
nossas obrigações, com os nossos compro­
missos na implantação dessa estrada ou se 
é apenãs fibticiârio- de jorn_al. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Com a· palavra V. S' 

O SR. ARNIJV\ LORE - A atribuição de ne_­
gociações com o Banco Mundial pertence a 
Seplan. São eles que levam a conclusões os 
assuntos com o Banco Mundial. 

V. EX• -mesmo tem acoinpanhado nos jor­
nais que O Ministro Oodoaldo Guenei é que 
lidera o grupo dos contratos e negociações 
com o Banco MundiaL Existem atualmente 
-diversos contratos em discussão no Banco 
e eu pessoalmente não tenho informação des­
te cotitfato relativo a BR-364. Vou buSéá~la 
e dou-lhe esta informação. 

O Outro aspecto que V. Ex" levanta diz res­
peito a dicussão ecológica e que vem de en­
contro em muitas ocasiões aos interesses das 
áreas de interesses -m:temadonais. 

O SR. MÁRJO M.AJA - ... que seria relacio­
nado com a dívida externa para a transfor­
mação de parte da dívida num fundo para ... 

O SR. ARNIJV\.i..ORE -Exatamente. Então, 
o assunto da dívida para a ecologia, que é 
como está se chamando essa parte da discus­
são, tem diversos aspectos. E o Brasjl tem 
procura-ao conduzir ao nível em que hoje_ a 
discussão se encontra porque ela foi exarce~ 
bada a partir do assassinato do seringueiro 
Chico Mendes, o que lamentavelmente foi o 
caminho para se obter atenção. O idela seria 
que a atenção existisse sem a morte do serin­
gueiro- líder, mas a verdade é que aconteceu 
dessa forma e hoje estamos vivendo com 

essas conseqüências. E o Brasil tem demons­
trado, em primeiro lugar, o desejo de manter 
muito clara a sua independência, a sua sobe­
rania na ?iscussão dos nossos próprios pro­
blemas. E nesse espírito que· todos esses en­
tendimentos existem. 

Não deve ter nenhuma decisão no assunto 
do seu interesse que eu pessoalmente não 
sei, mas tenho certeza que a posição do Gover~ 
no tem sido antes de tudo, de entendermos 
o nosso interesse e depois olharmos o que 
os outros podem ter de Interesse que se_ sinto-
nizem com o nosso ou -nãO. -- - · 

O SR. MÁRIO f\'WA -Quer dizer, O pens~~ 
menta do GovernO com re-speito ao problema 
de transformação da dívida externa num fundo 
de participâç-ão com outros países, irldUSiVe 
para a preServação da hiléia afnazônica é mui­
to remota. ---

O SR. ARNIJV\ LORE - Ele é muito inicial. 

O SR. MÁRIO~-Seria- femoto porque", 
também a nós interessa preservar a nossa so~ 
berania quanto a Amazônia. 

O SR. ARNlM LORE- Sem dúvida, alguma. 
Estive até presente, num almoço que foi feito 
para o Ministro do Comércio da Holanda, há 
um mês e foi a primeira vez que este assunto 
iol levantado publicamente por uma autori­
dade estrangeira, e o Ministro Abreu Sodré 
disse: que IJÓS não tínhFJ.mos intenção alguma 
de nos transformarmos em reserva ecológica 
do mundo. Não sei se V. Ex' lembra disso? 
E ~a declaração teve um peso forte no exte­

_ffor+Essa é a verdade. 

O SR. f\'1ÁR10 MAIA- Muito Óbrigado. 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ~ 
Dr. Arnim, nao há mais indagações a serem 
feitas, mas eu lhe faria duas ou três perguntas 
muito curtas e _muito rápidas. Dr. Arnim, qual 
é o volume hoje das resevas? 

O SR. ARNIM LORE- Vou lhe dar a respos~ 
ta que estou autorizado pelo Poder Executivo. 

Por conveniências nós liberamos a reserva 
com três meses de atraso. Isso permite que 
o nosso diálogo com os credores seja um 
pouco mais realista, tendo em conta os movi­
mentos estratégicos que venhamos achar 
conveniente con1 as nossa-s reservas. E o mo­
vimento estratégico de controle das reservas, 
em muitas ocasiões, é do maior interesse des~ 
ta Nação. EntãO, o País viveu momentos difí­
ceis nesses últimos anos, e foi exatamente 
pelo fato de que as nossas reservas são um 
assunto confidencial que permitiu o País to­
mar medidas adequadas no _entendimento de 
cada momento, exatamente porque a reserva 
permitia, ou exigia determinada atitude. · 

Então, a resma que liberamos como infor­
maÇão é a do mês de novembro. Ela se enconk 
tra hoje em 5 bilhões e 300 milhões de dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
v_. s~ está me informando a reserva que não 
é a verdadeira? É de três meses atrás, que 
é um fato público e notório em qualquer divul­
gação de ... 
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O SR. ARNIM LORE- Eu não tenho poder, 
por uma descisão de governo, de liberar a 
reserva. Agora, V. Ex~ como Presidente da Co­
missão da Dívida Externa pode fazer a per­
gunta ao nível adequado do Banco Central 
e ele com certeza lhe dará a resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chíarelli) -
O nível adequado do Banco Central, qual ê? 

O SR. ARNIM LORE ~ É o Presidente. 

O SR. PRESIDEI"'TE-(Carlos- Chiarellif ::._ 
O Presidente pode informar. 

Plano Verão, eu tenho aqui recortado, o Minis­
tro da Fazenda poStergou dizendo que havia 
problemas no computador. 

O SR. ARNlM LORE - O vencimento da 
parcela de 550 milhões de dólares de juros 
referentes ainda sobre o ano de 88 era dla 
15 _e, párfuntO,-foi um feriado. 

O. SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Era um domingo. 

O SR. ARNIM LORE - Isso. E o S"érgio 
e eu nos encontramos no exterior. Nós tínha­
mos Jdo, se não me engano, na quarta ou O SR. ARNlfv\ LORE - Ele tem o direito 

de instruir a respOSta. - --quinta-feira anterior, em conversa com os cre­
dores. E naquela ocasião, tenho em conta o 
esforço do Governo em montar o Plano Verão, 
a equipe inteira se encontrava voltada a Orga­
nizar aquela grande quantidade de medidas 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ~ 
Inclusive, o prefácio da resposta de V. S•, essa 
de que mantendo as coisas sigilosas elas real­
mente são capazes de oferecer resultados me­
lhores, parece-me um pouco questionável. É -
sigiloso com quem? Esta CaSa aqui tem direito 
ao conhecimento de tudo porque representa 
o povo. 

Então, não hâ segredo ao Parlamento. Nã6 
pode haver segredo! 

Por que conhecem dados confidenciais de­
terminados técnicos, que deverão conhecê- _ 
los também, e não os conhecem o Parlamen­
to, que tem a delegação de representação da 
sodedade? Até porque hoje em dia a dívida 
externa só terá validade através de acordos 
que tenham que ser aprovados pelo Congres­
so. 

Nós estamos vivendo um problema estra­
nhíssimo: aqui veio a proposta para fazer a 
autorização das negociações com o Oube de 
Paris, que chegou uma semana antes sem 
nenhum dado informativo. E o CongreSsO, 
acho que por um ato de generosidade do Se­
nado, aprovou no dia 8 de dezembro. Sem 
nenhuma informação, veio uma folha de papel 
com 25 linhas - e se guardei tenho aqui 
na minha pasta com lembrança histórica do 
que foi aprovado sem nehuma informação·,:_;_ 
o Senado deu um "cheque em branco": cinco 
bilhões de dólares junto ao Clube de Paris. 

[ncJusive essa questão eu ia levantar para 
o Sérgio, mas ... 

O SR. ARNIM LORE - Tenho certeza que 
V. Ex• faria a pergunta ·-na presença dele e­
eu só gostaria que V. Ex" entendesse que, co­
mo não sou primeiro nfvel do BanCo Central, 
eu sou subordinado ... 

O SR. PRESIDENTE (COrlos Chiarelli) ~ 
Claro, eu compreendo a sua limitação. 

O SR. ARNIM LORE - .. -.. eu nâo'lenfto 
dúvida de que, em V. Ex• fazendo essa per­
gunta ao Presidente, ele lhe dará a resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ~ 
Essa pergunta é mais um meio. Onco bilhões 
de dólares são as reservas. Por que não paga­
mos a prestação que devíamos ter pago em 
data marcada Jogo depois da decretação do 
Plano Verão? -

O SR. ARNlM LORE - Não, foi antes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Um momentinho. Logo após a decretação do 

necessárias para colocar em vigor o Plano e 
não se entendeu como inconveniente retardar 
aquele pagamento em alguns dias, em função 
da .indisponibilidade da equipe para aquela fi­
nalidade. Tanto que, do lado dos credores, 
o retardamento daquele pagamento por al­
guns dias não teve nenhum reflexo. Quer dizer, 
internamente é que houve um grande movi­
mento em tomo do atraso do pagamento, coi­
sa que no passado já tinha ocorrido diversas 
vezes; quando se devem uma importância 
desse tipo e se diz que vai pagar, o credor 
não entende como inconveniente. E o credor 
não achou inconveniente. Se não me engano, 
fizemos o pagamento dia 31, que foi exata­
mente 15 dias depois, já com o Plano andando 
normalmente e com as pessoas tendo a opor­
tunidade de exercer as suas funções de traba­
lho também com normalidade. 

Na semana que antecedeu ao Plano, assim 
como na semana posterior, na nossa área, 
por exemplo, em diversas ocasiões trabalha­
mos 24 horas, o que não permitiu que se 
realizasse o pagamento pontuaL 

O PRESIDENTE (Carlos ChíareJH) ~ Não 
tenho razão alguma para objetar as suas infor­
tõã.~ôes; i'ft.ãs é a quarta versão que ouço para 
justificar por que não foi pago: defeito no com­
putador. presença da equipe na área externa, 
acúmulo de serviço, ameaça de falta de recur­
sos ... Essa foi uma dedaraçã:o de um elemen­
to da equipe técnica do Ministério da Fazenda, 
do Secretário-GeraL. 

O SR..ARNIM LORE- Qual foi a ameaça? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
De que estavam com reservas menores e que 
esta\lam esperando uma alteração, aliás, por­
que houve uma··susta~ão no fecharnefito dos 
contratos de expOrtação, na expectativa do 
Plano Verão e reduziram-se, efetivamente, as 
reservaS. 

- Ufna vez adOtado o Plano Verão~. 

O SR. ARNIM LORE - Não, as reservas 
não se reduziram em janeiro. 

O 'SR: PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ~ 
A informação é ,que nós tínhamos dinheiro, 
não pagamos porque não quisemos, porque 
estavãmos· envolvidos com outras tarefas-; era 
isso? 

O SR. ARNIM LORE - Sem dúvida. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ~ 
Quer dizer, tín)lamos dinheiro e preferin10s 
não pagar? 

O SR. ARNIM LORE - Exato, achamos 
conveniente retardar aqueles poucos dias. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ~· 
Está certo, o Brasil podia, devia e não pagou? 

O SR. ARNIM LORE - Exato, e pagou 1 
dias ou 14 dias depois. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Certo, certo. Tinha caixa? Onde é que foi parar, 
já que essas reservas já nessa imagem o_tirr:tista 
de novembro, 5 bilhões para quem teve um 
saldo ... qual foi o saldo? 

O SR ARNIM LORE'- O saldo foi 19.500 
no ano, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
E onde é que estão esses 19.500? 

-O SR. ARNfM LORE-Ó Sérgio menciOnou 
o número. 

O SR. PRESIDENTE- (C<irlos Chiarelli) -
Quanto ao saldo -nós sabemos que foi 19, 
isso é público e notório. Mas como é que se 
explica esse desnível entre um saldo tão hesi­
toso, um esforço tão grande feito na compe­
tição, internacional, inclusive aqui isentando 
tributos, salário comprimido, para poder com­
petir e tudo isso para fazer uma possibilidade 
de saldo e depois na hora de ter o saldo, quer 
dizer, tem o saldo e as reservas ficam tão redu­
zidas, às vezes, ficam uin _Rouco ameaçada_s, 
como já estiveram 9utra vez? 

- O SR. ARNIM LORE -A apresentação do 
Sérgio mencionou que o valor pago ao exterior 
de remunerações financeiras de diversos tipos 
foi no ano de 1988, 19 bilhões. EntãO; o que 
lhe dá exatamente essa explicação de onde 
o recurso foi aplicado. 

O SR. PRESIDENTE (Ca<los Chiarelli) ~ 
Nós pagamos 19 b-ilhões? 

O SR. ARNIM LORE,: --_ De reniUiteraÇ:ões 
financeiras, sendo que 4.400 se refériam a 
atrasos de juros do ano de 1987 e 15 relativos 
ao ano de 1988. -

O SR PRÉSlDENTE (Carlos Chia!elli) ;_ 
Dentro dessa mecànica, nós tínhamos que re­
ceber quanto em dinheiro novo, Dr. Arnim? 

O SR. ARNIM LORE ~ O total acordado 
em 22 de setembro eram de 5 bilhões e 200 
milhões. Quatro bilhões foram recebidos no 
dia 20 de novembro; 600 milhões serão rece­
bidos ao longo do mês de março, em conse­
qUência dessa nova visita a sem~na passada 
a Nova Iorque, e os outros 600 milhões serão 
recebidos ao longo do_ mês de maio, o que 

-dá os 5 bilhões e 200 milhões. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Eles só liberaram o que não chegou a s.~lr 
de Iá, o que foi pagamento de juros <JLrd~rJ,;l,_ 
por enquanto? 
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O SR. ARNIM LORE -0 Sr. diz em novem­
bro? Em novembro houve um pagamento si­
multâneo.-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Charelli) -
Cinco milhões e duzentos, dos quais 4 foram 
liberados na época. 

O SR. ARNIM LORE - Certo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Ess_e foi dinheiro para pagar os juros atra­
sados? 

O SR. ARNIM LORE - NaQuela ocasião, 
utilizou~se ~sse recurso para fazer pagamentos 
de juros. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Certo. 

O que está por ingressar, digamos assim, 
o que é juros atrasado é esse que ainda não 
veio? 

O SR. ARNIM LORE - É esse bilhão" du­
zentos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Esse está atrasado na liberação? ·.-

0 SR. ARNIM LORE- Havia o vínculo, que 
o Sérgio mencionou, entre o co-finailciamen­
to do Banco Mundial e esses seiscentos mi­
lhões de dólares, que nós, agora, liberamos, 
junto aos credores. 

O SR. PRESIDENTE (CarloS Chfareili) .:_ 
Mas nós, nesse meio tempo, pagamos aos 
credores internacionais, privados e públicos, 
uma quantia além dos quatro bilhões, não é? 

Pagamos um bilhão e setecentos, um bilhão 
e seiscentos.y Houve um desembolso brasi~ 
leiro. 

O SR. ARNIM LORE - Não, teflho que, 
em janeiro, pagaram quinhentos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Afora esse ... 

O SR. ARNIM LORE - Então, quatro bi­
lhões foram em novembro. Ai foi um paga­
mento simultâneo e recebimento, e todo dia 
se paga juros. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Sim, e qual é o montante pago de novembro 
até hoje? 

O SR. ARNlM LORE - -EU não tenho o­
montante, mas posso lhe fornecer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Quanto é que o Brasil deve para o Banco 
do Brasil? 

O SR. ARNIM LOR.E _.:.. Nao teriho infor­
mação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
O Banco do Brasil é credor do Brasil? 

O SR. ARNIM LORE- O Banco_do Brasil 
é o prindpal credor do Brasil. Deve ser entre 
oito e dez bilhões de dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Oito a dez bilhões de dólares? 

O SR. ARNIM LOR.E - Isso. 

O "SR. PREsiDENTE (éarlos Chiarelli) -
Quer dizer, o principal credor do Brasil é o 
Banco do Brasil? 

O SR. ARNIM LORE - Sim senhor. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Em dívida, maior que o Oty não é? 

. O SR. ARNIMLORE _:_·É. d City está em 
tomO de cinco. 

O SR. PRESIDENTE_(Car!os Chiarelli) -
E algum outr_o banco brasileiro é credor do 
Brasil? 

O SR. ARNIM LORE .__ Todos QS bancos 
brasile"rios, que têm agências no exterior, são 
qédóiéS do Brasil. 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Chiárelli) -
E iss_o_está mais ou menos quanto nesse volu­
me clq dívida? 

O sR: ARfUM LORE -Eu não tenho esS_es 
dados. São dados analíticos. Ai, V. Ex• teria 
quEnTfe pedir e eu lhe daria. 

_ O SR. -PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Eu solicitaria, então. 

Qual é o outro banco, quais são os bancos 
que têm, expressão nisso? 

O SR. ARNJM LORE - Em primeiro lugar, 
o·-o- Banco do Brasil; em segundo, o Banespa; 
em terceiro, o Banco Real; depois, sem -ordem 
de.importância, Banco (taú, Unibanco, Bame­
rinduS~ B"CN; Mercantil de São Paulo e os ou· 
tros menores que possuem agência no exte­
rior. 

o- SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Falou-se, aqui, que o Brasil era credor _e tinha 
crédito -na América Latina etc. e falou-se que 
alguma parcela desses créditos será conside­
rada de menor valia ou de pouca capacidade 
de cobrança. Quais são esses créditos, V. S• 
perde dizer? 

O SR. ARNIM LORE - Eu posso dizer os 
países, os volumes eu nãO tenho de __ cabeÇã, 
mas, novamente, são dados disponíveis. 

O SR. PRESIDENTE-(Carlos- Chiarelli) -
Sim: -

O SR. ARNIM LORE - O crédito de mais 
difícil liquidação é a Bolívia. Depois, nós temos 
um volume substancial de relacionamento 

--COin o Paraguai, V. Ex" conhece as drcuns­
tâncias do relacionamento com esse impor­
tante país; a Argentina tem também um volu­
me signifícatlvo de crédito; o Peru; o Equador; 
as Guianas, cada uin desses países nos deve ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
J'.o\as, por exemplo, a Argentina também é um 
devedor de difícil cobranÇa?-

O SR. ARNIM LORE - Uma parcela da 
dívida que eles têm conosco tem sido difícil 
a liquidação e o Brasil também tem sido cons­
trutivo no relacionamento com a Argentina, 
primeiro, por ser o nosso principaJ parceiro, 
o segundo maior país da América Latina, e 
tem havido uma inlensa negOciação com a 
Argentina, no sentido de aumentar o volume 

de comércio e, através desse_ volume_ de co­
mércio; fazer uma redução da dívida com eles. 

Mas existe uma dívida com a Argentina e 
não_tem sido liquidada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Talvez, a pergunta fosSe ao contrário, quer­
diz_~~ na _América Latina ... 

os:RARNIMLORE-Quemnãonosdeve? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Não é só quem nos deve; é_ quem nos _deve 
e nos paga, normalmente. 

O SR. ARNIM LORE- Olha, o Chile perfor­
ma bem, o Uruguai performa normalmente, 
o México performa normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
O México é nosso devedor? 

O SR. ARNJf'ÇLbRE - O México vâri.a: é 
uma época credor, outra época, devedor, de­
petidendo dos fluxos de importação e expor­
tação. 

Mas a Venez.uela_ tem um volume pequeno 
de comérciO- cOnosco, é um volume até des­
proporCional, 1endo em conta o tamanho e 
a importân,cia do país; é algo que é preocu~ 
paçâo do Govemó aperfeiçoar; não é um par­
ceiro na proporção adequada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)­
Vou razer Só urna últimi pergunta, assim, por 
causa da hora adiantada ... 

Nessas salvaguardas -aliás, o Sérgio refe­
ri~ e até, talvez, a pergunta fosse também para 
ele, mas acredito que V. S• está a par -
o MéxiCo, ao fazer o s~u acordo tão citado 
funtcis vezes, e que a gente b~m- até Cópia, 
inclusive uma súmula, ele conseguiu uma sal­
vaguarda que quando diz que, cai o preço 
do petróleo mexiCano, na mesma proporção, 
faz-se um reajuste, uma garantia de dinheiro 
novo. 

As salvaguardas do acor_do brasileiro estão 
redigidas de uma maneira muito retórica, mas 
têm todas as condicionalidades possíveis e 
ficam absolutamente na dependência do cre­
aor, que será consultado sobre a conveniê­
niéa, nas circunstánciaS, como' Sérgio referia, 
havendo fatOres adVersos na economia brasi­
leira. -Então, o País poderá dirigir seus credores 
que poderão, se assir'n julgarem conveniente, 
nos socorrer com medidas excepcionais. Se 
não há nenhuma salvaguarda, e se há, gostaria 
que V. St me dissesse qual é, onde se opera 
automaticamente, como no caso mexicano, 
em que caiu o preço do petróleo, há um direi­
to, h_á um valor a titulo de dinheiro novo que, 
de certa maneira, recauchute a vida financeira 
-do País. Então, eu lhe perguntaria: há uma 
fJiformaÇão eirõnea no estudo que se fez com 
o acordo brasileiro; ciu se realmente a Salva­
guarda que se tem é essa de condicionalidade, 
quer dizer, de ter o direito de consultar, em 
face de uma advesidade econômica, o credor, 
para ·saber se ele pode, nesSa circunstância, 
no-s oferecer algum apoio de maneira mais 
adequada à vida econômica do País? 

O SR. ~NIM LORE ...;..Ã.respo,sta re_alrnente 
deveria ser dada pelo Sérgio, que participou----
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da negociação, que tem mais informações pa­
ra dar. Mas deixa eu lhe dar a resposta que 
eu entendo, que é a minha, e não o grupo 
que negocia. 

Primeiro, eu considero_ a situação do México 
de ter uma salvaguarda simplesmente vincu­
lada ao petróleo uma desvantagem. Isso é si­
nal de que o pais, em primeiro lugar, é funda­
mentalmente dependente do petróleo. Nós te­
mos já vantagens de não termos hoje um pais 
dependente de qualquer produto. Nosso Pais 
conquistou o nível de desenvolvimento econõ-­
mico, onde cada um dos itens da exportação 
não representa um risco, no ca"So de um ínsu­
cesso, numa alteração de preço. E foi nesse 
espírito que as salvaguardas foram construi­
das, e foi também rto espírito de entender que 
a equipe que negocia- a dívida representa o 
desejo do Pais, que tem o poder de demons­
trar a seus credores aquilo que ela considera 
necessário, e através de um diálogo constru­
tivo e equilibfado obter a necessária conces­
são. 

Entendemos que_ aquele palavreado a que 
V. Ex" se referiu na cláusula da salvaguarda 
representa, exatamente a nossa independên­
cia de podermos entender que qualquer da­
queles itens representa um risco para o nosso 
equilíbrio financeiro e que, através de qualquer 
um daqueles pontos, nós venhamos a ter, dos 
nossos credores, um entendimento, no sen­
tido de qualquer alteração do contrato, em 
decorrência daquele problema. 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Acho que para uma situação dessa natureza, 
sua exposição foi a única possível, foi a melhor 
defesa que se pode fazer no sentido de pegar 
por esse lado. 

O SR. ARNIM LORE - Ela é verdadeira. 

O-SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Só que no caso do acordo mexicano, é um 
pouco diferente; tem a cláusula do petróleo 
e garante tudo o mais, além dos direitos que 
temos de poder discutir sobre o restante das 
alterações. 

O SR. - Sr; Presidente, eu não 
vou discutir sobre esse assunto, mas posso 
lhe garantir uma coisa: se nós tivéssemos todo_ 
o palavreado e dispuséssemos de informa­
ç:õ_es quando flutuasse o preço da soja, por 
exemplo, ou do que mais Importar na nossa 
pauta de exportação, nós teríamos uma com­
pensação. Acho que, sem fazer nenhum me­
noscabo da capacidade negociadora brasilei­
ra, seria uma garantia, evidentemente. Quan­
do flutuar para baixo o preço de produtos im­
portantes na pauta de exportação 1, 2 ou 3, 
ele faz uma compensação além do direito de 
negociar em outras circunstâncias. 

O SR. ARNJM LORE - Nós devemos de 
ter uma equação de riscos, a cláusula de risco, 
o contrato de risco a que V. Exa se refere. 
Achamos -que a equação de riscos pior é a 
taxa de juro mesmo. Esses outros compo­
nentes da nossa pauta podem ser adminis­
trados de outra forma, mas o C(lle Vale mesmo 
é a taxa de juro, no atual nivel de endivida-

mente e o entendimento que o País tenha 
da conveniênda daquele acordo. Se ele não 
servir, ele será revisto. 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Dr. Lere. muito agradecido em nome da Co­
missão, em nome do Sertado, pela presença 
de V. s~ que aliás, se mostrou absolutamente 
disposto e disponível a prestar as informações 
que lhe correspondem na sua área. Diga-se 
de passagem,- nunca- tivemos qualquer tipo 
de negativa para aqueles documentos, infor­
mações e eJementos que ao Banco Central 
correspondem, fatos que sempre temos regis­
trado. Evidentemente, na continuidade doses­
tudos, debates e análises, que esta Comissão 
vem fazendo e continuará fazendo, haverá de 
ter necessidade de outra vez socorrer-se, infor­
mar-se da sua diretoria, a quem nós nova­
mente cumprimentamos pela presença, pelas 
manifestações, pela informação que aqui nos 

__ prestou. Muito obrigado. 
Está encerrada a reunião. 

(LeVanta-se a reunião às 13 horas e 
lO minutos) 

12• Reunião, realizada em 
21 de março de 1989 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte 
e um de março do ano de mil novecentos 
e oitenta e nove, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Finanças do Senado Federal, reú­
ne-se a Comissão Especial, criada através do 
Requerimento n~ 17, de 1987, destinada a exa­
minar a questão da Divida Externa Brasileira 
e avaliar as razões que levaram o governo a 
Suspender o pagamento dos encargos finan­
cerios -dela decorrentes, nos planos externo 
e interno, presentes os Srs. Senadores Carlos 
Chiarelli (Presidente), Leopoldo Peres, Affonso 
Sancho, Ney Maranhão, Carlos Patrocínio, 
JOão Calmon, Jutahy Magalhães, além do Sr. 
Deputado Antônio Câmãra. 

Abertos os trabalhos, o Sr. Senador Carlos 
Chiarelli, Presidente, dispensa a leitura da Ata 
da reunião anterior e, em seguida, é dada CO· 

mo_ aprovada. 
A seguir, o Sr. Presidente comunica aos Srs. 

Senadores que a Comissão Especial da Dívida 
Externa inicia, hoje, um cido de debates, que 
tem por objetivo avaliar o conhecimento dos 
candidatos à sucessão presidencial, relacio­
nado ao problema da divida externa brasileira 
e convida o Sr. Senador Jarbas Passarinho 
para tomar assento à Mesa. 

Com a palavra, o Sr. Senador Jarbas Pas­
sarinho faz. uma análise s_obre a origem mais 
recente do agravamento da crise que carac­
teriza o endividamento externo, a partir de 
1964. 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela 
ordem, os Srs. Senadores Ney Maranhão, Af­
fonso SanCho, Carlos Patrocínio, João Cal~ 
mon, Leopoldo Peres, Jutahy Magalhães, Car­
los Chiarelli, além do Deputado Antônio Câ­
mara. 

Finalizando, a Sr. Presidente determina que 
as notas taquigrâfié-as-;-tao logo traduzidas e 

revisadas, sejam publicadas. em anexo,_à pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reuniâo e, pãra constar, eu, Haroldo Pereira 
Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assi· 
nada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 12' REUNIÃO D4 
COI'IISSÀO ESPECIAL CR!ADA- ATIC4-
VÉS DO REQUERIMENTO N" I 7. DE 
!987, '"O""EST!NADA A EXAI'IINAR A 
QUESTÃO DA DÍVIDA EXTERNA BIC4SI~ 
LEIIC4 E A VALMR AS RAZÕES QUE LE~ 
VARAM O GOVERNO A SUSPENDER O 
PAGAI'IENTO DOS ENCARGOS FINAN ~ 
CEJROS DELA DECORRENTES NOS 
PLANOS EXTERNO E INTERNO"". 

dntegra do apanhamento taquigrâfico da reM 
ferida reunião, realizada em 21 de março de 
1989, devidamente autorizado pelo Senh9r 
Presidente.) 

Presidente: Senador Carlos Chiare!li 
-Relafor: Sen~d9r Feriia!-tdO -.Henrique car: 

doso 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
EStão abêitos Os trabalhos da CP! da Dívida 
Externa. Inicialmente, queremos agradecer ao 
Ministro Sérgio Amaral, Secretário de- AssUn­
tos Internacionais do Ministério da Fazenda, 
que responde pela titularidade da negociação. 
como negociador chefe, e ao Dr, Arnin Lere, 
diretor da Área Externa do Banco Central, que 
nos deram uma série de informações sobre 
o que se negociou; como se negociou; quais 
são os. encargos; quais os comprOmisSos; 
quais eram as expectativas; o que foi, ao final 
das contas, atendido; o que estâ pendente; 
quais são as dificuldades que temos ~m obter 
os créditos; quais as dificuldades que temos_ 
para pagar as prestações ajustadas; enfim, 
quais as estratégias do Governo brasileiro 
atual com relação à negociação da dívida ex· 
tema. E se ela hoje é, realmente, um dos as­
suntos mais importantes, um problema dos 
mais sérios, do qual decorrem tantas outras 
questões. 

E já que temos contatos e estamos_ acompa­
nhando a ação do Governo atual, (Jueremos 
saber o que vai fazer o futuro Governo. Para 
saber o que vai fazer o futuro Goverilo, que 
emergirá, naturalmente, do sistema presiden­
cialista, da eleição de 15 de nove_mbro, c:orobi·_ 
nada com a eleição de 15 de dezembro -
se não me falha a memória~ _é preciso saber 
o que pensa o futuro Presidente da República. 
Cômo nãO te-mos bola de crista!,· teremos que 
ouvir todos, porque entre os depoentes estará 
o futuro Presidente. 

Ê nesse sentido, e com esse propósito, para 
saber_ o que o Brasil amanhã vai fazer com 
um problema dess_a natureza, qual a estraté­
gia, qual a orientação, qual a proposta, é que 
vamos, nesta última etapa da Comissão, vol­
tar-nos para o futuro e fazer da Comissão um 
foro para que a sociedade tenha, pela manifes· 
tação dos presidenciáveis, pelas questões ar­
güidas pelos Srs. Parlamentares, a oportuni-
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dade de conhecer, perfeitamente, a idéia de 
cada um quanto à dimensão do problema e 
quanto à sua proposta de solução. E ninguém 
melhor, mais qualificado, mais habilitado do 
que o Senador Jarbas Passarinho, a quem 
presto testemunho da minha admiração, do 
meu respeito, para que nos brinde com esta 
primeira oportunidade deste contato. 

Agradeço a V. Ex~, Sr. Senador, por atender 
ao convite da Comissão, e somos todos ouvi· 
dos para aprender com V. Ex" e questioná-lo 
a fim de, com o questionamento, estimular 
a inteligência de V. Ex• e, segUramente, apren· 
der ainda mais. 

Com a palavra o Senador Jarbas ~assari· 
nho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presi­
dente, Senador Carlos Chiarelli, Srs. senado· 
res, Sr, Deputado, Srs. e Srf", eu gOstaria que 
este preâmbulo, feito pelo Senador Carlos 
Chiarelli, fosse ex_atamente a peroração. Eu 
me sentiria mais fe1iz ainda ouvindo o que 
acabei de ouvir. S. E.~-sabe da minha admira~ 
ção por sua inteligênda cintilante. Eu sei que 
é um Senador de 'alto valor dentro do Senacl.o 
e que leva extremamente a sério todas as mis~ 
sões que lhe são confiadas._ Mas eu teria, de 
início, que fazer um pequeno reparo:--presiden­
ciável é um apelido que a Imprensa dá a algu­
mas pessoas. Então, volta e meia, nós nos 
sentimos, numa coluna .dos jornais, presiden­
ciáveis. Não discuto isso. porque é questão 
de julgamento subjetivo. Na_verdade, não 
compareço como candidato, por que ainda 
ontem eu me dirigia, exatamente, aos Presi­
dentes de Comissõe_s Executivas do PDS, no 
Brasil, mostrando que, na última reunião que 
tínhamos tido, informal, com o Dr. Paulo Ma­
luf, aqui em Brasília, houve duas tendências. 
Uma foi no sentido de o PDS ter candidato 
próprio, e a outra s_e seria mais conveniente, 
desde logo, fazer colig':lções no primeiro turno, 

Passei um telex ontem aos_Presidentes, pe­
dindo_ que, de preferência ouvidos os Diretó· 
rios Regionais, cada um_ informasse qual a 
sua_ decisão. No caso de se~ maioria a prefe~ 
rência pela candidatura própria do Partido, eu, 
desde logo, dizia que não era candidato, que 
não poderia ser candidato, evidentemente, 
num Partido onde eu não contava com a ade~ 
são de Santa Catariria, cuja defecção rumo 
ao Engenheiro Brizola é nítida, e não.contava 
também com o apoio do maior Uder do Parti­
do, em São Paulo, que é o ex-Governador 
Paulo Maluf. Então, tenho de dar essa explica­
ção que talvez frustre um pouco. Não sei se, 
se eu tivesse dito isso antes ao Senador Carlos 
Chiarelli, eu não teria sido cortado da 1ista dos 
depoentes. Então, por isso mesmo, talvez 
egoisticamente, resolvi vir aqui ainda sob o 
apelido de presidenciável. 

E, quando S. Ex" diz que vai aprender conos­
co, é um misto de humildade e ironia, porque 
sei que S. Ex• nada tem a aprender comigo. 
Tanto é assim que S.__Exl' se traiu d~sde logo, 
falando no questionamento. Aí é que v_o_u ter 
que fazer o meu esforço para corresponder 
ao que vai se perguntar. 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
ficare.i né;l; peroração. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- D~ia o an­
tigo pessoal do PSD, e não sei se o Senador 
João Calmon era do PSD naquela época, que 
o partido primeiro mandava as flores e depois 
ia ao enterro. Então. é capaz de ocorrer a mes­
ma coisa aqui. 

Tenho medo também, Presidente, pela ex­
periência -qUe já tive na CaSa, de dizer: "Serei 
breve". Cada vez que eu presidia uma sessão 
do Senado em que um oradOr dizia "serei 
breve'\ chamava a atenção do secretário ao 
meu lado e dizia assim: "Prepara o relógio, 
uma hora no mínimo". Pretendo realmente 
ser breve; vamos ver se chegarei Já. 

Primeiro, é evidente que eu não trataria da 
origem da dívida externa brasileira, porque se­
não teríamos que começar com a lndepen­
dênda. Mas gostaria de falar rapidamente so~ 
bre a origem mais recente, do agravamento 
mais recente. 

Houve urna estratégia, rn!Jito utilizada de 
64 a -73, que carãcterilava o endividamentO 
corno uma necessidade de somar à poupança 
interna recursos externos para acelerar o de­
senvolvimento. Isso foi uma política tomada 
conscientemente, com resultado realmente 
admirável. Foi 'quandO surgiu o chamado "mi· 
lagre", que vai ultrapassar o ano de 73. Nessa 
ocasião, por exemplo, a nossa taxa de pou­
pança chegou a ser de 28% do Produto, o 
que era só semelhante à taxas de poupança 
japoneSa e ã da Alemanha Federal. 

Nesse período tomamos 5,6 bilhões de dó­
lares e tivemos um saldo de balança -comercial 
de 2,3 bilhões de dólares. E mais ainda: a 
taxa média de crescimento do PlB, entre -64 
e 73, foi de 10% ao ano, o que naturalmeni:e 
proporcionou uma melhoria acentuada da si­
tuação econômica brasileira. 

Paralelamente a isso, tínhamos iniciado um 
processo de extroversão da economia para 
crescer na exportação. E, no período, o incre­
mento das exportações chegou a 18% ao ano, 
o que também é uma taxa extremamente alta, 
quando se considerava o problema mundial. 

Então, o sentido do endividam-ento era exa~ 
tamente este;_ vamos tomar dinheiro empres­
tado. É evidente que teríamos nas contas cor­
rentes um deficit. mas teríamos saldo na ba­
lança comercial. Com isso, poderíamos, segu~ 
ramente, com a taxa de poupança interna e 
mais o saldo da balança comercial, fazer face 
-ao serviço da dívida. Não havia problema, a 
tal ponto que a situação - e que considero 
talvez a mais notável de todo o período, desde 
que há estatfstica no Ministério da Fazenda 
sobre isso - mostrava, ao final do ano de 
73, uma dívida bruta de 12,6 bilhões de dóla­
re.s; pouCo mais da metade, 6,4 bilhões, tínha­
mos de reserva, o que dava desde_ logo uma 
dívida líquida de 6,2 bilhões. E, coin_ddente~ 
mente, 6.2 bilhões _também era o valor da ex­
portação. 

Então, tome-se aquilo que chamo de -
e __ oão sei se os economistas concordariam 
- índice de solvência da economia nacional, 
quando eu divido a dívida externa líquida pelas 

exportações, e tínhamos praticamente um. 
Quer dizer, com um ano de exportação, teria­
mos capacidade de pagar a dívida externa, 
isto em tennos aritméticos, até porque seria 
muito menos de um ano, uma vez que o perfil 
da dívida não era para ser pago num ano. 
O perfil tinha um prazo de pagamento desdo­
brado ao longo dos anos. Era, realmente, uma 
situação excepcional. 

Costumo dizer que, dos famosos vinte anos, 
pelos quais tenho sido_ tão reclamado e ques­
tionado aqui, nesta Casa, a prime"ira década 
foi um resultado simplesmente espetacular. 
Aí entramos em 74. Esgota-se -o proCesso his­
tóricó de ir buscar poupança externa para so­
mar com a póup-artça interna e acelerar o de­
senvolvimento. Por quê? Porque chegou o pri­
meiro choque do petróleo. O barril, que custa­
va dois dólares e meio, passou para doze dóla­
res e, entre 74 e 78, estabilizou-se entre doze 
e quatorze dólares. 

Para-se-ter uma idéia de como começa o 
problema do endividamento crescente, oBra­
sil gastava 1 O% das exportaÇões de 73, que 
eram 6,2 bilhões, portanto, com 600 milhões 
de dólares, o Brasil pagava 800 mil_ barris de 
petróleo importados, por dia. 

Quando chegou 7 4, o custo de importação 
já tinha saltado para o dobro- 20% da receita 
de exp-Ortações. - -

A conta de petróleo já ia para 1 bilhão e 
600 milhões de dólares. E vamos ver como 
isso vai crescendo, depois, quase que numa 
razão geométrica. A balança comercial passou 
a deficitária. O Scildo positiVO--paSSou· a sakfo 
negativo. E só nesse ano' de 74 o delicit foi 
de 4,7 bilhões de dólares. 

No período de 74 a 78 -quero resumir 
bastante esse passado - o efeito perverso 
tinha continuado, com o Govemo tentando 
várias formas de alternativas na área energé~ 
tica, sobretudo para fugir dessa sangria, dessa 
hemorragia. 

Eugênio Gudin dizia, com muita coragem, 
que pagávamos um-resgate anual aos árabes. 
porque tinha aparecido a OPEP, tinha sido 
criado o cartel dos produtores de petróleo; 
então, em 78, persfstindo esse efeito, o deficit 
acumulado da balãilça-de pagamentOs já tinha 
chegado a 11,6 bilhões de dólares; e, paralela­
mente, o deficit acu-mulado de contas-corren­
tes, porque já era negativo desde a primeira 
fase áurea, passam a 30,9 bilhões de dólares. 
Quer dizer, vamos assumindo isso tudo e ace­
lerando com o quê? Acelerando o· quê? Digo 
melhor: acelerando a acumulação da divida 
externa. 

Ora, o período até 73, até o choque do pe­
tróleo, foi cOr:lsiderado um período áureo para 
o mundo. 

Eu me lembro de ter lido na revista L 'Ex­
press uma reportagem sobre os anos áureos 
do Governo Pompidou: Por não ser uma gran­
de-produtora de petróleo, ao contrário, a Fran~ 
ça também sentiu os efeitos. 

O Japão, que não produzia 11ma gota de 
petróleo, mas era internacionalmente ligado 
a Israel, quando veio o primeiro chegue do 
petróleo, e depois o segundo, ao chegar 79, 
passou, nas negociações internacionais, a s_er 
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aliado dare dos árabes, porque deles depen­
dia. 

Terminamos o período de 74 a 78 com 
esses déficits acumulados a que me referi, 
e o endívidamento era praticamente só para 
pagar petróleo. 

Qual era a situação em dezembro de 78? 
Lembrem-se de que eu me referi à dívida ex­
tema em 73 como de 12,6 bilhões de dólares. 
Já em 78, a dtvida bruta estava em 43 bilhões 
e 500 milhões. 

;A.s reservas eram de 12, a exportação tinha 
crescido de 6 para 8 bilhões, a dívida líquida 
era de 31 e meio, e o índice, aquele índice 
de solvência de que falei, já estava em dois 
e meio. Passem de um para dois e meio, mos­
trando a precariedade da situação econômica. 

Estou ·ca-racterizando Isso para mostrar que 
nós insistíamos. persistíamos no processo de 
buscar recursos !á fora, para poder fazer face 
à despesa brutal com as importações. E, nesse 
caso, é preciso carac;terizar que aí surge1 em 
79, o segundo _choque do petróleo, que foi 
muito pior do que o primeiro. Porque se o 
primeiro, relativamente, o preço do barril pas· 
sou de 2 ou 25 para 12 dólares, portanto, 
uma proporção mais do que de 5 na multipli­
cação. no segundo o problema foi em valor 
absoluto. Nós passamos de 12 ou 14 dólares 
o preço do barril, para 34 e até 40 no spot, 
em 1981 gastamos mais de 50% das exporta­
ções só para pagar a conta de petróleo. 

Então, essa situação de 79 a 84, com o 
segundo choque do petróleo, mostra que, 
quando terminamos o ano de 81, ainda antes 
de_ 84, a nossa dívida externa já estava em 
61,4 bilhões, então 12, 43 e 61; e aí vem a 
P.ergunta: teria o Governo outra alternativa? 
E claro que a OposiçãO daquele tempo, que­
eu contestava aqui nas duas CaSas do Con­
gresso, fazia críticas muito violentas a esse 
processo de extroversào da economia brasi­
leira. Mas eu pergunto: haveria alguma alter­
nativa? 

A partir desse momento o mundo_ inteiro 
foi apanhado de surpresa, porque não houve 
senão surpresa no mundo inteiro, em relação 
à política de petróleo, que passou a ser uma 
armá tríplice, passou a ser uina arma política 
- como eu citei o caso do Japão - passou 
a ser uma arma econômica no boicote, e todos 
nos lembramos de cenas da televisão mos­
trando a Rainha da Holanda pedalando de bici­
cleta para poupar consumo de energia. Uma 
arma econômica brutal, porque os produtores 
de petróleo que, antes, tinham na economia 
de exportação de combustivel líquido, 4 bi· 
lhões de dólares de saldo, passaram a 82 bi­
lhões de saldo; e aí aparece o problema dos 
petrodólares. Quer dizer, como a área dos ára­
bes não estava preparada para reinvestir no 
seu próprio local, esse enorme saldo passou, 
aos bancos da tn1ateral, ou seja aos bancos 
do Japão, da Europa e dos Estados Unidos, 
e eles passaram a emprestar. E como havia 
uma grande liquidez, muito dinheiro para em­
prestar, havia pressões sobre nós. Eu me lem­
bro, por exemplo, como Ministro de Educa· 
ção, das pressões que recebfamos para a ofer· 
ta de empréstimos; e eu, por sorte_ ou pór 

azar, só fiz com o mundo comunista, porque 
o Presidente Médici chamou atenção para a 
necessidade de nós equilibrarmos a b~an_ça 
com O Leste europeu. 

Então, vi uma-coisa muita curiosa: na mes­
ma ocasião, como Ministro, nós fazíamos um 
empréstimo Para o -increnlento do _ensino rné· 
díõ com a-USAJD. Eram ·100 nlllhõés de dóla­
r~._c_on:i j_O_anos de carência, e o pagamento 
de 2% de juros ao ano. O melhor empréstimo 
do- mundo comunista foi com a Tchecoslo­
váquia, por 6 anos, coni juros de 10% e a 
cárência apenas de 2 anos, o que prova que 
nesse ponto os marxistas são mais capitalistas 
que õS prOpriqs; pela forma através da qual 
eles queriam gerar se_us resultados. 

Entã.o, o Brasil apostou no seu futuro nesse 
momento. Por_ que paralisar o Brasil. como 
é que nós podíamos deiXar de comprar 800 
mil barris de petróleo por dia? A Petrobrás 
ainda produzia muito pouco, não che_gava nes­
ta ª·ltura a 200 mil ba.rris de petróleo por dia 
O Proálcool estava nascendo, ainda ia ser al­
gurhá coisa efetiVa, estava ainda em ser. 

Ora, se se paralisasse o Brasil, nós não teria­
mos transporte de mercadorias por navios de 
cabotagem; não teríamos transporte de merK 
cadorias pelos caminhões, nas estradas de ro· 
dagem; as estradas de ferro com máquinas 
a dies_e]; não teríamos gasolina, não teríamos 
querosene_ e parava a aviação. Então não era 
possível, subitamente, atender a um dos reda­
mos que aqui se fazia ·peJa Oposição, que era 
não fazer a despesa imediata com o petróleo. 
Não tínhamos outro recurso. 

Eu me lembro, Senador Carlos Thiarelli, de 
que na ocasião pesquise:!, _ag~i, _no_ Senado, 
para ver Se em algum Pãrlamento do mundo 
tinhallav:ido algum discurso prevendo a possi­
bilidade desses choques de petróleo. 56 o Pre­
sidente da ESSO previa para os anOs 90; mas 
uma previsão equivocada porque se baseava 
nos anos 90. j_á cçrn_ p horizonte i_mediato de 
produção de petróleo extinto. Eu passei 3 anos 
na Petrobrás, fui superintendente adjunto da 
Petrobrás, e depois Superintendete em 1959 
e 1960, e já se falava naquela ocasião que 
o horizonte viSual era de 25 anoS. Estamos 
hoje com 25 anos para ã fre"nte e cada vez 
que se vai descobrindo novas proVíncias petrO­
líferas, esse horizonte vai ficando mais dis­
tante. 

Desse modo, a única coisa que vi com pos­
sibilidade de admitir foi que aquela civilização 
mundial do petróleo barato, mais barato que 
um litro de água mineral, foi abalada. A econo­
mia do mundo foi abalada. 

b Brãsil jogoU com a possibilidade de fazer 
esses empréstimos para aplicar em projetos 
reprodutivos e, com esses projetos reprodu­
tivos, poder pagar a dívida. 

Realmente, só a construção de Jtaipu, se 
não me engano, representou 15% do total 
da dívida externa daquele instante. Agora, so· 
ma-se Tucuruf, caraJás, SOrna-se o acréscimo 
do parque siderúrgico. O oft shore no petróleo, 
da Petr_obrás, os metrôs do Rio de Janeiro 
e de São Paulo. lodos isses_ projetos tinham 
como finalidade um retorno para_ poder fazer 
o pagamento da dívida externa. , 

Lembro-me de que, quando discutiamos 
aqui na Casa, pela primeira vez, o projeto Cara· 
jâs, falava-_~e num retomo de 18 bilhões de 
dólares por ano, quando çheg@Sse à plenitude 
de sua efetivação. Haveria, portanto, projetos 
reprodutivos. Alguns que n_ão dera_m certo. 
!\qui m~smo nesta Casa discutimos o projeto 
da energia nuclear é estamos até hoje envoJw 
vfdos nele com dificuldades, e ainda tivemos 
o problema da FerroVia do Aço. 

Então, em alguns projetos realmente per­
dermos milhões_ ou bilhões de dólares, mas 
em outros nós aplicamos. 

Acontece que depois do choque do petróleo 
de 1979 veio uma coisa pior ainda, em 1982, 
quando houve _o aumento, sem nenhum pre­
cedente igual ou parecido, daS taxas de juros, 
das taxas flutuantes de juros. Os Estados Uni­
dos tinham chegado a uma inflação de 10% 
ao ano, os países europeus tinham chegado 
até a 25% ao ano, logo depois do choque 
do petróleo, e isso aparece em 1982. E a -taxa 
de juros da prime rate, por exemplo, que tínha­
mos -como 6 e três oitaVos por cento, chegou 
a um pico de vinte e cinco por cento, pelo 
menos, e se manteve em uma média adma 
de vinte, 

Para se ter uma idéia de como essa estra­
tégia começa a se de~riorar, e é o que vai 
nos servir para a conclusão da nossa conversa, 
comparemos esses dados. Em 1976 já havia 
ocorrido o primeiro choque do petróleo e pa­
gávamos de juros u-m bilhão e oitocentos mi· 
lhões de dólares; cinco anos depois. jâ depois 
do segundo choqu~ do petróleo, pagávamos 
por ano_ 11 bilhões e 400 milhões de dólares._ 

E as expor:taç_9es? Outro dado m~itÕ inte­
ressante; elas crescem nesse período 67% em 
volume, mas só crescem 10% em resultado 
de preços. Por que? Porque outra vez nós pa-_ 
gamos -o" -problema do petróleo atingindo oS 
industrializados, passamos a comprar os pro· 
dutos deles, embutida a iri_flação deles no que 
pagamos: pagamos juros excessivos basea­
dos exatamente na necessidade de vencer a 
inflação local e leiloaram as nossas commo­
dities. 

Nessa ocasião as commodities eram prati· 
camente parte da pauta -das exportações. Cos­
tumo dizer que em 1963 éramos exportadores 
de café, cÕnseqü_entemente exportadores de 
sobremesa. Hoje o café é 1 O% do tOtal que 
exportamos. Então foi oUtro salto realmente 
extraordinário, mas tivemos os preços enveK 
lhecidos. Pagamos mais caro pelo produto 
igual, na compra,- e recebemos muito menos 
pelo mesmo volume; tivemos quase que dupli­

-car-O volume para ater 10% a mais de preço. 
Ainda assrm fôi um enorme esforço feito. 

A América Latina, nessa altura do ano de 
1983, já devia 300 bilhõeS de dôlares, e o 
Brasil tinha chegado agora a 83" b-ilhões de 
dólares na sua dívida; 12, 43, 61 e agora 83 
bilhões de dólares nesse período. . 

ESse desequilíbrio não era só da América 
Latina. Nesse período a Inglaterra e _a Jtâlia 
foiam ao FMI, baterãm às portas dÕ FML O 
desequilibr'íó peigOU rriais.de vinte nações. da­
re que a América Latina toda, praticamente, 
e a Polônia. O Brasil tem uma situação muito 



22 Terça-feira 27 - DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) -Suplemento Junho de 1989 

curiosa, pois somos devedores, mas somos 
credores também; credores talvez de alguns 
créditos - usando a linguagem- de bci.ilc_árici 
- em liquidação, dificilmente absorvidOs ou 
resgatados, 

O que quero salientar com isso? Que o liis­
tórico prova que aquela estratégia que usamos 
começava a não ser mais adequada. Estáva­
mos perdendo a batalha linear entre a capaci~ 
dade de aumentar as exportações, receber re­
sultado dos projetos estabelecidos e, com isso, 
pagar o serviço da dívida. Não tínhamos capa­
cidade para isso. Fomos; ao contrário, agra­
vando cada vez mais, a sítLiãção, a tal ponto 
que, por exemplo, em 1984, tínhamos uma 
dívida bruta de 93 hílfiões ·a e- âóliii"es, o que 
está no discurso do Dr. T ahcredo Neves: "Re­
cebi este País com 93 bilhões de dólares de 
débito". S. EX'-disse isso depois de eleito, em 
1984, já no início de 1985:A.Jguns dados não 
são precisos. Alguns dados falam em 91 bi­
lhões de dólares. A Folha de S. Paulo traz 
um documento, que o Banco Central deve 
conhecer - que fala em valores - que o 
Senador Chiarelli perguntava ao Diretor Lere, 
da Dívida Externa- de 114 bilhões em 1988 
ede91em84. 

As nossas reservas tinham -chegado a 11 
bilhões, dos quais 8 bilhões eram líquidOS, 
perdidos e, permitam-me a oportunidade de 
fazer um pouco de oposição, esses_ 8 bilhões 
em arroz da Tailândia, em carne contaminada 
de Chernobyl. em leite, em tampinha de cerve­
Ja Isso também acabou em grande parte com 
as reservas de dezembro de 1984. As exporta­
ções tinham chegado a 27 bilhões de dólares, 
mas o índice de insolvência Contfi1uãva maiõr. 

Ora, para se ter uma pequena idéia da san­
gria, que estávamos submetidos, tentando es­
se pagamento, tentando manter o crédito do 
Brasil lá fora, nós, ein cinco anos, PãgainOS 
55 bilhões de dólares só de juros; há algum 
tempo, não amortizamos o principal, estáva­
mos pagando só juros. E, ·no Govemó-dó"Pre­
sidente FigUeiredo, tiVemõs a chamada mora~ 
tória té-cntca. No momento também é preciso 
caracterizar que o mundo inteiro estava sub­
metido a um processo de recessão econô­
mica. Os anos de 82 e 83 foram extremamente 
difíceis. 

Quando eu assumi o Ministério da Previ­
dência, por exemplo, estávamos num verda­
deiro processo de recessão econômica. E Co­
mo a Previdência é função matemática (salá­
rio). como havia desemprego e não entrava 
salário, tínhamos que fazer gináSticas terríveis 
para que o lapas continuasse pagando aos 
1 O milhões de aposentados e pensionistas etc. 
Sei bem que a tarefa mais difidl, e talvez mais 
inglória que tive na minha vida, foi dirigir du~ 
rante 1 ano e 4 meses a Previdência, quando 
tive a alegria de receber do meu amigo Sena­
dor Carlos ChiareJJi, sempre com idéias n1uito 
férteis, a oportunidade de discutirmos proble­
mas, um dos quais nos criou algumas dificul~ 
dades, quando falamos no jogo do bicho, co- -­
mo urna possibilidade de legalizá-lo. 

Então, eSse resumo que eu quis fazer ,me 
mostra que partimos certo. Mas a conjuntura 
mundial nos levou a provar que não pudemos 

contihUar- nesse runiõ. Este seria o começo 
da_ cQnclusão, .Senador Carlos Chiarellí: Im­
possível restabelecer-a política financeira que 
vigeu até o fim de 73; endividamento para 

_51ceJerar o -desenvolvimento não é mais possí­
vel nesse sentido, devido à diferença que há 
entre a sorna a pagar no _Serviço da dívida 
e aquilo que nós pOdemos obter com o resul­
tadO, especialmente da balança comercial. A 
extroversão da economia foi muito importante 
para evitar a inadiplência entre"74 e 84. __ 

Mas, neste período, a dívida externa cresceu 
de 12bTifiõeSJ5ara-93 bilhões. Apesar das críti­
cas que· foram feitas, o fato é que o pessoal 
técnico do Governo- MiniStério da Fazenda, 
Banco cenfr-al - negociou com capacidade, 
com qualificação profiSsiOnal. 

Nem sempre, é evidente, pode-se impor ao 
credor o_ nosso desejo. Seria muito fácil. Ainda 
ontem, eU conversava com o Dr. Marcelo-Cei· 
lão, do Banco Central, e lhe contava uma histó­
ria que- me foi relatada pelo Ministro Mário 
GibsOn Barbosa, quando ele era Ministro das 
Relações Exteriores e -~u da Educação. Dizia 
ele que os dois ratinhos do desenho do Walt 
Disney, que perseguiam um gato, inferniza­
vam a sua vida o tempo todo, até que o gato 
conseguiu botar a pata em cima de um deles. 
O OUtro ·correU e for-para O teto. E o de cá, 
já na iminência de ser pasto do gato, ficou 
indignado: "Você é um covarde, um canalha; 
me abandona_nestahora!" O outro disse: "Não 
abandonei; estou planejando." "Então, planeja 
depreSsa;- porque daqui para a boca do gato 
não passa de alguns segundos!" "Já planejei: 
transforme-se num buldogue e acabe com 
eSSe- gato." "Mas como?" "Eu plariejo; você 
executa." (Risos) 

Muitas vezes podemos planejar; e a execu­
çãQ? Qu~ro saber se_ isto é possível. 

- ·ora, o MlriiStró SérgiO Amaral, em sua pales­
tra, mostrou que, em 1988, transferimos, líqui­
do, doze bilhões de _dólares para os nossos 
credores. Talvez fossem dezenove, mas entra­
vam oUtrOS recursos. Em resultado fmãl; disse 
ele, doze bilhões saíram. 

Qual fOi o crescimento-do PIB? Com todo 
o_ problema que mostrei anteriormente, de 
qualquer maneira_, crescíamos e ainda estáva­
mos crescendo. O crescimento do PJB no ano 
passado fOi ·zero ·ou aóaixo de zero. É um índi~ 
ce importante, é um fator de raciocínio impor-
tante para nós. · 

Em 1989, segundo ele, deveremos trans­
ferir mais dez bilhões de dólares líquidos; ou 
niaiS, diQO eu, porque a inflaÇão dos Estados 
Unidos está prevista em -1% ao ano. En~o. 
sé ela derJ 4% ao ftm do ano, vàmos ter outro 
"probleminha" igual, da mudança da taxa de 
juros, da prime rate. 

Vai ser fatal fazer isto, porque a política do 
Banco Central americano é exatamente a da 
elevaçãO dos juros para poder conter o pro­
cesso inflacionário. Então, já vamos ter qual­
quer coisa nesSe sentido em nosso prejuízo. 

Disse o Ministro, aqui, que, só nos últimos 
anos, houve um crescimento de 3% na t~a 
de juros, o que consome todo o esforço que 
fizemos para aumentar o saldo da balança 
comercial. 

-A estratégia das negociações, no meu en­
tender, está praticamente esgõtada segundo 
o-_ tradicional. É: preciso inovar: Para inovar, 
podemos ter algumas soluções. A primeira 
é dizer que a dívida não deve ser paga, sob 
o fundamento de que mais da metade dela 
resulta de juros escorchantes que nos foram 
impostos naquele p~ríodo. 

Não defendo essa tese, porque procuro ser 
realista. Se os candidatos a candidatos que 
passarão aqui por esta Comissáo visãrem a 
obter grandes aplausos entre os estudantes, 
entre os trabalhadores, entre os intelectuais, 
defenderão essa tese. "A soberania é do Brasil; 
não se paga"! Então, terão aplausos extaordi· 
nários, porque ninguém realmente quer pagar 
o que deve. -
- E natural, sobretudo quando isto foi acres-_ 

cido de juros flutuantes, que nos criararri esse 
probleJTia. Ainda ontem, recebi uma lição, exa-o:_ 
tamente porque eu também pensava: "SãO 
juros flutuantes; porque não trabalhamos 
sempre- com jure~s fixos?" 

A resposta que me foi dada pelo Dr. Marcelo 
foi exãtarnente esta: no momento em_que pre­
cisamos de um empréstimo, vamos fazê-lo. 
Imaginem se tomásserrioS õ ·empréstimo flXo, 
exatamente quando o pico chegou a 25% !_ 

E Tlâo posso escolher o momento do emprés­
timo, porque quem comanda esse momento 
é a conjurltura. 

Se eu chegar num momento bom, como 
agora mesmo o Ministro Maí1son e o Banco 
Central consegiliramrazer-u:m -emp-rêSb'mo -fi. 
xo de 6% ao ano, exCelente! -MaS- a taxa- flu"­
tuante ainda tinha_ uma -pequena vantagem 
para nós. Quando tinhamq§: boas reserVaS lá 
fofa; se eveiltuillmente. aume-ntava O juro, tam­
bém o juro sobre as nossas reservas nos favo­
recia. Havia pelo menos essa vantagem. 

Ora, defendo a tese de que devemos pagar 
a dívida em termos, e então diria quais são 
os meus termos. 

Crit~iios básicos que a meu ver deveríamos 
adotar para o pagamento da dívida externa: 
em primeiro lugar, partir para a redução. Te­
mos de ~eduzir o que estão chamando de esto­
que da divida, que está em 115 bilhões ,_que 
foi o último número dado pelo Banco Central 
para o mês de junho de 1988. O registro não 
pode ser up to date, de imediato. 

É importante 'riotar que pela primeira vez 
os credores admitem um componente de na­
tureza política. Hâ dez anos seria uma blasfê­
mia falarmos nisso. Seria uma blasfêmia falar 
numa renegociação com_20 a·nos ae prorr6-
gaçã_o do prazo de pagamento. As_ condições 
mundiais .. mudaram. 

O Jornal O Estado ck S. Paulo, do dia 17 
deste mês, fala no Plano Brady, admitindo que 
a dívida externa do Brasil pode cair 15 biihões.­
Com o Plano Baker teríamos tido também_ 
alQUm benefíciõ~ mas os banqueirOs ameri­
canos não aderiram a este plano. Então. não 
poderíamos nos transformar rapidamente no 
buldogue do Walt Disney só porque alguém 
planeja desta ferina. 

Ora, há poucos meses lemos, na revista Ti­
me, uma entrevista com o novo Secretário 
de Estado, que- é o Sr. Baker. Ele falava que 
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era preciso- a expressão literalmente inglesa 
era essa - dar uma mão aos devedores. Ele 
falava em hand: dar a mão aos devedores para 
que esses pudessem evitar a moratória gene­

, ralizada. Isso era da maior importància. Ele 
dizia: o Brady fará isso. Isso está na revista 
Tiine de áõis meSes -passados. 

Então, temos um dado novo por aí, que 
é a possibilidade dessa redução se fazer com 
outro entendimento. Eu combinaria a tentativa 
de obter a redução da dívida com o reesca!o­
namento em grand_e prazo, mediante condi­
ções favoráveis. Mas como implementar? eo~ 
mo fazer o buldogue? Em prímelro lugar: po­
demos pensar na recorripensa da dívida com 
deságio, a securitiZação. Já houve êxito nisso, 
embora seja _um êxito do qual não se pode 
abusar; os números que o Banco Central nos 
dá são cautelosos quanto à ernissão de bônus 
de salda, Podemos pensar na conversão. Uma 
vez reduzida a dívida, podemos pensar na con­
versão da dívida restante em nova divida, com 
prazo de 25 anos, 1 O de carência e juros fixos 
mais baixos que pudéssemos obter. O exem­
plo do último obtido, no valor de 6%, seria 
o ideal. 

O Ministro Sérgio AmaraJ falou aqui num 
acordo de salva-guarda; não sei muito bem 
o que significaria isso. Talvez fosse um acordo 
para permitir que o crescimento indevido, 
inesperado, da taxa de juros, pudesse ser obje­
to de uma espécie de seguro em defesa _do 
devedor. 

Ontem, conversei - também - sobre os 
wavers, com o pessoal do Banco CentraL En­
tão, tudo que for waverque pUdermos Canse-­
guir, vamos conseguir. Tudo que for perdão, 
temos que ver a possibilidade de transformar 
qualquer cláusula nesse sentido em coisa ob­
jetiva. 

Citamos para o Diretor Lere, da última vez, 
algo que ele parece não ter admitido com 
muita simpatia. 

Sempre tivemos a idéia de que o Brasil é 
um dos poucos países do mundo que assume 
a responsabilidade da divida particulaL_ O Mé­
xico, por exemplo, s6 admite a dívida pUblica, 
que parece ser menor do que a nossa. O Méxi­
co não assume a divida das empresas priva­
das. Nós nos responsabilizamos pelo conjunto 
das dívidas pública e privada. 

No Brasil, o que se admite é que 70% seriam 
divida pública, especialmente das estatais, e 
30% díVida privada. Nesses 30% de dívida pri­
vada, poderíamos transformar a dívida que as 
transnacionais fizeram. para fugir da lei de re­
messa de lucros, porque ele prevé uma limita­
ção. Elas transformaram em empréstimos os 
investimentos de risco que fizeram para as 
s_uas subsidiárias no País. 

Ora, se pegássemos o valor desses emprés­
timos e o transformássemos -em capital de 
giro, a nossa impressão- num número muito 
precário, quase intultivo- é de que teríamos, 
também, cerca de 30% sobre os 30% de redu­
ção da dívida. Isso seria 9% do global, sem 
nenhum acréscimo na base monetária. E esSe -
dinheiro já está aí. -

Parece-me que não é fácil, entretanto, mes· 
mo para o Banco Central, localizar cada caso, -

e transformar o voluntarismo dessas empre-­
sas em aplicação com empréstimo, porque 
como empréstimo os financiamentos teriam 
garantia de pagamento o que não têm como 
capitaJ de risco. Talvez_~e possa fazer isso ago­
ra, devido às dificuldades de pagamento do 
Se"rvfçó dá dívida; talvez se possa jogar com 
essa hipótese. 

Eu Utilizaria, também, o sistema das conver­
sões, principalmente através dos_ leilões do 
Banco Central, quando nós nos apropriamos 
de uma parte dessa divida, através do deságio. 
O Presidente Carnões nos disse, naquela outra 
conTerê-ncia, que nO ano passado houve desá­
gio da ordem de 30%, e, se não-estou equivo­
Cãdo, parece-me que houve um resultado fi­
nal, no ano, de cerca de dois bilhões de dólares 
de redução da dívida. É uma forma de conver­
são formal. Essa conversão formaJ também 
poderia ser ampliada, dependendo da espon­
taneidade com que as empresas fizessem isso 
juntando os interesses dos credores com os 
devedores brasileiros. O princípio não se apli­
cana à convenção infÇ>rmaJ, porque esta, com 
aquela famosa "bicicletã''~ oaria- mãrgem a. 
fraudes muito grandes. Embora o Brasil seja 
um país que não pratica fraudes, é -bom não 
estimular. (Risos) 

A pol_ítica. de suspensão refending também, 
eStá bem explicada pelo Banco Central. t um 
rriomento em que temos que compatibilizar, 
além da política de dívida externa, a questão 
-da dívida interna e a _questão da inflação local. 
A partir do momento em que _o reempréstimo 
fosse feito, Oós jogaríamos mais dinheiro, em 
vez de fazer uma contração disso no Banco 
Central. E 6 -último passo seria tentar uma 
regularização do pagamento dos nossos deve­
dores. 

Fiquei um pouco· alarmado, aqui, no final 
da conferência do Ministro Sérgio Amaral, por­
que S. S• noS disse que, para negociarmos 
o deságio com os credores, talvez devêsse­
mos, também, apresentar uma política coe­
rente em relação aos nossos devedores. En­
tão, não sei se poderíamos oferecer um desá­
gio para o pagamento da Polônia, das "pelo­
netas" famosas. 

Ouço, corri uma certa preOcUpação, que 
a nossa política africana está criando algumas 
dificuldades também nesse_ c~.mpo. O Embai- _ 
xadCif de Angda declarou, aqui no Senado, 
que seu país já .deve ao Brasil uns seiscentos 
milhões de dólares, e agora hâ uma possibF­
lidade de empréstimo bem maior do que este 
nas negociações que se sucederam à passa­
gem do Presidente José Sarney por Angola. 

Depois da redução da divida, por esse pro­
cesso que indiquei, meramente especulativo, 
como promover estímulos para que entre ca­
pital no País? É ai que eu gostariade faJar sobre 
a República de Weimar. Em novembro de 
1923, um dólar comprava nove mil marcos. 
Em nóiiémDYo do ano seguinte, um dólar 
comprava um bilhão de marcos. Em grande 
parte, o problema-estava em quê? Estava em 
que a Alemanha não _queria pagar mais as 
suas reparações de guerra. No momento em 
que suspendeu o pagamento, a F rança inva~ 
diu, imediatamente, um território da Alema-

nha, na área de caJVãO no Rhur, e na AJsácia 
Lorena, e retraiu-se completamente o capital 
estrangeiro, na Ínedida em que o calote se 
efetivou. 

Então, como é que a Alemanh~_conseguiu 
sair disso, desse_ processo inflacionário brutaJ, 
em que os médicos _e advogados, por exem­
plo, cobravam em ovos e galinha, e não mais 
em marcos, e em que um pão custava um 
bilhão de marcos?Foi atravéS de um processo 
duro, de um ministro de fazenda corajoso, que 
estabeleceu como princípio a .retomada dos 
pagamentos das reparações de guerra, rece­
bendO, graças a isso, o influxo imediato de 
capital. 

Entraram milhões e milhões de dólares, e, 
com o rentmarkque ele inventou na ocasião, 
valendo agora um quarto_ do dólar cada um, 
e não mais um dólar valendo um bilhão de 
marcos, conseguiu estabilizar a economia ale­
mã. 

Então, como ficariam os que vivem falando: 
"não pagamos mais, não devemos pagar, por­
que estão nos sang·rando". 

Outro dia vi uma imagem um pouco assim 
de vampiro, como" se estivéssemos com as 
veias abertas e os credores sugando nosso 
sangue até a última gota. Estâ muito bem, 
tudo isto realmente_é muito importante. Mas 
é preciso verifi-car se. a partir do momento 
em que tomássemos uma medida dessa natu­
reza,_tedamos_êxito garantido, um bom êxito, 
porq1,.1e pode vir também o êxito letal. 

O Presidente Alan Garcia está aí no Peru. 
Ele começou o Governo e colocou um limite: 
"$6 pagç 10% das exportações". Ele esta hoje 
com 2.000% de inflação, retraiu-se o capital 
estrangeiro inteiramente em relação ao Peru, 
e ele passou a ser, também como nós, expor­
tador de capital líquido. 

O Presidente José Sarney politicamente de­
da_rou que a nossa m,oratória era um_ato de 
soberania. Não era bem soberania, mas a ine­
xistência de dinh~iro no caixa. Então, não ha­
via- era dinheiro para pagar, e ele teve que 
se renegociar. 

O Presideilte Alf00sir1 cOmeçou com um 
belo discurso contra o FMI, nias foi fá e- Se 
entregou. O_ EM!, com todo _o dinheiro que 
tem, não vale nada em relação ao débito que 
temos com o:-mundo, Se todo o dinheiro do 
FMI nos fosse emprestado, isso não valeria 
praticamente nada. O que vaJe é o· aval qu_e 
ele dá para aS centenas e milhares de bancos. 
E vale, ainda, a influência que ele tem sobre 
organismos oficiais como o BID, o_Bird e o 
Oube de Paris. 

Então, precisamos ser realistas. Realistas, 
mas não acomodados não devemos continuar 
''sangrando", da maneira como estamos fa­
zendo aqui. 

Para intensificar a entrada de capitais estran­
geiros acho que, em primeiro lugar, é neces­
sário restabelecer a credibilidade do País !á 
fora. E tenho muitas dúvidas sobre o resultado 
de um processo de carte!ização dos devedo­
res. 

Acho que hoje há uma drcuns1ància mun­
dial in.teiramente favorável. AFolha_deS,Paulo 
de ontem publica um quadro mostrando que 
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em 18 anos o BrasJI pagou de juros mais de 
que todo o estoque da divida. O Correio BrdZi­
/iense traz uma longa reportagem sobre a 
presença do Ministro Maílson da Nóbrega em 
Amsterdã, onde ele é que diz: "Esta transfe­
rência de recursos para o exterior, decorrente 
da dívida externa, representa uma carga intole­
rável para a economia da América Latina". 

Está falando para a América Latina, mas 
para o Brasil também, que não é mais possfvel 
pagar. Esta não era a linguagem-do GovernO 
hâ pouco tempo. Então, temos clrcunstâncias 
especiais para tentar renegociar a partir da 
redução da dívida. 

Ficou muito famosa uma frase do Dr. Tan­
credo, que é um apelo político extraordinário: 
"O Brasil não pode pagár a Sua dívida com 
a fome do povo". E todos nós estamos de 
.acordo _em que deva ser assim. 

Mas é imperativa a· necessidade de investi­
mentos reprodutivos no País; nós não pode­
mos mandar todos estes 12 bilhões de dóla­
res, o tempo todo, só para garantir a credibi· 
!idade de bons pagadores e com isso não in.­
vestir num país que precisa de determtnada' 
taxa de investimento do PIB para ter um retor­
no de crescimento deste PIB de, pelo menos, 
6%, para, abatido o crescimento demográfico, 
ter a possibilidade de oferecer empregos a 
1 milhão e 800 mil pessoas que ingressam 
no mercado a cada ano, fora a economia invi­
sível. 

Então, -para nós, como Presidinte do PDS, 
e naquilo que eu puder, como Senador da 
República, dar uma opinião a respeito, acho 
que a solução está em renegociar nestas con­
dições que apresentei, tirando partido do novo 
cenário mundial. O Presidente Mitterrand teve 
uma palavra muito simpáticã a -respeito, inclu­
sive para o Presidente José Sarney. O Presi­
dente Gorbacthev foi mais longe, foi mais do 
que simpático. Foi para a ONU, ocupou a tri­
buna, e pediu uma moratórta de 100 anos 
para os devedores. Ele realrriente não sofrerá 
muito com estes 100 anos, porque devem 
à União Soviética: Cuba, que_ recebe 4 ou 5 
bilhões por ano, é um paíS PensioniSta da 
União Soviética, Jiaquela_ operação de sobre­
preço de açúcar etc.; Nicarágua, só armamen­
to e munição; alguns países afrtcanos e o Afe­
ganistão, de onde a União Soviética saiu bri­
lhantemente. 

Portanto, os 100 anos podem perfeitamente 
não afetar em quase nada a economia Sovié­
tica. Mas, 100 anos ·onde hoje há um débito 
de 1 trilhão de dólares, é alguma coisa em 
que provavelmente não seremos tão irr'eã.Ustas 
a ponto de pensar que obteremos. Mas pode­
mos obter alguma coisa mais próxima que 
isso, inclusive com a nova posição do Governo 
americano que, indiscutivelmente, tem grande 
influência não s6 sobre o FMI, mas sobre toda 
a comunidade firianceira iritefnacional. 

E, para concluir, Sr. PreSidente, Srs. Con­
gressistas, meus Srs. e minhas Sr"", diria que_ 
isso não é tão difícil de fazer. Temos ü.rr1ã 
chance histórica muito boa para fazer: as elei­
ções de 15 de novembro. O Presidente que 
sair dessas eleições, com o respaldo de 50% 
ou mais dos votos, unigido portanto pela 

m<iioria do povo braSileiro, pode, sem bazófia, 
sem arrogância. com altivez. e pertinácia, con­
seguir alguma coisa do pouco que tivemos 
oportunidade de falar aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Senador Jarbas Passarinho, passamos agora 
a oporluriizar- um debate à luz dessa ampla 
e detalhada expostção, que V. Ex" acaba de 
nos ensejar. O primeiro Senador inscrito é o 

-Senador Afonso Sancho, a quem concedo a 
palavra. 

O SR AFONSO-SANCHO- Sr. Presidente, . 
Srs. Senadores, estou mais ou menos dentro 
desse pensamento do Senador Jarbas Passa­

- rinho. Entendo que não podemos sair em tira-
das demagógicas, enfrentando o problema da 
dívida externa, ãpenas para agradar a alguns 
desinformados, Incompetentes e desconhece­
dores da situação financeira do mundo. 

Temos, hoje, uma grande possibilidade que 
se abre, que é bem diferente do que há 20 
ou 30 anos, de que já há uma compreensão 
por parte dos credores de que há uma neces­
sidade de se fazer uma equação dessa dívida 
externa do mundo inteiro, não só do Brasil, 
sendo que o Brasil - e devemos ressaltar 
isso ....,...,.. é um País um pouco diferente dos 
outros devedores, o Brasil é um País em de­
senvolvimento, e desenvoMmento acelerado, 
embora tenhamos sofrido, nesses últimos dois 
anos, um recesso, mas temos possibilidades 
por termos riquezas incomenSuráveis, agUar-

- dando alguém para trabalhar em cima dessas 
riquezas. 

De forma_que entendo que tudo depende 
de uma negociação bem feita, competente, 
dentro desse pensamento de hoje no sentido 
de que deve haver uma redução da dívida 
e de que os juros devem ser bem baixos para 

- a dívida passada. E, ao mesmo te.mpo· - o 
que não acredito, em face desse esquerdismo 
desenfreado que existe no País - há neces­
sidade de abrirmos nossas fronteiras para re­
cebermos o capital estrangeiro para investi­
mento. Esta deve ser a necessidade e número 
um do País - receber novos capitais, sem 
c;omprornissos. Que venham para cá traba­
lhar, venham para cá produzir, com élS garan­
tias que até__os países socialistas estão dando. 
A Rússia garante o retorno do lucro, a China 
garante o retorno -do lucro. São os dois mata­
res países socialistas do mundo. Os o_utros, 
nem se fala, estão de braços abertos, gritando 
a todo pulmão _que tragam capitais porque 
eles querem. 

De forma que creio que o pensamento do 
nosso Presidente Jarbas Passarinho está den­
tro_ da linha. Com esse adendo, dá-se uma 
-ênfase maior -á vinda de irivestímento para o 
nosso País. Este pensamento "ê que gostaria 
de ouvir o pronunciamento do Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Tonho a 
impressão de que o meu prezado colega do 
Senado e de Bancada, quando diz que eStá 
mais oU menos dentro do meu pensamento, 
eStá tOtalmente dentro do meu pensamento, 
p-drque não vi realmente objeÇão. Ternos que 

reduzir o montante global da dMda. o charria­
do estõque da dívida. E paralelamente a essa 
redução, fazer com que haja ingresw de novos 
capitais, ora pela renegociação com os nossos 
deveUores, ora principalmente pela abertura 
pata a chegada de capitais estrangeiros aqui. 
desde que não venham -com sentido coloni­
zador. Então, acho darissimamente issO: ne­
nhum país do mundo conseguiu ·se desen­
volver, e o Senador Afonso-sancho sabe disso, 
sem ir buscar poupança externa, inclusive os 
países socia1istas. De maneira que é perfeita· 
mente posstvel se fazer esse tipo de potitica, 
de estratégia nacional, dessensibilizan-do um 
pouco a reação da cOmunidade financeira iii· 
temacional em relação ao texto da Constitui­
ção. OlextOâa Constituição tem nítida reserva 
em relação ao capital estrangeiro. Nítida. Não 
é xenófoba propriamente, mas tem uma nitida 
reserva. Então, se à proporção-que o tempo 
passar nós mostrarmos que temos condições 
de receber o capital e remunerá-lo também, 
porque ninguém aplica sem remuneração, é 
perfeitamente possível que vençamos esse pe­
ríodo. E, como digo, não é só o Brasil. Vimos 
o México ir à moratória, um dos maiores pro· 
dutores de petróleo do mundo. a Venezuela, 
o Chile, que está se recuperando, e é talvez 
hoje a economia mais bem recuperada da 
América Latina, mas que também teve proble­
mas. Visitei, ·com uma delegação brasileira de 
Deputados, o Chile. em 82. Convers_et com 
o Ministro da Fazenda deles, e a impressão 
que tive quando sai ê de que o Chile estava 
em bancarrota_ completa, não saia dali, mas 
em pouco tempo conseguiu. Se formos verifi­
car o -exemplo que dei da República de Wei­
rnar, vamos notar, vamos constatar a entrada 
de capital estrangeiro, quer dizer, o'- reforço 
é uma vitalização da economia. Então, pode­
mos e devemos fazer isso. Defendo um capital 
que venha-ao-encontro dOs nossos interesseS, 
e ten'tós ífitereSSeS cOmuns que o Seriador 
citou muito bem. As nossas reservas estão 
quase intocadas ainda em recursos naturais 
renováveis. Outros países já esgotaram tudo 
isso. Então, esse ponto de vista partilho inteira­
mente com V. ~-

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Cbm a palavra o_ Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO - Sr. Presidente, 
companheiro Senador Jarbas Passarinho, ou~ 
vi uma parte do pronunciamento de V. Ex•, 
mas tenho acompanhado, no Senado, sem­
pre, os pronunciamentos· de V. Ex• com res­
peito à dívida externa, na qual, em parte, con· 
cardo. Com relação ao pagamento da dívida 
externa, tive a o-casião, há um mês, no Senado, 
em me pronunciar também a respeito. Antiga­
mente, Os países colonialistaS-eXploravam as 
nações mais pobres de uma maneira, e hoje, 
até há pouco tempo, essa exploração é mais 
moderna. Eles dividem para governar e para 
tirar partido disto, haja vísta que o déficit nosso 
aqui, nã América Latina, em 1990 vai para 
429 a 430_ bilhões de dólares. Oferece, por 
exemplo, ao Brasil, mais uma vantagem, pai-­
que é um débito maior ao Mêxico, à Argentina 
Mas_com·o tive ocasião de dtar, dentro do Tet-
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ceiro Mundo; temos um exemplo: o--caso do 
Sudão é típico. Em 1986, sua dívida era de 
9 bilhões de dólares. Na tentativa de conse,9uir 
empréstimos adicionais, que fOram vetados 
pelo FMI, com o argumento de que o Sudão 
não tinha condições de produzir 200 milhões 
de dólares para pagar os juros a seus credores, 
o Governo sudanês elevou os impostos e os 
preços dos alimentos foram além das nuvens. 
E pequeno devedor, com problemas adicio­
nais, com problemas de refugiados da Etiópia, 
do Chade, tratado severamente pelos bancos 
internacionais-- banqueiros reunidos decidi­
ram o destino do País, este- é um exemplo 
típico. Então, tive uma Idéia que riló:Stra ao 
Senado a posição_que podertamos ter em fun­
ção dessa dívida, principalmente na América 
Latina, onde, Senador Jarbas Passarinho, sa~ 
bemos e temos consciência, hoje, de que para 
os países credores, a nossa dívida é política. 
E sendo uma dívida política deí, neste pronui1~ 
ciamento ao Senado, uma idéia: o Senado 
Federal é composto de homens de muita viM 
véncia política. Além de ser o Senado o próprio 
sfmbolo do poder moderador, nossa experíênM 
da política é multo grande. Essa eXperiência 
rros dâ uma visão mais ampla das coisas. Os 
problemas políticos e sociais de uma nação 
são meJhores sentidos pelos políticos_, que so­
mos nós, do que por qualquer tecnocrata ou 
embaixador. 

Assim, creio eu, esse problema da dívida 
externa deix.ou de ser assunto técnico e finanM 
ceiro e se tomou um problema político, porM 
que não detemos mais condições de saldar 
nossa dívida. Assim, ele seria melhor tratado 
dentro e através do Senado da República, que 
convocaria - essa era minha idéia - os ou­
tros Senados da América Latina para, juntos, 
resolvermos tão magno e doloroso problema. 

Alguns dos nossos companheiros, 4 ou 5 
experimentados e_ capazes Senadores, indu~ 
sive V._ Ex•, seriam escolhidos pelo Seriado 
para conversar e dialogar com outros Sena~ 
dores de cada país da América Latina, sobre 
o pagamento da nossa dívida, pois ela não 
é_ assunto para ser tratado com a visâo fria 
e distante de um tecnocrata ou de _um embai­
xador. A divida, repito, tomou-se um assunto 
essencialmente político. 

Assim, Senadores do Brasil, da Argentina, 
do México, da Venezuela, dos países da Amé­
rica Latina se reuniram em torno- de um pro­
grama sobre a dívida, estudando, avaliando, 
e chegando a uma conclusão que seria assu­
mida por todos e posta em prática, contanto 
que viesse a acabar, de uma vez por todas, 
com esse problema, ou seja, essa divisa _de 
'420 bilhões de dólares seria tratada como um 
todo, por que se o Brasil trata do seu débito 

. de 120 milhões de_ dólares, a Argentina de 
60, isso é-üm peso. Mí!s, se todos nós tratar­
mos em conjunto - e ninguém mais do que 
o Senado desses paises, que é o poder mo-de­
rador e que conhece muito bem os nossos 
problemas- poderemos ter muito mais "êxito. 

Com respeito, Sr. Senador,- a esse pronunM 
damento que V. Ex~ acaba de fazer sobre os 
en1préstimos, concordo em número e grau 
com V. Ex' -

Fiz, agora há pouco, uma visita à China NaM 
ciOnallsta, um país com 36 mil quilômetros 
quadrados, ou seja, menos da metade do Es-­
tado de Pernambuco -é hoje a segunda reM 
s~rva fm9nceira do mundo. Eu diria a segunda, 
porque a primeira é a Alemanha, a segunda 
é o J_apão, com 86 bilhões de dólares, e depois 
vem a China Nacionalista, com 81. Mas o Ja­
pão tem 70 milhões de habitantes e a China 
Nactonalista, 20 milhões. 

O que prescisamos é o cjue V. Ex" diz: trazer 
capital aqUi para dentro. O que está aconte­
cendo no Brãsil e que as empresas -pequenas 
e médias estão todas quebradas. O Governo 
brasileiro. até llõ]e, deu guarda-chuva às granM 
des empresaS. Essas, podem tirar o guarda­
chuva e levar o sol e sereno, que não quebram 
mais. 

Agora, a pequena e a média, de que temos 
o exemplo em Formosa, onde não temos mais 
de 15 empresas grandes- a maioria é peque­
na e média, sEúlCf~ que a pequena tem um 
capital de 200 mil a 1 milhão de dólares, e 
a média de I a 4 milhões de dólares. O que 
precisamos - senti, Sr. senador, Como emM 
presário -que sou, também - conversei com 
.aquela gente durante 15 dias, com a represen­
tação dos pequenos e médios empresários 
de_TafW_an_~ eiesior_amsimples conosco, fran­
cos. Diss.eram: - Senador, da maneira que 
estamos, conhecemos os problemas do seu 
País todo; queremos inves_tir no seu país. 

N, deu um exemplo da 11 Guerra Mundial. 
Ele djsse, olha:- O-Brasil era um dos melho­
res palses para receber as colônias estran­
geiras. Haja vista que, na !I Guerra Mundial, 
as -três grandes colônias estrangeiras do Brasil 
eram formadas por Imigrantes dos países com 
os quais o Brasil lutou contra, e não aprovei­
tou-se disso para efeutuar prisões, para perseM 
guir e para torriãr o que esse estrangeiro tinha, 
como fez o americano corrl o japonês, jogan· 
do esté· último num campo de concentração. 

Então, eles estão prontos, Senador, para vir 
para cá. Agora, só tem um fato que eu gostaria 
de mencionar. Não me esqueço de que um 
dos empresários de médiã empresa, no Hotel 
Hilton, em Itaipé, disse o seguinte: os Srs. hoje 
tem um artigo na Constituição referente à reM 
mes.Sa de lucros e capital estrangeiro que é 
muito_ sírilples, ou seja, é o mesmo que eu 
pegar 1 milhão de dólares, colocar num banco 
no Brasil e, no outro dia, eu cjuero tirar e dizem: 
-Não, só sai 700. Ninguém vai querer empre· 

_ g~!' _9lr:!heiro lá. 
:____ Então, ou nós -modificamos es_se problema 
desse__artigo nas leis _ordinárias, pelo menos, 
para a pequena e a média empresa, ou vai 
ser difícll até a indústria suja vir para cá. 

Isso é o que precisamos fazer e eu tenho 
certeza de que V. Ex~. como um dos candiM 
dates a Presidente, conhecedor profundo des~ 
ses problemas, vai nos ajudar. É por aí que 
poderemos pagar essa dívida. Não é tomar 
dinheiro nO FMI; não é tomar dinheiro do Ban· 
co Mundial; não é tomar dinheiro do Bird; , 
é sim trazer essa gente para cá que querem, 
Inclusive, Senador, não montar empresas, 
mas se associar aos pequenos e médios em­
presários. Comõ eles mesmos dizem: o Brasil 

é um país que tem um território .imenso e 
tem matéria prima e nós .temos o dinheir_O 
e a tecnologia. 

Então; predsã V. EX', cOmo-candidato a Pre~ 
sidente da República, convocar nossos Depu­
tados- principalmente os Deputados- para 
conhecer essas_regiõe;>. 

Eu trouxe, Senador, inclusive a lei da China 
comunista, da China contiitental. EstoU aqui 
com este documento para mostrar, como São 
Thomé, o que V. Ex" acaba _de dizer e o Sena­
dor Afonso Sancho. __ . 

bs países comi.rrltstaS-estão iibrindo O capi­
tal e nós E~stamos fechando. Então, é o carro 
na frente dos bois. Não é possível. 

Era esse o aparte que eu gostaria de dar 
ao _discurso de V~ Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Com a palavra o Sr. Senador Jarbas Passa­
rinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O Senador 
Ney Maranhão chegou, aqui, depois que eu 
havia declarado que não sou candidato. Está 
me faltando o desejo de "paquera" para poder 
-chegai' ao an1.6r. De maneira que não dá bem 
o meu rumo nesse sentido. 

O SR. NEY MARANHÃO -Mas, V. Ex• tem 
idoneidade que poucos candidatos têm - eu 
não sou do Partido de V. Ex>- para ser PresiM 
dente da República. 

O SR. JAABAS PASSARINHO -Muito obri­
gado a V. EX" Eu gostaria que o Deputado 
Paulo Maluf ouvisse isso. (Risos) 

O SR. PRESIDENTE (Carfos Chiarelli) -
Senador Passarinho, com o perdão da refeM 
rência agora, quando V. Ex! _dizia: "Eu nflo 
sou candidato", eu me lembrei daquela meni­
na, na televisão, que faz a propaganda da infla­
ção e ela diz: ··Eu não sou candidato; eu não 
sou político; eu não sou nada ... " 

O SR. JARBi\S PASSAAfNAO - "Mas tem 
que fazer agora". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
"Mas tem que fazer agora;'' Vou me lembrar 
disso. Não é candidato, mas tem que agir ago­
ra, porque senão a menininha vai ficar brava 
no comercial 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Há muita 
gente qualificada. O Brasil, hoje", jZl tem pelo 
menos 8 candidatos e todos eles muito _capaM 
zes, muito qualificados. Eu jogo muita espeM 

_ rança no nosso futuro imeàiato. Nesse mo­
rriento fiCa mais difíCil Julgar, poique as pesM 
soas, às vezes. escondem o pell$amento para 
ter melhor relacionamento,_ ou para obter con~ 
fiança, há uns que conseguem até fazer acor­
do com Belzebu. De maneira que eu não sei 
se isso pode ter bom resultado. 

Senador, agradeço muito a sua colaboração 
à pobre explanação que fiz aqui. Eu queiia 
que V. Ex• me permitisse apenas unla brinca­
dEdra entre amlg6s. É quando V. Ex' coloca 
o problema no Senado. Os senadores, nós 
Senadores, fazermos o cartel dos Senadores 
para discutir essa matéria. 

Na Esc-ola do Estado Maior que cursei, duM 
rante_3 anos, um inStrutor, quando não queria, 
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evidentemente, divergir do aluno mas o aJuno 
estava dando a melhor solução para ele, ins­
trutor, ele ouvia pacientemente e depois res­
pondia: "É uma idéfa." 

Então, ilustres S-enadores, ''é uma -idéiã". 
Tenho a impressão-de que, a partir do mo­
mento que essa gente qualificada está discu­
tindo esta matéria, dificilmente poderia ser 
substituída por nós, que não somos ecléticos, 
embora, corno V. Ex" colocou bem, o Senado 
tenha Poder de Câmara Revisora neste Pais, 
e principalmente em países presidencia1istas, 
como somos. Aliás o nosso agora é meio-a­
meio, e a única dúvida é saber se os Srs. "Se­
nadores conseguiriam sensibilizar principal­
mente os Senadore~ americanos, consegui­
riam sensibilizar os seus banqueiros, a dúvida 
seria es_sa. 

O Brasil, se não estou equivocando, em re­
gra tem praticamente um terço da dívida glo­
bal da América Latina, o que mostra portanto 
que o nosso peso é o mais importante, apesar 
de se pretender que o Presidente atua] da Ve­
nezuela seja o líder desse tipo de cartel, o 
que_ acho duvidoso, como disse em minha 
palestra. 

Por outro lado, somos aquilo que Lyantey 
chamaria de "technicfens des ídées géneráles. 
Somos os té.cnicos de. idéias gerais, não so­
mos Os técnicos das idéias específicas, de ma­
neira que sentimos IsSo aqui, e, V. Ex" confir­
mará comigo, há dificuldades até quando pre­
tendemos opinar sobre determinados projetos 
de lei. Te mos dificuldades porque não temos 
uma assessoria que nos permita, na Câmara 
como no Senado, uma informação precisa, 
como eu tinha com a maior facilidade quando 
era Ministro. 

V. Ex~ falou no guarda-chuva, qUe podia tif.:ir 
o guarda-chuva, não sei se o Banco_ NacionaJ 
concorda com isso. (Risos) Formosa, real­
mente, é um exemplo extraordinário dos cha­
mados "tigres da Asia". 

Há alguns anos me questionava se havia 
razão para essa colocação de que o desenvol­
vimento do mundo contemporâneo, além dos 
países_ já desenvoMdos, seria mais facilmente 
atingível pelo Pacífico, do que pelo Atlântico. 
Tinha minhas dúvidas, mas depois de verificar 
o resultado de Formosa, de Coréia do Sul, 
Ceilão, Cingapura, eSs-es já cito ·com mclis re­
serva, e as próprias Filipinas que estão saindo, 
de a1gum modo, com vantagem disso - não 
falarei sobre o_ Sr. Presidente deposto, porque 
ele está naquilo que o Padre Vieira chamava 
em "artigo de morte''-, vou esquecer alguma 
coisa em relação à dívida externa. 

De qualquer modo, esse exemplo que V. 
EJr dá é muito bom, mas só queria ch.1mar 
a atenção de uma coisa, Senador. Enquanto 
na ONU temos a China Nacionalista, como 
V. Ex" falou e assim é chamada, e a China 
continental comunista, no Brasil, quando file­
mos o restabelecimento das relações diplo­
máticas com a China-comunista, nos obriga­
mos a fechar a Embaixada da China naciona­
lista, e foi um momento traumático. Lembro­
me de ter visto o Embaixador, naquela oca­
sião, submetido a determinadas medidas que 
me pareceram altamente constrangedoras, in-

clusive o confiSco de seu carro e da casa em 
que-morava, para que isso fosse entregue à 
nova representação diplomática. Foi uma Im­
posição da China comunista. 

o-sR. NEY MARANHÃO - V. Ex' me dá 
licença? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Pois não! 

O_SR. NEY MARANHÃO- Sobre esse pro­
blema do rompimento das relações diplomá­
ticas, acredito, e nesse ponto perrnita~me dis­
cordar da V. Ex~ esse rompimento foi em 
1975n6; mais ou hlenOs,... · 

O SR. JAR8AS_PASSARJNHO- Foi no Go­
verno -do Presidente Geisel. 

O SR. NEY MARANHÃO - Nessa época 
o Congresso não era ouvido como hoje, não 
tínhamos os poderes que temos agora. 

Veja V. ~ o seguinte: um país como os 
Estados Unidos, que foi quem garantiu, inclu­
sive, a r1ão invasão da China comunista à For­
mosa, com a esquadra americana, a 6• Frota_ 
no estreito de .Formosa. Um país que rompeu 
relações diplomátíCaS- cOrii. a China naciona­
lista e abriu com a China continental, mas 
deixou o escritório comercial lá, como vários 
p'aises o fizeram. 

Se o· ridsSo Congrésso, à época, -tivesse a 
força que tem hoje, acredito, Senador Jarbas 
Passarinho, que, pelo menos, o escritório co­
mercial teríamos deixado em Formosa. 

Fiquei escandalizado, aqui no Senado, 
quando cheguei, com esse problema. Um país 
como Formosa, onde no ano passado nego­
ciando, como diz o adágio pOpUlar, fora de 
través, o ano passado, o comércio com For­
mosa e o Brasil foi acima de 700 milhões 
de dólares. Como o Brasil fechou o escritório, 
naquela época, rompeu relações e disse: eu 
não preciso desse país, nós estamos com dó­
lares sobrando, nós estamos com emprego 
.S015rabdó. Não queremos nada. 

Então, eu e o Senador Odacir Soares pedi­
mos ao CongreSso, fiZemos um memorial ao 
Presidente da República, em que mais de 362 
parlamentares, Senadores e Deputados, está-

vamos pedindo para abrir esse escritório co­
merda], porque Foimosa não quer, de ma­
neira -nenhuma, -ingefência política. Eles que~ 
rem comerciar coni o Brasil. Hoje, a França, 
a Alemanha têm comércio com Formosa, 
através de escritório, todOs esses países indus­
trializados. E por que nós não temos direito? 
Nós temos condições e temos muito interesse 
-na China continental. Então, continuamos 
com a relação diplomática. Mas a relação co­
mercial, nós temos de ter, Senador. 

Este ano, vamos ter um comércio com a 
China nacionalista de mais de I bilhão de dóla­
res. Aliás, o Jtamaraty tem dado algumas facili­
dades de vistO ao pessoal. Inclusive, este ano, 
agora em maio, estão vindo duas comissões 
de Formosa, uma para o Sul e outra para 
o Nordeste. E há muitO interesse, SenadOr, 
da nossa parte. principalmente do Estado de 
V. Ex• e do meu, com respeito às ZPE. Eles 
têm muito interesse no comércio das duas 
D9~õ_e_s._ 

Era o que eu queria dizer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Acho que 
V. Ex• tem inteira razão. Se as condições de 
ontem fossem as de hoje, quem sabe, talvez, 
a imposição da China ~::omunista pudesse ter 
·sido obviada. Mas a negociação bilateral pode 
continuar, exatamente, por essa representa-
ç~o comercial. Agradeço a V . .E.:(> -

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Com a palavra o Senador Carlos Pat{ocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO -Antes de 
mars n·ada, eu Sostaría de cumprimentar a 

- V. Ex" pelo brilhantismo de sua exposição, que 
nos colocou a par de toda a origem dessa 
divida monstruosa que está atormentando a 
todos os brasileiros. 

NOs, também, sempre pensamoS Cofno V. 
Ex';_que -nós devemos, portanto, teremos de 
pagar. Mas ocorre ql!_e, fazendo vários estudos, 
chegamos à conclusão de que nós teremos 
que-;- pelo menos, de protelar essa dívida, por­
que isso trará recessão, como V. Ex· bem dis- '. 
se. A cada ·ano, introduZ-se no mercado de 
trabalho cerca de 1 milhão e 800 inil pessoas. 
E o governo acaba por ver frustradas todas 
as suáslentativas, no sentido de conter a fnfla­
ção, principalmente, por cauSa do decífit públi­
co:-- Nós achávamos que isso parece-me que 
entrará Jogo em tramitação no Senado Fe-de­
ral, um projeto de lei, se não me engano, do 
Senador Leite Chaves, no sentido de que se 
protele essa dívida em, pelo menos, 1 O anos. 
E que se comece a pagar a partir do principal 
da dívida, já que, como V. Ex~ bem asseverou, 
aí, nós já pagamos cerca de cinqüenta e tantos 
bi!hões_de dólares, e até hoje não consegui­
mos amortizar nada. Então, e tenho visto, há 
muíto$ anoS, falar-se em renegociaç~o da dívi­
da, todos os ex-Ministros da Fazenda, da SE­
Pl..AJ'I, Presidente de Banco Central; tenho an­
dado pela . Europa, pelos Estados Unidos, e 
parece-me que nunca se chegou a um acordo . 
Penso, então, que já se eSgotaram todos os 
recursos, no sentido de se obter _um resultado 
positivo, com respeito a essa dívida. O Brasil 
deve sentar-se à mesa das negociações, dos 
entendimentos, com os países ·do Terceiro 
Mundo, os países da Anl~rriCa -Latina, que de­
vem, sozinhos, cerca de 420 bilhões de dôla­
res, e estudar uma maneira que, evidentemen­
te, agradará a_ todos. Acho que essa protelação 

- por dez anos será bem viável. 
Gostaria também de dizer que vejo que Uma 

das maneiras viáveiS para solUcionarmoS o 
problema desta dívida, para minimizar os seus 
problemas, os seus efeitos, seria a aplícaç:ão 
de capitais estrangeiros no nosso País, como 
bem disse o Senador Ney Maranhão. 

Ocorre que o próprio Congresso Nacional 
tem obstaculado medidas provisórias do Che­
fe do Executivo, Presidente José Sarney, no 
que diz respeito à privatização de empresas 
estatais e, evidentemente, com o temor da 

- grande ingerência de capital estrangeiro <:!en­
tro do nosso País. 

Então, sei que isso 6 Congresso irá estudar 
oportunamente, irá ver as empresas que pode­
rão ser efetlvamente privatizadas, inclusive, 
com a aplicação de capital estrangeiro. 
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Gostaria de fazer por último uma pergunta 
a V. Ex' Muito se tem- falado_ sobre a possibi­
lidade de vincular a renegocléiÇão dessa dívida 
com a preservação do escossistema brasileiro, 
a Amazônia. Te mos tido conhecimento de ou­
tros países, evidentemente preservando a so­
berania nacional, porque ela é intocável. Se 
não há a possibilidade de se conversar com 
esses países, Holanda, Estados Unidos, Japão, 
no que diz respeito a uma maneira de renego­
ciar essa dívida vinculando a Amazônia. Evi­
dentemente, preserva:dos os nossos direitos 
da soberania. 

Era esta a questãõ que gostaria de levantar, 
ou se V. ~acha que essa vinculação da dívida 
externa à preservação da Amazônia é uma 
pura balela, ou existem outros interesses no 
meio. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Obrigado, 
Senador Carlos Patrocínio, pela sua coloca~ 
ção. 

Quanto ao Projeto Leite Chaves, tenho sé­
rias dúvidas, porque praticamente isso signifi­
caria o seguinte: congela a divida, não paga 
l'!lais juros nem o principal durante dez anos. 
E como se nós pudéssemos impor isso aos 
nossos credores. Ainda há pouco o Senador 
Ney Maranhão falou exatamente em quem 
não quer colocar 1 milhão, de _dólares aqui, 
porque ele só pode tirar 700. Imagine V. Ex" 
por dez anos a dívida congelada, sem nenhu­
ma incidência de juros sobre juros e sem _au­
mento da divida! 

Se nós pudéssemos obter isso; eu babaria 
de gozo. Como dizia o velho Eça de Queiroz, 
"eu incharia as palmas das mãos de tanto 
bater palmas". Mas a mim me parece que 
é um pouco utópico. Desejável, é claro, mas, 
utópico. Preferiria, ainda, continuar na linha 
de ação que sugeri, ou seja, obter a redução 
e depois a recompra da divida, e utilizar todos 
aqueles sistemas, inclusive de conversões, 
etc., para que pudéssemos chegar a um resul­
tado que, normalmente, seria favorável, na 
medida em que teriamos meios para investir. 
E esses meios para investir seriàm somados 
pela diminuição da nossa transferência de re­
cursos para-o exterior e pelo aumento de en­
trada_de capitais. E parece que sobre iSso até 
agora todos estamos de acordo. 

Quanto ao perdão parcial da dívida, não 
quero me antecipar, porque sou Relator da 
Comissão presidida pelo nobre Senãdor Leo­
poldo Peres- e hoje nós vamos ter o primeiro 
depoimento-, mas como já tive meu pensa­
mento expresso, inclusive, em artigo parã Jor­
nal a respeito, acho que posso repeti-lo. 

Corrio admitir, por exemplo, que esse per­
dão ficasse vinculado a uma garanti'a de· pre~ 
servação da mata, para evitar o desfloresta­
mento da hiléia? É evidente que, comO esta­
mos vivendo, não será a palavra apenas do 
Governo brasileiro que dirá "perdoem-nos 
tantos por cento da dívida que nós garantimos 
-que não haverá nenhum projeto que ataque 
ecologicamente a região amazônica".lsso não 
seria suflciente a essas pessoas. E tanto não 
o é, que tenho em mãos o projeto do Senador 
Albert Gore,já sob a apreciação do Congresso 
nort~americano. E, -nesse projeto, ele reco-

menda ao Ministro da Fazenda - que til ê 
-o Se_cretáriõ do T esoaro -= que afue sobre 
os bancos oficiais e os bancos privados, para 
evitar todo e qualquer financiamento ao Brasil, 
desde que haja indícios claros de devastação 
da mata amazônica. 

Então, V. Ex• verificaria que, na hora em 
que nós tivéssemos que fazer uma vinculação 
dessas em acorQo mútuo, estaríamos transfor­
tnálldo a Amazônia numa espécie de fideico­
misso ou um protetorado a ser regulci.do por 
soberania fora do Brasil. E, tanto eu não estou 
inventando coisas que, depois desse artigo 
que- eScrevi, que foi publicado na Folha de 
S. Paulo e no Líberaf. no Pará, ·nós tivemos 
a declaração do Presidente Miterrand, que foi 
vencido, felizmente, em Haia, onde agiu bri­
lhantemente o Secretário-Geral do ltamaraty, 
Embaixador Paulo T arso de Lima. O Presi· 
dente Miterrand propôs, coin a maior tranqüi· 
!idade, que os países que têm, ainda hoje, flo­
restas tropiCaiS .:__ e o Brasil é o que tem a 
maior - tivessem soberania relativa. Eu já 
tinha ouvido falar, aqui, no passado, em demo­
cracia relativa, mas de soberania relativa eu 
ainda não tinha ouvido falar. A soberania rela­
tiVa só existe, exatamente, quando nós mante­
mos uma s-oberania interna e, em seguida, 
trariSferimos para o organismo exterior o direi­
to de supervisão. 

E, m"aiS- aindã, SenadOr -Carlos Patrocínio, 
só para concluir, o que O Senador Timothy 
Wirth e o Senador Gore, quando passaram 

-- por aqui, afirmaram e chegaram a ter - no 
meu entender - uma atitude insólita junto 
ao Presidente da República, foi oferecer a.Jgo 
em torno de 8 bilhões de dólares como garan~ 
tia de perdão da dívida. 

Primeiro, eu queria saber com quem eles 
conseguiram e~es 8 bilhões de dólares de 
perdão. Eles teriam que se dirigir aos 700 ban­
cos privados, que são os nossos credores, e 
aos -bancos oficiais, para obterem 8 bilhões 
de dólares. E, 8 bilhões de dólares, com a 
possibilidade ~ eu nãO estou exacerbarido 
nenhum tipo de patriotada, nenhum tipo de 
riacionalismo epidérmico -de termos de ne­
gociar com quem seria, externamente, res­
ponsável por garantir que a Amazônia não es­
tava sendo depredada. 
- Então; essa hipótese eu não coloquei dentro 
do meu plano. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Com a ·palavra o nobre Senador João Cãiinon. 

O SR. JOÃO CALMON -Em primeiro lu­
gar, eu desejo felicitar o mestre Jarbas Passa­
rinho, pela- Dela_ lição que nos deu, hoje, na 
área da dívida _externa. Eu creiO, Sená.dor Jar­
bas Passarinho, que o_Brasil está vivendo, hoje, 
a neurose da dívida externa. Na realidade, o 
problema- é muito menos grave do que apa­
renta ser. Há uma velha piada segundo a qual, 
quando uma criatura deve até um determi­
nado limite, é uma enorme dor de cabeça. 
Ultrapassado esse limite, a dor de cabeça é 
dci CreaOi'. 

Na realídade, o Brasil é o quinto devedor 
na América Latina, considerandO o Produto 

Nacional Bruto. O maior devedor do mundo 
- chari1á-se Estados Unidos da América. 

De maneira que esse problema está nos 
preocupando demasiadamente, quando a ou­
tra dívida é que deveria nos preocupar:: a dívida 
social, a aterradora dívida social, a miséria, 
a pobreza, a ignOrância, o analfabetismo fun­

, cional que ataca, ainda, 85% dos brasileiros. 
O problema, portanto4 não tem essa gravidade 
tão grande. Nicarágua e Cuba, que são man­
chas apenas no mapa, causam tremendas do­
res de cabeça aos Estados Unidos, pois Cuba 
ia levando o mundo a uma hecatombe nu­
clear. 

Dessa maneira, penso que não devefíamos 
nos preocupar tanto com a dívida externa; que 
se preocupem -com a--dívida externa do Brasil 
os nossos credores, Pela importância g~ográ­
fica do Brasil, pela posição que nós ·ocupamos, 
representamos, sem dúvida nenhuma, um fa­
tor im__EQ_rtante na conjuntura mundial. Deve-

-m~-lembrar também que essa histeria de não 
pagar a divida externa merece uma revisão. 
Recentemente. todos os Jomã.is publiCaram a 
seguinte notícia que agora, na era da peres­
troika, na era de_ Gorbachev, a União Soviética 
tomou a providência de resgatar os últimos 
títulos da dívida externa da Rússia desde o 
tempo do Czar. 

Então, deveríamos recolher essas liçõeS e 
não nos preqcuparmos de maneira tão obses­
siva com o problema da dívida externa, porque 
relativamente o Brasil deve pouco. Gostaria 
também de salientar, mestre Passarinho, que 
esta Comissão foi realmente mais uma feliz 
iniciativa do Seriador Carlos Chiarelli, que tem 
uma preocupação "didática altamente elogiá­
vel, porque essas iniciativas resultam sempre 
no esclarecimento dos problemas aqui focali­
zados. Aproveitando a oportunidade da sua 
presença e dessa nova e feliz iniciativa do Se- _ 
nadar Carlos Chiarelli, gostaria de renovar 
uma cobrança ao Banco Central do Brasil. 
Não me lembro qual foi a última Comissão 
Parlamentar de Inquérito que trouxe aqui um 
diretor importante do Banco Central. Eu lhe 
pedi na época- e o Presidente da ComiSsao 
aceitou com o maior entusiasmo o meu pedi­
do- que o Banco Central enviasse ao Senado 
Federal uma .:lemonstração do total da nossa 
dívida externa, separando o dinheiro que TOi 
ui:J.1izado em investimentos importantes, como 
alguns que o Senador Jarbas Pas-sarinho re­
cordou, não apenas ltaipu, mas as demais usi­
nas hidrelétricas e tantos outros empreendi­
mentos rentáveis, investimentos altamente 
rentáveis, que só foram possíveis graças aos 
empréstimos externos. Estâ na hora, dentro 
do contexto dessa nova inicíativã do"SEmador 
"Carlos Chia-relli, de cobrarmos do Banco Cen­
tral, porque naquela oportunidade o Presiden-
te do Banco Central prometeu nos mandar, 
mas sem fixar Prazo e até hoje estamos eSpe­
rando. De maneira que renovo este pedido 
e desejo agradecer ao Senador e mestre Jar­
bas Pas_~rinho. a- bela contribuição que nos 
deu neSte debate sobre a dívida extema, reno­
vando todas as esperanças de que seja possí­

-vel transpor os obstáculos que ainda existenl 
na área do PDS, para que V. Ex" possa disputar 
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a Presidência da República c _dar, através dos 
horários gratuitos de rádio e televisão, novas 
lições ao noss_o País. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
SenadOr João Calmon, anteS de passar a pala­
vra ao mestre Passarinho, V. Ex' é a pessoa 
mais habilltada a dar esse título a quem quer 
que seja, como patrono da educação deste_ 
País, praticamente. Quero dizer que esta Co­
missão não chega a ser umà iniciativa minha; 
ela é apenas um trabalho, como todos eles, 
do S_enado, criada com o ap-oio do Plenário 
do Senado e com a manifestâção de V. Ex' 
Com relação ao aspecto, objetivamente, da 
solicitação de informações que V. Ex' formula, 
gostaria de saber, explicitamente, se V. Ex" 
gostaria que o Banco Central nos inforinasse 
da dívida, quanto foi destinado ou quanto f61·­
contratado, com- a finalidade de ser aplicado 
como investimento. -

O SR. JOAO CALMON_ - Investimentos 
que são, naturalmente, de alta rentabilidade 
e o que foi pedido emprestado apenas para 
pagar juros porque, na realidade, a preocu­
pação maior, hoje, deve estar concentrada na 
cabeça dos credores e não na dos devedores. 
Demos realmente à maior parte dos emprés­
timos externos uma boa aplicação, que está 
dando um alto rendimento ao nosso Pais. En­
tão, seria esse o objetivo. Esses empréstimos 
não fáram apenas dissipados criminosamen­
te._ Eles foram aplicados, estão dando exce­
lente rendimento. Para _que o Brasil desem­
penhe o s_eu papel, precisamos de novos em­
préstimos externos e uma redução desses ju­
ros, que realmente são escorchantes_e inacei­
táveis. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ......:. 
V. Ex" quer uma quantificação seletiva desse 
processo. A Assessoria Parlamentar do Banco 
Central está presente e vamos solicitar à Se- _ 
cretaria da ComJssão que formule o expedien­
te, que faremos chegar ao Presidente do Ban-__ 
co-Central. Efetivamente, o Banco Central tem 
oferecido todas as informações que a Comis­
são tem solicitado. Esta é uma solicitação es_. 
pedfica, creio que das mais valiosas, e penso 
que o Banco Central, apesar de que a dívida 
externa começa com o Marquês de Parana­
guá, acredito que o requerimento valioso do 
Senador João Calmon é, sobretudo -com rela­
ção; talvez, aos últimos 20 _ou 25 -ano_s. 

o Presidente Castello Branco, Senador João 
Calmon. Tinha havido eleição em 65, e o Sr. 
Carlos Lacerda tinha ido para Bangu, sUbúrbio 
do Rio de Jeneiro, de _onde ele mandava as 

- suas palavras ardentes, ardorosas, na tentativa 
de levantar a VIla Militar contra o Presidente 
CasfeUo, para não dar posse a dois Governa­
dores eleitos: da Guanabara, Dr. Negrão de 
Uma, e de Minas Gerais, Dr. Israel Pinheiro. 

Fui chamad9 aqui. NQs eStávamos chegan­
do de uma bela vitória no Pará; e o Dr. Ney 
l3raga (ol_ c;hamada .no Para"ná, para falar na 
televisão e tentar neutralizar a ação demolidora 
-do bravo CarloS Lacerda. Eu vim aqui para 
um jantar com o Presidente Castello Branco, 
que era um homem muito frugal. Não sou 

-nenhum Pantagruel, mas participei do jantar 
-~em que ele me ofereceu uma posta de peixe 

com pirão de farinha d'dágua, e eu não gosto 
de pirão de farinha d'dágua. Então, fiquei só 
com- aquela posta de peixe. Na sobremesa, 
havia um doce de abóbora, mas eu também 
não comia abóbora; saí de lá, fui ao BOBS, 
e comi uns cachorros-quentes. 

Mas, tirando o lado jocoso, que cito só para 
não ficarmos tensOs, -aqui, quando tratamos 
de matéria tão grave, ele me falava sobre preo­
cupações, e disse assim: 'Vou dar-lhe um con­
selho asiático." Eu me dizia preocupado. E 
ele: "Preocupe-se, mas não muito", Acho que 
é praticamente _a posição de V. Ex• em relação 

- á dívida externã; a minha é um pouco maior, 
até porque acho que nós não resolveremos 
o problemas da inflação local, nem da dívida 
externa. sem passarmos obrigatoriamente por 
esse marco do itinerário. 

Mas V. Ex' tem razão quando coloca um 
problema que. pouca gente salienta ou pouca 
gente até vê. E que quando nós fazemos essa 
dívida no per capita, a nossa cai bastante. O 
Peru, por exeniç)lo, é-um ·devedor muito maior 
do que o Brasil, em termos per capita. De 
sorte que quando V. Ex'\' diz que o Brasil até 
deve pouco, pode admitir que realmente nós 
podemos ainda crescer um pouco mais nisso, 
mas desde que apliquemos bem. 

Ágradeço ~V. Ex•, mais uma vez, pelas pa!a­
was tão generosas que tive para comigo. Não 
é surpresa nerihuma, porque, como diriã o 
nosso Eurico Rezende se ainda estivesse aqui, 
como Senador, V. Ex• é um "inquilino perma~ 
nente do coração da gente". Ele dizia assim. 
Ê muito rococó, mas dizia. 

O SR. JOÃO CALMON - Cinqüenta arios. __ O SR. PRES!bENTE (Carlos Chiarelli) -
o SR. PRESTDENTE -(Carlos Chfare!Jíj--- - Cciri1 a Palavra o Senador Leopoldo Peres. 

Cinqüenta anos. PassaremoS a solicitação à O SR. LEOPOLDO PERES- Sr. Presiden~ 
Secretaria para preparar esse documento e te,-=Sr. Setlador Jarb-as Passarinho, prirrleiro 
encaminhar ao Banco Central. que tudo,_vou interpelar V. Ex• não na quali~ 

Com a palavra o nobre Senador Jarbas Pas~ dade de candidato à Presidência da República, 
sarlnho. mas de presidenciável, porque, para mim, pre~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O Senador 
João Calmon sempre foi, comigo, extrema­
mente generoso, e nele sempre admirei a per­
tinácia, a correção, a dignidade com que se 
conduz e, sobretudo, o idealismo, que é raro 
já erri pessoas que passaram dos .40 anos 
- um pouco-s-ó, mas já passaram. (Risos.) 
Recordo-me -de uma entrevista que tive com 

sidenciável é aquele que reúne algumas condi~ 
ções capazes de conduzi~lo a Presidente da 
República. V. Ex', a meu ver, as tem. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito obriw 
gado. 

O SR. LEOPOLDO PERES -PeJa -eXpres­
são nacional, honradez pessoal e experiência 
político-a-dministrativa, condição que não é 

jnercnte a todos no seu Partido~ há, ~São 
Paulo, por exemplo, quem possa ser candi~ 
dato, mas para mim não é presidenciável. 

VoJtando, então, à interpelação, eu gostaria 
que V. Ex" me esclareçesse um dos trechos 
do seu depoimento. V .. Ex- aqui informou qUe 
as multinacionais transformaram em emprés­
timo investimento de risco das suas matrizes, 
como meio de desbordar, de contornar as difi~ 
culdades relativas à remessa de lucros. Então, 
eu perguntaria a V. Ex•.: não seria o caso, :Para 
reverter-se esse quadro, de, através de leilão 
de divisas e não de dólares fornecidos às par­
tes constantes. dificultarmos esse- tip6 de by 
pass, esse tipo de contorno, a fim de que essa 
aplicação de dinheiro, hOje transfOrmada em 
empréstimo, voltasse a ser reimrestida como 
capital de risco? 

9 SR. JARBAS !?ASSARJNHO ~ Eili primei­
ro lugar, o meu agradecimento a V. & pelo 
testemunho que também está marcado pelo 
afeto pessoal que_ nos une. Quando me referi 
a esse fato não tinha um dado concreto; eu 
disse até que era um dado precário, teria clas­
sificado como tal, se não me engano; mas, 
se-guramente, o· fato Se deu porque_ COm o 
Presidente Getúlio Vargas começou a Lei de 

_ Remessa de Lucros a marcar uma determi-
nada taxa permissível; depois, com o Presi­
dente João Goulart. essa taxa ainda foi dimi­
nuída, e voltou a ser ãumenwda, se rião me 
equivoco, para 12% com o Presidente Castel\o 
Branco. De qualquer maneira era maiS negó­
cio; no momento em que o Brasil ia bem, 
em que vivíamos os _anos de ouro do chamado 
milagre, era muito mais negócio emprestar 
do que arriscar o capital. Então, as multina­
cionais, aplicavam uma parcela dos seus re­
cursos no Brasil e, ao invés de fazê-lo sob 
a forma doe invesJimento, faziam sob a forma 
de _empréstimo, porque teriam sobre aquele 
empréstimo a garantia do_retomo. Eu não per­
cebi bem como é que V. Ex" pôde fazer a 
vinculação entre o desejo de voltar a transfor­
mar isso em capital de risCo e as -conversões 
do_s leilões_ d6 Banco Central, se- foi isso que 
eu entendi da pergunta. 

O SR. LEOPOLDO PERES- A minha pro­
posta era diferente. V. Ex~ também ainda infor­
mou que do total_ da dívida externa _br&sileira 
cerca de 30% são de empresas privadas e 
presumo que grande parte dessa é também 
feita_ por multinacionais. Então, seria o caso, 

_por exemplo, no momento em que, no Brasil, 
-uma empresa estatal vai comprar 1 milhão 
de dólares paga c~rca de 1 milhão_ e 600 I)"'Jil 
cruzados,- atualmente, para fazer _a r_emessa 
desse _dinheiro. No caso das empresas particu­
lares, em geral, e aí seria a forma de conter, 
de reverter o quadro d-as multinacionais-, ao 
invés de haver essa taxa constante ftXada dia­
riamente pelo Governo, o que haveria, errl ver~ 
dade, seria um leilão de divisas para efeito 
de pagamento de dívida externa. Então, se 
a empre·sa "A" deve ao exterior, tem que reme­
ter para lá cerca de 1 O milhões de dólares, 
ao Invés dela pagar a taxa fixada--pelo BanCo 
Central, ela concorreria a um leilão, disputan· 
do as magras divisas de que dispomos para 
fazer esse pagamento, o que significa que tal-
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vez fosse mais interessante e!~ pegar o seu 
débito ou o empréstimo da sua matriz e trans­
formá-lo em investimeilto de risco; são çluas 
providências diferentes, uma seria da própria 
empresa e outra seria do Governo brasileiro. 
Não sei se me fiz entender. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex" acho 
que se fez entender; eu é que não estou conse­
guindo ver a praticabilidade da medida, por­
que parte V. Ex· do princ;fpfo, por exemplo, 
de que, quando os._ leilQe_$_ do Banco Central 
são feitos, esses leilões se fazem para, exata­
mente, venda de divisas. E, o. _que acontece 
é a razão inversa do que ocorrE: e_m_ outros 
casos: quem mais ofei'ece desâgio é quem 
ganha, e quem recebe. Então, digamos que 
essa empresa não tivesse o menor interess_e 
de oferecer um grande deságio, desde que 
isso fosse comparado com. a possibilidade de 
receber de volta o empré-stimo. Comparando 
os dois lados ela teria desvantagem. Então, 
para ela, não seria nada conveniente Jru:êdo. 
a não ser que houvesse, no pensamento de 
V. Ex:',_ algum fator mais arbitrário, çie coação 
por parte do Governo. No caso, poder-se-ia 
estudar, mas se__se_ pensar no vofuntarismo 
da medida, creio que será multo dificU. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Com a palavra o Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MA.GALHÃES - Senador 
Jarbas Passarinho, estou naquela situação in­
versa dos que costumam_dizer que não li, não 
gostei. Não assistLà exposição de V. Ex", mas 
gostei muito dela. Gosto sempre daquflo_ que 
V. Ex• fala com a inteligéncia que todos_ nós 
reconhecemos e cqm _a seriedade com que 
V. fr coloca os seus pensamentos. 

Nobre Senador Jarbas Passarinho, pessoal­
mente, sou leigo e, muitas vezes, atrevo-me 
a falar sobre questões da economia do País. 

Tenho feito alguns pronunciamentos no Se­
nado Federal, usando expressões totalmente 
fora do economês. Tenho dito que o Brasil 
não pode ser caloteiro,_mas também não pode 
ser otário. Caloteiro por deixar de pagar a dívi­
da e otário por efetuá-la no preço que tem 
pago. Estamos na mesma situação daquele 
que comprou a casa pelo Banco Nacional de 
Habitação, que paga, paga, paga e deve sem­
pre mais. O que ocorre é que o comprador 
da casa financiada pelo BNH, depois de um 
determinado prazo, tem sua dívida anistiada. 
Isso não se dâ com Çl dfvida externa brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chi~lli) -­
Senador Jutahy Magalhães,_ há uma _yan~­
gem, se morrer, a casa fica quitada. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -"- O Brasn, 
graças a Deus, não vai morrer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Isso que 
eu esperava: que não fosse_ quitação por êxito 
letal. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-_c Existe um 
prazo. Quando esse termina, seja de 15, 20 
anos, dependendo do contrato, a dívida está 
suspensa e não se paga mais nada. Aqui, no 
Brasil, hão. DI.': 1971 at_é hoje, pagamos cento 
e vinte três bilhões de dólares de juros, mais 

do que os cento e onze bilhões que estamos 
devendo. Nesses últimos anos, pagamos cen­
to e vinte e três bilhões de_ dólares. Isso mostra 
que temOs que buscar algUinas fofnias não 
muito _ortodoxas para fazermos os ·entendi· 
mentes externos para o pagamento da dfvida 
Foi feita -uma propoSta- eu mesmo a defendi 
- de que pagássemos com o deságio que 
essa dívida é- negociada no_estrangeiro. O Mi· 
nistro Mailson da Nóbrega deu uma dura res· 
posta, chamando de demagogo_ aquele que 
trata da dívida nesse sentido. Chamou até o 
Presldente da Repúb!'lca interino Ulysses Gui­
marães de demagogo, porque S. Ex' havia 
feito uma_ proposta desse tipo. 

No entanto,_hoje temos que surge nos Esta­
dos Unidos a idéia de se pagar a nossa dívida 
com deságio do mercado secundário. Lo_gica_­
mente_, essa dívida, vendida e negociada no 
mercado secundário, não é o total da dívida, 
ou talve~ uma pequena parcela dela. 

Se esses-títulos são vendidos por quarenta, 
cinqüenta centavos no .m_erc<:~do, quando nós 

-os pagamos por 1 dólar, estamos fazendo com 
que alguém esteja ganhando muito às nossas 
custas. Daí eu dizer que não podemos ser 
otários. 

A minha pergunta consiste em _saber se V. 
Ex" çon<::orda que se çhegue a um entendi· 
menta internacional a respeito desse .deságio 
no ·mercado secundário, ou seja, nos bancos 
que negodam -as nos:;j_as dívidas. FaJou-se, 
aqui, o Senado( Jcião Calmon, nosso mestre· 
no Senado Federa(, que devemos não tar1to, 
podemos até dever um pouco mais. Se olhar­
mos a respeito do P[B, veremos que temos 
muito menos com relação à nossa dívida, por­
-que o Produto Interno Bruto é menor do que 
o de vários países da América Latina. Espero 
que nãó continuemos pensando assim, por­
que todos os nossos recursos obtidos com 

---a balança comercial que diz estar sendo des­
viada para pagar, e a nossa dívida social, r.::-omo 
ele falou, cresce a cada Instante, açho _ ÇJUe 
uma das razões é exatamente essa: falta de 
recursos para investimento interno, porque es­
tamos transferindo nossos recursos para o ex­
terior. Estou aqui na situação de que não vi, 
gostei muito da exposição de V. Ex", mas não 
sei se- V. Ex" abordou todqs estes assuntos. 
Entendo que este é um problema que não 
é novidade nenhuma. É _yro assunto que todos 
nós, que_ nos preocupamos com os problemas 
do Brasil, estamos acompanhando no nosso 
dia-a-dia e 'devemos estar abordando estas 
questões a cada instante. Creio que certamen­
te V. Ex· abordou tudo isto, mas fico com 
minhas precióipações.-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINH.O- Senador 
Jutahy Magalhães, acho que a primeira per­
gunta de V. Ex•, apesar de ser um homem 
extremamente sincero e di_reto, é um pouco 
maliciosa _sem- querer. _V EX• quer que eu me 
classifique de dEirria~iOg:O em relaçãO a Maflson 
da Nóbrega. Se eu concordar, sou demaciogo 
tan:tbérn_._ I:: -um problema que me parece um 

pouco diferente. Não seria fácil, de m?Jn?ira 
alguma, fazer essa transfofrriaçáo imediata c;la 
divida, a p~rtir d() que_ apareCe ~6 ·mercado 
secundário, onde se ·chega -até a negociar com 
32 cents cada dólar da dívida. Mas veja co_mo 

- isto" Seria complicado: piim-elro, lembro uma 
expressão cínica, nó senfido grego da palavra, 

_ se isto existe, do Ministro_ Delfim Netto, que 
di_tia: ''Dívida nãO se paga .. administra-~e". Se 
tivéssemos chance de 700 bancos particulares 
e os bancas· oficiais nos venderem o débito 
por -este vaJor,-não-teríarftõs ccitidi_ções de 
Comprar isto de uma vez e jogar aqui -dentro 
do Brasil um volume brutal de recursos, por­
que o nosso processo inflacionário seria, en­
tão, de hiperinflacionário parei" cima. Existem 
alguns casos em QUe o mercado secundário 
está carac!erizan_do_ es~e 9-e_sãgio tão grande. 

Em primetro lUgar, não creio.que seja gene­
raliz<ldo; é parte dele. Tratei -dos problemas 
das conversões.._Apenas citei. EsperaVa que 
no debate realmente pudesse Crescer maiS. 
A conversão que mais me agrada é aquela 
realizada pelo Banco Central nos leilões, os 
leilões que ele pratica com deságio. Até citei, 

-se não estou equivocado, que no ano passado 
isto reduziu em dois bilhões a divid_a externa. 
Esse dãdo da Folha de S. Paulo me leva 
a crer nisto em parte, porque a matéria coloca 
"$egundo dados do Banco Central". Essa pu­
blicação da l::olh8, no Caderno de Economia 
do dia 20, ontem, mostra em Sã, o débito 
114,9 bilhões, e.,__em 89, 111, o que indica 
ai realmente uma pequena reduç:ão causada 
pelas conversões. Ora, no momento em que 
lutamos para deter o processo inflacionário 

-brutal, as conversões passam a ser uma (a_cg~ 
de_ dois gumes, porque, quando são feitas, 
conduú'!ln a um:acrésctmo da base monetária 
em cruzados. Conseqüentemente, iSto pode 
levar a um agravamento da inflação_ à~ d~- _ 
m<}nda. A outra conversão, que está dentro 
da linha de pensamento de V. EX" seria, diga­
mos, que o credor e o devedor se entendes­
sem e resolvessem o problema entre si. Seria 
altamente desejável, entendo, porque troca­
riam um título de 100 milhões de dólares por 
um papel de garantia de 32. A outra forma 
de conversão que achei perigosa é a informal, 
que permite a tal "pedalada_ de bicicleta"; a 
pessoa compra um título vincendo, neste caso 
seria sempre vincendo, por 30% Oo valor real, 
chega aqui e negocia com o devedor este 
valor em cruzados. O devedor vai querer pa­
gar, para ele ê muito mais negSdo e pode 
até dar um deSágio, pOrque· vem gãfãntido 
pela vantagem que ele obteve na compra origi­
nal. Vai ter que transformar isso em dólar, _no 
b!ack, para poder pagar a conta que ele assu· 
miu no exterior. Ai, ele perde alguma coisa, 
no particular, além de provocar perda de divi­
sas, no geral. Mas, no fundo, não deixaria de 
ganhar entre 20 e 30%, no mínimo, no negó­
cio, Aí, surgiriam granães posSibiTídãdes; tlào 
de negócios, e, sim, de negociatas. Então, tí­
nhamos que distinguir bem o tipo de con­
versão. 

Acho que_ o Ministro Mªíl~n não é c9ntra 
isso, tanto que o Bancó central é LJni -órgao 
que está_ligado ão Ministério da F<;~~gp_da, mas 
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que nós gostariamos fosse independente to­
talmente. Acho que o Brasil deve ter um B~nco 
Central com completa garantia, inclusive, con· 
tra as pressões do Governo. Já agora, temos 
regra constitucionat que--proíbe o Banco Cen­
tral de ir em socorro âCl T escuro Nacional 
para os seus débitos. 

De modo que eu não classificaria como de· 
magógk:as_as conversões a gue aqui me referi. 
Elas parecem perfeitamente ~cei~yeis pelo 
Governo e dão, para tnim, o parâmetro, o para­
digma para a renegocia-ção da dívida. Mesmo 
lastimando esse fator real que ê o _descrédito 
nosso, lá fora, com os papéis valendo bem 
menos do que o seu valor de face expressa. 

De rnodo que, quanto a isso, tenho a im· 
pressão de que V. Ex• coloca bem a questão, 
é apenas saber o momento oportuno e a quanM 
tidade das conversões a fazer. 

Muito obrigado a V. Ex", 

O SR. PRESIDENTE (<:arlos Chiarelli) -
Com a palavra o Sr. Deputado Antônio Câ­
mara. 

O SR. ANTÓNIO CÂMARA -Sr. Presidente, 
Senador Jarbas Passarinho, as minhas inda· 
gaçóes são -mais para esclarecimento do que 
para contestação. 

V. Ex•, em parte, já respondeu ao Senador 
João Calmon e ao Senador Jutahy Magalhães. __ 

O Senador João Calmon falava que a divida 
social nossa era aterradora. I:. bem verdade 
qlle -ela;. realmente nos-preocupa. -Fra-s:; ·eia ·se­
agrava multo mais por conta dessa nossa dívi­
da externa, porque o no:sso_País estâ voltado 
quase que exclusivamente, produzindo e ex­
portando para pagar juros e __ serviç:o da dívida 
ativa. 

Temos um dado_ hoje, no jornal, se não me 
engano, com o Joelmir Beting. Ele disse que, 
de 80 a 89, o Pais pagou, sô _de juros e serviço 
da divida, 104,3 bilhões de dôlares. E:, nO en· 
tanto, a nossa divida estâ em torno de l 12 
bilhões, conforme disse V. ~ ... 

O SR:JARBAS PASSARlNHO- Pai. 

O SR. ANTÓNIO CÂMARA - F oi de 121 
e está em 112 bilhões. Essa é a primeira inda­
gação para um esclarecimento. 

A segunda: realmente, nas Disposições 
Transitórias,l:fazemos normas que inibem um 
pouco o capital estrangeiro investido no Pais; 
mas não veda totalmente. Será que não terfa­
mos-cohdições de, como eu vi na China Conti· 
nental, como vi, em Taiwah e em outros países 
socialistas, onde eles recebem constantemen­
te; na Rússia, eles recebem, constantemente, 
capital estrangeiro, mas eles têm uma lei anti­
truste e uma lei de remessa de lucro muito 
austera. 

E a terceira indagação é com respeito ao 
seu mundo e ao nosso·. O "seu mUndo" que 
eu digo, que V. Ex" conhece muito mais do 
que todos nós brasileiros que residimos no 
Nordeste e no Sul do Pais, é co01 respeito 
à Amazônia: o sistema ecolôgico. Já ouvi vá­
rias ve2;es, V. Ex', no meu anonimato, falar 
sobre isso, com muita segurança, assim como 
o Deputado e ex-Senador Aloysio _Chaves -
são dois grandes e profundos conhecedores 

do problema amazónic:o - mas já ouvi falar 
qu~ tem vários Ciclos que se fala sobre a Ama~ 
zônia. Investe sobre a Amazônia, aí_ vai, fala-se 
sobre a Amazônia, depois pára. Agora, chegou 

_ a vez nOvamentf: da Amazônia. Eu digo o se· 
guinte: outros países -·até o prôprio Estados 
Un_idos e outros paises _- eles dizimaram não 
sô florestas, mas eles dizimaram vidas, como 
o$ EStados Unidos, Ónde -acabaram com os 
índios e tudo mais. 

Agora, voltam-se para o B1asil, porque te­
mos, realmente, a maior reserva de floresta 
do_mundo. Mas temos condições de preservar 
a nossa ecologia, o nosso sistema, o nosso 
meio mabiente racionalmente e, com isso, Se· 
rem aproveitadas as nossas riquezas. Nôs não 
podemos é tomar o Brasil um horto florestal 
e deixar essas riqúezas ai, ao Deus dará. 

Podemos muito bem aproveitá-Ias, racio· 
nalmente, sem desequilibrar o sistema eco!ô· 
gico._ 

Erarn essas as indagações. pára conheci­
mento. 

O SR ..lAMAS PASSARINHO- Agradeço 
ao Deputado Antonio Câmara a sua interven­
ção, que me parece muito interessante para 
troca de idéias. 
_ Erii pMiifelrO lugar, eu gostaria mesrrlo de 
oõter- ..:__ estou v,endo que os ilustres colegas 
visitaram as chínas- dados sobre isso, espe· 
cialmente sobre essa sua última declaração. 
a do retorno de capital _inv~~º9o,_ppr~1,1_e_ me 
pareceu que o Senador N-ey Mafanháo mos­
trou um quadro mais literal, não é? 

O SR NEY MARANHÃO - Vou entregar 
a V. Ex' Tenho todos esses dados, todas essas 
leis sobre o problema de remessa de capital 
e ioYe.stimeotos da Chiné:! continental. 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Quem sa­
be eu possa me dar bem com o futuro Presi­
dente da República e possa ate .sugerir ... (Ri­
sas) 

-Sobfe -os· aãdos, é dare que um jornal dessa 
responsabilidade, quando diz que "segundo 
dados _do Banco CentraL. A única dúvida que 
tenho é que o diretor da área da Dívida Exter· 
na, que esteve comigo, garantiu-me que os 
dados disponíveis eram até junho de 88; ele 
até frisoU bem o "junho". Há uma brincadeira 
de um antigo estudante, que era muito vadio, 
mas muito inte!igen~e. A professora pergun­
tou-lhe no exame: "qual foi a dafii da queda 
da Bastilha? "Ele disse: "14 de ju ... ho!" ela 
pediu:- "Repita." Ele repetiu: "14 de ju ... ho!'' 
Ela disse: 'Junho ou julho? E ele ficou naque­
la .. E ela disse;_ "nho ou lho?" Ele parou um 
instante e _disse: "n-h-o .. .lhõ!'' (Risos) Então, 
essa data era "nMhMo-nho" mesmo, de 88. 

'Aqui, o que se diz é que, entre 71 e 89, 
pagamos d_e_juros, não sei se são juros Jíqui­
dc;>s, I 23 bilhões. enquanto que o estoque da 
dívida chegaria aí. 

De fato, sêja esse número ou não, sej<fum 
número aproximado, a verdade é que se trata 
de uma sangria, corno tentei c:oloca1 na pales· 
tra,-da qual gostou muito o Senador Jutahy, 
_sem ouvi-la. Eu inOst(ava que a estratégia que 
tínhamos utilizado. até _agora, seria realmente 
ultrapassada A partir de cá, tínhamos que ter 

outra realidade e essa realidade seria, no meu 
entender, insisto, persistir no caminho de re­
dução da dívida. Se pudéssemos ter cada dó­
lar reduzido para 32 cents, negociaríamos 
com a maior facilidade, Mas isso parece _muito 
difícil de a·contecer,_generalizadamente. 

Então, esta remessa de juros está prejudi· 
cando, já agora, parece-me claro, a neces· 
sidade de des.envolvimentp. Tivemos inflação 
forte, mas com urtr crescimento de 8% ao 
ano, no período anterior a 79. Após, no período 
do Ministro Delfim, tivemos uma inflação de 
100%, que depois chegou a 220%; ficou esta· 
bilizada em 220%, em vinte meses, mas o 
Brasil cresceu, houve o crescimento. Agora, 
não. No ano passado, tivemos zero de cresci~ 
mento. Isso preocupa porque, a partir do mo­
mento em que temos um crescimento do PIB 
de zero, começamos a sofrer a ameaç:a de 
um processo de -~stagflação. 

Relativariiente ao problema da Amazônia, 
é um tema que me fascina há muito tempo. 
Devo a mim mesmo algo melhor do que já 
escrevi sobre a Amazônia. Escrevi um roman­
ce sobre a Amazônia, e(a_um capitão em férias, 
não tinha como ir para lugar nenhum, inferni~ 
zava a vida da minha mulher e, então, a única 
solUção era e".!icreve! todO o dia alguma coisa. 
Parti da idéia de- um conto e terminei num 
romance. Num romance baseado em fatos 
reais que haviam acontecido na Amazônia. 
Ganhei um prêmio, mas os· meus adversários 
politlcos; no Pará; diziam que ·g--anhei-o- prrrrtei; 
ro I ugar porque era o único concorrente. 

Depois, cresci em âmbito nacional em ma~ 
téria de adversáriOs e. aí, eles disseram que, 
como eu era Ministro, tinha chegado a best 
seUer.AtJora, com quatro edições esgotadas, 
consegui até urna tradução. Foi traduzido em 
português de Portugal, porque eles exigiram 
mudança na ortografia e eu concordei. (Risos) 

Mas, na verdade, eu não gostei de esc:rever 
ficção sobre a ~azônia. T et1ho a imp-reSsão 
de que, se Deus me der ainda em vida oportu· 
nidade e tranqüilidade, pai-que é preciso tran· 
qüi!idade para isso, vou escrever um ensaio 
sobre essa área. 

Veja V. Ex•. Deputado Câmara! Falamos 
muito sobre a cobiça internacional e a Amazô­
nia. Mas, se formos analisar nossa Histôria, 
a cobiça foi nossa. Começamo-s p-ela linha de 
T ordesilhas: dividia·se o mundo entre portu­
gueses e espanhóis, o Rei de França não gos­
tou disto e disse que queria ver o testamento 
de Adão, para ver se de fato o mundo estava 
dividldo só entre os portugueses e espanhóis. 
Mas a linha passava por Belém e saía em LaguM __ 
na. No Meridiano de T ordesilhas, todo o Oeste 
não era-nosso, era eSpanhol. 

No Sul, as lutas se fizeram desde logo 
porque o espaço era bem maiS limitado, as 
vanguardas de colonização sempre se choca~ 
vam. Na Amazônia, em que o espaço era mui­
to maior, os espanhóis estavam muito satis­
feitos com o ouro e córfl a prata dos Andes, 
e uma_ciyilização indígena de alta qualificação, 
que era a dos Incas, enquanto a nossa era 
de índices de cultura bem inferior. 

Então, este vazio que provocou· a _retenção 
da colonização espanhola na direção do Leste, 
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nos levou a fazer exatamente o contrário. En­
quanto Orellana fez ã yiagem em 1541 des­
cendo de Quito até a embocadura do Amazo­
nas e daí chegando à Espanha, nós fizemos 
o contrário com o Pedro Teixeira, que subiu 
o rio em 1637, saindo da._cid<:~de de Cametá 
com milhares de índios, e subiu de _canoa até 
Quito de novo. Mas já estava perto da restau­
ração da coroa portuguesa, da independên­
cia, Portugal estava debaixo da coroa espa­
nhola e esse camarada era olhado como sub­
versivo. Quando ele chegou em Quito, o ad_e~ 
Jantado espanhol não gostou daquela presen­
ça do português, que ia chantando padrões 
de posse em cada lugar que passava em nome 
da coroa portuguesa, e não da coroa espa­
nhola, e deu um basta nele. S~nã,o nós teria­
mos talvez repetido o epfsódio __ amerlcano de 
costa a costa, teríamos ido do Atlântico ao 
Pacífico. 

O SR. CARLOS CHIARELU - Fiquei preo­
cupado não foi com isto, Senador, lhe confes-_ 
so, fiquei preocupado é que se nós ttvés.st:mos 
feito o que fiZeram os norte-americanos e se 
nós tivéssemos chegado ao Pacífico, que ··qai­
ta" problema, como diria o gaúcho, nós tería­
mos hoje muito maior o País, muito maíOres 
as dificuldades. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - De fato, 
nós não tínhamos nenhuma Califórnia ali pára 
nos beneficiar de tUdo aquilo: De qualquer 
maneira teríamos a Amazônia inteira nossa, 
da qual nós temos 60% , 

Então, oCUpamos fíós. Depois se fala ainda 
na ambição estrangeira em relação à Amazô­
nia, aparece o problema do Acre, onde eu 
nasci. Se eu nasço dez anos antes era bolivia­
no. Como nasci depois de 1903, d_epois do 
Tratado de Petrópolis, nasci brasileiro. Por 
quê? Porque o Acre passou a ser; em termos 
geopolíticos, uma província fatal do Brasil. 
Quando a minha palestra for reproduzida pela 
taqulgrafia, não vai aparecer o que estou fazen­
do; tomemos aqui este ponto como sendo 
La Paz. Aqui estava o Acre. O emissário bolivia­
no, para chegar ao Acre, vinha de la Paz, des­
cia pelo ri_o Paraguai, passava por Buenos Ai­
res e por Montevidéu, chegava ao Rio de Janei­
ro, cumprimentava as autoridades, continuava 
pelo Atlântico, e entrava pelo Amazonas para 
poder chegar aqui. Ora, como era pOssível 
sustentar isto em termos de lutQ: militar? Era 
a chamada linha de çomunicações. A linha 
de _comunicações nossa e:ra estreita e a deles 
era imensa. Então, Plácido de Castro, gaúcho, 
com uma infantaria cearense, toma conta do. 
Acre, a partir do momento em que isto se 

. deu sob forma de guerra de _ _guerrilha, e bate 
tropas regulares, a última das quais coman­
dada pelo Presidente da Bolívia. Então o Acre 
foi nosso, como? Fizemos algo parecido com 
a "Marcha do Oeste" americano;- pagamos 
também. Pagamos dois milhões de libras es­
terlinas. Já come:ça aí dívida externa. Mas os 
noss_os dirigentes foram tão capazes que -so 
pagaram 1 milhão e deixaram a outra para 
pagar quando Deus permitisse; e fiZeram de­
pois a estrada que vai de Corumbá a Santa 
Cruz de La Sierra, e pronto. 

_çqrn dno:;o :mos d.e produto da borracha, 
o Acre pagou tudo isto. Então, tomamos contã. 
do Acre. 

Oepóis veio o problema das concessões­
realmente houve concessões -no rio int~iro; 
uma cóncessão americana, outra australiana, 
Qu.tra japonesa, tudo isso _anulado; só ficou 
a concessão de For_d, no Pará, Fordlânc;Jia, que 
deu resultado apenas na medida em que 
ameaçou Ç> monopólio inglês da borracha. E 

. .ford nos .vendeu aquilo por dez tostões de 
m.e:l_ç_oªdq. _ . · 

E para essa hiléia amazônica? Dr. oetúliÕ 
Vargas, em 1940, fez urn~di§Curso no teatro 
-Amaz;onzts, em Manaus, onde convocava as 
nações que tinham domínio na bacia Amazô­
nica para, em comunY acordo, discutirem o 
seu destino, Aí s_urgiu de um embaixador brasi­
leiro_::-- parece até que não era ele carreira, 
mas em!;>aixador junto à Unesco, Bem;do Car­
neiro - o projeto da hiléia, que bateu aqui 
no Congresso. Arthur Bernardes e o Senador 
1:relo Pará, Augusto Meira, falaram <:entra e 
acabou o problema, o Estador-Maior das For­
Ças Armadas deu parecer contrário e acabou 
também. 

Agora não, agora vejo a coisa diferente. No 
momento em-que vejo o Presidente da Franc;a, 
o homem que foi partidário da Argélia france­
sa, porque S. Ex" foi falafSobre soberania rela­

-tiva, que _as nações _que detêm grandes flores­
tas equatoriais devem se submeter, aí me 
_preocupo. Aliás, não é novidade, porque Paul 
Renault, que era Primeiro-J'o\inistro da França,_ 
quando Hftler falava no lebensroum, espaço 
vital, ele_ dizia: mas lá a Amazônia está vazia. 
Ele. já lembrava isso. E agora aparece essa 
possibilidade de termos_ um organismo inter­
nacional. JnternacionilizaÇão da Amazônia, 
não __ acredito de maneira alguma. Planeta­

. rização; sim, a p~rtir do momento em que 
temos a nossa responsabilidade também de 
gerir os nos_s_os negócios na Amazônia de ma­
ne!ra não predatória, porque _seremos os gran­
qes _responsáveis. Vamos discutir na CP! se 
7\maiônia é o pulm~o do mundo; se as quei­
madas na ArnazQnia estão provocando menos 
oxigênio para os pulmões europeus, e cOmo 
dizia Delfim Netto: "Oxigênio pelo qual nunca 
no.s. pagaram roya!ties': 

Mas, vamos discutir isso na CPl, os botâ­
nicos da melhor qualidade dizem, no Brasil, 
que é __ l,!r:_rl cido de vinte e quatro horas: o 
pxigênfo produzjdo durante o dia é consumidO 
_durante__ a __ noite pela produção de Cd. E o 
oxigênio é mais produzido nas plantas novas, 
mas a _fl_ores:ta amazôrika já é uma floresta 
de palntas maturadas. Então isso também não 
me parece positivo, mas quanto ao problema 
estufa. Acredito que dev_emos nos deter, prin· 
cipalmente impedindo à tentativa de ocupá-la 
com a pata do boi, que leva à derrUbada da 
floresta_. Três anos depoiS 6 ·empreendedor 
tem extrema dificuldade porque as chuvas são 
mui!o violentas, faz-se a chamada lixiviação 
do solo, todos os minérios se !iqUe"fazeiri, de­
saparecem, e apare-ce-apenas a área --árida, 
que produz banana, alguma coisa como isso. 
Mas o próprio capim, que inicialmente impres­
sion_ou__os_gaúchos, os capixabas, os baiano~ 

os goi{lngs que investiram no sul_ do Pará, por 
exemplo, três anOS- depois estão recoi-renâo 
à braqUiária como úilica Solução pãra pode­
rem manter aquele solo. Então temos é que 
estudar isso. As queimadas da Amazônia , em 
primeírólugar, não pode ser feitas, como disse 
·V. Ex• muito bem; não se pode fazer a explo­
ração com devastação; segunqo; Se tivé$:se­
mos o efeito estufa, seríamos as primeiras viti­
mas porque todas as nossas ddades ao niv_el_ 
do mar iriam para o fundo . 

De--maneira qúe, com relação à Amazônia, 
peço a v. 5:'1, pelo interesse que tem, que 
nos dê um aUXIlio na CPL 

O SR. PRESIDENTE (Carlos ChiarellD -
Acabamos de ouvir a manifestação do Sena­
dOr Jarbas Passarinho, que consegliili fazer 
uma coisa que regimentalmente não é possí· 
vel, mas_ que intelectualmente, pragmatica­
mente. é_recomend_áye_l. Acabamos de conse­
guir compor a atividade da ComissãÕ Especial 
da Dívida Externa com a CP! da Amazõi1ia 
que ainda não iniciOu e já teve uma excelente 
avant premiére por fOrça da sua manifestação, 
sempre tão erudita e sempre tão esclarecida 
e esclarecedora. 

Senador Jarbas Passarinho, tenho dJJ_a·s ou 
três curiosidades aqui e que segUramente V. 
Ex" haverá de, com a sua çompetência, me 

_elucidai algumas dúvidas. 
COmo é que V. Ex• interpreta o fato de qtie 

na nossa nova constituição, no art. 49, inciSO 
I, há um dispositivo que diz expressamente 
que compete ao Congres_sç. Naciona(_resolver 
definitivamente sobre__ tratado.s, acordos ou 
atos inte.r:nacionais que ac::arretem en~rgos 
ou compromissos gravosõs ao patrimônio" na­
c:ional. 

Como .. beffi lembr"!·_y, Ex", que foi um dos 
mais ilustJ:~s autores e co-autores dessa Cons­
titUiçãO, com isso altera fundamentalmente o 
eSpírito e o iexto dos díspositivos das Cartas 
anteriores, dando ao Congresso uma compe· 
tência que ele não tinha. Mas, não fica nisso, 
no art. 52, nos seus incisos V, VI, VIl. VIII e 
IX, que me dispenso de ler, vê se já da compe· 
têricia do Senado, onde se diz que esta Casa 
passa a tet "ou tem reafirmada con;stltuçional­
mente, portanto com uma hierarquia norma­
tiva maior, determinadas competências que 
vão enfiin à fiXação do montante da dívida, 
à autorização, como diz o inciso V, ele 9pera­
ções externas de natureza financeira, de inte­
resse:_ da União, dos Estados,do Distrito Fede­
tal, dos Territórios e dos Mtinicfpios: Então, 
está muito bem clara aqui, na competência 
do Senado, essa sua capacidade de estipu· 
lação de limites, de competências, de faixas 
e está explícito no rol de competência do Con­
gresso as tarefas das duas Casas, enfim, do 
Plenário Legislativo_ como um todo, sob.te todo 
_e qualquer tratado, acordo ou ato internacional 
que acarrete conseqüência gravosa. 

Não lhe vou fatigar com a demanda sobre 
a interpretação desses textos, mas apenas per­
guntãfia, à ll!Z de um enfoque polftico, com 
vistas a um governo futuro que decorrerá ne· 
c.ess_ada_mente de uma maiori~ absoluta, o 
Presidente futuro, mais do que um governo 
futuro, que decorrerá de uma escolha de pelo 
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menos 50,"1% dos VotOS, que vai iniciar o seu 
mandato sem que se tenha mudado o Con~ 
gresso Nacional. 

Então, como se poderia, em termos da dívi­
da externa, pensar nesse- Presidente que não 
necessariamente, quem sabe até dificilmente. 
venha a ter essa maioria, como ele poderá 
conduzir uma política que possa e talvez até 
deva ser inovadora e criativa em matéria de 
negociação da dívida externa que está vincu­
lada diretamente, em termos de suas decisões 
a esta Casa, C.iSa: na Qual ~as maiOrias, pelo 
menos formalmente, já estão constituídas e 
salvo uma ou outra das oito ou nove alterna­
tivas que possa existir, não coincidirão com 
a figura ou com a posição partidária do novo 
Presidente. 

Ei1l:ão, essa seria a primeira questão. Uma 
segunda questão que lhe colocaria já foi de 
certa forma e_ com muito mais brilho levantada 
e é uma questão que sempre se repete, eu 
apenas a retomo por uma dúvida i:jue tenho. 

Eu aprendi que é muito mais normal e falo 
mais num campo que tenho um pouco mats 
de familiaridade ou estou um pouco mais fa­
miliarizado no campo do Direito do T rabaJho, 
do Direito SiódicaJ, é ffititto mais normal que 
haja um principio - e até isso nem vem do 
Diretto do Trabalho, no Direito do Trabalho 
o sindicalismo exercita essa idéia do associa~ 
tivismo, do nós - é muito mais normal que 
se congregem em sindicatos. ainda que exis­
tam no outro co-partícipe da relação produ­
tiva,. entre_ os trabalhadores. partindo do prin­
cípio que sendo o fator social, são menos po­
derosos, são menos fortes individuãlmente. 
Então, agrupam-se-Coletivamente para poder 
negociar em caráter igualitário com quem 
economicamente é mais forte, fazendo com 
que se estabeleça aquele equilíbrio de quem 
tem mais poder econômico para que de outro 
lado quem tem mais poder social e, juntos, 
num equilíbrio políUco, negodar aparente­
mente ou desejavelmente de uma forma, diga­
mos, equilibrada. 

Transpondo esse fato para as relações cre­
dor-devedor, a nível de divida externa, não se­
ria lógico, não seria cciffipreensíve{ sem quais­
quer intuitos de mobilização guerreira, que aS 
países devedores que são mais fracos, fossem 
os que tomassem a iniciativa de agir em con­
junto numa associa~ão~num comitê, num sin­
dicato- não é a palavra adequada- perante 
os credores que são o:s economicamente maís 
fortes e, por isso, individualme-nte podem ne-. 
gociar com mais competência e até com pe­
culiaridade de cada relacionamento, por que 
ocorre nesse caso_ uma situação inversa? 
Quem formou o comitê foi os bancos credo­
res. Então, o poder econôm:ico;-digamos as­
sim, tirando dessa expressão o que ela possa 
ter de demagógica ou interpretação secun­
dária. o p-oder econômic-o, __ Q-credor age em 
grupo, o devedor negocia isolada e indiVidUal­
mente, então, senta-se no banco das negocia­
ções, ou no banco dos réus, segundo alguns, 
junto ao comitê de credores, em NoVa Iorque, 
a Bolívia ou senta-se Brasil, ou senta-se a Nica­
rágua ou seja lá quem for, o Senegal e discute 
com o conjunto de _bancos; nurrfialmente 

aqueles 14 que formam o comitê, se não me 
falha a memória, que representam 700 outros 
num trabalho coordenado extremamente 
competente e cada um vai lá expor as suas 
penas e ae certa forma sofrer das sUas penú­
rias. 

Será ·que nãO era o lógico numa mudança 
de procedimento tentar inverter essa equação, 
até porque é da regra das relações sociais, 
etc? 
-A terCeira questão, ess_es_episódios da Vene­

zuela, que me parecem, por um lado, sinaliza­
dores, por o_utro lado, pelo menos, preocu­
pantes, a Venezuela conduziu pelo voto tão 
habilítador de força política, o Sr. Carlos An· 
drés Pérez. qtie não é um noviço no processo, 
fora -eleitO uma primeira vez como 53% dos 
votos e ficou, se náo me engano, oito anos 
fora do poder, e volta eleito pela segunda vez, 
agora com 60% dos votos. Uma vitória eleito­
ral lãátástica, uma maioria absoluta por larga 
margem com idéias de reformulação, com 
princípios renovadores, com uma linha, prece, 
traçada- Sobre dívida externa - vinte e três 
dias depois toma algumas posições no campo 
econômico, inclusive à luz da própria dívida 
externa, e o país inteiro se mobiliza, há _uma 
ccinvUfsão, témos 500 mortos. - -

Considerando que o Brasil tem urna dívida 
em valor absoluto muito maior que a Vene­
zuela, ainda que muito menor em valor relati­
vo, porque na verdade o campeão em valor 
relativo, segundo os últimos dados, é o Chile, 
na comparação: população e produto interno 
bruto; mas considerando que em valor abso­
luto o caso brasileiro é muito maior, conside­
rando que o Brasil em termos geopolíticos 
parece ser mais importante, pelas suas dimen­
sões, pela sua riqUeza natural, pelo seu peso 
específico, até porque -houve um Presidente 
dos Estados Unidos e um Secretário de Esta­
do que disserél_m: para onde o Brasil fosse 
iria todã a "Ai:il-éri_ca Latina, e talvez isso tenha 
agradado e massageado o ego de soberania 
brasileira; não sei se isso resolve, mas em todo 
o caso; fOi.dlto.. Não sei se o disseram sobre 
<?utros_países, até porque quando o Presidente 
Reagan veio aqui saudou o .. ilustre povo boH­
viariO ..• " Mas o fato, dessa rebelião ... Esse fato, 
venezuelano por eXemplo~Oão é um· sinal, não 
é uma inquietação, não é um chamamento 
dentro daquela idêia sobre o problema da dívi­
da externa - e eu aprendo c:om o- mestre 
Calmon .que diz que devemos deixar que os 
credores se preocupem·mais do que nós, que 
a nossa dívida é tão grande, e V. Ex~ responde 
com a·ensinarnento castelista asiático e orietal 
de que nós devemos nos preçcupar, mas não 
mufto; e eu penso que devemos nos preo­
cupar muito, mas não com exclusividade, por­
que temos outros assuntos. 

De qualquer maneira, é difícil pensar no Bra­
sil de hoje, não sei qual é a opinião de V. 
Ex•, em um programa de estabilização econõ­
mica, de combate à inflação, de investimentos, 
de combate ao dêficit público _se não passar 
por Uma estratégia definida da dívida externa. 

Então é o ãssunto que o novo Presidente 
vai ter que tratar, não sei se na primeira sema­
na, mas·segutamehfé no primefro mês. E foi 

no primeiro mês que o_ Andrés Pérez tratou. 
E aconteceu o que aconteceu. Não estou sen­
do nem pessimista, nem ave _de mau agouro, 
eu só estou levantando a questão para alguém 
que tem visão, que terri acUidade, Que_ tem 
conhecimento, e que tem comp'elência, ccímo 
parlamentar e como administrador, e como 
homem· de formaçã_o humanista - temo-s 
aqui um romancista best s_e!ler,- que nós o 
convocamOs ã escrever outras obras além da 
que já realiZou, sem que isso irnpHque em 
uma desmobilização da sua atividade parla­
mentar. Essa é a indagação que lhe faço no 
sentido de que nos coloque a par dessa ques­
tão. 

Finalmente, uma pergunta: tivemos a opor­
tunidade, na companhia de uma figura ilustre 
que sempre Vai marcar a história desse Sena­
do e da vida pública brasileira, que foi o Sena­
dor Vir_gílio Távora, que era o více~presidente 
desta comissão, e do Senador Fernando Heri­
que Cardoso, que é o Relator,_ e que pede 
escusas por aqUI não e,star porque ontem, 
mais uma vez, se transformou em avô - não 
sei se é fato que ete -guerra contar. publica­
mente, porque ele é um preocupado sempre 
com.a SUf\ v_isão_jovial; mas essa informação 
lhe devo em termos afetuosos, da comuni­
cação que ele me fez para transmiti-la, e eu 
a faço maldosamente em público. Então fo­
mos os três a ter contato logo depois da mora­
tória, quando havia um clima de relações eco­
nômicas internacionais congeladas do Brasil 
com os organismos internacionais. porque a 
nossa moratória, ou declaração de soberania, 
ou_ falta de caixa pegaram os credores um 
pouco desavisados. Num dos contatos que 
mantivemos, além do Diretor Geral do FMI, 
do_ Presidente do FedercJ! Reserve e~c., nós 
estívemos com o então Secretário do Tesouro 
dos Estados Unidos, hoje Secretário de Esta­
do, James Backer. E atrevidamente, quem sa­
bem insensatamente, eu resolvi questioná-lo 
sobre esse ponto de vista que, com muita pon~ 
deração e muito_ sensatamente, levantou o Se­
nador João Calmon de que os Estados UnidOs 
começaram a nos dar receitas: que tínhamos 
que combater o déficit púb!Íco, que Unhamos 
que diminuir a dívida; interna, enfim, essas coi­
sas todas que costumamos ouvir e que talvez 
ele até tenha razões. Mas ele dizia issõ com 
muita ênfase, numa conversa muito franca e 

- tal. 
Daí, resolvi ser um interpelador. Perguntei 

se, afinal de contas, quem sabe o Secretário 
do T escuro dos Estados Unidos não se lem­
brava de que muito maior do que a nossa 
dívida externa, do que a nossa dívida interna 
e do que o nosso déficit era o do Governo 
dos Estados Uriidos, que, afinal das contas, 
estava - é aquela velha história - nos ensi­
nando aquilo que não faz. 

Ele di.z: "Bem, mas há só uma pequena 
diferença: a nossa dívída pública, o nosso défi­
cit externo, a nossa divida externa, todos esses 
problemas são naquela moeda.·· Forque atrás 
da mesa do Secretário do Te-sourO dos Esta­
dos Uriídos tem um quadro onde está uma 
cédula de um dólar bem grande, um retrato 
que inspira o trabalho do Secretário do Tesou-
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ro . Ele diz: "A nossa dívida toda é riaquela 
moeda e essa é a moeda nacional. Então, 
é por isso que temos essa dívida e temos, 
enfim, possibilídade de ainda dar conselhos." 

Ele era Secretário dos estados Unidos, a 
moeda dele realmente_era o --dólar, ele era o 
credor. nós os devedores, passou e-m julgado 
aquela manifestação. -

Será que esse problema todo não está um 
pouco com relação ao acordo de Bretton­
woods.'J Serâ que não é Isso qüe- precisaria 
ser alterado, da unidade de referência, porque 
está tão agitado esse processo da divida exter­
na? O terceiro mundO deve um trilhão e trezen­
tos bilhões de dôlares. Ser~ que algum día 
vai-se pagar? Será que a Africa, a Arriérica 
Latina vão poder algum dia pagar? Se não 
pode, dá o calote, não deve. Agora, ela deve, 
por isso não deve dar o Calote. O valor é supew 
rior a capacidade de pagar. QLJal é a solução? 
Será que não é mudar o sistema de referência, 
que é o dólar, que um país emite e os outros 
são por ele constrangidos? Há algumas ques­
tões que eu gostaria de levantar, como dúvidas 
que tenho, inquietações que me assaltam e 
que precisam de uma mente eSclarecida, lúci­
da, como_a de V. Ex", para ajudar a encontrar 
caminho, não só para mim, mas para os cida­
dãos brasileiros. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Pobre de 
mim, Presidente Carlos Chiarem; para lhe res­
ponder tudo isso que foi agora colocado. 

Tinha notado a ausência do Relator, não 
sabia que era por essa razão. Como tenho 
14 netos, vou pretender usar do mesmo direi­
to: 14 licenças. Mas lembro que já fui relator 
de CP!, e me obrigava sempre a ouvir todos 
os depoimentos para que pudesse ter uma 
idéia global. E tinha uM bom presidente tam­
bém na CP[, que era o Senador Itamar Franco. 
Mas reconheço que, no momento em que o 
Relator não pôde estar presente, V. Ex~ faz 
as vezes duplamente de presidente e de rela­
tor, e consegue fazer mais do que eu consegui, 
trazendo a CP! da Amazônia para a CP! da 
Dívida Externa. V. EX• trouxe também para am­
bas a livre negociação e o direito trabalhista. 

A única dúvida que tenho é em relação ao 
poder de barganha. Aliás, devo confessar que 
já vai longe o tempo em que tenho admiração 
pela inteligência do Senador Carlos Chiarelli, 
porque era Ministro do Trabalho e fui visitado 
uma vez. por uma Delegação da tontag ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Isso é uma maldade histórica que V. Exa fez. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - ... da qual 
ele era o assesor jl,!rídico. E, de_sde aquela 
época, percebi, pelo dedo do gigante, o que_ 
é que acontecia, o que é que poderia aconte­
cer. E vé-lo depois no Senado da República 
foi uma alegria muito grande, ainda que Coin­
cidindo com a minha ausência, -quando o Se­
nado se livrou de mim durante quatro anos. 

Ele disse que não-é pessimista. Realmente, 
nunca vi essa colocação nele. Como já vai 
tarde, permito-me mais uma brincadeira. 
Acho que li certa -vez e, até hoje mantenho 
isso como princípio, tenho horror do pessi­
mista, porque o pessimista é um sujeito que 

se sente mal quando está bem, pelo medo 
de sentir-se pior quando estiver melhor,. E 
éssa _não é a colocação do Senador Carlos 
Chiarelli. -

Um fato é absolutamente indíscutível entre 
outros vários que ele colocou. Vejam bem a 
argúcia e a lucidez do pensamento do Presi­
dente ·da COmissão: "O Presidente da Repú­
blica vai ser eleito com um Congresso preexis­
tente. __ E se nesse Congresso ele não tiver capa­
cidade de apoio amplo, não governará." ... É 
verdade que há fascínios que o poder pode 
exercer. Ele até pode ser eleito pela proposta 
dé peqUenO partido, mas poderá ter a capaci­
dade de cooptação que o Governo tem de 

·bancadas em geral. De qualquer mo.do,_ ele 
nada _farã, óu pouco fará, para não ser tão 
radical, se não tiver uma.garantia de maioria. 
E1Sto-e muito iniportante, especialmente no 
Senado Federal, porque estamos com o vezo 
da Constituinte, onde fomos agregados a qua­
trocentos _e_tantos Deputados. Agora, não; so­
mos-uma Câmara revisora. E podemos lnvia­
bilizar projetos que a Câmara aproV_e e vice­
versa. 

Participo integralmente dessa colocação 
que faz o Senador. Não vou discutir se o texto 
é ou não auto-aplicável, e tem imediatamente 
ou não condiç_ão. Mas, com9 ele disse muito 
bem, o Pres_idente dct República que vier, 
oriundo das urnas de 15 de novembro, tem 
que ler muitq bem isso que aí está, país as 
negociações futUras passarão obrigatoria­
mente ·pelo crivo do Congresso Nacional. 

Quanto ao cartel de deVedores, parece-me 
ter intuído que o Presidente Carlos Chiarelli 
é (àVorável, eU havia dito rluma exposição que 
ünha.dúvida a respeito da capacidade de atuar. 
A1é me sirvo do próprio exemplo dele, quando 
~le most[g_u o Sindicato de categoria Econô­
mica e o Sindicato de Trabalhadores, um com 
pressão social e o outro com pressão econô­
mica. 

Vejamos uma das áreas onde o poder eco~ 
nómlco é mais forte. Nos bancos, por exem­
plo. Outras, na área siderúrgica. Uma greve 
de_ bancários e uma de metalúrgicos, ambas 
fazem com que os patrões sintam arrepios 
na espinha se elas, permanecerem por muito 
tempo. E estamos viVendo situações difíceis. 

_ V. Ex-sdevem ter visto o episódio mais recen­
te, que 'ocorreu com: a Mannesmann. Ocu­
pa-se a fábrica. O direto de greve não é isso. 
Votamos esse direito de greve, e fui para a 
Tribuna defendê-lo. Paguei muito caro junto 
à área patronal brasileira. Mas isso já é nitida­
mente um abuso. A propriedade privada recor­
re ao Direito para pedir imissão de- Posse e, 
pura e simplesmente, o grupo que está lá den­
tro não aceita a decisão da Justiça. Não sei 
se ouvi mal, se tive algum sonho, que seria 
pesadelo, ou se realmente vi na televisão o 
Sr. Jair Meneghelli dizendo: "Vamos invadir 
e ocupar o Ç~ngresso NaciOnal", O Senador 
Jutahy Magalhães esta confirmando que não 
sonhei. Foi dito pela televisão: "Vamos invadir 

_ o Congressol" O que nãO será a primeira vez. 
Já aconteceu na Constituinte. O poder de re­
presália é muitO grande. 

Pergunto-me qual seria o nosso poder de 
represália. Se um de nós devesse a um banco 
priva dei importância que chegasse a_ 50Q mi­
lhões ou 500 mil cruzados novõs, -néi meu 
caso, por exern:plo, não poderia pagar. Não 
teria comõ, naturalmente, e o banco iria tentar 
fazer um acordo comigo de qualquer modo. 
Mas quando se trata de linha estrangeira, de 
comunidade internacional, pergunto se seria 
o mesn'm. Bastava que uma represália signifi­
casse cortar as linhas de crédito de curto pra­
zo. Bastava retrair. A partir daí não exportá­
vamos nem importávamos, porque hãO Unha­
mos _financiamento nem para uma atividade 
nem- para outra. Agora, talvez numa retinião 
dê mais força. Concordo. Por exemplo, o Se­
nador Ney _Maranhão propôs -uma reunião dos 
Senãdores. Aliás, o riobre Senador CarlOs 
Chiaielli sugere um cartel d~s _devedores para 
se-opor ao cartel âos credores. Penso ser algo 
que merece meditação. 

Qüa:hto à VeneZuela, os episódios que apa­
nharam de ~urpresa Andres Pérez foram muito 
parecidos com esse que vemos aqui, quando 
se aumenta, por exemplo, a tarifa do ônibus. 
A depredação é imediata. Aquilo significava 
uma angústia popular diante do processo in­
flacionário e da perda, da deterioração do po­
der aquisitivo. 

MaS, se nãO me enganO, foi o próprio Mínis­
tro Amaral, que lembrou uma advertência, do 
ex-Secretârio Henry Kissinger, quando cha­
mou a atenção para o caráter perigosíssiino 
de uma tentatfva de moratória coletiva, por 
parte de devedores. Então, isso reforça a colã­
boração do Senador Carlos Chiarelli. 

Quarlto à divida com os Estados Unidos, 
o Secretário Baker pode ter mostrãdo o dólar, 
ao -dizer: "Os Srs.- nos devem em-dólares e 
não em cruzados novos". Mas ele esquece 
- ou finge- esquecer - ejue todos nós ftnan~ 
ciamos o dólar, todo mundo financia a dívida 
externa deles c:omprando o dólar, e quando 
o dólar dá algum sinal de queda, imediata­
mente o marco alemão e o yen japonês en­
tram no mercado para garantir a solidez cam­
bial do dólar. Então, realmente o problema 
vai mais longe, vai a Bretton-Woods. vai ao 
padrão~ouro, e acho que aí deveríamos pensar 
nUma CP! éspedal, para se poder chegar a 
uma conclusão. Há os adversários ferrenhos 
disso desde então, mas eu suponho que en· 
ejuanto o padrão-ouro for mantido e os Esta­
dos Unidos tiverem a prevalência que têm no 
mundo financeiro internacional não-comunis­
ta, ser;ã muito difícil liquidar e$Se projeto atual, 
baseado em Bretton~Woods. 

No mais, eu me dou _por muito_ feliz de ter 
ouvido a palavra do Senador Cãrios Chiarelli. 
Não é um jogo de troca de amabilidades. De 
fa~, eu acho excelentes_a_s_sinteses que o Pre­
sidente Carlos Chiarelli fai. Eu O tenho ouvido 
em outras Cqmissões e em outros momentos. 
S. _Ex• Coloca_sempre bem as perguntas. Vou 
falar de um ponto de vista muito egoístico, 
pessoal, e, talvez, até cabotino. Quando fui 
Relator da Comissão, à qual o Senador Jutahy 
Magalhãés também pel}:enceu, de: Eneig:ia_ 
Nuclear, o PNB, que não era o Produto Nacio­
nal Bruto, mas Paulo Nogueira Batista, o Em-
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baixador, disse em su_a reiquiriç,3-o-·que tinha 
mais medo das perguntas _do Reléltor do que 
dos o_utros. Aqui não se trata de medo; pelo 
contrário, acho que esclarece muito o pensa­
mento quando o Senador Chiarelli fala. E eu 
espero que esta Comlssão possa ~chegar -
e chegará, com certeza - -a um resultado 
final que prove, ao contrário do que se anda 
afirmando por ai, que as CPis nada valem. 
Elas não têm talvez o poder de execução, mas 
têm o poder de formulação. 

Muito obrigado. 

O _SR. PRES[DENTE (C~r\Os- Cllíãrelli) -
Senador Jarbas Passarinho, nós agradecemos 
sobremaneira a presença de V. Ex' .. Eu tinha 
absoluta c:erteza que, resgatando a minha frus­
tração de repórter, podendo fazer as perguntas 
que fiz para ter as respostas adequadas que 
V. Ex• deu, estaria ajudando, ao lado dos Srs. 
Senadores e Deputados que já formularam 
as suas indagações, esclarecimentos-lúcidos 
e pertinentes. 

Fico muito feliz por duas Coisas, aqui: -pn­
meiro, porque quando V. EX recorda o episó­
dio da Guerra do Acre, eu fico absolutamente 
à vontade, como gaúcho, em lembrar que V. 
Ex", não apenas graças a Deus, é brasileiro, 
mas também graças a um gaúcho que envere­
dou pelo Acre e foi lá lutar para que isto acon­
tecesse, o que é, afinal das contas, mafs um­
titulo no currlculum do Rio Grande do Sul. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - V. Ex< me 
permite uma breve interrupção? Um dia, em 
Manaus, eu fui saudado por um gaúcho, que 
começou a falar muito, e m_e disse: "V. Ex" 
deve tudo a Plácido de Castro~·. EU respondi: 
"Olha, não esqueça papai e mamãe'', (Risos) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli}­
Extremamente pertinente a interrupção. 

Compondo com a manifestação do Sena­
dor Jutahy Magalhães, eu diria que todos -
tenho a certeza de que falo em nome de todos 
-gostamos mesmo de tê-lo ouvido do início 
ao final, e aprendemos sobremaneira com a 
manifestação de V. Ex• a esta Comissão. 

Essa condição de ser candidato, ou ser pre­
sidenciável ou não ser, na verdade candidatos, 
juridica_ e tecnicamente, não os temos até o 
momento; não houve convenções, todos são 
pré-candidatos. Até aproveito aquela manifeg.. 
tação do Senador Leopoldo Peres, para dizer 
que eu acho que há candidatos, porque são 
pessoas que requerem a condição de candi­
datos, ou aspiram, alguns até com muita insis­
tência, mesmo depois de vários tropeços elei­
torais, a manter essa titulação. V. Ex- é para 
mim, e creio para todos nós, presidenciâvel, 
porque isso é algo _que se é reconhecido e 
proclamado, independentemente de se querer 
ou não ser. E V. Ex•, mesmo que não tivesse_ 
sido MiriiStro de Estado tantas vezeS e com 
tanta competência - e o foi se não tivesse 
sido Presidente desta: Casa - e o foi; todos 
nos lembramos da sua qualificação na gestão _ 
desta Instituição do Parlamento ~se não f os· 
se o Líder que é, qualificação que não perde 
em- qualquer circunstância, mesmo que for­
malmente não a exercesse, V. Ex• é um ho­
mem público presidenciável, porque todOs o _ 

reconhecemos como tal, sendo ou não- ama· 
nhã candidato. Nem V. Ex• poderá garantir 
hoje que não o será, porque sua negativa é 
mais ou menos tão duradoura quanto aquela 
do Vinicibs de Moraes que di;z "qUe seja infinita 
enquanto dure". Temos a certeza de que o 
seu_ depoimento era indispensável e nehhum 
outro brasileiro poderia ter convidado para 
abrir este ciclo e fazê-lo com a acuidade, a 
isenção e a_ competência de V. Ex~ 

Muito obrigado por ter acolhido o convite 
e pela -lição que _nos propocionou e que, segu­
ramente, através_ dos meios de comunicação, 
chegará ã _SOC1e-aade brasileira. 

Antes de encerrar, comunico aos Srs. Sena­
dores e a todos qUe_ aqui estão que, segun­
da-feira, ouviremos_ a palavra do Deputado Ro­
berto Freire _e, dentro desse espírito ecumê· 
nico desta Comissão, o pré-candidato do Par­
tidO CO-munista Brasileiro à Presidência da Re­
pública:, que falará sobre o mesmo tema, se· 
gunda-feira à tarde, em horário previsto para 
às-16 horas e 30--minutos. 

- Muito obrigado. 
ESta encerrada a presente reunião. 

- 13"Reuniáo, realizada em 
5 de abril de 1989 

Às dez horas do dia cinco de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta e nove, na Sala 
d_e Reuriiõ_es~ç(a Comiss_ão_de Finanças do Se­
nado Feaer_al,_r_e_úne-se a Comissão Especial, 
criada para examinar a questão da Dívida Ex­
tema brasileira e avaliar as razQes queievaram 
9_gqvt;!rno _a suspender o pagamento dos en· 
cargos financeiros dela decorrentes, nos pla­
nos externos·o interno, presentes os Srs. S(tna~ 

---dores Aluizio Bezerra, Carlos Chiarelli (Presi-
-cterlte), Roberto- Campos, Affonso CamarQo, 
Pern-ahdo Henrique Cardoso (Relator), Jamil 
Had_dad, Itamar Franç-a, Pompeu de Sousa, 
Almir -Gabriel, AffonSo Sancho, Dirceu Car­

-neiro, José Richa, Carlos Patrocínio, Ney Mara­
nhão,_ Chagas Rodrigues, além dos Srs. Depu­
ta_dos Jaime Santana e Paulo Silva. 

Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente dis• 
pensa a leitura da Ata da reunião anterior que 
é dada_ como aprovada e, em seguida, convida 
o Sr. Senador Mário Covas para tomar aSsento 
à Mesa. 

Prosseguindo, a palavra é concedida ao Sr. 
Senador Mário Covas, na qualidade de candi­
dato à sucessão presidencial pela legenda do 
PSDB, dando continuidade ao ciclo de deba­
tes sobre o problema da __ dívida externa bra· 
si! eira. 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela 
ordem, os Srs. _5:"enadores Affonso Sancho, 
Roberto Campos, Jamil Haddad, Ney Mara­
nhão, Pompeu de Sousa, Chagas Rodrigues, 
Itamar Franco, Fernando Henrique Cardoso 
e Carlos Chiarelli. -

Finalizando, o Sr. Presidente determina que 
as notas taquigráficas, tão logO traduzidas e 
revisadas, sejam_publicada?, em anexo, à pre· 
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, Haroldo Pereira 
Feinandes, Assistente_ de Comissão, lavrei a 

pres_ente Ata que, lida e aprovada, será assí­
oaóa pelO Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 13' REUNIÃO DA 
COMISSÃO ESPECIAL CRIADA AT/i\4-
VÉS DO REQUERIMENTO N• 7, DE . 

· 1987, 'VESTINADA A EXAMINAR A 
QUESTÃO DA DÍVIDA EXTERNA Bli\4SI­
LE/Ii\4 E AVALIAR AS RAZÕES QUE LE­
VAR4M O GOVERNO A SUSPENDER O 
PAGAMENTO DOS ENCARGOS FI/YAI'I­
CE!ROS DELA DECORRENTES NOS 
PLANOS EXTERNO E INTERNO". 

(Ín~egÍ'a do apanhamento tãquigráfico da- r e· 
ferida Reunião, iealiZadã effi 5 de abril de 
1989, devidamente autorizado pelo senhor 
Presidente.) _ 

Presidente: Senador Carlos Chiarem 
Relator: Senador Femaodo Henrique Car· 

doso 

O SR. PRESIDENTE(Car!os Chiarelli)_­
S~:s. Senadores, vamos dar início a mais uma 
reunião da Comissão Especial que trata dos 
problemas da dívida externa, 
_ A P!esidênda saúda a todos quantos aqui _ 
vieram; Sr. Relator, Seriador E:emando Herin­
que Cardoso, e o nosso ilustre palestrahté Se· 
nadar Mário Covas, candidato à Presidência 
da República pelo PSDB, a quem, preliminar­
mente, agradeço pelo empenho que, aliás, 
confirmou o seu alto preparo intelectual, o 
qual já conhecíamos, e o seu preparo físico, 
depois de uma maratoma gaúcha, ontem, 
quando fez expedições à zona coureiro-ca\-

- ç:adista,_ evid_entemente muito menos interes­
sado_ no couro e no calçado e muito mais 
nos Iíd~res políticos da região; depois de um 
debate com lideranças empresariais e com 
outros canditados à Piesidência da República 
em Porto Alegre, chegou aqui esta madru­
gada, alterando, inclusive, e ajustando seu ca­
lend~rio, comparece a esta reunião, como já 
havíamos previamente acertado~ ~pesar de 
outros compromissos que terá ainda hoje, se 
não me falha a memória, no Nordeste. Agra­
deço ao Senador Mário Covas, e agradeço, 
sobretudo, em nome da_ Co_miss~o e do Sena­
do, porque seguramente seu depoimento será 
de grande valia. É este depoimento_ que passa­
remos a ouvir a partir de agora. 

Com a palavra o Senador Mário Covas. 

O SR. MÁR[O COVAS- Sr. Presidente, S-e· 
nadar Carlos Chiarelli,- Sr. Relator, Senador 
Fernando Henrique Cardoso, srs.· Membros 
da Comissão, não sei definir coin- exatidão 
qual é o sentimento com que ficamos possuí· 
dos quando participamos de uma Comissão, 
dentro do Senado, com o objetivo de __ trazer, 
senão uma cOntribuição, pe!o mEmos ·aque"ta 
que é _éJ_ visão do PSDB e, portanto, da sua 
candidatura em relação ao problema da dívida 
externa. ---------

A tarefa, ao mesmo tempo· que ganha uma 
condiÇão limitadora, ganha, por outro lado, 
uma condtçao profundamente gratificante, 
pelo fato de que podemos estar, ao longo des­
ta discussão, na companhia de ilustres Sena­
dores e,_ portanto, no convívio da Casa a que 
pertence, particularmente numa Comis-sãO da 
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expressão, do significado, da dimensao e da 
importância que esta Comissão, ou -na qual 
se constituiu esta Comissão desde a sua insta­
lação. 

Teriho a_c_onvicção e a tertez:a de que posso 
trazer_ muito pouca contribuição para o pro­
cesso da Comissão, mas pelo menos a nós 
cabe e - acho que esta foi a intensão dO 
convite como de resto a todas as demais can­
didaturas - trazer, afinal, uma posição, um 
posicionamento ·de cada uma delas em rela­
ção à equação do problema da dívida externa, 
e a forma segundo a qual, na medida em 
que eleito, adotaremos na condUta e na gerên­
cia de um problema que está afetando o País 
da dimensão e pfofundadidade da dívida ex­
tema. 

Vou-me permitir fazer uma pequena análise; 
não há como chegarmos a conclusões e, por­
tanto, a_um dimensionamento da nossa posi­
ção se não formos capazes de voltar um pouco 
atrás e verificarmos que papel o problema da 
dívida externa está desempenhando, hoje, no 
nosso crescimento econômico, no nosso de­
senvolvimento, e, portanto nas nossas rela­
ções externas e internas. 

De longa data, o Brasil, a despeito de todas 
as suas fases de todos os seus ciclos de natu­
reza econômica, deJonga data, o Brasil apren­
deu a criar riquezas. Se, de um lado, ele apren­
deu a criar riquezas; de outro lado, não deixa 
de ser verdade que ele ainda não aprendeu 
como distribui-las. Que ele aprendeu a criar 
riquezas é um fato hoje reconhecido não ape­
nas internamente como internacionalmente. 
Há estudos- que mostram que, ultrapassado 
o ddo do ouro e particularmente a partir do 
ciclo do café, ou seja, no período _do último 
século, período entre 1870 e_ 1970, o Brasil 
foi capaz de apresentar taxas de crescimento 
que , tomadas pela sua média, são maiores 
do que aquelas do Estado Unidos, da Rússia 
e do Japão. Portanto, foi perfeitamente poSsí­
vel, nesse período, criar riquezas. O salto ocor­
rido numa série histórica que se prolonga por 
um século mostra isso, à sociedade. 

Eu não poderia lhes dizer a mesma coisa 
no que se refere à distribuição da riqueza. No 
que se refere á distribuição da riqeza, nós não 
fomos capazes de associar e acoplar aquele 
crescimentoobservados nesse período a uma 
idência distribuição oU apropriaÇão pelo cai-i­
junto da sociedade dessa riqueza criada de 
maneira a poder, afinal, oferecer a p·ossibilidde 
de que o conjunto dos brasileiro, o-_-conjunto 
dos beneficios hauridos pela produção da ri­
queza pudesse se distribuir de forma equâ­
nime e de forma justa. 

Até 1980, particulaimente a partir do perío­
do em que o Brasil se estabeleceu a Reno­
v.:rção Industrial, isto é, a pirtir de 1 930, até 
então o Brasil era um Estado eminentemente 
agrário, a partir deste período, o País foi capai 
de grande salto de qualidade, de incorporar 
o que havia de mais moderno na tecnologia, 
ne-cesariamente determinadas instituições, 
entre as quais o Estado, nesse período desem­
penharam um papel fundamental, tendo em 
vista que capacidade de acumular passava, 

fundamentalmente, pelo papel do Estado. 
Mas, afin~l aquilo que, nessa época, repesen­
tava, digamos, os pólos de crescimento ou 
oS fatores indutores do crescimento, q)..le eram 
as ·chamadas indústrias de base são, funda­
mentalmente, a conseqüência da presença do 
Estado na econômia, Isso ocorria, fundamen­
talmente, porque à époc-a não havia como dis­
putar ao Estado, a nível da iniciativa privada, 
o pontendal dfsPonível ou a capacidade de 
acumulação necessária para que investimento 
dessa ordem fossem feitos. Eu sempre cito 
que vi nascer, ainda como estudante de enge­
nharia em São Paulo, uma empresa que pas­
sou a se chamar Compé'inhia Siderúrgica Pau­
lista SA Ela nasceu pela orientação e pelo 
trabalho, pela pertinácia, pela obstinação de 
um grupo de engenheiros entre os quais se 
incluíam Plínio Branco, Pirilo Queiroz, CatulO 
Branco __ e_eu vi, ainda como estudante de enge­

_nh_a_ci_a, lá noJnstituto de Engenharia, a ftxação 
do Jay--out dessa empresa, em Cubatão, o por­
quê de ela estar sendo localizada ali, e como 
a economia do Estado de São Paulo se inco­
porava à tarefa de construir um parque side­
rúrgico neste País. Eu já era Deputado Federal 
quando se inaugurou o primeiro alto-forno da 
COSIPA, e quando se inaugurou o primeiro 
alto-forno ·da COSIPA, _9_8_% do cãpital tinha 
sido fornecido pelo BNDES. De -forma que, 
a partir daí, necessariamente, ela se tornou 
uma empresa estatal. Ela não se tornou uma 
empresa estatal por uma opção inicial, como 
é o caso da Siderúrgica Nacional. Mas ela-se 
tornou uma empresa estatal porque não havia, 
à época, uma capacidade de acumulação no 
setor privado que pudesse permitir a essesetor 
qoe enfrentasse determinados problerrias. É 
evidente que esse quadro é muito diferente 
hoje. Hoje, você tem um quadro em que o 
setor prlvado está até altamente capitializado 
quando a gente examina a relação passivo 
oneroso sobre patrimônio líquido das empre­
sas, verifica que - sejam as empresas brasi­
leiras de capital nacional, sejam as empresas 
brasileiras de maneira geral- este índice caiu 
bastante e, portanto, você hoje, tem uma capa­
cidade de acumulação nesse setor que é per­
feitamente capaz de suprir a necessidade, 
mesriio em-setores que exigem altos investi­
mentos e, às vezes, até de maturação lenta. 
CoilComitan{emente, isto é, no mesmo instan­
te em que a iniciativa privada amplia a sua 
possibilíaade e, portanto, pode e deve ocupar 
determinadoS espaços que o Estado está ocu­
pahdõ; hoje; e a nossa Visão, como partido 
é que o Estado deve ser convocado ao exer­
cício de outras atiVidades, em particülar na 
formulação-e na execução, nq __ ç~mando_ de 
uma matriz de- políticas sociais capazes de, 
por -si :S6, fazerem parte dã_quele trabalho de 
distribuição que nós rião aprendemos a fazer, 
historicamente, e mais do que isso, de atuar 
e ponti'l, como a ciência e a tecnologia. 

Mas é exatamente nesse instante, em qúe 
isso ocore, que esse _mesmo Estado entra nu­
ma crJSe prorun-aa, uma crise da natureza fiscal 
que lhe retira a capacidade de investir e que 
fhe diminUi sensíVelmente o potencial de 
agente desse processo. 

Ao longo da década de 1970, para não ir 
mais longe, a capacidade_ de investir ou o con­
junto da poupança nacional situou-se na faixa 
de 24%, dos quais 17 ou 18% geridos na 
iniciativa privada e 5 a 6% -originários do Esta­
do. Hoje, esse mesmo Estado, que era Capaz 
de contribuir para o Investimento com uma 
poupança que se situava em torno de 5 e 
6% a rigor se encontra com aquilo que se 
poderia chamar, teoricamente, de poupança 
negativa. E para isso alguns fatores contri· 
buíram: sem dúvida que a dívida interna, sem 
dúvida que a hipertrofia (lnaudível), sem dúvi­
da que a ociosidade, sem dúvida que certos 
prejuízos contribuíram para isso. Mas o intuito 
e o objetivo desta ComiSsão é examinar um 
dos aspectos que contribuiu politicamente-. 
Para issq, -~ extamente o que a dívida externa 
representou nesse processo. 

O modelo_ que se adotou a partir da 1970 
teve essa capacidade de investir do Estado 
sUuando-se na faixa '"de 5 a 6%. Ela valia-se, 
em particular, de uma contribuição de em­
préstimos diretos ou até de capitais de risco 
situada na faixa de 4% do PlB por ano. Atual­
mente não apenas esses 4% _-e particula­
mente a partir de 1980- deixaram de entrar, 
mas mais do que isso, estamos sendo convo· 
cados a responder com outros 4%, ou cerca 
de 4%, anualmente, para responder ao serviço 
dessa dívida. 4% que entraram ou- deixaram 
de entrar, mais 4% que passaram a sair não 
significa 8%? E para quem tinha uma -capaci­
dade de acumulação em torno de 24 isso slgM 
nifica a redução, em cerca de 113, da capaci­
dade de investir. Isso gera como cófiSeqüêncíã. 
o seguinte fato: Essa década de 1 980 é a pior 
da história econômica deste Pais, desde que 
ele existe como tal. Terminamos a década 
com uma diminição _do Produto Interno Bruto 
por cabeça; terminamos a década - e isso 
vale não apenas para o Brasil, mas parcr a 
América Latina em seu conjunto, para o con~ 
junto das países devedores - numa situação 
pior do que aquela em que estávamos no iní­
cio da década. (lnaudível), histórica que se 
situava, no período de 50 até 198-0, em torno 
de 7% a.a, a década de 80 não nos reserva 
nada superior a 2,5 _ou 2,6% a.a., o que, dedu· 
zido do aumento da população, acabará signi­
ficando, ao fim da década, uma diminuição 
relativa no crescimento. 

Igual problema vale para a América Latina 
se tomarmos o p·eríbdo de 1982 até 1988. 
verificaremOs que durante esse período houve 
uma saída líquida de capitais na América Lati­
na, aí envolvidos capitais de risoos e serviço 
da dívida, da ordem de 180 bilhões de dólares, 
dos quais o Brasil respondeu por cerca de 
1/3 ou pouco mais de 1/3, cerca de 50% pelo 
menos. E a verdade é que durante esse perío­
do, o Produto Interno Bruto per capita, na 
América Latina: Cáiu 6,6%. - --~-· · -

Portanto, acho que há um primeiro dado 
de natureza política a observar em relação à 
dívida: e o fato de que ela necessariamente 
sendo um problema que envolve caracterís· 
tica:s de- natureza econômica e de natureza 
financeira passa a ser, pela inOuência que tem 

I 



36 Terça-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) -Suplemento Junho de 1989 

na paralisia do crescimento nacional, um pro­
blema de características políticas. 

Acho que a primeira conclusão que se po­
deria tirar daí e que necessariamente, tendo 
em vista esse fato, o problema -da dívida exter­
na tem que ser considerado, no mínimo, en· 
volvendo uma vertente de natureza política. 
Ele não pode se reduzir apenas a um problemà 
político, mas tem que ser considerado segun­
do, pelo menos, uma vertente de natureza po­
lítica. 

O segundo aspecto é que é preciso que 
nós, na medida em que o consideremos as­
sim, reconduzamos o problema, o enfoque 
da dívida de manelra a que, fator fudamental 
a ser observado, neste Pais que é a retomada 
do crescimento econômico, diria ·melhor, o 
início âO desenvõlvlii1ento ecOnômico, pudes­
se ter curso. 

Nas atuais circunstâncias, o problema da 
dívida - e esta é um segunda característica 
- incorpora ou faz com que importemos in­
clusive certos problemas que não são nossos. 
Hoje, os Estados Unidos que têm um défidt 
de balança comercial quase igual ao valor da 
nossa dívida por ano, a cada instante que -o 
Banco Central aumenta a sua @Xa de juros 
em um ponto percentual, isso significa- um 
desembolso adidonal do Brasil de um Bilhão 
de dólares. 

Recentemente um jornal de São Paulo dava 
um quadro da evolução dessa dívida. No pe­
riodo de 71 a 89, nós pagamos 122 bilhões 
de dólares de seJViço da divida, e nesse perio· 
do a nossa divida cresceu de 6 bilhões de 
dólares, para 112 bilhões de dólares. Se to­
marmos um intervalo de tempo mais recente, 
um período mais dramático, isto é, o período 
de 80 a 89, quando praticamente o dinheiro 
novo não existiu, veriftcamos que nesse peífo­
do aumentou de 61 bilhões de dólares para 
111, e o nós pagamos 97 bilhões de dólares 
de serviço dessa dívida. Ou seja, a dívida au­
mentou 50 bilhões de dólares, e pagamos nes­
se período 97 bilhões em juros e uma pequena 
parte de amortização dessa dívida 

De sorte, portanto, que esse mecanismo es­
tá contribuindo para paralisar ou tornar extre­
mamente dificil, a retomada do_ crescimento 
econômico, conseqüentemente, evitando a 
possibilidade do desenvolvimento econômico. 

A nossa visão é de que o problema da dívida 
tem que ser analizado segundo_ uma vertente 
política, em que o básico seja a consideração 
de que essa situação não poder permanecer 
como está, na medida em que, permanecen­
do, inviabiliza qualquer tentativa de retomada 
de_crescimento neste País. 

Associando a esta consideração de que nós 
acabamos incorporando problemas que não 
são nossos, acabam se transferindo para cá, 
via mecanismo da dívida, problemas que às 
v~ __ S~CJl::!er __ sª<:> _ _!'l()S~Q_s,_ p_e_l_a _a_lt~~a_ç_ã~_ ~~ 
taxa de juros, em decorrência de problemas 
internos a outros países, isso nos dá um dado 
adicional na eQuação: 

A partir do problema ocorrido no México, 
em 1982, a pos!Çâb tradicional dos mecanis­
mos ou dos países- credores foi a de sustentar 
a seguinte tese: Olha, o problema da dívida 

externa deste País não- é um problema de in- bilhões de dólares - 19 sob~e l!m tot_çd çle 
solvência, é um problema de liquidez. E, pOr- exportação de 33 - e,- ainda assim, _ e_sses 
_ti;;_nto, dentro de_ certas condições em que se 19 bilhôe_s_ .d.e. dólare.s não_ sãq .hs_trumentos 
~Ssodem mecani_srno_s d~ aj1,1ste i_nterno, ÇQrT) s~a para o finé!nç_iame_n_to de bens de 5=apital, 
meCanismos novoS de financiamento, o pro- seja até mesmo para a importação de bens 
blema da dívida poderá ser superado. Com e serviços que possam significar uma compe-
isso preconizavam os palses credores: primei- tição no mercado interno Capaz- de aumentar 
rO, ajuste internos Voltados-para sustentar o a produtividade da nossa produção industrial. 
serviço da divida; segundo, admitiam que os Portanto, firmar uma polítiCa industrial na 
bancos tivessem durante algum tempo parado medida em que eu sou capaz de produzir 19 
o fluxo de novos empréstim0s, voltariam, tão bilhões de superávit comercial e não poder 
Jogo essa situação ou esses ajustes fossem usar esse mecanismo como instrumento é 
observados a canalizar um n.ovo fluxo; e tercei- quase que um paradoxo. 
ro: sendo o problema de liquidez e não um Para dentro dessa ordem de idéias é que 
problema de insolvência, esse. mecanismo tem surgido e sucessiVamente se acentua, a 
permitiria, num processo de aproximações su- nível dos credores, a idéia de que necessa-
cessivas - caso de ação circular - que a riamente. pelo menos uma vertente de natu-
divida pudesse ser honrada em todos os seus reza política tem que comandar o processo 
termos. de solução da dívida. 

A rigor, a partir de 84, 85, isto fica absoluta- Dentro dessa ordem de idéias, e para obter 
mente ciÇJJO que se toma impossivel. O sim- esse· objetivá e para eVitar que este ptoblema 
pies quadro de variação da evolução do paga- da dívida externa possa coiitimiar a Sig'hificar 
menta dos juros, no caso específico do Brasil, um fator paralisante no nosso . crescimento 
rilosfrã ciàf--a-ordini!rfó esforÇo na linha desse econômico, o PSD6 em _sua proposta _d_eclara, 
ajustamento. com muita-nítidez~e dare~<L. que para evitar 
- A partir de 81, apenas em 87 ofere<:emos Isso ele vai ao_ limite de aS:surnir .até_ mesmo 

um serviço de pagamento de juros inferior atitudes unilaterais com este objetivo. 
a TO bilhões de dólares. Em 81 foi de 10 bi- Quaís as- sOluções que preconizamos-para 
lhões e 300; em_ 82, 12 bilhões e 500; em atingir esse objetivO? O qüe imaginamos p-os-
83, 1 O bilhões e 200; em 84, 11 bHhões e - sam ser as sOluções para equacionar esse pro-
400; em 85, 1 i bilhões e 200; em 86, 10 blema? É evidente que uma primeira, até pelo 
bilhões e 200; em 87, 9 bilhões e 300; em fato do problema estar incurso, alternativas 
88, 1 O bilhões e 600; e 'e in 89, 11 bilhões diferentes podem ser examinadas. Mas, segu-
e200. ~ ramente, há uma definição básica que tem 

Isto acaba gerarldo _problemas internos que que ser adotada. Os credores, tradicionalmen· 
operam- nã linha de ui"na outra vertente e tem te, nos c_olcicaram a segUinte posiçãô: ajusia-
conseqilências graves naquilo que se chama mentes internos, mais_ finariciamentos, resol-
0 déficit público. Acabam operando em cima vem o problema da _dívida. A nossa _contra-
dê vertente con1o a dívida interna~ Por quê? · partida ê de ·que a idéía de ajuStamentóS inte-
- Porque- durante este período_ se estatizou nos é necessária, mas ela se compõe é com 
a dívida. _Nós produzimos saldos na balança a redução do estoque _da dívida. Portanto, nós 
comercial extraordinários, um esforço de a jus~ nã_o vemos como seja possfvel equacionar isso 
tamerito nesta linha: firutal. Nós tiVe"i-nos a ca- sem dimeTtsioTiá-la, segunda essa vertente. 
pacidade de, no último ano, produiir com ape· Ela tem uma motivação de oatureza polffica, 
nas 1% das trocas internacionais mundiais o volto a in-sistir, mas _ela não pfeclsa ser exclusl-
terceiro superáVit comerdal -do mundo. Em vamente examinada sobre este àngulo. Daí 
-outras palavras, só tiveram superávit comercial por que nos parece que um bom referencial, 
maior _que O do Brasil, qüe foi de 19 bilhões de natureza financeira, sejam os próprios me-
de dólares, a Alemanha e o Japão. E o Brasil canisnl.os de transação da dívida que ocorrem 
se restringiu a operar em apenas 1% do co- no mercado sec_uodário. Ainda há duas sema-
inérdO.inuridial; -o que, evidentemente, ainda nas atrás o jornal publicava a possibilidade 
é pouco. Nós exp6rtãmos Cei'ca de 10% do da compra de cada dólar da dívida brasileira 
noss6Yioduto Interno Bruto e importamos por 28 centavos. Não é legítimo, não é justo 
cerca de 4 a 5"% dos quais 3, 3-e pouco corres:. que a totalidade do_ povo brasileiro e o País, 
pendem a petróleo, o que significa um esforço _como um to_do, não sejam beneficiários deste 
extraordinário, um esforço que se refletiu no fato. A idéia de que a soluç~o passa por um 
nível do salário, um esforço que se reflete na mecanismo tanto quanto possível global, que, 
dívida pública e na dívida interna, por quê? necessariamente._ enfoque a redução da dívida 
Porque, a rigor, a dívida está e.Statízada, o resul- total, é algo que vai se consolidando e dissemi-
tado da exportação- é pago em cruzados aqui nando internacionalmente. A posição frances-
dentro, e: portanto, ou se faz lsso com a emis- sa, expressa pelo Mitterand, é_essa, a posição 
são de cruzados ou com o _aumento da dívida japonesa leva em conta isso, e, mais recente-
i_!}~~, J11~n!e1 _CQ_nl_(;) -~l.OÚ_!!Cjo_dQ _ _plapo J3ra9y,_p_ei_~ 

A rigor, fsso inviab_iliza algumas providências Príffieira véz, parece ter vindo da áré11"âos Esta-
de que a Nação carece, por exemplo, uma dos Unidos uma sinalização de que-lá, pelo 
política industrial. A diVisão internackmal do menos a nível de Governo, já se aceita a hipó-
trabalho leva os pafses a se especializarem tese de uma consideração de natureza política 
em detérminadaS atividades. Isso é extre-ma- arespeitoél.ãdívida.ÊévidentequeaPropoSta 
mente difícil na inidiCia em que sorrios capa- Brady está lOnge~ de- ser uma proposta total-
zes de fazer um superávit comercial de 19 mente satisfatória. Ela prevê algumas caracte-
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pelo menos até onde ela pode ser clara, ou 
até onde ela pode ser analisada em profun· 
didade, na medida em que exposta nos termos 
em que foi até agora ela está muito aquém 
do que seria necessidade. Primeiro lugar, ela 
mantém a negociação banco a banco; em 
segundo lugar ela mantém restrições no que 
se refere à participação dos comitês dos cre· 
dores. Ela, por Outro lado, ainda prevê a partici~ 
pação de alguns organismos internacionais, 
como na base do monitoramento das econo­
mias internas. Mas, de qualquer maneira, é 
a primeira sinalização que dessa área vem no 
sentido de considerar a dívida sob uma verten­
te de natureza política, passando pela redução 
do ·seu estoque._ Eu acho que isso abre um 
caminho-novo, um tneca-nisrrio novo que aih· 
da está por ser· palmilhado, que ainda está 
por ser percorrido, mas abre um mecanismo _ 
novo, que afinal associa a posslção aniericana 
às posições já anteriOrmente descritas, susten· 
tadas por outros países, como a França, cOmo 
o Japão, até mesmo pela União Soviética, coM 
mo falou o seu Uder Gobarchev, em recente 
passagem pela ONU. É lógico que considerar 
a dívida sob uma vertente de natureza política 
não desobriga, integralmente, de analisá-la 
também sob uma vertente de natureza finanM 
ceira. É por isso que a solução que nós preco­
nizamos passa pela redução da dívida, tendo 
em conta, fundamentalmente, aqueles valores 
pelos quais ela é negociada no mercado seM 
cundário. A esse mecanismo, tradicionalmen­
te, dá-se o nome de securitização. 

Então a associação, em sua posição interna, 
que vá, tanto quanto pos_sível, de forma nego~ 
ciada, e há várias vertentes possíveis em que 
esse mecanismo pode ser feito: a negociação 
voluntária, a securitização negociada e, até 
mesmo, a securitização de forma unilateral. 
Mas nos parece que para esse encontro -
e essa é_ a propo-sta do PSDB-- a: fixação 
ou a definição, a redução do valor da dívida 
a valores compatíveis com aqueles que se pra­
ticam no mercado secundário. Isso ·não deve _ 
vir sozinho. A meu ver, essa negociação envol­
ve outros aspectos. Aspectos estes_que signifi­
quem salvaguardas futuras. Te mos que limitar 
a nossa possibilidade de serviço no que se 
refere à dívida externa a limites compatíveis, 
seja com relação ao nosso Produto Interno 
Bruto, seja com relação a nossa capacidade 
de exportar. Portanto, é preciso que nas nego­
ciações mecanismos de salvaguarda sejam in· 
duídos para que possam proteger este País 
contra choques futuros, tais como os ocor­
ridos no petróleo ou contra uma deterioração 
na relação de intercâmbio destes países. 

A fiXação de um valor percentual sobre o 
potencial da exportação, associada a estas sal­
vaguardas e à redução do estoque da divida, 
tomando como parâmetro o fato de que politi­
camente isto ê absolutamente imprescindível, 
se quise1111os manter o crescimento econóM 
mico neste Pais, e às_ vezes chega-se a -sur­
preender por que há tanta resistência nesta 
direção. Até agora, este probl.ema só se tornou 
possível de manter esse ritmo porque os Esta­
dos Unldos, com um-enorme- déficit comercial 
anual, têm permitido que os países da América 

Latina produzam os superávits que produzi­
ram. A cada bilhão de dólares que um país 
da América Latina paga em termos de juros 
às nações exportadoras desenvolvidas, estas 
perdem vinte e cinco empregos. Chega a ser 
surpreendente, porque ao final se estabelecem 
relações-problema, um procedimento de na­
ture~a pol!ti<:~:J_::fi_l'_lanc_t::!!'a, que acaba por tomar 
inviável o próp-rio pagamento. Em outras pala­
vras, reduzida a dim~nsão financeira. da dívida 
que o mercado secundário lhe oferece, no 
monentQ em que a maioria dos bancos, a 
não ser os grandes bancos, já se preveniram 
em relação a isso, exatamente aquilo que os 
credores diziam ao final de 1982, que o proble-­
ma não era de irlSolVencia, mas de liquidez, 
que O sistema vo]tarfã- a operar, que riOV'dS 

financiamentos seriam oferecidos, e que, com 
ajustes internos seria possível honrar este fato, 
ocorreu exatamente d contrário. A maioria dos 
bancos, sobretudo os· pequenos, resguarda· 
ram-se e fizeram aS reservas necessárias. T anM 

1o fsso é verdade que hoje operam no mercado 
secundário, desfazendo-se da dívida a valores 
iilferiôfes àqueles-di:da.ce da dívida. No entan­
to, parece-nos absolutamente necessário, im­
prescindível e indispensável, que a negociação 
se pro<:es-se-nessa direção. 

O PSDa na sua proposta preliminar, decla­
ra enfaticamente: nós não contribuiremos pa­
ra que essa situação permaneça tal como está. 
Para nós, a retomada de crescimento neste 
País é fato fundamentaL É possível - e nós 
o faremos. _negociando- tanto qUanto possivel 
- redúZit o eStOqUe-da dívida a uma medida 
que, pela verterlte de natureza politica, tem 
igualmente, uma vertente de natureza finan­
ceira: o própriO valor da dívida no mercado 
secundário. O que é inviável é a permanêncici 
de uma sangria desta natureza, que nos con­
duz a esses resultados, e uma acumulação 
·constante de capítais que, muitas vezes, nas­
Ceu de variações profundas na taxa de juros 
entre o instante da fixação do empréstimo e 
o_ perlodo,· dentro do qual ela flui. 

Em linhas gerais, com relação a esse pro­
~ blema, o PSDB se coloca desta meneira: 

Primeiro; o reconhecimento de que o pro­
blema, tal qual está colocado. acaba transfe­
rindo, para nós e para outros países devedores, 
problemas_que sequer são nossos; 

Sefjundo; o Pf6ble"ina-âe- que a dívida exter­
na atingiu uma direção e uma caracteristica 
que viabilizam a possibilidade de retomada 
de crescimento neste País; 

Terceiro; que não concordamos, em hipó­
tese alguma e, nesse aspecto, iremos·ao limite 
da afirmação de posições unilaterais com a 
manutenção desta situação; 

Quarto: a soluçáo básica, que descortina­
mos, é a de que passando por uma vertente 
política, sustenta-se, igualmente, numa verten­
te de natureza financeira, qual seja, o meca­
nismo de secU:ritizaçào que prevê a redução 
do estoque da dívida ao nível em que ela é 
hoje negociada no mercado secundá~io. 

Fírl-alrrierite, o PSDB prOdama que não abri­
rá mão com o-compromisso básico que pos· 
sui. Por isso, não permitirá que o problema 
da dívida externa passe a ser um fator limitativo 

daquilo que é o seu compromisso básico nesM 
te País: a retomada do crescimento e do de­
senvolvimento econômico. 

Em linhas -ger:a_Ls.__Si-. Presidente. creio __ ter 
sintetizado, não tendo trazido nenhuma novi­
dade a esta Casa, que aprofundou aos limites 
de todas as conseqüências o exame do assunM 

_ _to__,e, certamente, tem em relação a ele uma 
visão muito clara e definida. Mas é esta a visão 
do PSDB. Portanto, é preciso que fique claro. 
Se o PSDB chegar ao Governo será essa a 
posição que ele adotará. f-1.uito _obrigado. 

O SR. P:Rê.SJDENTE (CarlOs Chiarelli) -
-Agradecemos a manifestação do_Senador MáM 

rio Covãs. V. EX" poderá estar tranqüilo com 
relação à Comissão, ·poíque ela está absoluta­
mente infiltrada na sua relataria por intermédio 
dessas idéias do PSDB. 

Passo a palavra ao primeiro dos Senadores 
inscritos, Senador Afonso Sancho, para apre­
ciáção, análise, ponderações e peguntas ao 
depoente. 

O SR. AFoNso SANCHo ~ Emin-ente Se­
nador Mário Covas, inicialmente, eu gostaria 
de ressaltar a frieza,_a competência, a objetiviM 
dade com que V. Ex: fez esta expoSiÇão. 

Em segundo lugar, para começar as minhas 
indagações curtas e objetivas, no inído da sua 
exposição V. Se' falou com muita propriedade 
gue já aprendemos a criar riquezaS. mas nã-o -
aprendemos a distribuí-las. Gostaria de saber 
quem é o responsável principal por esse fato 
é o Poder Público ou é o mundo empresarial? 

O SR. fv\ÁRJO CôVAS - Não diria querTI 
é o responsável específico por isso. Historica­
mente, a meu ver, é o resultado até de uma 
cultura. Tem sido tradicionalmente assim. No 
caso, esta histórica que estabeleci, envolvendo 
todo um século, mostra diferentes estágios 
no papel que o Estado e a iniciatívil. Pi"lvada 
desempenharam. A: rigOr,- é-qUe ao· filial de 
um _século, em que a nossa taxa de cresci­
mento foi historicamente roaior do que a taxa 
de crescimento dos Estados Unidos, da RúsM 
sia, do Japão, somos hoje uma Nação que, 
segundo sei, em que 35% daS famílias têm 
uma renda per capita menor do que meio 
salário minimo. ou seja, em 35% _çlas famüias, 
cada pessoa não vive com mais do que um 
cruzado por dia. Somos uma Nação em gue 
nesses 35% "C:fás famílias se inclui 41 % da-so­
ciedade brasileira. Quando se toma esse nú­
mero, em faixa etária, chegaMse à triste condU-__ 
são de que 54% dos menores de quinz-e-anos 
de idade estão contidos exatamente dentro 
dessa faixa. 

De forma que -iSto é um fato real de que 
o nosso crescimento econômico foi tradicio­
nalmente um crescimento concentrador em 
todas as suas Tases. Eu não me restrinjO a 
L!m -peiíodo recente, poderia até fazer uma 
análise de que como isso aconteceu ·nos últi­
mosvinEe áliõS; tomei uma série histórica que 
começa em 1870 e vai a 1980, ou seja, em 
110 anos, louvando-me, aliás, num trabalho 
de um economista. Não se trata sequer de 
apontar a quem cabe esses defeitos hoje. No 
momento em-que vivemOs, tcirnouMse moda, 
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há um vilão neste País, ou pelo menos se 
tenta identificá-lo. Este-vilão se chama Estado. 
Evidente que- este EStãao; que hoje apresen­
tado como vilão teve, em determinados instan­
tes da história de 3te País, uni papel de formu­
lador profundo e até de iristrurriento, através 
do qual foi Possfvel inêorporar o que havia 
de mais moderno na tecnologia, dar saltos 
qualitativos e, portanto, fazer aquilo que tradi­
cionalmente, em determinados instantes, for-_ 
ma os instrumentos tradicionais para os saltos 
de natureza qualitativa: as indústrias de base. 
Foi através do Estado que se fez uma indúStria 
de petróleo,- que se fez uma indushia siderúr~ 
gica, que se fez uma indústria_automobilística. 
Hoje, este Estado está desorganizado, em cri­
se, com uma profunda crise fiscal, hipertro• 
fiado. No meu modo de entender e do PMDB­
ele tem que ser redirecionado. Na nossa visão, 
o Estado nã-o é capaz de tudo fazer ne-m é 
concebido por aqueles que se chamam neoli­
berais, mas que, na realidade, são os conserva­
dores e que_ colocam o problema na seguinte 
condição: o Estado tem que ser o Estado míni­
mo, o Estado inexistente. Não! Para nós, so­
cial-democracia, o Estado é o Estado social­
mente necessário. Eficiente, democrático, é 
verdade, absolutamente desejado, sem ne­
nhuma gordura mas o Estado que deve voltar­
se, hoje inclusive, para outras atividades. Per­
deu a necessidade de ser gerente de setores 
econômicos, gestor de empresas destinadas 
às atividades econômicas e ganhou ou é-con­
vocado para o exercido de políticas sociãís, 
que sejam elas prórios meCanismos de sua 
distribuição de renda. E qúe possam atuar, 
igualmente, ainda hoje, puxando a ponta do 
processo em setores como ciência, e a tecno­
logia, por exemplo. 

De forma que, em cada instante, pelo papel 
que desempenhou no processo de crescimen­
to cada setor teria tido uma responsabilidade 
maior. Mas, _a verdade é qu_e culturalmente, 
economicamente tivemos, ao longo desse pe­
ríodo, um tremendo processo de concentra­
ção, de tal maneira que, ao fim de um século, 
quando crescemos, volto a insistir, a taxas 
maiores do que Estados_ Unidos, Japão e 
União Soviética, chegamos com processo de 
profunda concentração, como chegamos. 

Quais os desafios que temos no instante 
em que vivemos? É possível equacionar. Um 
dos desafios que temos neste instante é, exata­
mente, o problema da dívida externa, do papel 
do Estado, de um processo inflacionário_que 
tem na dívida externa uma das suas raízes: 
o problema da divida interna. O problema, 
enfim, de que papel terá o capital estrangeiro, 
o capital privado nacional e o Estado no novo 
perfil de investimentos~ . _ 

Mas acho que isso é menos importante do 
que a constatação de que esse processo ocor­
reu desta maneira e que o que é fundamental, 
neste instante, é alterar esse_ quadro. Não sere­
mos capazes de honrar a palavra de desenvol~ 
vimento, se não formos capazes de iniciar um 
período em que o crescimento _econômico se­
ja acompanhado dessa palavra, que desgosta 
tanto algumas pessoas, que se chama justiça 
social. 

O SR. AFONS.Q_ SANCHO - Senador, a 
- -que o Sr. atribui essa defasagem -de entrada 

-de dinheiro· novo, como se fala, de dinheiro 
do _exterjQr, _serLa pela falta de -confiança que 
possa existir hoje no Pals, e um dos fatores 
talvez seja o s_ucesso sindical, onde o' lfder 
sindical não tem a menor preocupação com 
o emprego; a preocupação maior é a reivindi­
cação, sem analisar, como aquela reivindica­
ção pode ser realizada? Se isso inibiu os inves­
tidores estrangeiros e até os nacionais, que 
segundo se _diz, temos dinheiro lá fora, emitido 
pelos nossos empresários, nossos capitalistas, 

-o suficiente para-pagar metade da nossa-dívi~ 
da? _A qUe o Sr. atribui essa defasagem de 
fªJta de dinheiro novo para a retomada do 
nosso desenvolvimento? 

. O SR. MÁRIO COVAS -É eviaente· que 
-o papel do capital estrangeiro tem que ser 
redimensionado e reequacionaao. Mas isto va­
le para o capititl nacional. O que_ me assusta 
hÕje, e até rile -aSSusta rilais, é a notícia de 

--que se tenha um fluxo no que se refere ao 
c_apitaJ nadonál, caminhando para fora, e isto 
me assüsta maiS "do qu_e uma· diminuiÇão do 
fluxo externo.- Agora:, V. Ex• tenta -ide"ntificai 
o problema eXistente com O- potencial de rei­
vindicaçõ_es de !latureza social, e sobretudo 
salarial, que seria incompatível com o cresci­
mento brasileiro. 

Não chega a 1 O% o número de trabalha­
dores brasileiros qUe ganham úêS salários mí~ 
nimos.,_e_não_u)tcapassa 1,6% o número de 
trabalhadores brasileiros que ganham igual ou 
_mais que dez salários mínimos. Mas dez salá­
rios mínimos são-seiscentos dólares e seiscen­
tos dólares são o salário mínimo do sul da 
Europa. 

Nós vivemos proclamando cQUe somos a sé"­
tima e_conomia, ou oitava economia industrial 
do mundo ocidental, e, todavia, achamos que 
num país, onde apenas 1 ,6% dos trabalha­
dores recebem um salário correspondente ao 
salário m_ínimo _do sul da Europa - a parte 
mais pobre da Europa-; que é nascida desta 
reivindicação que surge o problema brasileiro. 

A mim l]"le parece que, hoje, o capitaJ nacio­
nal ou o capital estrangeiro rião busca isso. 
Acho até_ que isso é parte do processo de 
auto-sustentação do capi~lismo. Ele nasce 
desse conflito, ele nasce da tentativa perma­
nente de; citrãvéS de mecanismos de aumento 
de produtividade, eventualmente com incor­
poração tecnológica, e da luta pela área do 
trabalho, incorporar os resultados disso nos 
salários. 

Acho que, modernamente, o capital estran­
geiro flui rumo a uma outra direç_ão.. depen­
dendo de circunstâncias que são diferentes 

__ ç!_ess<:t.s,_Até acho que busca mercado interno. 
Portanto, quanto maiores fossem os níveis 

salariais no Brasn, melhOr. para esse capital 
que aqui estivesse, porque ele teria um mer­
cado interno muito maior. 

O que busca o capital, hoje? Ele busca grau 
tecnológico na indústria existente, potencial 
de exportação e mercado interno. 

E, hoje, neste País, o que acontece? Se o 
Sr. for prOdutor e pedi~ a uma ·agência de 
publicidade que faça propaganda do seu pro-

duto, ela fará o cálculo do número de cons_u_:. 
midores por não mais do que "Cinqüenta-mi­
lhões de brasUeiros - nós temos uma· popu­
lação de cento e vinte milhões, ou seja, mals 
da me.tade da população sequer é computada 
no cálculo, para efeito de consumo_. 

Portanto, parece-me que seja por ai que 
se esteja inibindo a vinda de investim_ehtos. 

Inibe-se_ a_ 'linda de investimentos quando? 
Em primeiro lugar, não se têm regras ftxas 
para a vida econômica,_quando elas-são turbu­
lentamente modificadas a cada instante e a 
cada dia. 

Inibe-se a vinda de investimentos novos? 
Quando? Até se contrai o mercado iriterno. 
Quando não se tem, como é o caso brasileiro, 
uma economia verticalizada e, portanto, extre­
mamente favorável a investimentos. 

oque-·não Se Pode é ter uma polttica que 
_seja, a cada dia, sinalizada numa direção dife­
rente. ISto nãO dá, evidentemente, a nio_gu_ém, 
segurança de nenhum tipo. 

A mim me parece qu.e ã ârea da prOduÇão 
aceita melhor regras de natureza_ econômica_, 

_-com as quais, ela não esteja inteiramente de 
a"cordo, ffiaS.que sejam estáveis, do que regras 
com que, suspostamente, ela estaria de acor­
do, m~s _que são m_utáveis a cada dia. Isto 
é que retira a segUrança da área produtora, 
de maneira .g~raL Isto vale para o capital es­
trangeiro e para o capital nacionaL 

O SR. AFONSO SANCHO - A minha últi­
ma indagação. Fala-se muito na redução da 
dJvida. Diz-se mais, que esta redução só pode­
tia ocorrer, de modo normal, em pequeno per­
centual, que é, exatamente, desses_ bancos, 
a que V. Ex• se referiu, os pequenos bancos, 
que estão dispostos a passar esses papéis por 
qualquer preço; porque o ativo deles, hoje, 
já é um cemitério, nao é? , 

Pergunto: não seria mais interessante que 
o Brasil- porque entendo, fazendo uma res­
salva, que não podemos tratar esse asunto 
de dívida em grupo; cada país tem as suas 
_co!1dições peculiares para tratar do seu assun­
to - solicitasse uma carência _razoável para 
podermos tomar fôlego, com os juros tam­
bém razoabjlíssimos, ao invés de estarmos 
pleiteando unia redução da dívida que pode­
ria, implicitamente, representar uma redução, 
se houvesse uma carência razoável e se fos­
sem juros modestos, ao alcanc_e das nossas 
condições. Estamos pleiteando, querendo 
uma redução; quando sabemos que isto traz 
um descrédito. E estamos precisando de no­
vos meios financeiros. Então, como se faria 
esta separação-de se pagar a divida pela meta­
de e de se querer outra dívida para pagar inte­
gral? Peguntaria a opinião do_ nosso ilustre 
candidato e Senador. 

O SR. MÃRIO COVAS- Em primeiro lugar, 
o processo de redução seria exatamente sobre 
o estoque, para que possa incidir sObre- os 
juros, e taxa de juros que, necessariamente, 
diferente das atuais. Inclusive, acabei de_ dizer 
que me parece razoável, para qualquer área 
produtiva, regrãs estáveis. A nossa· díVIda:- não 
tem re_gras êst~Veis; ela terri juros que são 
vãriáVeiS aO lOngo do tempo. Seria até possível, 
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certamente, esta Comissão já calculou, o que 
se acresceu ao principal, em função apenas 
da variação de juros. 

Outiã dia-, li tiri'l -dado, não sei até onde 
ele é procedente, mas cerca de 30 bilhões 
de dólares, destà Jcirin"ação total, decorrem 
de variações da taxa de juros,_ em relação ao 
período em que foi negociado, entre 20 e 25% 
do estoque. Portanto, 30 bilhões de dólares, 
que são exatamente variações na taxa de juros. 

Volto_ a dizer, somos obrigados a incorporar 
problemas que, muitas vezes, não são nossos, 
porque_a taxa de juros é fixada num mercado 
e em função de drcuristâncias que. não co~ 
mandamos, nem sobre elas temos qualquer 
influênda. 

No instante em ejue o presidente _do Banco 
Central dos -EStados Unidos, tendo em vista 
a política interna americana, e até_o problema 
de déficit comercial americano, resolve au~ 
mentar 1% na taxa de juros-, temos, imediata· 
mente, um acréscimo de um bilhão de dólares 
nos s_erviços daquele ano. Acho que é perfeita· 
mente compatível isto_ ocorrer. E acho que 
os mecanismos de redução voluntária, que 
seriam peqUenos, mecanismos tipo, digamos, 
conversão da divida, etc., esses, realmente, são 
limitados, mas essas são conversões ditas vo· 
luntárias. 

t lógico que, na medida em que alguns 
vão satisfazendo e resolvendo o seu problema, 
a tendência é a de que os que_ mais têm a 
receber aguardem para o final, para receber, 
supostamente, com um deságio menor. Mas, 
a rigor, isto se resolve com uma agência multi­
lateral que adquirisse a dívida, como um todo, 
desse a garantia -aos bancos para um valor 
reduzido e repassasse isto para cada País. 

Qual é o problem" real da divida? É a dificul­
dade em se fixar quem são os interlocutores, 
mas, na medida em que se for negociar de 
banco para banco; a tese aqui colocada é uma 
tese inviáVel. Por quê? Porque é evidente que 
o dono do banco privado não vai nunca colo­
car uma componente de natureza política na 
sua negociação; se ele o ftzer, no dia seguinte 
deixa de ser presidente do banco. 

Bem, então, e preciso se fixar com clareza 
quem serão os interlocutores, que poderão 
operar o problema tendo em vista uma verten­
te de natureza política. 

Que ínterlo_cutores nós temos possíveis nes­
ta área? TemaS oS bancos privados; num se­
gundo estágio, temos as ,agências tipo Exin­
bank, etc., e, flnafmente, temos os tesouros. 
Acho que só uma agência multinaclonal é que 
pode considerar o problema sob um ângulo 
de natureza políti<ja, sob uma vertente de natu­
reza políficã. Portanto, é predso mudar a iriter­
locução. A nossa proposta de solução de secu­
ritizaç:ão passa, inclusive, ao_ contrário da indi­
vidualidade da nego_ciação, por uma tentativa 
até de criar uma negociação coletiva, do ponto 
de vista dos credores. 

EntendO que esse-problema, fundamental­
mente, nasce, de um lado, da possibilidade 
de maior associação -dos credores, e, de outro 
lado, de uma innuência das elites internas Já 
dentro dos países credores. 

Não é ij toa que no Congresso americano 
soluções a respeito do problema da divida co_-­
meçam ·a aparecer, começam a ser sugeridas! 

O Senador Brady é alguém que tem pro_­
posto isso com clareza. Ele fez aprovar uma 
determinação ao governo amertcano no sen­
tiçlo de que se estabelecesse um projeto, um 
estudo a respeito da diminuição da dívida glo­
bal, ou então, dissesse as razões por que não 
o fazia. Evidente que a partir daJ o problema 
começou a ser Colocado sob uma outra angu­
lação. Deixou de ser um problema meramente 
financeiro para ser um prOblema de natureza 
política. Não penso que se deva abrir mão 
totalmente do problema de natureza financei­
ra. Não estou entrando sequer no mérito de 
Que este COngresso Nacional tenha que entrar 
no momento _oportuno, porque aprovamos na 

-Constituição, creio que no art. 20, das Dispo­
sições TranSRórias, que este Congresso insta­
laria uma comissão no sentido de examinar 
a pertinência de cada aspecto da dívida. Não 
estou nem examinando este ano. Estou pres. 
supondo que já se saiu daí, de uma dívida 
real. Mas é_em cima dela que se faria a criação 
_de uma agência que pudesse ser sustentada 
por este País _e que não predsasse sequer en­
trar com dinheiro. EJa faria uma "operação con­
tada, Ela passaria a ser a gararl.tidora avalista 
da dívida pelo novo valor junto aos bancos 

-e repassaria esta dívida. Se não tivermos uma 
diminuição do estoque da dívida o processo 
de. capitalização dos juros que seria o que V. 
ex- sustenta não nos permitiria essa tomada 
de crescimento econômico. Nem tomaria o 
problema diferente do que ele é hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli).~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Primeira­
mente, quero agradecer ao prezado amigo, 
Sef"!ador 1'-\áriq Covas, por ter se confinado 
a uma discussão racional do problema sem 
os atuais destemperos emocionais que o ca­
racterizam. 

Góstariã de fazer algumas obs_erv.ãções que 
encerram, também, perguntas. Parte da difi­
culdaçle na discussão d_a dívida externa é o 
uso excessivo de _agregados. Se tomarmos a 
dívida externa anteriormente estimada em 120 
bilhões de gÇiar~s. graças às conversões hoje 
reduzid.;~s para algo como 114 bilhões de dóla­
res, como ela se compõe? O que poderia ser 
objetivo de negociação política? Nem tudo é 
objetivo dessa negociação. Temos créditos no 
banco internacional, créditos do BIRD, Banco 
lnteramericano, créditos do Club de Paris e 
temos créditos comerciais de curto prazo. A 
negociação política presumivelmente não se 
aplicaria a esses setores. São taxas ftXas no 
caso das organizações internacionais. No caso 
dos créditos de curto prazo são rolados auto­
maticamente. Não se espera que sejam pagos. 
Não sei se o Senador tem presentes estes 
dados mas, na verdade, estamos discutindo 
de sessenta bilhões_. 

O SR. MÁRIO COVAS- Setenta ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS .:..:Entre ses­
senta a setenta Houve conversões e se aplica­
@_m sobretudo aos débitos de bancos. Isso 
é que está em discussão. A discu~o política 
se reduz à metade praticamente do nosso en­
dividamento~ Um dos problemas da .discussão 
política- e o Senador certamente lrá COncor­
dar comigo - será a pergunta politica que 
nos ser_á devolvida~ Os países dirão: ''Vamos 
fazer uma negociação política, mas que nos 
dizem os Srs. sobre duas políticas? Primeiro, 
as polítiCas internas monetáriãs e fiscais e o 
ambiente de desconfiança gerado no Brasil 
que leva à fuga de capitais brasileir.os: que 
autoridade têm os Srs. para pedir uma acomo­
dação de divida que envolve um esforço de 
cr~~ores -~~nos, se internamente os capita­
listas brasileiros fogem do País? 

Segundo, o que o Brasil está fa.~endo OL! 
pretende fazer Para atrair capitais nãO de divi­
das, mas capitais d_e risco, tendo em vista que 
as seguintes áreas estão barradas a capital 
estrangeiro de risco: informática, automação 
de escritório, controle e processos industriais, 
eletromedidna, biogenética, química fina, ine­
cânica de precisão, telecomunicações, petró­
leo, petroquímica - em que a proibição é 

_ parcial - e minerais. O Brasil, então, se dá 
ao luxo de recusar capitais de risco que entram 
no Brasil e geram dividendos, mas só apôs 
urn _ determinado período de gestação e de 
produção nacional, que não constitui divida 
rígida e que auxiliam nas importações. Quan­
do o Senador responderia a essa indicação, 
que será colocada na mesa - no momento 
em que suscitamos a idéia da negodação polí­
tica?_ É uina das perguntas. 

-0 SR. MÁRIO COVAS- Erri pri"meíro lugar, 
quero agradecer ao Senador Roberto Campos 
pela habitual simpatia pela qual come~ou sua 
exposição. - - -

Nós já tivemos algumas discussões, alguns 
conflitos de natureza -de idéias, mas nie parece 
que em nenhuma dessas ocasiões eu o tenho 
tratado de forma emocional, ou segundo argu­
m~?li.tOS ein~çíonals~ _Creio que, até, poderia 
admitir o inverso. Houve um instante em que 
estivemos juntos na Escola SuperiOr de Guer­
ra, com a p~esença do Lula e ~a Sandra Caval­
canti, em que a sua exposição foi tão emo­
cional que, no instante seguinte, o Senador 

- fez a generosidade de recoioCãr a pOsiç!o, 
tendo em vista o fato de Conl-o a tinha Colo­
-cadO em relação-à minha pessoa. Quem sabe 
eu não fui emocional, como sempre, ·exata­
mente por prever qUeOsenador estaria aqui. 

De qUalquer maneira, também quero agra­
decer por ter recebido, desde logo, do Sena­
dor, esta introdução. 

É evidente que aquilo que se refere ao que 
está em bancos privados se situa na faixa de 
70 bilhões de dólares, aproximadamente, o 
que não é a metade. Setenta sob 11 O é algo 
em torno de 65%, portanto, você tem "213 
da divida. É um valor bastante razoâvel. E é 
evidente que o tratamento em relação à divida 
nos bancos é um tratamento diferente daquele 
que, representado- pelas agências multilaterais 
que trabalham~ aliás, segundo condições se-

--
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jam elas de empréstimos de prazos, de iuros, 
diferenciados. - · 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Setenta eram 
antes do inicio do processO de conversões 
que se dirigiram exclusivariiente para oS em­
préstimos privados. 

O SR. MÁRIO COVAS -Sim, mas o meu 
mecanismo, aquilo que preconizamos não 
passa obrigatoriamente nem necessariamente_ 
por uma redução voluntária. Acho ·que o pro­
cesso de conversão não ultrapassou cerca de 
3 bilhões de dólares, no máximo. DE forma 
que nós não_teríamos uma variação tão gran­
de. Creio que, em números redondos, poderia 
ficar em torno de 70 bilhões. Aliás, quando 
se fala no Plano Brady, e cálculo que se faz 
em relação ao Brasil é âe, exatamente, 70 
bilhões de dólares. Ele levaria a üma redução 
de cerca de 20%, ou seja 14 bilhões de dóla­
res. Quatorze bilhões de dólares significaria 
uma redução anual de juros de cerca de 1 
bilhão de dólares. Se tivermos no mercado 
internacional um aumento de 1% na t8xa de 
juros;- só esse aumento de 1% elimina essa 
diferença. De forma-que Vemos que está muito 
aquém das necessidades deste País. 

A colocação do Senador de que o ajuste 
interno, inclusive, vólfado para a captação--dos 
recursos externos de risco tem, necessaria­
mente, que ser feitas anteS do que isso. E, 
certamente, está na cogitação do _Senador 
aqueles me·canismos que tradicionalmente ele 
defende, como mecanismos de recepção, de 
atração, rro que se refere a capitais de risco. 
capitais de risco. Uma abertura maior, no que 
se refere economiã inteinadOnal, a garantia 
de uma e_conomia estável, a eliminação do 
processo inflacionário, a eliriiinação, conse-­
qüentemente, da divida ifltema. se_ nós nOs 
restringirmos a esse problema e à influência 

na inflação. Acho que uma economia com 
o grau de inflação com que atingimos não 
é atrativa para nenhwn tipo de capital. Mas, 
aí, surge um problema. É que, necessariamen­
te, para encará-la e para agir sobre ela, temos 
que agir sobre as vertentes que a produzem 
e wna das vertentes é a dívida externa. 

De forma que não é fácil resolver um proble­
ma sem resolver os demais. 

Ora, tradicionalmente, neste País, em ou­
tras circunstâncias, sobretudo no período em 
que o crescimento se deu a partir- do sistema 
do mecanismo de substituição de exporta­
ções, não foi a reserva de mercado o meca­
nismo com eficiência relativa_ durante períodos 
determinados? 

A mim m_e parece que há certos setores 
citados pelo Senador em relação aos quais 
não há nenhuma restrição, no que se refere 
a investimento. E mesmo para aqueles que 
estão citados, a restrição é relativa. 

Abre-se espaço para mecanismos do tipo 
joint-ventures, etc, de forma que é perfeita­
mente possível atrair. 

O que. não atrai, Senador, e o senhor sabe 
disso, é uma economia que apreSenta um 
grau de inflação como a nossa, é uma econo­
mia que apresenta desequilíbrios estruturais. 
E, afinal, o que V. Ex~ _está dizendo é o que 

diziam os países credores em 1982.., quãndo 
se·deu.a crise.no_México. 

Se__houver ajustamentos internos, se se 
montar a economia vlsualizada para um pro­
cesso de exportação que permita criar exce­
dentes, é possível efetuar esse pagamento. 

Bem, mas _o Bfasil fez isso! Tanto fez isso, 
que produziu, no ano passado, dezenove bi­
lhões de superávit comercial. É quase um pa­
radoxo! 
- No mundo, até onde sei, evidentemente a 
quilômetros de distância do conhecimento 
econômico que V. Ex" possui, a divisão interna­
cional do trabalho conduz para isso: para que 
eu exporte com o objetivo de importar. 

Teoricamente, não me deveria valer nada 
aC:Uffiular reservas effi dólares, aqui. Eu au­
mento e, conseqüentemente, diminuo os 
meus custos, na medida em que sou capaz 
de produzir, numa dimensão suficiente para 
que possa complementar a necessidade de 
outros países, especializar-me no mecanismo 
produtor e poder receber de quem produz 
com espec::ialidade em outras áreas a comple­
rnentariedade. 

Ora, a_ qUem -eu deveria responder? A quem 
o Brasil tem a responder, hoje, em relação 
a ess~ reivindicação? Que ele nã_o fez os ajus­
tes neç~ss_ários? É possível que ele não tenha 
feito na dimensão, em todas as direções. Ê 
possíveL 

_ __É possível mesmo e, voltõ a instir: hoje, virou 
moda se colocar toâos os problemas no Esta­
do, no Estado que, nesses vinte anos, aumen-

-- tou as suas garras, expandiu os seus_ braços. 
Naquele instante, isso significava poder, ou 

sigilificava contrariar a- irlfciatiVa privada, ou 
disputar com ela o espaço de mercado. 

Mas, a rigor, e estando inteiramente de <!cor­
do com o papel que se tem que exercitar em 
relação a dar ao Estado a conformação que 

-ele se exige, a mim me parece, volto a insistir, 
_que o -Ca]Jffãl estrangeiro busca, e indepen­
dente do que se possa ter em matéria de reser­
va, Seguraiiça, regras econôrillcas claras, um 
mercado interno, uma economia verticalizada 
e coeficiente de exportação. 

Em -alguns aspectos, o Brasil já apresenta 
essas características de forma muito nítida. 
Os números chegam a ser aSsustadores. 

_Nós fazemos 1% da troca mundial e com 
1% da troca mundial prOduzimos um supe­
rávit de dezenove bilhões de dólares. 

De forma que" acho possível estabelecer po­
lí_ticas industriais, pollticas tarifárias, pelo me­
nos aduaneiras. ~ possível estabelecer políti­
-cas cambiais qUe sejam atrativas para investi­
mentos e é possível estabelecer mecanismos 
de natur~za econômica que sejaiTiatrati~os. 

O que não é possível é deiXar de levar em 
conSideração a vertente chamada dívida exter­
na, em relação à qual fizemos profundos ajus­
tamentos neste período dos "últimos dez anos 
e que Contribuiu de fonna decisiva para a para­
lisia, eU âiria mais, para o retrocesso do nosso 
crescimento_ econômico nesse período. Ter­
minamos a âécada Com um produto per ca­
pitfi menor do que aquele que começamos, 
que se"ja PosSíve-l atingir esse objetivo sem 
atuar, também, ne_ssa área. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Meu caro 
Senador, a relação entre serviço· de dívida e 
taxa de_ crescimento econômico é bastante 
imprecisa na análise de comportamento de 
vários países. O Brasil e o Peru proclamaram 
a moratória. O Peru moratória pardal, redu­
lindo os pagamentos a 1 O% em suas exporta­
ções e o Brasil moratória integral em 87. Fo­
ram anos, ambos, de recessão. Ambos os paí~ 
ses tiveram um processo recessivo. No Peru 
continua gravíssimo, até agora tanibém num 
pro_cesso inflacionário. Logo, a dívida externa 
não era o fator _crucial n-a conjuntura econô­
micª. De outro lado, países como Colômbia, 
na América Latina, Chile, Coréia do Sul e prati­
camente quase todos_ os subdesenvoJviaos da 
Ásiã, como a exceção única e lacrimosa que 
é das Filipinas, continuaram pagando-silas_díw 
vidas e crescendo. Coréia a _12%. Taiwan a 
9% .Indonésia a 7,5%. Não há, portanto, essa 
conexão necessária entre pagamento de dívi­
da externa e crescimento. Até porque, exata­
mente, -o esforço do exportador, longe de ser 
um enorme sacrifício, é uma reorientação da 
economia no sentidO dos setOreS inais eficien­
tes. A exportação é um símbolo de eficiência. 
O problema brasileiro é não_ter complemen­
tado as exportações com uma importação _de 
capital voluntário para investimentos de risco, 
de um lado. E de outro lado, não ter impor­
tado, suficientemente. 

O SR. MÁRIO COVAS- O__Brasil não te.ria 
importado o quê, perdão? 

O SR. ROBERTO CAMPOS --Suficiente-­
mente. O Brasil é um pequeno importador, 
não porque tenha que pagar dívidas em geral 
saldos. Mas porque é absurdamente protecio­
nlsta Basta um_ exemplo. Nós consideramos 
liberalização comercial no Brasil baixar o nú­
mero de Produtos sujeitos à prévia licença de 
2.500 para 1.500. No Chile não há, pratica· 
mente, produtos sujeitos à licença, com algu­
mas restrições de natureza agrícola, e a tarifa 
média é de 15%. No México, há 6 produtos 
-sujeitos à licença. A tarifa média é de 11. No 
Brasil há 1.500 produtos sujeitos à licen-ça e 
a tarifa é de 45%. Se não importamos, não 
é porque tenhamos uma necessidade abso­
luta de pagar a dívida, porque podemos pagar 
a dívida, não só com exportações, mas, tam· 
bém, com ingresso de capitais. Nós não im­
portamos suficientemente, e o saldo parece 
um enorme sacrifício, porque somos protecio­
nistas demais, a economia mais fechada do 
mundo. V. Ex" mesmo disse que, em termos 
de_importações, excluindo petróleo, não im­
portamos senão 2% ou l% do PIB, 5% ccim 
petróleo. O que é- coisa ~de nível de Albânia 
ou albanese:s. 

O SR f'IIÁRIO CovAS - Perdão, -~ão sei 
se devo intervir. Talvez. fosse melhor aguardar 
a sua pergunta. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Entao, tenho 
a impressão de que a solução_ para esse pro­
blema de dMda é mais _complexa do que se 
pensa A negociação política visaildo a redu· 
ção do estoque da dívida se ap_l!cari~ apenas 
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à divida dos bancos comerc.iais. Se esse esta~ 
que fosse reduzido em 50%, teríamos um ser­
viço anual, então, pr-esumindo juros de 10%, 
de 3,5 bilhões de dólares. Isso em relação 
ao PIB é, aproximadame.nte; 1% do PIB visível, 
dado a enorme economia informal é menos 
do que 1% do PIB visível. Em compensação, 
os expêndios governamentais de custeio, não 
estou falando de investimentos, no pe11odo 
de 1984 a 1988 subircuri--de 5, 6% para 7, 
8% do PIB, subiram mais, muito mais do que 
economizaríamos com a redução de dívidas, 
se ela fosse de 50%, Obviamente· não vai s_er 
um processo fácil, porque há resistências asiá­
ticas. Esses países dizem: nós nos ajustamos, 
nós absorvemos capital, nós adotamos uma 
mistura melhor, recorrendo a capitais de risco, 
investimentos diretos e eurodólar subsidiaria­
mente, e em instituições internacionais a jui'os 
fiXoS, enquanto que os latino-americanos lan­
çaram-se desabaladamente no mercado a 
buscar o tipo de crédito mais fácil, que era 
o crédito bancário. Por que então dS- recursos 
- dizem eles - das organizações interna­
cionais deviam ser desviados para esses paí­
ses que, aliás, têm ainda, não terão muito tem­
po, mas têm ainda uma renda por habitante 
média superior a de paises as!átic;os? 

Este é o corneiltáriO que eu gOstaria de fa­
zer, para indicar ao Senador que basicamente 
o tipo de reformas que nós temos que fazer 
são as reformas internas. Nós devemos nos 
aproveitar de qualquer acomodação interna-

. dona! que venha a ser dada à América Latina. 
Há outros países da América Latina em situa­
ção muito mais desesperada que o Brasil. Dei­
xemos a eles o ônus de liderar a mendicância, 
liderar o clube dos mendigos. Nós nos apto­
veitaremos das concessões que fofam dadas. 
Mas estaria o Senador disposto a propor uma­
substancial liberalização de investimentos de 
risco? Estaria ele disposto a propor medidas 
que dessem mais conftança ao investidor local 
para que nosso dinheiro ftcasse aqui? 

O SR. MÁRIO COVAS - Eu não vejo por 
que. A proposta do PSDB, que aliás V. Ex! 
lia no plenário, diz issO Com todos os efes 
e erres, e certamente V. Ex•, como leitor atento, 
notou. V. EX' dizia há pouco que não há cone­
xão necesSária entre a dívida e o crescimento. 
É verdade! Mas a express!o necessárla foi deli­
beradamente acrescentada por v. EX', ou en­
tão V. Ex• diria: não há conexão ·entre dívida 
externa e investimento. No caso _brasileiro há 
sim. Há uma conexão entre a dívida externa 
e a retomada do crescimento, e V. Ex" sabe 
disso. A composiçllo no período de 70 a 80." 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Então a mo­
ratória ter-nos·ia levado a um grande progres­
so_ 

O SR. MÁRIO COVAS -Não é que a mora­
tória teria levado a um grande progresso ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Teria incita· 
do o crescimento. 

O SR. MÁRIO COYAS - A moratória não 
aconteceu. Primeiro, não aconteceu; não 

~ :-aconteceu: num instante em que se tivesse 
uma mobilização voltada para outros setores 
da economia, pelo contrário, aconteceu num 
instante em que esta Nação se sentiu, de algu­
ma forma, penalizada por ter sonhado e vivido 
um instante que ela identifiç_o_u com a mu­
dança e, posteriormente, imediatamente apás 
a eleição viu _um quadro que lhe parecia a 
oferta do permanente rOodificado. E a mora­
tória ou qualquer outra _medida que sigl}ifi· 
casse mudanças substanciais neste País deve­
ria ter vilido exatamente no bojo do instante 
em que o cruzado foi implantado, no instante 
em que uma grãrlde mobilização política na­
cion.a1a_c.onte.c:eu.: ~ão há conexão necessária. 
Mas há no Brasil uma conexão nítida e clara, 
e se examinássemos a série histórica veríamos 
isso; ao longo do período de 70 a 80, 4% 
do Produto Interno Bruto veio como conse­
qüência de empréstimos externos e como 
conseqüência de capitais de risco; a grande 
parcela veio de empréstimos externos. Hoje 
não apenas não vieram esses _4%, e não virão 
em termos de capitais de risco, pelo-menos 
nessa dimensão, embora seja absolutamente 
conveniente que se estimule esse ingresso, 
mas agora não apenas não entram os 4% 
co-mo saem 4%. Para um País que tem uma 
capas~dade de acumulação da ordem de 23% 
a 24%, isso representa uma diferença de 8%. 
E essa diferença de 8% é 1/3 do total. Isso 
nos fez ç:air _de taxa de cresc[mento média. 
histórica, de 7% para taxas que não ultrapas­
sam 2,5%. Então, no c~so específico do Brasil, 
há uma relação direta. É inequívoco isso. To­
das as séries mostram isso, sejam as que se 
referem à dívida interna, sejam as ejue se refe­
rem à inflação, sej~rn as_ que se referem à 
entrada de recursos, seja a que se refere ao 
balarlço, entrada e saída. 

Em segundo lugar, eu reconheço que ex­
portação é um sinal de eficiência, como reco­
nheço que irriportação gera eficiência interna, 
pelo menos. Há um processo de causa-ação, 
e é isso que é discutido neste País quando 
a -gen~e discute que obrigatoriamente a em~ 
presa p~ada é que tem que ser ã eficiente. 
Mas, a rigor, se exportar significa um critério 
de eficiência- é até possível a gente examinar 
os compOnentes que formam o custo embu~ 
tido nessa exportação, e até onde certas coisas 
ocorridas no Estado hoje não nasceram daí. 
De qualquer maneira, eu não tenho a menor 
dúvida que na medida em que eu internacio· 
nalizo; em que eu faço trocas internacionais, 
é evidente que eu estabeleço sinais de_ eficiên­
cia. Quando o Senador diz que o prot~cio~ 
nísmO é que impede o uso daquele saldo co­
mercial, eu lhe pergunto: _suponha que nós 
nãO tivEissemos hoje rienhum protecionismo, 
e suponha, portanto, que nós tivéssemos usa· 
do aquilo que fomos capaze_s de pro.duzir, co· 
mo seria lógico, como mecanismo, sej~ de 
conter preços internos através de uma concor­
rêfida, que significa o produto lá fora mais 

. .o frete comparado com o produto aqui dentro, 
em bens ou em serviços, seja pela comple­
mentçifidª-çie. Onde é que nós íamos buscar 
a diferença para honrar o serviço da dívida? 
Porque afinal, a mim me parece que nós não 

podemos fazer isso, não podemos ter uma 
pDlític:a industrial que este País fa:z por exigir, 
no nosso modo de entender, adotélda seletiva­
mente, adotada paulatinamente, mas que este 
Pais está por exigir, na medida em que. eu 
sou obrigado a formar superávits anuais com 
oS quais eu siívo essa dívida. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - O cresd­
mento de vários paise_s asiáticos, e na América 
Latina, talvez o modelo de mais internacio­
nalidade seja o Chile, percebeu~se _com o cres­
dmento simultâneo de exportações e impor­
taçõe_s. 

O SR. MÁRIO COVAS - É verdade. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Porque a 
impo~~~o é um custo que se reflete na expor-­
tação. Então, na medida em que se estabelece 
restrições de importação também se diminui 
o dinamismo das exportações. O que o Brasil 
deveria fazer é c;rescer, um crescimento dos 
dois itens: crescimento das importações e 
crescimento da?_ exportações. Isso é pe"rfeita­
mente fativel, está sendo feito por todos os 
países que tem urna orientação econômica 
aberta, ao invés da orientação econômica fe­
chada que nós temos. E será ou não expan· 
sível a exportação brasileíra_. Ela signifiC:a-1 0% 
do PIB, talvez urn pouquinho mais. Isso con­
trasta com uma média de 15% na América 
Latina. urna média de 30% na Ásia, e 35% 
na Europa. Então nós não somos realmente 
um País voltado para a exportação, somos 
voltados para o mercado interno. 

Segundo, haveria possibilidade de. atrai( ca~ 
pitais externos· voluntários significa.tivamenté 
para empréstimo; empréstimo propriamente 
dito as possibilidades são poucas, para capital 
de risco as possibilidades são muitas. Basta 
dizer que a Espanha recebeu o ano passado 
9 bilhões de dólares de investimentos diretos. 
Mas digamos que a Espanha não seria um 
modelo para nós factível, porque está integra­
da no Mercado Comum Europeu, ou vai-se 
integrar. Mas tomemos a Indonésia: recebeu 
4 bilhões de dólares, e é um país que não 
tem nada a mais favorável que o Brasil, é me-_ 
nos atraente· que o Brasil. Tãiwaii recebeu ... 
Taiwan não, Taiwán é um grahde exPortador 
de capitais, tem 76 bilhões de dólares de reser­
vas. Tailândia recebeu 2 bilhões e 300 milhões 
de dólares. O mísero Chile recebeu 1 bilhão 
e 700 milhões de dólares, 

Há uma massa internacional de capitaJs, 
principalmente japoneses,_ disponíveis para in­
vestimentos diretos. E aí se cria o círculo vir­
tuoso._ Entram- esses capitais que seJVem a 
um tempo para prover divisas para o paga­
men.-;g de dívidas e para estimular expOrta­
ções. Isso cria um círculo virtuoso, porque aí 
voltam também os c~pitais de empréstimo. 

Nós estamos num ciclo vicioso. Ao adotar­
mos Uf!'Ja postura moratorial transformarmos 
isso num caso nacional, o dela é vicioso. 
Anunci.:imos que não va-mos pagar, que que­
remos renegociar, que nós é que temos que 
ditar as condições de renegociação, não en­
tram os capitais de risco, diminui a possibi­
lidacje de você financiar a dívida e têmam~se 
mais relutantes os capitais de empréstimo. 
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Então, temos de passar do cido vicioso para 
o circulo virtuoso. 

O SR. MÁRIO COVAS ~ No meu modo 
de_entender, o caso nacional não é tentafrriOs 
equacionar o problema da dívida. É a paralisia 
do desenvolvimento. Isso é um fato real. É 
evident.e que este Pafs pode aumentar extraor­
dinariamente a sua capadaade de troca. É 
evidente. 

Acabei de dizer que ele contribui com ape­
nas um p·or cento da troca mundial. Mas, neste 
instante, o ajuste interno, p·oi ex'êinplo, no·que 
se refere a uma política industrial, é extrema­
mente dificultado pelo fato de que, anualmen­
te saem 10 bilhões de _dólares. Isso é indis­
cutível. 

Acho que são coisas que caminham conco· 
mitantemente. Mas se não formos ·capazes de 
equacionar igualmente o problema da dívida 
externa, não seremos capazes de equacionar 
um problema de abertura seletiva que possa 
significar uma troca e, conseqüentemente, até 
uma participação maior do Produto Interno 
Bruto ·no· sistema de troca. Tradicionalmen~ 
se faz isso <::om-essê ·objetivo. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Senador; sai­
raro, no ano passado, 1 O bilhões de dólares. 
Quanto disso para juros a bancos privadoS? 
Seis bilhões, provavelmente. Seis a sete_ bi­
lhões. 

O SR. MÁRIO COVAS- Não, eu acho que 
não. 

Né1o, Sr. Senador, pagamos 11,2 bilhões em 
serviços relativos .ao ano passado. 

_QS]<. ROBERTO CAMPOS -.Nós pag~­
nioS 11,2 bnhões a tudo. Isso sjgnifiça Banco 
Ml,l_~dial, significa Banco lnteramericano, sig~ 
nifica (inaud[vel). 

-o SR. MÁRIO COVAS--:- Não, nós pagamos 
o Saldo do ano anterior! lsso_totaliza 14,7 bi­
lhÇies. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Senador, V. ~ prometeram no inicio do de­
bate -algo emocionante e n.ã9 algO emociOnãl. 
Portanto para estim~.:~lar esse exercício de inte­
ligência, eu gostaria que tivéssemos t.irila Se­
qüência nas inteÍveitç;ões. Eu pe'rdiria ao Se­
Tfãâor Roberto éampoS que condúisse as 
suas manifestações. · 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Já conduí. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Sãõ essas? E asseguro õ direito de resposta 
a V.~. Parã qUe depois nós possamos: ouvir 
as "ot.ifras· il1.terpelaÇões. 

- O SR. MÁRIÕ CovAs - C~m ~eiaÇão a 
certos problemas colocados, acho ~e acordo. 
No que se refere a. uma ~ertura. s~let.iv.a,_ a 
uní aumento das trocas no cor:nérdo _mundial, 
rião há a menor dúvida d_e que um esforço 
nessa direção tem que ser feito; não hâ a me­
nor dúvida de que, na medida em que sejamos 
capazes de incQrporar a modernização tecno­
lógi_ca, seremos_capazes de exportar mais; não 

0 SR. ROBERTO CAMPOS _ Quài-lto é há dúvida de que a atração, ·no que ·sé refere 
que 0 Ministro Maílson da Nóbrega obteve de a capitais de risco, é tremendamente impor-
dinheirO novo? 5,2 bilhões de dólares. tante. - -- , 

DivergknOS quanto à impoft:ânc!a e ao signi-
0 SR. MÁRIO COVAS - Nós fomos a 14 ficado que a dívida externa tem dentro desse 

no ano passadol contexto. Para o Senador Roberto Campos pa-
O SR ROBERTO CAMPOS_ Quatorze in- rece que a dívida externa não tem nenhuma 

cluem royalties, incluem 05 atrasados de 1987, importância dentro do processo que possa, 
da moratôria (inaudível), inclui uma série de de alguma maneira, ínviabilizá-lo oll retardá-lo. 
desastres. Na realidade foram 6 bilhões de Na nossa visão, ela tem uma significativa 
dólares. Quanto é que 0 Ministro Mru1son obte- importância e, na medida em que esses outros 
ve de dinheiro novo? 5,2 bilhões de dólares. - objetivos tenham que ser perseguidos, é igual-

mente necessário que Se equacione esse pro-
o- SR. MÁRIO COVAS :....._ Que foi o que blema. 

respondeu pelo ano anterior. O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
O SR. ROBERTO CAMPOS _Então, nós Com a palavra o Senador Jamil Haddad. 

não pagamos. Nós recebemos dinheiro para O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, 
pagar os juros dos bancos privados. caro colega Mário Covas, às vezes, um fato 

O SR MÁRIO _COVAS- Não me diga isSO. é"~observado sob várias óticas. Na minha ótica, 
Nós pagamos sim. Nós acrescentamos 19 bi- O 'qd:e faltou, na realidade, a V. Ex', foi um 
lhões de dólares nas nossas reservas. pouco mais de emocionalidade, porque a mim me -dói, como médico, ver que relacionado 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Mas isso é com 0 problema da dívida externa, nós, hoje, 
ótimo. Exatamente. Em vez de pagar os ban- somOs viCe-campeões em termos de lepra no 
cos privados, acumulamos reservas. O que mundo, temos a volta da malária, inclusive 
acho ótimo. em--Curitiba e em Manaus. Temos os mais 

O SR. f'.1ÁR.IO COVAS -Mas não foi isso altos índices de tuberculose novamente no 
que aconteceu, não. Nós pagamos mesmo. nosso País. E eti ficaria fãJãndo mais meia 

hora aqui sobre índices altamente alarmantes 
O SR. ROBERTO CAJ\'\POS -- Pagamos em termos de política de saúde. 

mesmo, mas com empréstimos. Outros em- Mas tenho uma visão também radicalmente 
préstimos, dinheiro novo. contrária," porque quando se fala em mora-

O SR. MÁRIO COVAS....:... Náo, Sr. Senador. t0r1a, o que houve, na realidade, não foi mora-
Nós pagamos 11,2 bilhões relativos ao serviço tória. É preciso que a população brasileira sai-
da divida. Os 5 bilhões correspondentes ao ba-e V. Ex• sabe disso, nobre Senador Mârio 
ano anterior não estão incluídos nesses 11. Covas - que o que houve foi falência. 

Se tínhamos que pagar uma média de 1 
bilhão e 200 ou 1 bilhão e_300 de dólares 

c mensais ·e num determinado momento esse 
superávit ficou em 150 ou 200 mühões, não 

· havia-como pagar. Isso é uma realidade histó­
rica. A partir do momento que o superávit che­
gou _novamente a 1 bilhão e 200, pagamos 
tudo e mais alguma -coisa. 

E agora, neste momento, ve.mos a euforia 
d_o Ministro dé! Fazenda ao receber 600 mi­
lhões de dól_ares do Japão que liberou 3 dias 
d~pois 1 bilhão e 200 milhões para pagamen-
to do serviç:o_ da dívida. · 
· Matemática é dêricia pOsitiva. Não adian­
ta·m as- fórmulas. Em Matemiltica; tanto menos 
fant_o é Ú)ilto e acàt:iou. 

QUero diier a V. Ex' "qUe esse problema da 
dívida externa é -o causadOr, hão só no Brasil 

-~ Viin~QS _agora na Veriezuela - _e se não fÕr 
tratado com seriedade e com medidas que 
visam o interesse da população como um to­
do, nós podemoS ver o que Vimos, infelizmen­
te, lia veneZuela, o estouro da boiada. 

E para nós. do Partida Socialista Brasileiro, 
a visão é radicalmente contrária, porque fize­
mos um levantamento ... Quero pedir a V. EJr 

· que~ Se eleito Presidente da República, mande 
fazer imediatamente uma ·auditoria da dívida 
externa braSileira. A Constituição preceitua. 
Nós sabemos. estão ai o Presidente e o Relator 
da Comissão. Como membro da ComisSão 
da Dívida Externa, fiz um requerimentO de in­

. formações ao Banco Central sobre Os cOntra­
tos realizados de 1970 a 1986 na dividá exter~ 
na brasileira. Disseram-me que era impossível, 
porque·eram milhares de contratos_. 

Posteriormente, declararam que talvez nu­
ma amostrag"em pudessem dar ãiguma coisa. 

Infelizmente: 5ao decorridos 2 anos e meio 
e não tive nenhuma amostra grâtis de medica­
mento. Quero dizer a v: EX que atráves dessa 
dívida externa devem existir fatos extrema­
mente graves. Te mos informações_ de que o 
Brasil pagou os juros mais altos da dívida em 
todo o mundo. 

É ·preciso primeiro ver o que devemos t: 

que tipo de contratos fizeram para que Chegás­
semos a esse tipo de divida V. Ex' colocou 
com muita proPriedade, do ponto de vista pes­
soal e do seu Partido, colocou com muita lógi­
ca, colocou com muita clareza, não deixou 
dú'!idas a respeito do pronuncimento. Quero 
me congratular com a sua colocação, dentro 
do seu programa, e pedir a V. Ex• qu_e. _se 
eleito Presidente da República, para satisfação 
e gáudiO da população brasileira, mandeJazer 
uma auditoria nessa divida externa. 

O SR. MÁRIO COVAS- Recebo com muito 
entusiasmo a sugestão, mas quero dizer que 
lá f! O art. ~O dos Atos das Disposiçõe_s T ransi­
tórias nós escrevemos- na Constituição que 
o Congresso_ Nacional deve fazer isto. Aliás, 
fixamos até prazo; dentro do período de um 
ano o· Congresso Nacional deveria fazer uma 
auditoria, no que se refere aos parãmetros da 
dívida. Acho que todos nós somos co-r"espon­
sáveis por isso. 

É verdade que esta Comissão, de alguma 
forma, exerce esse papel, mas a determinação, 
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na Constituição, é ao -Congresso como urrt 
todo e não ao Senado em particular. 

De qualquer maneira, quero agradecer a 
V. ExtTalvez numa próxima oportunidade, de­
pendendo do meu borritmo, eu possa colocar 
um pouco mais de emocionalidade no fato. _ 
Em geral, sou acusado exatamente disso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos-Chiarelli)­
Nada mais, Senador? (Pausa.) 

Tem a palavra o Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Mário 
Covas, acostuméi-rhe e tive a honra de conhe­
cer, ao longo de minha vida pública, como 
Deputado Federal, nos anos de 1954 a 1969, 
os homens públicos deste País. E V. Ex", por­
que fomos colegas nos anos 60, eu acompa­
nhava de perto o trabalho e a seriedade de 
V. Ex" na Câmara dos Deputados. 

Coincidentemente, pertencíamos ao mes­
mo clube, o _clube dos cassados, onde tivemos 
nossos mandatos e direitos políticos suspen­
sos. Mas continuei a acompanhar V. EX como 
administrador da cidade de São Paulo, que 
é o 4" Estado do Brasil. 

Pela sua competência e, acima de tudo, se­
riedade no trato das coisas públ!cas, o povo 
de São Paulo deu a resposta nas urnas: V. 
EX', o Senador mais votadO deste País; se não 
me engano, oito milhões e tanto de votos. 

Estou falando aqui corno companheiro de 
outro partido. Tenho certeza absoluta de que 
o Brasil, amanhã, ficará bem aquinhoado, se 
por acaso V. Ex" - eu posso até não votar 
em V. Ex•, tudo indica, -eleger-se Presidente 
deste País, cujos problemas V. Ex" conhece. 

Senador, eu_ queria fazer algumas pergun­
tas. No Brasil, no meu entender, as pequenas 
e médias empresas estão todas quebradas, 
sem exceção, e- vivem, às vezes, de teimosas 
que são e pelo beneplácito das grandes. 

Sabemos muito bem que em países como 
a Itália e aos países asisáticos, a pequena e 
a média empresas são a espinha dorsal da 
economia desses países, e acho que no Brasil 
também. 

Pergunto como V. Ex' encara o artigo da 
Constituição, aprovada agora, com referência 
a investimento e remessa de lucros no Brasil. 

O SR. MÁRIO COVAS- Creio que, qU<iii.tO 
a este aspecto, a Constituição brasileira não 
inovou. Creio que ela, Praticamente hauriu da 
Constituição anterior, ou da legislação, um tex­
to relativo ao capital estrangeiro que me pare­
ce absolutamente equânime e bastante razoá­
vel. Ela coloca no texto - e creio que não 
vou repetir com exatidão, mas certamente me 
aproximar do texto, o seguinte: "o capital es­
trangeiro ingressará no País no_ interesse na­
cional". Ora, evidentemente, este é wn pressu­
posto com o qual todos concordam; ''estimu­
lado o seu reinvestimento", ou seja, preferen­
cialmente, que o resultado da riqueza produ­
zida signifique novos investimentos. E "regu­
lada por lei a remessa de lucros'_'. Este é, rigo­
rosamente, o artigo que trata _de capital estran­
geiro na Constituição. 

Há urna inovação, no que se refere a capital 
estrangeiro, e a única inOvação real que a 

COnSb1Uição traz a respeito do capital estran- · 
geiro é a presença dele no que se refere ao 
Conselho de Empresa. Vejo esse assunto mui­
to discutido. 

Portanto, se dá à empresa de capital estran­
geiro o tratamento de empresa convencio~al 
e se diz _que há entre elas algumas que sao 
de capital nacional, o lógico seria até dizer 
O :Contrário- mas, qualquer que seja a defini-­
ção, o que se está dizendo é que o que é 
br~nco-·ê branco e o que é_ preto é preto. Não 
há nenhum inconveniente em dizer que urna 
empresa que é capital estrangeiro é de capital 
estrangeiro. Eu não acho que isso, de qualquer 

-inaneira possa representar qUalquer discrimi­
nação. À época, e posteriormente, alguns críti­
Cos da "constituição salientaram esse aspecto 
como um aspecto, digamOs assim, limitador 
ou de alguama maneira constrangedor do ca­
pital estrangeiro. A mim não me parece, de 
forma nenhuma, constrangedor. 

É que, a rigor, até para se poder ~stabelecer 
determinados parâm~tros, como uma política 
industrial que preveja o mecanismo de troca 
mais aberto, uma abertura maior da economia 
à competição internacional. Até para isso, P.re­
cisa se_ oferec_er para as empresas de cap1tal 
nacional certas drcuristâncias de qualificação 
de mão-de_-obra, de obtenção de capital de 
giro, de fornecimento de capitais de longo pr~­
zo; etc., precisa-se oferecer à empresa de capt­
tal nacional condições de concorrência real. 
Isso nao sifnifica nenhuma restrição. A meu 
ver, há apenas um setor onde se estabeleceu 
uma restrição, que é uma novidade, que é 
o setor ligado à mineraçãO. E ainda nesse 
setor, ·nas Disposições Transitórias se diz que 
se a produção for verticalizada, continua quem 
está, ou seja, se o País pode fiXar isso para 
a empresa privada brasileira, se ele pode ftxar 
isso para a empresa estatal, não há razão por 
que não possa fixar isso para a empresa de 
capital estrangeiro. 

De forma que a mim me parece que o texto 
da Constituição é enxuto, reflete aquilo que 
seja necessário e orienta segundo parâmetros 
que me parecem absolutamente corretos. Lei 
de remessas de lu..cros este País _sempre teve; 
seja no período anterior a 64, seja no período 
posterior a 64, sempre t~ve uma lei. 

-Estiriiülar o reinves_timento, parece-me algo 
positivo e admitir o ingresso do capital ou até 
estimulá-lo nessa direção, no interesse nacio­
nal, é algo com o qual todos concordamos. 

De modo que o texto, em si, parece-me 
perfeitamente qualificado para a Constituiçã 
oque se fez, do ponto de vista de restrição 
ao capital estrangeiro na área de mineração. 
Mas, ainda assim, estabeleceu lá, nas Diposi­
ções Transitórias uma válvula. 

O SR. NEY MARANHÃO - Se~ador Mário 
Covas, V. Ex! não acha que nesse trabalho 
que vamos fazer agora para enquadrar esses 
artigos da Conslituição em leis ordi~árias, nós 
_não pocüamos dar melhores co~dições~_ E~tou 
lhe fazendo esta pergunta, porque trouxe da 
China Continental as leis sobre reinessas de 
lucia e capital estrang€üo, que, no Brasil, no 
meu entender, nesse trabalho agora do enqua­
dramento nas leis ordinárias, podíamos me-

lhora.r, dar melhores condições, principalmen­
te ao pequeno e médio empresário com refe­
rência a essa lei e vou mandar para V. Ex' 
O texto, aliás eu trouxe em chinês, em inglês ... 

O SR. MÁRIO COVAS- Pequena e média 
empresa estrangeira? 

O SR. NEY MARANHAO- N_ão. P.ara_inVes­
timento dO peqUeno e médio emPresário no 
País. 

O SR. MÂR[Q COVAS --Ah~ perfeito. 
Capital de erriptéstimo ou ~e lny~tim~~to? 

O SR. NEY MARANHÃO- De empréstimo, 
· de investimento e asjolnt-ventures. que é mui­
to importante. 

Estou lhe dizendo isso, Senador, porque es­
tive em visita à China Nacionalista e senti isso 
lá. Passei quinze dias, fui recebido pelo Gover­
no e o que muito me estranha- V. Ex• precisa 
ver..,....-- _quando o Brasil rompeu relaçôes diplo­
máticas com a China Nacionalista, os países 

· lndusttializados o que fizeram? Mantiveram os 
seus escritórios comerciais. Como para o Con­
gresso, naquela época- nós _aqui não éramos 
"ouvidos e nem cheirados", na época de 76, 
do regime militar- si!Tlplesmente romperam 
relações diplomáticas, achei muito certo, pois 
tínhamos que ter relações com a China Conti­
nental, um país com um bilhão _de habitantes, 
com outra potencialidade. Mas, o que fizeram 
os Estados Unidos, a Alemanha e a França? 
Mantiveram o escritório comercial em TaíWa-n, 
e nós, não. Nós rompemos, simplesmente, 
com tudo, sem nenhum vínculo comerciaL 
No ano passado, Senador Mário Covas, atra­
vés da Costa Rica, do Uruguai da Venezuela 
negociamos e_ continuamos negociar com 
Taiwan. -

E quanto foi o comércio do ano de 1988? 
Mais de 700 milhões de dólares, Senador 

e este ano vai para mais de 1 bilhão de dólares. 
Convers_ando com os pequenos e médios 

empresários em-Taiwan, fiquei sabendo que 
o pequeno empresário tõmeça o seu negócio 
com 200 mil d6Jãies a 1 milhão de dólares, 
e o médio empresário de 1 milhão a 4 milhões 
de dólares. Eles conhecem tudo do nosso 
Pais. Eu, por exemplo, fiquéi surpreso com 
esse problema da zona de exportação, eu fi-

- quei surpreso em Oxum, aquela cidade onde 
tem as áreas de exportação em Formosa. Tu­
do que se relacionava sobre o Porto Suape, 
Pernambuco_, meu Estado, detalhes que e_u 
não sabia. Eu vi o filme; eles conhecem tudo. 
Querem investir nesse País. Fíquei muito entu­
siasmado, tive até uma emoção quando eles 
Citaram e disse: Olha, ·s-enador, o Brasil é o 
melhor país do mundo que recebe as Colônias 
estrangeiras. Haja vi§ta que, na Segunda Guer­
ra Mundial, onde_ as três colônias principãls 
que temos nesse País, econômica e financeira­
mente foram os três países que o Brasil lutou 

-na guerra. Por isso .9. Governo _brasileiro não 
perseguiu, não chantageou e não colocou em 
campO de concentração - disseram eles -
como o americano fez com o japonês. Nós 

·queremos investir, nós queremos é nos asso­
ciar, não queremos fazer empresa, nós quere­
mos nos associar ao pequeno e médio ernpre-
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sário - eles têm um medo muito grande de 
grandes empresários; não têm 16 empresas 
grandes em Taiwan. pequena e rhédia, porque 
eles dizem: o Brasil, Senador, nós queremos 
nos associar ao pequeno e médio empresário, 
nasJaint ventures, porque os Srs. têm a terra 
e_ a matéria~prima, nós temoS--a técnica e o 
dinheiro. Mas da maneira como está esta lei 
aprovada pelo Congresso - por isso que eu 
peço a V. Ex" que a veja com atenção, candi· 
dato à Presidência da República e vamos fazer 
aqui um trabalho- pelo menos para facilitar 
o pequeno e médio empresário porque, no 
meu entender, no Brasil, o grande empresário, 
o Governo brasileiro, já deu muito guarda~ 
a que ele fica no sol e no sereno que não 
quebra, agora, o peqUeno e o médio estão 
todos quebrados. Era essa resposta que eu 
queria dar a V. Ex• 

O SR. MÁRIO COVAS- Isso tudo é um 
paradoxo. Quando examinamos a lei, por 
exemplo, imposto de renda incidente sobre 
juros ou sabre dividendos chegamos a para~ 
doxo. No Governo Geisel, o imposto de renda 
sobre dividendos cobrava 35% da empresa, 
evidentemente, e 25% de imposto de renda 
na fonte na hora da remessa. Sobre os juros 
pagava 25%, em outras palavras; você tinha 
investimento e você convidava esse investi~ 
menta a trazer dinheiro em empréstimo e não 
a ficar aqui. Logo depois, ainda no Governo 
Geisel, se baixou o Imposto de renda sobre 
o juro para 3,75%, o que criou o seguinte 
paradoxo; a empresa que estava instalada 
aqui, se pagasse o dividendo, ela pagaria 35% 
na origem, porque é despesa da empresa, e 
mais 25% de imposto de renda; o juro, passou_ 
a pagar 3,75% aqui, e o Governo americano 
cobrava os outros 21 ,25%, lá, por um acordo 
de complementariedade da tributação, Isto va~ 
ri ou, desde o Governo GeiSel-até- o final -dO 
Governo· Ffgueiredo; em ·valores ·que ·chega.; 
ram no pico básico a 1,75%. Lógico que você 
tem que-estimular mecanismo como esse,-ín· 
dusive mecanismos dejoint ventures, de asso· 
ciação, alguma forma de proteção à empresa 
nacional tem que ser dada, para que esses 
mecanismos não sejam predatórios, mas eu 
acho que é perfeitamente possível. Acho que 
mais hoje; vai~se cbnsOUdando no mundo um 
grupo de empresas pequenas que são uma 
associação de cérebros. No instante em que 
o problema da tecnologia se põe, até de forma 
mais nítida que_ o problema patrimonia~ em 
que o controle efetivo da empresa sai da área 
patrimonial para entrar sobre o controle tecno· 
lógico, a sua tentativa de atração de empresas 
desse tipo, tendo em vista absorção da tecno­
logia, é muito importante. Em empresas es­
trangeiras é perfeitamente possível você nego­
ciar, no sentido em que sua instalação seja 
acompanhada de desenvolvimento tecnológi· 
co, aqui, e não lá fora. De forma que no -caso 
da pequena e média empresa, eu não sei 
quanto ela representa em termos da riqueza 
global produzida, mas certamente, do ·ponto 
de vista de número de estabelecimentos e d_e 
emprego oferecido, é um percentual brutal. 
E a própria Cofl.Stituição preconiza mecanis-

mos de estímulo-e até de subsidio à pequena 
e média empresa. 

De forma que me parece perfeitamente pro· 
cedente a preocupação de V. Ex~ 

O SR. CARLOS CHIAREDJ (Presidente)".::.. 
Senador Pompeu de Sousa, V. EX" tem a pa­
lavra. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Meu caro 
Senador Mário Covas, atê agora procurei re­
frear os meus emocionaHSmos, os meus des­
temperos emocionais. Lamento apenas que 
o frigidíssimo coiega que tanto condenou esse 
destempero se tenha ausentado, porque acho, 
meu 'car_o_ companheiro que, na "verdade, a 
capacidade que tenhamos de nos, mais do 
que nos emocionar, indignar contra as indigní· 
dades que se cometem contra esse povo, 
quanto maior for a nossa capacidade de indig­
narrno~nos tanto melhor, porque as indigni· 
dades que têm sido feitas contra o nosso povo, 
realmente, não tem limite e nem tem padrão 
em parte alguma. 

E a expOsição de V. Ex• - aliás tão mode­
rada- realmente _acentua isso, quando, com 
exemplar frieza, acentua o destempero, o des­
nível gigantesco entre a nossa capacidade de 
produzir e a nossa incapacidade de distribuir. 
-PerQunto-lhe: isso não virá exatamente de 

uma equação, cuja simplicidade é alvar? E 
é a seguinte: quanto mals produzirmos ~ique~ 
za, a tã.nto maís baixo CIJStO, tanto maior para 
quem se beneficia da riqueza. Parece-me alvar 
esse fenômeno, e é isso que a nossa popula­
ção, o no·sS:OlJõvo e o nosso Pais tem sofrido 
ao longo do tempo. Daí haver os frigidíssimos 
companheiros nossos, que advogam quanto 
mais capital estrangeiro tanto mais liberdade 
de entrar e tanto rnais liberdade de _sair, neste 
País, melhor para eles e não para nós, porque 
aí tanto maior será a nossa capacidade de 
produzir com a nossa incapacidade de distri~ 
butr-: e-este--povo-te-m SidO rea:Jmetrle ·rebat.:: 
xado, quer dizer, há urna condição subuma­
nidade. Entâo, é em nome da humanidade 
que nós deyemos nos indignar. 

Mas de tudo isso lhe pergunto: quer fenô­
meno político está por trás disso e V. EX' o 
expôs exemplarmente - ao longo de cento 
e tantos anos? Eu diria que ele está, talvez, 
aoJongo de 489 anos, em que este País tem 
sido colonizado, quer dizer, naquilQ que_ costu· 
mo chamar "síndrome de outorga", que con~ 
siste no seguinte - é outra equação simplís­
sima do Poder - o Poder e nessa entidade 
coloco o pode econômico e o poder polftico 
como poder político, como -o braço executório 
do poder econômico tem colonizado este País 
de fora para dentro e, até, de_ dentro para den­
trO, também, na base dessa equação. E a base 
dessa. equação consiste no apassivamento do 
nosso povo: quanto menos o povo adquira 
a consciência de povo e de maioria e se ele 
é a grande maioria esmagadora do País, ele 
pode assumir o poder Se"Eile tiver a consciência 
de que é povo e não rebanho. 

Daí este Eaís tem sido sistematicamente co­
lonizado naquilo que chamo de "síndrome de 
outorga", O páder sempre que percebe que 
há uma pequena desconfiança num setor 

mais o_u rnenos considerável _e que ele talvez 
tenha.direito a alguma coisa, concede-lhe uma 
migalha daquele direito. E, por este povo ter 
sido educado para ser passivo e dependente, 
ainda agradece de joelhgs. lsso _geroU e.sse 
mal histórico-cultural, que V. Ex" tão bem ex­
pós, e que tem a sua culmii1âncía na formu­
lação polftica, quer dizer, da doutrina, da ideo­
logia do populismo, qúe tem como mais alto 
expoente a figura do Sr L Getúlio Dornelles V ar~ 
gas, o "pai dos pobres". Digo isso com a indig­
nação de quem vem se indignando desde os 
14 anos de idade, em 1930, porque até freu· 
dianamente significativo é o pai dos pobres; 
e o pai e o pai é aquele que pode dar o bom~ 
bom ou a chinelada "na bunda" do povo, e 
o povo quando não recebe a chinelada ... , mas 
um bombomzinho ainda agradece, ainda cha­
ma o benreitor de pai dos pobres; um bom~ 
bomzinho daquilo que seria o seu direito e 
não um bombomzinho, mas as condições de 
vida. 

Esse populismo, meu caro Senador Mário 
Covas, consb1ui a fOtrria rriais velhaca de trai­
ção do povo, porque é a apassivã.ção do povo 
perrnanentef!lente; porque quanto mais pater­
nalismo tanto mais fllialismo e dependência. 

Então, meu caro Senador, eu, com-o seu 
correligionário, como ardoroso e emodonal 
partidário da sua candidatura - estamos cer· 
tos que vamos ganhar inclusive - dig_o, a 
nossa missão, a missão a que venho me dedi­
cando desde 1930 - V. Ex' aindá- não era 
nasddo ... 

O SR. MÁRIO COVAS___: fiaO, in[elizmente 
era. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - O nosso 
querido companheiro, meu Líder no Senado, 
nasceu quando cheguei com 15 anos ao Rio, 
mas eu recuso o adversário.( risos.) Vamos fa~ 
zer dessa campanha, a campanha da despo­
f.lulilaç-ãa-àes-te- País, -para-que--esse -povo -ad~­
quira a consciência de povo; porque enquanto 
nós não f~rmos desse_ povo um povo, não 
teremos neste País um país soberano. 
V. EX' concorda com isso? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Senador Mário Covas, só queria fazer um re­
gistro aqui, depois da palavra emocionánte 
e emocionada do Senador Pompeu de Sousa 
- figura admirável. Realmente fiquei cons~ 
tando um faro, que ele falou muito na _campa~ 
nha: é que já temos um PSDB mo_derado e 
de radicais também, por temperamento. E, 
agora, V. Ex" responda essa equação do ''bom~ 
bom e do bumbum", af. (risos.) 

O SR. fv\ÁRlO COVAS - Não há a menor 
dúvida. Há uma responsabilidade nisso e essa 
responsabilidade é das elites. Afmal, foram es­
sas elites que comandaram esse País ao longo 
do tempo e foram elas que fiZeram as regras 
do jogo em todas as oportunidades. De forma 
que elas são as responsáveis pela situação 
em que estamos hoje. Afinal, é o corolário, 
volto a insistir de uma criação permanente 
de riquezas, a níveis até altos, e pela perma~ 
nente incapacidade de transformar isso em 
bem coletivo. 
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De repente, você entra em alguns oásis, on­
tem estive em um, lá, na terra do Seriadoi 
Chiarelli, estive em Novo Hamburgo-e, portan­
to, no Vale dos Sinos, onde estive há 20 anos 
e voltei agora e Y1 uma' coisa completamente 
diferente. Montado em cima do quê? 

O SR. PRESIDENTE (Cario_s Chiarelli) -
Não precisava agredir, afinal de antas ... ( risos.) 

O SR. MÁRIO COVAS- Montado em cima 
de_uma indústria, que nasceu menos do capi­
tal do que do trabalho; montada em cima de 
uma indústria de bens de sátario - produz 
sapatos- e montada em cima de uma indús­
tria ou de um investimento altamente intensivo 
em mão-de-obra. De forma que você passa 
pela cidade e não demora muito para reco­
nhecer que ela é uma cidade diferente. E as 
cidades estão ao seu redor; você não vê misé­
ria absoluta, você vê pobreza, você vê dife­
rença de renda, mas você vê uma classe mêdia 
forte, você não vê grandes fortunas, você vê, 
enfim, uma distribuição muito mais bem feita. 

É paradoxal, porque você chega à conclu­
são que, nesse período de 20 a-nos, esta que 
é a terceira tecnologia do mundo nesta área, 
hoje, só perde para Itália e para a Alemanha 
na indústria de calçados, e, de repente, você 
chega à conclusão ou tem a notícia que, em 
20 anos, eles passaram a exportar 1 bilhão 
de dólares e têm uma meta ainda, para a próxi­
ma década, de aumentar essa exportação de 
um bilhão para 4 bilhões. 

Mas, de repente, vocé pergunta ou, sem se­
quer perguntar, recebe a informação: exporta­
mos para países como Estados Unidos, onde 
cada habitante consome 4 pares de sapatos 
por ano; exportamos para a Alemanha, onde 
cada habitante consome cinco pares de sapa­
tos por ano; exportamos para o Japão, onde 
cada habitante consome quatro pares de sa­
patos por ano, e vendemos alguma coisa no 
mercado interno, onde _o consumo n·ão chega 
a um par de sapato por ano por habitantes. 
Não vejo como possamos nos pieoc_upar com 
a exportação e esquecer que aqui se consome 
um par de sapato por ano. Lógico que as 
duas coisas têm que caminhar paralelamente! 
O que não dá é apenas equacionar o problema 
a nível do econômico. A visão do meu Partido 
não é ess_a. A visão do meu Partido é a de 
que o econômico é uma ferramenta para mu­
dar o social - e até já não sei se já estou 
além dos limites que me impus, de emocio­
nalidade. 

Acho que somos fruto de uma cultura extre­
mamente autoritária, que nos coloca proble­
mas como esse, onde a crença de que o salva­
dor da Pátria vai aparecer se põe a cada instan­
te, isso não vai acontecer. Se não fomos capa­
zes de fazer a grande convocação ao exercício 
da cidadania dos 120 de milhões habitantes 
e incorporá-los ao processo participativo, efeti­
vam.ente não vamos construir uma nação. Po­
de.mos elocubrar aqui sobre soluções de natu­
reza econômica, a partír dessa montagem ou 
até usando essa ferramenta, as conseqüências 
de natureza social, mas há uma dimensão polí­
tica da qual não podemos abrir mão: é a de 

que precisamos fazer uma nação de cidadãos. 
Esse é basicamente o compromisso que ins­
trui a ação_ do Partido que rep-resentamos. É. 
portanto, um compromisso de natureza de 
Governo. 

- O SR. POMPEU DE SOUSA - En1 vez elo 
uma nação de cidadãos, o que n6s teme. 
tiQq ~ y_ma nação de mão-de-obra e que o 
nosso_ frigidíssimo companheiro que argu­
menta com números e mais números, ho­
mem, gente para ele é número, e quanto maior 
for o contingente de mão-de-obra para ele 
e quanto menor for o quinhão desse. contin­
gente, tanto melhor. Precisamos, como diz 
mesmo v. Ex". fazer uma naç-ão de _cidadãos 
e não pura e simplesmente de mão-de-obra, 
força de trabalho. 

O SR._PRESIDENTE (Carlos chiarelli)­
Com a palavra o Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, Senador Mário Covas, sou__suspeito para 
fazer qualquer elogio a V. Ex', mas, aprovei­
tando a oportunidade e para que esse assunto 
fique esclarecido, peço a V. & que se mani­
feste Sobre a política de conversão da dívida, 
que é um tema rigorosamente dentro do as­
sunto de dívida externa. Até onde essa política 
de conversão-da dívida está concorrendo para 
o-aumento da chamada base monetária, emis­
são, e, em últini.a anâlise, o relacionamento 
disso com a inflação, se está levando a aumen­
tar a inflação, a alimentá-la, etc. 

O SR. M.Á.RIO COVAS -Os mecanismos 
tradicionais usados até agora na redução vo­
luntária e que passam pelos_ mecanismos de 
conversão, seja ela formal ou informal, são 
extremamente complicados, porque estão 
transformando _dívida externa em investimento 
mais dívida interna. Isso não resolve a nossa 
situação, porque estou sendo obrigado a for­
necer _os cruzados necessários para que esse 
investimento- seja fefto. E só tenho uma ma­
neira de fazer isso: ou emito moeda ou aumen­
tO da dívida interna. Não é o único mecanismo 
que foi negociado. Foram negociados outros 
mecanismos, tipo over landing, que é a possi­
bilidade de emprestar de novo_o dinheiro que 
estâ vencendo. A nós nos parece que, ou esses 
mecanismos são reeqilacionados, ou nos ter­
mos em que estão não só não sào vantajosos 
como são inflacionáveis. 

o-sR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
<;om a ·palavra o S~n~d~r Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, 
sei que o Senador Mário Covas tem um com­
promisso-de viagem ainda hoje, mas pretendo 
gastar menos que trêS ou qUatrO minutos. Se­
nador Mário Covas, permita-me V. Ex! essa 
digressão inicial, e eu disse pela voz consciente 
de V. Ex:', evidentemente não com essas pala­
vras que vou dizer agora, mas pelo significado, 
porque tenho acompanhado de perto a evolu­
ção do PSDB - um partido que procura de· 
monstrar ao País que o crescimento social 
não pode ser um produto do crescimento eco­
nômico, a mim me pareceu que a proposta 
_apresentada pelo nobre candidato a Presiden-

te da República e eminente COlega é um pou­
co tfmlda em relação ao problema do endivi­
damento externo, não tímida no sentido dos 
conhecimentos; ao contrário, os conhecimen­
tos do Senador são profundos nil sua análise, 
M- percussão- de ordem interna e de ar­
~ fr*m,rtclonal. A velocidade é exigida nes­
.; trlii.-.ento da dívida. Até se formos anali­
...... -.iiwla que rapidamente - li o relatório 
doluttreSenador Fernando Henrique Cardo­
ao, que faz: parte também do PSDB -, vamos 
encontrar a1gumas variações um poucb mais 
avançadas. 

Como V. Ex" disse, respondendo inclusive 
ao Senador Roberto Campos, e disse-o bem, 
o problema do endividamento está ligado ao 
crescimento interno. Quando S. Ex" faloU do 
problema da moratória, para mostrar que nã9 
havia esse cordão umbilical entre o endivida­
mento e o crescimento ~xterno, S. Ex" esque­
ceu de dizer a V. Ex-' que, mesmb durante 
a pseudomoratória que o Brasil teve, continua­
mos pagando aos bancos oficiais. O Brasil 
deixou apenas de pagar aos bancos privados 
porque não tinha recursos. Mas é verdade que, 
durante a moratória, moratória que não existiu 
oficialmente, o Brasil continuou retirando re­
cursos do seu crescimento para aplicações 
sociais, para pagamento dos bancos oficiais. 

Aí, portanto, quebra-se a tese do Senador 
Roberto Campos, quando diz aquilo que V. 
Ex? havia dito inicialmente. Há, evidentemente, 
sobretudo num País igual ao Brasil, o estabele­
dmento de uma ligação entre o endividamen­
to externo e o Cresdffiento. E querei demons_­
trar isso é muito difícil, mesrriO para os econo­
mistas. Nós dois não somos economistas; so­
mos engenheiros. Dizem que os economistã_s 
podem discordar 80 por cento. Nós podemoS­
discordar 100 por cento dessa coloc~ão feita 
pelo ilustre Senador. 

Evidentemente há uma Comissão do Con­
gresso da qual eu até faço parte, que ainda 
está engatinhando - foi instalada há poucos 
dias - nesse trabalho, não diria de auditoria, 
mas de ver a legitimidade da dívida. 

Mas o S_~nador tem algumas posições pes­
soais que vão ter que ser aclaradas durante 
o decorrer do processo eleitoral, mesmo por­
que não vai dar tempo para que o Congresso 
conclua os seus trabalhos. E há o trabalho 
do Senador FernaJ:ldo Henrique CardQ$0, o 
do Senador CarloS Chiarelli e de taritos ho­
mens dessa Comissão, que já têm um plano 
bastante avançado. 

Veja V. Ex' umas colocaç:õe~-:-:- permita-me 
e desculpe-me se são setoriais, mas são im­
portantes para que amanhã possa até dar o 
voto a V. Ex" Como V. Ex• vê a questão, diferen­
teinente do que se deu em Carta~iena, do rela­
Cionamento com os devedores, de país para 
país ou do grupamento de países? Seria a 
primeira indagação que faria a V. Ex' Durante 
uni determinado perfodo, o próprio Governo 
brasileiro se negou a participar e só queria 
participar de país para pais, 

Em Cartagena isso realmente se deu tam­
bém, mostrando, incluSive, os interesses dos 
devedores. Eles não queriam umã espêcie de 
cartel de devedores. Qual a visão do_Senador? 
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Essa negodação polftica qui:!-ccimo V. Ex~ diz 
muito bem, não pode ser apenas no campo 
econômico, mas tem que ser política, tem que 
ter a sua vertente política- isso foi enfatizãdo 
várias vezes no decorrer da sua paJestra -
deve ser de pais a país ou nós devemos cons-­
tituir, dentro daquilo que se procura, hoje, uma 
própria integração da América Latina em ter­
mos políticos, econômicos e sociais ou ela 
deve se proceder em bloco? 

O SR. MÁRIO COVAS- Sê 11áo- ftz referên­
cia, certamente terei involuntariamente omi­
tido. Mas acho que fiZ referênda, durante a 
palestra iniciaJ, durante as palavras iniciais, ao · 
fato de que não apenas nos parecia que a 
melhor das soluções envolvia a solução global 
e esta implicava na criação- de uma agência 
multilateral, sustentada pelos países ditos de­
senvolvidos. 

Como de resto, o Brasil estimularia a forma­
ção de agrupamentos de devedores, no sen­
tido de tornar mais densa a solução. E vou 
até mais longe. Acho que fiz referência ao fato 
de que, na medida em que atuássemos como 
conjunto, criaríamos repercussões que se so­
mariam à pressão das elites internas dentro 
dos países credores, no sentido de facilitar. 

É evidente que a posição do PSDB é de 
estimular a associação_ dos devedores, da 
mesma forma que imagina um órgão multila­
teral, uma agê-ncia multilateral para a divida 
que pudesse ser um interlocutor adequado 
para isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~o E em relação 
ao relacionamento com o Fundo Monetário 
Internacional? Costuma-se dizer que o Fundo 
Monetário Internacional tem hoje uma nova 
retórica, inclusive em· função do novo plano 
americano que está sendo apresentado. Mas 
o que temos visto ao longo do processo- é 
que o Brasil começou a se endividar, através 
do Decreto-Lei no 1312, de 1974, quando pela 
primeira vez se permitiu (jue o Tesouro Nado~ 
nal fosse avalista do então Departamento de 
Portos e Rios Navegáveis, que hoje não existe 
mais, sem que o Congresso pudesse tomar 
conhecimento, porque havia esse decreto-lei 
permitindo este aval. Posteriormente isso foi 
ampliado, numa modificação desse decreto­
teL 

Mas o que nós assistimos, sem entrar no 
problema da legitimidade - daqui a pouco 
perguntarei a V. Ex" é que o Fundo Monetário 
Internacional busca sempre a priorização para 
os ajustes dos balanços de pagamento em 
relação ao crescimento econômico, Qual a 
visão de_V. Ex• em relação ao Fundo Monetário 
Internacional? V. Ex", como Presidente daRe­
pública, aceitaria os monitoramento do Fundo 
Monetário lnternadonal, aceitaria essa política 
ortodoxa do Fundo Monetário Internacional 
aqui, no Brasil? 

O SR. MÁRIO COVAS- Toda a condição, 
todos os temas que sustentei aqui apontam 
na direção exatamente inversa. 

Eu 9ostaria de fazer um pequeno parêntese 
em relação a uma afirmação feita pelo Sena­
dor. Com relação ao Fundo, é evidente que 

na minha exposição, e na nossa proposta, há 
objetivos_ qu__e _até se. confundem, aqui ou ali, 
com determinados direcionamentos do Fun­
do. Volto a insistir que comecei dizendo que, 
a partir de 1982, qUando a crise do México 
ocorreu, toda a pressão do sistema credor, 
via indusive Fundo Monetário Internacional ou_ 
ffieCimiSrrioS põr ele adoui.dos, cOm o objetivo 
de monitorar a dívida, foi no sentido de ajustes 
internos, sOb o argumento de que a crise não 
é de..insolvência mas de liquidez. O sistema 
financeiro internacional daqui a pouco volta 
a emprestar à América Latina. Portanto, na 
medida em que tenhamos ajustes e novos 
emprésUmos, esse·s mecanismos se reequa­
cionarão. Há uma porção de coisas que apon­
tam a direção inversa. A própria articulação 
mundial, hoje, em termos de formação de blo­
co-Estados Unidos; Canadá; possivelmente 
México;· o agrupamento do Mercado Comum 
Europeu, que se transforma inclusive em 
agrupamento politicamente uno; o COME­
COM; os_ chamados tigres asiáticos etc. -
operam na linha de _que o sistema financeiro 
internacional, em termos de empréstimo, se 
encaminhe para essa dir-eçiío. 

De forma que nada faZ crer;_e_os fatos não 
o demonstraram após 82, que pudesse haver 
uma mudança nessa direção. Não há a menor 
dúvida, embora V. Ex" possa até ter concor­
dãri<:ia em ·certos ajustamentoS Internos, de 
que há necessidade de uma abertura maior 
na economia, de que é preciso fo-rmular a 
exportação para que esta póSsa significar me­
canismos de competição interna mais ade­
quados, contribuindo para-a modernização do 
nossd· ·parque industrial. A exportação deve 
ser o sistema tradicional e até se deve fazer 
um esforço no sentido de aumentá-la, exata­
mente para que se possa permitir um saldo 
maior de importações. Não se vê esse hori­
zonte com a facilidade que vê o Senador Ro­
berto Campos. Mais cedo ou mais tarde, uma 
pressão de natureza interna, nos Estados Uni­
àOS, vai operar no seiltido de diminuir o déficit 
comercial que os Estados Unidos têm hoje. 
E os Estados Unidos representam, quero crer 
- não sei o número- exato - provavelmente 
mais de 1/3 das nossas exportações. Não pos­
so·crer·que essa situação permaneça deforma 
eterna. Vai chegar um instante em que, inter­
namente, nos Estados Unidos, vão-se criar 
condiçôes. Até porque hoje, a presença de 
capitais estrangeiros em setores até mesmo 
de comunicação, para eles uma novidade. 
Não creio que esta situação conjuntural possa 
permanecer. A permanecer assim, é evidente 
que podemos aumentar a nossa produtivida­

-de,-que -o fato de importar significã íncorpo­
ração tecnológica. É evidente que nesta déca­
da nós nos atrasamos nesse terreno~e que 
talvez um dos mais dramáticos problemas seja 
a atualização, a incorporação de tecnologia 
nova. Sem_ dúvida, é possivel que o Fundo 
lhe diga isso. É possível que o Fundo lhe diga 
que é preciso incorporar tecnologia mais mo~ 
derna, que é preciso exportar mais. O que 
rlão é admissível é que V. Ex' seja obrigado 
a expdrta:r maiS, apenas porque tem que cum­
prir esse compromisso. V. Ex" tem que expor-

tar mais porque isso faz parte do seu projeto 
de desenvolvimento e faz parte do seu projeto 
de _desenvolvimento porque expõrtar mais sig­
niflc~ importar ma~s. significa especializar 
mais, signifk:a -ii ao extremo da tecnologia -dis­
ponível naquele setor e absorver a tecnoJogia 
tal_qual ela está no extremo. Precisa-se de 
uma nova política industrial, não há dúvida, 
e é possível que o Fundo diga isso. 

O que não é admissível é que V. Ex' tenha 
alguém, seja ele quem for, a comandar a sua 
economia. A idéia de ajustamento mais finan­
ciamento não vai ocorrer, porque os financia­
mentos não Virãó _e porque o ajustamento nos 
levará a permanentes situações. de agrava­
mento. Nós, nesta década, deixamos de cres· 
cer; portanto deixamos de movimentar, um 
mecanismo que, teoricamente, por um efeito 
de causação circular, seria capaz de permitir 
a recuperação do terreno lá adiante. 

Não há a menor dúvida quanto a isso. Se 
o Brasil é membro do Fundo, tem com ele 
determinadas rel.,_ções de_natureza financeira, 
não me parece razoável que este País tenha 
que assumir, seja de parte de quem seja ou 
não tenha que oferecer~ seja para quem seja, 
o comando das suas decisões quanto a seus 
eventuais ajustes internos. 

E o meu Partido sustenta que este País pre· 
cisa de ajustes internos. 

O SR.ITAMARFRANCO-Gostiuia de fazer 
apenas duas perguntas e encerrar, Sr., Presi­
dente. Tieiía váriaS, mas sei do tempo do nobre 
Senador _Mário Cova_s. _ . · __ . 

_Esta perganta seria até desnecessária, mas 
gostaria de ouvir com bastante d21reza a res­
posta do Senador Mário Covas. V. Ext aCrê"dita 
ser legítima a dívida braSileira - e V. Ex-' é 
um profundo conhecedor de todos os seus 
aspectos de juros flutuantes, spreads, que o 
Brasil paga mais caro que a França, por incrí­
vel que pareça - conslderando o endivida­
mento feito à revelia àa Nação brasileifa, parti~ 
cularmente, do Congresso Nacional? Hôje se 
diz que 70% são para o setor público e 3'0% 
para o setor privado, podendo haver uma va­
riação percentual ai. V. Ek', independente_ das 
conclusões do Congresso, - nós já sabemos 
quais seria- conside_~~_legítima_ essa dívida? 
Quer pagá-la? 

O SR. MÁRIO COVAS-· Quero pagar 9ela 
aquilo que me pareça, em primeiro lugar, ra­
zoável,_ em função_ da sua existência. Açho_ que 
temos dispositivos para isso. O Senador F er­
nando Henrique Cardoso e o Senador Carlos 
Chiarelli me traduzem a dificuldade que enM 
contranillO sentido de aprofundar- são _cer­
ca de 300 mil empréstimos até onde sei :....... 
o percurso de cada empréstimo. 

A legitimidade ou não é alguma coisa difícil 
de se afirmar. 

É evidente que se cobrou deste Pais spread 
muito mais alto do que de outros. Pior do 
que isso, e eu dizia agora há poUco, é que 
não temos a segurança que nos pedem em 
relação à nossa econo-mia, sequer quanto ao 
nosso montante de dívida porque ela depende 
de juros absolutamente variáveis. 
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Negar que houve emprt:stimos seria negar 
o óbvio. Nós precisamos dimerisionar- cám 
os recursos ·de que dispomos, aquilo que é 
devido ou aquilo que seria teoricamente devi­
do. Além disso, devemos operar na linha da 
redução dessa dívida, dentro de parâmetros 
que, conduzidos segundo uma vertente políti­
ca, possam permitir a este Pais retomar o seu 
crescimento econômico e de uma vez por to­
das, verificar se fazemos o nosso desenvol­
vimento econômico. 

Dentro da linha de raciocínio de V. Ex", teria­
mos que ir até mais longe. O nosso endivida­
mento não começou em 1934. Este País, 
quando declarou a sua independência, teve 
que assumir urna dívida que Portugal tinha 
com a Inglaterra, para que esta reconhecesse 
a independência brasileira. São 2 bilhões que 
até há dez anos atrás não tinham sido inteira­
mente amortizadas. Lá, na independênda, em 
1822, fomos obrigados a assumir uma dívida 
que Portugal tinha com a [nglaterra. E isso, 
tradicionalmente, veio, ao longo do tempo, se 
acentuando. 

Será legítimo esse fatO? Será que essa dívida 
é pertinente? Houve um determinado instante 
em que a correlação de forças de natureza 
mundial implicava, para que o Brasil garan­
tisse a sua independência, que ele reconhe­
cesse a dívida. Certamente, os que tiveram 
que tomar a decisão, naquele momento, to­
maram nessa direção. 

Até onde é possível, hoje, dizermos que essa 
dívida não é legítima? Eu jogo esse jogo do 
lado do Brasil, sem dúvida. Não tenho a menor 
dúvida. Até para ficar muito fiel à crítica- que 
me fizeram, estou tentando tratar o assunto 
da forma mais desemocionalizada possível. 
Entendo que devemos operar e temos os re­
cursos para tanto, limitadamente, no sentido 
de fiXar o que é dívida real e, independen­
temente disso, temos que operar em outra 
linha, ou seja, temos que operar na linha que 
possa permitir que essa dívida seja limitada 
a padrões e a parâmetros, que a dimensão 
de natureza política na consideração da dívida 
nos permite, vou até adiante. É perfeitamente 
legítimo, e a essa altura ficaria satisfeito, ou 
razoavelmente satisfeito, se conseguíssemos 
limitar a parâmetros de natureza financeira. 

Leio, nos jornais, que há duas semanas 
comprava-se cada dólar da dívida brasileira 
por 28 centavos. Isso não é reduzir 1 O% do 
valor da dívida; é reduzir a dívida a 1/3 ou 
a menos de 113. 

Se eu pudesse me armar de dólares, hoje, 
e fosse suficientemente discreto para fazê-lo, 
provavelmente em compraria a divida por me­
nos do que 30% do seu valor, se fosse pos-sível 
não haver o sistema capilar de comunicação 
entre os bancos, de tal maneira que se sou­
besse que comprei do primeiro sem que o 
segundo soubesse. É evidente. Se eu tivesse 
paciência suficiente para íf comprando ao lon­
go do tempo,-de tal maneira que a minha 
compra não influenciasse sObre a lei de oferta 
e procura, seria possfvel talvez obter o total 
da divida por cerca de 1/3 do seu valor, 

Portanto, o credor reconhece isso. Ele já 
dimensionou que, do ponto de vista financeiro 

-porque a sua análise não foi política o paga­
mento nessa dimensão é um pagamento que 
razoavelmente atende as expectativas hoje 
existentes do mercado mundial. 

O SR._ITAf\1\AR FRANCO- Sr. Presidente, 
vou fazer as minhas duas últimas indagações, 
buscando setorizar, para conhecer de perto 
o pensamento do Senador Mário Covas. 

V. Ex~ não está de acordo, por exemplo, 
que se pague a comitê de assessores de ban­
cos devedores, comissões? 

O SR. MÁRIO COVAS - Nem me parece 
dívida. Nem incluo isso na dívida. 

O SR. ITAMAR FRANCO -A última per­
gunta porque, como eu disse, a mim me pare­
ceU um pouco timida a proposta ... 

-O SR. MÁRIO COVAS -Há certas coisas 
que, parece-me, esta Comissão já destacou. 

O SR IT Afv\AR FRANCO-:..._ São coisas ime­
diatas que terão que ser resolvidas à medida 
em que se vai assumir a Presidência da Repú­
blica a partir do ano que vem. 

Q SR. MÁRIO COVAS - O simples fato 
de V. Ex"_ ter considerado, publicamente, que 
eventualmente podia votar em mim, mostra 
que eu tenho que ter esse pensamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Mufto obrigado. 
v. Ex' Pei'rriítiria-e aí vai a última pergunta 

-que, numa negociação externa, as leis ameri­
canas fossem' aplicadas? Por exemplo, no ca­
so de contratos brasileiros, são as leis do Esta­
do de Nova Iorque que regem os nossos con­
tratos ili.ternacionais. V. Ex•, com o Presidente _ 
!k! República permitiria iSso? 

O SR. MÁRIO COVAS- Como Presidente 
da República não faria um contrato nesses 
moldes~Certamente não faria_um contrato em 
que a soberania do Brasil pudesse ser posta 
à pro'la nesses liniites. V. EX tem duas partes 
num contrato. É perfeitamente possível V. Ex" 
buscar um forum absolutamente neutro nes­
sas cohdições, sobretudo, quando se trata de 
negociação de natureza internacional. Pare­
ce-me razoável que se possa chegar a um 
grau de dependência, no que_s_e refere à nego­
ciaçãci;e-a urri grau de pressão, que nos leve 
a esSa condição. 

Creio que a sua pergunta se refere ao se­
guinte: exístindo_ um contrato nessas condi­
ções, cumpriria essa claúsula?· A resposta, aí, 
é mais difícil de dar. E preciso analisar que 
tipo de conseqüências, em cada caso, ilão 
fazê-lo, traria. Seria muito mais fácil responder 
que nãó: mas não seria real. I:: preciso .. exami­
nar,- caso a caso, que tipo de conseqüência 
urna atitude como essa traria. Certamente, o 
que V.-EX- Pode assumir como compromisso 
é que a sua posição terá sempre presente aqui­
lo que, s_egundo a nossa visão, é o interesse 
nacional. Mas não dá para V. Ex", desde Jogo,­
definir como, em cada caso, agiria com rela­
ção a isso~ 

O SR. ITAf\1\AR FRANCO- Sr. -Presidente, 
rnui~o obrigado, muito obrigado Senador Má­
rio Covas. Nós só desejamos, Sr. Presidente, 
que;-com ess-a Comissão do Congresso Na-

dondl, não é1conteça o que ac_onteceu com 
o projeto que apresentamos hâ cerca de seis 
anos, aqui, no Senado, dizendo que todos os 
acordos internacionais deveriam passar pelo 
Congresso Nacional, que todas as reservas 
de ouro, antes de serem negociadas lá fora, 
deveriam sofrer o crivo dos Parlamentares bra­
sileiros.Jnfelizmente, todos esses dois projetos 
ficaram adormecidos na gaveta de algum par­
lamentar. 

Muito obrigado a V. Ex~ e ao Senador Márlo 
Covas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Essa Comissão~ que V.~ se refere é aquela 
do Congresso, não esta aqui, não é? Tenho 
certeza de que o Senador Mário Covas, por 
várias razões, está muito satisfeito com as in­
dagações do Senador Itamar F rance, pelo bri­
lho, pela pertinência e, sobretudo pofque, sen­
do um homem franco, declarou a possibili­
dade de votar. Eu sou seu colega de escola. 
Estou ouvindo. Estou me dando o direito de 
ouvir a todos, em caráter direto. 

O SR. MÁRIO COVAS_- Peço-lhe que não 
se constranja de examinar a hipótese. 

O SR. PRESIDENTE (Çar\os Chiarelli) -
-Vou ter que passar a palavra a éjlg~ém que 
possa fazer _um_argüição muito contundente. 
Vou pedir que ele seja extremamente polido, 
que tenha recato, cuidado e seja diplomático, 
porque todos sabemos da sua absoluta falta 
.de identidade com o candidato a Presidente. 
Passo a palavra ao Relator da Comissão, Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, que é de 
outro Partido e não tem nada a ver. Não vaJe 
jogada ensaiada. 

O SR RELATOR (Fernando Henrique Car­
doso)- Pelo menos prometo que não ensaia­
mos. Mas é que já está tão dentro de ç.ada 
um de nós o pensamento do PSDB, que vou 
me escusar de não fazer nenhum questiona­
mento. Aí, sim, é que seria a demonstração 
de que houve um ensaio. Ao invés de fazer 
perguntas ao Senador Mário Covas, eu queria 
fazer apenas uma pequena reflexão em con­
junto, nesta Comissão. 

Antes dessa reflexão, um esclarecimento. 
O objetiVo desta Comissão - corrVê"nY reafir­
mar e o Presidente Carlos Chiarelli tem dito 
isso -não é o de dar um parecer terminativo 
a respeito da questão da dívida, mas de acom­
panhar as negociações da dívida externa brasi­
l~a. Nós, aqui, de alguma maneira, nos ante­
cipamos ao que seria um procedímento parla­
mentarista. Enquanto o Governo foi relativa­
mente aberto ao jogo de_moc_rático, os Minis­
tros vieram aqui, os presidentes do Banco 
Cential tãinbém e prestaram informações ao 
_Congresso, atraVés desta comissão. Nós, na 
medida do possível, também contribuímos 
com o nosso-qu-e-stionamento para tornar 
mais claro essas políticas. A partir de um deter­
minado instante, quando o Ministro Maílson 
da Nóbrega resolveu susPender unilateral­
mente a moratória, S. Ex' realmente deixou 
de prestar esclarecimentos a esta Comissão, 
até que, há cerca de quinze dias, esteve aqui 
presente um dos negociadores da dívida e 
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assessor econômico do Ministro, o Secretário 
Sérgio Amaral. Nós, então, retOmamos esse 
ritmo de uma reflexão e uma espéde de moni­
toramento que não-do Fundo _Monetário, por­
que esse eles aceitam, mas o da Comissão 
não querem ateitar, para que pudéssemos 
avaliar a quantas andávamos na negociação 
da dívida. Cre"io que aqui Produziu um fenô­
meno curioso de convergência, salvo alguns 
setores glaciais árticos, que foram lmpermeá­
vets e que repetem a mesma argumentação 
desde o início do trabalho da Comissão. 

O Góvemo hão foi assim. Mesmo este Go­
verno, a partir do momento em que rompeu 
relações com a Comissão, até agora, que ele 
retoma algum tipo de relacionamento, mesmo 
esse Ministro, através de seus porta-vozes -
também estava o Diretor do Banco Central 
- disse alto e bom som"aqui, algo que no 
início parecia absolutamente herético, ou seja, 
que chegamos a um ponto em que ou se 
faz uma negociação política ou não há o que 
fazer. Foi isso que ouvimos nesta ComiSsao 
há cerca de uma ou duas semanas, por parte 
do porta-voz do Ministério da Fazenda. E deu 
os elementos. 

A política levada adiante pelo Ministro Maíl­
son da Nóbrega levou, ao contrário do que 
eu poderia sugerir àqueles que acreditam no 
que diz o Senador Roberto Campos, depois 
de ter dado todos os sinais de abertura, a um 
agravamento da situação do Brasil. Obtiv-e­
mos, é verdade, alguns desses bilhões de dóla­
res, alguns mencionados ainda hoje de novo 
aqui. Mas aquilo que foi possível obter, através 
de uma penosa negociação, que foi cerca -de 
3 a 4 bilhões de dólares de "poupanças para 
o País" que nós não transferimos, a vantagem 
da negociação- foi diluída pelo aumento _da 
taxa de juros de 1%. Esse jogo de gato e 
rato é que está levando o Brasil, parece que 
desde a Colônia, a uma sítuação de perma­
nente impossibilidade de resolver o seu conte­
cioso com relação à dívida. Não que os nego­
ciadores brasileiros não sejam competentes. 
Eles são dos mal_s_ competentes, muitos deles, 

-----às vezes, são os mesmos que negociam com 
governos diferentes. tal o grau de competência 
que dispõem. Mas não se trata de uma questão 
de competência, trata-se de uma_ questão de 
decisão política e de poder, correlação de for­
ças. 

Creio que esta ComissãO foi testemunha 
de quase dois anos de funcionamento; primei­
ro, quais são os problemas, do grau de infor­
mação disponível, e também__do fato; ou o 
País toma certas decisões respaldadas ou não 
haverá solução para a questão da dívida. 

Permita-me, Sr: Presidente, Srs. Seriadores: 
Recentemente, estive num debate_ com al­

gumas autoridades_ espanholas, que partici­
param do processo de reabertura política na 
Espanha indusive, escrevi um prefácio para 
um livro que se publicou, SF 1546-1 autori­
zação espanhola, escrita pelos espanhóis, e 
num dos capítulos desse livro, um ex-Ministro 
das Finanças da Espanha, Fontes Quintana, 
que foi Ministro do Gabinete -_So_ares e operou 
o ajustamento interno da economia espanho­
la, disse com todas as letras o seguinte: "Só 

foi possível re~lizar o milagre espanhol, p_o!que 
na EsPanha houve uma vontade democrática 
sustentada pelo voto, que respaldou as ded~ 
sões do Governo." 

Creio que a fraqueza número um nossa, 
na negOciação, é de que nós não temos uma 
von~de nacional respaldada pelo voto, capaz 
de encaminhar uma negociação a nlvel políti­
co, e mais ainda: quando ~quele sem voto, 
maS co in boa·vontade,_ muitas vezes se dispo­
nha a uma rlegociação, não falta, entre as elites 
brasileiras, quem aqui dentro faça tudo para 
que a negociação não dê certo. 

As-opiniões reiteradas de muitos dos arau­
tos de uma visão dita neoliberal, mas não é 
neoliberal, é profundamente conservadora, 
são opiniões que se externam com mais ener­
gia, no momento que há um esforço de qual­
quer Governo, inclusive do atual, para dar uma 
salda ao problema brasileiro, como que se 
forma uma_simbiose entre interesse externo 
e o interno, desses setores minoritários, mais 
influentes que rriinam a possibilidade de uma 
posição mais definida e mais clara. 

É por isso que é importante, e talvez tenha 
Sido por isso, que em boa hora o Presidente 
Chiarelli pediu que os candidatos à Presidên­
cia da República viessem aqui. É por isso que 
é importante, através do esclare<:imento e da 
informação, nós possamos ir construindo 
uma vontade nacional que tenha respaldo, e 
que rlão seja apenas o respaldo partidário, mas 
que possa ser o respaldo nacional, suprapar­
tidário. Oaro que para nós, do PSDB, importa 

_ em muito, e com agrado ouvimos aqui, Sena­
-dores conservadores como o Senador Itamar 
Franco disPorem até a pensar na possibilidade 
-de apoiar o Senador Mário Covas. Para não 
dizernada, o Senador Carlos Chiarelli está im-­
prensado entre nós dois e eu imagino que 
não terá escapatória, mas isso nos agrada e 
o fundamental não é isso: votam em quem 
quiser, mas vamos votar conscientes que o 
problema da dívida requer uma convergência, 
e essa convergência não pode fazer-se ao re­
dor de idéias que parecem muito límpidas, 
mas que são sempre reiteradas e não levaram 
até hoje nenhum progresso efetivo para o País, 

- e se: omitem muito- do raciocínio, quando se 
faz uma análise especialmente comparativa. 

Fala-se com freqüência do que acontece 
com a dívida nos países_ asiáticos, mas fala·se 
com muito menos freqüência que o argumen­
to aqui expendido por um dos nossos compa­
nheiros, a respeito de que eventualmente não 
se atrai capitais, porque existe uma demanda 
social fantástica, não procede na comparação 
com os tigres asiáticos que fizeram a reforma 
agrária, que fizeram uma alta política de distri­
buição de renda e que têm salários reais muito 
elevados em comparação com os brasileiros. 

Ainda recentemente, na revisão do progra­
ma do PSDB, recebi relatórios -que mostra­
vam, com --clareza, que o Brasil fica atrás dos 
tig_os asiáticos em matéria de salário, em qua­
se todos os ramos de nossa indústria. Não 
dizem, portanto, o que o Senador Covas nos 

_disse aqui, com todos esses e erres ---: para 
usar uma expressão que ele usou que a posi­
_ção dele, a minha do PSDB, é uma posição 

que procura, não só ness_a matéria, _mas na 
matéria c_omo olhar o desenvolvimento eco­
nômico, inovar sem trair o intere:;se nacional. 
lilovar sign)f(ca -~ que? Sigliifica- que para nós 
não -deve existir um crescimento baseado nas 
exportações, à custa dos salários e à çusta 

-do mercado interno. Mas, significa também 
que nós sabemos que sem exportação não 
há possibilidade de renovação desse mesmo 
desenvolvimento, por causa do desenvolvi­
mento tecnológico e por causa do efeito que 
produz o fato de uma participação mais aberta, 
no mercado internacional, ou seja, não se está 
propondo nem a visão, que a nosso ver é 
antiquada, de uma alta aquisição crescente 
da economia do País, nem a outra que tam­
bém é antiquada, de que basta abrir o merca­
do, que os problemas se resolvem. Depende, 
qual é o grau de abertura. Depende sobretudo 
deddir ou abrir para explorar mão-de·obra e 
recursos naturais ou incorporar ao crescimen­
to econôrriicO. uina mão-de-obra mais qualifi­
cada e uma tecnologia mais desenvolvida, de 
que quanto mais. for produzida aqui, melhor 
Será para o País. 

Não estamos, portanto, numa dicotomia. 
Houve uma mudança qualitativa no mundo 
atual, e o Brasil estâ ficando para trás dessa 
mudança qualitativa a partir de dois tipos de 
argumento que parecan ser opostos, mas 

__ que, na verdade, hoje confluem num ponto 
que não são razoáveis e não respondem ao 
desafio do mundo atual. 

O Senador Roberto Campos- é peita que 
não-esteja aqui, eu já o disse tantas vezes -
quando coloca a sua posição, que pensa ser 
muito avançada, está simplesmente repetindo 
alguma coisa muito genérica e que não tem 
realmente conteúdo material quando se ana­
lisa caso por caso. Já dizia tudo isso. É um 
liberalismo que não se coaduna mais com 
a realidade do mundo contemporâneo. 
_ Não podemos propor, na questão da divida, 
pura e simplesmente que o Pais organ!_ze a 
sua vida internamente e, para pagar, aumente 
a exportação e diminua a importação, porque 
isso leva ao empobrecimento do povo e não 
leva à solução da questão da dívida, como 
não levou até hoje. 

Ajustes internos, como diz o Senador Mário 
Covas? Nós defendemos os ajustes internos, 
mas vamos decidir quais são, po_rque_ sabe­
mos que esses ajustes internos, no léxico do 
Fundo Monetário, acabam por significar arro­
cho salarial e juros altos. Estamos vendo ainda 
agora, de novo, o que significam arrocho sala­
rial e juros altos. Não pode ser, não resolve, 
não tem sentido sustentar a solução do proble­
ma do Brasil a partir dessa vertente. E mais 
ainda: também não tem sentido imaginar que 
o capital externo corre para onde as condições 
de liberalidade são as melhores. lsso é uma 
ingenuidade. O capitã! externo Corre para on-_ 
de há vantagens relativas para ele, que se tra­
duzem hoje na existêncía de desenvolvimento 
social, para permitir tecnolOgia avançada, o 
que o Senador chama de verticalização e mer­
cado interno, porque uma boa parte da produ­
ção do capital estrangeiro não é para a expor­
tação, senão completamente_ para a exporta-
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ção e importação. Portanto, é uma posição 
absolutamente insustentável a de imaginar 
que o que falta ao Brasü é lalssez-faire_ que 
os males do País, além da saúva, como disse 
V. Ex- outro dia, sejam a falta do ar puro da 
liberdade. Não é esse o mal do Brasil. Politica­
mente pode ser que sim, mas economica­
mente não. 

O mal do Brasil, neste momento, é de preci­
samente não termos encontrado ainda a fór­
mula pela quaJ através realmente de uma von­
tade política se defina o rumo para o qual 
este País vai partir, um rumo que seja reali­
zável. 

Não quero me estender além dessas consi­
derações. Quero dizer que ouvi com sumo 
agrado a reiteração das teses que são nossas, 
não só do Senador Covas e minhas, mas de 
camadas mais amplas da população, que não 
têm nada a ver com Q anarquismo com que 
alguns querem colocar, como uma caricatura 
das nossas posições, mas que também, obvia­
mente, não têm nada a ver com alguém que 
diz que o interesse nacional decorre automati­
camente da existência do merCado e _de inv~s­
timentos internos.l$50 não se sustena. Vamos, 
em cada situação, analisar realmente qual é 
o interesse nacional e qual é o interesse popu­
lar, e vamos subordinar as decisões a essas 
duas vertentes da análise dos efeitos das políti­
cas para o País e para o popular. No caso, 
o popular é o salário, é a incorporação da 
população ao mercado etc. 

Para finalizar, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, a questão relativa à auditoria c;l_a:_QíV.ldá 
que aqui foi reiterado. A questão central dessa 
matéria já nos foi fornecida como elemento 
de avaliação e_ foi repetida hoje pelo próprio 
Banco Central. Creio que foi urria das conclu­
sões mais importantes a que podemos chegar 
nessa análise: o próprio Banco Central dispõe 
de dados que mostram que cerca de 20 a 
25%_ da dívida brasileira é o resultado da flu­
tuação da taxa de juros. QIJal é a gravidade 
disso? A gravidade é dinheiro que se paga 
sobre capital que não entrou. Uma questão 
é se pagar o dinheiro sobre o capital que foi 
investido. Esse, supõe-se, a mé_dio prazo pro­
duzirá os recursos para saldar o seu próprio 
endividamento. Mas, quando se trata de pagar 
juros sobre juros do dinheiro que não entrou, 
é um ónus direto :Sobré o Pais, e os dados 
são claros a respeito disso. Uma quarta parte 
da dívida é de juros flutuantes. 

Creio que a questão da auditoria dg dívida 
terá implicações muito mais de ordem interna 
do que externas, porque a pergunta não é 
saber se os papéis estão corretos. Talvez al­
guns não estejam. Casos limitados, provavel­
mente. Os papéis estarão corretos. 

A pergunta é a seguinte: quem fez a dívida, 
por que a fez e onde investiu, O banqueiro 
estrangeiro empresta. Aqui dentro, uma boa 
parte desta dívida foi feita para sufragar gastos 
correntes de governo. E foram utlli:l;ada_s __ ~m-

. presas, muitas das quais es~tais, que hoje 
são crucificadas por terem servido de canal 
para o ingresso de recursos que não foram 
destinados tampouco a investimentos, mas 
que foram emprestad_os ao custeío e isso foi 

feifo a partif do diploma legal que o Senador 
Itamar Franco tro_uxe aqui à nossa colocação, 
que abriu as válvulas para a irresponsabilidade 
govema,rnental. 

Quem vai pãrar eventUalmente no banco 
dos réus do País, creio eu, feita uma apuração 
cuidadosa de como se fez a dívida e por que, 
são aqueles que tomaram a decisão aqui den­
tro de fazê-la e que não tomara as decisões 
pertinentes do controle doS! investimen_tos fei­
tos com_esta divida. Tanto ou mais, creio que 
mais do que os banqueiros que emprestaram 
lã fora, os banqueiros se serviram da fragm­
dade de um governo que queria, a todo toque, 
fazer desenvolvimento, sabe Deus a que preço, 
e emprestaram a taxas de juroS altas. Quem 
assinou as ordens para que esses contratos 
fos.sein realizados sem paSsar pelo Cori.gresso 
-esta é a verdade - é o responsável. 

A auditoria acabará por ser - a meu ver 
- um excelente processo para que o País 
entenda que há responsáveis. O responsável 
não é em si abstratamente a existência de 
um capital que vem; é do capital que veio 

_ sem necessidade ou que foi mal empregado. 
Evidentemente as taxas que ficaram aí por 

fora, sabe Deus a título de que comissão, não 
têm rastro em dOCumento algum, porque seria 
incrível que deixasse qualquer rastro. Entendo 
que a questão da dívida é importante e para 
dar consciência ao Brasil da irresponsabilida­
de que nos levou ao endividamento tal qual 
ele é nos dias de hoje. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, jã me alon­
~lJI-Iém do necessário. Sr. Senador Mário 
Covas~--c-ongratulo-me com V. Ex' pela ma­
neira direta com que respondeu e até pela 
falta de emocionalismo, que nãq ê habitual 
em V, Ex~, é mais habitual em mim; mas não 
quero Passar a V. Ex" nenhum dos meus defei­
tos, não creio que foi por isto, mas creio que 

-V. fr._eriteride_u_ço_mjusta razão que nós aqui 
precisamos, neste Senado, passar a_ limpo, 
com muita objetividade, as questões que são 
proposta-s para que depois, com o espfrlto jo­
vem do Sena"dor Pompeu de Sousa, _possa­
mos nos indignar, sabendo que a indignação, 
além de ser uma expressão do emocional, 
é também uma espécie de aval da razão. Tem 
o aval da razão, da dignidade. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ---:­
Realmente_ surpreso com a manifestação do 
Senador Fernando Henrique Cardoso ao_se 
mostrar totalmente identificado com <1JS teses 
do Senador Mário Covas, concedo a palavra 
ao Senador Mário Covas para os comentários 
que tem a fazer sobre esta intervenção. (Risos) 

O SR. MÁRiO--cOVAS -·Réalmente, eu gos­
taria de fazer um comentário final. É extrema­
mente gratificante. Sinto-me aqui muito mats 
na qualidade de companheiro, Senador, do 
que: propriamente de candidato. É extrema­
mente gratificante p-oder efetuar esta discus­
são errr que afinal nós acabamos, se não traze­
moS contribuição nova, seguramente saimos 
com um enOrme acervo adicional de conheci­
mento a respeito do téma pela procedência 
de cada uma das pergntas, de cada uma das 
intervenções e, sobretudo, pela convicção e 

a certeza de que, neste Senado, funciona uma: 
Comissão a respeito deste assunto que tem 
cumprido com exação o seu compromisso, 
e, portanto, tem aprofundado o tema às ~!ti­
mas conseqüências. Qu-ero agradecer a cada 
um ... 

O SR. PREsiDENTE (Carlos Chiarelli) -
Não agradeça, porque ainda tenho duas per~ 
guntas a fazer. Duas perguntas bem objetivas, 
bem curtas. 

Senador Mário Covas, V. Ex", como candi­
dato à Presidência da República, como vê a 
possibilidade de se fazer um plano de estabili­
zação econômica para o País - por exemplo, 
este _que está em pauta no momento - co~ 
a estratégía adotada para fazer frente à dívidã 
~ema? É possível, é viável? Ou_ conSCien­
temente um administrador público, tendo ne­
gociado a dívida na forma e no modo em_ 
que a negociou-, --até porque o encarregado 
ou o negociador-mor da dívida aqui nos diz 
que, no resultado decorrente desta negocia­
ção, as condições para o País de pagá-las são 
praticamente invíáveis, V. Ex" entenderia possi­
vel fazer um plano de estabilização econômica 
dentro deste contesto? Segundo, V. ~ é can~ 
di dato de um Partido político que está crescen­
do e tem ganho paulatinamente espaços no 
quadro político, no quadro parlamentar e te­
nho a presunção de que também a nível de 
opinião pública, mas V. Bcc.~. uma vez eleito 
Presidente da República, terá de administrar 
o País com um Congresso que já está preVía­
mente eleito, desde 1986, eu não sei, pelo 
menos com os nUrileros de hoje V. Ex" teria 
uma bancada, mas não sei os números reais 
de hoje. Seguramente, deve ser 10%- diga­
mos assim - a Bancada do PSPB dentro 
do Congresso Nacional; ela deve ter 60J?arta~ 
mentares ... 

O SR. MÁRIO COVAS- É em tomo disso, 
são 43 Deputados e 9 Senadores. 

~O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Fazendo os arredondamentos normais que fa­
zemos nas av~lfações dos juros e do estoque 
da divida, digamos que seja 1 O% do total do 
Congresso Nacional. Como diz na Constituí­
ção, da qual V. Ex" foi um dos principaiS artífi­
ces, um dos meritórios artífices, mais do que 

_nunca haverá uma dependência direta do 
Congresso em qualquer estratégia que o Exe­
cutivo possa propor e tentar levar a cabo, por­
_que deverá haver, progressivamente, um juízo 
de valor e um p-oder de decisão do Congresso 
sobre a matéria. Como é que V. Ex' enfrentará 
esse problema, partindo-se do pressuposto de 
que teria no Congresso urna bancada ampla­
mente minoritária,- a númerOs" de hoje, ainda 
que tivesse um substancial respaldo eleitoral, 
porque caso cOntrário não seria eleito, eviden­
temente, para poder pôr em prática essas 
idéias, ptõpoSts e projetos que V. Ex' nos ali­
nhou com tanta capacidade didática, com tan­
ta isenção e com tanta clareza aqui nos traba~ 
lhos da Comissão? 

O SR. MÁRIO covAS -Em primelro lUgar. 
atendo-me à primeira pergunta, acho que é 
impraticável. O meu Partido, quando o Plano 
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Verão chegou ao Congresso, decle~rou isso ta· 
xativamente e_o fez com a autoridade de quem 
foi para a tribuna, como o Senador F e mando 
Henrique, para dizer que votava a favor do 
Plano, porque não queria sequer escamotear 
ao povo a possibilidade de uma altemativa 
na qual não acreditava, mas que naquele ins­
tante, pela insuficiência de possibilidade do 
Congresso em oferecer uma alternatiVa ieal, 
nos parecia inviável que evitássemos que o 
povo e o próprio GovernO tentasse o percurso 
daquele caminho. 

Nós naquele instante, apontamos em rela­
ção ao Plano uma série de problemas que 
víamos quanto a sua viabilidade. Mas, em par­
ticular, chamamos a atenção, entre outros, pa­
ra dois aspectos que nOs pareciam fundamen­
tais, nas atuais circunstâncias -do Brasil: Um 
plano de estabilizaçilo, necessariamente, tem 
que enfocar o déficit público e, necessaria~ 
mente, tem que enfocar as suas duas vertentes 
básicas: uma delas se chama divida externa 
e a outra dívida interna. Se não formos capazes 
de operar por aí, vamos corttinuar com o Pre­
sidnete se surpreendendo quando ao fim de 
11 dias de Plano a inflação- foi a 3,5%, sur­
preendendo-se ainda mais quando no segun­
do mês ela foi a 6,%5. Sua Excelência vai 
continuar se surpreendendo, a inflação vai 
continuar se repetindo, porque, a rigor, dois 
componentes básicos na estabilização sequer 
foram considerados, passou-se ao largo. 

É evidente, ainda ontem eu ouvia lá na sua 
terra urna crítica ao Congresso, como o gran­
de responsável pelo fato de que, a rigor, o 
Governo quis, por exemplo,. colocar funcio­
nários na rua e o Cohgresso não permitiu, 
o Congresso autoritário que impediu, por 
exemplo, que certos órgãos existentes no ser­
viço público fossem fechados, desnecessá­
rios, segundo a visão do Governo. Mas, o que 
me parece muito claro é que depois do discur­
so feito no anúncio do plano houve uma revira­
volta de 180? e, o Presidente da República 
desobrigou-se da tarefa a que ele próprio se 
impôs e encaminhou para o Congresso algo 
que seria a mesma coisa que encaminharmos 
para o Executivo uma análise, para que ele 
decidisse quais os funcionários que deviam 
ficar no CongresSo e, pOrtanto, um Pedido 
a ele para que demitisse os funcionários exis­
tentes, supostamente, em excesso dentro do 
Congresso. 

Se tomarmos a vertente da dívida externa 
não há a mínima dúvida de que a forma pela 
qual ela foi negodada invtabilíza essa possibi­
lidade. Um plano rle estabilização, necessaria­
mente, e é nesse sentido que eu dizia lá atrás 
que o instante do cruzado era o de s_e caminhar 
na linha de uma série de outras coisas que 
a sociedade brasileira esperava e que naquele 
instante, com aquela emenda catálise, de na­
tureza político-nacional, teria inteira viabilidade 
de sua execução. Mesmo o sistema financeiro, 
que naquele momento acabou demitindo 
uma porção· de gente, encontrou imediata­
mente mecanismo de reabsorção desse-pes­
soal, porque o Plano de tal meneira criou me­
canismos de emprego ou de pleno emprego, 
uma situação aparentemente de pleno empre-

go, que na realidade você foi capaz de exercer 
o me_c~nism9 da absor~ão. 

Sem grandes traumas no setor, acho que 
é impossível se operar um plano de estabili­
zação e ê at que o drculo virtuoso não se 
opera. Você corta o circulo virtuoso num deter­
minado instante, é impossível você tomar as 
demais medidas. No instante em que você 
não tem previamente uma êoisa que se chama 
estabilidade- e nós todos concordamos com 
isso que é um instrumento de concentração 
de renda tradicionalmente existente, neste 
País, capaz de violentar qualquer possibilidade 
de _conquista de natureza social. 

O segundo aspecto sustentado por V. EX~ 
foi a respeito da maiori_a parlamentar. Efetiva­
mente, acho que essa eleiçáo tem uma carac­
terística. Outro dia eu participava de uma dis­
cussão em que havia um jornalista lá no Rio 
de Janeiro, o Governador da Bahia, Waldir 
Pires, e presentes o Professor Álvaro Moisés 
e oJomalista Vilas Boas Corrêa, e ele colocava, 
de- forma quase catastrófica, a dificuldade que 
r_epresenta, tendo em vista a existência de elei­
ção em dois turnos, e a força com que o Presi­
dente da República eleito terá, depois de maio­
ria absoluta, com um Congresso em fins de 
mandato, com um ano apenas para terminar 
o seu mandato, e, portanto, incapaz de resistir, 
em termos da viabilização que a Constituição 
delega como tarefa do Congresso, incapaz de 
fazê-lo pela força, pelo potencial que o Presi­
dente da República teria. Acho que isso depen­
de muito de convicção de natureza pessoal, 
e nasce um pouco da maior ou menor capaci­
dade que se tenha, de articular a sociedade 
-participadora. Fui Prefeito de uma cidade du­
rante um período em que a Constituição con­
sagrava o mecanismo de decurso de prazo. 

No entanto, uma Câmara MunicipaJ hostil 
ao meu Partido não tinha maioria, e eu não 
tinha maioria, dentro do meu Partido, além 
de não ter maioria, uma parte do meu Partido 
estava contra mim. Ainda assim, em nenhum 
instante, em nenhuma oportunidade mandei 
algum projeto para a Câmara, com a cláusula 
de decurso de prazo, por que? Porque eu me 
impuz a esse tiPo de atuação. Nós somos co­
participantes -dessa tarêfa". Acho que o Con­

-9resso recuperou, não que ele ganhou. EJe _ 
recuperou prerrógãtivaS para as quaiS ele in­
clusive deve se preparar para exercer, sob pe­
fiã dele recuperar essas prerrogativas e acabar 
não as exercendo. Este é que é o perigo real. 
Não é a disputa com o Executivo, é o Con­
gresso. 

Eu, em cada lugar que vou hoje, sou convo­
cado a dizer quando é que as leis Comple­
mentares à Constituição saem e hoje nós da­
mos respostas a esse desafio, enquanto insti­
tl.li_ç:ão ou, então, realmente, ficamos para traz. 

Acho que não é problema da disputa entre 
Poderes, entre o ExecutivO e Legislativo; quem 
quer que tenha compromisso com a demo­
cracia, precisa ter necessariamente compro­
misso com a Constituição. Se a Constituição 
oferece prerrogativas ao Congresso, elas têm 
que ser resp-eitadas. Iss-o significa uma inviabi­
tidade maior no sentido de obter determinados 
objetivos. Não, nós faremos uma campanha 

entre as quaís uma das vertentes se chama 
parlamentarismo. Vamos sustentar isso por to­
da a campanha, porque para nós_ é ponto pro­
gramá~ico, e vamos sustentar mais do que 
isso, vamos sustentar se n6s formos ele-itos. 

Nós tentaremos solicitar ao Congresso uma 
mudança na Constituição para antecipar o ple­
biscito marcado para 1993. Sobre qual argu­
mento? o argumento de que se ele for anteci­
pado e o povo decidir pelo parlamentarismo, 
o parlamentarismo se iniciará no Governo 
PSDB, que é parlamentarista, portanto, terá 
a seu favor um governo vinculado com o patla­
mentarismo. Essa eleição define, para o atual 
Congresso, uma determinada conduta que se 
baseia no pressuposto democrático. 

0----ª-tuaLCongresso, na medida em que de­
terminadas propostas tenham aval popular, te­
rá uma conduta muito parecida; terá pelo me­
nos uma conduta que levará em conta o fato 
dessa proposta ter recebido a subscrição po­
pular. _ 

Tem mais, no prÓximo ano nós terem às 
eleições para o Congresso também. Acho que 
se a proposta for vitoriosa do ponto de vista 
popular, é muito razoável que a proposta seja 
subscrita no ano subseqüente, e, portanto, que 
se construa uma nova correlação de forças 
a nível de Congresso, do ponto de vista da 
ótica popu1ar, no sentido de viabilizar a pro­
posta que o povo afinal sustentou, do ponto 
de vista do executivo. 

A mim isso parece problema. Vemos deter­
minados países, que vêm de regime demo­
crático convencional, onde, tradicionalmente, 
o Executivo e o Legislativo pertencem a parti­
dos diferentes e é perfeitamente_ possível se 
estabelecer essa convivência, na medida em 
que haja respeito institucional e este não ape­
nas vem de fora como de dentro, tàmbém, 
na medida em que o Con9resso seja capaz 
de exercer com autoridade aquilo que a Cons­
tituição lhe oferece não há Presidente da Repú~ 
blica que seja capaz de passar por cima disso. 

O SR CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, permita-me apenas, só no finalzinho, 
uma indagação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos ChiareiÜj ~ 
Eu gostaria de fazer um comentário .... 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - É só uma 
, pergunta rápido ao Senador Mário Covas. Por 
que não o plebiscito junto a eleição presiden­
cial? 

O SR MÁRIO COVAS- Agora? 

~ O SR CHAGAS RODRIGUES -Agora. 

O SR. MÁRIO COVAS- TudO-bem, far.ía­
mos isso. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Porque ai 
não haveria desculpa de qualquer um. Se o_ 
povo aprovasse o parlamentarismo, o regime 
presidencialista teria um efeito lógico. 

O SR. MÂRIÓ COVAS- A dific~Jdade para 
isso está no seguinte: acabamos de votar uma 
Constituição, que não optou pelo -parlamen­
tarismo. Parecia, no instante da votação da 
presidência, que promover uma mudança 
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agora poderia ser a tentativa de mudar o qua­
dro de natureza eleitoral. Todavia, se fossem os 
eleitos, como párlamentarlsmo é parte da nos­
sa proposta, ê natural que essa proposta seja 
avalizada Aí se justifica a antecipação. Eu não 
tenho o direito de impor essa antedpação. 
Há atê candidaturas que são contra o parla­
mentarismo. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Mas defen­
deríamos, em praça pública, exatamente o 
contrário do parlamentarismo. O Ideal é que 
se fizesse com a eleição presidencial... 

O SR. MÁRIO COVAS:::. Não aponho restri­
ções a isso. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Só conhe­
ço no Brasil alguém que foi candidato a Presi­
dente da República e que é parlamentarista. 
To dos os candidatos iriam, não é por má fé, 
mas por uma questão do seu subconsciente, 
querendo poderes para resolver os problemas. 

O SR. MÁRIO COVAS - Não é por isso, 
Senador . .t: porque todos nós somos frutos 
dessa cultura autoritária; todos somos influen­
ciados por isso e vemos o poder exatamente 
assim, como instrumento para o exercfc:io da­
quilo que seja nossa vontade individual. É por 
isso que resistimos à ídéia de um regime de 
gabinete, que é um regime coletivo, demo­
crático; é porque nós todo_s somos frutos des­
sa cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Eu tinha absoluta certeza e plena convicção 
de que esse tipo de questionamento levantaria 
o calor final do debate e, de certa· maneira, 
fiquei convencido, não sei se fui suficient~ 
mente arguto para entender a postura e, inclu­
sive, a intenção do_ Senador Mário CovaS de 
que o voto em S. Ex• significará também uma 
perspectiva antecipada de adoção do sistema 
parlamentarista, porque S._ Ex" assume publi­
camente, pelo que vejo, não só a idéia de 
defesa do parlamentarismo, que já sei, perti­
nente ao_ partido de que S. Ex" é o candidato, 
porém, mais do que isso, a idéia de, assu­
mindo a Presidência da República com o voto 
popular, antecipar essa consulta que está pro­
gramada para 1993, antecip.â-la para 1991 ou 
para 1992 e, no decurso do seu próprio man­
dato, aceitar que a adoção pela maioria dos 
brasileiros faça com que S. ~ abra mão de 
uma parcela dos poderes de Presidente, para 
atender a essa manifestação. 

O SR. MI\R[O COVAS- É exatamente isso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Parece-me um posicionamento claro e impor­
tante, como _tantos outros que V. Ex• aqui ma­
nifestou. De qualquer maneira eu gostaria só 
de dar uma informação e o faço em nome 
do relator, de que todo o acervo que a Comis­
são já reuniu e que irá reunir, hidusive, nos 
próximos debates com os presidenciáveis e 
nas manifestações finais, sobretudo o parecer 
condusivo do ilustre Senador Fernando Henri­
que Cardoso, iremos fazer chegar às mãos 
da Comissão Mista do Congres_so, posto que 
o nosso prazo é bem inferior, em termos de 
condusão, agora, e a Comissão .Mista do Con-

gresso tem o prazo até o dia 5 de outubro, 
se não me falha a memória, para u1timar os 
seus trabalhos. 

OUtro aspecto a que eü gOstaria de me refeM 
rir, á luz das ponderações do Senador Mário 
Covas, é sobre a cobrança da sodedade quan­
to à ação do Congresso e em função das obriM 
gações delegadas pela Constituição. ~ qué 
hoje estamos comemorando 6 meses da nova 
Constituição. Hoje é 5 de _abril, e estamos com 
o primeiro semestre da nova Constituição e, 
casualmente, hoje -irerrios votar, á noité, a pog.. 
sibJlidade de se reJeitar o veto do Sr. Presidente 
da República à "primeira das leis regulamenM 
tadoras __ da Constituição nova, que fOi a Lei 
do Salário Mínimo, que se fez embaixo do 
art 79, inclsoJV. É uma coincidência. Mas sei 
se isto mostra que tivemos pouca aptidão e 
fomos pouco disponíveis f)ara fazer a nova 
legis1ação, mas o certo é que hoje é uma data 
importante no histórico da evolução da Consti­
tuição e das tarefas complementares do Con-
gresso. ___ _ 

Senador Mário Ç_ov~- tnuito obdgado pela 
presença de V. Ex', pelo brilho da sua manifesM 
tação. Fiquei muito feliz, como gaúcho porque 
acabei sintetizando o projeto do PSDB para 
a Presidência da República e entendi que o 
projeto do PSDB é fazer do Brasil um grande 
Rio Gtait.de. Isto, depois das constatações de 
V. EX' no meu Estado. 

O SR.--MÁRIO COVAS - Pelo menos, não 
é de Novo Hamburgo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Muito obrigado pela presença de V. EX" e pela 
qualidade_ de sua manifestação. 

Dia 11 a comissão reúneMse novamente pa­
ra ouvir o Dr. Fernando Collor de Melo. 

Está enc:errada a reunião. 

14" reunião, realizada 
em 11 de abril de 1989 

Às nove _ _horas e cinqüenta e cinco minutos 
do dia onze de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e nove, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Finanças do Senado F eçleral, reúM 
ne-se a Comissão EspeciaJ, criada através do 
Requerirtlento no 17, de 1987, destinada a exa­
minar a questão da Dívida Externa_ Bra:;ileira 
e avaliar as razões que levaram o governo a 
suspender o pagamento dos encargos finan­
ceiros dela decorrentes,_ nos planos externo 
e interno, presentes os Senhores Senadores 
CarlOS Chiarelli (Pre.sidente), hamar Franco, 
Affonso Sancho, Ney Maranhão, além dos De­
putados Del Bosco Amaral, João Cunha, B_er-_ 
nardo Cãbral e Benedita da Silva. __ 

Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente dis­
pensa a leitura da Ata da reunião anterior que, 
em seguida, é dada como aprovada. _ 

o;:mdo continUidade ao ciclo de debates so­
bre o problema da divida externa brasileira 
com os candidatos à sucessão presidencial, 
o Sr. Presidente convoca o Sr. &~Governador 
Fernando Collor de Mello, candidato pela le­
genda do PRN, para tomar assento à Mesa. 

--- Usando da palavra o Dr. CoUor de Mello 
analisa as questões econômicas e apresenta 
a proposta do Partido- sobre a neceSsidade 

da retomada do crescimento de empregos; 
preseiVação da soberania nacional; recupe­
ração do caráter público e da função social 
do Estado; eliminação da miséria absoluta; 
combate à absolescência do parque industrial 
e recuperação da infra-estrutura; integração 
com a economia mundial, subordína"da ao re­
vígoramento do mercado interno e o fortaleci­
mento do regime federativo. É nesse sentido 
-enfatizao depoente- que o partido propõe 
a retirada do aval da Onião aos cré_9itos priva­
dos externos e. assim forçar a des~entralização 
das relações entre devedores e credores. 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela 
ordem, os Srs. Senadores Affonso Sancho, 
Ney Maranhão, Itamar Franco, Carlos Chiarelli, 
_além dos Srs. _Deputados João Cu ilha, Del 
Bosco Amaral, Bernardo Cabral e Benedita 
da Silva. _ 

FinalizandO, o-Sr. Presidente determina que 
as Notas Taquigráficas, tão logo traduzidas 
e revisadas, sejam publicãdas, em anexo, á 
presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, Haroldo Pereira 
Fernandes, Assistente de Comissão, lavrei a 
pesente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 14• REUNIÃO DA 
COMISSÃO ESPECIAL CRIADA ATR-1-
VÉS DO REQUERIMENTO N' 17, DE 
1!187, "DESTINADA A EXAMINAR A 
Q(JESTÃO DA DMDA EXTERNA BR-151-
LEIRA E AVALIAR AS RAZÕES OOE LE· 
VAIMM O GOVERNO A SUSPENDER O 
PAGAMENTO DOS ENCARGOS RNAIY­
CEIROS DELA DECORRENTES NOS 
PV.NOS EXTERNO E INTERNO". 

(Íntegra do apanhamento taquÍgráfico dare­
ferida reunião, realizada em 11 de abril de 
1989, devidamente autorizado pelo Senhor 
Presidente.) 

Presidente: Senador Carlos_Chiarelli 
Relãiõr: Senador Fernando Henrique Car-

doso - -- -

_ O S-~. _PRESIDENTE (Çarlos Chiarelli) -
Srs. Senadores. Srs. DeputadoS, Senhores e 
Senhoras. 

Dando continuidade aós trabalhos desta 
Com[ssão que~ estUda e _ai1ãlisa a questao da 
dívida externa brasileira - já o faz há cerca 
de dois anos, Governador- e que nesta etãpa, 
está ao final dos seus trabalhos, entendeu con· 
veniente, por decisão unâninle de seus inte­
grantes fazer cqm que tivéssemos vro ciclo 
d~s pres.idenciáveis, para que não apenas pu~ 
~éssemos debater a estratégia do atual Gover­
no, dos seus procedimentos, correções, incor­
reções da_ condução da negociação desta dívi­
da, com relação ao aumento atual, nlas, sobre­
tudo, além de fazer uma perquiriç:ao -no que 
ocorreu no início da dívida, também projeter 
a estratégia do nosso País e dos responsáveis 
pela _administração brasileira. 
-COm vistas ao futuro, entendeu-se necessá­

rio, conveniente e oportuno, antes de se che-
- gar às ç_ondusões definit!vas que haverão de 

ser proclamadas peta Comissão até o final 
do primeiro semestre deste ano, ouvir aqueles 
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que hoje, na condição de aspirantes à Presi­
dência da República, de presidenciáveis, de 
candidatos à Presidência da República, como 
é o caso de V. Ex", evidentemente nos dão 
as alternativas do amanhã. 

Ouvindo os diferentes candidatos, estãre­
mos, seguramente, ouvindo o Presidente da 
República que haverá de ser eleito em 15 de 
novembro. Pode ser que seja o que estaremos 
ouvindo hoje - isto é uma questão que só 
o tempo dirá e os eleitores decidirão. Mas. 
de qualquer maneira, queríamos fazer esta in­
trodução, inclusive, destacando um outro fato. 
e aproveitando a oportunidade de termos aqui 
conosco, e seguramente faço em meu nome, 
em nome do Senador Ge.rson Canai.a, em nO­
me do Senador Afonso Sancho, a nossa satis­
fação por termos conosco o Relator da nossa 
Constituição, o ilustre Deputado Bernardo Ca­
bral, de tantos serviços prestados ao Congres­
so e o qual, melhor do que ninguém, sabe 
da importãncia qUe se deu ao Cohgresso biâ­
sileiro, à Câmara- e ao SenadO, no·- qUe diz 
respeito às questões pertinentes à dívida ex­
tema. 

Por aqui haverá de passar todo o processo 
de decisão política da matéria, portanto, esta 
é a segunda razão, alêm de outras que tería­
mos para este tipo de debate, que haverá de 
ser muito mais significativo com a particíÇia~­
ção e a palavra de V. Ex', a quem agradecemos 
por ter atendido o convite desta Casa e desta 
Comissão e a quem, prazerosamente~ conce­
demos a palavra, para que nos dê a sua men­
sagem, nos diga do seus projetos e propósitos, 
e faça a sua análise, sob-re- a teniática tão im­
portante. 

Com a palavra o Governador Fernando Co­
llor de Mello. 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO 
- Exmo. Senhor Sena_dor Carlos Chiarelli, 
que honra este Parlamento com posições tt1ti­
das, claras, que se vem colocando como um 
dos bastiões da correção· no trato da coisa 
pública; Ex.mos; Srs Senadores, meu prezado 
companheiro e amigo Deputado Bernardo 
Cabral; Sr. Presidente do-Partido da Recons­
trução Nacional, Dr. Daniel Tourinho, Srs. Jor­
nalistas, minhas Sr' e meus Srs recebi com 
muita satisfação _e ao mesmo tempo, com a 
exata noção da responsabilidade que me ca­
bia, o convite que me foi feito pelo Senador 
Chiarelli, aqui, no plenário da ComissãO da 
Dívida Externa, para colocar o posicionamen­
to não somente do homem público, mas, so­
bretudo, do Partido da Reconstrução Nacional, 
PRN, ao qual hoje estou vinculado e_ ao qual 
mefiliei. -

Naturalmente, a questão da divida externa 
não pode ser tratada isoladamente _sem que 
possamos conceituar as outras questões eco­
nômicas, os outros_ problemas econômicos 
por que passa a Nação, já que elas estão, 
intimamente, interligadas. A nossa proposta 
parte de uma constatação de que a dívida 
externa brasileira, do modo que vem sendo 
tratada1 é rigorosamente impagável. 

Desde o colapso do sistema financeiro inter­
nacional em 1982, o Brasil vem sendo subme­
tido aos ditames dos credores privados e de 

seu órgão interventor,_o FML Os resultados, 
comp todos sabem, inclusive os que não o 
admitem, têm sido desastrosos. 

A economia está estagnada, o setor priva­
_ti@ acuado, o setor Público à beira da falência, 
a inflação corroendo diariamente os parcos 
rendimentos dos assalariados; tudo contribui 
para o agravamento das já deterioradas e pre­
cárias condições de vida da população. 

O tratamento conservador da dívida externa 
pressupõe o pagamento integral dos serviços 
de uma dívida contratada em condições inad­
missíveis pata projetos muitas vezes ilegíti­
mos. Esse pagamento_só pode ser feito me­
diante a geração de excedentes comerciais 
cOm o extedor que só ~o possíveis pela com­
pressão salarial, pela concessão de incentivos 
fiScais e subisídios creditícios e pela acele­
ração da desvalo_r_izaç:ào cambial. 

Por outro lado, como esses excedentes são 
gerados pelo setor privado e o setor público 
concentra o individa, produz-se um desequi­
líbrio financeiro cuja _contraPartida é o aumen­
to gigantesco da dívida interna. O resultado 
diSSo é a crescente pressão das despesas fi­
nanceiras que impoSsibilita a realização de in­
vestimentos em infra-estrutura e programas 
sociais. Nos moldes atuais, o reca.Jonamento 
da divida tem sido incapaz de reduzir as trans.. 

le-rências ao eXterior. 
Não se pode deixar de lembrar também que 

· as renegociações nesses moldes críavatn to­
das as condições para a despesa Pública im­
produtiva e para a corrupção: os relendings, 
com as indecentes comissões, são fatos que 
a Nação brasileira não pode mais suportar. 

A passMdade com que os _últimos governos 
_ brasileiros aceitaram essas imposições, mais 

ao que ingenuidade, sugere na cumplicidade. 
A falta de legitimidade do Gcivemo aparece 
rlitidamente_ no seu descompromisso com a 
solução dos problemas que afligem o povo 
brasileiro e na aceitação incondicional do re­
ceituário preconizado pelo FMI. 

Há que se evitar, por outro lado, a falsa solu­
ção do voluntarlsmo irresponsável, da dema­
gOgia eleitoreira. A moratória deve ser vista 
como um instrumento de negociação, Instru­
mento legítimo, porém não um fim em si mes­
ma. Um iristrumento de persuasão, um instru­
mento de negociação, um instrumento de 
pl'esSãó. 

Não podemos Correr o risco do isolado­
nismõ, embarcando na aventura do repúdio 
_da dívida. É preciso ousar na busca de solu­
ções factíveis. A i"esçionsabilidade de nossa 
tarefa nos impede_ de jogar o Paí~ na aventura 

Clas ilusórias saídas unilaterais. E preciso en­
frentar os problemas e não negar sua exis­
tência. 

Entendemos que a dívida externa, desde 
a sua contratação, envolveu responsabilidades 
_de ambas as partes._ fi osso entendimento é 
que os credores privados devem ser chama­
dosa assumira parte que lhescabe.O excesso 
de liquidez internacional nos anos 70 levou 
diverSos bancos priVados a fazerem emprés­
timos sem à devida cautela, sem a adequada 
análise dos riscos envolvidos. Com a crise de­
flagrada pela Moratória Mexicana em 1982, 

os bancos passaram a transferir, sob os auspí­
ciOs do FMI, os Ónus dessa dívida, integral­
mente, aos devedores. A trágica "Noite de Ca­
racas" exprime apenas de forma condensada 
o que tem sido esses anos para os países 
devedores. Mais dramático é recordar quantas 
noites como aquela não foram diluídas neste 
doloroso período de ajustes. 

Esse sofrimento tem sido em vão, esta é 
a realidade! de uma lado, os credores insistem 
em manter as mesmas condições de paga­
mento, ao mesmo tempo em que reçusam 
recursos adicionais. De outro, o povo brasileiro 
não vê reduzidas as suas carências, não vê 
no futuro a possibilidade de atendimento às 
suas necessidades mais básicas. 

Nossa proposta para a dívida externa faz 
parte de um programa mais amplo para o 
Brasil. Entendo que a solução da dívida deverá 
ser, antes de mais nada, subordinada ao exer­
ócio da soberania nacional,_através da letimi­
dade que será conferida pelas umas em 15 
de novembro. Será preciso inverter os termos 
da equação. É inadimlssível que o cresdmen­
to do País fique Condicionado ao pagamento 
da divida externa. Isso deve ser impedido. Ao 
contrário, a soberania nacional impõe que es­
se pagamento limite-se ao compatível com 
a necessidade de crescimento da e:conomia. 
Não se trata de saber quanto será possível 
crescer depois de pagar a dívida externa, mas, 
sim, quanto será possível pagar depois de ga­
rantir o crescimento. 

Não basta, no entanto, assegurar o cresci­
mento _econômico, é preciso que esse cresci­
mento se faça com o resgate inadiável da 

_imensa dívida social que ameaça a estabili­
dade das instituições democráticas. Essa tare­
fa pressupõe, por seu turno, a reconstrução 
do Estado. Somente um Estado moderno, 
competente, eficiente vale dizer, moral e finan­
_ceiramente saneado - pode chamar a si a 
responsabilidade de implantar a Justiça Social 
neste País. 

É urgente a recuperação da capacidade de 
investimento do Estado, assim como de sua 
capacidade de planejamento e de seu poder 
de regulamentação e articulação dos Interes­
ses voltados ao desenvolvimento do País e 
à redução das disparidades region<Us e das 
desigualdades de renda. 

A retomada do crescimento e a reconstru­
ção do Estado exigem dos brasileiros um 
''Bàsta". Bastã à passividade, ao bom-mocis­
mo, à corrupção, ao nepotismo e aos privilé­
gios. Cabe-nos tomar a~ rédeas de nosso pró­
prio destiõo e dar um basta ao cartel dos Cre­
dores- gerenCiados p€1o FMI. 

O que eu --trago para os senhores é uma 
proposta na qual a auditoria da dívida externa, 
assegurada ~a Constituição, não será um ato 
de rancor. Será um gesto de Soberania Nacio­
nal necessário à definição do lugar que o Brasil 
quer ocupar no Mundo. 

Nossa proposta parte da constata de que 
as imensas potencialidades do Brasil, a neces­
sidade de crescimento para superar as desi­
gualdades sociais e a integração soberana ao 
mercado internacional não podem mais espe­
rar. o momento para um posicionamento é 
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oportuno, seja pela mudança de posição esbo­
çada pelos credores, seja pela iminência de 
termos um governo legitimado pela vcintade 
popular. 

Nossa proposta_ pauta-se pelos seguintes 
princípios: 

-retomada do crescimento_ ao nível com­
patível com a necessidade de geração. 

-preservação da soberania nacional, recu­
peração do caráter Público e da f!J_nção social 
do Estado. 

E eliminação da miséria absoluta. 
-combate à obsolecência do parque in­

dustrial e recuperação da infra-estrutura. 
-integração-com a econômla Mundial, su­

bordinada ao revigoramento do mercado; e 
-fortalecimento do regíme federativo. 
Nesse sentido, propomos retirar o aval da 

União aos créditos -privados externos e desta 
forma forçar a descentralização das relações 
entre devedores e credores. 

Ao ser convtdado para me pronunciar pe­
rante esta Comissão, acolhi com satisfação 
a oportunidade de aqui iniciar a apresentação 
à Nação brasileira de minha proposta, da pro­
posta do Partido da Reconstrução NaclónaJ, 
o PRN, que indica tambêm ós pi'oncípios pelos 
quais pautaremos, o Partido e eu próprio, a 
nossa ação de governo. 

Vejo no Congresso, não s6 por força da 
Constituição, que disciplina a apresentação do 
programa plurianual e, a cada ano, da Lei de 
Diretrizes Orçamentárfas, o forum apropriado, 
adequado, necessário e suficiente para a dis­
cussão dos problemas fundamentais da socie­
dade brasileira. 

Iniciaria agora, de maneira mais objetiva, 
Sr. Presidente da ComiSsão, Senador Carlos 
Chiarelli, Srs. Senadores, Srs. Deputados, mi­
nhas Senhoras e meus Senhores, a apresen­
tação do nosso objetivo, que começaria com 
um diagnóstico e com uma resposta, telitando 
demostrar o porquê a dívida externa é nociva. 
Ela é nociva porque temos uma estrutura in­
dustriaJ que só possibilita a geração dos atuais 
superávits comerciais, seja pela restrição, do 
mercado interno, seja pela manipulação artifi­
cial do câmbio, ou pela compressão salarial, 
ou os três juntos. 

Como o s_e_tor privado é gerador de dólares 
e o setor público é endividado em dólares, 
produz-se um desiquilíbrio financeiro cujas 
consequências, todos nós sabemos, são extre­
mamente danosas: pressão na dívida interna, 
impossibilidade de Se fazer uma política mo­
netária (é absolutamente impossível se estabe­
lecer qualquer política monetária na confusa 
situação em que nos encontramos, do ponto 
de ~sta económico-financeiro), e a inexistên­
cia de investime_nt9_S. públicos e privados, por­
que os capitais estão aprisionados no over­
night e de lâ não saem enquanto definições 
de uma nova política econômica não sejam 
devidamente estabelecidas em nosso País. 

Por que a renegociação feita até agora não 
res_olve esses problemas? Porque os moldes 
de _reescalonamento têm _sjdo inc.:~pazes de 
reduzir as transferências e condicionam o 
crescimento da economia ao setor externo. 
Entre 1983 e 1 988, a nossa Poupança Interna 

Bruta aumentou de 17% para 22% do PlB, 
mas os investimentos caíram de 20% para 
16% do PlB. Essa diferença~ naturalmente, é 
repi-~sei1tada pela transferência de_ recursÇlS 
para o exterior. Significa que essas transfe­
rêncjas.ao exterior, depois do ajustamento im­
posto ao País, cresceram de O a 6% do P!B. 

Não se pode deixar de lembrar, também, 
_que aS ren-egociações criavam todas as condi­
.ÇQes para o aumento d~ despesa pública im­
produtiva e cOrrupção. Os Relendings - co­
mo já foi aqui aludido, com as suas abusivas 
comissões- servem como exemplo e consti­
tuem fatos que a Nação brasileira não pode 
rigorosamente mais suportar. 

.Não podemos, pois, esperar passivamente 
qUe os países capitalistas avançados resolvam 
as suas equações financeiras e geopolíticas 
para que voltemos a crescer. 

Os que apostam na negociação tradicional 
têm crença, ou talvez a ingenuidade, de que 
a economia mundial possa voltar a uma situa­
ção passada e que o Brasil volte a crescer 
nesse embalo. 

Os bancos privados credores aproveitaram 
a folga dada pelo ajuste até 1987 para receber 
em juros e formar reservas na iminência da 
interrupção dos pagamentos dos países endi­
vidados. Não se pode esperar, portanto, que 
agora eles entrem com dinheiro novo. Ao con­
trário, pretendem substitufr_ seu dinheiro pelo 
das agências governamentais e organismos 
internacionais. ·· 

O FMI, por outro lado, não consegue ser 
o que deveria, uma instituição reguladora do 
crédito, e os avanços para a formação de uma 
entidade internacional que desempenhasse 
esse papel esbarram em problemas de toda 
a natureza~ 

Ao mesmo tempo, não poderemos embar­
car na aventura do isolacionismo do País da 
economia internacional, apesar de a mora­
tória, como aqui lé!,nibém já foi colocado, se 
por nós considerada como um instrumento 
legítimo de negociação a ser usado, se for 
nece$ário, no seu devido tempo. 

Esta propostã parte de uma constatação 
e de um diagnóstico. 

A constatação é a de que as imensas poten­
cialidades do Brasil, a necessidade de cresci· 
mento para superar as imensas desigualdades 
sociaiS e a necessidade -de integração sobe· 
rana ao mercado internacional, não podem 
mais esperar. 

O diagnóstico é que O momento para um 
novo posicionamento é oportuno, seja pela 
mudança de posição dos credores, seJa pela 
iminência de termos um governo legitimado 
pelas urnas, com a confiança da Nação e, 
portanto, com a credibilidade. 

A dívida externa e o tratamento dado a ela 
impedem o financiamento da economia como 
todos nós estamos vendo e mantêm os capi­
tais sempre aprisionados nessa eterna ciranda 
financeira. 

Portanto, a dívida deve ser tratada de ma­
neira subordinada a um projeto de crescimen­
to econômico, e nunca o contrário. 

O qUe fazer então? A no_ssa proposta baseia­
se na retirada do aval da União aos credores 

externos e na conseqüente descentralização 
das relações entre credores e devedores. _Este 
é o cerne da nossa proposta. 

O desequilíbrio financeiro a que nos referi­
mos decorre do fato de que o Governo central 
renegada as condições gerais de pagamento 
da divida e, como avalista da maior parte dessa 
dívida, redistribui os ônus e os recuJ;~os entre 
as entidades devedoras, segundo seus crité­
rios e conveniências políticas. 

Não é possível que uma empresa como a 
Petrobrás ou a Vale do Rio Doce não tenham 
autonomia necessária para viabilizar seus pla­
nos de expansão, inclusive renegociando sua 
dívida com seus_credores. 

Não é possível que os Governos Estaduais 
se vejam obrigados a subordinar suas políticas 
estaduais à forma de negociação encaminha­
da pelo Ministério da fazenda. 

Nossa proposta é que devedores e credores 
negociem diretamente prazos e formas de pa­
gamento compatíveis c_om a efetiva capaci­
dade de geração de re<:ursos_ dos _órgãos deve­
dores. 

Ao Governo federa! cabe definir Um verda­
çleiro projeto de crescimento, o que significa 
a definição de uma política industrial e agrí· 
cola, a realização de uma profunda reforma 
administrativa, e o estabelecimento dos parã­

-metr~ sob os quais se darão as negociações 
adnl.a referidas. 

EsS?~S negociações, desde que haja pers­
pectivas de crescimento, não se restringirão 
aos acertos convencionais - leia-se paga­
mentos de juros -e deverão implicar a incor­
poração de parceiros adequados. Para isto 
dois instrumentos poderão ser usados: a con­
verã-o da dívida em investimentos produtivos 
e a privatização, particularmente nos setores 
de infra-estrutura e exportações, sempre su­
bordinados aos interesses nacionais- e -aos pa­
râmetros definidos pelo nosso programa de 
Governo. -

Não_se trata. entretanto, de atiibuir exdusi­
vamente_ij_s_í_o~a_s_ de mercado a solução dos 
problemas que esse Estado não foi capaz de 
resolver. A negociação direta é um instrumen­
to que -julgamos- nos recolocará na trilha 
do crescimento, sob a coordenação e controle 
do Estado, recuperado o Estado para exercer 
a sua função de fomentador do desenvolvi­
mento econômico e social. 

Vantagens dessa proposta: a primeira delas 
é a liberação das finanças e instituições públi­
cas; resgata o papel soda! do Estado e dos 
instrumentos de política monetária e fiscal; faz 
com que o_Banco Central possa recuperar 
também a sua possibilidade de fazer política 
monetária; faz com que a liberação dos recur­
sos fiscais, do _ônus de parte do serviço da 
<;lívida sejam aumentados e, portanto, ficam 
disponíveis os recursos para os investimentos 
do Governo: libera o Estado_para exec::utar pro­
g_ramas sociais: saóde, educação, habitação 
etc., e traz, tam~~. o fortalecimento do prin­
ç!pio federativo, que rege esta Nação. 

Temas ainda algumas vantagens: o cresci­
mento da economia irá. se verificar quase que 
de imediato; e o crescimento da economia 
servirá para diminuir as d~sigualdades de ren-



54 Terça-feira 27 DIÁRIO DCJCONGRESSO NAÓONAL (Seção IT) --.:s;,plemento Junho de 1989 

da e das disparidades regionais. Mas não um-­
crescimento econ6mico como hoje estamos 
assistindo, que só tem servido para concentrar 
a renda, aumentar as desigualdades e criar 
a injustiça social. 

Como vantagens também, uma delas fun­
damental, a possibilidade de retomada dos 
investimentos por parte das estatais, que sabe­
mos extremamente~ debilitadas porque foram 
oneradas com a exigência que o Governo cen­
tral fazia de que elas, sobretudo as mais sóli­
das, conquistassem recursos externos através 
de empréstimos, n~o para que esses recursos 
servissem para os seus investimentos ou para 
as necessidades e atribuições da sua ativida­
de-fim, mas, sim, para que esses recursos ser­
vissem para tapar buracos de caixa em outras 
áreas, em outros setores do Governo. 

Essa proposta f'ãi com que seja desatado 
o nó financeiro pela menor pressão dólar/cru­
zado, liberando os capitais privados do over. 
Traz também a integraç!o soberana do Pais, 
a economia mundial, seja do ponto de vista 
comercial, de financiamento ou investimento. 

A nossa proposta fartalece o nosso mercadO 
interno, que_ é um pressuposto básico dess_a 
mesma proposta; permite também, como· ou-­
tra vantagem, a repatriação dos capitais nacio­
nais que estão Já fora, pela internacionalização 
de deságio, e vai fazer com que os credores 
aceleram as suas propostas que já estâo colo­
cadas, ou outras mais. 

J:: o tempo em ·que, por exemplo, o Plano 
do Secretário do T escuro Brady deve dizer 
a que veio. Quem ganha com esse Plano? 
Ganham as entidades públicas: empresas e 
Governo· qlte têalizam projetos economica-_ 
mente viáveis; os inviáveis, mas de cunho so­
cial, serão realizados com os recursos orça­
mentários liberados, como já vimos anterior­
mente. Quem ainda ganha? Gci.riham as em­
presas privadas, que fornecem equipamentos 
e serviços ao setor público, bem como os seto­
res privados ligados ao mercado externo, tanto 
exportador como importador. Ganham o capi­
tal e o trabalho, pela retomada do nosso cres­
cimento. Ganham o mercado, ganha a popu­
laçãu brasileira. 

Quem perde? Perdem os bancos irrespon­
sáveis, que emprestaram dinheiro especula­
tivamente. 

Algumas críticas já aguardávamos, mas 
elencamos duas delas que nos pareceram dig­
nas de serem mencionadas nesta plenário. 

A primeira, de que os contratos de acordos 
já estabelecidos incluem cláusulas incompa­
tíveis com a nossa· proposta, mas a recupe­
ração da soberania nacional exige que a nego­
ciação ponha a nu a natureza do endivida­
mento e das renegociações havidas. Os proje~ 
tos inviáveis, financiados irresponsavelmente, 
deixarão de onerar o Tesouro inutilmente; a 
passividade das renegociações anteriores será 
substituída por um projeto que permite aos 
credores preservar seus interesses, na medida 
em que os Interesses nacionais o permitam. 

Uma outra crítica poderia ser em relação 
ao cartel dos devedores que se insinua nos 
dias de hoje. A nossa. proposta não é uma 
proposta isolacionista; ela não visa inviabilizar 

a--união dos paíseS devedores, em espec-ial 
da América Latina; ao contrário, é nossa con~ 
tribuição para a definição de condições de 
negot_iação geral para o pmblema da dívida 
mundial. B_aseia~se na coragem de assumir 
que as tentativas que foram feitas até- áQOra 
falharam por sua concepção estreita e que 
o Brêisll deve fazer uso do seu peso político 
e econômico e nível mundial, para colaborar 
nà obtenção de uma solução d~flnitiva, porque 
viável, para o desenvolvimento global. 

Finalmente, essa proposta mostra com da­
reza_o_que enterideOlos pelo-necessário papel 
do Estado coinO regUlador e coordenador; 
ümci.- nova inserção do Estado, viabilizada gra­
ças ·a sua recuperação financeira, sem -ônus 
para o setor privado. 

Em linhas gerais, Sr. Presidente da Comis­
são da Dívida Externa do Senado, Senador 
Carlos Chiari;olll, é esta a- nosso proposta. 

Agradeço a oportunidade que foi dada por 
V. Ex'_ e. seus.dignos Pares de podermos com­
parecer hoje, aqui, para expormos e, ao mes­
mo tempo, nos colocarmos inteiramente à dis­
posição de V. Ex-s para algum questionamen­
to, alguma pergunta ou alguma dúvida que 
porventura exista. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (C.rios Chiarelli) -
Encerrada a exposição do governador Feman~ 
do Collor_de Mello, da sua proposta de condu­
ção da política de negociação da dívida exter­
na e nos termos usuais do debate nesta Co­
missão, passo a palavra aos Srs. Parlamen­
tares que já se inscreveram para fazer seus 
comentários e, sobretudo, as suas interroga~ 
ções e considerações à vista e à luz da palestra 
do Governador Collor de Mello. 

Cbm a paJavra o primeiro inscrito, o Sena­
dor Afonso Sancho. 

O SR. AFONSO-SANCHO _c: .lriicialmente, 
Sr. Governador, ,de~ejo congratular-me com 
y, Ex• pOr esse trabalho agigantado que vem 
fazendo no País inteiro, criando uma nova 
mentalidade de que os jovems têm o seu lugar 
assegurado nesta grande Nação, e o exemplo 
da ânsia do povo brasileiro é de que V. Ex', 
mesmo com um Partido ainda sem grande 
estrutura, as pesquisas lhe proporcionam um 
lugar bem destacado. 

Inicialmente, eu gostaria de perguntar, ape­
nas para compreender melhor a exposição 
de V. EX", quando fala na retirada de aval. São 
os avais que foram dados ou são os avais 
futuros? 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO 
-Os avais que foram dados, porque a partir 
de agora, no entendimento da nossa proposta, 
não haverá mais avais do Tesouro Nacional 
para as operações de endividamento externo. 

c5 SR._AFONSO SÃNCHO- Mas, de agora 
em diante? 

0 SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO 
· - Não, a retirada dos avais já existentes. 

O SR. AFONSO SAf!CHO -· Um pouco 
difícil, não é Governador? Porque o País passa-

ria por caloteiro, e assim seria muito fácil, por 
exemplo, um mutuário fazer uma operação 
no banco com aval e _depois o avali::.ia chegar 
a dizer: "retira o meu aval que eu não quero 
mais." Tenho para mim que isso vai trans­
gredir o Código Comercial, vai trãnsgiedir 
acordos internacionais, irá transgredir tudo, e 
tenho a impressão de que o Pais não ficaria 
bem numa situação dessas, mas, em todo 
caso; é o pensamento- de V, Ex" e deve ser 
respeitado. 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO 
-Muito obrigado. 

Eu me permitiria lembrar ao Senador Afon­
so Sancho que hâ um princípio do Direito 
Internacional que acredito seja muito impor­
t~te. Esse princípio diz o seguinte: "Nenhuma 
nação é obrigada a cumprir acordos que firam 
a estabilidade de sua economia e do seu regi­
me, a sua soberania e _a dignidade do seu 
povo." 

Esses avais ferem fundamentalmente a nos­
sa soberania, a nossa estabilidade econômica 
e, sobretudo, a dignidade do nosso povo, que 
hoje está atormentado pela desesperança, pe­
la falta de perspectiva de emprego, pela fome, 
pela miséria, pelo analfabetismo. 

Não queremos este plano que, acredito, tem 
uma congjstência muito apreciável, porque 
não quer, nao se nega a pagar. Não se quer, 
nem se deseja dar o calote. Queremos apenas 
fazer com que cada um cumpra com as stias 
atribuições. 

O que não pode mais é o Governo Federal 
ir para Nova Iorque, pagando as passagens 
e as diárias _de 800, 900 -banqueiros, ficando 
aquela fila de banqueiros assinando papel, e 
o Governo, muitas vezes, assinando sem saber 
o que está fazendo. 

O que n~o· Se -p"óde ma'is -é admitir essas 
taxas de juros flutuantes. O Senador sabe que 
o País, em 1980, tinha uma divida externa 
de 53 bilhões de dólares. De 1980 até agora, 
já pagou 105 bilhões de dólares em juros des­
sa dívida e aind.;~ deve 114 bilhões de dólares! 
Isso fere_a nossa soberania, isso fere a nossa 
di_griidade! E, ao mesmo tempo, o plano per­
mite que possamos talvez até expurgar dessa 
dívida tota1 aquela parte que sabemos vem 
sendo considerada por todos nôs ilegitima, 
porque é eivada de corrupção, de favored~ 
meri.to, de pagamento de propinas e de gor­
jetas. 

Quando se coloca a negociação direta entre 
o banco credor e o devedor, se o que foi finan-

--dado, objeto desse endividamento, é um pro­
jeto viável e, se é viável, está favorecendo o 
nosso País, está beneficiando a população bra­
sileira, muito bem, estâ rendendo, do ponto 
de vista econômico ou social. 

E aqueles projetos que foram colocados, 
que foram financiados para que os credores 
internacionais empurrassem, pela goela abai­
xo, os dólares de mercado extremamente Jí. 
quido, na éPoca dos petroâófares, eles tam­
bém terão que pagã1". A dívida foi mal contra­
tada, a dlvida foi mal negociada, a dívida, en­
fim, está hoje sob a suspeita da Nação. 
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A irresponsabilidade não foi somente de 
quem contratou mal essa dívida A irresponsa­
bilidade é também de quem concedeu esse 
empréstimo. É tão ou mais responsável do 
que aquele que contratou o que concedeu 
um empréstimo, sabendo que não teria viabili­
dade econômica nem social. É por isso que 
estamos- querendo chamar também à respon­
sabilidade essas pessoas. O que absolutamen· 
te nós não podemos mais é pautar o nivel 
do nosso crescimento econômico depois de 
equacionada a dívida externa. Não. Temos 
que, primeiro, estabelec:er as taxa.:i de cresci­
mento nosso, temos que crescer no mínimo 
6,5% ao ano, para dar ingresso, anualmente, 
a I ,7 milhões de pessoas no' mercado de tra­
balho. 

É com base nisso que temos de trabalhar 
estabelecendo os parâmetros_ que vão nos 
conduzir a um crescimento econômico com -
justiça social e subordinada a questão da divi­
da a esse crescimento .. 

O SR. AFONSO SANCHO - Realmente, 
é um pensamento. Ocorre que o que aconte­
ceu não fere a sensibilidade nacional. O que 
está ferindo é a nossa falta de capacidade de 
pagar. E o ilustre Governador sabe que o Brasil 
não pode ser estanque. O Brasil não é uma 
Nicarágua, não é um Haiti, não é uma Namí­
bia. o Brasil é um grande País que tem um 
Estado que é o maior pais da América do 
SuL 

Então, não podemos tomar deliberação 
nem mesmo numa ·campanha eleitoral que 
venha criar um isolamento do País, porque 
já foi experimentado, nessa última moratória, 
quando estávamos exportando um bilhão de 
dólares e passamos a t!xportar 100 milhões 
de dólares - e não sabíamos mais quanto 
que exportaríamos. Não podemos ficar estan­
ques, nem pode-mos dizer que a nossa sobe­
rania não deve ser tocada com argumentos 
que, talvez. tenham contra~argumentos. Mas, 
respeito o ponto de vista do nosso Governa­
dor. 

Gostaria também que V. fr me explicasse 
como desconcentraria_ as rendas, porque V. 
Ex" falou en passant e eu queria mais detalhes. 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO 
-Esse plano estabelece metas de crescimen­
to econômico, libera recursos do Governo. 

(lnaudível) 

O SR. - Certo. 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO 
-Esse plano estabelece metas de crescimen­
to econômico e libera recursos do Governo 
pa_ra aplicação em programas de sua atribui­
ção básica. Esse programa faz com que a 
confiança na economia brasileira seja recupe­
rada, porque, ao lado desse programa, natural­
mente, deveremos ter uma política industrial 
bem definida, uma política agrícola, e assim 
por diante. 

Com ·o- próprio aumento do ingresso do_ 
mercado de trabalho, a renda já estará sendo 
melhor distribuída. Com a melhoria da condi­
ção do nosso parque produtivo, que hoje se 
sucateia rapidamente. teremos também con-

dições de empregar mais, de pagar melhores 
salários. 

Numa economia como esta, com a dúvida 
irlterna também sendo menos pressionada, 
porque o Governo, tendo liberado recursos 
próprios seus, não vai precisar mais pressjonar 
com os titulas da dívida pública a nossa dívida 
interna, as taxas de juros deverão baixar e, 
conseqüentemente, o lançamento desses titu­
las não se fará na rapidez e na voracidade 
que hoje estamos verificando. 

Esse p1afi0, basicamente, estrutUralmente, 
é um plano que fortalece o mercado interno, 
redistribui melhor a renda, pelas próprias 
oportunidades que ele cria para todos. O fato 
de retirarmos, de desatarmos esse nó da çiran­
da financeira e permitirmos que os recursos 
que hoje- estão na cadeia do ovemight circu~ 
lem também propicia um impulso no nosso 

-desenvolvimento. 
Então, -é um plano que, fundamentalmente, 

propicia melhor distribuição de renda, porque 
permite um crescimento econômico auto­
sustentado, com recursos do Estado e com_ 
recursos_- também do capital privado, que se 
sentirá seguro, porque com regras bem defini­
das, a reinvestir no País. 

O SR. AFONSO SANCHO - Uma última 
indagação: eu gostaria de saber o pensamento 
de V. Ex' sobre dívida interna, se também seria 
retirada a garantia que o GoVeino deu até ago­
ra? 

O SR. FERNANDO COLLOR MELLO -Ab­
solutamente. Isto não é necessário. Acho que 
a divida intem8âeverá ser mantida e cumprida 
pelo Governo, nos moldes que aí se encon­
tram, como as taxas pactuadas, com os prazos 
de resgate obedecidos rigorosamente~ Esse 
plano, inclusive, é para fazer com que o Gover­
no cumpra suas obrigações em relação à divi­
da _interna. Sem ísto, difiCilmente poderemos 
atestar que esta questão da dívida interna fique 
intocada. Isto garante que o Governo estará 
presente, honrando os compromissos assu­
midos com a emissão dessas letras_ do Te­
scuro. 

O SR AFONSO SANCHO- Obrigado. Es­
tou satisf_eito. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Tem a Palavra o Deputado Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL - Sr. Presi­
dente, estive aqui nesta Comissão assistindo 
ao trabalho do Senador Carlos Chiarem, Presi­
dente da Comissão, quando investigava a nos­
sa quota de praga da corrupÇão mundiaJ. A 
nossa quota ainda é avanfajada. Temos a nos­
sa dívida interna, nOssa divida ·externa e a nOs­
sa quota sensivelmente, já com notoriedade 
nactonal e internacional, muito grande de cor­
rupção:· 

Tenho a impressão, e nisto o Senador está 
certo em parte, de que o ctdadão que não 
moraliza a própria casa, o cidadão que não 
moraliza a sua própria instituição, dificilmente 
pode, depois, até investigar se os direitos cole­
tivos, mrseja, o direito dos cidadãos brasileiros 

podem ser subordinados aos direitos indivi­
duais de banqueiros internacinais ou de cor­
ruptos nacionais que fizeram os acordos pas­
sados, logicameote CO:m exceções,_ algumas 
partes da dívida externa podem ser razoavel­
mente apontadas até como sadias, mas, nor­
malmente, temos o_ seguinte: de um lado, al­
guém recebendo uma parte de algum por cen­
to, e de outro lado interno S.lguém recebendo 
uma parte, muitas vezes, polpuda e outras 
quantias dessa natureza. Eu posso até dizer 
-e faço palavras minhas -que já se aponta 
no porto de Santos quem vai ganhar a_s obras_ 
do Fundo Nakasone, que v:ão ocorrer daqui 
a quatro meses, e nesse ponto eu furaria a _ 
Folha de S. Paulo; se_quisesse, poderia aqui 
dizer duas ou três empresas que já estão pre­
parando canteiro de obras. Afinal, quem pre­
para canteiro de obras de um fundo de duzen· 
tos e poucos milhões, que ainda vai chegar 
ao País, apesar de já assinado pelo governo 
japonês- duzentos _e poucos milhões de dó­
lares só para a parte portuária de Santos? Des­
sa forma,_ V. Ex", .Governador, que vem real­
mente despontando aí como um elemento 
de regeneração, uma espécie assim de caute­
rizador das chagas de corrupções terríveis que 
neste Governo, até pela fraqueza e muito me­
nos por envOlvimento do Presidente José Sar­
ney, campeia assim livremente, eis que há mi­
riistérios onçle a corrupção não é simplesmen­
te a exceção, mas a regra do ministério, o 
ascençorista já começa a dizer. "E o meu?"_ 
até subir ao Sr. Ministro; _e_ o Ministro sabe. 
Estou à vontade para dizer isso porque existe 
em uma das Casas do Congresso Nacional, 
urna CP! com uma esmagadora maioria de 
assinaturas sobre a corrupção na Siderbrâs 
e não vai para o Plenário, não vai porque há 
pressões externas em cima do_ Congresso Na­
em cima daqueles que ainda não sabem que 
força têm para eliminar essa chaga represen­
tada pela corrupção. (Falha na gravação) ... ex­
tema, _acüar o pagamento, fazer esse _sistema 
de minimoratória (falha na gravação) ... no Pafs 
ou no exterior, comissões ou com a utilidade 
do próprio projeto é óbvio que estamos pagan­
do alguma coisa, a mesma coisa, eu diria ao 
Senador que me antecedeu, que se amanhã 
fôssemos chantageados por um gerente de 
banco para salvarmos a vida de um ffiho, e 
contraíssemos um empréstimo no banco a 
juros exorbitantes de 50%, eu contrairia para 
salvar a vida de meu filho, mas denunciaria 
esse contrato depois e não me sentiria um 
caloteiro. 

A Nação brasileira pode pelo voto estabe­
lecer, e V. Ex• ou outro candidato qualquer 
- sou de outro Partido que não o de V. Br., 
sou· do PMD.B. mas o candidato que se propu­
ser, pelo menos a ínvestig·ar a dívida, vamos 
parar de pagar e vamos fazer realmente uma · 
Investigação para saber a r.rocedênda_dessa 
dívida, tenho a impressão que quem fizer uma 
proposta dessas e cumprir - que não fique 
só na proposta, Sr. Govem<;~dor - tenho a 
impressão que receberá um apoio maciço de 
parte da sociedade brasileira. Isso aí é um cata­
lizador de votos incrível, porque brasileiro sabe 
a estória_ do cemitério - dois para mim, dois 
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para ti e um para o que está passando lá fora. 
Isto foí feito com a dívida externa brasileira. 

Posso assegurar, porque minha mãe fale­
ceu no ano passado, foi funcionária modelar 
da alfândega de Santos há sessenta anos, e 
hoje se fizéssemos umã operação container, 
o dia nacfonal do container, constatarlamos 
que talvez 50% deles estariam evadas, com 
mercadorias que iriam mostrar descaminho 
ou contrabando no ingresso neste País. Di­
nheiro que está saindo e mercadorias que con­
corram talvez com o produtor interno, entran­
do pelo porto de Santos. Minha mãe, durante 
sessenta anos, assistiu, no tempo do géia, tem­
po em que não fabricávamos automóveis, ao 
porto de Santos ser o porto nacionaJ do con­
trabando e do descaminho para ficar por auto­
ridade da ditadura e por autoridade também 
dos tempos democráticos. Ela passou por to­
das essas épocas. Corrupto tem na ditadura 
e na democracia; só que na democracia pode­
se fazer como fez o- Senador Carlos Chiarelli, 
pode-se fazer o que está fazendo o Gasparian, 
nesse instante, na comissão respectiva da Câ­
mara dos Deputados. 

Hoje, V. Ex• assume o compromisso com 
a Nação, com o povà brasileiro, de que não 
vai calotear, não, com emoção-aí, concordo 
com S. EX' Sr. SenadOr- ficaríamos isolados 
do mundo. Esses pilantras - o termo é este_ 
- não conseguem resolver seus problemas 
internos, não conseguem encarcerar os seus 
corruptos internos e dizem que· não pagam 
agora a divida externa. Nãot Um governo sério 
investigaria qual foi o cron-owama ou-até -õ­
organograma da corrupção, porque a corrup­
ção, no Brasil, chegou ao pOnto de ter organo­
grama. O corrupto tal está subordinado ao­
corrupto tal e assim funcionam os governos. 
Então, terta um cronograma e os aportes, no 
qual iriamos ver o que foi aplicado nas obras. 
Naquela época pode-se investigar tranqüila­
mente determinadas saidas, basta ver noblack 
hoje qualquer subida desmesurada. Logo, de­
pois de um aporte de recursos_ externos, já 
podemos saber que entraram dólares externos 
que estão saindo pelos doleiros, porque, reaJ­
mente, alguém fez caixas com dólares de dívi­
da contraída pelo povo brasileiro e seus gover­
nantes. Muitos bem, se V. Ex• se compromete 
a agir no caráter geral como fez na simpática 
e heróica Alagoas, já fica realmente um meio 
crédito, não meu partidário, não meu pessoal, 
porque sou homem ... de partido, mas ficará 
com meu crédito perante a Nação. 

Quanto à dívida interna, mal o Senador aca­
bava de perguntar, V. Ex" disse: "Absolutamen­
te, será tudo respeitado". V. Ex'- não vai tam­
bém investigar - aí é que me causou uma 
certa surpresa-, V. Ex• nem deixou o Senador 
terminar e investiu Jogo, dizendo: "Absoluta­
mente", cOmo se dissesse: "Lá fora tudo e 
aqui dentro nada" .• V. Ex• não vai também in· 
vestigar, se o Presidente da República, como 
esta dívida interna chegou a estes limites insu­
portáveis, ou vai? Era o que eu queria ouvir 
de V. Ex' 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELlo 
- Na dívida interna temos um desequilíbrio 

orçamentário, ou seja, o Estado gastando 
mais do que arrecada, tem de ser equilibrado 
de alguma maneira. O Governo, então, tem 
algumas alternativas: a primeira delas é au­
mentar os Imp-ostos. Ele não tem mais por 
onde aumentar os impostos, porque ninh­
guém mais suporta pagar um cruzado de im­
posto. Ele vai para a emissão, pura e simples, 
do dinheiro ou vai para a colocação dos titulas 
públicos, oferecendo ao mercado com taxas 
competitivas, de modO a que tenha aceitação. 
É muito dificil, então, de se saber para que 
projeto a dívida interna está servindo. Basica­
mente, ela está servindo para sanar o desequi­
líbrio _or~_e_ntário do Estado brasileiro. Se 
verificarmos que a dívida interna, na realida 
de, hoje, os 90 bilhões ......,. equivalentes em 
cruzados_ de dólares. que estão girando diaria­
m~nte_no-_over são capitais, são recursos que 
estão lá aprisionados pela falta de uma política 
econômica consistente, que, no momento em 
que houver uma política econômica, esses re­
cursos estarão se desgrudando daí para serem 
injetados no setor produtivo da economia. 
Qualquer ação nossa de um calote na dívida 
interna seria extremamente danoso para que 
nós alcancemos as taxas de vencimentos a 
que nos estamos propondo. Então, se pegar­
mos pela dívida externa, garanto ao Sr. Depu­
tadp Del Bosco Amaral que, sem dúvida algu­
ma, estaremos pegando aqueles que causa­
ram, induslve, esse endividamento interno, 
porque foram os que causaram o desequilíbrio 
orçamentário, foram os que estabeleceram 
um déficit público absolutamente monstruo­
so, -gigantesco-e-que não tem nenhuma cono­
tação com a nossa realidade. 

O SR. DEL BOSCb AMARAL - Sr. Presi­
dente, V. Ex• me p~rmite só mais um questio­
namento? 

V. EX" sabe - e nisto todos os Senadores 
e Deputados aqui deveriam saber - que hoje 
o empresário nacional é simplesmente calo­
teado pelo Governo Federal, pelos governos 
estaduais - não sei se o de V. Ex" também, 
mas ao menos Já, em S. Paulo, muitas vezes 
se pode pagar por falta de caixa, e quanto 
aos governbs municipais, não há nem o que 
falar. Por exemplo, há uma cidade do PMDB 
e outra do PT na minha região, onde a Prefei­
tura está aplicando no mercado fmanceiro que 
realizaram obras sérias para isto. Se o Depu­
tadp protesta abertamente é Deputado interes­
sado em que empresário receba, mas eu, co­
mo não -tenho "rabo preso'' e ponho fogo no 
"rabo de palha" que tentam me plantar, digo 
o seguinte: se sou administrador, investigo a 
obra que foi realizada pelo empresário nacio­
nal, se ela foi correta devo, pago. Se devo 
com saúde e pago quando puder, e outra his­
tória. Mas, simplesmente, os Governos não 
estão -- União, Estados, Municípios - não 
estão pagando aquilo que contraíram com o 
empresário nacional. Onde isto é descontado? 
O empresário perde? Não, não pode, Sr. Go­
vernador. Simplesmente uns 40% a mais no 
valor da obra, um pouquinho a menos, com 
!JlUito a menos nas medições, e aqui e ali 
há.sempre um jeitinho nadonal de o pagador 
da conta ser a população brasileira. Nem paga 

a Prefeitura, nem paga o Estado, nem pa-ga 
a União, paga simplesmente a população. -

Encerrando, faço a pergunta, Jembrmado 
aqui que temos nas nossas Disposições Tran­
sitórias, no art. 26: "NO prazo de um ãnõ a 
contar da promulgação da Constituição, o 
Congresso Nacional promoverá, através de 
comissão mista, exame analítico e pericial dos 
atos e fatos geradores deste ano, antes até 
d_os srs. candidatos receberem o aplauso ou 
o veto popular, o Congresso Nacionai"já terá 
obrigação de estar fazendo isso. Pergunto a 
V. Ex-, que evidente deve ter um grande ou 
parcial apoio na Bancada de Alagoas - aliás, 
tenho certeza de que o fará - e que não 
ficará esperando, eleito, para que comecemos 
isto, que prepará e solidificará o terreno para 
que o Sr. Governador, se e Jeito amanhã, possa, 
realmente não calotear a nossa dívida externa, 
e pagar, realmente, aquilo que for aplicado 
no País, ou, pelo menos se constatado que 
o credor externo desconhece o rumo que a 
administração deu ao dinheiro, ele não é cul­
pado. Normalmente, estão aí os escândalos 
internacionais, tanto no Japão, nos Estados 
Unidos, na Alemanha. Vemos nestes países, 
uma série de homens indo para a cadeia por 
negociações que fizeram um empréstimo 
com outros países - o Brasil não vem sendo 
citado ultimamente, porque aqui consegui­
mos esconder bem os corruptos internos e 
externos. 

V. ~apare<:: e com_ um certo carisma e com 
uma colocação bastante razoável nos Gallups, 
lbopes, Datafolha e outros tipos de pesquisa 
relativas aos presidenciáveis. 

Vou fazer uma pergunta a V. Ex• que poderá 
deixar de ser respondida se for uma estratégia 
de campanha: V, Ex\ em algum momento 
pretende, com o-alto cacife políticó que já 
está, deixar de ser respondida se for uma estra­
tégia de campanha: V. Ex~. em algum mo­
mento pretende, com o alto cacife político que 
já está, deixar a posição de pote position, can­
didato à Presidência, e se compor à Vice-Pre­

- sidência, onde todas essas suas propostas es-
tariam razoavelmente prejudicadas, porque vi­
ce-vice, exceto Aureliano Chaves, como di· 
ziam antigamente os jornalistas, ou V. ~ vai 
levar essa campanha para ganhar ou perder, 
até o ftm? Trata-se_ de uma resposta que o 
povo brasileiro quer, porque está ouvirido pro­
postas que só um Presidente pode encami­
nhar e não um futuro vice-Presidente. Eu gos­
taria de ouv'1-la de V. Ex•. 

O SR. FERNANDO COllOR DE MELLO 
- Muito bem, Deputado Del Bosco Amaral, 
Inicialmente, sobre esse dispositivo constitu­
cional, inserido nas Disposições Transitórias, 
eu exalto isso, inclusive, faz parte do corpo 
do texto que acabei de trazer a este Plenário, 
e é claro que tudo isso terá que ser feito com 
a profunda identificação do Congresso Nacio­
nal, que reflete, em última instância, as aspira­
ções populares, o sentimento deste País. Este 
trabalho, como esta proposta implantada, será 
do Congresso Nacional, será, em muito facili­
tada, porque essas questões virão, aflorarão 
com muito vigor. Quando tiver um contrato, 
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que tenha sido penalizado pelas intermedia­
ções indignas, fatalmente, elas estarão _apare­
cendo, porque a entidade que deve vai querer 
discutir com o credor que dívida foi aquela, 
como ela foi contraída, que aquilo não foi apli­
cado nas atividades daquela estatal, daquele 
organismo, indo procurar a sua origem. Logo, 
vão polular por aí denúncias e mais denúncias 
de corrupção, de favorecimento, de interme­
diações, que facilitara o, em muito, o trabalho 
da Comissão do Congresso Nacional, _in,sti­
tuída, inclusive, pela nossa nova Constituição 
da República. 

Em relação à outra colocação feíta pelo no­
bre Deputado Del Bosco Amaral, eu diria que 
sou candidato à Presidência da República, 
desde que o meu partido, assim o entendendo, 
ratifique o meu nome na Convenção Nacional, 
qwe deverá ocorrer em julho próximo. Em mo­
mento nenhum abdicarei desta condição. A 
não ser candidato a Presidente da República 
por uma decisão do meu partido, não serei 
candidato absolutamente de:::_ nenhum outro 
cargo. Não admito nenhuma composição em 
termos de Vice-Presidência, e nenhum outro 
tipo de compostção que não seja o de viabi­
lizar, pelo meu partido, o PRN, uma proposta 
concreta de reconstrução nacional. uma pro­
posta que alimente o nosso ideal de fazer com 
que esse Brasil tenha sua dignidade reparada. 
Fazer com que todos, sobretudo essa nossa 
geração, que chamo de geração do hiato, pos­
sa acalentar as esperanças de que haveremos 
de fazer um País reaJmente _digno e honrado 
perante, não somente, seus filhos - todos 
nós - mas também respeitado internacio­
nalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Concedo a palavra ao Deputado João Cunha. 

O SR. JOÃO CUNHA - Nobre Senador 
Carlos Chiarem, gostaria, como primeira pala­
vra, de destacar _o trabalho que v. EX"- vem 
fazendo no sentido de transformar a Comissão 
de Finanças num foro de debates dessa ques­
tão cruciaJ que atinge e toca de perto todos 
os brasileiros, a Nação brasileira como um 
todo, e o faz justamente num momento prop1-
cio em que os pretendentes à Presidência da 
Repób\ica, nascida agora depois de quase trin­
ta anos pelo poder originário, que é a vontade 
do povo.. V. EX• abre o espaço, cria as condi­
ções, para que os candidatos à Presidência 
possam aqui expor suas idéias a respeitO des­
sa questão. Penso mesmo que os aspirantes 
ao cargo de direção nacional de um País como 
o Brasil têm que ter uma posição muito c_Iara, 
uma atitude muito definida e uma vontade 
política muito dernonstrªda no que diz res-­
peito à dívida externa. 

Ein segundo l_uga~, _gostaria de fazer urna 
saudação ao Governador das AlagoaS, um pe­
dáço de chão limpo do Brasil de hoje, \em~ 
brando o trabalho que vem fazendo, já a sua 
cafldidatura assim çolocada, já a formulaç-ão 
de um partido que tem um nome que por -
si só explicita um conteúdo de vontade: Partid9 
da Reconstrução Nacional. . 

Ao definir a palavra ··reconstrução" denun­
cia as mazelas não só dos últimos 25 anos 

da ditadura fascista, corrupta e entr~uista que 
infelicitou -a hossa Pátria, como também qua~ 
tro séculos de imperialismos e colonia\ismos 
a que a Nação vem sendo submetida. E pro~ 
põe, na denúncia, não o lamentamos a recons­
trução da Pátria, a reconstrução nacional. 

Tive a desdita, prezado companheiro e ami­
go Qovernador das_ Alagoas, Fernando CoUor, 
e também a honra de participar da Vida pública 
nestes últimos quinze a_nos, em Brasília. A des~ 
dita, porque a minha geração, contemporânea 
da sua e do Senador Carlos Chiarelli, teve que 
lutar dentro de um clima de violênda, de cor­
rupção, de torture:), do_ arbítrio, da intolerãricia, 
da ditadura que mais infelicitou a hitória da 
Pátria, e só as gerações futuras irão poder 
sentir, contar, realmente, tudo o que efetiva­
mente foi feito contra o País, tjuer nas relações 
do seu subsolo, das suas riquezas, quer na 
re1ação da sua universidade destruída, quer 
na perda da identidade nacional, quer no attn­
gimento profundo da crença do povo, nas ins­
tituições da República, da perda da confiança · 
do povo na sua chamada classe política, no 
comprometimento internacional ajuizado a 
partir de_ 64 pelas forças militares e civis, aco­
pladas a um projeto antipatriótico, e entre­
guista; tive a desdita de ter participado por 
aí, assistindo a mortes de pessoas que me 
erãm caras - e eu poderia até destacar entre 
elas um Uo-avô, Joaquim Câmara Ferreira, 
morto brutalmente pelo Delegado Fleury em 
S. Paulo -_e não poderia me esquecer de 
figuras como Wladimlr Herzog, Rubens Paiva, 
Manoel Fiel Filho e tantos outros que foram 
vítimas mais destacadas do que ocorreu nes­
ses anos; tive a honra de participar dessa fase, 
porque pude encontrar-me ao lado de ho­
mens honrados, dignos, decentes, corretos, 
íntegros, patriotas, que dedicaram, como nós 
pudemos fazê-lo, os melhores anos de nossas 
vidas na busca deste momento democrátiCO, 

-~- transição não se- deu com o Presidente 
Tancredo, eleito e morto, e nem com o Presi­
dente Jo_s~ Sarney, que levou a Nação tam­
bém a_ uma desdita maior; a transição se dará 
a partir das eleições que acontecerão este ano, 
vinte e nove anos depois teremos uma eleição 
em qu_e o povo brasileiro tomará o destino 
em su_~s mãos, afirmará a sua condição de 
sujeito da História e tentará recriar sua ddada_­
nia perdida. Quase 30 anos depois temos aí 
pleito marcado e, já de pronto, os esquemas 
de poder. E aí é que digo da minha desdita 
ao mesmo tempo e da m·tnha honra desses 
anos. Pude conhecer Femando Collor de Me­
llo, meu companheirO, pude conhecer de per­
to o esquema de poder do País. O_ poder no 
País tem sido exercido como uma ação entre 
amlgos: numa ponta, os setores da área de 
energia, destacadamente a figura daquele que 
considerei e:_ considero o _maiOr entreguista 
deste País, que é o General Ernesto Geisel 
que, ainda Presidente da República, se tornou 
sócio de_ Ralph Rosemberg, testa-de-ferro da 
Union ·carbride lncorporation, criando o Pólo 
Petr9quimico de Camaçari todo ele compro­
metido por esquemas tripartites de açôes que 
ferem a soberanta nacional que não atingem 
os interesses do povo brasileiro que d~scura 

de projetos energéticos alternativos que pode­
riamos ter inclusive naquela área; noUtra ponta 
temos o setor financeiro interno, que faz esse 
giro violento, essa brincadeira imoral esse 
atentado contra a miséria e a ~ngústia do povo 
brasileiro; noutra ponta os setores das inultina­
cionais que se privilegiaram dominando a eco­
nomia nacional. E como resUltado disso, uma 
Nação descrente, sem vontade, onde- o De­
putado Del Bosco Amaral define bem - as 
instituições da República são marcadas pelo 
"'e o meu aí,. até do ascensorista. 

Pois bem, Fernando Coi"!Õr, essas coloca­
çQes eu as faço para dizer que tive a honra 
de_ ser e de ter assumido como primeiro Depu­
tado que ingressa no _seu Partido. Não o ftz 
à toda. Criei o MDB no meu Estado também, 
participei do grupo autêntico aqui, durante 
uma década e meia. Ftz uma experiência de 
convivência com companheiros dignos, hon­
rados, que compõem a Bancada do PDT, por 
um período. Depois desses anos todos, depois 
de ver o trabalho de Talitredo Neves e_a_sua 
fisionomia árticulando a transição, depois de 
te: r observado. os Líderes d.a Nova República 
que, ao chegarem _ao poder, o fizeram sem 
urn projeto nacional que contemplasse o so­
nho do povo brasileiro, estamos vivendo isso 
há cinco anos, ~os homens que compuseram 
a luta de oposição e chegaram ao poder, não 
se deram conta de que, ao chegarem ao po­
der, buscaram muito menos que formular o 
projeto nacional, Síntese doS-Sorihos do Povo 
brasileiro, formularam multo mais: a Smtese 
dos seus sonhos pessoais de exercício de po­
der. 

Não diria jar'nais que sinto vergonha de ser 
brasileiro, mas que sinto vergonha de ter parti­
cipado do convívio de alguns homens que, 
no exercício do poder, traíram a Nação por 
inteiro na prática da corrupção, na agudização 
da sua internacionalização na área é<:onôrnica, 
no desrespeito com a misêria do povo. EsscJ 
ação entre amigos, Fe_ma_ndo Collor, que f)Ud€ 
te:stern_ynhar e C:Ol}hecer é a mesffia que reso(­

-ve qualquer conflito de interesses com setores 
privilegiados em 24 horas e é incapaz de resol­
ver a questão básica da vida do cidadão brasi­
leiro, que é o seu salárlo, e faz com que essas 
questões fiquem aí pulando no noticiário- co­
rno uma gra_nde discussão. O próprio Con­
gresso Nacional, recentemente,-deixoU de fixai 
um mínimo que não tem compatibilidade nem 
com a dignidade humana, em nome do aten­
dimento de um apelo de que ·tsso destrWria 
a ecqnomia nacional. Mas quem fez a defesa 
dessa poSição se esqueceu-de denlu1ciar os 
2 bilhões de dólares que se dão de subsídios 
à Nafta, s_e esqueceu de denunciar a energia 
elétrica, dada a preço de nada as multina­
donais, se_ esqueceu ele dizer do subsidio que 
d_amps à in<:j.ústria autompbilistica para a ex­
portação,_ no interesse de vm cartel interna­
cional, na mais nociva ativídade contra nós; 
esqueceu-s-e de dizer que pagamos 300 mi­
lhões de dólares na rolagem do over por dia 
nõ País~ esqueceram-se de dizer isso e que 
pagamos um bilhão de dólares de juros da 
dívida externa, e de .1977 até agora pagamos 
77 bilhões de:~ dó~~!~S, que transferimos de 
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rendas líquidas para o exterior, de uma dívida 
que está em 110 ou 114 bilhões de dólares 
agora. Quando ouvi o seu projeto, a sua vida, 
o seu comportamento político, o seu testemu­
nho como Governador, depois de tê-lo visto 
como colega aqui no Parlamento, eu ass_umi, 
porque encontrei pela primeira vez no prezado 
companheiro alguém realmente que, embora 
pertencente a uma família de tradição e de 
riqueza, de uma educação finíssima em todos 
os sentidos, tem a sensibilidade, tem tido e 
demonstrado a capaddade de entender o Bra­
sil e de ver que chegou a hora, nestas eleições, 
de um Governo autenticado pelo povo, de for­
jar e formular o grande projeto nadonal que 
as grandes nações do mundo forjaram a tem­
po próprio para seus-povos. 

Senador Afonso Sancho, não acredite;> que 
o Brasil, em nenhuma circunstância, dê calote. 
Fui um dos primeiros nesta Casa que falava 
em moratória, Depois que fui conhecendo a 
forma com que a dívida externa foi contraída, 
primeiro, pela falta de legitimidacje de quem 
a contraía, pela irresponsabilidade de quem 
a contratou, pela corrupção que a envolveu, 
pelo jogo da manipulação dos juros interna~ 
cionais pelo sistema financeiro internacional, 
pelo fato de que recebíamos papel sem lastro, 
que são esses dólares emitidos aí à loucura 
pelos Estados Unidos, percebi que é chegada 
a hora, Sr. Fernando Collor, de um projeto 
como esse que V. Ex', en passant, neste instan~ 
te, toca aqui dentro da Comissáo de Finanças 
do Senado. A minha crença no seu projeto 
e na sua figura, a minha crença no seu propó­
sito e nas suas intenções políticas de governo 
fez que assumisse ao seu lado, de sorte a 
que possamos tentar fazer uma caminhada 
que seja menos de transformar o futuro Presi­
dente legitimado pelo povo em mais um ges­
tor dos interesses do poder, mas um gestor 
dos interesses da Nação. Ouvi de Fernándo 
Collor, recentemente, a afirmação ·de que ele 
não deseja o conchavo com as elites em torno 
dos seus interesses imediatistas. As elites bra­
sileiras não ttveram a visão maior do que o 
fundo das cercas das suas fazendas ou do 
que o muro das suas fábricas, para ter ajudado 
a Nação a constituir e construir o seu grande 
projeto, Fernando Collor afirmava: eu quero 
uma cumplicidade saudável, benjazeja, com 
o povo brasileiro. Tenho acompanhado seus 
projetos e este, quando fala da dívida externa. 
Este projeto já é uma denúncia, afirma um 
compromisso, delinei<:i uma vontade de exer­
cício de poder; esse projeto dá para eu engajar, 
depois de ter visto tantas traições, tantas men~ 
tiras. A traição do Plano CruZado, que eu meu 
lernbre, levei ao Presidente José Sarney, cons­
titulda no privilegiamento das OTN para o se~ 
ter financeiro com a correção monetária, 
quando tudo estava congelado na Nação. 
Lembro-me de o Presidente José Sarney ter 
afirmado: "Fui traído". Lembro~me de Sua Ex­
celência não ter tomado posição alguma e 
que. em 19 de março de 1987 a Nação assistia 
à transferência da ordem de 7 bilhões e melo 
de dólares de recursos para o setor financeiro, 
com a correção monetária das OTN. 

Acho que a Nação, hoje descrente, põe 
olhos em Fernando Collor, põe olhos no com­
panheiro~ ·ela tem observado - Del Bosco 
Arti~ral, nosso Companheiro Deputado, mos­
trou isso - e posto a sua crença na cara, 
na proposta, nos projetos, na atitude e na tradi­
ção de trabalho e no tipo de luta que faz nas 
Alagoas, Quero estar integrado nessa luta e 
dizer mais s_e eu puder avançar junto com 
o Companheiro, amanhã, para dizer, a nível 
internacional, que já pagamos muitas vezes 
aquilo que nos foi emprestado, o que já demos 
de riquezas nossas do subsolo, para esses 
mesmos setores internacionais, que já paga­
mos com a Morte Severina de centenas e cen­
tenas, de milhares e de milhões de criaturas 
humanas. 

Lembro-me aqui de um Ministro da Saúde, 
do Governo da ditadura, interpelado por mim, 
quando ele afirmava que, por ano, morrem 
500 mil crianças de zero a 5 anos de doenças 
várias e de forme, etc. Imaginei, então, em 
1 O anos, 5 milhões de criaturas humanas; em 
20 anOs, 1 O milhões- de crianças que nem 
puseram a cara no mundo. 

É por isso, Senador Afonso Sancho, que 
acho que a questão de calote não tem sentido 
no nível internacional quando se trata, como 
disse Fernando Collor, de defender a digni­
dade, a felicidade, a honra e a soberania nacio­
nais, 

Encerrando, Fernando CoUor, gostaria de 
dizer que estou associado com a sua proposta, 
acho que ela pode avançar mais; no futuro, 
um plebiscíto junto à Nação brasileira, posta 
a nu essa dívida, convocando a Nação a dizer 
de que fotma ela quer que a questão seja 
resoJvida. Há 300 mil contratos dessa dívida 
externa; acho quase impossível pensar-se em 
discutir um por um, Temos é que mudar essa 
16gica em que é posta a coisa - a questão 
é política. Em primeiro lugar, os- interesses 
da Nação devem estar escudados no apoio 
do povo nessas próximas eleições. 

O futuro Presídente da República não vai 
nascer de um esquema de quartel e nem tam­
pouco de um conchavo de traição nacional, 
çomo foi o que levou Tancredo Neves ao po­
der. Essas eleições levarão a um presidente 
da República legitimado pela vontade do povo, 
e num plebiscito nacional poderemos dizer 
pela vontade do povo, se essa dívida deve ser 
paga ou não. De minha parte, voto para que 
não se pague mais. Pode-se dizer - e vejo 
rio Sorriso do Senador Aforiso Sancho, encer~ 
rando a minha participação - que essa é um 
atitude irresponsável; não acho; é uma atitude 
de soberania. Os Estados Unidos são os maio~ 
res caloteiros do mundo, e os maiores e mais 
atrevidos emiSsores de papel sem /s!stro. e é 
uma nação respeitada. A vontade nacional tem 
que privilegiar as crianças que nascem; a 
questão da previdência social; a educação no 
País_; __ a ~_abítação do nos_so povo; a reforma 
agrária rem que ser feitci; tem que privilegiar 
a uníversidade brasileira; tem que estabelecer 
que tipo de projeto queremos para a Nação. 
Tudo isso tem que ser definido antes de a 
gente conversar com esa banqueirada interna­
cional, 

Outro dia o Ministro Ma.!lson da Nóbrega 
deu um exemplo de desconhecimento, de ir­
responsabilidade - os jornais o tratam com 
muita delicadeza-. em Paris ele estava fazen­
do um descanso de2 dias; quando lhe infor­
maram que havia uma explosão na inflação, 
aqui, interna, de 5% ou 6%, lembro-me da 
expressão que o jornalista notou; ele não acre­
ditava, precisou telefonar para o Brasil para 
saber. imagine o Secretário do Tesouro-Ame­
ricano, na Alemanha, dizer que não soube que 
aumentou a inflação dentro dos Estado Uni­
dos. É um bando de irresponsáveis; de corrup­
tos; é um bando de homens que não têm 
nada a ver com o destino nacional; são gesto­
res representantes de empreiteiras, represen· 
tantes do setor financeiro, representantes de 
multinacionais, representantes do que há de 
mais abjeto contra os interesses do Pais. 

Quero dizer, Fernando Collor, encerrando 
a minha participação e agredecendo a enorme 
tolerância dos presentes e do Senador Carlos 
Chiarelli, que a sua afirmação, com eSsa posi­
ção em relação à dívida externa, o dimensiona 
de pronto, para assumir a Presidência da Re­
pública e receber do povo;o apoio, o aplaus_o 
e, mais do que isso, a solidariedade para en· 
frentar essa questão que já virou piada no País. 

Em 1978, denunciava na Câmara que eles 
estavam propondo contrato de risco para ex­
ploração das matas amazônicas como paga­
mento da divida, Agora eles falam em preser­
vação da mata amazônica para pagamento 
da dívida. Os "pilantras'' do imperialismo inter­
nacional encontram seus parceiros internos. 
Não em Fernando Collor de Mello. Por isso, 
estou com ele e quero caminhar até a sua 
vitória. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos ChireiÍi)- Te­
nho sérias dúvidas de que o Governador Fer­
nando Collor de Mello tenha alguma coisa a 
responder à manifestação feita pelo Deputado. 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO 
-Só agradecer. 

O SR. PRESIDENTE (CarlosChiarelli) -
Não vou discutir o conteúdo da manifestação 
do Deputado João Cunha, evidentemente em­
polgada, e na qual ele traça, de maneira muito 
clara esse posicionamento assumido corajo­
samente. Agradeço as referêndas que fez a 
mim, agora não sei se é a mim ou ao "Luís 
Chiarelli", que não conheço. 

Isso é uma característica paulistana, que já 
vi, trocar os nomes. (Risos.) 

O SR. JOÃO CUNHA....:. (íoaudivel) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Bem, passemos, após a mâffifestaÇ:ão do ilus­
tre Deputado João Cunha - e agradeço as 
suas gentilezas._y_ara c;:qm a Presidência da 
Comissão - a palavra ao Senador Ney Mara-
nhão. -

O SR. NEY .MARANHÃO -Sr. Governador 
Fernando Collor de Mello, peço desCulpas por 
ter chegado um pouco atrasado, mas tive o 
prazer de assistir uma boa parte da exposição 
de V. Ex'_ 
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Mas vou fazer apenas duas perguntas. Den­
tro deste relatório, na posição de V. EX" concer­
nente à dívida _externa, V. Ex' diz o segU.iilte, 
aqui na proposta de pauta: "Retomada do 
crescimento ao nível compatfvel com a neces­
sidade de geração de emprego". 

Sabemos, não só no BrasiJ como nos países 
em desenvolvimento e desenvolvidos, que a 
espinha dorsal dessas nações é a pequena 
e média empresas. Tive ocasião, há dois me­
ses de ser convidado aJr à China Nacionalista. 
Passei praticamente um mês nas duas Chinas 
e tive o cuidado de ter contato maior não com 
as autoridades, mas com aS representações 
das pequenas e médias empresas nesses pai­
ses. E tive grata surpresa. 

Em Taiwan, por exemplo, hoje um país que 
é o segundo do mundo em divisas, digo se­
gundo porque o primeiro é a Alemanha, o 
segundo é o Japão, com 86 bilhões de dólares, 
mas com 130 milhões de habitantes, e Taiwan, 
com 81 bilhões de dólares, tem apenas 20 
milhões de habitantes, não há lá mais de 17 
empresas grandes. Com 37 anos, praticamen­
te, desde_quando_o general Chiang Kai-5hek 
foi para a ilha Taiwan hoje tem um desenvol­
vimento muito grande, concorrendo com o 
dos Estados Unidos e com os do Japão. E 
a base é a pequena e a média empresas, que 
têm capital, a pequena empresa, de 200 mil 
dólares a 1 milhão de dólares, e a média em­
presa, de 1 milhão de dólares a 4 milhões 
de dólares. 

EXistem 22 desempregados e o salário mí­
nimo lá é acima de 900 dólares, salário míni· 
mo que ninguém paga, pagam sempre acima 
disso. 

Sabemos, Governador Fernando Collor de 
Mello, que no Brasil as empresas médias e 
pequenas estão todas quebradas, todas, sem 
exceção, porque as pequenas e médias em­
presas neste País vivem de teimosa que são, 
ou pelo beneplácito das grandes. 

Pergunto: Como é que V. çX encara esse 
art. 172 na Constituição, que regula remessa 
de lucro, investimento de capital estrangeiro? 
E esse mesmo artigo está de acordo com 
o interesse do desenvolvimento do Brasil? Es­
sa é a primeira pergunta. 

A segunda pergunta foge um pouco desse 
debate. Mas tivemos ocasião na visita do últi­
mo candidato a Presidente da República, Se­
nador Mârio Covas, de abordar esse assunto. 
E eu quero ter o prazer de fazer essa pergunta 
a V. Ex" é candidato à Presidência da República 
por um partido pequeno, por um partido que 
tem muito pouca representatividade no Con­
gresso. 

V. Exl sabe que desde a época dos anos 
46, quando entramos no regime democrático, 
quando o general Dutra foi eleito Presidente 
da República, ele foi eleito por um partido que 
tinha maioria no Congresso, o Partido Social 
Democrático, e governou tranqüilo, cumpriu 
o livrinho, como ele falava na época. Depois 
do General Dutra veio o Dr. Getúlio Vargas. 
O Dr. Getúlio Várgas foi eleito pelo PTB, não 
tinha uma maioria sufic:ieilte no -Congresso, 
e todos nós sabemos o que aconteceu. 

Depois do Dr. GetúliO veio o Presidente Jus­
celino Kubitschek, apesar das "aragarças", 
das 'Jacareacangas", que foi eleito pelo Par­
tido Social Democrático, ou seja, um partido 
que tinha maioria e sustentação no CongresM 
so. Terminou o GovernO e passou a faixa presi­
dencial ao Presidente Jânio Quadros que, na­
quela época, no meu entender, alugou a le­
genda da UDN e passou apenas sete meses 
no Governo porque achava também que não 
tinha maioria no Congresso. 

Passou a Presidência da República aoJango 
e nós sabemos o que deu, o golpe militar 
de_ 64. E agOra nós temos um presidente da 
República; um homem corihecedor profundo 
dos trabalho-s legislativos. Ele foi Deputado 
Féder.al, dezesseis ªnos, foi Senador da Repú­
blica, Governador. O Presidente Sameynu_nca 
teve nlaioria no CõrigreSso, nein il.o Senado 
Federal. Por quê? Porque também nunca per­
tenceu a uni partido de méUoria, ele era Presi­
dente de honra de um partido ao qual nunca 
pertenceu, o PMDB. 

Pergunto a V. Ex•, Governador Fernando 
Collõr, V. Ex!' eleitõ Presidente da Repúblicã, 
V. Ex' tem a consciência que seu partido não 
tem essa maioria no Congresso. Faço essa 
pergunta porque sempre fui presidencialista, 
nunca me convenceram do parlamentarismo, 
aquele parlamentarismo que tivemos efêmero 
na época do Presidente João Goulart, cujo 
PrimeiroMMinistro foi durante oito ou nove me­
ses o ex-Presidente Tancredo Neves. Pergunto 
a V. EX' se eleito Presidente da República, não 
agora como muitos querem fazer, ''vírar a me­
sa" ali seja, modificar o regime, modificar a 
regra do jogo, para fazer uma ''mutreta", por­
que entendo que isso é "mutreta", mas depois 
de V. Ex• eleito Presidente da República, o que 
é qué V. ~ acha, se V. ~ dá o apoio ou 
não à mudança do regime para o parlamen­
tarismo, principalmente, Governador Fernan­
do Collor, porque o Congresso hoje teve devol­
vidas as suas prerrogativas que tinha em 46 
e mais alguma coisa, ou seja, o Congresso, 
hoje, tem prerrogativas muito grandes e com 
mUíta--responsabilidade e parece que é um 
meio parlamentarismo:. 

Então, indago: Eleito Presidente da Repú­
blica, qual é a opinião de V. Ex"? Essas são 
as duas perguntas que gostaria de fazer. 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO 
- Senador Ney Maranhão, é com satisfação 
que tentarei atender a suas indagações. Em 
primeiro lugar, gostaria de colocar que enten­
do ser o regime parlamentarista, sem prejuízo 
naturalmente da posição do nobre *senador, 
o sfsteina de Governo mais apropriado para 
a__~bilidade_das instituições e a preservação 
do regime democrático. 

Tem os que perseguir a implantação no País 
do parlamentarismo. No entanto, concordo 
com v. EX' quando afirma que a instituição 
já de um sistema parlamentar de Governo, 
sem dúvida alguma, é um casuísmo e a aten­
der a esse casuísmo nós, eventualmente, esta~ 
remos abrindo uma brecha, inclusive, para um 
casuísmo maior que tem muita gente aí traba­
lhando que é o de não haver eleição. 

Então; acredito que as regras já estilo bem 
defmidas e é cOm essas regras que aí estão­
colocadas é que nós devemos nos haver nesse 
período eleitoral. 

Em relação à colocaçã-o que V. Ex~·fez sobre 
a questão da pequena e média empresas, esse 
é o retrato do Brasil de hoje, esse é o retrato 
de uma situação de absoluta falta de identi­
dade de projetos nacionais com os anseios 
nacionais, e projetos de Governo nacionais 
com os anseios populareS. Isso é frUto de um 
modelo econômico que está ainda Penalizan­
do a todos nós, modelo exportador que drena 
recursos vitais da Nação, que enfraquece O 
nosso mercado interno, que penaliza a renda, 
que achata o salário, que tira do empresário 
o ímpeto de investir, que sucateia o nosso 
parque industrial e que sóliaz benefícios para 
aqueles que vêm garroteando o nosso desen· 
volvimento, que são os banqueiros interna­
cionais. 

Com esSe enfraqueCimento do mercado in­
temo, não há possibilidade de subsistir nenhu­
ma iniciativa empresarial que se proponha du­
radoura, muito menos a pequena e a média 
empresas (:rue sofrem terrivelmente com essa 
retração da demanda, com o enfraquecimento 
do nosso mercado interno. 

EsSa pOlítka de gerar dólares parã -exportar, 
o qtié- verificamos riesse últiinO ano foi que 
exportamos 30 bilhões de dOlaies, urri Supe· 
rávit líquido de 19 bilhões de dólares, o maior 
superávit da nossa história, e isso o GOVerno 
sempre anui1cia com o incontido regozijO e 
eu com uma iridagação e uma dúvida muito 
grande, quer dizer, 19 bilhões de dólares e 
o nosso PIB decresceu. Quando o Brasil alcan­
ça o maior superávit da sua história, o maior 
nível de exportação da sua história, coinciden­
temente o seu PIB teve um decréscimo de 
1% e o PIB de São Paulo, que é o maior pófo 
industrial do País, decresceu em 3%. 

Então, isso significa- o quê? Significa qúe 
está havendo uma transferência desmesurada 
de recursos-para o exterior. E no-m-esmo "ins­
tante em que nós alcançamos a posição de 
maior superávit, nós alcançamoS tambérri_- O 
menor nível de reservas, nem quando foi deM 
cretada a moratória, as nossa reseJVas esta­
vam tão baixas como agora. O que mais uma 
vez ratifica que essa política baseada única 
e exclusivamente no modelo exportador, ela, 
nb mínimo, tem que Ser profuildamente redls-
cutidã. - -

E no momento em ·que tivermos um projeto 
como esse do meu Partido da Reconstrução 
f'iadOnal ein que se assenta, basicamente, no 
crescimento com justiça social, no fortaleci­
mento do mercado interno e de uma delimi­
tação dos recursos que deverão serreme-tidos 
para o exterior, acredito que estaremos com­
patibilizando os interesses da sociedade nacio­
nal e, portanto, também aí incluídos os interes­
seS da pequena e da média" empresas. 

O SR. NEY MARANHÃO - Estou satisfe"ito 
com a respoSta de V. Exa 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO 
-Muito obrigado~_ Senador. 
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O SR: PRESIDENTE (CarloS Chiarelli) -­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Bernar­
do Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Em primei­
ro lugar, Sr. Presidente, quero registrar os 
meus cumprimentos a V. Ex' pela oportuni­
dade - que_ dá, não s6 ao Poder Legislativo, 
mas a todos que aqui comparecem para este 
debate, para a audiência dos interessados. Por 
igual, ao Deputado João Cunha, que fez o 
convite a vários colegas. 

Por fim, Sr. Presid~nte, com toda á tiiévi­
dade possível, V. Ex" tranqüilo, o Senador 
Afonso Sancho e eu havíamos_ combinado que 
queríamos era ouvir o nosso eminente Gover­
nador Fernando Collor de Mello. Apenas com 
um esclarecimento, de saída, tal qual fez o 
meu colega Del Bosco Amaral. 

fntegrante de um partido diferente do emi­
nente Governador Femànâo Collor ·de Mello, 
nem Por isso entendo ser impossível esse de­
bate. Considero o GovernadOr F emando Co­
llor de Mello, e disse isso -a S. Ex" nos vários 
encontros que houve entre _ele e eu, uma espé­
cie de "espadachim cívico"-quando nas'Ala­
goas tentou e conseguiu introduzir no texto 
constitucional a liquidação e a morte dos ma­
rajás. Até porque, Sr. Presidente e eminente 
candidato à Presidência da República, o mo­
mento não é para contorcionismo político, ou-­
para uma omissão lucrativa ou até, quem sa­
be,_ uma neutralidade oportunista. O momento 
é grave, sério, e quero destacar dois pontos 
na exposição de V. Ex" ComeÇo pela última, 
feita pelo Senador Ney Maranhão, e depois 
abordada por V. Ex" em derredor da pequena 
e média empresas. 

Quero- fazer um- acoplamento às palavras 
de V. Ex" para dizer que a Constituição fe_deral 
previu um tratamento diferenciado para as pe­
quenas e médias empresas, inclusive quanto 
trata da forma previdenciária. De modo que, 
a inquietação de V. EX' pode, de logo, ter esse 
respaldo constitucional. 

O segundo, aqui abordado en passant, havia 
cedido a Constituição ao eminente Deputado 
Del Bosco Amaral, que ficou apenas no Art. 
26. E quero mostrar a V. Ex" como a ASsem­
bléia Nacional Constituinte foi Sáboia ao se 
antecipar a qualquer Presidente da República 
para, em seguida, lhe dar o resi?a_ldo, . 

O art. 26, quando cria a Comissão Mista 
das Disposições Transitórias para o exame 
analítico e pericial dos atos e fatos "geradores 
do novo endividamento externo, brasileiro, 
criou dois parágrafos. E chamo à atenção de 
V, Ex• para isso, que não tem a obrigação 
de conhecê-lo, uma vez que nós outros que 
é que fomos os constituintes. 

O 19 diz: ''A ComiSsão terá força le"gal de 
Comissão Parlamentar de Inquérito". Veja V. 
E.'<"' que "essa força legal de Comissão Pãilã:~ 
mentar de Inquérito" está definida no Art. 58, 
§ 3o quando, expressamente, declara, e se ela 
já estivesse, em vígência, o nosso eminente 
Senador Carlos Chiarelli não teria passado pe­
lo desapontamento que passou, quando diz, 
que ''as comissões parlamentares de inquérito 
terão poderes de investigação próprios da au­
toridades judkiais". Isso acaba com toda 

aquela tr~dição de se jogar o r~_sultado da 
Comissã6I;>arlamentar de Inquérito numa ces­
ta. E mais: "Apurada a responsabilidade", o 
Congresso Nadonid "- e aqui, V. Ex• terá 
uma grande ajuda, se chegar à Presidência 
da República- "proporá"~ e __ ~ ~úvida da 

- minlmoratóríã do Senador Afonso Sancho Irã 
por terra - ao Poder Executivo a declaração 
de nulidade do ato de empréstimo exterior''. 
Ei'riais: "EnCaminhrá o processo ao Ministério 
Público Federal, que fom1ulará no prazo de 
60 dias a ação cabível". ''Essa ação cabível 
será o ressarciamento dos danos causados 

-além do lado penaL 
·-N. Ex~_j.1 tem, af, junto, um grande auxiliar. 

-f'.1as como V. EX• ralou no Plano Brady, e á 
aqui que eu quero cingir, que entende_ele que 

- dspaíses do T erc~iro Mundo não podem con· 
tinuar com seu desenvolvimento contribuindo 

··com o enriquecimerito- das chamadas potên~ 
das que compõem o Primeiro Mundo, e co~ 
mo, também, esse plano abre uma fresta, que 
fresta é essa, será que os bancos credores 
concordaram em perder parte do seu crédito. 
Partindo desta premissa eu pergunto a V. Ex" 
-~e chegar_ à Presidência: Baldado os esforços 

- --deste Plano Brady V. Ex~ tomará no plano na· 
-dona! esta retomada como uma caminhada 
mais forte no sentido de chegar a minimo­
ratória? 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO 
~ Nobre Deputado Bernardo Cabral, inidal­

- mente gostaria de, mais uma vez, de público 
agradecer a decisiva participação que V. Ex" 
teve na eliminação do vírus do marajafsmo 

- rio servlçéf público federal. Lembro-me muito 
_bem _que acossado pelas reações em cadeia 
quando da iniciativa que tomamos em Ala· 
goas de acabar com esta imoralidade procurei 
V. Ex" em seu gabinete e tive de V. Ex•, um 
atendimento pronto, e sobretudo, a tranqüi~ 
lidade que me deu naquela opo.rtuntdade, nor­
teando os caminhos que eu deveria seguir 
para que de uma vez por todas, alcançásse­
mos este objetivo, porquanto acredito que a 
sociedade br~ileira se sente vingada. E foi 
o Deputado Bernardo Cabral que apresentou. 
cOmo relator da nossa nova Constituição, os 
artigos que acoplados, fazem com que, em 
nenhum momento, a partir da data da promul" 
gação da nova Constituição esta figura possa 
de novo surgir. E mais do que isto, retirando 
a questão do-direito adquirido daqueles ex~ 
marajás que pleiteavam que essa medida fos­
se adotada a partir do momento da promul­
gação, sem efeito retroativo. E a figura do direi­
to adquírido, embora muito forte, em quaJquer 
texto constitucional foi retirado por obra do 
Deputado Bernardo Cabral o que nos permitiu 
tima vitória absoluta, total insofismável contra 
éSta caSta dE: funcionái"ios públicos que rece­
biam por dia o que üm trabalhador rural do 
meu EstãdO-rião ga'nhava por mês de trabalho. 
Então, mais uma vez, meus agradecimentos 
em nom_e de Alagoas, em nome de um cidad­
ção que mais do que um governador reco· 
nhece o seu trabalho, na sua lisura, na su~ 
honestidade, na sua correção, no seu objetivo 
linear de vida grandes qualidades de homem 
público e de estadista. 

Respondendo a pergunta do Deputado Ber­
nardo Cabral, o que me surpreende com o 
chamado Plano Bardy é que e<ste argumento 

·que hoje o Secretário do Tesouro Americano 
nos traz é um argumento de devedor e não 
um a~gumento à__e credor. 

Até então o-que fizemos ã título de ref:n­
contro com o Sistema Financeiro Internacio­
nal, nós aceitamos integralmente as imposi­
ções do FMl na suposição de que nós , o 
GoVerno Federal, acreditamos no ingresso de 
dinheiro novo; aceitamos todas taxas todos 
os-reéscalonamentos e não discutimos abso-_: 
lutamente mais nada, a não ser a remessa 
dos dólares; que continuam lá fora e o pedido, 
pelo amor de Deus, que o -dinheiro prometido 
chegue rapidamente ao Brc;~sil. Isto não acon­
tece. Enquanto estamos pagando 100% de 
uma dívida que hoje está sendo negociada 
no- mercado vararelo, mas que aponta para 
o seu valor real, estamos pagando uma dívida 
de 100 que vale 30% , 28% da dívida total 
que está sendo, hoje, paga. ao invés de discu­
tirmos outras formas de fazer este pagamento 
nós estamos pagando integralmente, quando 
vem o Secretário do Te sou r o e diz que não 
podemos pagar esta divida desta forma. Real~ 
mente, nós temos que rever isto, temos que 
diminuir o valor da dívida, Quer di:l:er, o que 
demonstra os péssimos negociadores que são 
aqueles que estão exercendo esta função em 
nome do povo brasileiro, ou seja, eles não 
estão "suficientemente atilados, não são sufi­
cientemente operosos, não estão defendendo 
da maneira--que deveria a nossa soberania, 
os nossos Interesses como deveriam estar fa­
zendo a ponto desse argumento ser hoje dos 
credores, que vêm como bonzinhos na histó­
ria, achando que estão dando mais uma colher 
de chá ao País subdesenvolvido do Terceiro 
Mundo, que deve ser tratado com esmola. Isso 
é inaceitável. Acredito que esse nosso projeto, 
que todos aqui leram muito bem não tenho 
a menor dúvida, não só nas suas linhas, mas 
!laS suas entrelinhas, é uma proposição de 
um entendimento compatível com o nosso 
crescimento econômico, que iremos estabe­
lecer. Compatível com o nosso fortalecimento 
no merCado interno, que desejamos: compa­
tivel com uma melhor distribuição de renda 
que exigimos, cólli b desenvolvimento e o 
crescimento econômico, corrt a justiça social, 
que nós absolutamente não podemos abrir 
mão. 

Esperamos que seja essa (falha na grava~ 
ção) convenientemente entendida por eles 
que estão, lá fora sequiosos para que, de algu­
ma maneira, o futuro governo que se instale 
no País, legitimad_o pelo voto popular, nova­
mente se "reencOntre" (entre aspas,) com o 
sistema financeiro internac[onal. Esse p~osra· 
ma, aCredito, não vai ter á· reação favorável 
desses bã.ncos. -Não tenho dUvida que eles 
estarão reagindo e se o fizerem, significa que 
estaremos no caminho certo. Eles Sãbe-rii qUe 
é um passo, mas nào fecha- nem impede diver­
sos outros passos que poderão se seguír, pbr­
que são perfeitamente compatíveis com o que 
aqui está escrito. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Com a palavra o Senador [tamar Franco. 

O SR. ITAJV\AR FRANCO- Sr. Presidente, 
eu não pretendia falar porque imagino que 
o horário já está um pouco avançado. 

O SR. PRESIDENTE .(Carlos Chiarelli) -
SeV. Ex" nao falasse eu ficaria profundamente 
frustrado e todos os que aqui estão, eviden­
temente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito Õbrigado 
a V. EX 

Sr. Governador, cheguei um pouco atrasa­
do, infelizmente, à palestra de V. Ex-. Mas lendo 
alguns trechos do seu depoimento a princípio 
poderia quase que sentir uma pequena contra­
dição, mas já explicada por V. Ex• no decorrer 
das indagações. V. Ex-, de pronto, disse: 

"O tratamento conservador da dívida 
externa pressupõe o pagamento integral 
do serviço de uma dívida contratada em 
condições inadmissíveis para prõjetos, 
muitas vezes, ilegítimas. A seguir V. Ex" 
disse: Não podemos correr o risco do 
isolacionismo, embarcando na aventura 
do repúdio da dívida." 

Evidentemente, se eJa foi feita através de 
juros flutuantes, sem o conhecimento do Con­
gresso Nacional, uma divida que entendemos 
- particularmente o Senador que interpela 
V. Ex', com muito respeito-já foi paga, pode.. 
ria parecer uma co-ntradição o pensamento 
de V. Ex•, quando diz que uma hora ela foi 
legítima e outra hora não pode ser repudiada 
isoladamente. Mas eu queria lembrar um as­
pecto que foi o mote da fala de V. Ex", quando 
diz que vai retirar o aval dos contratos já firma-­
dos pelo governo brasileiro. 

Na interpelação do Senador Afonso Sancho 
- e o Deputado Bernardo Cabral, figura de 
escol da ConstJ."tuinte, lembrou alguns aspec­
tos da Constituição de 1988 -, quando inda­
goua a V. EX' se seria retirado dos avais futu­
ros, evidentemente V. Ex" respondeu de pronto 
que não, nem poderia ser porque a Consti­
tuição hoje dá ao Senado da República exata­
mente as prerrogativas importantes para 
aqueles que vão estudar o endividamento ex­
temo brasileiro, principalmente V. Ex", que é 
um candidato à Presidência da República. Pri­
meiro, quando cabe ao Senado estabelecer 
os limites globais de endividamento, tanto da 
União, dos Estados, dos Municípios e _do Dis­
trito Federal 

E foi mais além o Constituinte de 1988, 
e aqui vou, como sempre, aplaudir o Deputado 
Bernardo Cabral, quando ele diz que as garan­
tias da União deverão passar pelo crivo do 
Senado da República. O Constl"tuinte lambém 
foi sábio nesse aspecto. E por que o foi quando 
V. Ex' disse que vai retiraf esse aval? POrque 
a partir, particularmente, de 1974, ilustre can­
didato à Presidência da República, assistimos 
aqui, através do Decreto-Lei n" 1312, à época 
do Presidente Geisel, o Brasil dá, como aval 
do Tesouro Nacional, o antigo Departamento 
de Porto, Rios e Canais; em seguida a esse 
aval dado pelo T escuro Nacional, ai se abriu 
realmente o leque dos decretos-leis, e o Brasil, 

então, avançou, fornecendo os avais a esse 
endividamento, que hoje é um endividamento 
que precis_a e deve ser contestado. 

O Congresso Nacional, durante muito anos 
lutou contra a instituição de dívidas através 
de decretos-leis, no Brasil. 

V. Ext não desconhece, e aí vai uma per­
gunta bastante objetiva, que os contratos fo­
ram firmados. Temas uma posição diferen­
ciada do Senador AfonsCiSan-cho, mas esses 
contratos foram firmados e, por incrível que 
pareça, e V. Ex' sabe disso, o foro estabelecido 
m3:o éO foro brasileiro, é o foro de Nova Iorque. 
As leis aplicadas a esses contratos que foram 
assinados pelo Brasil, sem esses contratos 
passarem- pelo Congresso Nacional, estabele­
ceram o foro privilegiado das leis de Nova 
Iorque. Então, quando V. Ex" diz que vai retirar 
os ãvais do Tesouro Nacional, é claro V. EX­
enfrentará uma luta no campo internacional, 
do Direito fntemaci_on<Jl. Estamos de acordo_ 
que-se proC"esse isso. 

Mas perguntaria objetivamente a V. Ex•: tem 
que haver uma distinção e deve haver uma 
distinção por parte de V. Ex• no julgamento 
público e no julgamento privado. Então já sa­
bemos que, a partir de agora, a partir de 88, 
nenhum aval do Governo brasileiro pode ser 
dado sem ·conhecimento do Senado Federal, 
via de conseqüência, com a sua aprovação. 

Mas, hoje, V. Ex' saberia me dizer qual a 
valorização entre aqueles avais dados do setor 
público para o setor privado? Quanto corres­
ponderta o endividamento brasiletro no setor 
público e no setor privado, em termos percen­
tuais? É a primeira pergunta que faço a V. 
EX 

O SR. - No setor privado, corres-
pende exatamente a 58,9% do total da nossa 
dívida. 

Organismos e agêJlcias governamentais 
correspondem a 17 e25%. Fornecedores 8%, _ 
cürfci preizo 9%. 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. Ex- cOncor­
daria que o Brasil nunca deveria ter dado avais 
a empresas privadas? 

O SR. - Sem dúvida. Sem dúvida. 
Sobre essa questão, Senador Itamar Fran­

co, eu gostaria também, aqui, de relembrar 
qUe há alguns anos atrás o Senador Itamar 
Franco apresentou um projeto de lei pedindo, 
dizendo, contendo a exigência de que todos 
os acordos externos, inclusive a venda de ouro, 
fossem submetidos previamente à sanção, 
fossem -submetidos previamente à observa­
ção, fossem referendados, enfim, pelo Con­
gresso Nadonal. E isso parece que foi a se-­
mente que veio a frutificar agora no texto conS­
titucional a que se referiu- o digrio Relator da 
nova Carta, do Deputado Bernardo Cabral 

Fundamentalmente; entendo seja necessá­
rio um enfrentamento muito direto nessa 
questão da dívida externa. Não podemos mais 
assumir uma atitude passiva, "nós" sempre 
entendido aqueles que estão falando por nós 
com os credores internacionais, de um modo 
passivo, aceitando todos os seus planos, aceí­
tando todas as suas elocubrações mentais, 
aceitando todas as suas orientações e, até 

mesmo, as suas determinações. Quer dizer, 
é necessário que façamos o nosso caminho 
pelos nossos próprios pés e isso só pode ser 
feito, só podemos tomar um rumo se _não 
abdicamos da nossa soberania, tantas vezes 
já desmerecida, desprestigiada. -

Essa questão do estabelecimento do foro 
de l'lova lofq'Ue -para dirirriir questões de con­
tratos da nossa divida externa é uma prova 
disso. Mas haveremos, se for o caso_,__çl~ discu­
tir, porque o Direito Internacional também nos 
dá essa condição e ele tem, como um de 
seus princípios, o fato de que nenhuma Nação 
é obrigada a cumprir acordos que firam a esta­
bilidade de sua economia, a sua soberania 
e a dignidade de seu povo: Quer dizer, é com 
base nisso que estaremos enfrentando. E é 
claro, Senador Itamar Franco, que o comba­
tivo e sobretudo determinado ao equaciona­
mento destas questões nacionais, o senhor 
sabe que nada ou que nenhuma dessas crises 
poderá ser resolvida com pouca determina­
ção. Teremos que resolver com muito traba­
lho, com enfrentamento direto, com enfrenta­
menta que nos dê condições de realçar as 
nossas questões e colocar inclusive para esses 
organismos internacionais, esses bancos, que 
nós não-poderemos absolutamente e não so­
mente ficar no discurso, na retórica, mas colo­
carmos em prática realmente o dis_curso. Nós 
não podemos ficar absolutamente querendo 
pagar a dívida_ externa para depois determi­
narmos o nosso crescimento econômico. Te­
mO$ que, primeiro, determinar o nosso Cresci­
mento econômico, a que taxas iremos crescer, 
como iremos crescer, para depois _sabermos 
como iremos quitar a parte legítima da dívida. 

E isso que o senhor colocou é um fato aus­
picioso, é um fato que todos nós devemos 
aplaudir e entender como um ponto que faz 
com que retorne ao Congresso Nacional as 
stias prerrogativas _de há muito perdidas. E 
-o que vai ajudar essa Comissão do Congresso 
Nacional nõ exame- dos nossos contratos ê 
exatamente o fato de que vão aparecer com 
a nossa proposta - se ela for aplicada -
todas essas mazelas da dívida externa mal 
contratada, mal gasta e sobre a qual pesam 
ainda hoje denúncias e suspeitas muito graves 
de intermediação ilícita. 

Isso vai fazer com que o trabalho do Con­
gresso Nacional esteja em muito facilitado 
com essa negociação que se fará entre o cre­
dor com o retirado do aval do Governo, em 
todos os contratos entre o Banco credor e 
os devedores nacionais. 

o·sR. ITAJ\1AR FRANCO- Aliás,_ a Comis­
são parece que vai se instalar hoje no Con­
gresso Nacional, examinar o aspecto analítico 
de acordo com a Constituição, que deve ser 
instalada hoje. 

Agora, eu nãO qUero nem entrar em detalhe 
técnico, que seria o caso, quando V. Ex• diz 
que vai retirar o aval do problema primeiro 
da redução do estoque da dívida, e eu particu­
larmente _defendo a auditoria, e nem no caso 
evidentemente_ quando V. Ex" disse da nego­
Ciação direla, dessa negociação direta prirhei­
ro_sujeita_a atual Constifuição Federal,_ o pro­
blema da liberação do câmbio. M&S são per-
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guntas que adentrariam outro_ tipo de indaga­
ção e_ eu prefiro deixá-las, deixando para o 
pensamento de V. EX que o problema do câm­
bio é um problema muito complicado nes_se 
aspecto. 

Mas V. Ex" falou muito em dranda finan­
ceira. Como acabar? Nacionalizando os ban­
cos, por exemplo? 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO 
- Eu acredito que a ciranda financeira está 
instituída por esse modelo que nós estamos 
vivendando. A ciranda financeira é a proteção 
que o capital procura para ver o que vai dar 

disso que aí está; quer dizer, quando ele se 
protege da falta de definição interna, da falta 
de uma política conststente _e ai a falta de uma 
política industrial, agrícola e por aí a fora, ele 
não se sente mobilizado a investir e aumentar, 
sua capacidade de produção, para aumentar 
o nível de emprego, enfim, para melhorar os 
seus estoques, então ele aguarda para ver o 
que vai dar e naturalmente o Governo favorece 
essa especulação de uma maneira extraor­
dinária, porque paga juros de 20 a 25% ao 
mês, já chegou a pagar 30% depois desse 
plano. Então, fica um -capital odoso, bem re­
munerado no setor improdutivo da economia 
sem gerar a riqueza. 

No momento em que essas regras estejam 
bem definidas- e esse plano vai proporcionar 
isso- fundamentalmente esse capital deixará 
de ficar aprisionado no chamado ovemight 
e entrará novamente no sistema produtivo 

da economia: proporcionando a liberação de 
ônus do Estado em relação a dívida externa; 
com essa liberação-, esses recursos vão ficar 
disponíveis. Ficando disponíveis es_ses recur­
sos, o governo terá dinheiro em caixa; tendo 
dinheiro em caixa, ele não vai precisar mais 
buscar esse dinheiro via Letra do Tesouro, 
via o endividamento interno. Isso fará com 
que as taxas de juros tendam a decrescer e 
fará também com que a emissão dessas Le­
tras do T escuro diminuam bastante, até que 
nós encontremos -o nosso equilibrio entre a 
questão da dívida interna, com o perfeito e(rua­
donamento da capacidade de investir do Esta­
do, que somente será recuperada com um 
programa econômico que tenha consistência 
e que p-rivilegie o crescimento econômico, que 
atenda à questão da diminuição das desigual­
dades regionais e das disparidades de renda 
e subordine o pagamento da dívida externa, 
a sua parte legítima, às taxas de crescimento 
que nós estaremos instituindo. 

O SR ITAMAR FRAffCD-,:..::.:_ V. Ex•, erTI rela­
ção ao sistema dos bancos brasileiros, diz que 
os lucros que se apresentam são lucros reais, 
nominais? 

O SR FERNANDO. COLLOR DE ME:LLO 
- Hoje nós ternos a estatizaç:ão dos bancos, 
que é um fato real. Hoje, aproximadamente 
75% dos depósitos todoS estão nas mãos do 
GovernO ou condicionados ao Goveriio de al­
guma maneira, além de nós verificarrn,os que 
uma política econômica consistente, sobre­
tudo dentro dos moldes da qual aqui foi trata­
da, não pressupõe a estatitação de bancos, 
ela não supõe a estatização no termo puro 

e simp_les. O Esta(io eu acredito_ deVa, nessa 
nova concepção qUe -nós temos· do que seria 
o novo Estado para o momento brasileiro, 
contemporâneo não somente do presente, 
mas do futuro desta Nação, primar pela efi­
ciência, pelo atendimento dos serviços das ne­
cessidades básicas da população, dentro das 
suas atribuições de que o Estado não pode 
aQtir mão. Quanto_ menos interferir, melhor. 

-Eu penso qUe, se o sistema financeiro está 
de tal maneira desregulado com a criação dos 
oligopólios, 'foi exatamente pela instituição de 
um modelo que privilegiava isso. Na medida 
em que Jiós tenhamos um modelo diferente 
desse que aí está, redirecionado para o fortale­
cimento do mercado interno, eles terão -que 
se adaptar a urna nova realidade. Eles foram 
extremamente favorecidos em todos os fns­
tantes_pela instituição de um modelo econô­
mico draconiano, que exatamente concetrava 
renda, que exatamente permitia que uns pau~ 
cos cada vez mais ganhassem muito, em detri­
mento, como nós sabemos, _da imensa maio­
ria da população, que hoje está no estarnento 
da miséria absoluta. 

En:tâO, diafite disso, o meu posicionamento 
é de náo interferir, nem estatizar o sistema 
bancário nacional, interferir no sentido -de esta­
tizar, mas, sim, de_regular. Penso que o Estado 
deve ser o regulador da economia e, natural~ 
mente, deve ter a função de direcionar ou de 
redirecionar quando as coisas naquele setor 
não estiverem andando de acordo com as me­
taS macroeconômicas que foram e.Stabeléd­
das pelo novo governo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, 
eu gostaria de fazer a última pergunta. 

Sr. Governador, como V. Ex• vê a integração 
da América Latina,. inclusive taJnbém situada 
na nossa constituição Fe-deral, e particular­
mente o exame conjunto de julgamento exter­
no dos nossos países, não só da América Lati­
na, como do Caribe? Corno complemento, 
como inserir o Brasil no contexto internadonal 
da nova ordem eoonômlca? 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO 
-Esse _é_um dos pontos cruciais que acredito 
deverá ser resolvido pelo novo Governo, repo­
sicionando o Brasil no cenário que aí está. 
De um lado, nós temos os Estados Unidos 
e o Canadá hoje sem barreiras comerciais, 
do outro lado, nós temos a Europa unificada 
economicamente, de outro _lado nós temos 
os países comunistas e socialistas se abrindo 
para o mundo ocidental. Te mos um outro fato 
importante na ordem econômica mundial, 
que é o cresciemnto extraordinário dos cha­
mC11dos_ "Tigres Asiáticos". E o Brasil? Como 
lriserínjlos o Brasil nesse contexto, preservan­
do integraJmente a suã soberania e_ fazendo 
com que essa ftitegração sugira h crescimento 
econômico que nós préCc:mizamos associado 
à _justiça social? O primeiro grande ponto é 
esse. Nós não podemos fazer isso talvez "chu­
taúdo no pescoço", Penso ·que podemos, 
usando uma linguagem futebolística, dar algu­
mas caneladas, que o jogo pode ser duro, 
mas nunca partindo para uma posição que, 
-em alguns instantes, até diria a todos os se-

nhores1 até por_ temperamento, que me dá 
gana de ... Mas temos- que nos adaptar às con­
veniências do Pais e a essa nova formulação 
de um Estado, de urna Nação soberana que 
se insere em um contexto muito diferente de 
alguns anos atrás. Como fazer isso? Mantendo 
a nossa soberania e estabelecendo o fortaleci­
mento do_nosso mercado interno. 

ío-das as grandes nações do mundo- oci­
dental, todas elas cresceram e, hoje, são as 
potências que são, porque, antes de partir para 
uma aventura_de comércio exterior, essas na­
ções partiram para o fortalecimento _do seu 

mercado. 
É O me"rcado interno que garante o nosso 

desenvolvimento. I:: o mercado interno que 
nos auto-sustenta. t o mercado itemo que 
nos melhora a renda, aumenta o nivel de em­
pregos. É o mercado_ interno que proporciona 
a melhor distribuição das benesses de um de­
senvolvimento econômico bem programado. 

Então, não podemos nos inserir - respon­
dendo objetivamente à pergunta do S_enador 
Itamar Franco- no meu entender, nesse no­
vo contexto mundial, sem que antes nós não 
estej~mos preocupados com o nosSo próprio 
mercado interno, porque, enfraquecendo-nos 
da maneira que estamos, acabando com o 
nosso parque industrial, penalizando a nossa 
renda, tendo problemas salariais terríveis, au­
mentando os bolsões de miséria, não teremos 
a unidade interna necessária para que possa~ 
_mo~ ser resPeitados corno !Jrtiã Naçáo forte, 
como uma Nação consciente do seu papel 
nessa: ·quadra particularmente difícil. não 50· 

mente da vida nacional, mas também do con­
texto mundial. E,--portanto, nâo adquirireni.os 
a confiança e a respeitabilidade necessârias, 
porque, aí, a própria estabilidade das nossas 
instituições demo_cráticas estarão em jogo. 

Quer dizer, o que temos que fazer é trabalhar 
por um crescimento econômico, com justiça 
social, trabalhar para que isso nos proporcione 
a estabilidade política necessária, para que te­
nhamos a confiança interna, para que sejamos 
respeitados externamente e para que possa~ 
rrtos pFOf'iióvéf "0.,. riO-Sso ··aeseiwolviinento ·a 
partir desse fortalecimento do mercado inter­
no. 

Acho qüe é assim que poderemos nos inse­
rir, de uma maneira soberana, nesse novo con­
texto mundial que se afigure no momento. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, 
muito obrigado. Muito obrigado, Sr. Gover­
nador. 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO. 
-Muito obrigado, Senador. 

O SR PRESIDENTE -(Céirlos Chiarelli) -
Obrigado, Setlador ttamar Franco. 

Com a palavra a Deputada Benedita da Sil­
va. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Quero pa­
rabenizar o Sr. Presidente por noS'" ter propor­
cionado esta oportunidade, neste dia que en­
tendo de importância, até porque teQ'I desen­
volvido um trabalho que enobrece o Congres­
so e a todos nós, e merece, pelo menos de 
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mim, neste momento, nas suas iniciativas~ _os 
meus agradecimentos. 

Gostaria também de dizer ao Governador 
Fernando Collor de Mello que, para nóS, é 
gratificante tê-lo aqui e poder dialogar um 
pouco neste momento da sociedade brasileira 
e em um momento _em que também, como 
um dos presidenciáveis, nos dá oportunidade 
de aqui colocarmos algumas questões que 
imputo de relevância e que V. Ex' já até, em 
parte, respondeu, na medida em que ó Sena­
dor Itamar Franco ... Até comecei a olhar e 
disse: "Não é possível, vou anotando, o Sena­
dor Itamar Franco vai falando e ele respon­
dendo". Daí,_ disse: '_'Vou tentar reverter essa 
situação aqui, não_vou pensar, porque acho 
que _o-processo de captação do Senador está 
muito forte". 

Mas é verdade que me preocupou, sem dú­
vida nenhuma, a minha leitura dinâmica, por 
ter chegado bem tarde, pois atrasei-me,_o que 
me impediu de fazer ·uma análise mai_s pro­
funda do texto. Mas me preocupei, na medida 
em que percebi uma contradição, contradição -
essa que se dava exatamente naquele ponto 
do risco que não devemos correr, e também 
com outro ponto, que me parece que foi res­
pondido, que era a questão da auditoria sem 
rancor. E pensar também nesse fortalecimen­
to federativo. Gostaria, tainbém-de fazer-uma 
indagação sobre a estatização do setor finan­
ceiro. 

Sabemos que existe uma necessidade de 
eliminar a miséria absoluta em que vive hoje 
a sociedade brasileira. E dentro da área social 
percebemos que o índice de desemprego, o 
aumento da marginalização, da partidpaçãcr 
no processo, e coisas como estas têm contri· 
buído para que os investimentos internos, que 
são nenhum, façam nascer cada vez mais o 
número de miseráveis neste País. Conside­
rando tudo isso, quando V. Ex• coloca que 
ainda como projeto, como proposta, terá uma 
eliminação da miséria_ absoluta, sem que a 
tenhamos sem rancor umas medidas que 
considero radicaiS, do ponto de_ vista da dívida 
externa, eu gostaria de saber um pouco mais 
sobre a posição a ser tomada com relação 
a esse setor financeiro, porque como cheguei 
já no finalzinho, não deu para perceber bem, 
a nível do seu Governo, como eliminar essa 
miséria absoluta. 

A outra qu~stão é que eu gostaria de saber 
um pouco mais sobre essa integração com 
a economia mundial, subordinada no ·revigo.; 
ramento do mercado interno. E para finalizar, 
penso que essa dívida externa será bandeira 
de luta de todos os presidenciáveis; é impos­
sível falar em qualquer projeto político sem 
levar-se em conta a dívida externa. Então_ ela 
será bandeira de luta, já tenho ouvido vários 

,presidenciáveis. E nós temos um assunto do 
momento, que envolve a dívida externa, envol­
ve os nossos recursos, sejam minerais, envol­
\.-e também o fndice populacional, quer dizer, 
o crescimento populacional. 

A nossa Constituição dá ao Congresso Na­
cional condição de legislar sobre a matéria, 
e até de fiscalizar - acho que nós temos um 
dos capítulos mais avançados a nível de meio 

ambiehte, de queSta6_ eCológica- mas o que 
está em falta hoj~ com relação à dívida externa 
é a qUestão da Amazônia, dessa troca. Então, 
e-u gostaria de saber o seu posiconamento 
a respeito da dívida externa, da necessidade 
de aumentar o mercado interno, eliminar a 
miséria absoluta e, ao mesmo tempo, ter essa 
proposta aí bem fantasiosa, sem que eu tenha 
esse temor até da internacionalização da Ama­
zônia. Entendo que os nossos governantes 
têm entregue ao c-apital internacional já parte 
importante, não apenas da Amazônia, mas a 
nível das explorações no Brasil, e que nos leva 
a crer -que já está internacionalizado. o que 
nós estamos buscando é exatamentt- o contrá­
rio, é nacionalizar, do ponto de vista racional, 
com O compromisso-com a sociedade brasi­
leira, toda essa major parte: que já foi entregue. 

Não é bem por aí, mas eu gostaria de saber 
-a sua posição com relação a essa investida 
internacional na troca da Amazônia, de investi­
mentO_s na Amazônia com relação à divida 
externa. 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO 
- PoiS não. Muito_ obrigado, Deputada Bene­
dita _da Silva, pela sua participação. 

TalVez fosse bom c-omeçar aí pelo final, que 
é um assunto muito do momento, que é a 
questão do pagamento da_ dívida, dando a 
Amazônia como parte do pagamento, a inter­
nacionalização da Amazônia. Isso é algo que 
nós temos que rep-elir com muita veemên-cia. 
Não se pode sequer aceitar que esse assunto 
seja tratado, sobretudo porque os governos 
que véem lançando, ou tendo iniciativas a esse 
respeito são Os gqvemos que menos respei­
taram as nações indígenas, são os governos 
que menos respeitaram os seus próprios re­
cursos_ naturais, foram os que mais devasta­
ram, são os que mais poluem, são os que 
colocam em risco milhares_e milhares de seres 
humanos de todo esse Brasil com bombas, 
com- oQiVas,- Corri- usinas nUcleares, ou sejã~­
falta a autoridade moral para virem introme-. 
ter-se numa questão que diz respeito somente 
ao Brasil. A Amazônia é nossa, é um patri­
mônio inalienável da Nação brasileira_. A nossa 
posição, a posição do PRN, o Partido da Re­
construção Nacional, é muito clara a esse res­
peito. No governo do PRN não será autorizado 
nenhum investimento econômico que não se­
ja um investiinento ecológico. Há que haver 
essa interface entre aquilo que se considere 
um Investimento econômico com aquilo que 
se cOnsidere, rigorosamente, um investimento 
ecológico, sob pena de vermos não somente 
as-nOssas florestas mas, sobretudo o nosso 
subsolo, porque enquanto se está discutindo 
essa questão da Amazônia o nosso subsolo 
está sendo diariãinelite espoliado e, saindo 
do Brasil por canais iritelramente estranhos, 
sem nenhum controle do Governo e pode atê 
ser com o_ olhar complacente de autoridades 
do Governo. Então isso é tão absurdo que 
fica até difícil considerarmos. Entendo que es­
sa questão õasceU-pelo enfraquecimento do 
Governo, quer dizer, um Governo tíbio, fraco, 
débil, sem autoridade, sem caráter, sem ver­
ha, que permite que isso aconteça, que ve-

nham pessoas dar as suas pitadas em relação 
a várias questões mas, dentre essas a questão 
da Amazônia relacionada com o pagamento 
da dívida. 

Gostaría, --tarilbém, de colocar à Deputada 
Benedita da Silva, aO Presidente da Comissão, 
aos Srs. Senadores, aos SrS. DeputadoS e S~ 
aqui presentes, que quando recebi o convite 
do Senador Carlos Chiarelli, que honra o Parla­
mento brasileiro com a sua atuação e com 
a sua presença, eu poderia, simplesmente, es­
tar aqui sentado e debatendo com os Srs. 
questões sobre a dívida externa,_talvez __ tangen­
ciando pontos A B e C.-

Achei que, em respeito a esse próprio Plená­
rio, eu deveria trazer uma proposta consis­
tente. Quer dizer, a nossa proposição, que não 
poderia ser, apenas, do equacionamento da 
dívida externa sem fazer o seu interligamento 
com os diversos setores, é essa. Essa é a nossa 
proposta, uma proposta que tem começo, que 
tem meio e que tem fim. É essa proposta 
que estaremos levando, essa proposta que o 
Partido implementará se sagrado nas umas 
no próximo dia 15 de novembro, se não é_ 
o programa com o qual nós estaremos convi­
vendo e tentando de alguma maneira influir 
caso não venha a ser o PRN um Partido legiti­
mado pelas umas. 

Quando coloca a auditoria s_em ranc_or _é_ 
porque- e com a devida permissão da Depu­
tada Benedita da Silva - é porque- se pode­
mos fazer s_em rancor é melhor. Está_tudo 
tão ruim, estamos com tantos problemas, é 
só notícias ruins, só nOticias que nOS afligem, 
que nos deixaf!l_penalizados na nossa espe­
rança, então_eu mesmo já me peguei falando 
na Auditoria da Dívida Externa com rancor. 
E, depois, que eu me flagrei falando com 
aquele rancor, eu mesmo não gostei. E eu 
falei: não pode ser_assim. Que s_e faça auditoria 
e, sobre isso tem até uma passagem de um 
filho- _rebclde que se indignava muito com o 
pai. Era muito ligado à mãe mas se Indignava 
com o pai. E. o pai, então, o colocou num 
colégio interno numa cidade distante da cida­
de onde ele morava. E, ele recebia lá um di­
nheiro, por semana, para fazer as suas despe­
sas. Eu sei q~e numa semena ele gastou mais 
do que poderia e mandou um telegrama para 
o paf. Mas, ele só podia gastar, co111_ o telegra­
ma, algumas palavras porque não tinha di­
nheiro para fazer um telegrama um pouco 
mais extenso. Então enle escolheu e disse o 
seguinte: ''Pai, mande dinheiro." O telegramei 
chegou na casa dos_ pais dele e o pai, que 
não tinha um relacionamento muito confor­
tável com ele leu e disse assim: "Está vendo, 
mulher, olla aqui o que esse menino está di­
zendo: Papai, mande dinheiro", Aí a mãe che­
gou, leu, e disse assim: "Não, ele não está 
dizendo isso, ele está dizendo: Papai, mande 
dinheiro!" Então tudo é a forma eu acho que 
essa questão do rancor- como estava dizen­
do à Deputada - eu me flagrei com esse 
ra~cor e não gostei do que senti. Então eu 
acho que essa auditoria- concordando com 
o Senador Itamar Franco-- é impresCindível. 
Nós temos que cascavilhar essa dívida e bus­
car a fundo e esse projeto favorece à comissão 
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do_ Congresso, que tem a incumbência consti­
tucional de fazer essa auditoria, vai favorecer 
e muito, porque vai fázer Com Que surjam, 
nas diversas negociações que estarão sendo 
procedidas, aqueles casos escabrosos. E ire­
mos detectar claramente. Como-itemos detec­
tara que é legítimo na dívida ou não é? Dessa 
maneira: quem teve um projeto conslstente 
que serviu ao desenvolvimento nacional, com­
patível com o retorno e_conômico e social, vai 
aparecer isso nas negociações. Deixa fazer, 
diretamente dentro dos países, e aí é que está 
a questão da contradição, porque nós é que 
estaremos estabelecendo os parâmetros des­
sa negociação, como ela se fará. 

Tem a queStão dos juros. Não podemos 
continuar remetendo juros de 19 bi1hões de 
dólares ao exterior. Essa remessa estará con­
dicionada as necessidades de atingirmos às 
nossas metas de desenvolvimento económi­
co, Mas, ao mesmo tempo, não podemos ser_ 
acusados de estarmos promovendo o con­
fronto, que é tudo o que eles gostariam que 
houvesse, até para penalizar um pouco méiis 
a gente, eles não podem caracterizar esse con­
fronto. Estamos apenas argüindo o dirêito que 
temos, dado por um dispositivo da legislação 
internacional de que não podemos cwnprir 
acordos que estejam em confronto direto com 
nosso· desenvolvimento, com a soberania e 
com a dignidade do nosso povo:-

Essa questão da misérta absoluta se confi­
gura pela falta de _emprego, de habitação, de 
acesso à educação, à saúde, e assim por dian­
te, ou seja, educação, saúde, habitação. Enten­
do que são atribuições básicas do Estado. O 
Estado não está podendo investir nessas áreas 
e o que acontece? Hospitais desaparelhados, 
escolas sem funcionar, transporte caótico, 
programa habitacional inteiramente enterra­
do. Hoje, temos um deficft de 12 milhões de 
moradias e temos urna Caixa Econômica que­
brada, rigorosamente falida, Caixa Econômi­
ca, urna instituição de tantos anos. Crianças 
ainda, lembramo-nos que a gente tinha, e tem 
ainda, pela Caixa tanto respeito. Mas fruto des­
sa política selvagem que foi instituída nesse 
Pais, hoje, a Caixa não pode, sequer, financiar 
habitação para aquela faixa que mais neces­
sita, -que é a de um a cinco-salários mínimos. 

A situação é tão interessante que os recur­
sos "do Fundo de Garantia, 70% dos que_ são 
administrados pela Caixa prcivêm de descori~ 
tos na folha de assalariados que percebem 
de um a cinco salários mínimos. A Caixa Eco­
nômica financia casaS (agora, ela suspendeu) 
soment~ para aqu~les que ganhavam de cinco 
acima. E a chamada questão da renda familiar, 
que eles exigem tanto. Assim, a faixa qtie mais 
contribui com a fo1111ação do fundo de Garan­
tia, como recolhimento do mesmo, o forma 
- o fundo que é destinado à construção de 
habitações populares, era a classe que menos 
se favorecia com tais construções. 

Con1 esse programa, retirando do Estado 
esse ônus do aval da co·responsabilidade des· 
ta dívida, vai fazer com que o Estado tenha 
maior dlsponibilidade de recursos, ·a-que vai 
fazer com que ele tenha como recuperar a 
capacidade de investimento. Recuperando es· 

tacapaCJdade, ele estará cumprindo com suas 
atribuições, nesses investimentos, que aqui já 
foram citados, e que, _sem dúvida nenhuma 
estarão contribuindo para a redução do que 
hOje coOsideramos um pi'oblema social seriís­
simo, que é a_questâo da miséria absoluta 

E a questão do setor fínanceiro? As vezes 
se fala dos bancos. É claro que eles não são 
nenhum santos, nem merecem elogios por 
sua atuação, mas quem favorece tudo isso 
é a polltica econômica do governo. Quem é 
que estabelece os juros? É o governo. Na me­
dida em que ele baliza os juros em tantos 
por cento e, como a deficiência de caixa dele 
é grande, na medida em que ele baliza os 
juros nesse nível, para ter um papel compe­
titivo no mercado, para poder receber o dinhei­
ro em troca d_a venda dos títulos, ele está fazen­
do caixa para cobrir esSa caixa. No momento 
em que ele tenha mais recursos, menos ele 
lr_á predonar a dívida interna, menos presc-lo­
nando, a taxa de juros -decresce e, decres­
çendo a '@){a çle juros, os Srs. banqueiros terão 
que se contentar com o ganho e multo menor 
do que esta especulação desenfreada, que ho­
je é proporcionada pelo próprio governo. O 
maior especulador do País não é o empresário 
irrespcirii:iável, que remarca, na calada da noite, 
em um período de congelamento, os produtos 
que estão congelados. O maior espeCUiador 
é, O próprlo gOverno, é ·ele quem patrocina 
a mais desbragada especulação financeira do 
País, é ele que incentiva isto. Incentivo, por 
um lado, porque baliza a taxa de juros lá para 
cima, tomando extremamente atrativo este in­
vestimento, baliza, por outro lado, porque, ao 
não instituir uma política econômica consis­
tente, ao não dar a sociedéide a confiança na 
condução do processo econômico, ele evita 
que seja feito um investimento no setor produ· 
tive da e_conomía e, com isto, joga todo mundo 
lá para a especulação financeira do over. Quer 
çl.izer, então que é o governo que patrocina 
tudo isto. No momento em que se tenha um 
governo legitimado, que todos nós concor­
damos que é fundamental como passo inicial 
da saída da crise, é ter um governo legitimado, 
com metade mais um_dos votos da população 
brasileira, ele vai ter a legitimação vai ter a 
credibilidade, vai ter a boa cumplicidade da 
Nação e vai ter uma boa parceria com o povo 
brasileiro, desde que, naturalmente, seja ur:n 
governo que, rigorosamente, resgate, quando 
lá chegaram, o Presidente eleito resgate os 

compromissos que ele, multO ~claramente, vai 
ter que assumir, porque esta sucessão presi~ 
dendal é atípica por várias maneiras, por vá~ 
rios lados. Ela-é atípica por"que é a primeira 
em 30 anos; ê a primeira em doiS--turnos, é 
porq-Ue 'ê solteira, é porque 85% dos eleitores 
que irão comparecer nunca votaram para.Pre· 
sldente da República. Ela é atípica pOr isto, 
mas é atípica; tarribém, porque ninguém, ne· 
nhum candidato vai poder escamotear, as 
sucis idéias, quer dizer, todos os candidatos 
vão ter que, rigorosamente, porque é uma exi­
gência da sociedade. Na medida em que cres· 
ce a desesperança, cresce também a exigên~ 
da da população de saber, de uma maneira 
muito clara e muito nítida, o que que aquele 

fulano vai fazer em relação- a isto. Isto aí eu 
gostei isfo não- gostei, analizar um por um 
e decidir da maneira que lhe aprouver e que 
a consciência determinar. Ninguém poderá, 
em sã consciênCia, ter um discurso para c_a_da 
platéia Isto, rigorosamente, ficará visto, Jogo 
quando se iniciar este processo eleitoral, e 
com ãcesSo- que será permitido ao rádio e 
ã televisão, e com o tempo a ser determinado 
pelo COngreSso Nacional, acho que seria iSto 
o qlie eu queria diZer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos .. Chiare!li) -
Goverriaddi' FernandO Collor, eU sei dO seu 
suplício há duas horas e meia, mas eu sou 
incapaz de conter a minha curiosidade sobre 
dois ou três pontos, até porque, como presi­
dente da comissão, tenho assistido, e espero 
ter saúde e condições para contiuar assistindo, 
a passagem por esta sala e por esta comissão 
dos vários presidenciáveis, -que, aqui trazem 
as suas idéias, as suas propostas e as suas 
SuS~stõe"s, cqm relação a questão da divida 
externa. Eu não posso registrar; antes de mais 
riada, o ãgrad.ecimento_ da_ çomissãÇ~ e ~-u_ diria 
da Casa, pela importância que V. Ex'âeu, neste 
moinento, fazendo com que as suas idéias, 
as suas propostas e as do seu partido, com 
relação à dívida externa, a nível de uma ação 
governamental, de um programa também 
partidário, fossem colocados a conhecimento 
da opinião públíca, do eleitorado da sociedade 
brasileira, a partir deste momento em que V. 
Ex",-como convidado, aqui participa e faz, des­
ta tribuna e desta Casa, o ponto de referência 
para, detalhadamente, dizer a que veio e o 
que propõe sobre matéria de tamanha irnpor­
tâncía, trazendo um programa, que alguns 
acolherão, que outros criticarão, que muitos 
endossarão, que haverá de ter o debate com 
ele, aperfeiçoamento, alterações, etc. Mas 
duã.s ou três coisas- me obrigam ã. questio­
ná~lo, não como presidente, mas como um 
modesto parlamentar interessado nesta maté­
ria e, como cidadão brasileiro, interesSado 
nesta temática. Em -primeiro lUgar, Governa: 
dor, uma questão que me parece importante 
~: em falado muito- e repetiu várias vezes 
a preocupação que tem sobre a auditoria com 
rancor, ou sem rancor. Aí, fica um pouco a 
critério dos rumores momehtãneos da condu· 
ção do processo. Amanhã, o Congresso terá 
a cerimônia de instalação de-sfa comissão, pre­
çonizada no artigo 26. Há um prazo, estaE=!e­
lecido pelo texto constitucional, e pretende­
mos faZer com que todo esse material que 
esta comissão levantou, inclusive, toda uma 
amostragem -dos milhares de contratos que 
já mereceram uma investigação preliminar 
quanto ao seu aspecto legal, quanto ao seu 
aspecto de técnica jurídica, sejam carreados 
para essa comfssão, que também é da Casa, 
e que é mais ampla e que tem hierarquia cons· 
titucional e que terá, inclusive essa inescusável 
força de CP!, que esta comissão não tem. 

Mas, aí, hâ urna primeira questão, Gover· 
n_?ld_or, à luz do "livrinho". Diz a Constituição 
-e sobre ela já se referiram vários dos nossos 
Colegas Parlamentares, e mais particularmen­
te, com muito esmero e cuidado, o nosso ilus-
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tre Relator, Bernardo Cabral- diz o livrinho, 
no art 49, incis-o I; 

"É da competência exclusiva _do Con­
gresso Nacional: 

1-resolver, definitivamente, s_obre tra­
tados, acordos ou atos internacionais que 
acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional." 

Anteriormente, a redação era similar só que 
o Congresso deliberava quando o ato era assi­
nado pelo Presidente da República, o que fez 
com que sempre se ladeasse o Congresso, 
em matéria de dívida externa, porque o Presi­
dente da República assinava, normalmente, 
um tratado com a República do Benin sobre 
a concessão de 3 bolsas de estudo, mas que 
assinava os atos gravosos da dívida externa 
jamais era o _Presidente da República, ou foi 
o Presidente da República. 

Então, evidentemente, deliberávamos sobre 
o muito pouco e jamais éranios consultados 
sobre o muito importante. Agora, as coisas 
mudam. Mas as coisas mudavam já no dia 
5 de outubro, pelo menos, achei que muda-
ram no dia 5 de outubro. - - -

E. aqui, há uma questão que eu colocaria 
a V. Ex" e coloco, inclusive, aos nossos Colegas 
Parlamentares, e, particularmente, ao nosso 
ilustre Relator. Este último acordo, que tem 
um prazo de vigência de 20 anos, que vai 
chegar ao próximo milênio e que atinge a nova 
geração, inclusive, os que aínda não nasceram 
e vão se tomar adultos, já sob a égide desse 
novo acordo, foi celebrado, pelo Brasil, com 
os credores, no dia 22 de setembro, exata­
mente no intervalo entre a data que termina­
mos de votar a Cónstituição, mate ria que esta­
va absolutamente definida, a nível de decisão 
política da Casa, - a votação terminou, se 
não me engano, dia 6 de setembro, ou 5 de 
setembro - e estavámos naquele intervalo 
de preparação da cerimônia de promulgação. 

O Governo acelerou os· seus trâmites, deu 
um pique, digamos assim, Junto aos credores 
internacionais, e, no dia-22 de setembro, assi­
nou um acordo com validade de 20 anos. 
Exatamente entre o término da votação, que, 
substantivamente, já fazia saber que tínhamos 
uma decisão, que obrigava a passar pelo Con­
gresso e a data da promulgação, que era o 
início formal da vigência desse noVo teXto. 

Aí, há a primeira questão: este é ou não 
é _um ato de má-fé? Este é ou não um ato 
que terá a necessidade de ser equacionado 
e examinado no aspecto morai_- obviamente, 
quanto a isso não há dúvida - eticamente 
- obviamente também - mas politicamen­
te? Juridicamente alguém dirá: "Bem, a lei 
não foi publicada no DiáriO Oficial, não está 
vigorando". É verdade; não vou discutir o as­
pecto formal. Mas coloco a questão a um pre­
sidenciável, a alguém que poderá ter poderes 
suficientes, não para, evidentemente, mudar 
o texto da ConstitUição, mas, com base no 
texto da Constituição, ter um fundamento de 
avaliação dessa decisão, que me parece muito 
partinente. Eu diria até que é o primeiro item 
da auditoria. O primeiro item da auditoria não 
é do lado de fora; é do lado de dentro._ E 

não é sobre o passado; é sobre o presente. 
E não é com relação à Constituição antiga; 
é-com relação_à Constituição atual. 

Por que 17 dias depois da decisão do Con­
gresso, quando ela mandava passar pelo Con­
greSso e, corridamente, 13 dias antes que co­
meçasse a vigorar a Constituição? 

Esse acordo celebrado- e aí vem um pro­
blema jurídico - é o acordo matriz. Dele, de­
correm todos os çontrÇ~.tos, os 700 contratos, 
que foram assinados depois do dia 5 de outu­
bro. Então, os- contratos, propriamente ditos, 
foram asslnados depois do dia 5 de outubro. 
O acordo padrão foi assinado no dia 22 -de 
setembro. 

Aí, a indagação, não mais moral, nem políti­
ca, a indagação Jurídica: os contratos assina­
dos em funçâo de um acordo celebrado antes 
teriam, ou não teriam que pasar pelo Congres­
so, já que a celebração dos contratos foi de­
pois da nova Constituição? 

EVidenteme-nte, não vou estabelecer aqui 
um foro, um tribunal para decidir. Hâ essa 
Cói'nlssão, mas, aqui, na nossa, temos que 
debater isso, temos que colocar aos presiden-

- dáveis com uma maior clareza, porque a ma­
téria não v:ai se resolver nem hoje, nem ama­
nhã e, <;orno eu estava dizendo, se prejeta para 
o final-do século _e para o início do próxinlo 
milênio. São 20 anos de compromisso. Aí, 
é que estão as taxas dos juros flutuantes, ã.í 
é que está todo o ·processo de comprome· 
timento dessa dívida e esses números que 
V. EX" trouxe aqui, com grande detalhamento. 
_Essa é uma questão- fUndamentaL 

Mas, Sr. Governador, e aqui voltam a falar 
os PÇ~.rlamentares, já tivemos, depois da Cons­
tituição, trânsito de decisões governamentaiS 
que deveriam ter sido encaminhadas ao Con­
gresso, com o detalhamento que a Consti· 
tuição exige. Falo aqui, na presença do Seria­
dor Itamar Franco, porque, no fmal do ano 
pãssado, questionamos, c_ontestamos, ambos, 
uma proposta de 5 bilhões de dólares, refe­
rentes ao Oube de Paris, que mereceu a nossa 
rejeição e, ao fm~I. a nossa tentativa de obstru­
ção e que acabou passando, quando hâ um 
art. 52, inciso VII, que diz que, antes do Senado 
apreciar, tem que haver a ftxação dos limites 
globais, que aqui não foram feitos. 

Nós não temos cumprido o art. 52, inciso 
-VIL O Senador Itamar pode até abundar s_obre 
a matéria, com o conhecimento técnico e a 
competência que lhes são tão peculiares, de 
que _s_empre fui um grande admirador. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É só para lem­
brar a V. f:x\1 ·que, como sempre, essa matéria 
foi enviada em ingfês para o Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Exatamente. 

Aliás, como um acordo que foi feito, quando 
nós pedimos e não conseguimos. 

Aliás, tem um detalhe: Essa comissão tem 
uma -Característica, Governador: ficamos 40 
dias; dizendo que havia um acordo prévio; e 
o Ministério da Fazenda negando até com um 
telex, ·assina-do pelo ministro. Pois bem! De­
poiS que foi negado, que nao existia o acordo 
prévio- que, na verdaae, é a base do acerto, 

aquele que é o compromisso, o esboço em 
si- negado, conseguimos, atravéS de canais 
extra: funcionários, técnicos, patriotas e inte­
ressados, que chegasse aqui a essa comissão, 
em inglês, o texto que se dizia que não existia. 

Então, recebemos em inglês, não pela via 
oficial, não na versão em português, aquilo 
que se dizia- óficfalmente que não existia e 
que está_ aí, com 400 págínas e qúe foi entre­
gue à comissão em texto, em linguagem es­
trangeira 

Ess;as coisas, enfim, .que nos preocupam. 
E dizia- Bernardo Cabral que nós ficamos desa­
pontados, porque ainda não havia o art. 58, 
§ 3~, que dispõe sobre CP! e lhes dâ poderes, 
quando, seguramente, reffiria-se à CPI de que _ 
nós participamos, sob o comando do Senador 
José Ignácio-~ d9 Senador Itamar Franco, pre­
sidente e vice daquela CPl, de que fui modesto 
relator. 

Não, iluStre deputado, já havia esse _ãrtigO, 
quando aprovamos as conclusões. No decur­
so das investigações, sim, não tínhamos esse 
problema; mas, no final, tinhamos _e, infeliz­
mente, teve gente, aqui no Congresso, que 
não leu o art. 58, § 3~ e não leu indusive, 
o art. 51 e cassou a Câmara dos Deputados, 
impedindo que os Parlamentares votassem aS 
conclusões. Coisa mais estrãnha e lamentável 
de todas quantas, até Porque vamos ter que 
ir, amanhã, com um__rnandato de segurança, 
até o Supremo Tribunal Federal, pedir que 
um outro poder diga a este poder que ele 
tem poderes para fiscalizar um terceiro poder, 
quando a Constituição o diz expressamente. 

São essas coisas, ilustre governador, que 
queríamos colocar a V. EX', inclusive, essa 
questão da dívida externa. Estar:nos aqui com 
uma ferida aberta. O acordo foi celebrado no 
interregno entre a decisão e a promulgação, 

Segurido: o_s_ contratos dele decorrentes co­
meçaram a ter validade depols da promul­
gação e não passaram por aqui. Essas são 
as duas questões fundamentais que eu queria 
levantar a V. ~- -

Uma pergunta complementar: V. Ex" acre-­
tida que, assim como os credores agem, atra­
vés de um comitê, espécie de uma organi­
zação sindical de credores. cartel,-enfim, e são 
tão poderosos - V. Ext acretida que nós, co~ 
mo devedOres, deveríamos faiê-lo da mesma 
forma? 

E, por último, V. Ex" diz: vou retirar o aval 
e desconcentrar a negociação. Uma pergunta 
fundamental: por que, até hoje, ninguém fez. 
isso'2 É tecnicamente errado? E: juridicamente 
inviável? Ninguém teve c_oragem? Isso não 
tem efeito rienhum? Falta legitimidade, ou as 
pessoas não fazem porque têm algum com­
prometimento inidôneo de interesses de me­
nos nobres? Apenas, as perguntas que eu gos­
taria de lhe fazer. 

O SR. FERNANDO COLLOR DE MELLO 
""- Muito obrigado, Senador Carlos Chiarem, 
pelas suas_ c~locações. 

Não tenho a menor dúvida de que, respon­
dendo a esta última parte, não foi feito Porque 
isso hão atendia aos interesses escusos-, cjue 
estavam norteando o comportamento da ne-
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gociação da dívida externa. QUer dizer, ISso 
é claro; isso é lógico; isso é transparente; isso, 
inclusive, é do domínio público. 

Por outro lado, nunca houve a .decisão poli~ 
tica de fazer. No momento em que um Presi­
dente da República, para tomar uma dedsão 
administrativa em que competia tão-somente 
a ele adotar, no que diz respeito àquela refor­
ma administrativa, e qi.te, em 24 horas, ele 
muda a forma como -iria promovê-la, queren­
do colocar ao Congresso uina decisão que 
ao Congresso não cabia, stricto sensu. que­
rendo, talvez por ser uma medída impopular, 
repartir a impopularidade com o· Congresso, 
num momento em que um governo, sem ne­
nhuma credibiUdade, patrocina, não somente 
atos de corrupção, mas, sobretudo, apadrinha 
esses atos com a impunidade, num momento 
em que o Presidente da Republica faz atos 
elogiosos, por escrito, diante das câmaras de 
televisão, à luz do dia, a um ministro indicíado 
por corrupÇão. 

Então, naturalmente, verificamos que, por 
todos esses fatores, nunca, nenhuma posição 
realmente rigorosa, até mesmo de enfrenta~ 
menta objetivo dessa situação, não foi tomadá 
exatamente pela fraqueza do governo e pelas 
implicações que havia nessa questão da nego­
ciação da dívida externa. Em relação a esse 
último entendimento havido e, como aqui já 
disse. mereceu da minha parte, na ocasião, 
repúdio.-....... dando uma entrevista, eu dizia que 
essa foi a pior de todas as negociações de 
tantas quantas Já forarri feitas neste País e ha­
via, naquela ocasião, um certo alivio, em al­
guns setores, que consideravam que esse 
reencontro com a comunidade financeira é 
muito importante para o Brasil, etc. Quer dizer, 
jogamos a moratória no lixo, porque não tira~ 
mos nenhum proveito do instrumento de ne­
gociação, que era a moratória já decretada, 
e aceitamos passivamente todas as imposi­
ções que nos foram colocadas garganta abai­
xo pelo FMI. 

O Senador Carlos Chiarelli, Presidente desta 
Comissão, nos traz uma informação que é 
crucial, ou seja, que, depois da nova Consti­
tuição promulgada, foram tomadas atitudes 
ao arrepio da Lei Maior do País. Portanto, v~ 
Ex"' podem ficar absolutamente tranqüilos 
que, se chegarmos à Presidência da Repú­
blica, uma das atitudes que tomaremos, com 
muita satisfação, e com a consciência segura 
de que é exatamente isso que deveria ser feito, 
será remetermos ao Congresso Nacional uma 
análise desta última negociação, porque tam~ 
bém temos curiosidade de saber em que ter­
mos ela foi estabelecida. E, aí, prometemos 
mandar aos Senhores, se já não foi traduzido 
no nosso idioma, para que todos nós possa­
mos tornar conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE \Carlos Chiarelll) -
Dou a palavra a quem dela queira fazer uso, 
e há alguém que ainda não se manifestou. 
(Pausa.) Não havendo, antes de encerrar a 
sessão, quero agradecer ao ilustre Governador 
Fernando CoiiOi ae Mello_, agradecer aos Srs. 
Parlamentares, Senadores e Deputados que 
aqui vieram, sobretudo, aos que participaram 
deste debate democrático, saudável, franco, 

positivo, e dizer a_ V. Ex:' ,_Govemador, que reite­
ramos-a nossa manífestação de_agrado pela 
seriedade já reconhecida da sua manifestação, 
pela importância do anúncio que aqui fêz, em 
termos da sua proposta de campanha Presi­
dencial, e "Os nossos votos de que seja bem-su­
cedido nessa _sua jornada e que continue tra­
balhando e contribuindo para a seriedade pú­
blica e para a democracia brasileira. 

Teremos;- na semana que vem, nova reu­
ruão, quando ouviremos o engenheiro J..eonel 
Brizola. 

Está encerrada esta reunião. 
{Encerra-se ll reunião às 12 horas e 

45 minutos.) . 

15" reunião, realizada em 
25 de abril de 1989 

Às dez horas e_ quarenta minutos do dia 
vinte e cinco de abril do ano de mil novecentos 

~~--e-oitenta e_ nove, na SaJa de Reuniões da Co_­
mlssâo de Finanças do Senado Federal, reú-

- ne-se ·a Comissão Especial, criada através do 
Requerimento n~ 17, de 1987, destinada a exa­
minar a questão da Dívida Externa Bfasileira 
e avaliar as razões que levaram o governo a 

-suspender o pagamento dos encargos finan­
ceiros_ dela decorrentes, nos planos externo 
e interno, presentes os Srs. Senadores Leite 
Chaves. Carlos thiaielli (Presidente), Fernan­
do Henrique Cardoso (Relator) e Itamar Fran­
co. 

Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente disw 
pensa a leitura da Ata da reunião anterior que 
é dada como aprovada e, em seguida, convida 
o Sr. Deputado Afif Domingos para tomar as­
sento à Mesa. 

Dando prosseguimento ao ciclo de debates 
com os candidatos à sucessão presldencial 
sobre o problema da dívida externa brasileira, 
ó Sr. Presidente concede a palavra ao Depu­
tado Afif Domingos candidato pela legenda 
doPL 

Usando da palavra o depoente afirma que 
a. divida antiga terá que esperar, podendo os 
credores optarem pela securitização, como _se 
faz agora, em parte, nas negociações como--
o FM1 e bancos internaCionais. 

NaJª-s_e ioterpelatória, usam da palavra, pela 
ordem, os Srs. Senadores Itamar Franco, Fer­

- nando Henrique Cardoso (Relator), Carlos 
Chiarelli e Leite Chaves. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que 
as Notas Taquigráficas tão logo traduzidas e 
revisadas, sejam publicadas, em anexo, à pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, Haroldo Pereira 
Fernãrides, AsSistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATkDA 15• REUNIÃO DA 
COBISSÃO ESPECIAL CRIADA A TRA­
VÉS DO REQUERIMENTO N• 17, DE 
1987, '"DESTINADA A EXAMINAR A 
QUESTÃO DA DfVIDA EXTERNA BRASI­
LEIRA E tlVALIAR AS RAZÕES QUE LE­
VARAM O GOVERJYO A SUSPENDER O 
PAGAMENTO DOS ENCARGOS FTNAN-

CEJROS DElA DECORRENTES, NOS 
PLANOS EXTERNO E INTERNO': 

(Íntegra do apanhamento ta_quigrâfico dare­
ferida reunião, realizada em 25 de abril de 
1989, devidamente autorizado pelo Senhor 
Presidente). 

Presidente Senador Carlos Chiarelli 
Relator: Senador Fernéiltdo Henrique Car­

doso. 

O SR PRESIDENTE (Càr!Os Chiarelli) -
Sr. Deputado Afif Domingos. nobre Senador 
hamar Franco, S~ e· Srs, como decorrência 
de um problema de trânsito, de horário de 
vôo, evidentemente não sob a responsabili­
dade do candidato, iniciamos, com certo atra­
so, esta reunião, o que não nos tira o prazer, 
a satisfação de ter conosco o ilustre colega 
e dinâmico candidato à Presidência da Repú­
blica, pelo Partido Liberal, a quem desejamos 

· e iremos ouv_ir ~-m relação às suas_ aprecia­
ções, aos seus comentários e às suas propos­
tas sobre a negociação e renegociação da divi­
da externa, tema especrfico desta Comissão, 
que nesta etapa dós seUs trabalhos, está ouvin­
do os diferentes candidatos à Presidência da 
República pelos diversos Partidos. A presença 
de V.Ex~ nos dá redobrado prazer e satisfação 
pelos vínculos pessoais que nos une_ e pela 
certeza da sua Seriédade e competência e pela 
importância do seu depoimento. 

Tem a palavra o Deputado Afif _D?mirigos. 

O SR AFIF DOMINGOS~ Muito obrigado. 
Meu caro Senador e ilustre amigos Carlos 
Chiarelli, meu caro Senador Itamar Franco, 
ilustres membros participantes desta reunião 
da Comissá6 sobre a Dívida Externa que está 
ouvindo todos os candidatos à Presidência da 
República sobre este assunto, que julgo ser 
da maior importância Para- qualquer projeto 
governamental a partir do próximo Governo, 
se Deus quiser, será eleito a 15 de novembro 
de 1989. Isso se houver somente um turno. 

Meu caro Senador Carlos Chiarefli, é com 
satisfaÇão que aqui estamos para deixarmOs 
_registrado o nosso pensamento sobre o_ mO­
nierito em que estamos vivendo, onde a dívida 
externa é um dos itens ou um dos nós que 
temos_que desatar para que a nossa economia 
possa voltar a crescer. 

Mas, sinceramente, tenho um bem firmado 
ponto de vista de que nada adianta falarmos 
em resolver o problema da divida externa, se 
não tivermos, efetivamente, um proJeto para 
o País. Hoje, estainos discutindo bastante so­
bre dividas, o que fazer, se dar ou não o calote, 
se devemos ou não pagar a dívida se devemos 
ou não suspender o pagamento dos juros, 
mas, na verdade, penso que antes devemos 
fazer uma profunda reflexã_q interna sobre a 
realidade brasileira. Qual é o projeto que que­
remos·para·o-País?Aí, paie<:e"-me com uma 

-diretriZ como eSsa, poderemos ecjLiadoi1ar o 
~ -problerria não Só da dívida externa, como tam~ 

bém da interna e do ajustamento que precisa-
•" mõs faier em nossa· economia. · 

Em priffiélro lugar, é sobre este_ projeto. 
~ Penso que o importante é fazermos um relato 
-sobre o que pensamos de um projeto para 
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o País. E, ai sim, iremos analisar como a solu­
ção da dívida se insere dentro -deste projeto. 

O Brasil vive hoje uma crise cujo modelo 
parece-me que iremos ter que buscar um fio 
da meada da História, não em 1964, mas talvez 
em 1930. Acredito que esta' eleição de 1989 
seja um momento histórico tão importante 
quanto foi o momento de 1930. 

Estamos completetando este ano o cente­
nário da República, e destes 100 anos tivemos 
de participação efetiva da Nação brasileira na 
solução de nossos problemas ou na escolha 
do nosso principal dirigente só, efetivamente, 
15 anos; o período de 1945 a 1960. De f889 
a 1930 tivemos uma República onde, na ver­
dade, a estrutura do Estado, que nasceu antes 
da Nação brasileira, utilizava uma parcela mui­
to pequena da Nação para homologar as arti· 
culações tramadas por uma cúpula. Por que 
precisávamos de uma revolução em 1930? 
Porque não tínhamos povo para promover a 
mudança. Somente 2% da população brasi.: 
!eira votava nas eleições, que eram homolo­
gatórias. Eram eleições a bico de pena, do 
voto de cabresto. Em 1930, temos efetiva­
mente, uma ruptura com um sistema das oli­
garquias rurais, exatamente para dar ao Brasil 
uma face de modernização do seu modelo 
de Estado. E este modelo obedeceu à moder­
nização de unia época, e esta modernização 
era a modernidade encerrada em Portugal de 
Salazar, na Espanha de Franco, na Alemanha 
de Hitler, na Itália de Mussolini e na União 
Soviética, Stalin. Mais _tarde, Perón na Argen­
tina e Getúlio Vargas no Brasil. O modelo, 
sem dúvida, foi o corporativista, cuja prinCipal 
expressão de manifestação era o fascismo. 
Este era a representação do modelo corpora­
tivista, que foi o que instruiu a estrutura do 
Estado moderno do Brasil em 1930. De 1930 
a 1945 também sem democracia, sem partici­
pação efetiva da escolha da _Nação no seu 
principal dirigente. 

Em 1945, temOs õ Prirriiiro grande mo­
mento desde a Prodamação da República, 
1945, 1950, 1955, 1960, que foi o experimen­
to de uma Nação na busca do seu caminho. 
Na última eleição, em 1960, tivemos uma par­
ticipação de 23% da Nação alistada eleitoral­
mente. 0- último- Colégio Eleitoral foi de 15 
milhões de eleitores contra uma população 
de 66 milhões de habitantes. 

Tem os o periodo, que chamo de obscuran­
tismo politico ou período das trevas, de 1960 
até agora. E que iremos ter a dizer em 1989? 
Oitenta milhões de eleitores, que representam 
60% da Nação brasileira, o que equivale pela 
primeira vez, em 100 anos da nossa História, 
a Nação brasileira comparece, majoritaria­
mente nas umas, na escolha do seu principal 
dirigente, numa eleição solteira, onde pode­
mos falar que é o pil.cto direto entre gover­
nantes e_ governados. E posso lhes dizer que 
este impacto tem uma influência brutal no 
processo político, a partir de 1989, o que dá 
a este Presidente da República eleito uma res­
ponsabilidade muito grande e um poder, ema­
nado das umas, que, na minha opini~o. tem 
tanta importánciã como foi o modelo de 1930. 
Chegou a hora de nós, não via revoluçãO, mas 

via evolução, num pro-cesso democrático, ter­
mos em mãos um instrumento, que é de efeti­
va mudança sobre a estrutura de um modelo, 
que nos levou à situação, cujos dados e núme­
rOS posso lhes relatar a seguir. -

- Sobre o ponto de vista político, o Presidente 
da República, ·eleito nesta eleição, tem uma 
condição de força- vii1da das U:rriãS (jue acaba 
recidando também a própria posição parla­
mentar - não tenho a menor dúvida - por­
que ~sta eleição dará uma direção popular 
sem precedentes na nossa História, um Presi­
dente eleito pelo voto da maioria absoluta~ 

_ Quais os Problemas qUe enfrentamos hoje? 
Sempre busco, no fio da meada da História, 
saber qual foi o ponto em que nos desviamos. 
Vejo, por exemplo, que o modelo corporativo 
de 1930 não-foiâevidamente revisto em 1946. 
Eni 1946, tivemos uma profunda revisãO- nos 
direitos individuais e _coletivos, onde, aí, sim, 
tivemos um processo liberal. Mas o arcabouço 
do Estado corporativo foi mantido e, pelo con­
trário, em 1950, foi consagrado nas umas_ com 
a visão do social-nacionalismo, que poderia 
tanto ser fascista como comunista. É o famoso 
eixo esquerda-direita, ambos os eixos dos 
ideolo_gismos de uma época pregavam o so­
cial-nacionalismo como conceito, como dou­
trina, 

Tivem6s, então, em 1950, a implantação 
de todo o arcabouço restante, via democrática, 
da estrutura da visão do social-nacionalismO, 
que vinha do modelo de 1930. Tenho, inclu­
sive, de 1931, um depoimento, que julgo de 
extrema ·importância registrarmos nos Anais 
desta Casa, que foi exatamente o discurso de 
Getúlio Vargas no prim_eiro ano da aliança de­
mocrática. EJe dizia sóbre o ponto de vista 
e<::onômico:--

"Nessas condições; a política econô­
mica brasileira deve, em parte, orientar-se 
no sentido de defender a posse e a explo­
ração das nossas fontes permanentes de 
energia e riqueza, Como séjam as d' água 
quedas e as jazidas min~rais. Julgo ainda 
acons_elhável a nacionalização de certas 
indústrias e a socialização progressiva de 
outras, resultados possíveis de serem ob­
tidos mediante rigoroso controle do servi­
ço de utilidade pública e - aqui o mais 
-iinporfaitte .....:.... '1enta penetração ·na ge­
rência _das empresas privadas, cujo de­
senvolvimento esteja na dependência de 
favores oficiais." -

Era a visão do Estado de 'Tudo pelo Estado, 
nada contra o Estado"; o Estado controlador 
de tudo, isso nascia a partir de 1930. 

Em 1950, tivemos, então, a fase de aperfei~ 
çoamentQdo sistema, quando, em 1955 -
em meu julgamento - tivemos um período 
dos mais importantes na História da pré~mo~ 
dernidade brasileira, ou seja, a preparação do 
Brasil para o século XXI, que foi o Governo 
de Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Qual a visão que temos do Governo de Jus­
celino? Juscelino parte para o rompimento 
com essa visão do social~nadonalismo, passa 
a ter Uma postura naciOnalista sim; mas um 
nacfóTiãl.íS"iilo -de fins e não de meios, T eniOs 

que buscar os meios mais eficazes para atin~ 
gim'los um fim. E qual foi a visão de Juscelino? 
Em primeiro lugar, o Brasil tinha uma vocação 
indomável para o desenvolvimento; o Brasil 
tinha e tem todas as condições para"-ser uma 
das maiores potências mundiais. E el€ olhava, 
com muito cuidado, para os Estados Unidos, 
um pa"ls de duas--frentes-, que fez todá-sua 
base de conquista em cima de uma máquina 
a vapor, ou seja, a construção de uma malha 
ferroviária, ·que permitiu o escoaméri.to das ri­
quezas da conquista, priridpalniente do oeste 
americano. E -que a força .americana - e Tstõ 
é verdade, vale até- hoje.::_ não estava, -ou 
nem está, hoje, nos computadores, nos aviões, 
a força arrierica_na, até hoje estâ na terra, na 
agricultura, na produção de grãos, _porque o 
primei!-o prodúto da pauta de exportação ame­
I-IC:ãna é agrícola - milho, soja; sorgo, trigo, 
etc. E baseado na estrutura desta _grande ria­
ção a agricultura, o Brasil poderia ter um po­
tencial como potência do Hemisfério Sul com 
dimensões continentais e que tivemos o ciclo 
agricola da primeira etapa, nos últimos cem 
anos, a partir do emigrante eurOpeu que, sain­
do da Europa, ele procurou as áreas de clima 
assemelhado ao seu. Então, ele veio para o 
Sul da América do Sul, no hemisfério Sul, área 
de díma temperado, é só uma nesga que pega 
da América do Sul, ao Sul da África, _Austrália 
e Nova Zelândia. Na Austrália e Nova Zelândia 
eles foram;- Se-subirem, -caem dentro d'agua, 
por91}e não tem mais nada para cima; !:l_O _§ui 
da Africa, ali foi trazida a visão da tecnologia 
agrícola de clima temperado. não adíanfava 
nada também, porque hoje estão confinados, 
o que foi feito J)O Sul daAfrica não foi assimi~ 
lado pelo Continente africano, ainda uma tec­
nologia muito_ atrasada e que não absorveu 
essa tecnologia de uma agricultura moderna. 

E no Brasil, onde nós fizemos~ a riqueza 
do Centro~Sul a partir da agricultura. Rio Gran­
de do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, 
parcela do território mineiro, que foi a partir 
do ciclo dos imigrantes. Te mos aí depoiS o 
Espírito Santo, mas eu estou dizendo em ter~ 
mos de regiõ_es_ predominantes. 

E al? Para _a conquista da parte principal 
do nosso Território, que seria o Norte, Nor­
deste, Centro e Centro-Oeste, nós não tinha­
mos infra-estrutura nenhuma. O Brasil estava 
todo ele localizado no litoral. Foi quando então 
Juscelino falou: "para essa_ segunda etapa de 
conquista nós vamos precisar fabricar o trilho, 
o vagão, a locoffiotlva, o navio, o trator, o cami­
nhão e não temos indústria. Então, nós temos 
que, apressadamente, industrializar o Brasil 
onde Já tem agricultura". Porque o eu deixar 
claro no meu depoimento aqui, que não existe 
progresso industrial e desenvolvimento indus­
trial Cjue não estiver calcado em cima de um 
processo agrícola muito bem assentado, se­
não nós corremos o risco de cOnstruir ã casa 
pelO telhado. E foi assim com o Centro-Sul: 
processo agrícola, processo industr[al dos cin­
qüenta anos de desenvolvimento em cinco 
anos de governo. Esse processo industrial foi 
com capital de risco. Ao contrário do que mui­
ta gente diz que aumentou o nosso endivida­
mento, não foi. Foram c_apitais de risco -efeti-
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vos que· vieram para implantar a estrutura in­
dustrial do BrasiL E a partir dai a Capital é 
deslocada para o coração do Brasil, para se 
iniciar ali o novo grande ciclo, que seria o 
portal de entrada da Canaã, a terra prometida, 
porque a partir daí teria_um s·egUrido programa 
de metas, que não aconte_ceu. O SeQui1do pro~ 
grama de metas de Juscelino, dizia: "dnCci 
anos de agricultura, cinqüenta anos de fartu­
ra". Era exatamente a: arrancada para o segun­
do cido desenvolvimentista, abrangendo exa­
tamente essas áreas do Brasil _centr'al, que 
graças à locomação ou à vfnda da Capital 
para o Brasil Centrarn-ós teríaffios coi1âições · 
de ter uma estrutura de escoamento, não só 
de rodovias, mas, principalmente, de ferrovias, 
de energia, de comunTCa-Ção, que desse a base 
de infra-estrutura para esse_segundo grande 
ciclo. lnfeliirriente, em-60; nós tivemos uma -
decisão política, que não foi das melhores para 
o País. E a partir de 60, nós tlviimos um aeSvio 
que termiriou na intervenção de 1964, e a 
partir daí, ao Invés de nós continuarmos na 
evolução de um modelo de se abrir, nós volta­
mos __ a_l930, com ã ·mesma· visão fascista, 
corporativiSta, do sodal-nacionalism_o, que eu 
quero e insísfo- em dizer, tanto pode ser de 
esquerda como de direita, pois trago aqui uma 
revelação que julgo também importante para 
os Anais desta Casa. 

Aqui está uma crítica à Juscelino Kubist­
chek sobre a vinda de capital estrangeiro,_ co­
mo uma alavanca do desenvolvimento indus­
trial do País. 

"A ajuda estrangeira é útil e pode acele-. 
rar o nosso desenvolvimento, mas para 
ser verdadeira ajuâa, precisa ser recebida 
através de financiamentos, isto é, de capi­
tal de_ empréstimo e não de inversões _di­
retas, que, invariavelmente, se fixam co­
mo forma de_ transferência de parCelas 
crescentes da renda nacional para o eXte­
rior, ou seja, não podemos receber capital 
de risco. Só o capital de empréstimo, por­
que o capital de risco transfere renda para 
o exterior. Os firianciamentos externos, 
úteis ao País, são os que se destinam 
às empresas nacionais e, principalmente, 
aqueles que são feitos de. governo a go­
verno, para aplicaç~o sob a forma de ca­
pitalismo de Estado, nos setOres básicos 
da economi~." 

Aqui está a receita econômica da Revolução 
de 1964. Eu gostaria de revelar que_essa recei­
ta é de Luiz Carlos Prestes, de 1958. E essa 
receita tendo sido seguida à risca, nos levou, 
hoje, a_ uma situação, que é _a ·seguinte: divida 
pública interna: oitenta bilhões de dólar~s; 
quarenta bilhões no mercado, o ver, mais qua­
renta bilhões em mãos de fornecedores diver­
sos. No âmbito federal, setenta quatro bilhões 
e no âmbito de Estados e municípios, seis 
bilhões. Divida pública interna sem emissão 
de tftulos- eu quero chamar a atenção que 

..nós somamos aqui mais setenta bilhões de 
·'cruzados -::::- composta da seguinte forma: de­
pósito de caderneta de poupança à disposição 
do Banco Central. Eu quero chamar a atenção 
que o total de depósitos ou popança, hoje, 

é de trinta e cinco bilhões de dólares, mas 
desse total,_ vinte e cinco bilhões de dólares 
estão_ com o"Banco C~ntral. Portanto, a nossa 
caderneta de poupança, 11oje também, está 
sendo utilizada Como forma de rolagem da 
brutal dívida interna. AntecipaçãO de receita 
de Estados e municípios, trinta bilhões de d~ 
lares. Programas espedãís de repasse do BN­
DES e da C:iixa- ãos Estados, mais cinco bi­
lhões de dólares; e empréstimos das estatais 
junto ao Sistema Fim;mceiro NacioOai, mas 
dez_bJ1_bões-de__dólares, Total da divida externa, 
cento e quatorze bilhões de dólares. Total da 
aJVida -pUblica interna e externa: duzentos e 
sessenta e quatro bilhões de dólares. A partir 
desta •c· - " 

o·sR. -(Fora do microfone) 

O SR. AFIF DOMINGOS- Pois não, vaffios 
conferir: poupança: dos trinta e cinco, vinte 
e cinco. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
E os trinta e cinco, o que é? 

O SR. AFIF DOMINGOS - É o total de 
depósito em poupança, dos quais vinte cinco 
estão com o Banco Central. Eu dei um total 
de trinta e cinco, vinte e cinco estão com o 
Banco Centi:al. São dados recentes. O que 
nos dá então esse total, só para conferir ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)-
Agora, eStá dando certo. -

O SR. AflF DOMINGOS - Então. Bem, 
minha gente, com duzentos e ~essenta e_qua­
tro bilhões de envididamento, nós temos da 
dívida externa, cento e quatorze bilhões: oiten­
ta bilhões do setor público e trinta e quatro 
bilhões do setor privado. Portanto, esse mode­
lo, cuja receita nasce na década de 50, seguido 
pelo regime de 64, nos lega uma situação 
como essa onde, se calcularmos· uma taxa 
a grosso modo de 10% ao ano de juros, nós 
teríamos um encargo de vinte e seis, arredon­
dando, vinte e sete bilhões de dólares de juros 
para a rolagem dessas duas dívidas. Portanto, 
minha gente, como é que nós vamos sair des­
sa, sem promover um brutal ajustamento em 
cima da estrutura do Estado brasileiro? Porque 
a crise não é da Nação; a crise está localizada 
na estrutur<l do Estado. E sem um ajustamen­
to dessa estrutura, com um projeto claro, defiK 
nidO-; -à e soita.-r -as amarras ·pata -que -if ·Nação 
possa voltar a respirar, não teremos condições 
de sair desse enrosco, -porque, já diz o ditado 
pôpular; qiiéiftdo se está no buraco, quanto 
mais se ca~a. mas se afunda. 

Qual a saída? 
Em- primeiro lugar, qual seria o modelo de 

desenvolvimento e a vocação real do Brasil 
que eu proporia para uma linha de ação? 

O que este modelo gerou? Gerou uma bru­
tal concentração de rendas, uma estrutura do 
assistencialismo e do clientelismo, onde um 
regime fechadç acabou não criando um sisteK 
ma econômico aberto; pelo contrário, hoje, 
fazem parte do buraco da dívida não só os 
gastos de estatais como tamjJém uma política 
de subsídios que, hoje, pesãm violentamente 
sobre o gasto público. 

Portanto, seria uma injustiça, alguém, de­
fensôr de um sistema de livre mercado, de 
livre inidatívã, jogar, fu:Uca e exclusivamente, 
por conta dos gastos do Estado, ou gastos 
das estatais, ou' _gastos da máquina pública, 
a única culpa pelo processo: Temos-aí o. que 
eu chamo de empresário que mama nas tetas 
do gov~rno, uma estrutura cartorial que tem 
acesso aos benefícios, graças ª _1,101 sistema 
de cor~upção !nstituc_ionalizaçla, _onde, cqm 
bons intermediários que ·conhecem, como 
ninguém, o pé-de-cabra com o qual se arrom­
ba _o Erário, uma grande parcela deste modelo 
geradO pelo protecionismo, em nome de um 
falso nascionalismo. 

Isto precisa ser dito, para que possamos 
eqUilibrar o ajustamento que teremos que fa­
zer. 

Em SeQ-unao lugar, nós, a partjr de 1962 
ou 1963, abandonamos, totalmente, a visão 
do desenvolvimento agrícola do País. 

Tanto isto é védade que Juscelino Kubits­
chek voltaria, sem dúvida, pois não tenho dúvi­
da de que ele voataria em 1965, para a-segun­

-da etapa de seu projeto. A sua cassação impe­
diu esse retorno, e o que tivemos foi, então, 
uma política de urbano-industrialização _per­
manente, neste sistema fech?J;do, que privile­
giou alguns, em detrimento de uma grande 
massa. Foi unl prOcesso brutal de concen­
tração de recursos na mão do Estado, concen­
tração_ p_rincip~lmente na distribuição, porque 
não tivemos uma distribuição democrática de 
benefidos - e nem isto poderia acontecer 
::..... tivemos uma concentração espacial do de­
senvolvimento, porque os centros mais dinãK 
micos foram aqueles que mais se beneficia­
ram de uma estrutura de cartorialismo assiten­
cial do Estado, tivemos, então, o agiganta~ 
mente dos grandes projetos, e este povo, 
coitado, que morava no interior, foi arrancado 
para os grandes centros. Ele, no interior, era 
pobre, siin, pobre com nome, sobrenome, fa­
mília; e foi jogado nos grandes centros como 
miserável; perdeu o nome, o s_obrenome, a 
fa:niílici; tinha urria cultura para o setor primário 
e foi JoQado nos- setores sect.iOdário e terciáiio 
sem nenhum preparo em termos de investiK 
mente, de preparação ou de reciclagem dessa 
mão--de-obra. E o que tivemos foram centros 
de prosperidade cercados por um cinturão de 
fome, pobreza e misér!a. 

As concetra_ções urbanas estão aí, onde os 
bolsões de pobreza, que-outrora estavam dis­
tribuídos e!p __ ~etermi_nadas regiÕE!S dp País, 
foram concentrados como bolsões de miséria 
nos grandes centrOs urbanos. E quando o indi­
víduo perde a indentidade, ele muda o seu 
c_omportamento. Está aqui: a violência nos 
grandes centros urbanos, onde não temos 
condições de continuar convivendo com os 
modelos de megalópolis que temos. 

A saida, hoje, urgente é a volta às origens, 
_é pegar o segundo programa de metas de 
JK, adaptáKio à realidade, e , hoje, implantar 
em cinco anos de agricUltura, cinqüenta anos 
de fartura, até porque os brasileiros, indepen~ 
dentemente do governo que temos, já estão 
fazendo isto. 
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Tenho percorrido o_ B_raSii; quase_ toçios. os 
Estados, percOrr-endo não só as capitais, mas_ 
prindpalmente o interior. Vejo em Mato Gro$­
so do Sul, Mato a·rosSo;·aaiás, Tocantins, sul 
do Pará, sül do Maranhão, nõs vales úmidos 
do Nordeste, o gaúcho, o catarinense, o para­
naense, o paulista, o mineiro; estão subindo. 

Começaram um proCesso de ocupação, 
mas um processo de ocupação por conta e 
risco, na raça, provando que a agriculutra de 
clima tropical tem vantagens muito maiores 
do que a agricultura de clima subtropical ou 
clima temperado, porque podemos produzir, 
se quisermos e tivermos iii.fra-estrutura, 365 
dias-por ano. 

Quando vou a Rondon6P6lis, por exemplo, 
vejo o que estão fãZell.do_Os gãúchos, plantan­
do soja, lá. Mas, na hora do transporte, essa 
soja vem em cima de caminhões, perdendo 
grãos pelo caminho, por estradas em péssi­
mas condiçõ_es de uso, porque, infelizmente, 
o Estado abandonou toda a infrà-eStrutui'a bá­
sica que deveríamos ter, mínima para dar 
apoio a esse pessoal que está produzindo, e 
não a tivemos. 

E ó que ·está acontecendo hoje? 
Apesar de todos os pesares, apesar de uma 

estrutura de governo que hoje nos leva a quase 
uma situação de insolvência na-economia -
nem digo de estrutura de governo; digo estru­
tura de governos, porque o sistema_ é o mesmo __ 
e não foi alterado- apesar de tudo isto, salta­
mos, de 50 milhões de toneladas de grãos, 
para 70 milhões de toneladas de grãos. 

Apesar de não termos a infra-estrutura que 
os americanos têm, que, hoje, detêm 50% 
do mercado mundial de grãos de exportação, 
com 200 milhões de toneladas de grãos, esta­
mos conseguindo competir com eles, com 
impostos nas costas, sem infra-estrutura, o 
que demonstra a viabilidade do País para se 
tornar, em curto prazo, o maior produtor mun­
dial de alimentos, especificamente, o maior 
produtor mundial de grãos. 

O Brasil tem todas as possibilidades de dar 
esse salto nos próximos 15 anos. E os ameri­
canos, enquanto estávamos preocupados_ em 
produzir computadores e aviões, estavam 
morrendo de rir. Mas, quando eles viram o 
salto que demos em pouquíssimo tempo, sem 
o mínimo de condições, de infra-estrutura, fi­
caram extremamente preocupados, haja vista, 
esta onda que está sendo feita sobre um pro­
blema real, que existe, que é o problema ecoló­
gico, e temos que ter uma brutal consciência 
sobre ele. Mas os americanos, na verdade, fo­
ram os que mais mataram índios com Win­
chester, mais fabricaram agente laranja, os 
desfolhantes, exatamente os aplicados no Viet­
nan e também aplicados aqui no desmata­
mento predatório, fabricaram bombas, cujas 
experiências abalaram o ecossistema, que 
moral têm para vir, hoje, traçar uma diretriz 
para nós, em matéria de ecologia? Mas, por 
trás disso tudo, e volto a repetir, temos que 
ter esta brutal preocupação, mas, atrás disso 
tudo está uma grande preocupação com a 
saída do Brasil para o Pacífico, porque sabe­
mos que quando tivermos poderosos aliados, 
e os aliados brasileiros estão na Europa e no 

Jap_ão, e criarrn.os.a interfa.ce de a m.aior Nação 
do Hemisfério SuL que tem que buscar parce­
ria com aq1,.1eles_ que posSam dar o apoio ne- , 
cessárlo_ ao_ nosso deseo\'lovimento no binô­
mio agricultura-mineração, integrado no pro­
cesso de agroindustrialização da produção_ 
agrícola advinda desse processo. 

Vejo que o caminho do Brasil é por ai. Vejo,_ 
inclusive, que o choque cultural entre o pes- -
soai do Sul e o pessoal das regiões Centro­
OeSte, Norte e Nordeste é extremam~nte posl- _, 
tivo. Fu1 S~ctel.arjo cle/\gricl.!ltura. Q_o meu Es-. 
tado e sei que a melho~ exten_s~o ru_ral que_ 
é feita não o é: pelos técnicos do governa; 
a melhor extensão _rural é feita pelo vizinho, 
porque, quandO, o -Vizinho começa a fazer, a_ 
progressão é- geon1etrica, das cópias que 
ocorrem; e isto está acontecendo em larga 
escala em todo o território nacional. 

Portanto, Srs., eu Vejo que a trilha de JK 
aí está. O caminho que nós teríamos que ter 
perSeguido em 1965 nós vamoS pers"e9uir 2~ 
anos depois. Mas a Nação já está fazendo esse 
caminho de forma natural. Dentro desse binô­
mio agricultura-mineração, nós daremos con­
dições -para O desenvolvimento do Norte, do 
Nordeste, do Centro-Oeste. 

Quando falo em agricultura· no NOrdeste, 
eü fne- reffro exatamente ao iOvestimento na 
infrri-estrulura báska, principalmente na lrri~ 
gação. Porque, com irrigação em prOjetos in­
tegrados, nós teremos condições de ter com­
promisso com a produção. Hoje, correndo o 
Nordeste, vejo que muito poucos projetos de 
irrigação foram completados. As grandes 
obras fpram feitas, e as pequenas obras de 
extensão do benefício à massa_ de pequenos 
agricultores não .aconteceu, porque nós não 
tivemos política agrícola no Brasil nos últimos 
anos. A política agrícola existente foi muito 
mais direcionada para vender insumo para a 
agricultura do que propriamente para ter um 
pfoJetó -C!Ue estimulasse a agricultura Como 
um todo e criasse condições de parceria com 
b rriercado internacional. 

Traçada esta diretriz, onde a propriedade, 
no meu entender, é esse caminho, e no Brasil 
existe um prineípio de que quando a agricul­
tura vai bem, o comércio limpa a prateleira 
e, quando o comércio limpã a prateleira, não 
existe capacidade ociosa na indústria. A EUro­
pa projeta 1992 e está fazendo uma profunda 
revisão dos seus conceitos, inclusive os con­
ceitos econômicos. Eu quero chamar a aten­
ção pafa Ci fato de que a década de 30 está 
sendo passada a limpo com grande velocl­
dade em todo o HemisfériO Norte. Quero cha­
mar a atenção para o fato de que Cavaco 
e Silva, em Portugal, está revendo Salazé!,r; Feli­
pe González, na Espanha, está revendo F ran­
ce; o projeto Europa 1 992 está revendo o que 
sobra do resquício do social-nacionalismo do 
eixo naZi-faScista; Gorbachev, hoje, na União 
Soviética, está revendo Stalin. E nós estamOs 
correndo o risco no Brasil de_ fazermos voltar 
ou mantermos o sistema que vem desde 
1930. O momento agora é de um brutal ajus­
tamento em dma dessa estrutura, para relan­
çar as bases de um Brasil rumo novamente 
ao desenvolvimento. 

Colocada a estratégica de um programa de 
ação de governo, o que nos resta, então, na 
área de ajustamento? · -

Primeiro, um plano de retomada do desen­
volvimento. Nós, temos que passar, primeiro, 
por um programa de estabilização econõmica, 
programa este.que prevê um profundo ajusta­
mento na estrütura do Estado. O programa 
de estabilização econômica visa, antes de mais 
nada, como primeiro ato, ao ordenamento das 
funções do _Estado. Chamo isso c~e estatizar 
o Estado .. Nós .temos que, hoje, exatamente, 
fortalecer_ novamente as funções do Estado. 
E,: eu tenho Llm princípio, dentro do nosso 
programa, q_ue-explica o que_é o fortalecimen­
to da função de um Estado moderno e forte. 
Em Primeiro lugar, é_ o_ Estado que vai investir 
na igualdade_ de oportunidade; é o Estado que 
investe firme na saúd~ e na _educação. Em 
segundo lugar, é o EstadO que investe na ga­
rantia dos direitos individuais e coletivos; é 
o Estado c}ue hlve.Ste ~aj~S:tiça ti rÍa seQuranç~. 
Em t~rceiro lugar, é o Estado q_ue _investte 
na infra-estrutura básica do desenvolvimento 
econômico e soc.ia); é o Estado que vai investir 
no- transporte, na energia, na comunicação, 
na irrigação, Ql,Je no_ Brasil passa _a ter uma 
importância fundamental, principalmente na 
Região Norde~te, e é o Estado que vai investir 
no saneamento básico. 

Colocado o Estado dentro das suas fun­
ções, nós temos que prómover um brutal en­
xugamento da máquina pública, tendo em _vis­
ta a redefinição de funções. O que não estiver 
deõtro dess:es preceitos não é passível de ação 
do Estado. Portanto, o problema aqui não trata 
de dispensa de funcionârlos, como tem sido 
colocado que o programa de ajustamento 
consiste em mandar 50 ou 100 mil embora, 
dentre aqueles que têm menos de 5 anos de 
casa. Às vezes, aquele que tem 5 anos de 
casa está numa função muito mais importante 
do que um que está. há 20 ancis numa função 
que não existe. Portanto, antes de mais nada, 
é a promoção- do ajustamento do Estado às 
suas funções, parn··que- nôs--póSSárrios rein­
vestir num processo em que o Estado volte 
a ser prestador de serviço e sirva à Nação. 

O SR. LEITE CHAVES - Sr. Presidente, 
-eu estou com uma comissão do comando 
da greve dos bancários em ·meu gabinete e 
terei que sair por alguns minutos, mas voltarei 
porque tenho interesse em saber do nosso 
ilustre Deputado Afif Domingos como S. ~ 
se posiciona- em- relação ao pagamento da 
dívida interna e externa e de que recursos po­
deríamos lançar mão para a sua vantajosa_ ex­
ploração do resto do País. Eu estou aprecian­
do a palestra de S. Ex• e gostaria de voltar, 
se V. Ex' me liberar, logo em seguida. 

O SR. AFIF DOMINGOS - Recolocado o 
Estado dentro- das suas fUnções, nós -Vamos, 
então, promover um ajustamento da máquina, 
tendo em vista essa visão do Estado. Perce­
bam V. Ex-s que af nós colocamos ?IS funções 
de energia, comunicação, transporte, o que 
praticamente define a linha das estatais que 
devam permanecer sob o controle do Estado. 
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Isto vale p:=u-a a adminisfraç.!IO direta e vale 
para a administraç~o indireta. · -

Então, nós vamos ter que passai, primeiro, 
a um projeto de desenvolvimento Cóm liberdaM 
de, cuja diretriz, cujo rumo,' cu}o futuro está 
traçado no projeto de agriCultUra e -mineração 
e a um proJeto de mOderrliiaçãci industrial e 
privatização: Aqui entra o prim'eiro ponto do 
ajustamento que nós vamos ter que fazer, jo­
gando_com o problema de dívida externa. Va­
mos disCutir-a'qui o pfoblema da dívida ex-
tema. ' 

O -prôgr8.ma de estabfiiza'ção econômica 
que visa enquadrar o Estado nas suas funções 
e partir para um processo de privatização, pas­
sa pela renegociação da dívida externa. Hoje, 
a nossa 'dívida "terii uni-valor de mercado inter­
naciorial. Por que o valor de mercado interna­
dona! que vale 100 está eni 30 oü 40? Porque 
nós temos um credor inconseqüente e um 
devedor lnefide"nte. A somatóría" aesses dois 
fatos dá como resultado líquido um mercado 
internacional afirmándo que aquela dívida não 
vale o que vale. Ela _vale bem menos ·dentro 
do mercado. Eu penso que nós teinos que 
tirar proveito dessa situação, qu_e não adianta 
simplesmente fazer discursos. Nós ternos que 
fazer um projeto de país, para exatamente tra­
çar as diretrizes_ de como nós vamos negociar 
essa posição. 

Eu tenho_ três pontos ou três fórmulas a 
propor a partir do plano de viabilização do 
País. Primeiro. nós temos a _dívida velha, cujo 
valor .está no mercado intemacional.Segundo, 
temo_s _a_s_ecuritização, _que seria a conversão 
da dívida para uma w:dor menor com a emis­
são de novos tftulos. E o terceiro projeto, que 
eu chamo de "Parceiros do Futuro'', para o 
qual nós vamos dar_ toda a ênfase no nossCi 
programa de governo. 

Vamos discutir o primeiro projeto: dívida ve­
lha. Para quem quiser ou não quiser entrar 
no projeto que vamos apresentar de viabili­
zação do País, com o reajustamento interno 
sendo feito e, portanto, com o retomo da viabi­
üdade do País, nós vamos propor as duas ou­
tras alternativas. Se não se enquadrarem nas­
duas alternativas, porque não querem e prefe­
rem esperar, nós também vamos esperar. Nós 
temos de dar um tratamento recíproco. Aquele 
que não investe no nosso reerguimento, da 
nossa parte também vai merecer a mesma 
consideração. 

O segundo ponto é a securitização. É um 
processo de negociação, para o qual várias 
fórmulas já estão em curso, que visa exata­
mente reduzir o estoque da dívida, para que 
nós possamos dar preferência a esse credor 
novo, já que o credor velho não merece prefe­
rência para continuar pagando os juros em 
cima de uma dívida repactuada. 

E, vamos, agora, àquilo que nós vamos cen­
trar todas as nossas forças: o parceiro do futu­
ro. E como nós, então, trabalharíamos com 
esse parceiro do futuro? Em primeiro lugar, 
tiradas as estatais, que estão dentro do rol 
das empresas estrategicamente importantes, 
dentro da função do Estado, eu partiria para 
consolidar a divida de todo o remanescente 

. de empresas num- caixa único do Tesouro. 

Ou seja, vamos tirar de.Stâ:S eslaü:iis- ó endivida­
mento delas· e PàsSar- para o T escuro. IsSo 
ÇlOde ser ·ou não cOm hOJding, esta é uhia 
fórmula a ser esiudada, passar ao_ TesOUrO, 
e nós teremos. então, rio T escuro, um vi:llbr 
ativo, que seriam as· ações· dessas empresas 
e um valor Passivo, qué seria a dívida destas 
empresaS. 

E, aí, aqueles que se dispuserem a comprar 
os noss-os títulos para fazer conversão de divi~ 
da, na busca do enxugamento do nosso esto­
que, para ·que possamos realizar açõés para 
abater divida, a esses nós teremos_ qúe dar 
um tratamento preferencial. 

Nós vamos ganhar em cima, sim, mas .se 
ele está comprando a dívida por 30, por 40, 
ou por 28 - como você aqui citou_- ele 
passa a ter vantagem e passa a viabilizar mui­
tos negócios estatais irlvíáveis, desde que nós 
façamos o acerto de conversão de dívida e, 
aí, não há necessidade de emissão de moeda, 
porq~e na hora em que ele aparecer com um 
título de dívida externa aqui, para conversão, 
simplesmente nós vamos entregar ações da­
quele estoque que nóS temos, porque, inclu­
sive, à_medida que essãs empresas forem ali­
viadas do -seu passivo, o seu valor de ação 
ativo passa a subir. O valor patrimonial dessas 
açõeS sobe, éntão, nós teríamos' uma pOssibi­
lidade de conversão, e eu digo não ao par, 
porque eu acho que nós devemos tirar vanta­
gem disso, mas, muito próximo ao par e, inclu­
siVe,-Sciófe a dívida original, para (jue nós pos­
samos incéntív'ªr~a esSe- parcefr6 a fai:er o pfc). 
cesso de conversão intemõ dé divida. 

Acreditq_que: pcir -esta sísteinmática estare­
mOs-danao ühla- Saída -para· aqUeles que qui­
sessem inVeitii' rio noSso projeto e aliviar o 
ponto em nosso relatóriO, que eu julgo da 
maior importância: -ou ·nós vendemos parcela 
do nosso atiVo para quitar a dívida ou, então, 
varrias permaneiúemente bUSCar um proces­
so onde eu não vejo nenhuma espécie de solu­
ção. 

Quanto à dívida interna, ela deverá merecer 
um tipo de tratamento, já dado à complexi­
dade dela e os valores que eu aqui trago, que 
são valores alarmantes se somarmos tudo, 
mas ela tem que experimentar um processo 
cuja sensibilidade de mercado interno precisa­
mos estudar com bastante carinho. 

Acredito que com esta visão possamos ter 
uma proposta 'de viabilidade do País, em· ter­
mos de seu futuro, com uma parceria que 
nos permite sair desse enrosco, nos desvenci~ 
lhando de parcela das áreas que o Estado 
entrou e que não deveria entrar, para que nós 
possamos voltar a fortalecer aquelas áreas que 
o Estado nunca deveria sair, e que acabou 
deixando de cumprir a sua missão básica. 

Sr._Presidente, s_ão essas as considerações 
que eu tenho, por ora, e submetendo-as ao 
debate que, creio; possa esclarecer melhor a 
nossa opinião. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Agradecemos a palestra, a exposição, que não 
se limitou à temática da dívida externa, porque 
foi uma apresentação da análise da situação 
econômiCa do Pais, sua evolução histórica e, 

inclusive, uma visualização dq plano de Gover­
no do ilustre Deputado Guilhermt:_ Afif Dom in· 
gos: E passo a palaVra para ·as suas conside­
rações ·e· seus questionamentos ao Senador 
Itamar Pranto.· 

O SR. JTAJ'v\AR FRANCO -Senador Fer­
nando Hei-lrique Cardoso,- Deputado Guilher­
me Afif Domingos, candidato à Presidente da 
República pelo Partido Liberal. 

Ouvimos com respeito e a atenção que me~ 
rec:e o prezado Deputado e candidato a Presi­
dente da República a análise global, como já 
disse o Senador Carlos Chiarelli, ela não foi 

-ãpénãs o enfoque da dívida -externa, mas co­
mo disse V. Ex", no início, a apresentação de 
um inodelo, porque dentro deste modelo V. 
Ex" dá diretriz daquilo que julga Ô sentido de 
resolver o problema do endividamento exter­
no. 

V. -~ inicialmente, fez uma digressão da 
análise política eleitoral, a partir de 1930, para 
Chegar à épÕca atual. e eu apenas me situaria, 
_lembrando um pouquinho a diferenÇa de 
1960 para 1989, quando em 60 jâ lembrava 
V. Ex~ apenas a diferenciação de números, 
em que nós tivemos QPre-sidente Jânio Qua­
dros com a·vitória de 6 m-ilhões de eleitores 
em um universo de 13 a 14 milhões de eleito­
res. O último ·dado que eu tinha eu me referia 
a 12 e 13 milhões e V. Ex" se referiu a 15 
milhões. Quero que as condições de 1960, 
e não vamos entrar aqui em- detalhes, são bas­
tante diferenciadas de 89, basta examinarmos 
aqui" a faixa' etária e essa massa que eli édstu­
mo chamar de a massa dos deserdados, e 
costumo dizer que pela primeira vez os deser­
dados do PãJS vão eleger o Presidente da Re­
pública, é uma massa semi, não sQ n9 proble­
ma etário, mas sobretudo no caso em que 
só_ fomos ver o perfil do eleitor brasileiro, e 
não é o caso de examinarmos aqui também, 
porque vamos encontrar cerca de 7 milhões, 
que por exemplo, no máximo, terão curso su­
perior neste País. Não é em função de indiví­
duo ter o curso superior que ele possa votar 
melhor do que se ele for s_ó alfabetizado, mas 
mostra que esses deserdados estão vivendo 
praticamente na linha da pobre_za absoluta. 
E é para atingir essa linha de pobreza absoluta 
que os candidatos à Presidência da República 
terão_ que ter eSta sensibilidade. 

O que se qUeStiona é até que ponto o pro­
blema do endividamento externo vai tocar es­
sa_gente, até que ponto eles entenderam uma 
linguagem mais técnica. E é por isso que talvez 
V. Ex'- foi Q1,1scar e: buscou bem para o nosso 
entendimento, não só como representante de 
Minas, aquilo que preconizou Juscelino Ku~ 
bitschek, quando dizia mais além, que ele en­
tendia - e também estamos de acordo com 
este aspectO de sua conCeituação e não disse 
para V. Ex', mas sobre os estudos que fizemos, 
e acredito que essa seja a visão moderna -
que nenhuma gránde nação Será tão grande 
no terceiro milênio se ela não dominar o ciclo 
da energia e o problema de alimentos, e que 
V. Ex" enfocou bem com o problema energé­
tico e o de alimentos. É claro que também 
não é o caso desta Comissão, apenas estou 
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fazendo esta digressão porque V. ~ foi além 
do meu conceito. 

Mas V. EX' traz uns dados interessantes e 
já sabíamos aqui, dados pelo eminente Sena­
dor Relator Fernando Henrique Cardoso e pelo 
Presidente Carlos Chiare Ui. V, ~na somatória 
do endividamento externo e interno falou _em 
cerca de 264 bilhões de dólares - se me 
engano foram os números que eu pude anotar 
- e não na parte externa são 84 milhões do 
setor público. Então, a primeira pergunta tem 
por base o depoimento, do também candi­

dato a Presidente da República que levantou 
o seguinte nesta Comissão: que uma das 
idéias que ele teria sobre o problema do endivi­
damento externo no caso do setor público, 
é que ele retiraria o aval do Tesouro Nacional 
naquelas dívidas já fixadas pelo Governo -
evldentemente não agora, que como V. ~ 
também é parlamentar e sabe que tudo agora 
dependeria dos avais do Senado da República, 
s_em o que o Tesouro Nacional não poderá 
dá-los - mas este candidato a Presidente dâ: 
República disse o s_eguinte: eu retirarei o aval 
dado pelo Tesouro NacionaL E a primeira per­
gunta, para ser bem objetivo, eu diria a V. 
Ex- qual é a sua _opinião a respeito disto? É 
valido? Está de acordo com um pouco_ do 
que pensa V. Ex" ou é apenas um ptocesso 
ilusório de quem talvez não tenha examinado 
os contratos internacionais, sabendo que o 
forum não é brasileiro, o fórum é de Nova 
Iorque, as leis aplicadas são de Nova Iorque, 
como é que V. Ex' vê essa postura_ de um 
também candidato à Presidente da República. 

O SR. AFIF DOMINGOS - A pergunta é 
sobre o seguinte: mas a retirada de um aval, 
qual é a conseqüência prática e objetiva, em 
termos de melhoria de situação para nós? Se­
gundo, wna decisão unilateral, quaJ é a conse­
Qüência dela? Porque, para nós, tüdo tem que 
ser analisado em termos de uma conseqüên­
cia. E volto a repetir que nós temos dívidas 
velhas que foram contratadas por um credor, 
no mínimo, imprudente e por um devedor in­
competente. Tudo isso se traduz num valor 
de dívida no mercado internacional. Por quê? 
Porque ela vale 30% exatamente pela soma­
tória das duas coisas. Então, os 100% não 
valem os 100%, ele vale 30% na somatória 
dessas duas coisas. 

Quem está dizendo isso é o mecanismo 
de mercado internacional. A partir daí, nobre 
Senador, eu acredito que esta proposição nos­
sa de darmos opções antes de tomar qualquer 
medida unilateral, ou seja, relançar as bases 
do País pela retomada do desenvolvimento, 
e dar tratamento preferencial para a securiti­
zação e a conversão, de acordo com os nossos 
interesses, porque as conversões que têm sido 
fettas hoje, na minha opinião, não consultam 
os interesses nacionais, porque não têm plano 
de acordo com o interesse nacional. E a hora 
que nós tivermos um plano de interesse nacio­
nal, inclusive colocando o estoque de ativos 
que nós queremos nos desvencilhar. Aí nós 
vamos dar o tratamento da conversão, a que 
ela merece exatamente, utilizando a conversão 
em nosso beneficio. 

Aí, nobre &enador,_quem_nãp .se enquadrar 
na securitização, ou seja, apostar, n9s dar um 
aval de confiança para o novo Governo que 
entra, para poder tirar o Brasil do sufoco. Por­
qUe,-quero deixar b_astaryte claro, que eu não 
julgo o Brasil um pais do Terceiro Mundo .e 
hoje estão querendo colocar a dívida brasileira 
tratada como a dívida do Terceiro Mundo co­
mo um todo, e a nossa grancit: diferença, Se­
nador, é que o Brasil só tem do Terceiro Mun­
do duas coisas: a incompetência dos nossos 
dirigentes e a corrupçllo da máquina pública, 
no restante, o potencial que_ o Bra5:il tem como 
grande Nação, não pode ser _comparada com 
outras nações devedoras. Nós temos que ex­
plorar este capital que ê exatamente o capital 
que nos relança como Nação e ai nós teremos 
_cond_içõesde renegociar a dívida, não simples­
mente dizendo que vai suspender o avaJ do 
tesouro, mas pelo menos dando duas outras 
opções para aqueles que querem apostar. 

-Agora, aqueles que não quiserem apostar, Se­
nador, aí nós podemos estudar uma série não 
de represálias, mas pelo menos de espera. 
Se não.estão nos ajudaridO a resolver o nosso 
programa, e_u vo_u tratar preferencialmente 
aqueles que estão ajudando. Então, não darei 
ao_ mercado internacional financeiro, como 
wn_ todo,_ uma ação de represâJia monolítica, 
pelo contrário, nós racharemos os interesses, 

- porque teremos aqueles que querem apostar 
e aqueles que não querem apostar; àqueles 
que não querem apostar nós daremos um 
tratamento na mesma reciproddade que esta­
mos sendo tratados. 

Não entro nem no mérito de retirada de 
aval mas entro no mérito de que nós não pode­
mos continuar desembolsando com aqueles 
que não querem ajudar o Paí? a sair do enros­
co que nós nos metemos. 

O SR. ITAMAR FRANCd- Evidentemente, 
não é o caso e nós apenas estamos regis­
trando e vamos continuar registrando o pensa­
mento de V. Ex" e não estamos aqui para deba­
ter... 

O SR. AF1F DOMfNGOS- Eu estou dando 
opções de debater. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É exatamente o 
objetivo da Comissão, porque V. Ex• também 
não_ desconhece como parlamentar, que atra­
vés da Constituição e julgamos conveniente, 
aqui, também destacar o Senador Fernando 
Henrique Cardoso, o Senador Carlos Chiarelli, 
o Senador Severo, que o Congresso Nacional 
passa agora a examinar os critérios analíticos 
da dívida externa. Porque é muito importante 
e vai servir, possivelmente dentro_dos 4 e 5 
meses, de orientação também aos candidatos 
à Presidência da República. 

V. Ex• também não desconhece, ao longo 
do processo de endividamento brasileiro, que 
se fez à revelia do Congresso Nacional. E eu 
costumo lembrar sempre que evidentemente 
não foi só a partir de 1964, mas 1964 foi 
um marco importante, porque através de um 
decreto~lei se permitiu ao Departamento de 
Portos, Rios e Canais que se desse o aval do 
T escuro Nacional. E a partir daí houve uma 

distorção m.uito grande. Mas, a verdade, ilustre 
candidato à Presidência _da República, Depu­
_t;;~.do Afif Oomingos, o que se assistiu - nós 
não estamos ?l-QUi para questionar os acordos 
em si, mas .Auestlonar o problemas de juros, 

-este sim precisa merecer dos presidenciáveis, 
Creio eu, um questionamento profundo- por 
incrível que pareça. ao longo desse pr-Ocesso 
de endividamento todo, é que os juros foram 
todos flutuantes e sempre a critério do credor 
e só podíamos nos basear em apenas dois 
mercados; o mercado londrino e o mercado 
de Nova Iorque. Não vamos discutir aqui o 
·problema- da Jibo'r, prime rate, do sPread -
o Brasil paga um, spread, hoje, mais caro do 
que qualqu~r país, como você sabe - mas, 
de qua1qu~': f9rma_. es_se juro, ao Jorygo de todo 
esse período é que trouxe esse endividamento, 
a dívida partiu -de Um percentual e ela explodiu 
-em função desses juros flutuantes. _q que y. 
.Ex- faria com esses juros flutuantes? 

O SR. AFif DOMINGOS -Eu voltO a insis­
tir, que o valor da nossa dívida não é esse. 
Eu, como gostO muito de regime de mercéido, 
fui recorrer ao próprio mercado internacional 
e é ele que está dando patamar para o valor 
da dívida brasileira. Portanto, na hora em gue 
nós temos um Valor de dívida destes títulos, 
das operações irresponsáveis feitas, já fixadas 
pelo mercado internacional, se eu tenho di­
nheiro para pagar, vamos lá e quitamos a dívi­

. da pelo valor que o mercado esta colocando, 
se eu não tenho dinheiro para pagar, existe 
a fórmula da securitização, que é ainda nós 

-vamos renegodar a divida com um valorredu­
zido e os juros adaptados a este valor, que 
é a segunda opção. Ou seja, nós temos a 
·segunda e a terceira opção: securitização e 
parceiro do futuro. O parceiro do futuro, este 
vai merecer, da nossa parte, um tratamento 
especial. Agora, aquele que continuar achan­
do que a dívida dele é cem e continuar cobran­
do o valor do juro em cem, nós não temos 
como continuar pagando. 

Eu quero chamar a atenção, que eu estou 
dando opções, não para tomar simplesmente 
úina opção unilateral, mas exatamente criari­
do um quadro de opções com aqueles que 
queiram apostar no nosso futuro, portanto, 
com securitização renegociaremos o juros, 
quem não quiser renegociar nada, nós vamos 
esperar um dia para sabermos se teremos re­
cursos para poder pagar entra no clima de 
espera mesmo. 

Digo ao Sr., nobre Senador, eu acho que 
essa estratégia no mercado internacional é a 
estratégia melhor, porque eu acredito que nós 
tenhamos grandes parceiros que estão enxer­
gando o potencial do Brasil. 

Quero chamar a atenção de V. Ex· que os 
Estados Unidos, que é o grande credor brasi­
leiro, não é nosso parceiro, Estados Unidos 
é concorrente. O parceiro do Brasil, o primeiro 
entre todos é o Japão, a eles sobra o que 
nos falta e a eles falta o que nos sobra. 

Quero chamar que para a conquista do cer­
rado brasileiro, toda tecnologia evoluída foi 
graças a um apoio - e esses convênios de· 
vem ter, inclusive, passãdo aqui pelo Congres­
so, a JlCA- Agência Internacional Japonesa, 
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foi a que mais apoiou o programa de te<:noc 
logia do cerrado e não foi à toa. Exatamente 
eles já visavam, com uma 'Visão de muito longo 
prazo, que aquele ê um parceiro de extrema 
importância para _o desenvolvimento. Eu que­
ro chamar a atenção-de V. Ex-., qt.ie-os Estados 
Unidos ê uma nação com duas costas e foi 
a costa pacífica a que mais cresceu nos últi­
mos 20 anos, graças à evolução dos países 
asiáticos, e especificamente a Califórnia. Quer 
dizer, o grande surto de desenvolvimento da 
Califórnia se_ deve, basicamente, à visão pacf­
fica da costa pacífica:, que é a Combinação 
com o Japão, onde o Japão depe!').de basica­
mente, para comer, dos Estados Unidos. 

Portanto, hoje, o Japão nos olha, e é só 
olhar os estudos da_ própria companhia Vale 
do Rio doce, que eu julgO ui'na das _estatais 
mais importantes, estrategicamente, dentro 
do nosso Governo, no cairlpo de mineração, 
porque será o binômio agricultura-mineração, 
a base do nosso Go'lemo, p-orque, inclusive, 
o sistema de transporte é o mesmo, se não 
investifrilos. no sistema de transporte para a 
agricultura, ele serve também para o processo 
de mineração e _o destino do consumidor final 
é o mesmo, o que vai nos levar a uma baíxa 
brutal dos fretes e na baíxa brutal dos fretes 
nós concorreremos c_om o pé nas costas com 
os Estados Unidos, porque em matéria de la­
voura, hoje, ninguém bate o Brasil em termos 
de custo. E esta é a preocupação dos ameri­
canos hoje, ou seja, depois de tanto de tempo, 
apesar dos governos que tivemos, o Brasil 
cres_c_eu, cresceu e ísto os ameaça. 

Portanto, dentro desta vjsão; a parceria_eco­
nômica brasileira está na Asia, especificamen­
te o Japão, e na E_uropa, onde eu elejo, a 
prion; Alemanhã e a ftália, que são países que 
têm exc_edentes de recursos e que, inclusive 
hoje, estão tomando decisões dentro do Pro­
jeto Europa, 1992, de abrir mão de determi­
nadas atividades, onde eles não têm vantagens 
comparativas para investirem em países onde 
eles têm vantagem comparativa, em termo 
do retorno do investimento, e o Brasil, __ hoje, 
é o paraíso. Portanto. eu vejo com multa clare­
za, Senador, que nós temos que jogar com 
parceiros nestes eixos, porque os Estados Uni­
dos, acho que jamais nos daria a mão, neste 
instante,_ em termos de um processo de con­
versão, de renegociação, porque eles têm des­
te concorrente que surge como gigante do 
hemisfério Sul,- e é este o nosso destino. Va­
mos ter que lutar por isso. 

Eu _acho que esta é uma visão muito clara, 
onde nós podemos raxar a visão dos credores, 
porque se nós partimos para uma atitude 
agressiva, unilateral, nós pddemOs ter a solida­
riedade do mercado internacional. Mas se nós 
partimos para opções com aqueles que que­
rem ser parc_eiros do nosso futuro, eu acho 
que o tratamento dos credores não será moM 
nolitico não e_ nós temos condições de levar 
vantagem sobre isso_. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu não tenho 
essa convicção de V, Ex' não, quando se trata 
de credores, eu não sei se eles se dividiram 
em função do que têm a receber do nosso 
País. Pelo menos nós temos sido, na história, 

e em determinados momentos, os credores 
internacionais,.sejam japoneses, sejam amerl· 
canos, sejam ingleses, franceses, eles se unem 
em interesses dos sistemas financeíro interna~ 
dona\. Mas, de qualQuer forma, eu respeito 
a visão de V. Ex-. 

V. Ex• fala muito de valor de mercado. Valor 
de mercado é muito c-omplicado, o próprio 
Ministro da Fazenda toda hora lembra que 
o valor de merc-ado não é em relação aos 
bancos oficiais, porque esses não vão vender 
o sei.féi'tdiviâari-tento a preços aviltados, sobre~ 
tudo os bancos oficiais. Mas também respei~ 
tamoS esse avanço de V. EX'. 

Uma coisa me chama a atenção neste ins­
tante, e af, fugindo um pouquinho o aspecto 
do_ endividamento interno e externo, porque 
V. Ex' mesmo fez questão de mostrar, dentro 
do embasamento do madelo, para dar a sua 
diretriz política como c-anditado à Presidência 
da República. V. Ex,~ não fala na integração 
da América Latina. E unia coisa que me pas~ 
sou, eu até notei, V. Ex- fala muito do Japão, 
fala riluito nos Estados Unidos, futuramente 

_ nós teremos que rebater o problema ameri­
cano etc, etc, mas V. Ex• esqueceu ou não 
quis falar, oU não era o caso, do problema 
da integração da América Latina, sobretudo 
quando é a América Latina, hoje, aqui já lem­
b['ãdã~ nesta Comissão, também pelos dois 
ilustres Senadores, da importância dela no 
contexto financeiro internacional. Hoje a Amé· 
rica Latina sofre todos os horrores desse endi­
vidamento externo, crises econômicas, finan­
ceiras seriíssimas. E a própria Carta Constitu­

--cional brasileira é que fala da necessidade des­
~ integ~~ção. ["!ão sei se não houve_ oportu­
nidade, se houve falha, mas não ouvi V. Ex" 
falar na América Latina, vejo que V. EX' fala 
do Pacífico, tudo, bem, vamos ao Pacífico, va­
mos abrir as portas para "x", para "y", mas 

--ngiQ\ilciqU[, pertifiho da gente nenhuma mani­
festação. 

O SR. GUILHERME AFIF DOMINGOS -
V. Ex" sabe o que acontece, eu acho que nós 
temos que ser muito pragmáticos no momen­
tO em qUe nós estamos vivendo. Eu acho que 
a América Latina, e nós temos que buscar 
essa integração sob o ponto de vista cultural, 
humano~- aliás, são os nossos vizinhos, nós 
temos que conviver. Mas eu me assusto, por~ 
que dentro dos informes tétricos do aspecto 
econômico, sócio-político, nós temos aqui ti~ 
tulos ae créditos externos incobráveis; 8 bi­
lhões e meio. E nós temos também que, den­
tro do nosso processo de exportação, grande 
parcela do processo de exportação nós esta­

-mos exportanto para devedores ou para com­
pradores que não nos pagam. E, neste mo­
mento, Senador, o Brasil precisa de capitais, 
ele precisa de muitos capitais e eu vou colocar 
o ponto de vista, porque o Brasil precisa de 
capitais. Hoje nós estamos aqui, o nobre Sena­
dor Carlos Chiarelli é um dos expoentes na 
luta peTa elevação do piso do salário mínimo, 
e eu sei que todos nós, em sã consciência, 

- sãDéfnos que não adianta elevar piso de salá-
rio por decreto, porque hoje nós estamos vi­
veiido um processo na econõmia onde, gra-

ças a ess~··rombO" inorium~ntal aqui expos­
to, o capital, no Brasíl, é escasso. E sendo 
le é muito caro. E a mão-de-obra é extrema­
mente abundante, sendo abundante, ela é ca­
da dia mais barata. 

Não vejo, Senado-C, outra fórmula para distri­
buir riqueza e elevar o patamar dOs salários 
do que transformar o qüe é escasso em abun­
dante. O que seriam os ingressos de capitais. 
Porque à hora em que o capital se toma abun­
dante e caí de preço, ele vai para o investi­
mento. E indo para o investimento provoca 
a escassez da mão-de-obra, e a _escasse;:; da 
mão-de-obra é responsável pela elevação do 
valor dos salários. Portanto, a pergunta que 
eu faço, com todo o carinho que eu tenho 
pela integração da América Latina. A curtís­
simO praZo, a Amêrica Latina terri--condiç;õ_es 
de aportar capitais para que possamos elevar 
o valor da mão-de-obra do brasileiro? Então, 
é aquele programa de buscar quem está com 
recursos: Porque só v.am_os poder resolver o 
problema da dívida à hora em que nós aliviar­
mos os encargos, trocando dívidas por investi­
mento. Por isso é que eu volto, na História, 
à visão jusceliriiSta de 1955, interrompida por 
esse conselho dado em 58 que fez com que 
- aliás, isSo é uma curiosidade; a revista Veja 
de 6 de junho de 1973. A matéria de capa 
é "Por que o Brasil deve 10 bilhões de dólares? 
Isso há 15 anos somente. Não há outra fórmu­
la, Senador. Então, eu acho que, com mUito 
carinho, nós vamos perseguir a política de in­
tegração da América Latina, mas saco vazio 
não ·pâtã em pê. Nós vamos ter que buscar 
dinheiro porque é a única forma. É com cho­
que de capitais para poder elevar o valor da 
mão-de-obra e gerar empi'ego para o brasi­
leiro comer, se alimentar, se educar, ter acesso 
aos meios_ de _saúde, porque ou nós elevarrlos 
o patamar do poder aquisitivo, nõ Brasil, ou, 
então,~ nós não ternos condições de ter uma 
nação que_possa se levantar. É sobre _e~e 
aspecto, no momento, no curto_ prazo, no pro­
grama de ajustamemto. 

O SR ITAMAR FRANCO- Sr, Presidente, 
apenas mais duas perguntas: Deputado Afif 
Domingos, V. Ex!' crê que o crescimento soda! 
não pode ser um subproduto do crescimento 
econômico? 

O SR. AFIF DOMINGOS - Não basta só 
o cres_çímento econômico, Senador. Fica cla­
ro que as nações que melhor se saíram nos 
últimos 40 anos foram aquelas nações que, 
ao invés de pegar o dinheiro do Estado e apli­
car em altos fornos de siderúrgica, utllizatam 
o dinheiro do Estado para aplicar na educação 
de seu povo. O investimento na igualdade de 
oportunidade, que foi o primeiro item que eu 
coloquei, dentro do nosso programa; por que 
é que eu invisto na alimentação? Por que é 
que eu invisto na agricultura? Porque o frtnô­
mio da nossa linha de ação é agricultura, ali­
mentação e educação. Por exemplo, Senador, 
e, aí, o Sr. me permita, já que o Sr. dtou, 
no p-onto da questão, que é o problema social 
ligado ao campo econômico. Não basta_ só 
o investimento de capitais, é lógico. Nós te­
mos, hoje, de preparar uma massa que é- mar-
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ginal de um processo de beneficios __ sociais 
para que ela possa receber esses beneficios, 
porque, infelizmente, Senador, quem cuida da 
pobreza, no Brasil, é a economia informal. Por­
que o Estado está a s_erviço dos poderosos. 
Esta é a grande verdade. Eu vou dar um indi­
cador para V. EX que é estarrecedor, maS que 
é verdade, porque aqui, na Constituinte, nós 
cuidamos tanto dos direitos sociais, e esses 
direitos sodals serão abrangentes_ para quem 
está no emprego formal. Mas para quem está 
no emprego informal não alcança, pelo con­
trário, vai até aumentar o emprego informal 
em função da falta de aplicação à realidade 
brasileira de hoje. A população economica­
mente ativa no Brasil é de 53 milhões e 200 
m~ pessoas. Deste_total, Senador, 28 milhões 
estão na economia informal. Absolutamente 
marginais de qualquer beneficio. Portanto, eu 
provo, e esse é um estudo que foi feito, inclu­
sive por Hernandes de Soto, no Peru, mos­
trando a força da ''economia nera", da econo­
mia negra, da economia submersa na forma 
de cuidar da pobreza, porque o Estado tem 
origem bizantina. Ele está a serviço daqueles 
que mamam em suas fartas tetas, conio é 
o sistema, inclusive, empresarial brasileiro, de 
uma elite empresarial, daquela que não gosta 
de mercado, gosta de reserva de mercado, 
gosta, exata e permanentemente, de estar usu­
fruindo o Estado, que eu chamo de recurso 
público para sustentar marmanjo econômico. 
Eu tenho uma profunda repulsa por esse tipo 
de modelo. Portanto, hoje, quando falamos 
de uma visão de desenvolvimento econômico, 
nós ternos: que o Estado investir na infra-es­
trutura e investir na igualdade de oportuni­
dade, que é o programa Educação e Saúde. 
Como é que podemos falar em igualdade de 
oportunidade se temos nutridos e subnutridos; 
temos os que têm acesso ao saber e os que 
não o têm; os que têm acesso ao sistema 
de saúde e os que não têm esse acesso. Por~ 
tanto, quando eu falo: Brasil maior produtor 
mundial de alimentos e que pode, tranqüila­
mente, e pelos indicadores, o Brasil será o 
maior produtor mundiaJ de soja dentro dos 
próximos 12 anos, nós, em c-ontrapartida, te­
mos que ser o maior consumidor mundial 
de soja. Onde? Em cima dOs programas, onde 
o investimento público tem que estar na pré­
escola, onde vamos ter que investir nos pro­
gramas de alimentação, não abrangendo ape­
nas as crianças acima de 2, 3 anos de idade, 
não, mas abrangendo a criança do zero aos 
2 anos de idade, incluindo, neste programa 
a gestante. Onde cada pré-escola tem que 
ser transformada num posto de puericultura 
para fazer medicina preventiva e não medicina 
curativa. Portanto, a partir dai, na hora em 
que investirmos pesado, tirarmos o dinheiro 
do Estado que, hoje, está su_stentando mar­
manjo econômico, uma máquina ineficiente, 
uma estrutura corrupta de poder e voltarmos 
o investimentO para a área social, mesmo real, 
através de programas descentralizados, via 
municípios, e não corno hoje, como está acon­
tecendo, inclusive em seu Estado, eu tenho 
do de perto o que está acontecendo em Minas 
Gerais, que eles passaram para o m~nicípio 

os encargos _e não passaram os re<:ursos. 
Quando, na verdade, hoje, nóS temos de enxu­
gar a estrutura burocrática na área da educa­
ção, na cabeça, para poder privilegiar, em ter­
mps de recursos, a área de educação, na pon­
ta, num Sistema de pré-escola, onde possa­
mos erradicar a subnutrição, porque não é 
possível, um país '-õm este potencial de rique­
za_ na área_de _alimentação ter um povo subnu­
trido. Essa subnutrição tem conseqüências di­
retas nos programas educacionais, dado o 
grau de repetências, onde, não basta investir 
em educa~o se não pepararmos as crianças 
para isso. 

Senádo_r, cometemos um erro profundo; o 
Terceiro Mundo parece que tem um denomi­
nador comum nisso. Foi a preferência ao in­
vestimento do Estado na área econômica e 
_aq!Jel~s_ que investiram na _ár~a social, por 
exemplo, como o Japão, que fez o grosso 
do ihvestimento em seU povo, se transformou 
em grãnde nação: E nós nos transformamos, 
não o Brasil, mas esse conceito de Terceiro 
Mundo, exatamente, porque o dinheiro do Es­
tado foi desviado da funÇão sociaL Este é o 
met.i pontO de vista. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, 
eu vou encerrar. 

Deputado Afif Domingos quando eu quis 
dizer crescimento social foi, exatamente, para 
singular que um País, ao longo dos anos, parti­
cularmente _a partir de 1982 e _83 tirou 5% 
do seu Produto Interno Bruto para pagar o 
seu endividamento externo, é claro que ele 
deixou de· aplicar, soçialmente. Então, é por 
isso que a pr_oprosta da dívida externa de V. 
Ex", ainda que tenha estudos, análises dentro 
de uma forma gl_obalizante, em relação ao 
mercado, a mim me pareceu, ainda um pouco 
tímida, sobretudo quando V. Ex· enfoca, e en­
foca bem, o problema social. Mas, aí, de repen­
te, V. Ex' se esquece dos casos da correlação 
do País que tem se axaurido, imagine, 5% 
do Produto Interno Bruto. V. Ex" cita os Esta­
dos Unidos; mas jamais a sociedade ameri­
cana permitiria que 5% do seu Produto Interno 
Bruto fosse retirado para isso. Evidentemente, 
não nos cabe, aqui falar sobre o assunto, eu 
vau fazer a última pergunta, porque me cha­
mou a_ atenção, apesar de ser um problema 
que é, também, da dívida externa. Os empre­
sários brasileiros- se beneficiaram, ao longo 
dos _anos, sobretudo regime autoritário; mui­
tos deles enriqueceram, muitos deles apoia­
ram o regime atltOritárib, poféjue· foram benefi­
cjados por ele. Basta ver quantos desses que 
gritam, hoje, e que pertencem à Fiesp, perten­
cem a não sei quem, e enriqueceram,ao longo 
do processo autoritário. E V. Ex" mesmo, é 
quem o diz. " 

O SR. AFIF DOMINGOS - Exato, Sude!\e, . 
Sudam. -

O SR. ITAMAR FRANCO- Diga-me V. EX' 
o sguinte, e é a pu\ ti ma pergunta: Empresários 
que mamam, V. ~ não diz mamaram, que 
mamam, no verbo presente - na teta do go­
verno. Eu não vou perguntar o nome desses 

- empresários,_que seria muito indelicado, mas 
quais são os setores Deputado? 

O SR AFIF DOMINGOS - É um sistema, 
Senador. __ 

O SR. CARLOS CH!AREW - Temas que 
ter cuidado com essa expressão erótica e Mu­
tritica, (risos.) 

O SR.IT A/'1\AR FRANCO...:..... Eúaj)eflas estou 
apressando, porque não quero deixar de oivir 
o Presidente e o Relarot 

O SR. AFTA DOMINGOS- Perfeito. Queria 
ler aqui e voltar a lembrar- inclusive o Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso não estava 
presente quando )i 'este _tr~cho de uma recita 
que criticava Juscelino, escatam~nté quãlido 
ele internava capitais de riSco e não capitais 
de empréstimo. e aqui a receita era para fazer 
o contrário: tomar dinheiro emprestado por­
qu~ isso garantia a soberania porque o capital 
de risco era a forma de transferir_ renda para 
o exterior. 

Veja bem, Sr. Senador. Os financiamentos 
externos úteis ao País são os que se destinam 
às empresas nacionais e, principalmente, 
aqueles que são feitos de governo para a apli­
cação sub forma de capitalismo de Estado 
nos setores básicos da econõmia. Quer dizer, 
é a receita de Prestes, Luís Carlos Prestes, se­

- gUida pelos governos militares. 
Aliás, tem lógica isso porque todos são do 

tenentismo de 1922. Tudo é matriZ àe--Um 
mesmo pensamento que foi o corporativisino, 
mais o positiVismo que instruiram o tenen­
tismo. E eu estou falando aq!Ji de ~emanes­
centes do tenentismo. 

Por que hoje esto_u dizendo que não existe 
mais esqu~rda nem _direita? É a tese e a antí1e­
se que, se comprovada, temos que buscar 
hoje uin-a nOva síntese que é eSsa- pOlítica de 
conciliação que está acontecendo no mundo 
inteiro. 

Tanto é que Vejo com muito constrangi­
mento os nossOs plenários aqUi divididos entre 
esquerda e direita, quando, na verdade, -temos 
que cüvidí-los entre o novo e o velho; entre 
o moderno e o antigo. Aqueles que estão bus­

-Cando uma visão nova, a partir da realidade, 
Cotn o fim dos ideologismos. 

Mas, infelizmente, nessa visão ideológica 
tanto fascista cOmo comunista acabamos in· 
corporando num misto que deu o imbróglio 
que temos aqui para tentar desembrulhar, 

Então, S_e_nador, dentro desta realidade, 
queria colocar para o V. Ex" o seguinte: primei­
ro, a nossa visão não é uma visão que eu 
digo modesta em termos das transferências 
de recursos que estamos fazendo para fora. 
Isso foi uma receita que provou que tomar 
dinheiro emPrestado, como Abrão Uncoln já 
dizia, "Não existe prosperidade feita com com 
dinheiro emprestado". 

Esquecemos detenninados princípios e ho­
je estamos sentido na carne o que é um pro­
cesso de endividamento. Vamos ter que _des­
calçar essa bota e a única q·ue vejo é nos 
desfazermos de parcelas dos ativos que foram 
formados com _dívida para quitar dívidas. 

E deixo muito c:laro isso dentro do nosso 
projeto, Senã.dor. Quais são as áreas que va­
mos manter dentro da estrutura do Estado, 
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porque são áreas estrategicamente importates 
para nós, e aquelas áreas que não vamos man­
ter que é exatamente por onde o Estado aca­
bou entrando, e não devia entrar, e desviou 
os recursos. Hoje estamos pagando o fruto 
de _investimentos feitos em· áreas que eram 
áreas econômicas do Estado e não áreas do 
desenvolvimento socíal dO EStado porque es­
se modelo, Senador, provocou um aumento 
brutal da pobreza. 

V. EX' fez a pergunta se -eu poderia nominar 
setores. Eu quero deixar_ claro que, inclusive, 
ocasionei uma polêmica séria quando estive 
agora no Recife, há questão d_e uns 15 dias 
quando eu acusava o problema da corrupção 
dentro da área da Sudene .. 

Etião é especificamente_Súdene, -é de todas 
as áres onde existe um fundo público. Onde 
existe uma teta, Senador, existe toda uma cur­
riola em volta, composta de intermediários, 
de_ benefidarios, de funcionários, - que nós 
sabemos que exisís.te ~ grilç_as a Deus um 
Ministro, Ministro Luciano 6randão do Tribu­
nal de Contas, está fazendo um levantamento 
pente-fino nos Finor, nos Fjset e em _todos 
os fundos públicos_ que estão sem fundo por­
que em cada fundo público desse, tirando 
aquelas partes de projetos sérios que não que­
ro aqui generalizar, mas eles acabaram sendo 
contaminados pela corrupção gerada pelo 
dientelismo, pelo"aSsistencialismo que somou 
brutais recursos que concentrou renda e enri­
queceu alguns em detrimento de um aumento 
brutal da miséria brasileira. 

É só olharmos que o cres"cimento industrial 
do Nordeste que foi_ 1 O, 11% ao ano, nos últi­
mos anos ocasionou uma perda de receita 
de 12%, receita comparativa dessas regiões. 
Porque é lógico que o sistema de incentivos 
beneficiou muito_ mais aqueles que o aplica­
ram e foi um processo de transferência de 
renda nas mãos de alguns, sim, e são esses 
que eu digo e aponto que se beneficiariam 
de uma política de mamar nas tetas do go­
verno. 

Com eles, SenadOr, não tenho compromis­
so nenhum. Eü venho de uma outra área e 
eu só quero aqui reafirmar uma posição exata­
mente mostrando uma linha de independên­
cia para termos aliados numa luta onde, daqui 
para frente, temos que enquadrar o Estado 
nas suas funções e fazer com que a economia 
possa se desenvolver com liberdade e em regi­
me de mercado porque precisamos de um 
regime competente. Competente é quem 
t.:ompete e incompetente é o que não com­
pete. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Muito 6Eidgad0. 
O problema dos ativos vou deixar para o Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Senador Leite Chaves, V. -Ex· teria alguma 
questão a formular? 

O SR. LEITE CHAVES - Estive ausente 
em razão do fato invocado e eu teria interesse 
de ouvir do ilustre candidato apenas fnfcirma­
ções a respeito de dois pontos. 

Mas, ao que soube sobre esses pontos ele 
já fez a sua explanação e _eu verei, de for o 

caso, notícias ou notas taquigráficas. Era so~ 
bre a modalidade do- pagamento, era saber 
como ele acha que isso deva ser pago·_-~ 
porque ·eu Sbti autOr de um projeto, pela pri­
meira vez no Congrésso Nacional, que estabe­
le_ce a moratória por viá legal e' cOm bases, 
não mais morais, mas com baSes jurídicas 
também. Era esse o aspecto e como Seria 
a compreensão de V. Ex" no que dii reSPeitO 
à abertura do resto do Pais. Parece-me que 
já oUVe résposta riesse" sehüdo e eu me Preju­
diquei com isso, niaS j:>osteriorffie!lte eu lerei 
nas notas taquigráficas. · · 

-O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Algum comentário? 

O SR. Senaror Fernando Henrique Cardoso, 
ilustre relator, _está com a palavra, 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Car~ 
doso)- Eu queria, em primeiro lugar, descul­
par-me perante a ComisSãO, eSpecii1lniente: 
perante o Deputado Afif DominQos porque 
cheguei um pouco atrasadO de· São Paulo 
mas, por sorte, pra mim, pude acompanhar. 
Os paulistas 'estão seri1Pre 'atraSados, os mi­
neiros chegam antes, mas, de qualqUer sorte, 
deu parã assistir a parte, suporiho eu, mais 
substancial da sua exposição, como a que diz 
respeito à questão da dívida. 

Ouvi, também, algumas das suas observa­
ções mais gerais sobre a situação do Brasil. 

Pai'ajustifiCar o meu atraSo, eu estava ontem 
em São Pâulo e fui a uma reuniãb na periferia 
da cidade numa área que o Deputado, prova­
velmente, conhece até melhoi- do que ~ll. na 
zona da- Av. CupeCe, Cidade Adernar, zona 
Pop. Tratava-se de uma reunião de poucas 
pessoas, num diretório local de Partido, eu 
tinha que falar sobre a social democracía. 

Quando se chega a uma casa, casa de tijolo 
aparente; aihdã ~m. construção, que era_ uma 
sociedade de amigos, como eles dizem, -
atráS ·n:m.cionava um cabelereiro, que onde a 
dona ôa-casa. e a professora de cabelereiro, 
economia informal - ou seja, pessoas espe· 
cialniente senhoras, mulheres rudes, mas 
muitO inteligentes, diretas na formulação das 
questões; c:laro que tive que fazer uma exposi· 
ção, nãcr me atrevi a falar propriamente dos 
temaS que- nOs apaixonam nos debates no 
Parlemento e nos debates acadêmicos, por­
que o ambiente incitava outro tipo de questão. 
De repente, um Sr.,_que é conhecido na região 
como Zé Prefeito, e dlsse-me o seguinte: Sena­
dor, qüe neg6db é esse de e_squerda e de 
direita? O que é isso? 

Bom, fica muito difícil diante da circus~nda 
da vida entrar em categorias tão abstratas co­
mo essas. 
- A s_enhora, dona da casa e presidente da 

associação, -dizia: olha, aqui, na semana passa­
da ho.uve um tiroteio e morreram 6 pessoas. 

Aí, uma das pessoas presentes disse: bom, 
dos seis, cinco eram bandidos. 

Então, outra senhora disse: ah, na verdade, 
quando as crianças têm 1 O anos já estão chei­
rando cola, aqui não existe creche, e a maior 
parte da população não tem emprego. 

Então, como é que vou responder o que 
é esquerda e ()que é direita, diante dé uma 

situaÇão deSse ·upo. Embora 'issO PosSa ter 
algum reflexo, a longo pn:iz:O, as questões são 
-muitO rriclis candentes. · · 

E, na verdade, sem entrar na questão sobre 
as ideologias, nas diSCuSsões feitas aqUi, te­
mos visto há muito tempo a Mesa, talvez há 
mais de ano, já, num deSfilar de depoimentos 
que fazem c_om que todoS ri6s aCabemos por 
percebei- quais· são os prOblémas reais e, dian­
te disso, -isso importa ·menoS dó que a filosofia 
daquele -q'ue éxpoé. 
- A não ser o Senador Roberto Campos, que 
ínfeliifiiente hão está hoje· aqui presente, e 
qUe realmente ·é uni doUtrinário eméiito, que 
á qUalquer pretexto S. Ex• puxa a discussão 
para a sua doutrina, e a doutrina dele é imutá­
vel, qualquer qUe seja a exposição aqui feita 
S. Ex" ·senip-re tem o ineS mo questionamento 
e a mesma palestra. Eli tenho impressão que 
todos acabamos por ter um aprendizado de 
quais sã6 oS problemas reais, por-iSSo fiz eSsa 
pequena introdução Pois ali há problemas 
reais. O que ê que se vai fazer com a Polícia? 
Põe pOifc:ia aqui ou não põe? Quanto de poltcia 
põe? Por que estão matando? Vai pôr uma 
creche ou_ não vai por uma creche? Não adian­
ta saber se você é de tal tendência ou qual 
a sua visão-do mundo. Eles têm problemas 
muito aflitivos. Eu adiO que estainos numa 
situação no Brasil em que também conse­
guimos hoje começar a perceber quais são 
o-s problemas reais. QuaTi.do essa- CCliníssão 
começou a se reunir, aqueles que vieram aqui 
- o primeiro que veio foi, creio que, Dilson 
Funaro, como Ministro dà: Fazenda, vieram 
os do Banco Central, depois o Dílson caiu 
naquele mesmo mês, depois vieram os outros 
Ministros todos, com exceção do Ministro Man­
son da Nóbrega, mas já_ mandou até represen-
tantes aqui. - -

No início das nossas converSas, quan-dó"-se 
falava que a questão' da dívida tinha: qiie sofrer 
urna negociação política, a reação era ime­
diata, ístõ-não-tem cabimento, reação de um 
setor, porque há leiS no mercado; e á questão 
da dívida não é uma questão políticã senão 
uma questão de mercado. Não era essa a can­
títena? HOj€-ningüérh desconfia maiS ·ae ·que 
ao dizer que a negociação tem que ser política 
que isso seJa uma aberração, porque issO é 
um dado da realidade; há uma negociação 
a ser feita, então é uma negociaÇão. Não se 
trata simplesmente da aplicação imeâiata ·dos 
mecanismos de acordos firmados, até porque 
esses acordos são de legalidade indiscutível. 
- EU fi:QU"éíSúi]xe-enclido; aliás ag"r"adáVeimeri~­

te, a semana passada, quando o Deputado 
Delfim Netto, que é do nosso Estado, escreveu 
na -coluna da Folha de S. Paulo, onde eu tam· 
bém escrevo, respondendo, aliás, a mim, que 
ele achava que havia base efetiva para ·uma 
renegociaÇ:ão"Oa dívida, porque, segundo seus 
cálculos, que _são até um_ pouco maiores do 
que os nossos, 30 bilhões de dólares da dívida 
do setor privado, são conseqüências de juros 

·-nutuãnteS. OS ]tiros dO Setor i)i"LvadO não che· 
gama 70 bilhões de dólares, não é isso? Por­
tanto, ·quase metade da dívida, Segundo o De­
putado Delfim Netto, de acordo com os relató­
rios do Banco Central, que nos foram enviados 
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há algum tempo, apontavam alguma co!_sa 
entre 20 e 25 bilhões de dólares,_ deye ter evo­
luído. São conseqüências dos juros flutuantes. 
O que quer dizer isso? Quer dizer que é uma 
dívida que é feita não_ para projetos que v:ão 
se desenvolver, mas pela flutuação da taxa 
de juros, a partir de empréstimos anteriormen­
te feitos. Qual"quer jUStificativa, enfim, econô­
mica ou moral de_ por que que você paga 
os juros é porque o -capital tem um custo. 
E quem toma o capital, tem um certo risco, 
refaz um investimento. E quem empresta é 
de calcular-se que quem vai fazer o investi­
mento tem capacidade para investir ou não. 
E daí os spreads e tudo o mais. Se não tem 
capacidade aumenta um pouquinho, porque 
o risco é maior. E Quem toma no j:>ressusto 
de que ao tomar vai ter um investimentoraM 
donal, que daqui a algum tempo produzirá 
um certo fruto - daí os prazos de carência 
para o pagamento - com o fruto dO trabalho 
e do capital ali inveStido você vai poder pagar. 
Tal não acontece com os juros flutuantes. Sâo 
30 bilhões._de dólares que n6s devemos, sem 
que tivesse aumentado um átomo da base 
produtiva do País. 

Então, a questão da dívida - hoje - mes­
mo eu citei pessoas como o ex-Ministro Delfim 
Netto - tem necessariamente essa vertente 
de que temos que chegar a uma negociação. 
Por quê? Porque houve um mecanismo -
não quero usar pa1avras que não sejam ade­
quadas_-:- de superexploração financeira. 
Houve, para reajustar a questão da balança 
de pagamento dos Estados Unidos, o déficit 
fiscal dos Estados Unidos, houve esse meca­
nismo, e isso está nos sufocando. Quando 
o Senador Roberto CampóS- diz aqui: "Ah, mas 
nós somos caloteiros! Não, não se trata de 
calote, trataMse que nós estamos pagando ju­
ros por um dinheiro que não veio para ser 
iivestido, não velo simplesmente o dinheiro, 
foi uma coisa contábil, que permite uma negaM 
dação. Como o mercado é sensível, já perceM 
beu isso, já caiu, já ftxou. E realmente hoje 
é 28, 30 cents o valor. É óbvio que nós _sabeM 
mos que quando se_ começar a comprar, isso 
sobe, mas não é 100. Aí há um parâmetro, 
sim, de mercado que já tomou em conside­
ração a impagabilidade dessa divida. 

Então, não há dúvida nenhuma que aqui 
os resultados dessa Comissão, fica muito claro 
e os presidenciáveis que aqui víeram,-conforM 
me V. ~ nesse momento, todos disseram 
que não dá para pagar essa dívida nos termos 
em que ela está posta. Isso é muito importante, 
e não o disseram em nome de nenhuma dou­
trina. Disseram em nome de uma análise muiM 
to objetiva da situação e das condições polítiM 
cas e econômicas, que são as que dão sustenM 
tação _a qualquer proposta sobre a dívida. 

Acho que isso já foi um grande avanço, 
que permite uma compreensão objetiva desse 
problema, proque vamos ter que nos unir, 
mais adiante, seja qual venha a se-r o Governo. 
Para evitar que haja o que ocorreu com o 
Ministro Funaro e com o Ministro Bresser Pe­
reira, que no _exato momento em que estavam 
negociando lá fora, aqui dentro se formam 
grandes ondas, uma pressão enorme, começa 

um processo, hoje dito de fritura, e antes deles 
-\'irarem bolinho os banqueiros lá de fora e 
os governos lá de fora já" pefcebem que vão 
virar bolinho, e_nã_o__há negociação possíveL 

Então, se quisermos ter uma negociação, 
vamos ter que, realmente, a partir do respaldo 
de uma votação popular. O novo Presidente 
vai precisar ter, digamos assiin, um apoiQma"is 
amplo da sociedade a partir de fatos objetivos. 
Acho isso importante. 

E, acho que V. Ex, ao colocar aqui a questão 
da dívida dentro da perspectiva de um pro­
cesso de desenvolvimento, _adotou a perspec~­
tiva, a meu ver, também correta. Nós precisa­
mos equacionar a questão da-dívida dentro 
da questão, do modelo de desenvolvimento_ 
(p.te vamos ter. _ 

Onde-e_ qUe eu lenho dificuldades em acei­
tar as propostas de V. EX? É que no miolo 
da proposta de V. Ex' -eu creio que o Sena­
dor Itamar Franco percebeu, e como de todos 
nós ele é que é o mais ardiloso, mas ele é 
o mais imaginatív6 então ·ele· imagina tanto, · 
que ele imagina qual vai ser a argüição até 
do companheiro, e jogoU para mirri a questão 
dos ativos, ficahdo ele na discussão apenas 
da questão do que se faz com os juros e com 
o passivo. Mas S. Ext tem razão. Tem razão 
no seguinte sentido: qual é a proposta, vamos 

-- di~ assim; o prato de reslstência de sua pro­
posta é a questão dos parceiros do futuro, 
porque o resto, a dívida, à securitização, mas 
Isso _quase_todos propõem. O Senador Collor 
propõe securitízação, O Bresser pi'opôs a se­
&ritiZação, e- eu acho qu_e é __ uma idéia que 
já está mais tfabaJhada. E a idéia nova, dos 
parceiros do futuro. 

Bom, eu náo sei se entendi bem a proposta. 
Seria, vamos fazer a conversão da dívida, mas 
vamos direcioná-la no sentido dos nossos in­
teresses.T~até aí tudo bem, porque no mo­
mento _a questão que_ n_ós _temos no Brasil 
é que a Conversao é feita a partir de ínteresses 
especulativos. A conversão-t: n-egativa do pon­
to de vista d~. economia do Brasil. Pode até 
diminuir um pouquinho- a dívida, mas ela é 
altamente negativa, especulativa e sabe Deus 
o que mais, inflacionárias sobretudo. 

6em, então, V. ~ diz: vamos fazer isso em 
função do estoque. Agora, a minha dúvida 
_começa ai. Porque no programa proposto por 
V, ~. ce-rtaS áreas são" áreas d~ Prioridade_ 
de ação do Estado. Eu creio que hoje, tam­
bém, nessa matéria o grau de concordância 
é muito maior do que as palavras indicam. 
PoT exemplo, na c-rítica ao dientelismo, na c-ríti­
ca_à_ corrupção, na crítica aqui sobre a aparên­
da de avanços da economia do Estado o que 
houve foi realmente um acoplamento de inte­
ress_es privados por dentro do_ Estado para 
benefic-io próprio, e não benefício do País. En­

-tão, eu acho que há muitas áreas em que, 
independentem~nte dos "ismos", nós pode­
mos caminhar juntos. Mas chega o momento 
que sai a gordura e entra a c-ame. Aí eu pergun­
to a V. Ex'.: até- que ponto vamos c-ortar nesta 
carne dos ativos, dos _estoqu~ Porque V. Ex" 
reconhece que o- Estado deve ficar com o 
transporte, energia, comunicação, irrigação e 
saneamento. Ê: verdade. Mas, se ao transferir 

para o T esouià tanto as ações, como é normal, 
como a dívida, V. Ex" transfere das ações das 
estatais, é íssô?"Já-é. E ó grosso das ações 
são nessas áreas. 

V. Ex' fez a ressalva da Vale dó Rio Doce. 
Por que razão numa Cõffipanhia como- a Vale 
do Rio Doce haveria vantagem em colocar­
mos os ativ'ós da Vale do Rio Doce nesse pacoM 
te, para que -o- Estado se livre deles. Eu fiquei 
muito impressionado com a disposição do MiM 
nistro Mailson no Senado, na semana passada 
os Senadores estavam lá e assistiram_- quan­
do se fez uma r:eferênçia - eu que fiz, pedi 
aos assessores- do Ministro que me dessem 
os dados - a respeito do gasto público, do 
Orçamento. Vinte e oito por cento do _Orça­
mento da União,_segundo as informações do 
Ministério se __ destii'tam ao pagamento de pes­
soal - o _que aliás é pouco. Hoje, aliás, o 
Ministro Abreu ~:eaftrma isso, quer dizer, o fun­
cionalismo público federal é relativamente peM 
queno. Eu estava também em Campinas esse 
fim de semana,: e lá estavam gritando muito 
que é 65% . E há s1tuações, corrioo Rio Grande 
do Sul, que é ffiaiS alto do que isso o gasto 
Com o pessoa_(. No plano federal é 28%: Agora, 
o serviço da dívida é 27,2%. Depois, a transfe­
rência para os E$tados é Municípios e coisa 
de 1 7%. Para resumir, o que sobra de dinheiro 
eventualmente disponível - que todo OrçaM 
menta da União é 6%, esta União está falida. 
E não está falida porque tem havído um cresci­
mento da burocracia. _Está faHda pOrqUe ela 
assumiu a dívida; esse montante imensO de 
juros que ela paga da dívida. E ela assumiu 
a dívida que __ era _de empresas não só públicas, 
mas privadas: -

Houve um momento em que houve uma 
decisão de Governo, de estatização da dívida. 
Não quero entrar na discussão dos desatinos 
da gerência da divida no passado. Mas houve 
um desatino aí, que levou à falência da União. 
Não foram as empresas estatais em si. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Houve antes, 
houve agora há dois meses atrás pelo BNDES. 
F oi tirada a dívida ·privada e transferiram i) ara 
o BrasiL 

O SR FERl'!Al'lDO HENRIQUE CARDOSO 
- Na verdade dá aparência de que o Estado 
es~á.:~ O Estado está fazendo a_ sodalizãção 
d~s perdas. De modo que a crftica que n6s 
temos que fazer é muito rigorosa, não só o 
Estado, é também o sistema empresarial braM 
-stlefro que está acostumado realmente -
usando a expressão, não parlamentar -, a 
··mamar nas tetas do Estado". Erótica, como 
diz o Senador. Eu sempre pensei que fosse 
uma coisa respeitosa e maternal, enfim, estão 
acostumados a faz~r a transferência de prejuí­
zos para o Estado. Não fáram as empresas 
estatais que ocasionaram o rombo que existe 
hoje, _algumas sim - -e é preciso aí separar 
a -meu ver, o joio do trigo. Eu acho que na 
hora de definir esse estoque do que vale a 
pena ser, digamos assim, privatizando, é pre­
ciso separar o joío do trigo. Tenho a sensação 
- gostaria de ver tudo sobre isso - de que 
na verdade a parte do setor produtivo estatal 
que é descartável, é muito pequena; porque 
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a Vale _do Rio Doce, não é;_n, Petrobrás, não 
é; _as Elétricas não são. Então, o que sôbra? 
Eu tenho medo de que realmente quando V. 
Ex" for analisar, com mais detalhe, com a serie­
dade que lhe é peculiar, o-que realmente, ten­
do em vista o interesse público, convém alie­
nar e o que não, o que convém alienar é muito 
pou_co. E que eSSe mecanismO dos parceiros 
do futuro vai ficar sem estoque de ações, real­
mente disponíveis, a menos que se abra mão 
daquilo que me parece não dá mínima vanta­
gem, do setor público -que é produtivo e que 
está precisamente nessas áreas, que são as 
áreas fundamentais para garantir o processo 
de desenvolvimento. 

Por que eu digo issO? Porque como eu co­
mecei dizendo que nós precisamos desidio­
logizar. Acho que quando V. Ex• desidiologizar 
a proposta de V. EX~ verá que reaJmente a 
carne aparece logo, porque a gordura não é 
tanta, quanto estâ inicialmente sendo apresen­
tada pela mídia, que parece que _tudo depende 
simplesmente de uma ação dentro do próprio 
Estado, porque o resto vai bem. 

Digo isso, para dizer, pedir a V. Ex' que faça 
urna análise em profundidade, o que que seiia 
objeto desse estoque para os parceiros do ftk" 
turo, e para dizer a V. Ex" se ao lado disso 
não houver uma negociação-direta do estoque 
da dívida, tomando em consideração os 30 
bilhões de .dólares de juros _flutuantes, e to­
mando em consideração de que nós temos 
que definir na securitização patamares, como 
disse o Senador ltamar_Franco, máximas acei­
táveis de taxas de juros--:- se nós não fizermos 
isso, as _soluções que nós propomos, pode 
acabar sendo aquela cerejinha que se põe no 
bolo, para enfeitar. Quase tudo é bolo mesmo, 
a frutinha está ali mesmo, -só para o inglês 
ver, e como eu sei que V. EX até nem se 
referiu à Inglaterra, prefere a Alemanha, Itália 
e Japão, não vai fazer uma proposta para in­
glês ver. 

O SR. AFIF DOMINGOS -'-Muito obrigado. 
senador, queria, mais uma vez, repassar o 
conceito de três opções~ O passado- cbamo 
de dívida passada - que chamaria de dívida 
presente, que seria a seci.Jritização, e aí está 
o grosso do processo -de renegociação; e o 
reconhecimento que eXiSfe mercado, OU-Seja, 
nós estamos partindo por um mecanlsrrio de 
mercado, para fixar um valor de dtvida, porque 
é um mercado que está nos dando parâmetro 
de renegociação. Portanto, eu acho que aí há 
uma aproximação. sucessiva, dentro dos con­
ceitos de desidiologização do processo, exata­
mente sem eu sair do meu conceito doutri­
nário estou recorrendo a um mecanismo de 
mercado para partir para um processo de re­
negociação de dívida, pela visão política. 

O SR. AFIF DOMINGOS .C:: Muito bem. N 
há aquela história do organismo internacionaJ 
com o qual não estou de acordo. Tem. Tem 
a criação de um organismo, que passa a ser 
o gestor, passa Sêt- urre-auditor - mudaram 
o nome do FMl, e aí eu não estou de acordo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
- Isso não é proposta do Senado-i, e sim 
proposta externa. 

O SR. AFIF DOMJNGOS - Desculpe-me, 
Sr. Presidente. Então, sou desse princípio. Esta 
tiiró~!ira- alternativa, q.Ue é a solução que nós 

_ estamos dando para o problema de conver­
são, porque eu não aceito Senador a conver­
são da forma que está sendo efetuada. Portan­
to, se nós temos hoje um estoque, inclusive 
estatais, cuja viabilidade é duvidosa, graças 
ao mecanismo -da conversão _e à fJXação dos 
valores do deságio, ela pode tornar, neste mo­
mento, oportuna a negociação de vendas da­
quelas _ações. Isto _é só fazer o levantamento, 
e eu estou dando primeiro o critério exata­
mente para que dentro desse critério eu tenha, 
então. os pareceres, porque V. Ex' sabe que 

__ também existe uma grande parcela de recur­
sos, hoje, não possível de se medir, mas de 
recursos brasileiros no exterior. E que esta 
é a oportunidade do retomo desses recursos, 
onde vou usar o _i_ncenti_vo da conversão, desde 
que essa _entrada venha para atingir o nosso 
interesse, que é nos livrarmos daquilo que não 
está dentro do processo de prioridade para 
efeito de privatização. lssó passa por um pro­
cesso de privatização daquilo que não é o es­
sencial. 

Agora, quanto ao levantamento deste mon­
tante - e aí é uma questão do aprofunda­
mento do estudo - acredito que daremos 
à conversão um sentido nacional, um sentido 
de interesse da Pátria muito mais profundo 
do que está acontecendo hoje, porque acho 
que devemos utilizar o mecaniSmo de conver­
são em _nosso beneficio, aproveitando o mo­
mento de baixa de valor no mercado interna­
cional, porque aí passa a ser negócio para 
quem comprou vir fazer aqui negócio e negó­
clo para quem vai vender, porque temos deter­
minadas empresas que V. Ex" sabe muito bem 
que são inviáveis, se for tratado simplesmente 
para repassar pelo valor da dívida, 

Então, utilizaríamos o mecanismo da con­
versão e do deságio como forma de viabili­
zação da venda daquilo que seriam verdadei­
ros elefantes brancos e que não estão dentro 
das áreas prioritárias da energia, da comuni­
cação,_ etc. 

Agora~ Sr. Senador, aí vem um butro ponto, 
que reservo para uma visão futura, daquilo 

· que considero a empresa que remanesce. 
Acho que o Estado pode ser absolutamente 
controlador de uma empresa viável, não com 
100 por cento, nem com 90 por cento. Para 
mim a empresa pública é do povo. A empresa 
pública não é do estatocrata, não é do funcio­
nário, não é do político. A empresa pública 
é do povo e temos hoje que criar o sistema 
do capitalismo para todos. 

Acho que granae parcela dos recursos, dos 
fundos que foram utilizados e não sabemos 
como, aliás, estou até hoje querendo saber 
O-que foi feito com o dinheiro do Fundo de 
Garantia por Tempo de Se~ço ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
-Gastos correntes do Estado ... 

O SR. AFIF DOMINGOS- Exatamente. Eu 
acharia que esses recursos estariam muito 
melhOr- ericaminhados em termos de um sis­
tema de um capitalismo humanizado, popular, 

onde a massa é acionista daquele setor rentá­
vel do Estado, onde o Estado aí pode começar 
a redw:ir o valor do controle, colocando numa 
coisa chdmada mercado de capitais, que nãb 
existe no Brasil, e temos que fazê-lo existir, 
exatamente para que os futuros projetos de 
uma empresa absolutamente viável, possam, 
ao invés de recorrer permanentemente ao Erá­
rio com seus projetos de expansão, recorrer 
a um mercado para onde, sem dúvida, vamos 
ter que voltar todas as nossas forças para que 
ele exista, para que dessa forma nós tenhamos 
uma fiscalização sobre a eficiência dessas em­
presas, feitas por um sistema de mercado em 
que acredito - aí é uma profissão de fé. 

Portanto, sei, partindo do" principio doutri­
nário, parto do conceito de que uma empresa 
estata1 pode ser perfeitamente eficiente, com 
o Estado não controlando 100 por cento, mas 
controlando totalmente a empresa através do 
sistema de acordos, e colocando vastíssima 
parte desse capital no sistema de mercado 
de capitais, onde parcela dos fundos de pro­
priedade do trabalhador e da Nação sejam 
realocados para o investimento, para que pos­
samos passar essa fase de empréstimo por­
que, sinceramente, não me faz bem, sabe, Sr. 
Senador.Acho que por um bom tempo vamos 
ter uma boa ojeriza pela palavra empréstimo, 
porque cada vez que pensarmos em emprés­
timo de longo prazo, vamos pensar duas, três 
vezes dentro de um modelo de_País que estou 
idea1izando. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
- Vê-se que V~ EX' i1ão é amigo dOS bãn­
queiros. 

O SR._ AFIF 00f.1INGOS --:-- Sincerameilte, 
digo que os banqueiros acabaram servindo 
como forma cartorial de monopolização da 
poupança voluntária, canalizando~a para o fi. 
nanciamento do déficit público. Daí a conces­
são e o sistema cartorial onde poucos foram 
prMiegiados. A prova disso é que dos 35 bi­
lhões da poupança, 25 bilhões estão com o 
Banco Central. - -

O SR. LEITE CHAVES- Deputado, V. Ex', 
então, postula para o País uma solução capita­
lista? Achoújüe através das regras tradicionais 
do capitalismo v. EX', como presidente, resol­
veria os problemas mais sérios do Pais? 

O SR. AFIF DOMINGOS - Digo à V. Ex' 
que hoje o mundo inteiro busca uma solução 
capitalista do c~pitalismo humanizado .. Ou se­
ja, eu disse _aqui - acho que V. EX' teve que 
se retirar naquele momento - que a única 
forma de resolvermos o problema no País é 
o choque de capitãis, porque é a única fo[ma 
de provocar abundância do que é escasso, 
que é capital, para ele baixar de preço, para 
ele retomar o investimento e provocar a escas-
sez da mão-de-obra. _ 

A única forma de se provOcar a eSCassez 
de mão-de-obra no Brasil é o ingresso de capi­
tais. Então, se é esse um choque capita1ista, 
é um choque capitalista que estou preven_do. 

O SR. LEITE CHAVES- Outra coisa, quan­
to ao -campo. Veja V. EX', se os organismos 
ofidãis, hoje, por determinação do governo 
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multiplicassem Os Seus finani::íamentosnOS tri­
plicariamos a produção agricola, mas não te­
ríamos quem a comprasse, quem a adquirisSe, 
por falta de poder aquisitivo. Eli.tão, veja V. 
fr, se pensarmos apenas em soluções de 
oferta, não resolvemos, porque são dois "bra­
sis", um pequeno; que V. EX', de uma certa 
forma enxerga melhor, e o resto do País em 
penúria, de braços e_stendíos. 

Sobre a questão da dívida, só para seu escla­
recimento, tive aqura iniciativa de apresentar 
uma proposição-....:.... a-propásia eStá em anda­
mento, vou até pedir urgência - de pforro­
gação da dívida, mas por meios legais, isto 
é, não convencionais. Porque·o-que se discute 
no País é que se consegue isso, que os bancos 
estão indinados a ieduzi-la ou a fazer conces­
sões. São quase 900 bancos e V. Ex" sabe 
que jamais se conseguiria isso. 

Na realidade, o que os banqueiros querem 
é protelar por mais 3 ou 4 anos uma coisa 
dessas e o Brasil continuar a pagar juros extor· 
sivos. Ora, se realmente querem reduzir a clivi~ 
da, a grande dívida que se poderia reduzir era, 
digamos, os juros, ·ou de"ixarmos de _pagar ju­
ros. 

Então, em que consiste o meu projeto? O 
meu projeto é jurídico e é político, mas é so· 
bretudo jurídico. Em que se baseia ele? Ba­
seia-se no princípio de que ninguém está obri­
gado ao impossivel. Toda força maior é _exclu~ 
dente de responsabilidade. Então, o País não 
pode absolutamente pagar essa dívida ou es­
ses juros sem prejuízos mais sérios do que 
aqueles que está sofrendo até aqui. 

Por outro lado, mostramos que os contratos 
são eivados de nulidades e comprometimen­
tos morais e juridicos. Diz a lei do País, mesmo 
o Código Napoleônico, todos os códigos do 
mundo dizem que: "qi.J.ando uma das cláusu­
las fica ao arbítrio de uma das partes, então 
essa cláusula é nula e pode ensejar inclusive 
o comprometimento do contrato". 

Veja V. Ex" que só pela jogada dos ban­
queiros ou dos credores as cláusulas da prime 
rateou da libor podem aumentar assustadora­
mente, e os credores caem numa posição de 
absoluta indefensibilidade. Além do mais, o 
nosso projeto é jurídico e ele se baseia num 
princípio da Constituição. A Constituição atual 
levanta dúvida sobre a legitimidade da dívida 
e estabelece que dentro de um prazo "x" o 
ConQresso Nacional tem que criar uma Co­
miSSão para examinar a legitimidade da dívida, 
tomar claras as suas suspeitas e, inclusive, 
estabelecer pena para aqueles que foram res­
ponsáveis pela sua formação. Com remessa, 
inclusive, ao Procurador-Geral da República 
para denunciá-los. 

Ora, se a própria Constituição e a Nação 
brasileira julga, admite, em princípio, que essa 
dívida padece da suspeição e vfcios que a 
comprometem na sua legitimidade. então, 
qual a primeira prOvidência? Não pagá-la, por­
que a proceder assim, mesmo em relação aos 
furos, estaríamos pagando urna dívida ilegí­
tima. 

E estabelecemos mais ainda. Que depois 
desses 1 O anos de congelamento, em que 
os juros não fluem, o pagamento se daria, 

se operaria erit mais 1 O arios, mas filzendo-se 
o inverso das proposições. 

Quando a relação entre credor e devedor 
é uma relação de normalidade, de equilíbrio 
EicciriôiniC:ó, 6 Pagamento se opera a partir 
dos spreads. Que"r dizer, são primeiro pagos 
os acessórios, depois juros e capital. Mas 
quando a situação é de extrema dificuldade, 
como"essa, -se tem que inverter =os· pólos -do 
comprOmisso. Pagar-Se-ia -inicialmente capi­
tal, depois acessórios, depois jUros. 

Então_, o Brasil não diz: "Não, não paga~ 
mos",' porcjiJe rião teríamos condições de di­
zer: ''Bem, a dívida não será paga", eVidente­
mente _seria uma afronta, mas a dívida será 
suspensa em razão desses fatores, que são 
realmente reconhecidos pela outra parte. Sabe 
V. Ex!' que essa dívida foi uma dívida extrema-

- mente artificial. Procederam em relação ·aos 
países subdesenvolvidos como se nós proce­
dêssemos em relação ao ·café. Fosse essencial 
o café no mundo e, então, elevássemos o café 
para 20, 30 vezes o seu valor, como ocorreu 
com o petróleo ... esse dinheiro se· concentraria 
em países como-o Brasil, a Colômbia e outros 
que produzem o café, e o mundo haveria de 
fica:r na nosSa dependência. Além do mais, 
buscar- dinheiro externo para pagar café em 
dólares e todos se endividariam, sobretudo 
quando o próprio Estados Unidos, para não 
aumentarem a sua intlação, emitindo dólares 
em quantidade, passassem também a tomar 
empréstimos, pagando juros, para que, quan­
do houvesse a desvalorização do dólar, elevas· 
sem ainda mais essas taxas. 

Fªço apenas _estas considerações, porque, 
depois, mandarei um artigo para V. Ex• e o 
meu projeto, no desejo de que V. fr continue, 
como candidato, a ter todos os fatos e toda"s 
as verdades presentes, ainda que modestas 
como esta nossa, para seu raciocínio. 

Lamentei, de resto; não assistir à parte da 
sua conferência naquilo que mais me interes­
sava, mas verei se existem as notas taquigrá­
ficas. e, como modesto Senador desta Casa, 
senti-me muito bem em ?J.SSistir parte expres­
siva da sua ·conferência, embora não tenha­
mos ponto nenhum em comum nisso. Entre 
V. ~ e eu entre o meu Partido e o seu existe 
uma grande divergência, mas considero V. EX" 
um homem sério nesta Casa e tenho certeza 
de que, no seu viso percpto, na sua concepção 
político-ideológica, V. Ex" está colocando a 
coisa, procurando resolver o "milagre" com 
as rezas de sua cartilha e de seus postulados. 

O SR. AFIF DOMINGOS- Obrigado, notire 
Seriador Leite Chaves. Receberei com muito 
prazer todas as grandes contribuiçõeS que V. 
Ex" possa dar na busca da verdade, porque 
aqui" hfnguém Se julga dono da verdade e a 
discussão é exatamente para se buscar a ver­
dade. 

Dentro daquilo que V. Ex• colocou, volto 
a insistir que o julgamento sobre o compor­
tamento de credores e devedores o mercado 
fez. E esse parâmetro de mercado interna­
cional, para nós, é de -extrema importância 
para que possamos, a partir do mercado e 
do valor da dívida do mercado4 montar o arca-

bouço do processo--de renegociação; onde, 
no meu entender, será menos traumático--do 
que se imagina. 

Talvez nós tenhamos mais problemas na 
·dívida interna-do que na dívida externa, porque 
a dívida interna é extremamente sensível a 
qualquer colocação, porque ainda o mercado 
não fixou o valor da dívida interna. O dia que 
ele fiXar o valor da dívida interna. O dia que 
ele fiXar o valor da dívida interna, nós também 
teremos extreinãs facmdades para' po"der ne­
gociar. Mas, na dívida externa, à medida em 
que nós temos esse instrumento, que é o mer· 
cada internacional, que ftxou o valor da dívida, 
acho que fica bastante mais fácil nós montar­
mos, então, o nosso esquema de renegocia­
ção. 

Agora, volto a insistir em um ponto, Sena­
dor, que tudo está em função do projeto de 
nação. Esse projeto a Nova República ficou 
devendo. Aliás, nós participamos de um pro­
cesso constituinte, ·em que nós sentimos que 
muito mais tivemos a força das corpõrações 
pressionando a Constituinte do que ·a foiça 
de um projeto de nação que faltou. Porque, 
se n6s tivéssemos um projeto de nação que 
se antecipasse à Constituinte em termos de 
diálogo para buscar o nosso caminho. Mas 
nós ficamos perdidos, sem dúvida, dentro da 
pressão corporativa, onde considero, onde há 
partes de excelente qualidade a nossa Consti­
tuição, principalmente no capitulo de Direitos 
e Garantias, mas, na verdade, ela tem um ran­
ço corporativista que vamos ter que, em 1993, 
fazer uma profunda revisão. 

Lutei muito- para que nós tivéssemos os 
50% mais um de quorum para fazer a revisão 
constitucional, porque daria a oportunidade 
de que, com o respaldo popular, nós homolo­
gássemos, através das umas, um Q-rande pro­
jeto nacional. E o grande projeto nacional nos 
daria, com o respaldo popular, condições to­
tais de proceder a um processo de renego­
ciação externa e interna da nossa dívida. onde 
t-elançaríamos a base da Nação solvente, do 
País viável. 

E é neste Ponto, SenadOr, que acho que 
o maior instrUmental que temos é a viabilidade 
do Brasil. Não comparo o Brasil, em termos 
de viabilidade, com os outros países; os mes­
mos devedores com a mesma situação. Por 
isso, distôo um pouco daqueles que querem 
fazer o cartel dos devedores. Acho que temos 
condições de potencialidade muito maior, pa­
ra que nós possamos renegociar a nossa parte 
exatamente em cima de um projeto de Gover­
no sério. Este é um ponto que gostaria de 
colocar. 

O SR. LEITE CHAVES - Concordo com 
V. Ex" Só que o projeto de viabilidade é a 
longo prazo e a divida, os juros são constant~s. 
Então, são essas sangrias que inviabilizam es­
sa outra parte. Teremos que estancar, sob 
qualquer pretexto aceitâvel, isto, para que essa 
parte a que V. Ex• se refere sej::~: possível e 
viável. 

O SR. AFIF DOMINGOS- Dentro da nossa 
proposta, Senador, contemplamos essa visão 
da renegociação a partir do valor de mercado, 
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que foram as três opções que nós demos: 
a dívida antiga com o cr_edor imutável, que 
não quer mudar - este acho que tem que 
entrar na fila de espera; a dívida nova, que 
é a renegociação através da securitização, que 
vai levar em conta os parâmetros de mercado 
para que possamso diminuir a remessa e pas­
sar a cumprir rigorosamente_ com a remessa 
dentro do valor renegociado; e o terceiro item, 
que é o parceiro do futuro, aquele que vai 
fazer conversão de dívida. ajLidanao-no_s á nos 
livrarmos de uma área ou de um estoque de 
ações de setores onde o Estado _entrou e que, 
na minha opinião, não deveria entrar. 

Com a combinação dessas três_ coisas, tería­
mos, então, urna considerável redução do pro­
cesso de dívida externa, acoplado a essa visão 
de remeter muito menos, porque, a partir daí, 
vamos reduzir brutalmente o estoque da divida 
com regras firmes. Mas só teremos negocia­
dores na hora em que sentirem firmeza no 
processo de conduÇão da economia do País. 

Senador, volto a insistir com V. Ex'. Tem 
uma profunda diferença erifré nação em crise 
e nação em decadência. O qUe me entusiasma 
vir aqui exatamente utilizar o potencia1 do País 
como arma de renegociação externa é porque, 
senador, em vez. de ir para o exterior, estou 
indo para o interior. Estou viãjando pelo País 
de lado a lado. Às vezes, não seguindo o roteiro 
das capatais, onde as notícias são mais fartas, 
mas seguindo o roteiro do interior, onde, iia 
verdade,_ não- tenho encontrado a crise que 
dizem em vastas áreas do interior brasileiro. 

Na verdade, o Brasil real é aquele que está 
crescendo de noite, até por debaixo do pano, 
porque, de dia, tem uma estrutura que impede 
esse crescimento, -que é exatamente a estru­
tura que está em crise. A crise no Brasil não 
é da Nação, é uma crise do Estado. A Nação 
sofre as conseqüências dessa crise do modelo 
de Estado. 

Portanto, senador, qualquer projeto de rene­
gociação externa passa por um profundo ajus­
tamento da estrutura do Estado brasileiro, por­
que se nós temos uma péssima opinião desta 
estrutura, imagine o- pessoã.llâ de fOra. 

Na hora em que nós nos anteciparmos e, 
sem o ideologísmo, partirmos -pragmatica­
mente para corrigir o que está errado - em­
bora a linguagem parlamentar não nos per­
mita, mas volto a insistir, porque não vejo outra 
figura tão clara em _termos de dizer - "de 
podar muitas das tetas", nas quais muita gente 
enriqueceu à custa da mlséria de muitos. E 
esta é uma pura verdade: uma estrutura de 
Estado a serviço-dos poderosos e não a s.eiVi­
ço da Nação como um todo. E eu venho de 
uma área defendendo o micro, o pequeno 
e o médio empresáriós, que tem sido a minha 
luta, que não quer reserva de mercado, mas 
quer regime de mercado, quer que tire o Esta­
do das costas, que tire a regulamentação, que 
dê liberdade para que possa competir, gerar 
frutos. ter condições de ter acesso aos meios 
de capitais necessários para que possa gerar 
o emprego. E isso não aconteceu, porque esse 
acesso foi privilegiado num sistema de cliente­
lismo. 

Não sei se V.~ s.e lembra que, desde 1983, 
bati às portas governamentais, clamando so­
bre o problema das taxa~ de juros. Foi conos­
co_que saiu aquele famoso despacho ao então 
Ministro Delfim Netto- ''é possível suportar 
isso? Até quando" -quando estávamos mos­
trando que uma taxa de desconto de duplicata 
de 8% dava 496.05% re~. naquela época em 
que a inHação era de 150%. Isto era O pequeno 
e médio empresários _que tomavam _esses re­
cursos, porque a estrutura privüegiada estava 
toda ela em cima dos juros privilegiados pelo 
sistema proposto em nome de financiar a tal 

-''empresa nàcioilaJ": -

Portanto, Senador, dentro dessa visão, o 
Brasil tem condições, no curto prazo, de se 
levantar. Q-uando falo da agricultura, quero 
chamar a atenção de que saltamos dos 50 
a 70 milhôes de toneladas de grãos em 2 
anos e meio, em condições adversas e com 
juros altos, a_que Iriostra a viabilidade do País. 
O setor, Senador, que maior retorno tem no 
curto prazo -é o setor agrícola, é aquele em 
que o invEistfriierito é feito e- o retorno é quase 
que imediato e_ estamos sentindo que o Brasil 
como-l.lrt'ftodo está respondendo, exatamente 
nas andanças. Não existe crise em Uberaba, 
em Uberlândia, em Rondonópolis, em Barrei­
ras, em Balsas, em Imperatriz, que são locais 
pelos quais_ temos_ passado_, Juazeiro, Petro­
Jina. Lá no Vale do São Francisco, uns japone­
ses me perguntaram quando queríamos que 

-se produzisse manga, eu caí de costas e per-
-guntei o p·orquê, -eles disseram que era porque 
lá era com hora marcada e dia marcado. Mas 
como, é lógico, o clima é seco, água, usamos 

_o adubo e dá a florada na hora que se quer, 
na hora que o mercado precisa e podemos 
produzir qualquer coisa, o que se quiser, para 
-o Brasil e para· o mundo inteiro. 

Quando se enxerga esse potencial e mais 
_Q Jade da mineração, Senador, que tem que 
merecer; da nossa parte, em -cima de dívida 
externa, uma análise muito acurada, principal­
mente sobre o ouro e a forma de extração 
do ouro, onde o que estamos perdendo de 
dinheiro, que está sendo roubado escandalo­

-samente um sistema primário, preCáriO de ex­
ploração, que hoje, inclusive, está contami­
nãndo os nossos rios, contaminando a natu­
reza, e aí, quando falei da Vale do Rio Doce, 
reservo no nosso projeto um capítulo muito 
especial sobre isso, porque só de reserva de 
ouro acredito que temos um potencial que 
pode até nos deixar mais transqüilos em ter­
mos de negociação de dívida ou da diminui­
ção do estoque de dívida para o futuro. 

O Brasil é um País viável, o que precisamos 
é de um governo sério, competente, que faça 
o ajustamento, porque se não ajustarmos o 
modelo, continuaremos com um que vai con­
tinuar fazendo água, voltando ao Estado, não 
o do /aissez faíre, porque muita gente, quando 
me vê liberal, fala que não quero Estado ne­
nhum. Pelo contrário, quero um Estado forte, 
um Estado que administre a igualdade de 
_oportunidade e uffi Estado q-ue administre a 
garantia dos direitos individuais e coletivos, 
é o Estado da justiça. E existe a justiça econô­
mica, Senador, que é o Estado intervindo para 

garãntil:: as regras de mercado, não um Est~do 
que intervém hoje para garantir" a reserVa âe 
mercado, garantir o cartel, garantir o mono- -
pólio daqueles que são amigos do rei. 

Portanto, esse tipo de processo de ajusta­
mento tem de ser feito por nós, porque dali 
para frente acredito que o nó será desatado 
e o País será, sem dúvida, isso está destinado, 
priineiro, a ·canaã, a TeiTa Prometida; e; em 
seg~:-~ndo lugar, a maior nação do Hemisfério 
Sul. Nenhum pais tem as condições que te­
mos, nenhum país de clima tropical tem a 
extensão territorial que temos. Portanto, ternos 
{Jue usar e potencializar isSo para podermos 
negociar em tohdiçõeS -privilegiadaS, porcjue -
o Brasil é mais viável do que qualquer outro 
devedor e isso cont?! a_favor até da diminuição 
do valor dos juros. 

O SR. LEITE ,CHAVES --: M~ como lodo 
liberal, V. ~-incide no segUinte raciOcínio: 
Que há riqueza, mas que se tem que desen­
volver, que alimentar os grandes empreendi­
mentos para que haj~ empregos_ e o_ Brasil 
não quer e não~ aceita esse caminho, pela sim­
ples razão de que um percentual mínimo 
constitui o empresariado nacional, e, por sfnal, 
nem é sequer, o mais honesto. Se V. Ex~ vir, 
condena-se hoje, a partir de São Paulo, a gran­
de quantidade de empresas estatais. A grande 
maioria delas vciío da iniciativa privada, eiãs 
obtivera·m fmanciamento, não pagaram e o 
Estaçlo teve que encampá-las, a exemplo do 
que ocorreu com a Acesita e diversas outras; 
e ·quarido s_e deSenvolvem, eles qUerem cõm­
prar, tanto é que estão pressionando para isso. 
Mas nós até, aqui do Semido, temos dito: Por 
que não se faz, primeiro, um cadastro daque­
les que possam comprar e verá V. ~ que, 
inclusive a partir de São Paulo, a grande maio­
ria dos empresários são hábeis, são apenas 
espertos, querem comprar as rentáveis e de­
pds tomar dinheiro emprestado para levar es­
sas empresas_ à frente -algumas, talvez -
e ao insucesso, outras. Então, se tivermos que 
vender, por que não vendermos aos próprios 
empregados, que, sob certo aspecto, são mui­
to mais qualificados que o empresariado na­
cional? Tu-ando alguma exceção, a nossa im­
pressão, p~los menos pessoal e de algum gru · 
po, é das piores sobre o empresariado nacio­
nal. Além de eles explorarem essas tetas, ainda 
pegam os filhos, em razão de influência, e 
colocam para os Ministérios, para as empresas 
públicas de economia mista,_ que vão admi­
_nistrar na conveniência deles, esse é que é 
o caso mais grave. Então,_concordamos com 
V. Ex~ em que este _País é de um potencial 
fenomenal. Acho que sob certos aspectos o 
Brasil é muito mais expressivo do que a pró­
pria Sibéria, muito mais rico. E quando falo 
em Brasil, não falo em São Paulo, Paraná, 
Minas, acho que isso é uma oficina para a 
_@ertura do grande País, que é o oeste do 
País. E entendo que a Amazônia é leopárdica, 
ela é como a onça pintaaa, tem áreas-de explo­
ração e: tem áreas em que não se pode tocar, 

-porque quebra o nédio evidentemente eColó­
gico, e que a abertura da Amazônia e a saída 
para o Pacífico são coisas conjungadas. Con­
_venci-me disso sobretudo depois que voltei, 



Junho de 1989 DIÁRIO. DO CONGRESSO NAOONAL (SeÇão 11)-Suplemento 

agora, do Oriente. __ Mas não seria tempo de 
discutir tudo isso. 

V. Ex!' trouxe muitos subsídios da sua visão, 
como eu disse, não vi a totalidade, mas o 
enfoque é o seguinte: V. Ex• quer, para Um 
país de 80%--de marglnalizados, uma solução 
capitalista! Não houve isso em parte ne-nhuma 
do país. E, digamos, através da criação de 
empregos, V. Ex" espera resolver a-sitUação 
do miserável lá, dando uma oportunidade fu­
tura de emprego. Mas -como, se não há nem 
sequer potencial de mercado? 

Então, o que tem-qUe hã.ver e feforrriulaÇao, 
reforma mesmo e não_ conseguimos isso na 
Constituição. Terminou sendo 'uma Constitui­
ção que tem alguns pontos positivos, mas, 
na realidade, ela é uma corporação, ela é uma 
COnstituição corporativa. Eu mesmo, como 
Advogado que fui ao longo dos anos, acredito 
que a lei é um pouco melhor, mas só_asrevolu­
ções são capazes de mudar substancialmente 
as estruturas dos países. V. Ex• não vê em 
parte nenhuma um pais que estando numa 
situação como a do Brasil, através de leis oU 
de decretos ou desses _comportamentOs me­
lhorar, não houve um que não passasse por 
esse processo. Agora, a grande pergunta: ê 
época ainda para esse tipo de revolução? O 
Brasil pode fazê-lo? Então, ele está realmente 
em situação ·explosiva, o importante é saber 
o caminho. 

Sobre essa questão do êxodo rural, eu assis­
ti a isso. Estava no Paraná sou de Já - e 
vi aquih Eu denunciava, em 1975, aquela 
saída absoluta dos colonos e dizia que aquilo 
era uma miséria, que íamos pagar urri preço 
caro; usei pela primeira vez o termo bóia-fria. 
que aquelas crianças iam se tomar verdadei­
ros marginais, que Sao Paulo e Rio haviam 
de explodir. E, na realidade, é o que está ocor­
rendo. Mas houve um Prêmio Nobel passou 
pelo meu EstadO e· ele disse que uma das 
grandes coisas que ocorreram no P:aís foi essa 
concentração, essa emigração, para dar cons­
ciência política, porque as favelas, ao invés 
de s_erem males a curto prazo, podem ser bens 
a longo prazo, porque por mais miserável que 
viva um homem na favela, e!_e é menos mise­
rável do que estava no campo, naquelas condi· 
ções de serviçalidade em que ele se encon· 
trava. 

Mas, meu caro Deputado, não há nenhuma 
reprimenda, nem nada. V. Ex" está se subme­
tendo a uma sabatina, esta Coniissão está jun­
tando informações e me congratulo com V. 
E_x. pela sinceridade com que expôs as suas 
teses. Eu teria que s_er_condidato também para 
expor com essa abundância as idéias que V. 
EX' aqui expôs. Mas os nossos respeitos. En· 
contrei-o pela última vez em Cüi'itiba, levei os 
meus cumprimentos no aeroporto e, honesta­
mente, se eu não estivesse viajando para cá, 
eu iria à sua palestra no meu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -­
Deputado Afif Domingos, queriamos agrade­
cer _a sua manifestação, a sua presença, a sua 
palestra e perguntaria apenas duas coisas a 
V. Ex• qual é a opinião de V. Ex_• sobre esse 
plano, ou essa proposta, ou esse programa 

do novo Secretário do Tesouro do governo 
americano? Tem ou não alguma viabilidade, 
alguma conseclJçâo, alguma influência num 
projeto de ajustamento, melhoria ou renego-
ciação da dívida externa? -
--Em segundo lugar, qual é a sua opinião 

sobre a atual estratégia de negociação do Go­
verno brasileiro? Esta fórmula que está sendo 
anunciada, realizada. -

Em _terceiro lugar, uma pequena preocu­
pação minha, V. ~ disse que o seu grande 
objetivo, em matéria de lavoura, é transformar 
tudo num grande plantio de soja. Foi uma 
conseqüênda da sua manifestação, e euque­
ri8. fhe arertar que, se reãllnente caminharmos 
para essa morro<:ultura, o processo agricola 
pode ser resolvido, mas o processo fundiário 
v;i,;j fiéár extremamen-te catastrófico, e o Rio 
Grande é testemunha desse fato. A mono­
cultura da soja, o trator, a cultura intensiva 
é o -determinante do agravamento do proble­
ma qUe hoje passou a ter o Estado, obrigado 
a um processo migratório, que é muito rentá­
vel para Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, 
Rondônia, Roraima, mas que é extremamente 
descapitalizador em matéria de recursos hu­
manos para o Estado, pela pressão da proprie­
dade. 

E, ultimamente, uma questão: essa idéia de 
V. Ex" com· relação à dívida antiga, quando 
V. EX diz que quem não agir compativelmente 
vai ser tratado de maneira lenta quer dizer 
que V. Ex" se Presidente for, com relação a 
essa divida antiga vai adotar o critério da mora-­
tória, é isso? São_três etapas, que o parceiro 
do futuro é uma conversão dirigida, orientada 
e cOndicionada. A securitização e a primeira 
etapa é a dívida antiga, aqueles que não aceita­
rem- as nossas propostas. Esses ficam para 
depois! Ficam para depois, o que é que quer 
dizer? Quer dizer, não se paga enquanto nós 
não tratarmos as outras questões? E uma mo­
ratória-tom outra denominação para esse gru­
po? 

O SR. AFlF DOMINGOS - Eu chamo de 
reciprocidade. 

O SR. CARLOS CHIARELU- Sim, redpro­
cidade que leva a não pagar? É isso que eu 
quero saber. São só essas questões. 

O SR. AAF DOMINGOS - Hoje eu estava, 
inclusive no avião, lendo, me parece que o 
está incluindo o Brasil. Eles colocaram lá a 
lista de uma série de países, e em nenhum 
momento__ eu li. Na verdade, o Plano visa, de 
alguma forma, até passar para as agências 
um processo de securitização de divida em 
cima daqueles países que promovam o ajusta­
mento. 

Então, na verdade, eu acho que o ajusta­
mento nosso tern que ser promovido a partir 
da nossa visão, e não com receita externa de 
ninguém. E a patir da visão do ajustamento 
porque eu acho que nós estamos conscientes 
de -que nós temos que ter um ajustamento 
interno para o País- feito esse ajustamento, 
eu acho que o Plano Brady pode até nos ajudar 
dentro do processo da securitização. E a( eu 
engato; já respondendo ã última das suas in· 
dagações, que é exatamente a posição do cre-

dor antigo, que está com a dívida com valor 
de 28% ou 30% querendo continuar rece­
bendo os 100%. Aí não se trata de moratória, 
trata-se de um processo de negociaç_ão onde 
eu falo: "Bem, para poder pagar os 100%, 
eu não tenho condição porque a dívida não 
vale mais isso. Vamos apelar para um valor 
de f!1ercado". Mas ao mesmo tempo, meu 
caro Senador, eu não quero, úníca e exclusiva­
menta, dar esse tipo de opção ou- esse tipo 
de pressão se eu não tenho opções por onde 
sair. Eu posso garantir a V. Ex" que, pelo clima 
que nós estamos sentindo hoje no rriercado 
internacional, acho que haverá por parte do 
credor antigo um interesse muito grande de 
partiCipar urgentemente do carrossel de s_ecu­
r;itiza~o, porque senão ele _c;orre o r_isco--4;1-. 
quela dívida antiga cair ainda mais de valor. 

Portanto, eu acredito que a nossa colocação 
não se trata de uma quixotesca moratória, mas 
de um realismo muito grande, onde eu acho 
que não é negócio para o credor antigo man­
ter-se numa_posição conseJVadora, principal­
mente em relação a um país que tem-chance 
de se levantar. 

Portanto, com três _opções, nóS não ficamos 
naquela opção unilateral, de simplesmente di­
zer; "Não pago". Não, nós temos duas opções, 
quem não se enquadrar, vai receber, então, 
um tratamento de reciprocidade, porque nós 
não vamos continuar sangrando e pagando 
algo que o próprio mercado diz que não vale. 
A nossa salvação, nisso tudo, foi o santo mer­
cado que fixou o valor de uma dívida que 
não vale aquilo que está sendo colocado. 

No caso do problema da negociação atuaL 
Meu caro Senador, se nós, dentro do País, 
não confiamos no Governo, e esse Governo 
não nos merece nenhuma cre_dibilidade aliás, 
eu acho que todos nós aqui estamos torcendo 
para que o avião que levantou vôo sem plano 
de vôo possa aterrissar sem grandes danos 
eu acho que é essa a nossa _grande missão 
política hoje, é exatamente a fase de transição 
acontecer sem acidentes mais sérios. 

Mas eu não vejo nenhuma proposta que 
possa ser l~vada a sério no mercado interna­
cional. Acredito que e_stá todo mundo empur­
rando de barriga, esperando a decisão política 
da eleição para que então nós possamos ter 
efetivamente uma ne9ociação séria. Tudo o 
que nós estamos assistindo é um pano de 
fundo, até para poder empurrar de barriga e 
que nós não tenhamos um problema mais 
sério antes das eleições, porque eu acho que 
esta é uma missão suprapartidária, de todos 
nós, como políticos, balizarmos o processo 
para que a transição seja absolutamente tran-
qüila. _ 

Quanto ao problema da soja, meu caro Se­
nador, eu faço questão de enfatizar o ponto 
que _eu aqui coloquei. Eu falei do Brasil produ­
tor mundial de alimentos e dentro da visão 
de alimentos, a força dos grãos. E nós sabe· 
mos que, dentro da visão de grãos, nós pode· 
mos inclusive produzir esta boa técnica, a rota­
ção de culturas entre gramíneas e legumino· 
sas. V. ~ mesmo sabe que soja e trigo é 
um consórcio de gramíneas e leguminosas. 
No meu Estado quando fu o programa de 
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irrigação de feijão, que criou a safra de feijão 
de inverno - que graças a Deus equacionou 
o programa do feijão - graças ao uso da 
irrigação, o feijão, que é leguminosa, nós fize­
mos rotação com o arroz e milho e criamos 
então o sistema de _rotação de cultura porque 
com a fiXação do nitrogêneo pela leguminosa, 
a gramínea chupa e isso é uma forma até 
de nós trabalharmos mais próximos à natureza 
dentro de um processo econômico. Graças 
à agricultura 365 dias por ano e graças à irriga­
ção, meu caro Senador, seria até burrice nos 
insistirmos num processo de monocultura, 
porque a monocultura seria antieconômica, 
porque nós precisamos amortizar na metade 
do tempo ... Qual a vantagem que nós temos 
sobre o hemisfério norte? É exatame"nte por 
produzir 365 dias por ano, um investimento 
fiXO pode ser amortizado na metade do tempo. 
Daí a explosão da agricultura de diina tropical, 
que o Brasil, hoje, é o único país que detém 
a forma. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
O problema não é produzir continuamente, 
o problema é o que se produz e para quem 
se produz. Produzindo permanentemente soja 
para a exportação, nós vamos continuar nesse 
processo de saldos, sem ter quem consumir 
e faltando alimentos fundamentais para a sub­
sistência, que é o grande problema que nós 
ternos. 

O SR. AFIF DOMINGOS ~ Mas -pé1Tiíta 
que eu acabe meu raciocínio. 

Eu quero colocar a V. Ex' o seguinte: quan­
do _eu disse que o- Brasil tem potencial de 
ser o maior produtor mundial de soja, eu colo­
quei: terá que ser o maior consumidor mundial 
de soja. Eu fiz essa Colocação. Por quê? Isto 
eu persigo há muito tempo. Porque a soja 
é a maior proteína vegetal a custo barato, e 
nós temos que começar a habituar o brasileiro 
e o hábito alimentar vem desde a primeira 
infância -a consumir aquilO CfUe nós temos 
capacidade de produzir e exportar. Exatamen­
te para que sejamos exportadores do exce­
dente da nossa capacidade de consumo. Qual 
o grande problema da soja que é uma cultura 
muito recente no Brasil, é exatamente uma 
cultura que se destinou praticamente ao pro­
cesso de exportação e que é uma fortuna que_ 
nós podemos utilizar porque a carénda nutri-­
cional do brasileiro é protéica -e o Custo da 
proteína vegetal - e é uma proteína de altís­
sima qualidade ela pode estar a serviço exata­
mente do suprimento da parte protéica por­
que, infelizmente, o brasileiro, hoje, tem uma 
alimentação muito mais voltada para carboi­
drato do que para proteína. 

Aqui se dizia, meu caro-senador, que o feijão 
era a proteína básica do brasilefro, Isso já dei­
xou de ser há mais de 20 anos, exatamente 
pelo processo migratório, porque o feijão era 
uma _cultura de subsistência, O feifão-·era Pro­
duzido como_ cultura intercalar às culturas de 
exportação. Era o Processo que o meeíro, o 
parceiro produzia, porque_liós tínhamos uma 
estrutura no campo que foi fortemente abala­
da por uma coisa chamada Estatuto do Tràba· 
lhador Rural que, não levando em conta o 

equilíbrio existente na produçao rural entre o 
meeiro, o parceiro, o proprietáffo - porque 
existia esse processo de equilíbrio, _que_ era 
a produção das massas, porque nOs- tir1han1os 
40% da população que morava no campo, 
era uma população que produzia, produzia 
agricultura de subsistência. O que aconteceu 
com o processo de migração, onde eu coloco 
a partir de 1963, ccim a promulgação do Esta-

- -tuto -áOTrabalhador Rural e o processõ Violen­
to _do fechamento das casas nas _fazendas, fi. 
cando aS culturas de -expo-rtação e nãÕ mais 
se produzindo a cultura de subsistência.· 

O braço que produzia se tornou boca, Sena­
dor, e não produziu mais, e, daí para a frente, 
quem instruiu a política de expansão agrícola 
no Brasil foi o mercado internaci6nal, porque 
este fixa preço para os produtos e, interna­
mente, os produtos de subsistência, os preços 
passaram a ser fiXados pela burocracia. Para 
quê? Para esmerilhar o preço e, esmerilhando 
o preço do produto, compor um índice de 
custo de vida baixo, para uma inflação gerada 
por outros motivos mas que se sobrecarre­
gava em cima dos gêneros de primeira neces­
sidade. O Brasil. então, se tornou exportador 
do que produz e contumaz importador do que 
consome graças a uma politica caolha, mani­
pulada pela nossa burocracia. 

Agora hoje, Senador, eu tenho uma certeza 
para lhe afirmar: o feijão, há mais de 20 anos 
_~ e olha que nós buscamos equacionar o 
problema do feijão no nosso Estado -o Brasil 
não produz mais que 2 milhões de toneladas. 
E, de mais a mais, se produzii mais e for acima 
do :cor1sumo, porque_ nós diminuiJ'T!OS brutal-

-- mente o éonsumo de feijão, não se estoca, 
porque o feijão, em três meses, fica duro e 

_não se-_exporta porque não tem mercado con­
sumidor mundial de feijão. Portanto, é mais 
fácil para nós adaptarmos o hábito_do brasi­
leiro ao ConSumo daquilo que nós temos ca­
pacidade de produzir, que é a soja como base 
Protêrca, para, ao lado de sermos o maior pro­
dutor mundial, sermos o maior consumidor 
mundial. E isso, meu caro Senador, faremos 
através dos programas da merenda escolar, 
mas na pré-escola, com<Yeujá dtsse, nos pro­
gramas de alimentação da medicina preven­
tiva, porque a erradicação da subnutrição, 
crianças_ ~orno zero a dois anos, sem a carga 
protêica que não estão recebendo, perdem 
-neurônios e a perda de neurônios se reflete 
diretamente ao problema do ensino, porque 
dali para a frente_ q que se inve~tir _em cima 
não tem retorno,_ que é o que está aconte­
cendo hoje, aquilo que o Senador L~ite Chaves 
muito bem colocou, uma massa que pâssa 
a ser inclusive marginal do processo de desen­
volvímento do País. 

O SR LEITE CHAVES - Sobre €Ssa ques­
tão da soja como fonte protêica, eu concordo 

- CoiiCV. Ex', e em 1976 aprese-ntêi um projeto 
aqui isentando de todos os impostos os produ­

JpS d~rivados da soja e dirigidos ao cOnsürno 
humano; quer dizer, digamos, o leite pegou 
e tal, mas eu concordo com isso. A China 
não seria nunca a china se não fosse a soja, 
não é? Eu me lembro muito bem que foi mais 

ou menos em 1961 que a soja apareceu aqui 
no Pã.fs. Eu-estaVã até no Paraná quandO-che­
gou um americano com um pequeno apare­
lho, e queria comprar ã -soja. Ninguém falava 
inglês e me levaram para que eu conversasse 
com ele. E eu achei estranho, ele queria com­
prar terra para plantar soja e milho, e ele acha· 
va interessante que embora as terras ofe-reces­
s_em um índice, na época ele já dizia ISSo, de 
(ertJ.1idade multo maior do que bliio, naquela 
região do form be/tt. o clima _e 9 sol, ele não 
entendia como _a __ nossa produção fosse um 
quarto, porque também na época a turma rião 
tinha ainda experiência, estava mal iníciarido. 

_Realme:nte, eu acho que a soja exercerá nes­
te País um papel dos mais fundamentais, so­
bretudo a partir da alimentação da juventude. 
Aliás, ela, com esse leite de soja, ]á tefn salvo 
rnu_ita gente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Com as minhs ressalvas óbvias, questão de 
ponto de vista, sobretudo conhecendo a reali­
dade da depredação fundiária decorrente, nin­
guém levantou qualquer argüição contra a 
qualidade da soja, mas qua.nto às conseqüên­
cias da concentração da propriedade que ela 
determina, e da expulsão do trabalhador rural 
e sobretudo discordando do projeto do Esta­
tuto do Trabalhador Rural que não tem nenhu­
ma con.exão com o problema da propriedade 
de economia familiar, porque esSes não ti­
nham e nem eram empregados, então o Esta­
tuto do Trabalhador Rural a eles não se aplica­
va. Mas, evidentemente, respeitando a visuali­
zação de V. Ex', o que nos cabe dizer nesta 
hora é que somos muito gratos à presença 
do Deputado Afif Domingos, à seriedade com 
que enfrenta a questão, às idéias criativas que 
trouxe, sobretudo a matéria específica perti· 

- nente a esta Comissão,- e a certez_a de que 
elas haverão de integrar em posição de desta­
que os subsídios que serão carreados ao ReJa­

. tor para que prepare o parecer final da Comis­
são sobre essa questão da divida externa. 

Eu tenho a certeza absoluta que V. Ex• está 
analisando com a maior pertinência o assunto 
e _dos seus planos e projetos os meus desejos 
e os desejos desta Comissão que V. Ex" possa 
amanhã executá-los e possa seguramente 
com eles dar uma equação mais adequada 
à situação da dívida externa brasileira. 

Nós colocamos a palavra à disposição de 
v. Ex· para que possa fazer os comentários 

-que desejar e antes disso já anunciamos à 
comissão que na próxima sexta-feira, às 15 
horas, aqui teremos um outro candidato à Pre­
sidência da República, o Dr. Leonel Brizola, 
que também fará evidentemente exposição e 
se submeterá ao debate sobre o mesmo tema 
e-sobre as mesmas preocupações. 

COncedo á palavra a V. E:lf para as conside­
rações finais. 

O SR. AFIF DOJYUNGOS - Caro Senador 
Carlos Chiarelli, Senador Leite Chaves, Sena­
dor ltaffiar francO, deffiais participantes -deste 
encontro, desta reunião da Comissão da Divi­
da Externa, eu gosta~ia de agradecer pela 
oportúnidade de voltar a esta Casa onde esta 
discussão fortalece em mim a crença de que 
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o caminho para o Brasil passa sempre ·e Sem" 
pre passará pelo processo político. 

Nós, hoje, temos críticas à política, temos 
críticas aos políticos e temos o dirieto de fazer 
a crítica, todos nós, porque fomos buscar o 
nosso mandato, não procuramos outros cami·_ 
nhos para políticos para poder criticar a políti­
ca, entramos dentro do processo. E, hoje, meu 
caro Senador, a nossa vida é exatamente fir· 
mando a crença que dentro destas Casas, den· 
tro do caminho político, dentro dos partidos 
políticos está a solução para o problema do 
País. É com discussões como esta que nós 
vamos aprimorar a nossa visão e, se Deus 
quiser, fortalecer as instituições, fortalecer a 
instituição política que é a nossa grande meta 
de governo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) 
Está encerrada a reunião. 

Levanta-se a reumão às 13 horas e 20 minu­
tas.) 

1& reunião, realizada 
em 5 de maio de 1989 

Às dez horas e_ dez minutos_ do dia cinco 
de_ maio do ano de mil novecentos e oitenta 
e nove, na Sala de Reuniões n~ 02, na Ala 
Senador Nilo Coelho no Senado Federaf,-reú­
ne-s_e a Comissão Especial, criada atraVés do 
Requerimento no 1 7, de 1987, destinada a exa­
minar a questão da Dívida Externa Brasileira 
e avaliar as razões que levaram o governo a 
suspender o pagamento dos encargos finan­
ceiros dela decorrentes, nos planos externo 
e interno, presentes os Srs. Senadores _Rai­
mundo Lira, Carlos Chiarellr(Presidénte), Fer­
nando Henrique Ca?dõSO (Relator), Itamar 
Franco, Pompeu de Souza, ·carJos D'CarH, 
Maurício Corrêa, José Agripino, Antônio Luiz 
Mayer e os Srs. Deputados Vivaldo Barbosa, 
Doutel de Andrade, José Fernandes, Lizáneas 
Maciel, Gonzaga Patriota,-Arthur Lima, Carlos 
Alberto Caó, José Maurício, Rita Camata e Car­
los Cardinel. 

Abertos os_ trabalhos, O Sr. Presidente dis­
pensa a leitura da Ata da reunião anterior que 
é dada como aprovada e, em seguida, convida 
o ex-Governador Leonel Brizola para tomar 
assento à Mesa. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a 
palavra ao depoente, dando continuidade ao 
ciclo de debates com os candidatos à suces­
são presidencial sobre o problema da dívida 
externa brasileira. 

Com a palavra o Dr. Leonel Brizola, candi­
dato pela legenda do PDT, defende uma am­
pla auditoria _de todos os acordos da dívida 
externa, afirmando que -o mundo está pronto 
para aceitar uma abordagem ética e moral 
da dívida do terceiro mundo. 

Usam da palavra, na fase interpelatória, pela 
ordem, os Srs. Senadores Pompeu de Souza, 
Carlos D'Carli, Raimundo Lira, José Agripino, 
Maurício Corrêa, Fernando Henrique Cardoso 
(Relator), Carlos Chiarem e os Srs. Deputados 
Arthur Lima, Lizâneas Maciel e Doutel de An­
drade. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que 
as notas taquigráfícaS, ·tão logo traduzidas e 
revisadas, sejam publicadas, em anexo, à pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, Haroldo Pereira 
Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assi­
nada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA J6• REUNIÃO DA CO­
MLSSÁO ESPECIAL CRIADA A 17M Wô'S 
DO REQUER/ME!'ITO N' I 7, DE I 987, 
':OESTII'IADA A EXAMINAR A QUEST ÀO 
DA DÍVIDA EXTERNA BRASILEIRA E 
AVALIAR AS RAZÕES QUE LEVARAM O 
GOVERNO A SUSPENDER O PAGA-

~ MENTO DOS E!YCARGOS Fl!YilNCEI­
ROS DEU. DECORRENTES, NOS PLA­
NOS EXTERNO E lf'ITERNO·: 

(Íntegra do apanhamento taquigrâfico dare­
ferida reunião, realizada em 5 de maio de 
1989, devidamente autorizado pelo Senhor 
Presidente). 

Presidente: Senador Carlos Chiarem 
Relator~-5_enador F e mando Henrique Car­

doso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Srs. Parlamentares, membros da Comissão da 
Dívida Externa, dando continuidade aos traba­
lhos de nossa Comissão, temos ouvido depoí­
mentos e tido oportunidades de debater sobre 
tema precípuo deste Comitê do Senado, que 
trata da questão da dívida externa, sua origem, 
seu encaminhamento, sua negociação. Dos 
Presidenciáveis, a fim que conheçamos ao 
menos suas perspectivas, estratégia da condu­
ção de tão importante matéria, a nível do futu­
ro Governo, hoje, temos a honra, a satisfação 
de receber, nesta Casa e nesta Comissão, a 
presenç-a do ilustre ex-Governador, Engenhei­
ro Leonel de Moura Brizola, a queiÍ1 expres­
samos,. originariamente_ nossas saudações, 
nossos votos de feliz estada, e, sobretudo, a 
certeza da importância do depoimento que 
vai prestar, pelo qual, antecipadamente, regis­
tramos nossos .agradecimentos. 

Sr. Governador_. -é da sistemática da Comis­
são qu__e os trabalhos sejam abertos com a 
palavra do_ depoente do convidado, do Presi­
denciável, e V. Ex•, sem rigorismos demasia­
dos, evidentemente, terá 50 minutos; se preci­
sar um pouco mais, claro que a fleXIbilidade 
haverá de acudi-lo. E a partir de_ então, os 
Srs. Parlamentares, membros da Comissão, 
e outros que aqui vieram, dando-nos a honra 
desta oportunidade, terão o ensejo, particu­
larmente o Sr. Relator, o Senador Eemando 
Henrique Cardoso, de argüí-lo e debater com 
v. Ex'. 

Com a palavra o Engenheiro Leonel Brizola, 
ex-Governador e Presidenciável pelo PDT. 

O SR. LEONEL BRlZOLA- Sr. Presidente, 
Senador Carlos Chiarelli, demais Senadores 
integrantes da Mesa, Srs. Senadores, Srs. De· 
putados, Srs. Jornalistas, Senhores e Senha· 
ras: 

Venho acorrendo à convocação do Senado 
da República, através desta Comissão,- que 

vem estudando, discutindo, encaminhando 
este gray_e prob!ema que afeta, de forma tão 
séria, o nossO País e a vida dõ povõ !'>rasileiro, 
que é a questão do endividamento _externo; 

Venho, sem trazer comigo nenhuma preten­
são, Srs. Senadores, de ser portador de forma 
mágica para o tratamento deste Verdadeiro 
impasse, que se criou para todos nós. 

Venho, por conseguinte, modestamente, 
trazer, com toda sinceridade, espírito de coo­
peração, algumas idéias, contornos de algu­
mas perspectivas que estamos desenhando 
e que constitui a nõSSa visão sobre o pro~ 
blema. 

Na verdade, nosso en-contro não t.exn tam~ 
bém estas características de um evento técni­
co. Aqui nos encontramos para desempenhar 
nossas responsabilidades políticas· ao enca-

- rarmos o problema tão grave, de dimensões 
tão prqfund~, de que neste momento vem 
se constituindo num dos impasses da vida 
brasileira. Antes de tudo, Sr. Presidente, eu 
gostaria de dizer que esse problema do endivi­
damento externo se constitui, realmente, em 
um dos nossos grandes impasses desses tem­
pos por suas conseqüências, por suaS origens, 
enfim, pelo que ele contém. É, realmente, ao 
enumerarmos as grandes dificuldades do nos­
so País e do nosso povo neste periodo histó­
rico, sem nenhuma dúvida, o endividamento 
uma das que.$tôes mais graves com que nos 
deparamos. Agora, gostaria de dizer o seguin­
te, em nosso conceito, _m_yito mais grave do 
que o endividamento, e é uma conclusão lógi­
ca que qualquer um de nós pode chegar de 
uma forma muito simples. Muito mais grave 
dO -que o-endividamento é o cOntexto, é o 
ambiente, para não dizer, a cumpricidade que 
gerou o endividamento. Nesse aspecto eu me 
apercebi quando, percorri algumas passaQens 
da história brasileira, realmen_te intrigado com 
este conjunto de decisões tão graves que com­
prometiam a tudo e a todos, deci&ões, toma­
das essencialmente, tomadas, M sua totali­
dade, por Governos discricionários. Eu fui v~ri­
a história brasileira tivemOs um -pei"íoâo, pof 
exemplo, como foi o do primeiro Governo Var­
gas, onde não houve nenhum empréstimo. 
Ao contrário. Vargas, ao ascender, em 1930, 
encontrou üma realidade bastante semelhan­
te, não igual - certamente não tão grave 
quanto à de agora - mas encontrou uma 
realidade bastante desconfortável, bastante 
negativ"a para o País q-Uando-cheQ-ou ao Gover­
no, quando instituiu o Governo Provisório. Tra­
tou do problema. Era República Velha. As dívi· 
das que herdou da Monarquia e mais os em· 
préstimos lesivos, inconvenientes que tomou 
durante aquele tempo em que existiu, Vargas, 
-que jà discUtia esse problema na sua plata· 
forma como candidato da Aliança Liberal, pro­
cedeu coerentemente. designou uma Comis­
são, depois de alguns estudos preliminares, 
uma Comissão de alto nível, que era chefiada, 
praticamente, pelo segUndo homem da Revo­
lução de_ 30, aquela figura magtstral;-qu-eTõi 
OswaldO Aranha, e tinha, como _embasamento 
técnico, um homem de extraordinário valor, 
o Sr. Valentim Boucas. Claro que aquela Cà­
mlssao deve ter trabalhado; deve ter contasJ4 

' - ' I 
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com a colaboração de corpo técnico à altura 
das necessidades e das possibiltdades do País. 
O fato é que aquela Comissão reaJizou uma 
ampla auditOria, um levantamento da situa­
ção, escoimando irregularidades, escoirnando 
situações_inaceitáveis e negociou uma conso­
lidação_ que atendeu aos interesses dC? País, 
que, praticamente~ eliminou- aquela preocu­
pação. Segundo observação que obtive em 
setembro do ano passado, o Brasil pagou a 
última prestação daquele contrato_ de cons_oli­
dação, feito no Governo Vãrgãs. E:, a partir 
dali, Vargas não tomou empréstimo, levou 
quinze anos sem tomar empréstimos, num 
período em que o País se modernizou. Não 
há quem não reconheça isto: que o País avan­
çou extraordinariamente naquele período, 
acenou os rumos da racionalização, da mo­
dernização, da industrialização, acumulou ... 
passou o período da guerra, não fez empré~­
timo, não existiam as operações-externas. S6 
bem no final que Vargas tõmou alguns em­
préstimos, pouco significatiVoS- paia desenvol­
ver o que estava sendo malta exigido, como 
esforço de guerra, a produção de borracha 
natural, algumas outras medidas necessárias 
também ao esforço de guerra, inclusive com­
pra de equipamentos militares e a realização, 
a instituição, a construção da indústria siderúr­
gica nacional. 

Recordo, ia pela primeira vez ao Rio de Ja­
neiro nessa época, era estudante, e vendiam 
ações da CSN em Plena Praça Mauá, haviam 
mesinhas vendendo ações para o público. Era 
realização do Governo, uma empresa pública, 
mista, de capital misto, e como era interes­
sante: os Estados Unidos forneceram para 
aquele empreendimento tecnologia, equipa­
mentos, dinheiro, pessoal para construir a usi­
na, assessorar a própria construção civil e, de­
pois, toda a parte técnica, mecânica. E. na 
época, não existia discussão alguma se a em­
presa devia ser privada, estrangeira, nacional, 
porque o Cavemo adotou a linha de construir 
a siderurgia partindo de uma empresa pública, 
e não houve discussão alguma a esse respeito. 
Foi justamente devido a esse detalhe que pude 
compreender, em grande parte, a politica de 
desenvolvimento da Coréia. Assim como no 
caso de Volta Redonda, os interesses militares 
dos Estados Unidos não levaram a exigir, a 
colocar nenhuma exigência a esse respeito, 
exatamente como ocorreu aqui, com a side­
rúrgica, em tempo de Vargas. 

Foram empréstimos, em suma, relevantes, 
para a siderúrgica. Em geral, todos eles enqua­
drados dentro de uma lei extraordinária nos 
Estados Unidos, a chamada "Lei de Emprés­
timos e Arrendamentos", que eram, finalmen­
te, as operações e as despesas de guerra, sen­
do que se tratavam de colaborar com aliados 
para o esforço geral da guerra; era o recurso 
da guerra. Mas, foram esses os únicos emprés­
tirrt9~ c!o_Çiqv~_mo_V~rg~s_çl_u_(Clnte quinze anos~ 
um Governo que os poucos adversários nunca 
deixaram de reconhecer que foi moderniza­
dor, que racionalizou. O próprio serviço públi­
co em nosso País nunca alcançou níveis tão 
elevados de eficácia. As finanças em ordem 
como este País nunca-teve e assim por diante. 

Pois bem, esse Governo de quinze anos não 
rez, praticamente, nenhum empréstimo. Isto 
é que me levou a essa conclusão de que, muito 
mais grave do que a própria dívida em si, com 
todo e_s,se _quadro preciso que está aí, repre­
senta, para nós, o contexto que originou o 
endividamento. Qu"er dizef, -a dívida poderia 
ser comparada a uma febre; pior que a febre 
é a doença geradora dessa febre, tanto que 
se os nossos credores, neste momento, quem 
.saPe Já inspirados pela presença do Lula, dis­
sessem: "vamos perdoar vocês. Resolvemos 
ficar bonzinhos e vamos perdoar vocês", não 
tenho a menor dúvida, num temf?O muito mais 
curto do que se realizou esse endividamento, 
vamos ter uma dívida mu!to maior, porque 
permanecem as origens, as causas do endivi­
damento. Esta é uma questão que precisamos 
encarar, considerar. Estaríamos assumindo 
_uma atitude realmente sem nenhuma coerên­
cia com- as rfossas preOCUpações e com- os 
nossos compromissos com o povo brasileiro 
se não tratássemos de sanear as origens do 
endividamento. Há muita gente que explica, 
por exemplo, utilizando o- economês, com 
grande eficiência, com retórica, e até com 
agrado geral do empresariado, por exemplo, 
a existência e até justificam a existência desse 
contexto; nós, não! Nós achamos que não pas­
sa de uma cumplicidade, pois se Vargas gover~ 
nau 15 anos, Inodernizou, impulsionou o País, 
preparou as bases da nossa industrialização, 
e até nem sequer utilizou praticamente o em­
préstimo externo, a poupança externa, como 
é que fomos chegar a esses níveis em matéria 
de endividamento? 

Essa figura da febre, da doença, creío que 
nepresenta bem e pode ensejar a uma com­
preensão popular desse quadro, dessa realida­
de. A dívida é a febre! Agora, a causa geradora 
da febre é uma do_ença muito mais profunda 
e que exige de nossa parte um procedimento. 

_ _O Brasil precisa sanear esse contexto, porque 
senão, irremissivelmente, vamos cair numa si­
tuação até mais grave à medida que consiga~ 
mos algum espaço novo, alguma folga, diría~ 
mos assim, para o povo brasileiro, reduzindo 
essa dívida, ou transformando-a, finalmente, 
com condições mais assimiláveis, mais supor­
táveis, estaremos sob a pressão de todo um 
conjunto de interesses que vão ocupar esses 
espaços -com novos compromissos, porque 
isso faz parte do contexto. Agora, por que Var­
gas não tomou empréstimos? Não seria me­
lhor que ele tivesse tomado empréstimo? 
Creio que sini, até um certo limite_ e sob outras 
bases. Ê bem posslvel que ele não tenha con­
tado COm essas Oportunidades, ou até mesmo 
agiu com demasiada prudência. 

Bom, essa é uma questão-·muito diferente 
do que se fez, não estou aqui preconizando 
que o nOsso País se isole e não utilize a pau~ 
pahça internacional, não utilize a sua disponi­
billdade de <::rédito de forma coerente, com 
rigor, servindo ao seu desenvolvimento. 

Sendo assim, penso que não podemos tam­
bém deixar de considerar toda uma discussão 
com vistas à responsabilizar aqueles que fize· 
ram esse éndividamento lesivo ao nosso País. 
porque essa é a convicção geral, creio que 

não precisamos nem argumentar, nem discu­
tir que esse foi um processo, foram decisões 
lesivas, esta foi a nossa Guerra das Malvinas. 
E ninguém é responsável por isso? Eu preco­
nizo trazer ao banco dos réus os responsáveis 
por esta situação em que colocaram o nosso 
País, situação deprimente, pelos sacrifícios 
que se vem impondo ao povo brasileiro por 
conseqüência dessas decisões; ao menos co­
locá-los sob o julgamento da opinião pública, 
para que parem de influir tão desastradamente 
na vida nactonal. Esse contexto gerador da 
dívida está aí vivo, Sr. Presidente, todos os 
dias eu leio o Sr. Simonsen a dar palpite. O 
Sr. Delfim Neto é Deputado e está influindo, 
decidindo todos os dias. E o Sr. Roberto Cam­
pos está aí doutrinando, tentando-reQraS para 
nós. Eu centro as minhas reservas, muito parti­
cularmente quanto ao Professor Simonsen, 
ele ainda é_ o grande doutrinador deste m~­
rilento. Não há importante jornal que não lhe 
abra os mais amplos espaços. As redes de 
comunicação, no rádio e na televisão, estão 
aí sempre acessíveis para esse cidadão, que 
continua fornecendo seus conselhos, fazendo 
até ironias, jUlgando, enfirri, tentando regras 
para nós. É verdade que ele não deve estar 
sentindo os mesmos dissabores; ele colocou­
se exatamente num ângulo, numa posição, 
numa poltrona que não lhe permite ter _os dis­
sabores e viver os sacrifícios que está vivendo 
o povo brasileiro por conseqüência da dívida. 
Eu _considero que faz parte do tratamento do 
problema da dívida este questionamento. Va­
mos definir responsabilidades; isso, para mim, 
pessoalmente, sempre foi muito chocante, 
n6s estamos naturalmente nos referindo à si­
tuação que nos corresponde no que diz res-­
peito às decisões, isto é, na parte que nos 
cabe dessas desastrosas decisões, na parte 
que cabe ao nosso País, porque coincidiu, tu­
do isso, com a presença, com o co~trole do 
nosso País por parte de um governo de fato, 
um governo discricionário. Tudo isso foi feitO 
sem nenhuma participação do povo brasileiro, 
às costas do nosso povo. Se foi um grande 
mal, como nós não devemos cogitar ao me­
nos perante a opinião pública? Precisávamos 
apontar essas autoridades que tomaram esse 
tipo de decisão, ao menos pata o julgamento 
moral do pa..,o brasileiro, porque, do contrário, 
não iremos sanear e, principalmente, pelas cir­
cunstâncias, poraue não são eles que irão res­
ponder por isso e, sim, o povo brasileiro fno­
cente, vitima inocente dessas decisões, por­
que tudo isto é muito grave. N6s, brasileiros, 
e_stamos sob_ um bombardeio_ constante de 
todo o sistema de comunicações que, com 
o tempo, também acabará recebendo o julga­
mento da história, o julgamento do povo brasi­
leiro; irá, com o futuro, surgir a oportunidade 
de se demonstrar que estamos encobertos, 
estamos sob uma atmosfera de encobrimento 
com r~l~ção às questões essenciãis da -no-ssa 
vida. 

Acho que há todo um sistema em matéria 
de comunicação. Tantas vezes se absorve, 
ocupa esses preciosos espaços de que dispõe, 
focalizando questões secundárias e deixando 
fora do conhecimento do povo brasileiro, não 
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lhe dando os parâmetros para o julgamento; 
deixando de lhe informar, deixando muitas ve~ 
zes, para um plano secundário, aquelas infor~ 
mações que são essenciais aos Cidadãos, que 
no seu conjunto formam a Nação, em relação 
a problemas como este. 

I 'udo isto ê multo grave. Em nosso· julga· 
mento, Sr. Presidente, tudo isto não passa de 
uma iniqüidade, o que se fez em matêriã de 
endividamento,tomando esses recursos nas 
condições em que foram tomados e aceitando 
cláusulas lesivas, hLu:riilhantes, incontornáveis 
para o nosso povo. Nada disto foi levado ao 
conhecimento do povo brasileiro. 

Então, com a franqueza que me caracteriza, 
não posso deixar de me referir ao sistema 
de comunicação, à imprensa do meu País, 
cuja finalidade essencial e precípua é a de 
informar. E essas infonnações não foram leva­
das ao conhecimento, principalmente aquelas 
avaliações sobre as conseqüências. 

No meu modesto modo de ver, no julga­
mento que faço, em função das minhas expe­
riências acumuladas ao longo de tantos anos, 
francamente acho que, na História humana 
deste século, s6 duas situações são compa­
ráveis a esta em matéria de lesão aos direitos 
humanos, em matéria de lesa-humanidade: 
a escravidão direta, nua e crua, aquela institui­
ção hedionda, como-diziam os aboliciorllstas, 
que existiu anos e_anos em muitas partes do 
mundo, principalmente _aqui. 

Comparo as lesões ao povo brasileiro, oca­
sionadas por esse processo de endividamento, 
a essas duas sitUações: a escraVidão e os tem­
pos mais duros do colonialismo, que, embora 
não escravizasse certas nações, retirava-lhes 
o sangue e a vida através da exploração econô­
mica das suas riquezas natUrais ou doS frUtos 
do seu trabalho. 

Um acontecimento dessa dimensão! Nós 
brasilelros, ouvíamos aqui, até há bem pouco 
tempo, alguns grandes banqueiros, COJ110 foi 
o caso do Sr. Ro-ckefeller, a quem Conheci 
pessoaJmente numa oportunidade, uma pes­
soa muito amável e gentil, um homem educa­
díssimo. EJe vinha ao Brasil e dizia, depois 
da minha voha do exílio: "O Brasil não terá 
problema aJgum! Ele terá tanto dinheiro novo 
quanto quiser. O Brasil tem -crédito ilimitado. 
O Brasil tem muito futuro! Que as autoridades 
brasilelras não se preocupem, porque o Brasil 
vai ter todo o dinheiro de que necessitar ... Na 
antevéspera da crise, será que o Sr. Rockefeller 
não tinha elementos para saber que este clien­
te tinha uma ficha com perspectivas muito 
baixas, muito precárias? 

Tudo é muito complexo, tudo é, realmente, 
obscuro para o nosso povo. Tem faltado, no 
correr desse tempo, informações, elementos 
para um julgamento. Nosso Pais foi metido 
nisso atravé_s de decisões irresponsáveis, não 
tenho a menor dúvida em afirmar, ainda mais 
quando me deparei com todo aquele período 
do Governo Vargas sem empréstimos, Por que 
adotaram essa linha? 

Eu agora faço, também, o meu raCiocínio 
de uma forma mais ampla e geral. O nosso 
Pals, depois da guerra, ingressou num ... foi 

ocupando uma situação cada vez mais des­
vantajosa em relação ao conjunto da econo­
mia mundial, porque passOu, ã economia 
mundial, a ser cada vez mais drástica com 
_relação a nós. Não só em relação a nós. brasi­
leiros. mas com relação a todo esse gomo 
dessa grand~ laranja que é o nosso Planeta. 
Lá, nas Filipinas, está um pouco fora do gomo, 
mas, também, estão enquadradas na mesma 
guerra. Isso porque nós fomos yitoriosos na 
guerra! Fomos pãra lá, derramamos o nosso 
sangue, _ajuQamos ~ comb<;~.ter o ."lo!;lo mau•·, 
a_queles males que caíam Sobre ã humanidade 
e as regras da paz nos colocaram nessa situa­
ção triste que nem mesmo os perdedores ima­
ginavam que alguém pudesse cair. E aí foffios 
ingressando. 

Creio que esse processo, as classes dirigen­
tes certamente não perceberam, porque no 
pós-guerra certamente devia ser fascinante 
para as classes dirigentes brasileiras, para essa 
nossa casta-dominante abraçar, se enquadrar_ 
dentro das receitas que nos vinham da grande 
nação vitoriosa, que tinlia seus exércitos lau­
-reados pelo Mundo inteiro. Exaltar esses exér­
citos também era exaltar os nossos militares 
vitoriosos na guerra. Um País cuja economia 
deu certo, era aquela grande economia com 
um parque industrial imenso que passou pratiK 
camente a abastecer a humanidade inteira na­
queles tempos. 

I! claro que pensar comOVa"rgas, por exem­
plo, naquele momento, -era exceção; era estar 
um pouco atravesSãâo na História; pensar co­
mo alguns poucos brasileiros que um tanto 
quanto empiricamente sustentavam, quase 
por instinto, juntamente com as multidões, o 
povo brasileirO, os trabalhadores, também es­
senciaJmente por instinto acha· ... am que nãG 
era por ali. Mas, derrubado Vargas, nos inclina­
mos por esse modelo de politica econômica, 
e é claro que o povo brasileiro passou logo 
a perceber que aquilo ali a favor dele não era. 
Por que aquele governo~ logo aquele primeiro 
governo depois de Vargas tinha que intervir 
em todos os sindicatos?"Tmha que massacrar 
a vida sindical nascente daquele esquema que 
o primeiro Governo Vargas estava construindo 
de um empresariado nacional forte, num em­
ba_s_am.entQ em empresas públicas mistas, 
sempre tudo sob o controle e uma visão nado­
na!, com a colaboração estrangeira mas, ape­
nas de uma forma complementar, sem ultra­
passar os interesses e as conveniências da 
nossa autonomia e do nosso desenvolvimen~ 
to. E o povo trabalhador se organizando em 
sincti_c;atos_çada Yf:1. mais fortes, que iam nos 
levando a um processo de distribuição de ren­
da, iam criando um mercado interno, como 
já se estava gerando naquele tempo, com um 
nível d§" !ialª-rios, de poder aquisitivo, que pro­

-metia, sabendo~se que sem mercado lnt~rno 
nào hâ desenvolvimento auto-sustentável e~ 
sim, desenvolvimento dos outros sobre nós, 
um corte colonial de desenvolvimento. 

Eu, hoje, estou convencido de que se o Bra­
sil tivesse seguido aquele modelo econômico 
de Vargas, em seu primeiro Governo, nossa 

- situação, hoje~ seria mai_s ou menos pãrecida 
com a da Austrália. Teríamos construído me-

canismos de defesa da nossa economia, frente 
ao processo de sucção da economia interna­
cional. 

A dívida é, por conseguinte, um capítulo, 
é um detalhe, é a febre - vejam bem - é 
uma febre num quadro de enfermidade de 
um organismo, que é o nosso orgar1ismo eco­
nômico. Caímos nesse modelo econômico e 
aí fomos nos enterrando. Qaro, foram levando 
cada vez mais riquezas naturais; fomos per­
dendo cada vez mais os frutos do nosso traba­
lho: o poder público foi. fica!ldo -~m menos_ 
recursos, menos verbas; quem vive de salário 
foi cada vez diminuindo -os seus ganhos; a 
compensação pelo seu trabalho; as rendas ge­
rais dO povo- brélsileiro foram CairidO;-as do 
nosso próprio empresariado foram sempre e 
cada vez mais diminuindo as suas possibi­
lidades de inversão; os serviços públicos foram 
decaindo. Nenhum outro serviço público serve 
tão bem, de exemplo, quanto o da escola pú­
blica,& e§ÇQ!a pública foi se deteriorando cada 
vez mais, ao ponto de ensejar esse quadro 
humano horripilante, dramático, em qUe sub­
mergimos;·o da violência, o da criminalidade, 
do derrame de populações por toda parte e 
principalmente esta vergonha. Nós, brasilei­
ros, devíamos and{lr de cabeç.a_baixa de vergo­
nha da situação em que estão as nossas crian­
ças. 

Quando isso ocorre numa coletividade não 
M nenhum outro-motivo de orgulho que pos~ 
sa justificar uma atitude satisfatória, porque 
isso é o que ocorreria no seio da família. Quan­
do os filhos e os netos estão degenerando, 
que alegria pode ter um pai, um avó, umá 
avó? Nenhuma! Perdeu ª sua razão de ser. 
O que adiantou ele ser pai? O que ad_iantôU 
ela ser mãe? E, ele por sua vez, que alegria 
lhe -dá, a situação de avô ou -de-avó? Assim 
também é o mesmo numa nação, numa cole­
tividade inteira. 

Por isso é que nós situamos a dívida nesse 
conjunto para que müitas-peSSoas, também, 
não venham a se iludir com a afirmação de 
um outro de que, resolvendo a questão da 
dívida está tudo resolvido. Não. Saiba que a 
doença continua e que aquela febre Vai voltar, 
as vezes mais forte, porque estando essas de­
cisões sob o controle finalmente das mesmas 
pessoas, dos mesmos grupos da mesma 
cumplicidade, a dívida volta. E volta de uma 
forma muito perversa sobre o povo brasileiro, 

Então,_é preciso fazer com que a dívida se 
situe exatamente nesse contexto. Diz: bom nôs 
temos tudo isso sobre nôs. E lá, do outro lado?_ 
Por isso é que temos que ouvir a opinião públi­
ca internacional, porque hoje existe este ente 
que não existia até há poucO tempo chai"nado 
opinião pública internacional. Errado, certo, 
bem ou mal, não sacudiram o nõsso coreto 
agora, com essa questão da Amazônia? Está 
certo que haja problemas, interesses atrás de 
tudo isso, perfeitamente. Estou de acordo que 
existe- não tenho a menor dúvida. Mas tam­
bém existe a opinião pública internacional. E 
ela está nos questionando com razão. A des­
truição da Amazônia é fato concreto! E eu 
sou um dos que cOiisiâe"ram que não tem 
explicação lôgica. Se nós quiséssemos ser 
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coerentes, com o que está ocorrendo Já, em 
matéria de destruição, basta ir para ver. Então, 
a opinião pública internacional, está nos ques-
tionando com razão. ---

Claro que interesses escusos ali estão se 
alojando - eu não tenho a menor dúvida que 
estão atrás desse movímento saudável, sadio, 
da opinião pública intemacinaL Mas no mundo 
há uma opinião pública internacional, hoje. 
Eu quero dizer a V. Ex•' que eu sei avaliar 
isto, talvez como poucas pessoas. 

Por quê? Quando eu era Governador do 
Rio Grande do Sul, eu tive muitos jioblemas, 
porque era todo aquele idealismo quase que 
uma ingenuidade, e todo aquele esforço que 
nos animava para realizar o bem público. En­
tão, fomo-nos deparando com coisas sur­
preendentes que nunca imaginávamos que 
existísSem. Por exemplo, quando nós retoma· 
mos o serviço de distribuição de energia elétri~ 
ca, que na época era uma concenssão do 
Estado, com toda franqueza, fiquei perplexo 
com o que aconteceu. Aquela decisão foi to­
mada pelo Governo do Estado porque se trata­
va de uma situação intolerável. Procuramo­
nos entender, procuramos alternativas, mas 
não conseguimos. E tomcimos uma dedsão 
por que estava sendo lesiva, estava nos preju­
dicando. Nos próprios estávamos fornecendo 
energia de pequenas usinas que havíamos 
construído, com sacrifício, eles, com o filé 
mingnon, na distribuição em Porto Alegre, na 
zona metropolitana, em nome de uma usina 
velha,_aliás, uma termoelétrica a base de car­
vão que funcionava ainda muito precariamen­
te. 

As cláusulas, as exigências que rios coloca­
vam para continuar a desenvolver aquele servi­
ço eram incompatíveis: queriam mais conces­
são de 30 anos e tudo mais que se pode imagi­
nar. Não deu. Procuramos aplicar a lei, sim­
plesmente. Aquela decisão recairia contra 
uma empresa nacional, porque a nossa preo­
cupação era defender o interese público de 
qualquer outra nacionalidade. Tratava-se de 
uma empresa americano-canadense. Bom. A 
nossa perplexidade foi a onda: nós tomamos 
essa decisão na primeira hora da manhã. 
Quando divulgamos pelo rádio- infoi1Tlo aos 
Senhores, dali a 15 minutos telefonou-me o 
Presidente da República. Ele disse assim, o 
grande Juscelino: "Brizola, o que houve aí?" 
Respondi: ··presidente, estamos aqui para uma 
comunicação, vamos transferir a questão ao 
Judiciário, não queremos fazer violência con­
tra ninguém". 'Pois é, porque 1\ssis Chateau­
briand veio correndo aqui dizer Que há um 
alarme internacional muito grande devido a 
essa decisão." Eu disse: "Mas, só nesse tempo, 
Presidente, fazem só 15 minutos?'' Para ver 
como as coisas se processavam. A partir daí, 
o Brirola, no Rio Grande do Sul, passou a 
ser uma espécie de Fidel Castro. Isso porque 
o Fidel Castro não tinha encampado nenhurTia 
ainda, não havia estatizado nenhuma empre­
sa. Até mandou buscar todos elementos nos· 
sos no Rio Grande do SuL Pois bem: eu, aí, 
não tive para quem apelar, não tive explicação 
nenhuma, condições de expltcar a ninguém, 
E pude me deparar com aquele _quadro de 

inb-i§as, de deformações, de distrações, de 
malquerenças. 

Recebia do mundo inteiro publicações, as 
mais-esquisitas, -a respeito da minha decisão, 
que foi uma decisão normal, de um governo 
legítimo, democrático, à base do Poder Judi­
ciário. Não usei a política para !ornar conta, 
retomei os serviços que estavam com contra­
tos ultrapassados, concluídos, e assim por 
diante. E, nem nos recusamos a indenizar, 
colocamos a nossa posição e entregamos o 
assunto ao Poder Judiciário. 

Quando nós, dois· anos depois, tornamos 
a mes_ma decisão em relação ao serviço telefô· 
nico, a ITT, a partir daí, então, essa luta pegou 
fogo pelo mundo. Pois imaginem que até o 
presidente Kennnedy, aquela grande~ de ho­
mem que, n~quele momento, ocupava todos 
os espaços ilcr rtiUhdo daqueles tempos, pois 
ele próprio, interpelado por um jornalista, 
quando se referia à América Latina, que estava 
desenvolvendo uma boa política, que pergun­
tou a ele: "Corno é que o Senhor disse que 
é uma boa política. uma boa situação na ~e­
rica Latina, quando lá tem um goverrtador ex­
propriando empresas norte-americanas, no 
CãSO -da ITT, que tem tantaS viúvas norte-ame­
ricanas com ações, como o Senhor justifica 
isso? Ele respondeu: "Bom, aquele caso do 
Governador do Rio Grande do Sul.." Citou 
o caso. A pergunta não se referiu ao Rlo Gran­
de _do Sul. Citou o caso. "O Governador do 
Rio Grande do Sul não é um ·amigo dos Esta­
dos Unidos." Eu até escrevi uma carta a ele 
sobre isso. É uma outra história. Bom, naquele 
tempo não havia opinião pública internacional. 
Não havia, não havia porque as condições 
eram õutfas. Havia muito mais controle sobre 
os meios c:le~comunicações_das grandes estru­
turas. As comunicações eram prec~rias. Jss_o 
módifiCõu muito. Hoje é possível chega-r num 
país coÍno os Estádos Unidos ou chegar à 
Europa e ter acesso aos grandes meios de 
comunicação, criando, levando ao conheci­
mento de um grande número de pessoas que 
fazem a opinião pública, que influem no co­
nhecimento de certas realidades. Então, nessa 
questão da dívida, Sr. Presidente, aí está um 
ponto concreto das nossas propostas. Acha~ 
mos que esse assunto deve ser levado ampla­
mente_ao conheç:imento da opinião pública 
internaciOnal. Precisamos ganhar a opinião 
pública internacional, levar ao conhecimento 
dó-maior núinei-o poSsíVel de pessoas, decida­
dãos, de cidadãs por esse mundo, pelas uni­
versidades, pelos círculos intelectuais, cultu­
rais, pelos sindicatos, enfim, para as popula­
ções. Vamos encontrar caminhos adequados, 
mesmo alguns ínconvencionaiS, para levar ao 
conhecimento d8 opinião pública o quanto 
de injustiça representa, o quanto de irrespon­
sabilidade, o que representou este processo 
com decisões homologadas por governos que 
deveriam ter atuado responsavelmente, por 
que, do lado de lá, a situação é tão ou mais 
grave comparada com a que ocorreu aqui, 
porque nós sabemos o que acontece com 
gerente de banco ou com diretor de banco 
que res_olve ~mprestar, cada vez mais, para 
um cliente que ele sabe, que ele tem certeza 

que não vai po_de:r pagar, esse gerente ou esse 
diretor acaba destituído e responsabilizado pe­
los acionistas. E o que aconteceu com os ban­
queiros que, finalmente, como o Sr. Rocke­
feller chegou aqui praticamente estimulando, 
incitando o nosso País para que tomasse mais 
dinheiro e estava, _nessa época, já tomando 
dinheiro para tomar juros, por conseguinte, 
sem nenhuma finalidade construtiva, pura­
mente empréstimos de natureza financeira, 
mais lesivos ainda para o nosso País? Quer 
dizer que também os governos desses países, 
amigos tradicionalmente do nosso, muitos de­
les allados na guerra - como é o caso dos 
Estados Unidos - homologaram e até esti­
mularam essas_ operações. Por conseguinte, 
a responsab.ilidade sobre essas decisões é 
muito maior da parte deles até do que de 
governantes, de fato, de grupos econômicos 
que recolheram grandes vantagens nessas 
operações, aqui, naturalmente, num quadro 
de carência, de ambições, que não encontraria 
nenhum respaldo se Já existessem governos 
responsáveis. Se quisessem ser nossos ami­
gos, não_ só teriam ensejado outras cláusulas 
como, também, teriam impedido que esses 
empréstimos fossem tomados com finalida­
des que não correspondiam, verdadeiramen­
te, ao nosso interesse. 

Acho, então, que aí está um problema, tam­
bém, que· a opinião pública internacional pre­
cisa conhecer. Eu acho que, inteligentemente, 
nós precisamos colocar essa questão lá, junto 
a opinião pública internacional. Eu tenho feito 
alguns testes_, em círculos dbs quais tenho 
participado, por exemplo, da Internacional So~ 
cialista e em alguns outros nos Estados Uni­
dos; francamente, não há contestação; tem 
algumas caras feias que eu noto quando esse:s 
argumentos são colocados - visivelmente, 
pessoas que assumem uma atitude de inco­
modidade, mas_ não têm como se defender, 
porque o apoio geral é muito maior, porqoe 
eles não podem usar desse argumento: "Bom, 
vocês tomaram porque qUiseram ... ~· _E as cir­
cunstâncias dessas decisões, como foram? E 
as exigências paralelas que fizeram esse em­
préstimo? É por isto que -nós defendemos, 
também a questão da auditoria. É indispen· 
sâvel para Úm governo democrático, auditar, 
examinar, estudar, dissecar. Nós precisamos 
fr_a_detalhes a esse respeito como, aliás, aquela 
Comissão do Governo Vargas fez, presidida 
por Oswaldo Aranha. Por quê? Aí, existem, 
nesse conjunto de decisões, algumas delas 
altamente lesivas. Ai, existem cláusulas de na­
tureza colonial. existem extorsões de natureza 
colonial. Agora mesmo, temos o Sr. Delfim 
Netto: algumas operações feitas que impor­
tava em compra de equipamentos, muitos de­
les até não _estavam sendo reclamados como 
prioridade pa"ra o nosso desenvolvimento. Ê 
possível que possa ocorrer esse tipo de nego­
ciação, mas há sempre compensações que 
tornam esses empréstimos, essas operações 
aceitáveis; por exemplo, conpensadas com 
prazo de cinqüenta a sessenta anos e juros 
baixos, Juros que realmente representem uma 
compensação. Mas nada disso ocorreu. 
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Ê necessârio examinar. A opinião pública 
internacional precisa conhecer. Por que se re~ 
sistir a uma auditoria quandO tudo isso está 
cercado do maior rigor em matéria de regis­
tro? Tudo isso está dentro de computadores, 
não há problema nenhum. Qual a dificuldade? 
Não querem, pela mesma razão. Por que fize­
ram esse corre-corre indecoroso que caracte­
rizou a assinatura da renovação de grande par­
te da dívida, poucos dias antes _da promul­
gação da Constituição. Pela mesma razão. Por 
que não quiseram que o Congresso- exami­
nasse tudo isso? A esta_ altura já estaria tudo 
pronto, o Congresso já teria examinado todo 
esse conjunto de assuntos. 

Tenho informações que tenho até vergonha 
de relatar do que aconteceu nos corredores 
desses bancos, para que tudo ficasse pronti­
nho, a fim de que naquela noite pudessem 
as nossas autoridades assinar os contratos. 

Bem, não ·desejo prosseguir com essa for­
ma tão explícita no meu modesto depoimento. 
[ria agora a duas ou três afirmações ·que repre­
sentam a essência das nos_sas propostas a 
respeito do endividamentõ. Esse é um- tema 
vastíssimo e podemos falar muito sobre ele. 
Quis apenas caracterizar um pouco esse as­
pecto de natureza moral e ética porque isso 
é muito _importante. Se estivermos a cavaleiro 
dessa argumentação, vamos coi~sar os nos­
sos exigentes credores numa posição defen­
siva, numa posição inferior perante a opinião 
pública internacional. 

Não tenho a menor dUvida, Sr. Presidente, 
que não vamos resolver tudo isso_ assim tão_ 
sofisticadamente, pois alguma atitude incon­
venclonal teremos que tomar. E é isso que 
eles temem, que alguém diga, cheio de razão, 
com a cobertura da opinião pública interna­
cional, que derramou o leite. Eles se encon­
trarão diante de uma realidade frente a qual 
terão que se situar obrigatoriamente, porque_ 
a mesa não pode continuar suja. 

Te mos muito bons argumentos nesse con~ 
juntO. Feita a auditoria para escoimar as irre­
gularidades, para deixar, para entregar ao jul­
gamento público, esse mar ae insensatez e 
de irresponsabilidade, essa é a fmalidade da 
auditoria, não é só es_coimar o _que está irregu­
lar, o que é ilegal, mas também_mostrar aquilo 
que é incompatível, embora legal, mostrares­
sas cláusulas de natureza colonial, inadmis­
síveis nos tempos de hoje. Também para de­
mostrar o quanto foram levianos, o quanto 
foram insensatos, o quanto fizeram em maté­
ria de lesa-humanidade os que tomaram essas 
decisões, de nossa parte, da parte do nosso 
País e da parte dos credores, dos que nos 
concederam essas operações._ 

Porque eu sou do tempo em que para se 
conseguir 5 ou 1 O milhões de dólares - era 
a minha situação _no Governo do Rio Grande 
do sul ~ tínhamos que preparar uma docu­
mentação, projetos que enchiam uma cami­
nhonete e em várias vias para agradar os em­
prestadqres. 

Primeiro, tinha que passar por uma_ buro~ 
cracia na~ional, exigente, dOutoral, em dma 
de nós e, depois, lá junto aos credores estré!n­
g_eiros era toda aquela justificativa. E tinhamos 

que contratar, depois, uma empresa especia­
lizada para fiscalizar, em nome dos credores, 
as aplicaÇõeS daqUele empréstimo e_à nOssa 
custa_ Tudo eta m,uito difícil. 

Eu, por exemplo, sempre tive um azar muito 
grande nesse campo, depois daquelas deci­
sões que comecei o meu Governo no Rio 
Grande do Sul tomando. Eu me recordo que 
assumi o Governo no início do ano e já no 
dia 13 de maio do mesmo ano tamamos essa 
decisão em relação àquela empresa conces­
sionária do seivíço de eletricidade. 

Não sei. mas acho que criei uma situação 
de resistência contra o me:u Governo junto 
aos altos escalões da Administração Pública. 
Federal. - -

Eu me lembro que, naquele tempo, pontifi­
cava o Sr. Roberto Campos. Ele era uma espé­
cie de novo apóstolo. Dominavam as suas opi­
niões.Eie era jovem e atuante, e a sua doutrina 
- dele e a do Sr. Lucas Lopes - dominava 
toda .a tecnocracia federal. 

E 6s meus projetos não passavam, sempre 
eram maus, sempre eram malfeitos. Eu che­
guei a contratar técnicos estrangeiros para ela­
borá-los. Bom, e já em plena Aliança para 
o Prog-resSo; eu nãO cOnseguia nada. Eu não 
podia falar cOm -o Lacerda, porque não me 
dava com ele, para saber como é que ele fazia, 
todos _os dele eram ap~ovados. Tudo muito 
difícil! 

E lá naO chegavam e, no entanto, cOme­
çar.am a me mandar para lá aquele pessoa! 
voluntários da paz. Começaram- a -e-nCher o 
Rio Grande _do Sul de voluntários da paz. 

Bom, tanto me negaram, tanto me nega­
ram, que um dia, eu disse: Bom, vou pegar 
esse pessoal com a polícia, vou embarcar n\,Jm 
avião e mandar de volta. E foi o que Hz. 

Peguei toaos os _volutários dª paz, embar-_ 
camas em um avião da Varig, ao meio dia, 
vô_o_JOl, de voltá para cá~ -

Ah, houve protestos do governo americano. 
Mas disse: Bom, não me dão nem emprés­
timo! 

-Tudo muito difícil. Eu tenho um julgamento 
moral sobre tudo isso. Acho importante nos 
fortalecermos porque antes de praticarmos, 
de assumirmos qualquer atitde consiente a 
respeito desse problema nós precisamos nos 
convencer a nós mesmos porque há muito 
argumento, hã muita r_e:tórica, há muita _argu­
menta,ção: "Não, cuidado. Nós não podemos 
fazer isso! Prendem os nossos aviões, pren­
dem os nosso:;; navios e nós, para quem va­
mo~ vender? Como é que vamos comprar?'' 

É certo, podem desencadear retaliações 
contra nós, mas nós, por receio a essas retalia­
ções, _não podemos, de maneira nenhuma, 
baixar a nossa cabeça, nos humilhar, entregar 
aquilo que TãiíCre-do, pelo menos teoricamen­
te, afirmava que não se devia entregar. Eu 
digo teoriCamente porque já estávamos entre­
gando. Nós já estamos entregando há muito 
tempo o sangue do povo brasileiro. -

- Vejam a pobreza o que que é? Um País 
como o J1QSSO pode ser como é? Isso é anor­
maL_ O a_nonnal é isso que e_?:t~ ~í. O nofl"!lal 
da nossa vida seria outro. 

Então, as questões moral e ética são muito 
importantes, nos dão respaldo internaCional 
porqUe temos amigos aí fora. 

. Q_1,.1ªntos_ entre nóS a_ qui convivem e têm 
relações aí fora? O nosso Senador Fernando 
Henrique Cardoso relacionadíssimo aí fora, 
por esse mundo. Quantos amigos temoS aí 
fora? Estamos cheios de _amigos por aí, por 
este mundo. Vamos mostra,r a eles, vamos 
pedir a eles para que nos dêem respaldo numa 
questão tão justa como essa agora, precisa­
mos elucidar e colocar coerentemente. 

Quanto às causas do _en_divídamento é todo 
um questionamento complexo._que diz res­
peito ao modelo econômico que temos. Não 
é matéria pertinente, eu creio, a este momento. 

Mas quanto à dívida, ao cerne desse proble­
ma, em nossa visão, escoimada desses aspec­
tos que referimos que se faria através de uma 
auditoria - a questão está nos juros. Quanto 
ao principal, não pode ser problema nenhum, 
basta colocar esses comprimisses relativos ao 
principal naS condições tradicionais, porque 
até Dom Pedro 11 tomou empréstimo há 50, 
60 anos. isso ocorreu na República Velha, em­
préstimos com esses prazos, basta colocar o 
principal, divídi-Jo em- 40 a 50 ahos, e -prõftto. 
A que_stão está nos juros. Aí é que está a cláu­
sula colonial, extorsiva; af é _que está a cláusula 
de les_a-humanidade. 

Primeiro, predsamos esCoimar âeSSe capí­
tal aquilo que é jUro ind~vido, e nós vamos 
reduzir este capital a um valor histórico corres­
pondente. Tudo mais são exigências indeyi­
das, incompatíveis com as nossas relações 
de amizade com esses países. Um país amigo 
jamais pode impor ao seu parceiro cláusula 
dessa natureza. E se algum banqueiro quiser 
cobrar, ele tem o ·dever de intervir em nome 
dos altos interesses da amizade entre dois po­
vos, ainda fl}ais quando são amizades histó· 
ricas. 

Não podia ocorrer. Aínda mais no nosso 
caso, Quando -aefra'nlamós sangue para cons­
truir um mundo novo. Nós todos lutamos, na 
guerra, para construir um mundo novo, Foram 
essas as orações dos grandes chefes de esta­
dos das nações aliadas. Quando se dirigiram 
a Deus, pedindo a sua proteção para vencer 
a querra, o fizeram em nome da construção 
de um mundo novo, não este que nos impu­
seram por estas cláusulas coloniais. 

Aí está: a questão é separar os juros e vamos 
discutir este assunto. Isso é incompatíveL Não 
é simplesmente: não pagamos mais juros. 
Não. Queremos colocar isto em termos aceitá­
veis, como ocorreu com Vargas, no setl pri­
meiro Governo, e não se criou nenhuma difi­
culdadeS. Aí está a questão. 

Quanto a isto, eu gostaria de dizer que tenho 
ouvido muitas opiniões a este respeito, e a 
impressão que tenho é que só estão espe­
rando que o Brasil tenha um Governo legítimo, 
um Governo acatado, com autoridade demo­
crática que possa entabular essas' discussões 
e resolver esse problema Já fora. Eu- creiO (jue 
há um ambiente muito mais favOrável do que 
f!~ irl}aginamos, que está. lá n/1 expectativa 
do que vai ocorrer. / 

I 
! 
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Há, lá fora, posições, por exemplo, como 
a que considera que, a esta altura, o que cumM 
pre fazer - quais são as necessidades pers­
pectivas desse tempo? - o que cumpre fazer 
é tomar esse processo de endividamento e 
afastá-lo das preo-cupações. Encontrar saídas 
que afastem esse problema das preocupa­
ções, de tal modo que as conseqüências da 
dfvida não continuem bloqueando as relações 
entre os povos, como estão neste momento. 

Daqui a alguns dias, vamos nos surpreender 
e vamos comerçar ·a ter noticias de suicídios. 
É de tal forma a dívida insolúvel par"' os povos 
que iremos assistir cidadãos ar se suicidando 
porque querem se libertar dessa opressão. Já 
me disseram que existe um bom número de 
pessoas que perderam a razão e invocam, co­
mo idéia fJXa, a questão da dívida e que estão 
internadas (inaudível). 

Esse fato não está ocorrendO sô aqui, mas 
em muitos países Isso está ocorrendo. Têm 
como uma idéia fixa a questão da divida. Ê 
possível que Já do outro lado também existam 
banqueiros que devem estar já com idéia ftxa 
em relação a-possibilidade de não receberem 
os frutos dadivoso_s desse negócio indecoroso 
que fizeram. -

Creio que, colocando desta forma, devía­
mos realizar este esforço no sentido de afastar 
de nossas preocupações, como quem diz (as 
próprias nações credoras): "Vamos tirar tudo 
isso de nossas preocupações e vamos come­
çar tudo de novo. Vamos negociar, vamos 
comprar, vamos vender. Precisamos exportar 
mais, vocês precisam também exportar mais. 
Precisamos retomar o nosso crescimento. 
Precisamos de mais- fonte de trabalho; vamos 
recomeçar tudo de novo, claro que em outras 
bases. Vamos! Que seja progressívamentel 
Vamos mudar esses rumos, fazer com que 
esse inter-relacionamento n!o seja tão des­
vantajoso para nós. Vamos retomando nossa 
posição, mesmo que seja passo a passo. O 
importante é que o Brasl1 deixe de perder." 

Porque aí está, para mim, a causa essencial 
da inflação. Pode-se dizer que a cláusula ime­
diata, mais pr6xima, mais visível, é essa ou 
aquela, mas a causa mais profunda, a doença 
mesmo do organismo do sistema econômico 
nacional, geradora principal da inflação, são 
as perdas internacionais, que se processam 
através de todo um sistema de vasos com uni­
cantes, multo complexo, muito difícil de medir, 
mas é exatamente Isso que está ocorrendo. 

Focalizar a questão dos juros, creio_ que nao 
é questão de dizer: "Não pagamos mais juros." 
- não é! É colocar isso em termos justos, 
principalmente recalcular o que foi pago inde­
vidamente. Quando as nações começam a 
dizer, como é o caso do Plano Brady: 'Vamos 
diminuir, cancelar uma parte de dívida." Acho 
francamente que é uma forma até um pouco 
deprimente de colocar para nós. 

Vamos recalcular os juros e colocá-los em 
termos razoáveis. Não precisamos de escola, 
não precisamos de caridade. Sofremos de­
mais já com isso para estar esperando carlda­
de. Queremos justiça! 

Francamente, no meu empirismo, acho que 
o mundo está diante de novas realidades. O 

proce-sso de acumulação mudou de lugares 
otide se exerce. Creio que é bem provável 
que nos Estados Unídos exista já se desenvol­
vendo uma convicção no sentido de que as 
regras que a·quela grande nação estabeleceu 
como norma para o mundo do pós-guerra 
estãO Ultrapassadas pela realidade, porque es­
tão, agora, fazendo sentir os seus efeitos nos 
própriOS EstadOs Unidos. 

Tenho contado para muitos americanos 
que no BraSif eXistiu há um certo tempo, no 
Rio de Janeiro, um cidadão chamado F elip. 
Ele era oficial, creio que da Aeronáutica, Já 
pelos anos de 194 7 ou 1948. Ele e outros 
oficiais se estabeleceram com uma casa de 

- venda e revenda de automóveis usados. Ven-
-dia, pagava muito e vendia barato e ia serrij)re 
emitindo títulos para cá, títulos para lá, títulos 
p~ra acolá, e foi fazendo aquela monta:nha 
de papel e aquela quantidade de automóveis 
e papel, de pagamento para cá e _para lá, e 
de vez_em quando alguém perguntava: Fula­
no, tu pagou o papel do homem? Eu estou 
preocUpado. O outro respondia. Não ele é ofi­
cial da Aeronáutica, tem prestígio, não vai fazer 
bobagem. Foi, foi foi e estourou. E, aquele 
n_:lL!ndo _de pap-el passou a se chamar na vida 
brasileira de "Felipetas". Tenho contado para 
alguns americanos e eles riem muito. Digo: 
O -Sr. não acha que se não existir o prestígio 
niilítaf-nos Estados Unidos, aquela montanha 
de papel que está lá dentro do T escuro, três 
e meio trilhões de dólares poderiam existir? 
É um· sistema que, a rigor, chega_ a levar os 
EstadõS Unidos a terem que cultivar um déficit 
fiScilT daquele vulto, a cultivar um déficit co­
mercial pela necessidade que tem de estar 
sempre emitindo letras do T escuro para enxu­
gar-o metl:ádã ihtérno- e, com isto, evitar a 
inflação. Onde vai parar tudo isto? Eu sei Que 
lá existe _uma _grande P.reocl;Jpação a esse res­
peito. Quem sabe lá não começa a haver uma 
coincidência, agora, embora tarde, uma coin­
ddência de interesses de uma política econô­
mico-financeira coerente, por parte dos Esta­
dos Unidos e do Terceiro Mundo. Nós, do 
-Terce::Iiõ Mundo, fomos jogados à margem 
depois da guerra. À margem. Quando não 
era uma, era a outra. A União Soviética era 
quem fazia os comícios conosco, mas só de 
natureza retóiica. Defendia o Terceiro Mundo 
porque as suas propostas não correspondiam 
às realidades, possivelmente porque não po­
dia também coáesponder a essas necessida­
des. Tenho esperanças de que este problema 
nâo~vai representar um impasse: por exemplo, 
ao novo Governo do nosso País. Eu acho.que 
a questão da dívida externa vai ser um proble­
ma relativamente superável, não vai represen­

-tar uma_ dificuldade maior para o próximo Go-
verno. Já s~ encontra num pé, já se encontra 
numa situação em que b.3:Stará um goveí-no 
lúcido, um governo coerente, um governo que 
atue com certa firmeza, que ganhe a opinião 
pública internacional, para que este problema 
seja completamente sanado. Pior, são os ou­
tros que o _Governo terá que enfrentar, princi­
palmente aqueles que dizem respeito à situa­
ção em que se encontra o povo brasileiro. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Feita a exposição por S. Ex• á Governador 
LeoneJ Brizola, passamos à lista dos Srs. Sena­
dores e Deputados inscritos para argüi-lo. 

Como Temos vários Inscritos e temos limi­
tação de horário, inclusive, seguramente, pe­
los inúmeros compromissos de S. Ex", vamos 
solicitar a colaboração dos Srs. Parlamentares 
para que as interpelações sejam feitas de uma 
s6 vez, a fim de que não s_e estabeleça um 
debate paralelo e que cada um dos Srs. Parla­
mentares use, no máximo, 5 minutos. 

Vou pedir a S. Ex!', .o Governador, com a 
capaddade de síntese que lhe é peculiar, que 
utilize tempo similar, reservado ao Relator, Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, ao final, 
o dobro do tempo, a fim de que faça as suas 
interpelações conclusivas, já que é o respo­
nável pelo parecer final da Comissão, conse­
qüentemente necessitando, normalmente, de 
um espaço maior para seu trabalho. 

D_ou a palavra, em primeiro lugar, ao Sena­
dor Pompeu de SoUsa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr_ Presi­
dente, com o compromisso de atender ao seu 
apelo e procurar ser, pelo mf;:nos, mais breve 
do que o depoimento do nosso entrevistado 
de hoje - aliás o brilhante depoimento do 
Sr. Governador Leonel de Moura Brizola -
trato, aqui, por EJ(', mas é que é fraternal amigo 
de muitos anos - gostaria de perguntar a 
S. Ex" sobre o seguinte assunto: S. EX" desta­
cou como um elemento essencial a opinião 
pública internacional - eu, afinal de contaS, 
sou -um homem de opinião publica, há mais 
de 50 anos que trato desse assunto, e sou 
muito sensível a esse reSpeito - concordo 
com S._~ inteiramente e gostaria de _pergun­
tar a S. Ex~ o que acha de uma idéia que 
está na minha cabeça há uns 2 meses e que 
pretendo ver se implemento. É o seguinte: 
Parlamentar calouro, embora velho calouro, 
como sabe S. Ex!' que eu sou, fui pela primeira 
vez participar na Hungria, precisamente em 
Budapeste, de uma conferência internacional 
da União lnterparlamentar, que é uma espécie 
de Parlamento do mundo, onde estão repre­
sentados ---: não sei bem números, porque 
não ps 9uàrdo bem-seguramente bem mais 
de cem parlamentos de todo o mundo. Cada 
parlamento tem uma representação, e eu par­
ticipei da representação brasileira pela primei­
ra vez; com o deslumbramento do calouro 
descobri que aquilo é um foro importarttís­
sí!nO,-p-Orqiú~ é a opii11ã:O-j:iúbliCã- universal, 
a Opinião pú&Jicà mundial, a opinião pública 
internacional externa a que se refere V. EX', 
Sr. Governador, através de seus representan­
tes, dos seus parlamentos. Então, ocorreu-me 
uma idéia. Nossa reunião de Budapeste, da 

- qual participei, os dois assuntos que foram 
tratados foram os problemas da infância no 
mundo, sobretudo nos países mais carentes, 
na infância mais desassistida, e o problema 
do Oriente Médio, com o conflito árabe-is­
raelense, que é dramático. 

Ao 9oltar ao Brasil, ocorreu-me articular 
uma participação do Brasil, que não tem sido 
à altura do que o Brasil deveria ter - essa 
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entidade completa este ano cem anos, taz o 
seu centenário e _a __ conferência que participei 
foi a 8"1 ', mas este ano mesmo uma reunião 
em Londres, em setembro, que o assunto cen­
tral dessa reunião, que o _Brasil, através da 
sede dessa entidade, que é em Genebra, que 
ponha o problema da dívida externa. Estou 
pretendendo, com o apoio altamente sábio 
-porque, afinal de_ contas, a rnfnha sabedoria 
nesse as_sunto é a do jornalista - é a daquele 
que sabe tudo e não sabe nada -, com o 
apoio altamente sábio de dois companheiros 
da Universidade de Brasília, Dérdo Garcia Mu­
nhoz e Luiz Fernando Vitor, __ que aqui está, 
um dos maiores conhecedores do problema 
da dívida externa, propor uma solução, prop.or 
que os parlamentos do mundo façam uma 
proposta aos países credores para resolver o 
problema dos países devedores, porque não 
me parece razoável que o Primeiro Mundo 
pretetenda tornar inviável o Terceiro Mundo, 
mesmo porque aí ele acabará inviável. 

Não_ é possível que o Hemisfério Norte pre­
tenda inviabilizar o Hemisfério Sul. porque o , 
Hemisfério SuJ é necessário não só para os 
produtos primários, que sempre foram a fonte 
para os insumos, mas até para os mercados. 
Então, o que pretendo é formular, através dos 
parlamentos do mundo, uma proposta aos 
governos do mundo para que eles resolvam 
o problema do mundo. O que acha V._ Ex• 
disso? 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Com a palavra o Governador Leonel Brizola. 

O SR. LEONEL l>RIZOW\ --,- Sr. Senador 
Pompeu de Sousa, é çom a Ç!]_e!Jria de sempre 
que acorro qui ao seu chamamento_. Essa idéia 
s6 pode ser acolhida, aplaudida por todos 
aqueles que se encontra esclarecidos em rela­
ção a esse. problema porque por aí se desen­
volverá todo um esforço que vai atingir certa­
mente a opinião pública internacionaL 

Há poucos dias um companheiro nosso, 
integrante_ da nossa bancada na Câmara, De­
putado Artur Lima Cavalcanti, assumiu a ini­
ciativa de levar aos parlamentares latino-ame­
ricanos essa idéia e começou uma semeadura 
por aí, que foi não só acolhida pela Casa, pelo 
Congresso brasileiro, que subscreveu toda 
uma proposta nesse sentido, quanto também 
encontrou amplo respaldo nas reuniões e con­
ferências de que participou. 

Creio que por aí está um excelente esforço, 
porque esse esclarecimento sobre a dívida 
tem que ser feito a nivel internacional e a_nível 
interno. Nós, brasileiros, preCisamos nos dar 
conta da sua gravidade, do quanto isso é hu­
milhante para nós, mas também, essencial­
mente, Senador Pompeu de Sousa, precisa­
mos juntar, com essa solução da ciLvida, todo 
um esforço simultâneo no sentido de quebrar 
a cumplicidade qu-e levou ao endividamento. 
Porque o endivida-mento, este- qUe foi feito, 
ajudou a concentrar a renda, ajudou a fazer 
outros males, ajudou até a fortalecer o poder 
da casta dominante, que se beneficiou dessas 
operações. 

Lá fora existe muita resistência contra isto, 
muita reserva contra_o destino dos emprés-

times e contra as decisões que foram tomá­
das. Tanto que, estamos sempre lendo na im­
prensa, que esses drculos ou instituiçõe_s, lá 
fora, estão exigindo, ao lado das concessões 
_em relação..à dívida, que se façam reformas. 

Aí existem refo~mas e reformas. As reformas 
que, em geral estão querendo, estão exigindo, 
são essas, como, por exemplo, exigir do Go­
vem_Q Andrés Pêrez._as reformas que exigiram 
do Governo Alfonsín, essas que têm exigido 
de nós. Reformas no sentido de mais entrega, 
de mais abertura inde\dda, inorgânica pára o 
capitã! eStrangeiro; paréi os interesSes interna­
danais, mais abertura para penetração e con­
trole da nossa economia; mais submissão. 
Não é esse o conjunto de reformas que temoS 
que preconizar que se realizem juntamente 
com a solução da dívida. 

Nós, que lutamos por uma solução desse 
impasse, temos que lutar para que haja refor­
mas aqui em nosso País, reformas que ve­
n_ham c.tiar um outro ambiente e que, de ne­
nhuma forma, torne possível a repetição des­
sas_ irresponsabilidades. 

Entendo que, juntO Com nosso esforço pe­
rante a opinião pública, temos que esclarecer 
que esses empréstimos, no Brasil, foram to­
mados por ditaduras, que serviram para enri­
quecer grupos egoístas, desumanos, ladrava­
zes, que, em grande parte, levaram esse di~ 
nheirO para fora, tanto que, de fato, grande 
parte desse _d!nheiro nem se moveu de lá; ficou 
lá mesmo. Na Argentina, por exemplo, têm­
os capíta/istas argentinos maís dólares deposí­
tados fora do que todo o montante da dívida 
do País. E nós, aqui, vamos para esse cami­
nhO". Tudo o que está acontecendo na Argen-­
tina pode ser considerado cOmo um espelho. 
Vamos colocar as nossas barbas de molho, 
porque estão ardendo; estão ardendo as bar­
bas do vizinho. A situação da Argentina é gra­
víssima! A impressão que se tem é a de que 
aquele_ Pã.íS está Ilquefacente, que se está fun­
dindo, que tem áreas que ali se deposita e 
_afunda. Está indo para uma situação inconce­
bível e está apenas a oito dias das eleições. 
E. lá, existe ·uma cláusula segundo a qual o 
presidente eleito agora, ito dia 14 de maio, 
só tomará posse no dia 15 de dezembro. 

Então, digo o seguinte: estamos caminhan­
do para isto. -

Ao lado da solução da dívida, temos que 
buscar a quebra, a derrogação desse modelo 
econômico, passo a passo, para que ele não 
permita que ocorra uma situação como esta. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ~ 
Aproveitou V. Ex~ ~uito bem os dois minutos 
de poupança do Senador Pompeu de Sousa 
e ficou no tempo limite global. A brilhante 
exatidão do engenheiro ai. 

O SR. LEONEL BRIZOW\- Nunca dei 
uma resposta tão curta. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -A­
gradecemos a V. Ex' pelo sacrifício, Senador 
Pompeu de Sousa. 

Tem a palavra o Senador Raimundo Lira.-

0 SR. RAIMUNDO LIRA.-Sr. Governador, 
abordou V .. f:x. um assunto que considero -de 

extrema il:nportãncia, ou seja, a abordagem 
da questão moral e ética, Ela pode ser perfeita­
mente inserida naquilo que falou V. Ex•, que 
foi a opinião- pública internacional São dois 
assuntos que se casam, no momento. 

Verificamos;agora, nos Estados Unidos, 
que a opinião pública, a imprensa, todos os 
setores que f~em opinião naquele País já es­
tão saindo dos limite$ rla_lei para a questão 
moral e ética, porque os americanos já estão 
sentindo que as !eis que regem a vida do País 
já estão limitadas, já estão, até, esgotadas. E 
o julgamento público, agora, do Presidente 
da Câmara dos Estados Unidos, está sendo 
baseado mais- na questão moral e ética do 
qUe nos estritos -limites da lei daquele país. 

Entendo que e"Stã qUestão" pode ser, perfei­
tamente, enquadrada no nosso grande proble­
ma, que é a divida externa brasileira, porque, 
veja o seguinte, Sf. Governador, temos na dívi­
da o valor princip-al, que já não é o valor princi­
pal, como V. Ex' falou, porque está adicionado 
de encargos e juros que são inconc::ebíveis. 
Mesmo dentro desse valor principal, que não 
é o original, temos a realidade do valor de 
mercado. Se vivendamos, se partidpámos de 
um universo de nações que defendem o me_r­
cado livre, a democracia, a Uvre iniciativa, en­
tão estar11.os pagando _a conta por um código 
não exístente no -C-ontexto desse universo potf­
tico, social e econômico que vivencíamos. O 
va1or da nossa dívida n_o mercado internacio­
nal, há poucos dias, chegou a 28 ·centavos 
por dólar. Agora, deve estar na média de 30 
a 33 centavos por dólar. Se pagamos integrar­
mente um juro de 12% _ao ano em média 
sobre um valor 100, que não é 100, é 33, 
na realidade estamos pagando um juro real 
de 36% ao ano. Qualquer juro internacional, 
principalmente se tratando de nação, não de 
empresa cuja taxa de juros ultrapasse a 2% 
sobre_a inflação americana, que tem sido nu­
ma média de 4%, isso quer dizer que qualquer 
juro acima de 6% chega a ser amoral, ~ 
se tratando de empréstimo _de Governo. Entào, 
como poderíamos acettar politicamente um 
juro de 36% ao ano como nós estamos pa­
gando? 

-Sr. Governador, é aí que entendo que essa 
questão do juro, da dívida externa, pode perfei­
tamente ser enquadrada na questão moral e 
ética que V. Ex' falou, e essa questão moral 
e -ética pode ser" enquadrada no contexto da 
opinião públiCa internac:íonal. Essa a questão 
principal que eu queria abordar. 

Gastando o minuto que me falta ainda, que­
ro dizer a V. Ex• que os pafses do Terceiro 
Mundo, especialmente os latirio-ainericanos, 
têm perdido muito tempo nas suas mobili­
zações da opinião pública interna, porqUe nor­
malmente deUàiin_o caminho do patriotismo 
para o camiilho do nacionalismo. Normal­
mente, _quando uma nação ·é mobilizada em 
dma de um nacionalismo, tem uma aborda­
gem de emoção muito alta e não tem a consis- -
tência e a_ duração que tem os movimentos 
que são embasados no patriotismo, Gostaria 
qUe V. -Ex" abordasse esse tema. 
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O SR: PRESIDENTE (Carlos Chiârelll) ...:... 
Com a palavra o ·aaVeriiador Leonel B-I-hola.-

O SR. LEONEL BRlZdLA ~ Realmente é 
uma honra, diante de minhas possibilidades, 
comentar aqui esses aspectos focallzados pelo 
Senador Raimundo ufa. Realmente S. Ex" dei­
xou bem claro esse aspect<,- qUe se gerarlã 
com uma empresa, uma pessoa que fOsse 
aos Estados Unidos, no mercado de Nova Ior­
que, e comprasse uma parte da dívida, se apli­
casse as suas economias e comprasse lá uma 
quantidade de dólares em títulos da divida pú­
blica brasileira. Ele compraria 100 com 28, 
mil com 280 e assim por diante. No entanto, 
receberia os juros do Govemo brasileiro pelo 
valor nominal desses títulos, que representaria 
36% dos jUros, talvez até um pouc_o- mais. 
Quanto daria? Quas_e 40. Essa é uma forma 
prática de demonstrar a argumentação do Se­
ryador. Estamos caminhando para o absurdo. 
E dare que esse mercado paralelo é pequeno, 
limitado, porque os pequenOS bancos se des­
fazem desses títulos para n!o pesar nos seus 
balanços; não que eles estejam necessitando 
mas um título nessa situação tem um peso 
negativo nos balanços, e eles gostam de desfa­
zerem-se desses títulos. 

Os- bancos maiores ·que têm os grarldes 
pacotes da dívida brasileira naturalmente não 
largam. E à medida que alguém começasse 
a ser comprado forte Isso não irla desaparecer 
do mercado. Mas igual existe uma certa mar­
gem de negociação a esse respeito. 

De outra parte também considero que, o 
Senador se referiu muito bem, discutir essa 
questão é uma· necessidade. Eu reclamo da 
Imprensa do meu País. Sou um tanto quanto 
discriminado pelos meio-s de comunicação e, 
portanto, suspeito para fazer essa reclamação, 
mas reclamo. Penso que tem faltado a pre­
sença da Imprensa brasileira nessa discussão 
há muito tempo;-porque-a Imprensa brasileira 
dispõe de quadros maravilhosos de primei­
rissima ordem. E, sobretudo, jornaliStas espe­
cializados que estão em contato com esse-pro­
blema, tanto aqui quanto lá fora. E há muito 
tempo tinham que estar destrinçando, eluci­
dando tudo isso para o povo brasileiro para 
que se adquirisse umcrconvicç:ão sobre a nos­
sa situação, e mesmo até para conter decisões 
insensatas de sucessivos Governos a esse res­
peito. Dessa responsabilidade todo o sistema 
de comunicações,_a Imprensa brasileira, no 
seu conjunto, não iria escapar. Tem estado 
omissa e ausente. Por quê? Para essa ordem 
de problema não podia ser e não é satisfatório 
Ou simples noticia daqui ou dali em função 
do que um Parlamentar ou um estudioso, en­
fim alguém, assumiu tal ou qual atitude ou 
revelou tal ou qual detalhe. Não! Penso que 
a Imprensa brasileira tinha que estar sacudin­
do o coreto desse endividamento. Tinha que 
estar questionando _a fundo. Porque isso inter­
fere até com a capacidade do povo brasileiro 
comprar jornal, com o poder aquisitivo de ad­
quirir Uma televisão. Por conseguinte, até de 
participar desse sistema de informações, de 
s1 informado. 

~ · Penso que; sobretudo, a Nação-sentiu-se 
-carente do debate da sua Imprensa. Isso nos 

leva à convicção a respeito do envolvimento 
em todo esse processo, em todo esse sistema 
que, afinal, levou o nosso País a essa situação 
do próprio sistema de comunicação do nosso 
País. 

Acredito que chegou a hora de questionar­
mo-nos: -o-nosso País está ingressando num 
período riqulsslrilá-a esse reSpeito. Essa cam­
panha política vai ser uma oportunidade do 
povo brasileiro abrir janelas, depois que prati­
camente fecharam as poucas janelas que tí­
flhamos com tijolo e cimento durante mais 
de 20 anos. Essa campanha vai ser riquíssima 
a esse respeito. Creio que iremos sair, porque 
a superação dessa ordem de problemas, Sr. 
Presidente, não é uma tarefa de nenhum ilumi­
nado, de nenhuma tecnocracia. Ê um movi­
mento e uma convicção nacional, um GôVer­
no para conduzk a construção de uma alterna­
tiva correta e coerente com os interesses do 
povo braSileirO, necessita um embasamerito 
amplo, um apoio esclarecido do povo brasi­
leiro a esse respeito. Pred.~amos também de 
opinião pública interna. 

O SR. PRESID!:.NTE (Carlos Chiarelli) __.:_ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Alberto de Carli. 

- o·s·R. <::ÃRLOS DE CARU - Sr. Gover­
nador Leonel Brizola, dentro da explanação 
que V. Ex~ fez, uma coisã me chamou a aten­
ção. Chamou-me a atenÇão porque conheço 
os mea]1dros e as conseqüências dessas suas 
palavras. V. Ex• fez uma colocação de que 
grande parte dos nossos credores, talvez até 
a totalidade deles, diretores, gerentes de ban­
cOs, nos paíSes desenVolvidos, poderiam res­
ponder pela má ~plicação dos empréstimos 
feitos a nôs, Ou a alguns dos países do Terceiro 
Mundo. Se comprovada essa má aplicação, 
responder perante os acionistas dos bancos, 
obviamente, e com leis que lâ nós sabemos 
são realmente cumpridas nesse setor. Porque 
banqueiro que dá trambique na América vai 
pre&n·nesmo, na Inglaterra e nos PaíseS de­
senvolvidos de uma forma geral. 

Essa colocação que V. Ex" fez_ aqui é muito 
importante, porque é o que ·a gente sente lá 
fora. A grande preocupação hoje dos banquei­
ros, dos diretores de banco é como eles pode­
rão justificar" a médio e longo prazo, junto à 
legislação dos seus países e junto aos acio­
nistas dos bancos, como aplicaram tão mal 
um di!}heiro que, hoje, gira em torno de algu­
mas centenas de bilhões de dólares, sô no -
Brasil cento e trinta e tal bilhões de dôlares. 
Em função disso, _o que nós sentimos, pela 
presença quase permanente em Nova York, 
que é o grande centro financeiro do mundo, 
é que essa preocupação nos coquetéis, no 
cafezinho existe, e que eles estão tentando 
de alguma forma arranjar um gancho para 
minimizar a situáção deles. Qual seria o gan­
cho? Motivar que os países que controlam ou 
são sedes desses quase 700 bancos credores, 
que é Próximo disso, 700 bancos credores 
do Brasil, e dos países sul-americanos, e do 
Terceiro Mundo de uma forma geral, que os 

governos desses países viessem a criar dispo­
sitiVOS-de írió:ihUvos fiscais, até de ImpoSto 
de Renda. de tal forma que parte do Imposto 
de Renda a pagar, pelos bancos credores do 
T ercE:íro Mundo, fosse abatido da divida do 
T ercelro Mundo, de uma forma programada 
e de uma forma que não ferisse a opinião 
pública mundiaL Porque lá também há um 
problema: você: no momento em que cria um 
diSpositivo fiscal qUe beneficia um determi· 
nado segmento da sociedade, os outros seg· 
mentes re<:lamam, e com razão. E a coisa 
vai a uma discussão muito grande, e normal­
mente se inviabiliza todo e qualquer tipo de 
movimento nesse sentido. 

Então, estaria havendo uma tentativa de se 
criar uma oPinião pública favorável de amorti­
zação da dívida dos países do Terceiro Mundo, 
inclusive do Brasil, movimento esse feito pelos 
banqueiros, para amortizar essa dívida de tal 
forma que, num tempo relativamente curto, 
médio, pudessem eles justificar junto aos seus 
credores que não teriam prejuízos: porque os 
prejuízos eventuais teriam sidos amortizados 
ou amortecidos nesse programa de incenti­
vos. Então, levando a coisa por aí, tentando_ 
criar um pano de fundo que é a ecologia. 
Essa é a minha colocação. Parece incrível que 
estão tentando justificar, junto à opinião pUbli­
ca mundial, a preseJVação da Amazônia, Ol,! 

melliof, a estagnação do desenVolvimento da 
Amazônia, porque não seria a preservação, 
a presetvação_ terá que ocorrer de qualquer 
maneira nO nOsso século, porque ninguém 
hoje pode conceber uma Nn:azõnia depreda· 
da, uma Amazônia desmatada, incendiada; e 
eles estão tentando criar o pano de fundo ou 
gancho junto à opinião pública, para tentar 
justificar esse programa de incentivos que es­
tão pretendendo criar nos governos de paises 
·credófes, de tal forma que o:S banqueiros parti­
culares se beneficiem disso. 

Quer __ dizer, o Brasil e oS outros paisêS da 
Amazônia apresentariam programas de pre­
setvação e, em contrapartida, amortizariam 
parte da dívida num fundo cuja origem seria 
o não recolhimento do Imposto de Renda nos 
países de origem, quase uma Sudene e Su­
dam, aqui, só que a nível internacional. 

Chamo a atenção para o fato e pergunto 
a V. Ex" qual será a postura do Governador, 
vindo a assumir a Presidencia da RepúbliCa, 
com relação à Amazônia, ou virem a usar a 
Amazônia como· pano de fundo, numa tenta­
tiva até: de ferír a_ncissa soberania, põfque exis­
te esse programa, é público e notório, qual 
será a postura de V. Ex' nesse caso, numa 
tentativa dos banqueiros diretores e gerentes 
que aplicaram mal o dinheiro e hoje estão 
tentando, dessa forma, criar dispositivos de 
incentivos, justificando a ecologia como pano 
de fundo para não irem, obviamente, resPon· 
der junto aos acionistas e junto a lei desses 
países desenvolvidos, nossos credores. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Com a pá!avrã o Sr. Governador. 

O SR. LEONEl. BRIZOU\- No qUe estiver 
ao meu alcance procurarei enfocar aqui algu-
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mas razões, que fazem parte das minhas con­
vicções, sobre essa ordem de problemas. 

Acho que nessa última onda que vem levan­
tando os problemas relacionados com a Ama­
zônia, trazendo também junto essas insinua­
ções, ou até algumas referências concretas 
de exigências, de C!meªça.s_ de cláusulas com 
que tratariam o problema da dívida, e também 
de outras decisões. Creio haver ai dua_s ques­
tões que temos que separar, deste movimento, 
aparentemente saudável, da opinião interna­
dona!, questionando-nos sobre esse processo 
de destruição da natureza em nosso País, que 
é real. 

Acho que o Brasil é um dos países onde 
mais se destrói a nàtureza. Qu~ndo se voa 
sobre o Brasil e outros países verificamos a 
diferença. Isto aqui parece um corpo coberto 
de feridas, tal a destr_uição que aqui se opera; 
até mesmo para fazer um simples loteamento 
para construir-se casas populares, Já se vão 
as máquinas a derrubar tudo, a transformar 
tudo em um mar de terra descoberta, facili­
tando até a eros_ão com que nos deparamos, 
como conseqüência desses movimentos de 
terra. 

Nos outros países, vimos a construção de 
enormes loteamentos, de milhares __ e milhares 
_de casas populares e praticamente não tocam 
na topografia do terreno, não precisam o con­
curso de tantos empreiteiros que para lá levam 
suas máquinas e traba1ham dias e dias. 

Muitas vezes, um contrato de concorrência, 
como sabemos, apenas faz um sistema viário. 
Aqui não, tem que planejar, fazer tudo plarii­
nho como se fosse uma pista de aviação para 
colocar ali, quase que às vezes gastando mais 
na terraplenagem do que na construção das 
casas. E assim por diante. 

A opinião pública reclama com razão, C!aro 
que dentro disso temos que saber distinguir 
aquilo que está se aproveitando no movimento 
da opinião pública internacional. Por quê? Até 
mesmo muitos brasileiros que se encontram 
indignados, revoltados com o que está aconte­
cendo, têm se dirigido a entidades interna­
cionais como o Ban·co Mundial, reclamando 
que este venha sendo instrumento da destrui­
ção, da exploração predatória da Amaz.ônia, 
e da natureza do Brasil. Quer dizer com a 
utilização de seus recursos, dos seus emprés­
timos, para certos financiamentos que, final­
mente, cobrem operações distrutivas da natu­
reza, em busca de um relativo objetivo econô­
mico. 

Então, muita gente daqur dO Brasil tem se 
dirigido a essas entidades. Conheço alguns 
ecologistas, gente_ pura, gente boa, de primei­
ríssima ordem, que tem escrito ao Banco Mun­
dial protestando, porque já cansaram de es­
crever para as autoridades brasileiras do Exe­
cutivo e Legislativo, até ingressaram cqm algu­
mas questões judiciais, e não conseguiram 
nada. Então, tem-se procurado barrar por lá, 
e criou-se já no BlD, eu já tive um diálogo 
casual com o atual Presidente do BID, pessoa 
de minhas relações, e ele me disse: eu tenho 
que levar boa parte do meu tempo para recek 
ber ecologista de todo o mundo. E está crian-

do, junto ao funcionaríado do BID um ambien­
te, uma mentalidade, no sentido de que a 
questão e_cológica precisa ser colocada sem­
pre que se examinem as operações do Banco. 
E claro que_ atrás de tudo isso,_ desse movi­
mento_da opinião pública internacional, do 
qual nós próprios fazemos parte, aí se embute 
os interesses nos nossos minérios; só os ingê­
nuos não vêem isto, ou só os que estão na 
cumplicidade. aaro que atrás está todo um 
interesse de que o Brasil preserve todas aque­
las partes como o Jardim Botânico, para eles 
depois justificarem com outras razões, com 
uma outra onda, dizendo: a humanidade pred­
sat E vai e prohto, ·para ser explorado nas 
mãos deles. 

Portanto, a Ama2;ônia precisa se desenvol­
ver, sendo seu desenvolvimento, evidente­
ri-lente, específico. Precisamos realizar lá um 
desenvolvimento que não seja predatório, ade­
quado, que corresponda às suas condições 
específicas. 

Eu também gostaria de sublinhar essas re­
ferências do Senador Carlos De'Carlfen1 rela­
ção ao que ocorre nestes países por parte 
das populações, na hora em que os governos 
são ~chamados a interferir, a decidir. Porque, 
em geral, para o cidadão americano comum, 
ele deve raciocinar assim: esse pessoal tomou 
empréstimo porque quis, que pague agora. 
Este é um pensamento natural, é o que ocor­
reria conosco, 

À medida que vierem aqui ao Brasil os ango­
lanos, os de Moçambique, de outras nações, 
muitos- lattno-amefic.anos, aos quais o Brasil 
tem ensejado empréstimos para atender con­
veniências nossas, também para vender, para 
dar cobertura a certas obras, a certos seiViços 
que rea1izamos lá fora, que contratamos lá 
fora, e a,manhã quando essas cláusulas setor­
narem impraticáveis, incompatfveis, eles têm 
que chegar aqui e nos esclarecer, aí nós vamos 
peTtsar diferente. Assim, também nós temos 
que chegar lá e mostrar aos cidadãos desses 
países que uma boa parte vai compreender. 
O que eles não estão de acordo, isto sim, 
é de meter a mão no bolso, de serem subme~ 
tidos a:o sacrifício deles responderem por es­
ses empréstimos. Eles acham, sim, que os 
banqueiros é que devem pagar. Tenho já fala­
do em alguns plenários, e depois fizemos uma 
tomada de opiniões. Lembro-me de um caso 
de numa universidade em que ftzemos uma 
votaÇão, e predominou esta orientação no 
sentido de que os banqueiros e os diretores, 
os que assinaram os contratos, é que devem 
responder pelos prejuízos, não o contribuinte, 
não aqueles que pagam seus impostos. Isso 
é muito grave, não aquele que paga os seus 
impostos. Isso é muito grave. Daí, a neces­
sidade que temos de recalcular, de fazer uma 
análise da natureza, do perfil desse endivida­
mento, para mostrar o que ele contém de juro 
indevidos. Nós temos que comprovar que isso 
desrespeita até mesmo a legislação de muitos 
paíseS~-COmO o senadOr procurou caracterizar. 

Eu, nos Estados Unidos, numa certa oca­
sião, participei de uma reunião em que estive­
ram presentes grandes ~dvogados e algumas 

autoridades in)portantes da Amérka Latina, 
inclusive o atual Ministro das Relações Exte­
riores da Vene~uela. Ali, havia a demonstração, 
por parte daqueles escritórios de advogados, 
juristas importantes, que traziam pareceres e 
estudos, demonstrando que, pelo menos, pe­
rante algumas localidades norte-americanas 
e as suas leis específicas, como é o caso de 
Nova Iorque, por exemplo, muitos daqueles 
contratos eram nulos, completamente inexis­
tentes. Então, na hora de renovar o endivida­
mento, há um corre-corre em matér_ia de co­
bertura jurídica, porque, além do mais, ultra­
passavam os juros admissíveis nesses países. 
Há também um contexto de abuso a esse _res­
peito, caracterizando um processo de uswa. 

Seria interessante que a Comissão recolhes­
se elementos, dentro das possibilidades que 
tem, a esse respeito. Eu mantive alguns diálo­
gos com as autoridades australianas, que se 
deram nas seguintes bases. Nós lhes pergun­
tamos se deviam muito e eles nos disseram 
que deviam. Na época, a Austrália devia 60 
bilhões de dólares e tinha uma população de 
17 milhões de habitantes. Nós ficamos surpre­
sos, porque, se nós, com 130 milhõ_es de habi· 
tantes, devêssemos como eles, cerca__de 400 
bilhões de dólares, não dormiríamos mais. 
Mas eles nos disseram que, se encontrassem 
mais dinheiro, tomariam mais empréstimo. Ai 
que a minha cabeça deu um nó, não entendi 
inais nada. 

Eles esclareceram: primeiro, o custo de ca­
da dólar que tomam emprestado é diferente, 
é pouco mais da metade, pelo que tomei nota. 
Cheguei a perguntar a um deles e ele me 
confirmou. Segundo, lá o empréstimo não 
tem que rolar de seis em seis meses._ Sã_o 
empréstimos a longo prazo, com juios defini­
dos. Tudo é colocado dentro do orçamento, 
previsto. Afirmaram que foram sempre muito 
rigorosos com respeito à aplicação desses re­
cursos, muito mais do que com os recursos 
próprios·. Eu concluí que se trata de uma dis­
criminação. Nós estamos_ sendo di_scrimina­
dos. Todas essas fontes do capitalismo inter­
nacional, se emprestam a um prazo maior e 
com menos custo para os australianos, estão 
nOs discriminando. ~ claro que eu não disse 
isso aos australianos. 

Eu tive um diálogo com o Sr. Me Namara, 
que é uma pessoa muito informada e de exce­
lente diálogo. Eu o conheci quando S. s~ inte­
grava uma comissão da Fundação Ford que 
visitava o Rio de Janeiro e fomos dar uma 
volta. Ele foi conhecer, junto com a Comissão, 
os OEP. E foi, nessa visita. que eu travei rela­
ções pessoais corri ele. Tivemos_excelentes 
relações. Ele está fora de tudo, está aposen­
tado, um homem com bastante idade, está 
um pouco acima do bem e do mal. EntãO, 
ele fala francamente, s_em aqueles cuidados 
que, naturalmente, utilizava _antes. E eu per­
guntei, Sr. Me Namara, como é que os austra­
lianos tomam empréstimos mais baratos que 
os nossos? Como é que nos cobram mais 
do que aos Outros? Certamente, os outros paí­
ses, também, muitos outros países, tomam 
empréstimos mais baratos. 

Sabem o que ele me disse? 
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Ele disse: .. Bom, ê que os _aús:tralianos, co­
mo os outros. são considerados bons paga­
dores·· 

Ê e não é um bom argu.rTlento;_ O.Uer dizer, 
vamos discutir esses aspectos .. Seráque é por 
que eles falam inglês? Discutem em inglês 
etc. e taJ. e nós temos maus tradutores? Algu­
ma coisa acontece. Por que tudo isso é tão 
caro? Agora, o que _estranhou muito aos aus~ 
tralianos é essa necessidade que temos de 
estar sempre negociando a dívida. E 'é claro 
que, quanto mais negociação, mais comissão. 
Tanto que, agora, o conjunto dos gastos que 
o Governo brasileiro teve que suportar, nestes 
poucos dias, antes de promulgada a Consti­
tuição, é algo de arrepiar os cabelos. Foram 
seiscentos e não sei quantos milhões de dóla­
res com um destino genérico. Para onde vai 
aquele dinheiro? Por que aquilo não é especifi­
cado? QUase· 1 bilhão de dólares. Para onde 
vai? Remuneração esta, dos bancos, pata on-;. 
de vai? Não é verdade? Para onde vai? Por 
isso é que não queriam trazer para o Con­
gresso. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Com a palavra o Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRJPINO - Governador Bri­
zola, partindo do pressuposto da certeza, evi­
dentemente, de que nós vivemos em um país 
capitalista, é evidente, para nós todos, que a 
verdade mais crua ou o fato econômico mais 
petverso deste País é a questão do salário mí­
nimo, da renda para os que ganham menos. 
Talvez tenhamos um dos salários mínimos 
menores no mundo. Isto, evidentemente, é 
uma questão de distribuição de renda interna, 
de renda pública e de renda privada. Hoje, 
os Estados e Munlcipios estão em situação 
de pré-falência. Aumentar o salário mínímo, 
para fazer justiça, para alguma coisa compa­
tível com a sua necessidade, significaria que­
brar Estados e Municípios. Isto tudo, Gover­
nador, na minha visão pessoal, é muito o fruto 
do volume de investimentoS que vêm sendo 
feitos nesse Pais, ultimamente. A minha con­
vicção pessoal, ou a imagem· que eu faria é 
de que o País, hoje, diferentemente do que 
foi há algum tempo, é Lfrfiã lagoa com água 
no porão. Anteriormente, quando a lagoa esta­
va cheia, o cheio significava investimentos ma­
ciços, esses investimentos geravam empregos 
e renda, com a distribuição equitativa. Por uma 
descrença de governo, os investimentos estão 
diminuindo e a lagoa está caminhando para 
o porão, com concentrações, evidentemente, 
de renda. Os mais pobres ganhando cada vez 
menos e tendo menos oportunidades de em­
prego e a renda ficando concentrada no porão, 
entre aqueles que têm mais dinheiro e mais 

.oportunidade. Evidentemente, que isso tudo 
tem uma razão multo direta e muito próxima 
som a questão da dívida externa, porque o 
8inheiro que se poderia estar investindo no 
País está sendo mandado para o exterior, para 
o pagamento da dívida, ou do serviço da dívi­
da. E aí ê onde vai a minha pergunta: talvez, 
com uma negociação política e forte a partir 
da convocação, feita pelo Presidente da Repú-

blica, da vontade nacional para um período 
de sofrimento, pudesse promover a oportu­
nidade de investimentos novos no País, com 
âlnlleiro brasileiro, que, no invés de sair, ficaria 
aqui mesmo. Mas há um detalhe que me preo­
cupa; o Brasil, hoje, é, queira ou não, a oitava 
economia industrial do mundo. Os investi­
mentõ:S internos estão diminuindo. Todo 
mundo tem conhecimento desse fato. Esta~ 
mos num- processo de argentização,(?) em 
as pessoas come-çam a mandar dólar para 

as suas contas no exterior e deixam de investir 
çünheiro no País. O mercado interno está de­
Crescendo, está diminuindo. Em contrapar­
tida, existe um número grande de empresas 
que vivem hoje de exportar, que estão ganhan­
dO dinheiro. J:: o fundo do poço, o fundo da 
lagoa. Na hora em que ~ssa postura política 
tiver que ser adotada para uma negociação 
da divida externa autônoma, uma turbulência 
muito forte vãi Ocorrer por parte desses pode~ 
rosos .que hoje são os exportadores ou são 
os grandes empresários brasileiros. · 

Por um lado, há necessidade de investimen­
to nci mercado interno; por outro lado, há ne-­
cessidade de manter essa estrutura que, bem 
ou mal, gera divisas e empregos no País. Eu 
queria conhecer a postura de V. EX para man­
ter urit ponto de equilíbrio entre isso, para 
que possamos caminhar com o mínimo de 
turbulência. 

O SR. LEONEL BRIZOLA.- Perfeitamente, 
Sena:dor. Tenho a maior satisfa~ão, com a 
pe!TI1issão do Sr. Presidente, de poder procu­
rar corresponder aqui a esses questionamen­
tos que, sem dúvida, colocam uma das áreas 
de maior preocupação para todos aqueles que 
procuram imaginar, conceber qual seria a si­
tuação de um governo legítimo, eleito pelo 
povo brasileiro, nas condições previstas, por 
maioria absoluta, naturalmente que acatado 
nacionalmente, concentrando as esperanças 
nacionais; Com um Congresso, embora defa­
sado, mas que não podia, frente a uma nova 
situação de confiança do povo brasileiro, estar 
criando dificuldades. Se há alguma coisa com 
que o novo Governo não precisa se preocupar 
é com o seu relacionamento com o Congres­
so. Isso, por duas circunstâncias; primeiro, 
porque, tal a investidura do novo Governo, 
qUe, nõ-rmalmente, não haveria clima para 
qualquer tipo de oposição sistemática, destru­
tiva, para um bloqueio das suas atividades. 
Há a circunstância ainda de que, praticamente, 
estaria às portas da renovação do Congresso. 
Logo, seria um período todo especial. O novo 
Governo não deveria ter essa preocupação. 
A não ser que comece a praticar desatinos. 
Mas o G9vemo, que vai trabalhar, que vai pro­
curar tirar o País do atoleiro, não tenho dúvida 
de que não pode contar com esses embargos, 
com essas dificuldades. 

Nessas ciretmstâncias" creio que esse Go­
verno contaria com um forte respaldo do front 
interno da opinião pública do País, da popula­
ção, a tal ponto que, se alguém procedesse 
fofa de um contexto de cooperação, tudo de­
veria ser muito explícito. Este Governo não 
pode, de nenhuma forma, trabalhar com os 

métodos dos governos que conhecemos nes­
ses últimos vinte e cinco anos da vida brasi­
Ielra, não só durante o período autoritário, 
quanto agora, no Governo Sarney. Tem que­
haver muita clareza, muita transpm;êncla, tem 
que haver muita exposição das coisas ao povo 
brasileiro. Por isso mesmo, elas não se desen­
volveram, acatadas com a cooperação de to­
dos. Logo, mi. hora em que um outro benefi­
ciário da atual situação, do atual modelo, des­
sa degringolada vida nacional, comece a pro­
ceder de uma forma negativa, não só essas 
pessoas vão sentir, terão que se sentir contra 
a correnteza, terão que se sentir na contramão, 
quase que bater, uma questão de consciência 
de que estariam atuando contra o País, como 
também o próprio povo brasileiro, O conjunto 
dos diversos segmentos da população, das 
atividades do País vão detectar, dentro de um 
quadro de-convicção geral no Paí.5;, de tra_balho 
comum para tirar o País dessa situação. Creio 
quê isso aí, esse aspecto de resistências Irá 
oCorrer, mas, fi-iiflcamente, não vão ter a FOrça 
para impedir que o Governo, que o País vá 
tomando certos rumos, certas direções, ado­
tando, concretizando certas políticas, porque 
também penso que, de nenhuma forma, deve-­
mos adotar o método do conflito. 

Quando me reTiro a apelãr à opinião pública 
internacional, vamos trabalhar no sentido de 
que as coisas sejam colocadas na base da 
grande carga de razões que possuímos. E va­
mos colocar sempre os problemas para que 
as negociações se realizem. Não queremos, 
a rigor, e nem temos conve-niência nlsso, estar 
brigando com quem quer que seja. Como 
também eles não podem brigar conosco. O 
Brasil é muito importante para que eles, de 
repente, nos considerem como fiZeram com 
Cuba. 

Acho que ali, evidentemente, em todo esse 
episódio, toda essa saga do povo cubano, pou­
co se contém para nós como inspiração para 
uma política. Acho que nã"o é isso, e nem 
tampouco c_ontinuarmos nos submetendo a 
esse modelo econômico. Então, para onde 
vamos? Porque, Sr. Senador, creio que temos 
que partir de uma convicção. Continuar como 
estamos nã6 pode ser. Isto é a __ certeza qu_e 
nos une a todos. gregos e troianos, embora 
não aos que estão aí se beneficiando desse 
quadro, dessa tragédia. Estão ganhando di­
nheiro, estão ganhando influência, estão acu~ 
mulando. Acumularam com ·a dívida e estão 
acumulando com essa tragédia que vivemos 
para resgatar alguma coisa da tal dívida. Ga­
nharam na hora de assumir a divida e estão 
ganhando também agora, na hora de resgatar 
a dívida, porque se incrustaram nas impor­
tações que fizemos à custa da dívida e agora 
estão incrustados nas exportações que esta­
mos fazendo para resgatar, para pagar os juros 
da divida. 

Conheço alguns até, casualmente. Sou ca­
paz até de identificar. Não é o caso de fazê-lo 
agora, mas só para ilustrar a minha tese. Eles, 
çom iSso, não têm consciência de que estejam 
pi'aticando algum crime, eles estão dentro da 
legalidade. Eles ganharam dinheiro antes, e 
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muito dinheiro, e estão ganhando dinheiro 
agora, embora o País _esteja vivendo esse qua­
dro de perdas que aí está. 

É natural que tudo seja muito comple.xo, 
muito difícil, e vai exigir de nós muita inte~­
gênda, muita criatiVidade. Quando digo vai 
exigir de nós, não estou assumindo aqui ne­
nhuma atitude pretensiosa, de que vou com­
petir, vou ganhar as eleições. Não, absoluta­
mente. Que vou competir, isso Vai ser o inevi­
tável, nem que eu_ não estivesse inuito dispos­
to, pessoalmente. As eleições estão aí, o meu 
Partido tem todo o direito _de_me convocar, 
de dizer: afinal, você nos incentivou tanto para 
organizar o Partido. É agora! E não tenho o 
que dizer, senão me colocar ali para cumprir 
a convocação. Então, vou competir. 

Agora, competindo, corro o risco de ganhar. 
(Risos.) Corro o rtsco de ganhar. E como Deus 
está lá em cima sabe o que eu tenho aqui 
dentro, embora os jornalistaS não acreditem, 
eu tenho aqui dentro, eu não estou fascinado. 
A Presidência da República não é algo como 
um passeio que se dá: bom, amanhã eu vou 
para tal lugar, que bom! Não é de nenhuma 
forma_algo que me fascine absolutamente, ao 
contrário, até quando se trata de alguma coisa 
que fascine, quando a gente vai dormir e rião 
tem sono, até dorme embalado pela genero­
sidade daquele desejo ou daquele plano. Não, 
até ao contrário, me faz dormir menos no sen­
tido de que me preo<:_upa muito. Eu tenho 
consciência sobre o que ocorreria, o quanto 
exigiria em matéria de dedicação. Mas é justa­
mente esse desapego que pode tornar bem 
provável essa hipótese de que eu acabe_ ven­
cendo as eleições. Isso, sim. 

Eu me lembro do tempo de jovem, das nos-_ 
sas namoradas, era assim, corria atrás delas, 
aí é que não conseguíamos nada Agora quan­
do assumíamos uma posição discreta, cons­
ciente, chegando a pensar até em casamento, 
mas de longe, avaliando, tudo dava certo. E 
é isso que pode ocorrer conosco. 

Agora eu também digo o seguinte: também 
se amanhã for eleito outro, não será nenhuma 
tragédia. Então eu, aos 67 anQs, com -essa 
vida pública longa, a trajetória, vou me sentir 
frustrado? Não! Só desejo que o povo brasi­
leiro acert_e. E amanhã eu não me escusaria 
de oferecer o melhor da minha _colaboração. 
Não para fazer dá lá e toma <:á, ocupar cargos, 
não, tendo uma atitude oposicionista, constru­
tiva, colaborar para que quem for eleito tire 
o Pafs dessa situação, porque o certo, rigoro­
samente certo, é que nós não podemos conti­
nuar com esse modelo econômico. Isto é co­
mo o modelo econômico da monarquia. A 
classe dirigente, naquela época, estão aí os 
registros da imprensa, não admitia pagar salá­
rio para os escravos, dizia: a economia vai 
vir abaixo. A quem vamos vender açúcar, a 
quem vamos vender café, a quem vamos ven­
der o nosso ouro que retiramos lá, de Morro 
Velho, ou das minas por aí? Não vamos vender 
nada, no dia em que tivermos de pagar salário 
para os escravos, pois já pagamos, já o susten­
tamos,· como é que vamos gastar mais? A 
mesma coisa de hoje. Esse modelo 'econô­
mico de hoje está terminado, Se durarmos 

algum tempo todos nós vamos olhar para trás, 
nossos filhos certamente o fãrão e difão: como 
é que podiam agueritai aquilo? Porque isso 
que está acontecendo conosco é uma supre­
ma humilhação. No fundo, é quase uma repe­
tição sofisticada daquele modelo daquela épo­
ca. 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)­
Governador, V. Ex• continua candidato, não 
é? (Risos.) 

Eu vou fazer uffi novo- apeiO -no sentido de 
que nós democraticamente tenhamos a chan­
ce de todos argãrem e, sobretudo, assegurar 
o direito de o Governador, tão zeloso sendo 

_ com relação ao tempo, de poder responder, 
inclusive com detalhes, esse romance presi­
dencial que ele acaba de contar de suas namo-
radas. -

Senador Maurício Corrêa, aqui inclusive re­
gistra o fato de ter sido um elemento da maior 
importância para que nós pudéssemos ter ho­
je a presença do Governador Brizola. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Artur 
Uma CaVa1cai1ti. 

O SR ARTUR UMA CAVALCANTI -Sr. 
Governador Leonel Briz.ola, recentemente fize­
mos um pronunciamento na Câmara Federal, 
fazendo uma análise histórica da dívida exter­
na brasileira desde o tempo do período do 
Império, inclusive as comissões já pagas na­
quela época ao Marquês de Barbacena. E pro­
pusemos, naquela ocasião, a formação de 
uma frente parlamentar latino-americana de 
_análise po~ítica, ética e pericial da dívida exter­
na,--não só brasileira, como do CQojunto dos 
países da América Latina. E V. Ex" me incum­
biu de representá-lo e de representar o nosso 
Partido na reunião da Copa!. 

Recentemente, no mês passado, na Confe­
rência Permanente dos Partidos Políticos da 
América Latina, encontramos um impressio­
nante apoio generalizado. Inclusive, gostaria 
de anuncicu' hoje aqui o nome sugerido para 
a Frente: Frente Simon Bolívar. A reunião será 
em Brasiliã. Foi aproVado que fosse em Bra­
sl1ia e coloco isso diante da Comissão da Dívi­
da Externa Brasileira, pedindo o apoio, a parti­
cipação e a colaboração dos Srs. Senadores 
desta Casa. Será realizada em Brasi1ia, em se­
tembro ou outubro. Estavam presentes con­
sultorias americanas ligadãs ao Governo Bush 
e também aos grupos mais liberais dos Esta­
dos_Uni_dos que nos parabenizaram pela ma­
neira pragmática da colocação do problema. 

Não colocamos ne!lhuma sugestão precon­
ceituosa ou sequer predeterminada à análise 
em si para uma postura ética em relação aos 
problemas, porque estavam ainda muito fres­
cos _ _na__memória os episódios na Venezuela, 
os episódios de Caracas que podem se gene­
ralizar em toda a América Latina pelo-cons­
trangimento social a que estamos submetidos. 

E todos foram unânimes em concordar que 
os grandes problemas de evasão de capitais 
em noSsos países estão hoje relacionados, e 
não só somente com os pagamentos aéticos, 
leoninos, de juros extorsivos que ajudam a 
pagar o déficit interno dos Estados Unidos 
pela emissão de bônus, c-omo também o sub-

faturamento_ de nossas exportações e o super­
- faturamento de nossas importações a nível 
latino-americano, o rebaixamento de nossos 
produtos primários etc. 

Ora, essa dívida, no caso do Brasir e de 
outros países latino-americanos, foi assUmida 
em períodos autoritários, portalito, com juros 
flutuantes ela pode ser questionada em tribu­
nais americanos, europeus e, inclusive, jé'lpo­
neses. 

Sr. Govemador, em 10 anos nós tínhamos 
uma dívida de 50 bilhões de dólares, devemos 
hoje 115, apesar de termos pago 105 b~hões 
de dcJ.lare~ nesses 10 anos, entre juros e 
spread. A Copal, que quer se reunir em Brasí­
lia, pede o apolo do Parlamento brasileiro, em­
bora cerca de 200"parlamentares tenham assi­
nado_ um manifesto - parlamentares brasi­
leiros -, houve uma ampla cobertura pelos 
jornais latino-americanos s_obre esse aconteCi­
mento, desse encontro da Copa! e dessa pro­
posta, e infelizinente nenhuma repercussão 
na imprensa brasileira, comO V. Ex! citou há 
pouco. 

O Presidente Rodrigo Borja Catiallos, do 
Equador convocou-nos para uma reunião e 
pediu, indusive, que o Brasil liderasse a coor­
denação política desse encontro. Por isso foi 
aprovada aqui em Brasília essa reunião, por­
que é um país rico, com maiores potencia­
lidades de toda a América Latina. 

Pergunto a V. Ex", na questão que V. EX' 
divide entre os juros e o principal, que tivemos 
um mercado antes de 1960 e até 1970, 3,75% 
de juros anuais, tivemos uma média de 6% 
de juros até 1974 e essa média ultrapassou, 
chegou a 22%, em tomo de 22% , qui:l.se 1/4 
da dívida de todos os países latino-americanos 
e que no Brasil de 1974 a 1988 representou, 
só de extrajuros, 73 bilhões de dólares. Gos­
taria de argüir com esses argumentos que co­
locamos, que colocamos representando o 
Partido Democrático Trabalhista na reunião 
da Copa!: como V. Ex" encara essa reunião 
que deve ser realizada este ano ainda aqui 
em Brasilia? · 

O SR LEONEL BRJZOLA- Obrigado, De­
putado. Esses dados e aspectos focalizados 
pelo Deputado Artur Lima Cavalcanti nos enfa~ 
tizarri!TiaiS uma vez aquilo que já é a convicção 

_ de todos nós, mas agora com dados concre­
. tos. O absurdo que representa esse processo 
de endividamento, é incrível como é que foram 
colocar sobre nós essas cláusulas- Tenho a 
impressão que nos colocaram sob o nariz uma 
argola, como fazem com os touros nas exposi­
ções, e nos levam para o lado que querem. 
Que este processo de endividamento tem até 
o objetivo maior de nos submeter, de nos tor­
nar aceSsíveis -para muitas outras coisas até 
de nos cobrar a dívida, de nos amansar, de 
nos demesticar, porque nós sabemos, quan­
tos de nós já viveu a situação de dever sem 
poder pagar. Eu mesmo senti e vivi este tipo 
de situação constrangedora; dever a um ban­
co e ter que reiteradamente pedir renovação 
daqueles papagaios, muitas vezes até para pa­
gar o juro. Que constrangimento! Imagine isso 
elevado a nível nacional e o que tem repre-
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sentado para o nosso País? Quantas conces­
sões fez este País, Deputado, em conseqüên­
cia desta dívida? E agora mesmo está ai o 
ingresso nos bancos internacionais! E_ este 
processo de internacionalização do sistema 
financeiro é uma conseqüênCia, esta é uma 
conseqüênda, isso foi obtido, foi concedido 
em função desses últimos entendimentos, em 
relação à dívida. E eles que se processaram, 
foram assinados esses contratos horas antes 
da promulgação da Constituição, 

De modo que esta iniciativa não só tem 
tcxio o apoio do nosso Partido, da nossa repre­
sentação, como eu creio qqe írá encontrar 
um ambiente muito favoráv:el por parte das 
outr_as bancadas e do conjunto do Congresso 
Nacional. Eu acho que será urna excelente 
oportunidade, porque será um encontro. 9e 
congressis_tas e praticamente pessoas que 1rao 
poder financiar as suas passagens, as suas 
estadas. Praticamente, muito poucos talvez aí 
utilizando_os meios mobllizáveis para isso, pa­
ra divulgar, para trazer para a televisão, p~ra 
trazer para o rádio, para publicar as condusoes 
e discussões, que se realizarem como conse­
qüência do encontro. E eu ereto_ que será um 
grande acontecimento que irá nos servir mui­
tíssimo e será um passo importante para que 
esta articulação realmente funcione como _ 
uma verdadeira transmissão à opinião pública 
desses esdarecimentos. 

Eu quero felicitar o Deputado pela sua dedi­
cação a este problema e, como vimos, ele 
está preparado para dar um vestibular de pri­
melra ordem, porque ele já sabe de cabeça 
este número. Parabéns, Deputado, _e o nosso 
Partido _se_ sente muito orgulhoso com a sua 
atuação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Lysâ­
neas Maciel. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL- Sr. Presiden 
te, Srs. Parlamentares, Governador Leonel Bri­
zola, a visão que V. Ex~ deu ao problema da 
dívida externa é muito interessante porque si­
tuou dentro de um contexto maior, é a febre 
de uma doença que tem que ser diagnosticada 
em maior profundidade. E tmbém é uma visão 
de que isso não é um problema insolúvel, de 
que o País é viável. Iss_o é muito importante, 
neste momento. porque vindo de um candi­
dato que é o po/e positíon das preferências 
populares, isso terá naturalmente muitos refle­
xos e este problema não o aflige demasiada­
mente, não o aflige de maneira a achar que 
é _um problema insolúvel. Mas uma coisa me 
preocupa, Sr. Governador. Quarido andáva­
mos juntos e discutíamos o problema da en­
carnpação de duas multinadonais, eu fiquei 
curfoso de saber corno é que um governador 
de um pequeno Estado na América Latina 
tinha tido a coragem de encampar duas multi­
nacionais e qual fora o processo? E o Gover­
nador me esclareceu, com muita clareza, que 
foi um longo processo. Poderia, evidentemen­
te, _colocar a Brigada Já e tomar conta daquelas 
multinacionais que- exploraram o povo gaú­
cho, mas preferiu a via judicial, depois de lon­
gos estudos, depois de longas negociações, 

depois de superar até a arrogância das muJti­
nacion_a_is _que, sequer se dignavam a discutir 
com o Governo gaúcho as verdadeiras razões 
que levaram o Governo a querer reexaminar 
o problema E vejo agora que V. Ex" também 
lineou um caminho aí a ser percorrido, escla­
receu à opinião púplica nacional e interna­
cional. aos homens de boa vontade que se 
trata, na verdade, pelos dados que nós temos, 
dados concretos, não de uma dívida externa, 
mas de uma dívid~ eterna, porque quanto 
mais Pagamos mais devemos. 

Então, apesar de todo esse enfoque, absolu- _ 
tamente moderado, volta e meia, V. Ex• está 
se deparando com o process_o de a eventua­
lidade examinar com mais energia o proble­
ma. 

Ora, a minha pergunta é a seguinte: o ban­
queirO internacional que conduziu as negocia· 
ções da dívida externa com o Brasil se chama 
Anthony Gebauer, e está hoje na cadeia. Na 
cadeia, porque as comissões que ele recebera 
dos famosos intermediários brasileiros - que 
ele devia aplicar em benefício desses in~erme· 
diários~ ele aplicou em seu próprio benefício 
. Até_ aí nada de mais, porque ladrão que rouba 
ladrão não tem muita importância. 

Mas, esse homem, de 82 para cá, Gover· 
nador, conduzíu essas negociações da divid~ 
externa. Então a minha pe-rgunta é a seguinte; 
vai chegar o momento em que, além dessa 
auditoria, além desta aliança dos devedores 
internacionais, que agora está sendo esboça­
da a nível internacional, que é uma aliança 
absolutamente necessária, eu acho que vai 
chegar o momento, Governador, aquele mo­
mento da hora da verdade, em que o Sr. se 
deparou no Rio Grande do Sul, em que foi 
impOssível de seferil completadas as negocia­
ções para uma solução no1Tl1al, racional, da 
qUestão das multinaclonais que molestavam 
a economia gaúcha. 

· Eu· a·C:ho que esse riicimento é chegado, 
não s6 por esse ratOSfOãoS que estão a( sobre 
a mesa, incontestáveis, mas vai chegar o mo· 
mento em que - nós todos sabemos que 
V. Ex' não é um homem que sangra fácil -
mas vai chegar o momento em que V. Ex" 
vai ter que dizer um basta a esse sistema. 
TOdo murido hoje faz uma aná1ise da dívida 
externa. Os maiores economístas brasileiros 
analisam, e já chegaram à conclusão que é, 
realmente, uma coisa absurda, uma explora­
ção, muito embora essa disposição de percor· 
rer todos esses caminhos. Eu tenho impress­
são, Goverriador, gostaria de ouvir de V. Ex•, 
se Chegar o momento da tomada da. medida 
reSoluta, qual será o procedimento d; V. Ex"? 

O SR. LEONEL BRTrOLA _c; Na verdade, 
Deputado Lysâneas Maciel, todos nós espera­
mos que um -governo firme, um governo legiti­
mo, prestigiado, acatado, que atue com certo 
nível de eficácia, que esse governo vá supe­
rando as incompreensões que venham a sur­
gir aqui, acolá, e que o clima geral venha a 
ser de compreensão e de receptividade, por­
que não vai ser s6 um problema nosso. É 
verdade que procurarão atrair um e outro país 
para negociações em separado, como é o ca-

so, neste momento, por exemplo, do Méxiço, 
O Mêxico está muito ali dentro da opinião pú­
blica americana. De certa forma exerce uma 
pressão interna. Nós estamos, também, pro­
curando nos informar a respeito de que realw 
mente ocorre lá. 

Penso que seria conveniente que o Con­
gresso também realizasse levantamentos da 
situação do México, para ver o que eles estão 
tentando fazer. Porque ê claro que a nossa 
preocupação final- penso que é essa a preo­
cupação final da Comissão- é encontrar ca­
minhos, construir alternativas. Mas, nós esta­
mos diante de uma espécie de safra nova de 
governantes legítimos na América Latina; va­
mos ter eleições no Brasil, na Argentina, já 
na próxima semana, eleições no Uruguai, no 
Chile, na Bolívia, no Peru, no Panamá, nesse 
próximo domingo. Enfim, na Venezuela, no 
próprio México, Jamaica, há toda uma safra 
nova de governantes. Todos eles vêm com 
essas preocup-ações de encontrar urna saída. 
sabendo que não pode continuar como está. 
E_o que cumpre fazer é questionar o modelo, 
porque querer uma solução específica apenas 
da dívida, estaremos agindo incoerentemente, 
estaremos até contribuindo para aprofundar 
o modelo que está nos escravizando, que está 
nos colonizando: aprofUndar este modelo, 
porque numa dessa alivia o problema da dívi­
da, abre margem para esta casta dominante 
e que decide na vida do nosso País, a fazer 
novos planos é_ claro, coerente com o modelo. 

Então, estaremos consolidando este sacri­
fício, quer dizer, dividindo em partes pequenas 
para se tomar mais suportável, assumindo 
igual e abrindo margem para eles nos enterra­
rem mais ainda. Quer dizer, o problema é 
questionar _o modelo. Então, na hora em que 
surjam as iniciativas em busca de soluções 
para o atual endividamento, simu1taneamente 
a bandeira relacionada com certas decisões 
internas que precfsamos tomar em matéria 
de reformas aqui, não vamos ganhar a ppinião 
pública internacional com isso. Essa opinião 
pública saudável, sã, pura que está existindo 
cada vez mais forte no mundo inteiro. Oaro, 
que na hora em que vamos mostrar a estrutura 
agrária do Brasil e vamos dizer que aqui exis­
tem 1 O ou 15 milhões de famílias que, num 
pais deste tamanho não tem um terreninho 
para viver, quanto mais um pedaço de terra 
para trabalhar, vai se escandilizar a opinião 
pública. Claro que não é a mesma coisa que 
Israel, Japão, outro país que não tem território, 
mas, casualmente nós, brasileiros, somos um 
povo que se uma vocação nós podemos dizer 
que temos, um direito humano que nós pode­
mos dizer que temos, por herança de Deus, 
é a terra; se há um povo que pode colocar 
na sua Constituição que se constitui num direi­
to humano de todos ter um pedaço de terra 
para trabalhar ou para viver, somos nós. Por­
que Deus nos deu esse território infmito que 
é o Brasil. 

Oaro que não é o mesmo em relação a 
outros povos, mas em relação a nós, não há 
dúvida que é. Pois bem. Srs. nós queremos 
explicar aos Srs. o seguinte: Os Srs. sabem 
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que esromos vendendo sapatos, os Srs, gos­
tam dos nossos sapatos, têm sapatos bons, 
e quanto a essa indústria de sapatos me sinto 
muito orgulhoso, porque nasceu nas minhas 
mãos. Eu, Leonel Brizola, tomei até _a iniciativa 
de criar um pequeno banco para poder subg.. 
tituir aquele equipamento velho por novo, 
transformar aqueles grupos artesanais em pe­
quenas fábricas. 

Bem, este pessoal está muito bem hoje, está 
vendendo um bilhão de dólares em sapatos. 
Maravilha! Agora, sabe o que acontece? Este 
pessoal ganhou dinheiro, está ganhando di­
nheiro, meus amigos, não estou aqui falaitdo 
deles, organizaram um escritório técnico espe­
cializado com agrônomos, com especialistas 
de solo, analistas de solo, topógrafos, agri­
mensores, para comprar terra no Mato Grosso 
e Rondônia. E só _contar isso lá fora e dizer: 
"não compro mais essa parte de vocês". 

Tem que deixar isso claro, porque é inde­
vido; eles têm que tratar de_ ampliar suas fábri­
cas para exportar mais, para dar mais trabalho, 
fabricar sapatos de melhor qualidade e mais 
barato, para competir nos mercados inteqla­
donais e para servir ao povo brasileiro e, com 
isso, ganharem mais dinheiro. Deixem a terra 
para os filhos dos nossos agricultores, pobre­
zinhos que não sabem para _onde ir. 

Quantos milhões de âdolescentes, filhos le· 
gítimos dos nossos agricultores, que qualquer 
dia vão casar, casais jovens, cuja vocação é 
a terra, para onde vão? Recusam~se a trabalhar 
de peões, porque não é a: natureza deles. 

Então, num país como este, eles não têm 
direito ao acesso a uma pequena, uma média 
propriedade, como tiveram os pais deles, os 
avós deles? Têm, e para isso, não precisamos 
traumatizar, nem tensionar. Temos é que fazer 
transformações no campo, colonizar e abrir 
oportunidades, chegar lá fora e dizer isto. Nós 
deixaremos a opinião pública internacional, a 
opinião pública de qualquer país desses extre­
mante feliz, irá nos aplaudir. 

Nós queremos nos ver livres da dívida exter· 
na, para isto, não tenho a menor dúvida de 
que ficarão ao nosso lado, ao ínvés de pagar 
juros dessa forma, essa injustiça sobre nós, 
queremos colonizar, queremos abrir oportu­
nidades para milhares e milhares de jovens 
agricyltores que estão lá, sem saber para onde 
vão. Não tenho a menor dúvida de que a opi­
nião pública internacional ficará do nosso la­
do. 

Agora, temos que denunciar esses absur­
dos. Há bancos que são donos de terra, grupos 
econômicos, grandes industriais, ao invés de 
cuidar das suas ibdústrias. Num País como 
esse não há nem objeção de que a indústria 
tenha um pé no campo, mas pare de avançar 
e avançar, e comprar e comprar e comprar 
e até agravando o problema, jogando essas 
populações fora das cidades. Vão cuidar das 
suas indústrias, vão ter o a-PoiO do Governo, 
o aplauso da opinião pública nacional e inter­
nacional e deixe a terra para os agricultores. 

Reformas desse tipo, temos que assinar, te­
mos que nos comprometer, porque, do con­
trário, não estaremos Jazendo um país desen-

volvido, -estaremos fazendO um país compro­
metido. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiare!H) -
Com a palavra o Deputado Doutel de Andrade. 

. O SR. J)(){ITEL DE ANDRADE - Sr. Go­
vernador, à luz da advertência do Sr. Presi­
dente, esta minha ifltervenção será curta e de­
sidratada 

De plano, quero felicitá-lo pela brilhante ex­
posição que está a fazer. Ela se enquadra, 
sem nenhum favor, no nível das melhores tra­
dições do Senado da República como forum 
de . debate e de encontro de soluções para 
os graves problemas nacionais. 

Dentre as questões e as alternativas aponta­
das por V. Ex" para um tratamento correto 
desse gravíssimo problema do endiVidamento 
externo, uma, me chamou, de maneira parti­
cular, a atenção e acredito tenha, por igual, 
sensibilizado o Plenário, que esta tarde tem 
o privilégio âe ouví-lo. Refiro-me à necessi­
dade da conquista, não-só da opinião pública 
nacional, esta já está mobilizada, senão, tam­
bém, e principalmente <:ia opinião pública in· 
temadonal. 

E aqui pergunto: caso V. EX' seja eleito Presi­
dente da República, como quer Deus, ainda 
que não acredite nos srs. jornalistas, _com que 
armas, Contará V. EX" pará a mobilização da 
opinião pública internacional, sabido que é ne­
cessário conciliarmos, aqui, como bem frisou 
o Senador Jos_é Agripino, a necessidade dos 
investimentos éxl:ernoS e ·a itecessidade de au­
mentarmos também o" nível de absorção de 
dólar, em função das nossas exportações? 

NãÕ ach-a, V. Ex•, que nessa empreitada, 
o Ministério das Relações Exteriores, que tem 
chancelaria e embaixadas em todo o mundo, _ 
poderia jogar um papel de extrema impor­
tância? 

Era essa a pergunta que tinha a fàzer e for­
mulei-a, pedindo escusas ao Sr. Presidente, 
caso ela tenha sido feita com algumas fugidias 
enxúndias verbais. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Obrigado. Não perdeu substância, apesar de 
sintética. Manteve o brilho. 

O SR. LEONEL BRJZOlA - Agradeço as 
referências do nosso Deputado, querido com­
panheiro, Doutel de Andrade. Sinto~me muito 
honrado com a sua pergunta. 

Não me sentiria à vontade se assumisse 
nesse momento a pretensão de delinear todo 
um programa de atividades a este respeito.· 
Cteiõ que estaremos diante de uma situaçãO 
nova. Penso que nosso País, em nenhum mo­
mento da sua história, desenvolveu esse tipo 
de atividade, mesmo porque o surgimento da 
opinião pUblica internaCional, como um ente 
quase autônomo, é muito recente. Penso que 
deviamos mobilizar o que possuíinos de me­
lhor_ para elaborar todo um conjunto de teses 
que trataríamo_s_ de sustentar em todos os 
campos de atividades nesses conjuntos de 
países que deveriam nos interessar seja no 
campo sindical, por exemplo, que é um cam-

po muito aberto, a um esforço dessa natureza, 
junto aos meios acadêmicos, universitários e 
junto aos meios de_ comunicação. Vamos tra­
balhar também através dos cana i':> ç:.fidais, que 
podem realizar grandes tarefas, mas essencial­
mente, creio -que devemos comparec-er pe­
-rante-à -OpinTãci pi:iblii:a internacional com mais 
naturalidaae, procurando expressar mais o 
que somos do que o formalismo das represen­
tações diplomáticas, das delegações que se 
formam. Quando pudermos colocar essas 
questões, com naturalidade, lá fora, melhor. 
e todo o çorpo· diplomático que tenhamos 
num país como -os Estados Unidos, creio _que 
alguns jornalistas que tenham acesso aos 
meios de comunicação, ou parlamentares, ou 
empresários, líderes sindicais, intelectuais, que 
tenham_ acesSo aos rhaios de comunicação, 
colocando numa equidistância comO coisa da 
comunidade, mostrando a incidência de tudo 
isso sobre nós, não tenho a menor dúvida 
de que estamos ganhando e, claro, que no 
plano té<::nico precisamos ter uma sustenta­
ção, um certo respaldo da opinião pública ine 
temac_ional, na bora em que ,demonstramos, 
por exemplo, junto à população norte-ame­
ricana, que haveremos de encontrar meios de 
difundir essas questões por lei Demonstrar, 
por exemplo, que a política de investimentos 
que tem sjdo feita nesses últimos decênios 
rios conduziram a essa situação de que os 
capitalistas latinO-americanos têm mais di­
nheiro depositado nos Estados Unidos do que 
todos os investimentos que os Estados Unidos 
têm na América Latina. Podem crer que seria 
chocante para o cidadão comum norte-ame­
ricano. "Mas como! Há mais dinheiro dos capi­
talitas latino-americanos depositado, dinheiro 
morto, ganhando juros nos Estados Unidos, 
comprando letras do T escuro, do que todo 
o conjunto dos investimentos que os empre­
sários norte-americanos fiZeram na América 
Latina!" Podem crer que seria chocante para 
eles. 

E no _que deu isso? Como pode ocorrer 
wna coisa dessas? Então a vítima é aquela 
população, que está dando rendimento àQuele 
capital que está lá, e nós estamos aqui ganhan­
do dinheiro com ·o capital que deveria estar 
sendo aplicado em benefício deles e que foi 
retirado de lá. E, sobretudo, mostra que essa 
casta teve a chance de ganhar todo esse di­
nheiro, acumular tOdo esse capitaL Quando 
foi demonstrado, por exemplo, que a Aliança 
para o Progresso, algumas vozes chegaram 
lá e afirmaram que tal Aliança não estava che­
gando às populações latino-americanas, fi~a­
Va pelo" ca-mfnho. Essas verbas vão ficando 
pelo caminho. Criou-se nos Estados Unidos 
uma grande reação contra que está servindo 
para manter toda uma casta de servidores por 
toda parte, uma verdadeira máquina que fica 
com todo esse dinheiro. No fundo, lá m~rno 
na população, praticamente não chega nada. 
Está comprovado e é claro que isso opera 
uma reação na população, com reflexos no 
Congresso. Creio que,jogando com essas ca­
tegoJias, dentro de uma posição austera, séria, 
governo nenhum pode reclamar perante a opi-
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nião pública internacional, quando ele não é 
um verdadeiro exemplo em matéria de austeri­
dade. Na hora em que o Governo admite, per­
manece omisso que seja - nãO digo que }á 
faça, mas que permaneça omisso - diante 
de todo um conjunto de práticas· perdulárias 
aqui, claro que evidentemente não vai consig­
nada a opinião internadonal, porque qualquer 
um interessado chega e desmoraliza. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -" -
Sr. Goverilador, antes de passar a palavra ao 
Relator, tenho três curiosidades para, como 
membro da Comissão, tentar vê-las _elucida­
das por V. Ex" 

A primeira questão diz respeito ao art. 49 
da nova Constituição. V. Ex" aflorou o tema 
-e vou ficar restrito rigorosamente aos cinco 
minutos-:- que estabelece ser da competência 
exclusiva do Congresso Nacional: 

I- resolver definitivamente sobre tra­
tados, acordos ou atos internacionais que 
acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio naciorial. 

O acordo atual, com validade por vinte anos 
portanto, até _o final do século e até o início 
do novo milênio, foi celebrado no dia 22 de­
setembro, _depois que a Constituição naciohal 
fora aprovada e, portanto, manifestada a von­
tade política_ da Nação em votações que se 
concluíram no dia 6 de setembro, dezesseis 
dias após, mas 16/13 dias antes da promul­
gação, ou seja, o dia 5 de outubro. 

A primeira questão colocada é a seguinte: 
qual a postura de V. Ex!', se eleito Presidente 
da República, com relação a essa temática? 
Argüiria a náo validade desses acordos que 
passam a reger a vida financeira externa e, 
de certa maneira, interna do País, dos quais 
V. Elr referia que fofam celebrados em corri­
das noturnas, inclusiVe para que pudessem 
ser concluídos, particularmente à luz do dispo­
sitivo constitucional? Seriam eles, inclusive, in­
constitucionais? V. Ex" dizía que não-se -reSol­
verá a questão da dívida externa tomando-se 
chá, e até continuando nos problemas gastro­
nômicos; V. ~ dizia Que poderemos estar, 
a qualquer momento, derramando leite e _que 
por isso haveria a necessidade de medidas 
rigorosas. Que medidas rigorosas seriam es­
sas?_ No plano jurídico? A inconstitucionali­
dade? A moratória? A mobilizãção da opinião 
púbUca nternadonal? O que mais e o que 
menos? V. EX' citou o BrasH sempre como 
devedor, mas há também uma situação pouco 
peculiar que não podemos esquecer: o Brasil 
também é credor internaCional de cerca de 
dêz bilhões de dólares, s-obretudo de países 
do Terceiro Mundo, latino~americanos, africa­
nos e uma pequena parcela com relação à 
Polônia. Quereríamos para n6s e aplicaríamos 
para os demais a mesma estratégia, posto que, 
hoJe, estamos aplicando aos demais como 
credores aquilo que nus aplica ·como deve-
dores? --

Terceira questão: ·qual o tratamento que V. 
EX!' dispensaria à parcela da dívida, que hoje 
..:hega a 11 bilhões e 300 milhões de dólares 

e que faz pãl'fe do montante da dívida éxterna 
e que, de certa maneira, foi contraída por inter­
médio e tem como titulares juridicos Institui­
ções financeiras brasileiras, a começar Pelo 
Banco-do Brasil e outras agências financeiras 
- Banespa e bancos privados - se não é 
o montante majoritário ou o montante valioso 
em termos de signifiCaçãO fmanceira? 

F'malmente, Sr. Governador, os dados que 
esta Comissão recolheu até o dia 30 de abril 
- e falo em números do Banco Central -
rnostram _que a dívida externa estaria na casa 
114 bilhões e .600 milhões_ de dólares. Se eu 
estiver enganado, o nosso-ilustre Relator pode­
rá me corrigir, acrescentar, o que seguramente 
não terá _diminuído a dívida neste dia. Desse 
montante, 80 bilhões, em número redondos, 
seriam de dívida estritamente pública e 34 bi­
lhões. de _dívida privada. O contrário, perdão, 
a inversão do processo. Houve um erro de _ 
datilografia. 

Mas, ao lado disso, Sr. Governador, há uma 
dívida interna que estaria composta da seguin~ 
te maneira: 40 bilhões de dívida no mercado, 
40 bilhões de díVida aos fornecedores, 25 bi­
lhões da poupança, referente ao Banco Cen­
tral, 30 _ bilhões - falo se!llpre em dólares 
-::- antecipação de receita, 5 bilhões, BNDES 
10 -bilhões em empréstimos às estatais. Não 
vou repetir, y._Ex!' não precisará tomar nota, 
porque, seguramente, conhe_ce esses núme­
ros. O total desse montante da dívida interna 
seria, em números redondos, 150 bilhões de 
dólares. Portanto, somadas ambas as dívidas, 
teríamos 264 bilhões de dólares da qual 60% 
seria divida interna. Que, se totalizado esse 
valor de 264 bilhões de dólares, fiZéssemos 
uma referência de cá1culo de 1 O% de juros 
anuais, nós estaríamos pagando 26 bilhões 
de dólares ao ano, 2,2 bilhões de dólàres por 
mês, 73 milhões de dólares por dia, 3 milhões 
de dólares por hora, portanto, no decurso des­
sa palestra, V. ~ e eu teríamos pago 9 mi­
lhões de dólar_es e nesse tempo de 3 minutos 
de minha pergunta, se por minuto pagamos 
5Q rriil dólares foram 150 mil dólares. 

A pergunta que lhe faço, à luz desses núme­
ros, que de tão grandes, se perde a dimensão 
e, até mesmo, fica-se com dificuladades em 
virtude da crueldade que trazem consigo, é~ 
qual, no juízo do enfoque de V. Ex" e qual, 
na proposta de V. fx1' e nas diretrizes governa­
merifuis futuras, uma vez chegando à Pr_esi­
dência da RepúbliCa, de lidar com essas duas 
dividas. E de qual forma V. EX' encara que 
entr-e elas há inter-relação e de que forma V. 
EX' pode equacioná-las isolada e autonoma­
mente? 

Por 3 minutos e meio, a palavra é com V. 
Ex' 

. O SR. LEONEL BRIZOIA - Obrigado, Sr. 
Presidente, 

_Bom, eu vou seguir um pouco a ordem 
das questões formuladas pelo ilustre Presiden­
te e gostaria de dizer o seguinte: que esta deci­
são_ do atual Governo de fechar esses compro­
misso~ todos quando a concessão já estava, 
realmente, aprovada, e~tava dependendo ape­
nas da preparação da solenidade para ser pro-

mulgada formalmente é algo que um Gover­
no, amanhã eleito pela população, o Governo 
terá que levantar. Aliás, eu posso dizer aos 
Srs. que causou_ espécie ao povo brasileiro 
que o Congresso tenha aceitado, tenha se sub­
metido a essa situação, porque, afinal, tudo 
se fez, houve protestos, aqui, por parte de mui­
tos parlamentares, partidos, mãs a maioria do 
Congresso, de certa forma, anuiu.lsto foi uma 
situação muito notada, sentida pelo povo bra­
sileiro. Agora, é possível que esse assunto, 
com o novo Governo, com o atual e com 
o novo Congresso venha a ser levantado. Pare­
ce--me que, nos Estados Unidos, por exemplo, 
seria impoSsfvel ocorrer isso, através de uma 
simples lei ordinária. Eu já não me refiro à 
Constituição, mas a uma norma, a Lima emeri­
da constitucional. Imaginem se o Congresso 
tem aprovada uma emenda constitucional, já 
está aprovada, quer dizer, já existe. Nada pode 
impedir. Se o Dr. Ulysses, de lá, marcasse para 
menos ou para: mais, um dia a mais, ·ou um 
dia a menos não iria impedir que se tomasse, 
que entrasse em vigência, que-se COncieti­
zasse aquilo que já estava decidido. De forma 
nenhuma poderia o Presidente estar assinan­
do contratos, ainda mais com a· exterior, p-or­
que em política _externa ainda são mais rigoro­
sos com relação a essa matéria. E aqui ocor­
reu essa situação insólita. Quando me referi 
aos corredores, posso dizer, contando o que 
não é mentira, porque algumas pessoas viram 
com os seus próprios olhos. Aliás, o funciona­
riado __ desses bancos são pessoas de dasse 
média, gente da cidadania, gente da comuni­
dade, que está lá datilografando, redigindo, 
revisando, arquivando os documentos, to­
mando conhecimento, por conseguinte, das 
bases das resoluções, porque são eles pró­
prios que codificam, que põem dentro-dos 
computadores. Eles dizem que há um am­
biente de repulsa à dasse dirigente brasileira_ 
por concordar com tudo aquilo. Não enten­
dem como um País como o Brasil se submete. 
Eles, naturalmente, são discretos, mas lá entre 
eles conversam sobre isso e têm um conceito 
de nós muito baixo. Quando eu digo de nós, 
é por esse julgamento que fazem através dos 
representantes que estão lá negociando. Não 
entendem como nós somos levados a aceitar 
aquelas situações. 

Então, dessa vez, quando o País estava na­
quele corre~corre para assinar os coi-ttr"atos, 
sabendo que estava, com isso, anulando o 
que a ·constituição estabelecia, castrando, o 
Congresso brasileiro, por esse prazo, porque 
essa n·ão é uma decisão unilateral nossa que 
podemos aqui renovar. Não, é um compro· 
missa que assinou, o Governo brasileiro, que 
é bilateral. Nós não temos autoridade alg-Uma­
sobre ele. Podemos questionar a nulidade. Pe­
rante quem? Para todos os efeitos, estava lá 
o G_oyerno _os:godando e assinando para um 
Congresso· aberto. Qual é o tribunal que vai 
entrar entrar nesses pequenos detalhes? 

Por isso é que eu digo, quando falei em 
reponsabilidade, eu, francamente, na minha 
consciência, penso que todos aqueles que 
praticam esse tipo de decisão em nome do 
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Pais, procurando desconhecer o que convém 
ao povo brasileiro, através do que é evidente, 
principalmente numa situaçAo como esta com 
a Constituinte funcionando e a Constituição 
aprovada, eu preconizo um chamamento à 
responsabilidade de umã fOrma ou de outra, 
que seja ao menos para a opinião pública, 
para o povo dizer "estes nunca mais". Que 
seja para isso. Senão, estão eles doutrinando, 
decidindo, amanhã estarão embargando os 
passos de um governo que quer trabalhar coe­
rentemente pelo País. Que seja ao menos para 
que o povo brasileiro diga "estes passaram". 

Penso que tudo isso é muito grave, Sr. Presi­
dente. Penso que o novo governo brasileiro, 
se não contar com uma atitude de abertura, 
de compreensão dessas partes, eles estarão 
a cavalheiro, em maté.ria de direitos, para nos 
exigir o que o Governo Sarney lá se compro­
meteu em nome do nosso País. Quanto a posi­
ção nossa em relação aos créditos que conce­
demos, também deve ser motivo de auditoria, 
porque pode ter encoberto muitos interesses 
escussos-e situações lesivas para o nosso Pafs, 
que, no fundo, não foram outra coisa se não 
simples transferência do patrimônio público 
para os interesses particulares, através dessas 
operações de financiamento. Tudo ãquilo que 
estiver regular, acho que devemos críar o mes­
mo mecanismo de facilidades- para estes paí­
ses. Aqueles que preconizamos para nós, de­
vemos ser os primeiros a os conceder aos 
demais. 

Quanto à questão do endividamento, da na­
tureza, de uma análise do nosso endividamen­
to, porque ele não é uniforme, dei1tro desses 
conjunto de dívidas, estão aquelas que assu­
mimos para pagar juros, juros que conside­
ramos indevidos, que talvez tenham uma cate­
goria, é o endividamento Privadõ, o endivida­
mento público, enfim-, creío_qUé-tudoTsto 
deve _ser motivo de uma análíse. Devemos cair 
sobre a natureza, a substância do endivída­
mento, para vermos também a forma de verifi­
car encaminhamento para essas soluções, 
porque vai chegar o momento em que, ou 
nós consolidamos esse conjunto, como creio 
que deve o novo governo trabalhar nesse sen­
tido, buscar uma idéia de consolidação geral, 
como o fez o Pregjdente Getúlio Vargas. Fize­
ram uma grande Consolidação, a longo prazo, 
juros admissíveis, e o País não teve mais difi­
culdade alguma. Tirou o" assunto da sua preo­
cupação. 

Creio qUe, em regr.:Çé o que deve ser feito. 
Se amanhã, o endividamento particular de­

va ter _outro encaminhamento, porque se trata 
de um endividamento particular, mas, em re­
gra, está todo ele coberto por aval do Gove·no 
brasileiro, do Poder Público._Eh,tãb, no fundo, 
é um compromisso do qual faz parte também 
o Poder Público do próprio País. 

Creio que, aí, ingressa-se em-1érren0, Sr. 
Presidente, que, de certa forma, integra uma 
segunda etapa especializada, mais profunda, 
que, sem qualquer dúvida, irá ter encaminha­
mento e solução, porque a chave está nesses 
aspectos gerais. 

Onde encontrarmos solução para essas 
questões gerais do endividamento, não tenho 
a· mehOTdüvida de que, aq--ui, não é que se 
irá levantãr o grosso das dificuldades. 

Quanto aO endividari1erit6 interno, creio que 
tlã; naftlrãlmente, uma correlação; o endivida­
mento interno faz. parte do mesmo contexto, 
pOis não podemos ver a dívida externa isolada­
mente; ela faz parte, é conseqüência do mode~ 
lo. A dívida externa, Sr. Presidente, é como 
a-inflaçao; sãO sUbprodutos do inodelo. O mo­
delo econôTnK:b· é que g"era ·a dívida externa, 
a··dívida interna, nesses limites; quero dizer,­
a dívida externa, nesses limites, nessas con­
dições! 

O Brasil vem funcionando; nestes últimos 
decê_nios, com_o uma empresa que está traba­
lhando com prejuízo, esrá perdendo; muito 
de~regr<:~da, _ ~s diretores e proprietários da 
mesma brigando divergindo, e boa parte das 
farnílias que Controlam a empresa estão tam­
bém em sucessão, estão discutindo a herança, 
enfim, uma einpresa cujos ·quadros· dirigentes 
rião Consegúem sair daquela -situação, cujo' 
CyrSo eSSa camada tomou; e a empresa per; -

- dendo, e as coisas se complicando cada vez 
mais. Então, êsta erripresa ac<iDou toinando 
empréstimos'dos própríos funcionários, por· 
que deixou de pagar, deixou de prestar servi­
Ços a-eles, deiXOU de pagar; tOmando effipres­
timos, empréstimos a clientes, para os quais 
vendia,-para os quais prestava serviços, em-­
préstimOS bancáriOs, externos; foi-se endivi­
dando, (oi tendo áe diminuir os salários dos 
seus- funcionários ... Os ·seus néigódOs cres-- _ 
cem, mas, quanto mais negócio, mais pre­
juízo. 

ESsa é mais ou menos a situação do País. 
A questà'o está no modelo. Nós somos uma 
enconohlia em perda. H.;l esta causa funda­
tn~l}tal dos nossos males, e da consolidação 
tamf?é_m da casta dirigente, porque num País 
como a Austrâlia nãO tem essa casta dirig~nte 
a .que tétn aqui, dirigente e Proprietária de 
tudo que enfeixa o poder de decisão e guarda 
uma distância ffiuito grande da população. 
Na Austrália, nã9, urn executivo ganha lá seis 
ou oito vezes o salário mínimo. Ganha pouco? 
Não, ganha muito. É que oito vezes o salário 
mínimo são 6.400- dólãr€5 Por rriês, porque 
o salário mínimo e 800-dólares: são 200 dóla­
r_~ por semana e, lá, pagam por semana. Quer 
dizer que são mais de 800, pois estão sempre 
anteCipa-ni:lO O Salário. 
:: Entao; aconteCe qt.ie tem uma classe de 
diriget]tes melh.er, porqu~ vem de uma com­
petição _que surge lá de baixo. Aliada do seu 
pOvo, deletlde a economia, _sempre está cons­
truindo mecanismos para defender o formi­
gueiro geral. Enquanto que aqui, às vezes pen­
so se não teria ã inverSão direta do capital 
estrangefro que CÕnsolidciu, desenvolVeu urna 
casta dirigente privilegiada em nosso País; 
alérir das oligarquias co1oniais', criou mais esta,· 
mars rrloderma,- in.Sti'Urnerltada, que é títular 
desse tipo de economia. Porque um País, por 
_exeffiplo, coroá a Coréfa, assumiu um deSen­
volvimento mais ou menos parecido com o 
desenvolvimento que o Presidente Getúlio Var­
gas preconizava no seu pr1meiro governo. Já 

no s_egundo governo, o Presiderite Vargas não 
teve condições de alterar· o rumo das coisas 
neste PaíS. A!guinas inciativas à base de acor­
dos, como' fof ó caso da Petrobrás, maS, a 
rigor, ele se deblaterou, inclusive com aquela 
falta de inforinaçõe·s que possuía para ver se 
modificava õ rU.d:to das coisas, e não con­
seguiu. 

Na Coréia houve um desenvolvimento mais 
ou menos naquelas bases_ em que preconizava 
o Presidente Vargas. Praticamente o caPftai 
estrangeiro está controlado, é minoriÍário no 
País e eu creio que isto está na chave da nossa 
situação: questionar o rnod_elo econômico. E. 
agora, estamos'_em c.ondições_ de fazê-lo. por­
que ele está em crise, está demonstrando que 
não dá certo, pois está gerando a pobreza, 
está marginalizando_grandes contingentes do 
povo brasileiro, está levando o_ País a uma 
situação incompatível. pressupõe a rnisér1a, 
pressupõe a pobreza, esta de_struiçâo que está 
aí, e aí vem a crimina!idade e_a violência, uma 
espécie de guerra civi1 inconvencional, como 
estão assistindo. 

No Rio de Janeiro, a média é de 18 por 
dia, desses 18, 2/3 são mortos com 20 _ou 
30 perfuraçôes de balas de guerra. E dizem 
lá: "'Sãc os traficante-s etc".Pode ser que algu­
ma coisa seja, mas na essência, na verdade, 
o que_ está atuándo são os grupos de exter­
mínio. lsso vai aumentar. Corno vai ser o Brasil 
daqui a 5 anos? _Como vai ser o Brasil nessa 
marcha, daqui a 1 O anos? Basta olhar a Argen­
tina e nós já vamos ver como· será o Brasil 
daqui a meses. _ 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR PRESJDENTE (Carlos Chiarelli) -
Com a Palavra o Senador- F ernandÕ Henrique 
Cardoso. 

-~ 
O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

- Sr. Presidente, meU amigO e G-overnador 
Leonel Brizola, companheiros aqui presentes: 

Eu es-cutei com fascinação e, agora,·no fim, 
com aflição, por causa dos horários, as pala­
vras do Dr. Leonel Brizola. Quase fui tentado 
no início -mas ain_da bem que fui contido 
por rneus amigos Deputados, como o nobre 
Deputado Vwaldo Barbosa - a cair na arma­
dilha de discutir com V. Ex-, ponto por ponto. 
Quando V. Ex' começo_u a discorrer sob~e_o 
Governo Vargas - e sabe V. E;.( que até por 
razões de liames familiares, o quanto eu tenho 
de ligações políticas e afetivas com ·a Governo 
Vargas -, quando V. Ex• percorria a história 
de modo um pouco _caprichoso, eu quase que 
çedi ao meu impulsoL pois é difícil não ceder 
aos próprios impulsos - e os meus São aca­
dêmicos- de corrigir, aqui e ali, um ou outrO 
arranhão que a história sofria. Depois percebi 
que seria um grande engano de minha parte. 
V~vem da melhor tradição- se me permite 
e V. Ex~ gosta tahlbém das raízes - tupinam­
bá. V. Ex~ talvez tenha lido estudos feitos por 
um companheiro noss-o, o Deputado Flores­
tan Fernandes, que se refere, aqui nt'l. cultura 
tupinambá, a tradiÇào oral piedominava, que 
toda a noite havia os contadores de casos· 
e que a liderança Tupinambá era formada pre­
cisamente por aqueles que eram mais capazes 
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de fascinar o auditório_- o auditório ao _ar 
livre e não como aqui; portanto, com menos 
calor. 

O SR. LEONEL BRIZOLA - É a tradição 
gaúcha também. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
-Gaúcha, claro, com charruas, e tudo o mais, 
não há dúvida. 

Há mais do que essa traç!ição no sangue 
de V. Ex• - no sangue aqui do Brasil ou do 
Paraguai, não sei. 

Os índios Guaranis- já que estamos -ralan­
do em indígenas - tinham uma outra tradi­
ção, que era a _de quando as coisas ficavam 
muito ruins, o chefe dos Tupis-Guaranis; ·sem­
pre -com essa tradição oral e com uma grande 
capacidade discursiva, fazia o dis_cUI:so referin~ 
do-se sempre a mitos. E acabavam por levar 
o povo, quando a situação ecológica se_ dete_~ 
riorava, sem ter conhecimento racional do 
porquê,levava o povo para a terra sem males 
e deslocava o povo.t por isso que há Guaranis 
nas costas do Brasil, Em São Pau1o, existem 
Guaranis -que foram chegando ao mar e, aí, 
não dava mais; não havia salvador que os fizeS­
sem atravessar o _mar. Faziam um discurso 
que era mitológico. E o mito tem uma parte­
importantíssima na vida e na política. Então, 
não vou aqui destruir mitos. Por que haveria 
de fazer esse trabalho inglória de tentar, ponto 
a ponto, e dizer: "Não. Não é bem assim, é 
diretamente, aqui errou; acolá. Não é isso que 
conta. O que conta é o mito e V. Ex' nos_ 
encantou." 

Ess_e mito resgatou o quê? Uma postura 
que acho que é correta. Qual é a postura corre­
ta? Já foi ressaltada por todos: é que há um 
aspecto dessa dívida que é moral. Esse aspec­
to foi o que V. Ex" reclamou aqui e disse que, 
quando se está diante .. de um fato moral~ é 
preciso pregar. E:-pregar- Pªra quem? _Pªra 
aqueles que são os b_ons samaritan_os que nos 
possam ouvir sejamos de cá, ou de fora. Disse 
V. Ex" muito bem que temos amigos lá fora, 
que não são só meus, são também de V. Ex", 
e muitos outros temos que, são sensíveis à 
pregação da boa nova. 

Infelizmente, o país-chave de todo esse pro­
cesso, que são os Estados Unidos, a tradição 
cultural não é católica, mas protestante. O nos­
so discurso é católico, O-.seu, o meu, não im­
porta o que sejamos pessoalmente, se V. EX' 
é protestante, só eu seja católico, ou protes­
tante e V. Ex!', católico, ou nenhum dos dois 
nada disso. O fato é que a nossa cultura é 
católica. Temos horror ao juro! Lembrar-se-ão 
todos que, na Idade Média, essa era a grande 
discussão. Quando o capitalismo irrompeu, 
era precisamente porque tinha que, ao mesmo 
tempo, romper a ideologi~ católica que não 
aceitava senão o justo juro. Foram os protes­
tantes_que conseguiram romper isso, com a 
ética calvinista, e inventaram que a attinJu---­
!ação era fruto do dedo de Deus, e que Deus 
chamava aqueles que tinham, pela graça, re­
cebido o dom de acumular. E evitaram o cons­
trangimento moral de explorar os outros, Com 
isso, fiZeram o capitalismO. Estou repetiitdo 
Weber. Não é Karl Marx, é Marx Weber. 

_ Os banqueiros-são basicamente- não eles 
pessoalmente, maS a ética deles - protes­
tantes. AcumuJação se faz, ela é boa; ela tem 
sua lógica; eles dizem até que time is money 
-:-:V. E~ não acredita_ nisso, Q tempo não 
conta;- como para nenhum de nós, funciona-

- mos em outro nível de efetividaa~. de diálogo. 
Mas a lógica dessas estruturas é muito pesada 
e muito baseada em valores que não são os 
nossos. Então,_ nos confrontamos sempre. 
Conseguimos_ nos ·rndignar- e fazermoS a indig­
naÇão de alguns setoi'eS deles. Mas, na nego­
ciação, a coisa é diferente. 

Aqui nesta Comissão, temos ouvido muitos 
aepoimentos; acompanhamos todo o proces­
so da negociação desde o ex-Ministro Dílson 
Funaro. Muitos depoimentos dos funcioná­
tios, dos banqueiros, dos Presidentes_ do BanR 
Co Central e~ agora, dos candidatos à Presi­
dêrida -da República. E a moral qUe se tira 
de nossa experiência sempre é a mesma; faze­
mos- um--esforço enorme para obter alguns 
ganhos, não ponho dúvida a boa vontade, a 
ifl.tenção daqueles que estão negociando. Po­
nho em dúvida, sim, o Governo, que quando 
está negoCiando lá fora, tira, o tapete do Minis­
tro e o demite. 

O ex-Ministro Luiz Carlos Bresser Pereirà, 
Põr- exemplo, fÕf um dos que apresentou um 
plano. Apresentou, negociou, conversou co­
nosco, discu_tiu, deu alternativas, e encontrouR 
se diante de duas muralhas; lá fora, nessa fér~ 
r~ ética ~_a_ acumulação dO capital que trans­
forma os juros naquilo que é mais sagrado 
da possibilidade do desenvolvimento capita­
lista, e, quí dentro, a cumplicidade, cumpli­
cidade que, efetivamente - V. Ex· tem toda 
razão - se derrama todos _os dias e enche 
as letras dos jornais, através de críticas malé­
volas, para deteriorar a base de possibilidade 
política ~e _n~gociaçã() __ dos que estã_o lá_ fora. 

Portanto, não discUtO ãbso!Utame-rlte-nãda 
Com V. &, sobre a nec_essidade de que um 
novo Governo tenha uma po_stura nova e que 
se esforçe por levantar essas forças do _bem, 
digamos assim, mas tenho obrigação de pon­
derar. 

AlgUns Governos na América Latina, de 
amigos nossos - um foi meu aluno, Alan 
Garcia; seguramente será seu amigo; outrO 
é nosso_amigo, Raul Alfonsin, para dar só dois 
exemplos - tentaram leVar a boa nova. Alan 
Garcia, de uma maneira Quase que desafia­
dora, senão desafiadora; Alfonsin, talvez de 
uma maneira mais tradicional. aceitando mais 
as ponderações dos tecnocratas que, em ge­
ral, ponderam pelo lado dos juros. Na prática, 
tanto um quanto o outro -só dois exemplos 
- sucumbiram diante da impossibilidade de 
levar qualquer negociação que tivesse tido um 
êxito efetivo. E corri toda a i"nobilização popu­
lar a vida no Peru. E com todo o esforço havido 
nãqule País - nós dois estávamos juntos na 
Reuoi_ãõ lnteinacional _Sodaiista, quando vi­
mos a dificuldade que se produziu para o Go­
verno_ de Alan Garcia_ em certos momentos, 
que certamente foi pelo fato de ter resistido. 

Então, o leit~ se derl-ama .depressa O chá 
não pode ser servido. Acho que nesse cardá-

pio, _os americanos insistiam muito, quando 
eu e o Senador Chiareli estivemos lá, é precisO 
ter um menu aprouch, ele dizia, opções. Bom, 
quando nesse cardápio de soluções que se 
aprese_nta af, ou nós temos uma _estratégia 
muito clara e definida para que a Ophiáo públi­
ca respalde não apenas o lado moral nosso, 
mas que-ela- respalde; também, e com força, 
a proposta concreta que nós faremos, ou as 
nossa-s palavras correm o risco de esboroar. 
Existem poSsibilidades. 

Para sorte de todos nós, todos oS presiden­
ciáVeis que aqui vieram, sen, exceção --eu 
só não estive presente porque não pude, ao 
Governã-dor Fernando Coll6f--toaos, grosso 
modo, disseram a mesma coisa. Devo até di­
zer, em homenagem à verdade, que V. Ex­
fez a proposta mais moderada, ressaltando 
o que já foi dito pelo Deputado Lysâneas Ma­
ciel. A mais moderada foi a de V. Ex• V. EX" 
Oiz: 'Vamos negociar os juros e deixamos o 
principal, e vamos negociar c-onvericendO; va­
mos mostrar que há um escândalo nessa si­
tuação." 

E é verdade. _To dos os presidenciáveis dis­
seram que é preciso modiflcar a situação, isto 
é um bom sinal. porque dá base a essa unida­
de à qual V. Ex- apela. Num problema dessa 
natureza, ·não se pode ter di(efenças nem parti­
dárias, nem de torcidas para candidato a, b, 
ou c, porque é um problema que transcende, 
um problema nacional Acho que estamos 
chegando a um ponto bom de que a questão 
da dívida, mesmo por aqueles que não acredi­
tam, acabarão tendo de dizer a mesma coisa, 
porque há uma pressão da opinião pública 
no sentido de que nós temos que dar uma 
soluÇão de outro tipo a eSsa questão da divida. 

Mas, queria l~mbrar a y, Ex" que hápropos­
~s em curs·o e que há opções sobre as quai~ 
precisamos nos posicionar para que, junto 
com essa força política, ex:lsta também um 
CaminhO-que se-possa perCeber·que--éUiTi 
passo, depois é outro, depois é outro, que 
o País tem urria ·estratégia real, e não só uma 
v_ontade vag~ de que as coisas mudem. E V. 
EX' tem uma enorme responsabilidade .e capa­
cidade, corho ~ncantador de multidÕes que 
é, de transformar isso que, ria voz dos técitii:os 
-é sempre maçante, em alguma coisa mObi­
l_izadora. Nós precisamos nos entender sobre 
isso. Eu pergunto a V. EJ<-1': qual é o caminho? 
Em dado momento fala-se em moratória. Eu, 
pessoalmente, acho que a moratória é sim­
plesmente uma vicissitude e não um obJetivo. 
Mas se for um dado m-omento necessário, que 
se o faça, já a fizemoS~ Aliás, quem fez foi 
um Governo até fraco, que nãO teve o repaldo 
da opinião para fazê-lo. 

E depois da moratória?-Quare O plano? 
É uma secoritização da d[vida? Em que tenios 
a securitização? Vamos continuar permitindo 
a conversão da dívida tal como ela é feita hoje, 
nos molçles em_ que ela é feita, em que os 
28 ou 30 cents, com os quais se negOcia lá 
fora são transformados em lucros. primeiro 
em cruzados, depois em dólares, para bene­
fidos privados e mo-para Deri.efício do país? 
Vamos seguir o caminho mexicano nessa se­
curitizaç:ão, que é de comprar b6nus do Te~ 
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souro Americano? Temos recurs-os pãrãTSso? 
Vale a pena fazer isso? E ésseS fáls de exit· 
bonds até que ponto vão funcionar? 

Enfim, pediria a V. Ex• que nos ajudasse 
a entender melhor qual é o caminho traçado 
por V. Ex", além do caminho do good wi/1, 
além do caminho que vamos todos juntos fa­
zer alguma coisa. Acho que o Brasil está ma­
duro para ir além e para dizer que vamos fazer 
isto e isto. Não peço a V, Ex.•, _porque sei que 
V. Ex' não é ihgênuo que diga o pulo do gato, 
por_que isso vai depender do momento em 
que esteja no GovernO, depender das Contas, 
da situação, mas eu gostaria de ter mais con· 
ereção na proposta. 

E por fim, eu tería o máximci prazer de· falar 
mais tempo, ou melhor, de ouvi-lo mais tem­
po, mas no fim, por causa dos nosso horárioS, 
muitos de nós teremos que tomar o avião. 
Na questão da auditoria, esta -CoriiiSSão tem 
acesso aos documentos do Banco Central, 
existem registrados milhares, mais de cem mil 
documentos, o levantamento deles -114 mil 
contratos - não indicará nada mais ·do que 
os termos de contratação; que empresa con­
trata com o qual, com que banco com que 
seja, quanto e por quanto tempo ·e a: que juros 
tudo é legal? Uma auditoria destas corre o 
risco de passar um atestado de honestidade 
àqueles _que fiZeram os empréstimos. Tentei 
transmitir essa idéiã à Constituinte, mas de 
tal maneira os mitos pesam, que deu a impreg.. 
são que, ao propormos urna auditoria, estaría­
mos resolvendo os problemas, quando pro­
pondo auditoria nesses termos nós não esta­
mos corr_endo o risco de dar um atestado de 
quase idoneidade. Por sorte V. Ex' escapou 
diSso, porque disse na sua auditoria uma outra 
coisa; além dessa, o julgamento que tem que 
ser feito é interno e é da política que levou 
o Pclls a esse endividamento. Os responsáveis 
-V. Ex" nominou alguns - são os que con­
duziram uma política econômica, não são os 
banqueiros lá de fora, neste aspecto, eles são 
neutros, não neste, que todo tempo se depo­
sita uma imensa esperança e que analisada 
a auditoria uma parte da dívida terá sido pega 
como sendo uma artimanha uma escroquer­
rie, não se pegará hãda. Agora, se pega tudo 
e não precisa abrir um documento lá para 
saber disso. É que a política foí Conduzida 
de modo desastrada que levou a este endivi­
damento. 

E o outro ponto relevante, a nossa Comig.. 
são também jâ o levantou com dados oficiais, 
é que a política de juros flutuantes foi uma 
política que levou o Brasil a ter cerca de um 
quarto de sua dívida dos bancos privados co­
mo conseqüência, não de dinheiro que entrou 
aqui para investir, mas como conseqüência 
da alteração das taxas de juros expost. Nós 
tínhamos mais ou menos cerca de 22 a 25 
bilhões de dólares de documentos oficiais, e 
li, com agrado para mim, um artigo do minis­
tro Delfrrp Netto, dizendo que não são de 30 
bilhões e que isso é discutível. Se até o .N\inlstro 
Delfim Netto disse que isto é _discutível, que 
serve de base concreta para uma negociação, 
nós temos que pegar o piào na unha. Aí, hâ 

uma coisa cOncreta -e isso_ está hoje incorpo­
~~d? ao principal, não é juros, já está incorpo­
rado ao principal. Então, nós temos que dedu­
zir o principal, que os americanos _o chamam 
de debit re/iet, o alívio da dívida, não é alívio 
cOisa nenhuma, é devolver o que noS ê devido, 
ou seja, na contabilidade, retirar dela aquilo 
que não entrou em diriheiro, mas que foi fruto 
da flutuação da taxa de juros. Dificuldades 

é ·que essa taxa de juros não se aplica só a 
nós, os pafses todos assumiram o mesmo tipo, 
o ·inerC:9.do ViroU parei eSte lãdo, iriclusive os 
pafses socialiStas. Então; há uma dificuldade 
objetiVa que mesmo que a Corte de Haia diga 
ser iriloral nós não teremos as tropas a que 
fez..alusão V. Ex" para dizer que o nosso papel 
vale menos 25bilhões e não a quanUa aí dada. 

Então, eu creio que nós precisamos, a meu 
ver. partir para uma estratégia muito mais, não 
digo a rúvel de tropas, O Senador Carlos Chia­
relli é mais especialista nisso do que eu, até 
por razões edipianas tenho medo de tropa, 
mas eu diria que nós precisamos ter uma da­
reza maior nos passos que vamos dar e não 
fazemos sequer urna competição entre nós, 
de quem está formulando passos mais auda­
ciosoS, não se trata disSO, é quem está sendo 
capaz de juntar os outros para que o passo 
a ser dado tenha realmente apoio e repaldo. 
Eu lhe assegUro, sr.-aõvernãdcir, que de mi­
nha parte, seja quem for o preSidente e_ se 
for V. f::xo temos boas razões p8ra -que eu diga 
o -que vou dizer: nessa matéria terá o meU 
apoio se os passos forem os conhecidos com 
o que vimos aqui, não o que eu penso o que 
nós vimos nesse dois anos da Comissão da 
Dívida Externa, uma SituãÇãO que hóS teremOs 
de revertê-la com a palavra, com a boa nova, 
mas também com muita organização e muita 
competência na definlsãó do rumo e, num 
dado momento, de muita firmeza. 

Agradeço a V. Ex• pelo prazer de tê-lo ou­
vido. -

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarélli) -
E nós vamos ... Não ... V. B(;o, ao contrário, vou 
lhe dar todo o tempo necessário. Apenas, para 
racionalizar o final, gostaria de comunicar à 
Comissão que o próximo presidenciável a ser 
argüido, em data de ser ajustada, será o Depu­
tado Ulysses Guimarães, uma vez que agora 
o PMDB, segundo é notório, passou a ter um 
_candidato à Presidência, que é S. Ex~ 

GovernadOr, apenas para que com as suas 
palavras se encerre a reunião, eu gostaria de 
reiterar a nossa satisfação pelo acolhimento 
de parte de V. Ex- ao convite formulado, pela 
disposição e disponibilidade que mostrou 
ã(ji..tí,-pelas informações que prestou e, eviden­
temente, pela clareza das suas propostas e 
pela definição de seus propósitos. Auguran­
do-lhe muitas felicidades nO seu projeto políti­
co, eu lhe passo a palavra, em nome da Co­
missão, para que faça comeniários que enten­
der adequad()S à análise feita pelo Senador 
Fernando Heitrique Cafdoso, Relator desta 
Coinissào, e àS demaiS cOri:Siderações C(ue en­
tenda convenientes e pertinentes nesta hora. 

Muito obrigado pela sua presença. 

O SR. LEONEL BRtZOLA- Sr. -Pre.Siderite, 
as palavras do Senador ~emando Henrique, 
honrosas e espaldadas pelo conhecimento 
vasto que tem, realmente, representam para 
mim o empírico, representam para mim, real­
mente, um conforto muito grande pela cir­
cunstância de que muitos aspectos dos meus 
enfoques contaram com o seu acolhimento, 
com _a sua aprovação e, até mesmo, foram 
enriquecidos com alguns comentários seus. 

Mas, achei.o ilustre Relator um pouco pessi­
mista, porque, na verdade, para sair desse im­
passe, naturalmente que temos que_ assumir 
algumas linhas gerais e vamos deixar os deta­
lhes para ir ajustando conforme os progressos 
que conseguirmos, para ceder aqui, avançar 
ali, desde que estejamos convencidos de_ algu­
mas pressões. Estou de acordo que aquele 
mundo lá é muito diferente do nosso, mas 
também a história daqueles povos é plena de 
situações como a que estamos vivendo. A pró­
pria independência americana surgiu da indig­
nação daqueles colonos com cláusulas desse 
tipo e contruíram essa epopéia que foi aquela 
nação. 

i:. partindo de um estadO d~ certa indigna­
ção, de inconfoinii.Smo ... porque eu fico con­
tente ao verificar que um homem como o 
Senacfor Femancfo Henrique Cai-doso consi­
dere que as nossas propostas até são as mais 
mod~radas, isto rile dá uma idéia da nossa 
eficácia Entao; ãté realmente fico mUito con-:. 
tente porque isso que estamos atuando com 
eficiência, porque se estivéssemos aqui ace­
nando com uma atitude unilatera1, arrazadora, 
radical, ''vamos fazer iss9 e está acabado", 
eu não estaria fazendo mais do que uma gros­
sa demagogia, eu estaria cité tomando o tem­
po de tod95 os Senhores, muito especialmen­
te de uma forma profundamente injusta. 

Se há moderaÇão nessas coJoca'ções, per­
feito, então isso é uma proposta viável. Por 
qUe não podemos encaminhá-la, quando a-fir­
mamos que esses ji.li'os são inaceitáveis?- Per­
feiti;l:mente. É por aí que vamos. Não es_tamos 
dizendo antecipadamente: "vamos suspen­
der", "fazer moratória", não. Vamos faief Lima 
revisão da dívida.- Quando falamos em audi­
toria queremos dizer, Senador, um exame, não 
tanto sobre os detalhes, a sua legalidade, o 
seu formalismo mas, também, sobre o mérito. 
Por que tómar esse dinheiro? Vamos Separar, 
vamos classificá-lo exatamente o que foi aco­
lhido no s_eu relatório. Isso val ser muito impor­
tante, porque vai servir para nós e vai servir 
para o futuro, como escarm-ento; tomo lição 
para os nossos filhos, para os nossos netos 
que não procedam dessa forma, porque isso 
foi, réa.Jmente, uma imprudência, Uma irres­
ponsabilidade. 

Creio que o povo brasileiro espera e vai, 
sem dúvida, apoiar nessas eleições, são posi­
ções respaldadas pela idoneidade dos candi­
datos. Não tenhO a menor dúvida de que surgi­
rão candidatos que podenl rolar no chão de 
radicais, porque eu não vou pagar um tostão; 
eu até vou cobrar, eu vou pedir que devolvam 
o que pagamos. O pOvo brasileiro não tem 
nenhum efeito, não tem nenhum respaldo em 
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matéria de idoneidade, agora quando se trata 
de nós, sempre os nos$_os cpmpromissos tem 
correspondido a _uma situação concreta. Eu 
me recordo, por exemplo, quando discutia 
com um órgão que havia no. Governo do Rio 
Grande do_ Sul, altamente- qualfficado, era Õ 
Centro de Pesquisas Pedagógicas; era a nata 
do professorado, ali reunidos em torno de uma 
mesa, e eu empírico, na minha ignorância, 
frente a ela eu ali ia quei"er discutir corno eu 
quis que aprovassem ... 

Professoras! Nós não temos mais profes­
soras. Nós já incrementamos, o quanto as se­
nhoras permitiram, a formação de professoras 
nas escolas normais, nós não as temos mais. 
Agora, eu posso colocar uma esçolinha Já em 
uma determinada paragem. As senhoras não 
concordam em que o Estado contrate alguém 
ali daquela vizinhança e coloque aquela esco­
linha no pátio da casa dessa pessoa. Se encon­
trarmos uma professora formada, daremos 
uma festa; mas se encontrarmos alguém que 
deixou a escola• normal pela metade, ótimo; 
mas se não acharmos nenhuma formada, neK 
nhuma estudante e sim alguém com o ginásio 
ou com o curso primárío completo, e se não 
encontrarmos ninguém lá mas alguém que 
saiba ler e escrever razoavelmente, vamos 
contratar para que aquelas crianças todas te­
nham acesso ao livro, mas não houve forma. 
Vamos criar um quadro especial para essas 
milhares de pessoas que v.êlo ser contratadas 
assim, vamos treinando. Vamos fazer um cur­
so por correspondência, vamos fazer alguma 
coisa. Estou convencido, Senador, que foi 
aquela minha tenacidade que acabou levando 
adiante. Elas romperam comigo. Se_ depen­
dessem delas teriam aplicado impeachement 
no governador, por ter feito aquela violação 
das normas, da tradição e da ciência da peda­
gogia. 

Acho que em tudo, como é o ·casõ tlpico 
da dívida externa, vamos nos defrontar com 
aquele pensamento protestante, com aquelas 
normas. Mas eles também sabem que têm 
certas coisas que não podem transgredir, e 
se nós não submetemos ou não aceitamos, 
não estamos transgredindo. Acho que, eviden­
temente, não vamos entrar como leão, mas 
à medida que o Governo do nosso País tenha 
legitimidade, que não seja uma ditadura de­
pendente deles, que eles saibam que aqui se 
instituiu um governo que pode viver sem eles 
e que não quer viver sem eles, querem praticar 
a interdependência, mas não a interdependên­
cia contra uma parte, apenas para uma parte, 
vamos sentir isso. O mundo de hoje já não 
é também o mundo que se fez a divida, não 
é o mundo após-guerra. Eu acho que princi­
palmente alguém que tenha alguma tradição, 
e quando puderem sentir que há alguém que 
decide, que resolv_e ... em nome desses princí­
pios morais que eles tanto invocam Já, eles 
irão ver que o melhor é discutir, o melhor 
é se entender, porque, embora as dificuldades 
sejam muito grandes intenamente~- aqui, seja 
pelo ambiente de cumplicidade, seja também 
pelo próprio vício do nosso raciocínio, do nos­
so pensamento, da nossa maneira de concluir 
as coisas, nós sempre ficamos num nível infe-

rior a que temos direito; nós não levantamos 
a cabeça, sempre estamos aceitando certas 
regras, nu!T)a_ idéia de çonformismo. 

Ao concluir, eu gostaria de pedir à Comis­
sãO, -de fOrmular aqui uma peqUena sugestão, 
que n_ão diz respeito bem à dívida, mas é uma 
questão conexa. Tudo o que o nosso País tem 
perdido não deixa de representar uma causa 
da dívida, quanto também a uma oportuni­
dade de resgatar a dívida, 

Re_cordo-me, Senador, quando estava no 
exílio, num dos primeiros anos do . exílio, li 
na imprensa estr2!ngeira explicações e algu­
mas nõtfdãs_Sobre--uma decisão tomada ãqui 
pelo Governador brasileiro, que eu, franca­
mente, até hoje, não tive Qcasião de elucidar, 
mas que seria muitO interessante que isso fos­
se transformado em números, e que se pudes­
se até calcular para ver qual é o prejuízo que 
o Governo brasileiro teve com essa decisão. 

Recordo-m-e de um Certo momento em que, 
quando houve o questionamento por parte 
de De Gaulle na política monetária nortewame­
ricana, e também do próprio déficit com que 
os EStados Unidos passaram a conviver, issO, 
naturalmente, trouxe algum mal estar, algu­
mas conseqüências, alguns ajustes, por parte 
dos Estados Unidos. Recordo-me que o Go­
verno norte-americano tratou de se fortalecer, 
juntar o máximo de ouro possível. Suas dispo­
nibilidades não correspondiam à quantidade 
de moeda que ele estava lançando internacio­
nalmente, como uma espécie de uma moeda 
de guerra, sem respaldo. 

Como se sabe, o puro foi congelado. Não 
foi preciso o Governo Sarney fazer o congela­
mento_ do ouro. O ouro foi congelado, depois 
da guerra a trinta e três dólares a onça. N, 
ficou anos e anoS - trinta e três dólares a 
onça. 
-.Umã vez -que sobreveio o regime de 64 e 

ascendeu ao controle da economia, Como 
uma espécie de ditador da economia o Sr. 
Roberto Campos, o Governo brasileiro tomou 
por iniciativa, por sugestão do Sr. Roberto 
Campos, a seguinte -decisão: de entregar ao 
Governo norte-americano, para atender - a 
um apelo dos nossos amigos, os amigos do 
atual governo dos Estados Unidos, frente da­
queles questionamentos de De Gaulle. Então, 
o Governo brasileiro resolveu entregar a dispo­
nibilidade de ouro que possuí~. em troca de 
letras do Tesouro. Naturalmente, deve ter en­
tregue a trinta e três dólares a onça, e recebeu 
letras do Tesouro. E recordo-me de uma de­
claração do Sr. Roberto Campos, dizendo: 

-'"Foi uma bOã operação, porque o ouro está 
aí parado, não vale nãda, está tabelado, conge­
lado, não muda de preço, não rende juros, 
ria da. A letra do T escuro dos Estados Unidos 
ao menõs rende juros. Isso deve ter sido pelo 
ano de 1966, Por aí, 1967, quem sabe, nias 
houve essa decisão. 

Quanto ci -Goveril.o brasileiro entregou de 
ouro aos EstadOs Unidos? Quãnto possufa? 
Então, é preciso fazer o seguinte cálculo, para 
ver o prejuízo que nos causou. Vamos admitir 
que o GovemObiasile"tro tivesse, por -exemplo, 
500 milhões de dólares em Ouro. Então, entre-

gou esse ouro a trinta e três dólares a onça. 
Rece_ceu letras do T escuro. Quanto tempo fi­
cou com essas letras do Tesouro rendendo 
juros, para poder cessai' a rentabilidade da 
operação? 

Em segundo lugar, considerando que o ouw 
ro, logo depois, saltou, saltou para cerca de 
800 dólares a onça, embora depois tenha re­
gredido um pouco esse preço, hoje deve estar 
em tomo de 450, 500, por aí. Mas o fato é 
que andou por um período bastante apreciável 
à base de 800 dólares a onça. 

Seria interesSante esse cálculo pãra saber­
mos qual o prejuízo que causou is_so à econo­
mia. Por quê? Um estudante me disse, há pau· 
cos dias, que pelos cálculos precários que fez 
isso representava cerca de 1/3 da dívida exter­
na brasileira. O prejuízo que o Brasil teve com 
essa entrega do ouro, calcu]a,ndo os juros des­
se capital perdido, admitindo que tivesse colo­
cado não 800, mas a um preço mais razoável,_ 
e não tanto quanto o de hoje. É claro que 
a Nação não vai cobrar do Sr. Roberto Cam­
pos, mas era preciso saber como uma decisão 
dessa importância, desse vulto foi tomada pelo 
regime, naquela época! Por alguém que conti­
nua aí, doutrinando para nós, ditando regras 
para nós? 

Como uma de.cisã.o dessas que trouxe esse 
prejuízo de bilhões e bilhões de dólares para 
a Nação, fica aí, sem sequer ser lembraêfo, 
até por uma questão cultural, até para que 
nossos -filhos, nossos netos amanhã, frente 
a decisões dess~ tipo, saibam que não podem 
tomá-las. 

Acho que se a Comissão poderia mandar 
os técnicos levantar isso. Lamento que S. ~. 
não esteja presente, mas gostaria muito que 
el~ pydesse deixar ... _ Não s_abia _ q~~ _e~a_ ele 
membro da Comissão, palavra de honra, mas 
-deixo aqui, a idéia, e então, será muito melhor 
que ele próprio venha elucidar, dar esses nú­
meros para n6s. Quanto foi que entregamos 
- um País como o nosso - para ver, claro, 
vamos ·resgatar isso? Podemos argumentar, 
podemos arguínentar. Quer dizer, um goverK 
nante que não seja muito convencioilal pode 
dizer. Presidente Bush, será que não daria para 
devolver isso? Foi dado de presente? Como 
é isso? Com esse dinheiro, quero colocar to­
das as crianças brasileiras numa escola como 
esta acjui, olha esta bea/tiful schoo/, olhem 
aquL Com esse dinheiro, faço todas iis_-_escolas; 
com esse dinheiro que o Sr. Roberto Campos 
entregou, eu escolarizaria todas as crianças. 
Já imaginOu que maravilha isso? Que -Coisa 
fantástica! Educação é uma coisa formidável. · 

Então, é a meSma coisa, Senador, que ou­
tros argumentos paralelos, como o caso do 
procedimento do Brasil com a Inglaterra; por­
que, no tempo do Presidente Vargas, conso­
lidada a dívida que encontrou na Revolução 
de 1930, e, -dep-óís, pelo que trabãlhou naquele 
período, veio a güerra, o-nosso Pals ficou cre-­
dor, o Brasil tomou-se credor das nações c Ter­
minOu a guerra, o Brasil era possuidor de gran· 
des saldos comerciais. A Inglaterra, particular­
mente, era altamente devedora do Brasil. Che-
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gou um certo momento, como os ingleses 
não se pronunciavam, o Brasil organizOu uma 
comiss~o para ir lá tratar c_om o governo de 
Sua Magestade para discutir a dívida. Che­
gando lá, foram muito bem recebidos, toma­
ram chá, e, fmalmente, o Governo Inglês se 
pronunciou, dizendo: vamos fazer assjm: vo­
cês procurem comprar aqui tudo o que pude­
rem. O Governo brasileiro queria comprar coi­
sas e não conseguia. Queria_ comprar Càrrii-. 
nhões e não havia caminhões; queria comprar 
locomotivas e não tinha locomotivas; porque 

eni depois da guerra, precisavam para eles 
próprioS. -

Ai, acontece o seguinte: a única coisa que 
havia er& m~téria plástica. Compraram monta· 
nhas de matéria plástica: de ioiô, pente, foram 
vendidos pelo Brasil inteiro montões. Lem~ 
bro~me das monhtanhas de matéria plástica 
que havia nas esquinas, pelo Brasil afora. De _ 
outra parte, disseram: temos lá no Brasil al­
guns bens que queremos p{1ssar para vocês. 
Negociaram, assim, as estradas de ferro. E, 

n6s ficamos com as estradas de 'ferro, não 
sei a que preçO, não sei como" é que-foí. mã.S 
ficamos com esse material. Aquela no RiO 
Gremde do SUl e ·a Leopoldina no Rio de Janei­
ro. E quanto à outra parte disseram pagamos 
em dinheirO; "o que· sObrar aí, pa"gãienioS -em" 
dinheiro. Vocês têm- que dar tanto de carência 
e vamos pagar. E, eles fiXaram os juros, frxa- -
ram os prazos, e n6s aceitamos. O Sr. Moreira 
Sales está aí, vivo, poderia dar um depoimento~ 
Era isso, companheiros, o que tinha para dizer. 
Muito obrigado. (Palmas) 
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Os direitos conexos e as situações nacionais -~ José 
C:.: Ciiv:rr::: Ac!::::-~ct:o 

O contrato de edição gráfica de obras escritas e mus1cais 
- [~õ1tÓõ'1fD C;lCiU~S 

Assinatura 
para 1988 
(n 95 97 a 1 00): 

-- ------------~ ____ .,._ .. _ 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 

Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 
470775. 

,Atende-se. também, pelo sistema de reembolso postal. 

1'---------------~~~-- ·- . 


